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PRESENTAC 1 ON 
Es ya costumbre, a l  comenzar un t r a b a j o  de i n v e s t i g a c i ó n ,  que e l .  
a u t o r  dedique sus p r imeros  p á r r a f o s  a  c o n v e r t i r s e  en c r í t i c o  de su obra , 
j u s t i f i c a n d o  sus puntos de v i s t a ,  dec larando sus i n t e n c i o n e s  i n i c i a l e s ,  y /  
exponiendo l o s  r e s u l t a d o s  obten idos.  Yo no he de extenderme demasiado en/ 
e; cumpl imiento  con e s t e  formul ismo.  Soy poco dado a  p resen tac iones ,  c a s i /  
. i nnecesa r ias  siempre, y  mucho más en un caso como é s t e ,  en que l a  persona/ 
de l  a u t o r  es menos conoc ida s i  cabe que su t r a b a j o .  Baste  con d e c i r  que,a 
mi entender ,  he t r a b a j a d o  i lus ionadamente,  procurando e x t r a e r  e l  mejor  p a r  
t i d o  p o s i b l e  de l a s  no muy abundantes fuen tes  documentales y  b i b l i o g r á f i -  
cas e x i s t e n t e s ,  en un asunto  de innegable  i n t e r é s ,  Aquí p resen to  e l  f r u t o /  
de unos años de esfuerzo,  un r e s u l t a d o  bas tan te  acep tab le ,  según c reo ,  no/ 
t a n t o  por  l a  e f i c a c i a  de mi l a b o r  como por  l o  a t r a c t i v o  y  t rascenden te  / 
que po r  s í  s o l o  r e s u l t a  e l  tema. 
Esta obra c o n s t i t u y e  e l  núc leo  c e n t r a l  de m is  i n v e s t i g a c i o n e s  s o  
b r e  e l  pasado medieval  de l a  c iudad  de A lca raz  y  l a s  v i l  l a s  que e s t u v i e r o n  
sometidas a  su j u r i ~ ( l i c c i ó n .  Cinco años hace ya que redac té  mi e s t u d i o  so- 
b r e  e l  s i g l o  X I I I  alcaraceño.  Desde entonces, e l  t r a b a j o  sobre l o s  fondos/ 
docur ientales de l o s  a r c h i v o s  de A lca raz  y  Peñas de San Pedro, j u n t o  con a l  
gunos datos e x t r a i d o s  de l  H i s t ó r i c o  P r o v i n c i a l  de A lbacete  y  de l  H i s t ó r i c o  
Nac iona l ,  me ha p e r m i t i d o  t r a t a r  temas más o  menos d i rec tamen te  r e l a c i o n a -  
dos con A lca raz  en d i v e r s a s  pub l i cac iones  marg ina les .  Ninguna de e l l a s  po- 
see, s i n  embargo, l a  impor tanc ia  de l a  que ahora presento .  En e l l a  he p re -  
t end ido  r e u n i r  l o  más t rascenden te  de l a s  n o t i c i a s  que poseo, y  r e f e r i r m e /  
s ó l o  a l  p e r i o d o  más i n t e r e s a n t e  de l a  h i s t o r i a  a lcaraceña,  dejando para / 
o t r a s  ocasiones l a  g ran  c a n t i d a d  de m a t e r i a l  que aún me rese rvo  i n é d i t o  / 
después de e s c r i b i r  es tas  pág inas.  
La base de l  p resen te  e s t u d i o  es, c a s i  exc lus ivamente,  l a  que v i e  
ne dada por  l o s  documentos y  e l  c o t e j o  de l a s  in formac iones que e l  l o s  sumz 
n i s t r a n  con l a s  c -ón i cas  medieva les ,  como podrá a p r e c i a r s e  con s o l o  dar  u- 
na ojeada a  l a s  notas. La b i b l i o g r a f í a  consu l tada ,  r e l a t i v a m e n t e  numerosa, 
s i  tenemos en cuenta l o  conc re to  y  l o c a l i z a d o  d e l  tema, no ha p ropo rc iona -  
do apenas m a t e r i a l e s  ú t i l e s  para l a  e l a b o r a c i ó n  d e l  t r a b a j o .  Pocos l i b r o s /  
t r a t a n  con c i e r t a  e x t e n s i ó n  de l  asunto  que nos ocupa. La ún i ca  obra mono- 
g r á f i c a  a  é l  dedicada es l a  de l  P. Pérez Pare ja ,  en l a  que más v a l e  no fi- 
a r  y ,  con menor p ro fund idad ,  l a s  d i s t i n t a s  Crón icas de l a  P r o v i n c i a  de A l  
bacete, que, en l o  r e f e r e n t e  a  A l ca raz ,  son en su mayor p a r t e  un t r a s u n t o /  
de l a  a n t e r i o r  y,  por  t a n t o ,  t a n  poco f i ded ignas  como aqué l l a .  
De c i e r t a  u t i l i d a d  me ha s i d o  e l  v a l i o s o  t r a b a j o  de Corchado so- 
b r e  e l  Campo de M o n t i e l ,  l o s  Discursos Históricgs de Cascales,el  Don Juan/ 
Manuel de Giménez S o l e r ,  l a  Geografi'a Histórica de Mer ino A lva rez ,  e l  e s t i  
d i o  sobre V i l l a r r o b l e d o  l l e v a d o  a  cabo por Sandoval Mu l l e ras ,  l a  Relación/ 
de Vi l lena  de So le r  Garc ía ,  l a  Historia de l a  casa de Lara de S a l a z a r y C a s  
t r o ,  y  algunas de l a s  documentadas obras de To r res  Fontes, t a l e s  cua l  su / 
Fajardo e l  Bravo, Pedro Fajardo, Conquista de l  Marquesado, y e l  Estudio de 
Za Crónica de GaZi'ndez de Cari)a,ial, por tado ras  todas e l l a s  de i n t e r e s a n t e s  
aunque escasos datos. 
Todas l a s  crónicas cas te l lanas  han s i d o  aprovechadas de una u  g 
t r a  manera, pero muy especialmente l a s  de Fernando IV, Enrique I I ,  Juan I I  
y  Enrique IV, además de l a s  re fe ren tes  a l  re inado de Isabel  y  Fernando.Los 
d i s t i n t o s  catálogos, inven ta r ios  de a rch ivos  e  i t i n e r a r i o s  de reyes, t a l e s  
como los  publ icados por Tomás González, León T e l l o ,  Peña Marazuela, Gut ie-  
r r e z  del  Arroyo o  Torres Fontes, han ayudado mucho, proporcionando n o t i c b s  
de algunos documentos para mí inaccesib les de o t r a  manera. Los l i b r o s  y  a 5  
t í c u l o s  de carác te r  general que, en sus aspectos p o l í t i c o ,  económico, demg 
g r á f i c o  y  s o c i a l ,  t r a t a n  de cuest iones re lac ionadas con l a  C a s t i l l a  medie- 
val,han resu l tado  sumamente ú t i l e s  a  l a  hora de ambientar,  i n t e r p r e t a r  y  / 
re lac ionar  l o s  sucesos y  s i tuac iones  observados en Alcaraz con l o s  que en/ 
cada momento concreto se daban en e l  Reino. En t re  l o s  más ú t i l e s  hay que / 
destacar los  de Suárez Fernández, Moxó, Valdeón, Sobrequés, Ladero Quesadq 
González Jiménez, Gaut ier  Dalché, y  l o s  es tud ios  sobre i n s t i t u c i o n e s  d e v a l  
deavel lanoy P i s k o r s k i ,  ya c lás icos .  Las demás fuentes b i b l i o g r á f i c a s  rozan 
tan ocasional y  someramente nuestro tema, que apenas s i  merecen ser rese- 
ñadas. 
En t a l e s  condiciones, y  siendo es te  un tema cuya i n v e s t i g a c i ó n  , . 
por más que e l l o  no de je  de extrañarnos, jamás se emprendió en s e r i o ,  no / 
r e s u l t a  r a r o  que, como d i j e ,  mis fuentes p r imord ia les  y  c a s i  Únicas hayan/ 
s i d o  los fondos de los  arch ivos.  E l  H i s t ó r i c o  Nacional y  e l  P r o v i n c i a l  de 
Albacete han proporcionado escasos pero muy v a l i o s o s  datos. E l  de Siman- 
cas, en su R.G.S., da algunos más, pero exclusivamente c i r c u n s c r i t o s  a  l a /  
etapa f i n a l  de l  proceso que me ocupa. E l  de Murcia b r inda  una cant idad c o n  
s iderab le  de informaciones, contenidas generalmente en sus va l iosas  Actas/ 
Capi tu lares,  i n s u s t i t u i b l e s  para e l  es tud io  del  s i g l o  XIV. Los de Alcaraz/  
y  Peñas d e s a n  Pedro ofrecen, en su r iqueza d ip lomát i ca ,  práct icamente ago -
tada para l a  r e a l i z a c i ó n  de es ta  obra, grandes p o s i b i l i d a d e s .  
Hubiera s ido  deseable, caso de p e r m i t i r l o  l a  documentación e x i s -  
ten te ,  l a  r e a l i z a c i ó n  de un es tud io  que apurase hasta sus ú l t i m o s  extremos, 
por medio de e s t a d í s t i c a s ,  g r á f i c o s  y  o t r o s  procedimientos de evaluación+4 
a n á l i s i s  socio-económico de l a  poblac ión alcaraceña en l a  Baja Edad Media, 
ajustándose en mayor medida a  las  ú l t imas  d i r e c t r i c e s  de l a  inves t igac ión /  
c i e n t í f i c a .  S in  embargo, l a  escasez de las  n o t i c i a s  d ispon ib les  me'ha o b l i  
gado a  renunciar  a  t a l  i n t e n t o  en muchos de l o s  aspectos'más a t r a c t i v o s d e l  
tema; por l o  que a  menudo he de l im i ta rme a  lanzar  h i p ó t e s i s  o  s u g e r i r  i d e  
as a l l í  donde f a l t a  e l  dato palpable y  o b j e t i v o  que pudiera ser  demostrar 
c ión fehac ien te  de una r e a l i d a d  h i s t ó r i c a .  
Son pocos los  v e s t i g i o s  que nos f a c i l i t a n  in formación de ta l lada /  
c u a l i t a t i v a  y  c u a n t i t a t i v a  a  cerca de l a  economía alcaraceña de l  momento / 
que nos ocupa. Algunos más, los  re fe ren tes  a  l a  v i d a  c o t i d i a n a ,  sociedad e  
i n s t i t u c i o n e s .  Relat ivamente abundantes, l o s  r e f l e j o s  en l a  ciudad de l a  / 
tormentosa p o l í t i c a  cas te l lana  de l a  época. Por e l l o ,  no es de ex t rañar  / 
que sea es ta  face ta ,  l a  p o l í t i c a ,  l a  que marque e l  tono general de l a  obra 
y  proporcione e l  entramado necesario para t e j e r  e l  v a r i o p i n t o  t a p i z ,  p l e t q  
r i c o  de formas y co lo res ,  que presenta una comunidad urbana medieval i ichan 
do incansablemente por  mantener sus I iber tades enmedio de l a  c r i s i s  provor 
cada, e n t r e  o t r a s  v a r i a s  causas, por e l  c o n f l i c t o  secu la r  e n t r e  l a  monar- 
quía y  l a  nobleza. 
Con todo, ésta no es solamente una h i s t o r i a  n a r r a t i v a .  S i  l a  de2 
c r i p c i ó n  de acontecimientos locales,  s i tuac iones  p o l í t i c a s  y sucesos m i l i -  
tares ocupa una buena p a r t e  del estudio,  e l l o  se debe fundamentalmente a/ 
l a  necesidad imperiosa de dar a  conocer unos hechos hasta ahora inéd i tos  y  
desconocidos en su mayor par te ,  que son base y  sopor te y  elemento impres- 
c i n d i b l e  de j u i c i o  para una p o s t e r i o r  i n t e r p r e t a c i ó n  socio-económica de l  a- 
contecer  h i s t ó r i c o .  P a r t i e n d o  de e l l o s  habrá que desmenuzar l a s  conexiones/ 
y  cor respondenc ias  que,a n i v e l  comarcal o  n a c i o n a l ,  nac idas de l a  a c t i v i -  
dad humana o  de l a s  cond ic iones  d e l  medio, e x i s t e n  e n t r e  l o s  d i v e r s o s  momen 
t o s  d e l  pasado a l ca raceño  y  l o s  acon tec im ien tosque  en cada uno de e l l o s  tg 
v i e r o n  l uga r ,en t i e lazando  sus causas y  e f e c t o s  en una compl icada red,  c u y d  
e s t u d i o  c o n s t i t u y e  a  mi entender  e l  o b j e t o  de l a  H i s t o r i a  t o t a l .  
He  renunciado, en p r o  de una mayor c o n c i s i ó n ,  a  reco rda r  aqu í  a l -  
gunos aspectos i n te resan tes ,  ya pub l i cados  en mi  l i b r o  sobre e l  s i g l o X ! l l , y  
también a  in ternarme en e l  re inado  de l o s  Reyes C a t ó l i c o s ,  de l  que s ó l o  a l -  
canzo a  t o c a r  unos años. Pud ie ra  haber prolongado e l  e s t u d i o  -pues poseo /  
documentación s u f i c i e n t e -  has ta  b i e n  en t rado  e l  p e r i o d o  de mandato de l  Ce 
s a r  Car los ,  pe ro  en t i endo  que con e l l o  no h a r í a  s i n o  r e s t a r  un idad  a  l a  ex- 
p o s i c i ó n  de l  fenómeno que me propongo a n a l i z a r ,  y  que se c i r c u n s c r i b e  e x c l g  
s ivamente e l  s i g l o X t V  y  a  l a s  pr imeras t r e s  c u a r t a s  p a r t e s d e l s i g u i e n t e  , 
etapa que c i e r r a  e l  b a j o  medievo a lcaraceño,  y  que a  mi  j u i c i o  r e s u l t a ,  s i n  
duda, l a  más apas ionante  de l a  h i s t o r i a  de l a  c iudad.  Dejo,pues, para  o t r d  
momento,el proceso de abso rc ión  d e l  m u n i c i p i o  l i b r e  que A lca raz  f u e  po r  e l  
Estado Moderno y  l a  Monarquía A u t o r i t a r i a  que en España comienzan a  i n t r o -  
d u c i r  I s a b e l  y  Fernando; y  también l a  d e s i n t e g r a c i ó n  o c u r r i d a  b a j o  Car los  I 
de l  que f u e r a  gran t e r r i t o r i o  a lcaraceño;  y  me l i m i t o  a  exponer l o  que ev / 
l a  c iudad o c u r r í a  cuando l a s  pestes  y  l a s  gue r ras  d e l  s i g l o X l V  asolaban / 
Europa, y  cómo l a  t u r b u l e n t a  c e n t u r i a  de l o s  años c u a t r o c i e n t o s  d i o  l u g a r  / 
en e l l a  a  un c l i m a  de i nsegur idad ,  i n t r i g a s  y  sed i c iones ,  en e l  que l o s  l e -  
vantamientos urbanos marcaron l a  pauta  y  p ropo rc iona ron  l a s  precondic iones/  
y  e x p r i e n c i a  necesar ias  para e l  g ran  movimiento de 1.475. 
Las c a r a c t e r í s t i c a s  b i e n  acusadas que l a s  d i s t i n t a s  etapas de l a /  
Edad Media presentan en A lca raz  me han aconsejado d i v i d i r  e l  e s t u d i o e n t r e s  
pa r tes ,  s u b d i v i d i d a s  a  su vez en l o s  co r respond ien tes  c a p í t u l o s  y  epígrafes. 
En l a  p r imera  de e l l a s  me r e f e r i r é  a l  c a t a s t r ó f i c o  s i g l o X I V ,  momento de / 
t r a n s i c i ó n  e n t r e  e l  f u l g o r  a l ca raceño  de mediados d e l  X I I I  , d e l  que l a v i l l a  
había  heredado una d i f í c i l  p rob lemát i ca ,  a  l o s  r e v u e l t o s  t iempos que a  pun- 
t o  e s t u v i e r o n  de a r r u i n a r  su i n d i s c u t i b l e  supremacía en l a  comarca. La se- 
gunda p a r t e ,  más extensa,  nos hará a s i s t i r ,  a  l o  l a r g o  de l  XV ,  a  l a  lucha / 
denodada de un t í p i c o  m i i n i c i p i o  urbano de rea lengo por  s a l v a r  a  c u a l q u i e r  / 
p r e c i o ,  e n t r e  c o n f l i c t o s  i n t e r n o s  y  f recuen tes  sub levac iones,  su autonomía/ 
p o l í t i c a ,  amenazada po r  l o s  poderosos magnates de l o s  con to rnos ,  y  l o s  res-  
t o s  de aquel inmenso t e r r i t o r i o  que l e  había p e r t e n e c i d o  en l o s  tiempos fun-  
dac iona les  de l  conce jo .  La t e r c e r a  p a r t e  e s t a r á  ded icada a  l a  e x p l o r a c i ó n  / 
en v a r i a s  d i r e c c i o n e s  d e l  comple jo  fenómeno r e v o l u c i o n a r i o  que conmovió a  / 
l a  poblac- ión en e l  año 1.475. 
Cada una de l a s  p a r t e s  va preced ida de una i n t r o d u c c i ó n  encamina- 
da a  .subrayar sumariamente l o s  rasgos genera les  d e l  p e r i o d o  a  que se r e f i e -  
ren  l a s  s i t u a c i o n e s  en e l l a  contempladas, y  ambientar  en c i e r t o  modo l a  ex- 
p o s i c i ó n  de l o s  acon tec im ien tos ,  f i j a n d o  l a  a t e n c i ó n  de l  l e c t o r  sobre a lgu -  
nos aspetos determinados. Es recomendable también l a  l e c t u r a  de l a s  c i t a s  y  
exp l i cac iones  complementar ias expuestas en forma de notas a l  f i n a l  d e l  t ex -  
t o .  En e l l a s  hay a lgunos da tos  v a l i o s o s  que, po r  no c o n s t i t u i r  m a t e r i a  su- 
f i c i e n t e  para d e d i c a r l e s  un e p í g r a f e ,  se r  s u s c e p t i b l e s  de comentar io  aparte, 
o p o r  ser  de c o l o c a c i ó n  incómoda o  inconveniente ,  he c r e i d o  prudente  presen- 
t a r  de es ta  manera. 
Ha s i d o  mi  i n t e n c i k n  a l  e s c r i b i r  es tas  pág inas l a  de r e s c a t a r  l a s  
g l o r i a s  de e s t a  magn í f i ca  y  monumental c iudad,  que hoy no parece ya s i q u i e -  
r a  sombra de l o  que fue, pe ro  sobre todo q u i s i e r a  con mi modesta a p o r t a c i ó n  
c o n t r i b u i r  aunque mínimamente a l  mejor entendimiento de una parcela del  me- 
d ievo cas te l lano ,  incorporando a l  acervo de conocimientos que hoy e x i s t e n  / 
.sobre diversas municipal idades los  que se r e f i e r e n  a los  h i s t ó r i c o s  aconte- 
cimientos de l o s  que fue  protagonis ta Alcaraz, injustamente desconocida haz  
t a  ahora. O ja lá  en e l  f u t u r o  su nombre suene con mayor f recuencia e n t r e  l o s  
que continuamente vemos r e f l e j a d o s  en nuestra apasionante h i s t o r i a .  
Es de j u s t i c i a ,  antes de c e r r a r  estas l i neas  e s c r i t a s  a modo de / 
presentación, dedicar  unas palabras de agradecimiento a todas aquel las per-  
sonas que, con su consejo y  con las  f a c i l i d a d e s  que en su mano estuv ieron,  
me han ayudado en mi labor  invest igadora y  hecho p o s i b l e  que e s t e  t r a b a j o  / 
v i e r a  l a  luz. Entre e l l a s  no puedo o l v i d a r  a mis compañeros de l  I n s t i t u t o  / 
de Estudios Albacetenses, a l  personal de los arch ivos consultados, a  l o s  / 
doctores E m i l i o  Sáez y  Miguel Angel Ladero y, muy especialmente, a  mi maes- 
t r o  y  d i r e c t o r  de Tesis ,  e l  doctor  Torres Fontes, s i n  cuyas o r ien tac iones  / 
hubieran resc i tado  e s t é r i l e s  todos mis esfuerzos. 
Aurel i o  Pre te l  Marín. 
PR IPERA PARTE 
Nacido en el periodo propicio que para el desenvolvimiento de las/ 
municipalidades c:istcllanas significó el siglo XIII, el concejo de Alcaraz/ 
conoció a mediados del mismo, gracias a las generosas disposiciones conteni- 
das en su fuero y a la inexistencia en la comarca de fuertes señoríos que p~ 
dieran impedir su expansión de los primeros momentos, un esplendor poco co- 
mún. Primero fueron aquellos años belicosos y repobladores que, entre 1.213-  
-año ?e la conquista de la villa por Alfonso VIII- y 1.243 - en que la ca- 
pitulación del Reino de Murcia privó a los alcaraceños de su última frontera 
con la España Islámica - conformaron la bullidora andadura de si1 cabildo . 
Más tarde, el periodo de asentamiento y concienciación de Alcaraz como enti- 
dad geopolítica autónoma, a caballo entre los modos de vida de Vurcia y de / 
Castilla la Nueva. Pronto se convirtió aquel primitivo enclave militar, aqug 
lla cuña cristiana hundida en tierras irredentas, en la cabeza de un impor- 
tante municipio urbano, que controlaba una enorme extensión territorial de / 
variados paisajes, llanuras dilatadas de la Mancha y montes de la Sierra, ri 
cos en pastos y aprovechamientos forestales, un termino tan grande como po- 
cas ciudades castellanas llegarían a poseer jamás. 
Los éxitos militares de las huestes concejiles y la decidida act- 
ción de aquellos intrépidos colonos que se asentaban en las tierras reciér, 5 
bandonadas por los musulmanes habían hecho que, en un corto espacio de tiem 
po, la villa dominase una extensión considerable, importante no solmnte 7 
por el valor intrínseco de las tierras, sino también por los villarejos y 1~ 
gares en ellas enclavados. Aún a fines del siglo, y a pesar de haber perdido 
ya casi medio centenar de ellas a manos de los ambiciosos caballeros de la/ 
Orden de Santjago, conservaba Alcaraz una veintena de aldeas de relativa im- 
portancia, fortificadas en su mayoría con torres o castillos. En ellas, mu- 
chos centenares de vasallos pecheros contribuían a la riqueza del concejo y 
obedecían a sus oficiales, a los que se encontraban ligados por los lazosdd 
homenaje. 
Cuando la frontera se alejó de las tierras alcaraceñas, y grandes/ 
pedazos dd alfoz se apartaron para siempre de la jurisdicción de la villa, / 
los privilegios económicos con que los monarcas reforzaron el fuero, las con 
. cesiones reales de celebración de mestas y ferias, cuya importancia excedía7 
el ámbito meramente local, y aún el comarcal, las distintas mercedes que exi 
mían a los pobladores de diversos tributos, otorgándoles facilidades extra- 
dinarias, hicieron nacer entre los alcaraceños una nueva mentalidad, unade2 
logía,más acordes con las necesidades que planteaba la llegada de los nuevos 
tiempos. Las antiguas fuentes de riqueza, basadas primordialmente en la rapi 
ña sistemática que las cabalgadas concejiles efectuaban en tierras enemigas, 
fueron desplazadas paulatina, pero rápidamente ,por otras niás modernas, que / 
tenían sus fundamentos en el desarrollo del comercio, la panadería y la in- 
dustria lanera, y en la cobranza regular de las rentas de propios del conce- 
jo. Entre estas últimas, las de portazgo representaban un importante caudal, 
al estar la villa situada en un nudo de comunicaciones, paso obligado de una 
buena parte de las mercancías que entre Murcia y Castilla, Andalucía y Levq 
te, circulaban en todos los sentidos. 
Más abundantes eran aún los ingresos procedentes del montazgo y pg 
so de los ganados, pues el dilatado alfoz alcaraceño estaba recorrido por* 
titud de veredas pecuarias y por las ramas descendentes de la cafiada manche- 
ga de la Mesta, que unía las altas tierras de Cuenca con los pastos del C m -  
po de Flnntiel y de la Sierra. Ello daba movilidad a los ganados, que llega- 
ban a menudo a herbajar en los prados y dehesas municipales, y pagaban bue- 
nos tributos al Mayordomo de Alcaraz. Por último, no eran menos importantes/ 
las rentas provinientes del arrendamiento de oficios y servicios públicosde 
los numerosos lugares sometidos al ayuntamiento alcaraceño, y las contribu- 
ciones que, en varios conceptos, recibían las arcas de éste de los vasallos/ 
en aquéllos residentes. 
Con las bases expuestas, no es de extrañar, pués, que Alcaraz fue- 
ra, a mediados del siglo XIII, un típico ejemplo de aquellas municipalidades 
urbanas en alza, que veían multiplicarse sus posibilidades de futuro al mis- 
mo tiempo que brotaban en ellas las primeras muestras de una actividad arte- 
sana preindustrial, y comenzaba a conmoverse con el pujante bullir de las / 
nuevas clases que hicieron la grandeza de estas poblaciones~,los menestrales 
y los burgueses enriquecidos que, por encontrarse en situacion de poseer ca- 
ballo y armas, condición que automáticamente los hacía exentos de pechos, 5 
cabarían por formar, junto a los hidalgos, la élite dirigente de las mismas. 
Al lado de ellos, los labradores, que a menudo alternaban el manejo de la a- 
zada con el ejercicio de un oficio artesano, formaban el proletariado, ape- 
nas sin concie~cia de superación, pero eficaz caldo de cultivo donde se fra- 
guaron tantas y tantas algaradas de las que intranquilizaron la vida de las/ 
ciudades castellanas en la Baja Edad Media. Aparte por completo, y habitando 
incluso en barrios separados de los cristianos, las minorías confesionales / 
de mudéjares y hebreos, blanco a menudo de las iras de sus convecinos, llevz 
ban una existencia oscura, ocupándose en general en diversas tareas agríco- 
las y artesanas. 
Ih las aldeas más importantes se daba,a grandes rasgos, esta misma 
gradación social, aunque, como es natural, el elemento hidalgo-burgués tuvig 
se menor peso relativo en el conjunto de la población. Privados los villanos 
de buen número de libertades y derechos, a causa de su vinculación vasnlláti 
ca a Alcaraz, no es extraño que no tuviesen tan brillante porvenir como los7 
vecinos de ésta, y que muchos lugares del alfoz llegaran incluso, en época / 
más tardía, a despoblarse lamentablemente. Temiendo perder uno de los másh- 
damentales puntos de apoyo de la economía concejil, si los pequeños munici- 
pios rurales del tgrmino obtuviesen su autonomía o dejasen de contribuir al/ 
sostenimiento de la hacienda alcaraceña, la villa se preocupó de aferrarse a 
las riendas de aquéllos que había conseguido retener tras un siglo de dispu- 
tas con la Orden de Santiago, que durante el XIII sentó también las bases de 
un extenso señorío en la comarca. Echando mano frecuentemente de sus antiE(uos 
privilegios, y tratando de renovar constantemente las ventajas que ellos le/ 
reportaban, Alcaraz mantuvo sobre las poblaciones sometidas a su juriskción 
un duro e intransigente control que, no muy a la larga, acabaría por hacerla 
odiosa a los ojos de los vasallos que en aquéllas vivían. 
Así, pués, según podemos ver, el siglo XIII marcó a Alcaraz con / 
dos características que, andando el tiempo, llegarían a ser constantes bási- 
cas de su vida política y económica. Dos tendencias que, por separado, hubie 
ran hecho la grandeza de la ciudad, pe1.o que, juntas, creaban una situación/ 
dialéctica que acabaría por traer graves consecuencias. Por una parte, el / 
concejo de la villa tenía poderes de auténtico señor sobre una multitud de / 
vasallos, villas y castillos, en los que ejercitaba plena jurisdkión civil/ 
y criminal, mero mixto imperio, al tiempo que los exprimía sin contemplacio 
nes, aunque es verdad que, en ciertos casos aislados, los alcaraceños supie- 
ron renunciar a algunos de sus derechos en beneficio de los villanos de Mune 
ra, Lezuza, o del castillo de Las Peñas de San Pedro. Por otro lado, las mer 
cedes y exenciones otorgadas por los reyes, y muy especialmente por Alfonso7 
X, hicieron nacer en aquella villa, considerada ya como uno de los más fuer- 
tes poderes de Castilla, una burguesía relativamente potente que, asentada / 
sobre el marco inadecuado de un sistema de privilegio niantenido respec?: a/ 
las aldeas, no supo conciliar la contradicción existente entre su vocacion / 
burguesa, renovadora, y lo tradicional c!e las bases en que se fundamentaha / 
su dominio y explotación económica del te'mino y sus lugares. 
De cualquier manera, al no existir en la comarca durante los momen 
tos clave del siglo XIII ninguno de aquellos grandes poderes señoriales que7 
en ella se asentaron luego - excepción hecha de la Orden de Santiago-, no/ 
llegarían a manifestarse en Alcaraz en toda su virulencia los lamentahles re 
sultados del enfrentamiento entre las dos mentalidades divergentes a que an- 
tes nos referíamos. Así, esta centuria aparece ante nuestros ojos como una 5 
tapa de prosperidad y crecimiento de la villa y sus instituciones municip&.; 
al menos hasta que las guerras del Último cuarto del siglo diesen comienzo / 
a la crisis general de las ciudades castellanas. Sería algo más tarde, cuan- 
do la lucha política entablada con los señores de Vil1ena;con los rapaces / 
comendadores del Maestre de Santiago, y luego con los Manrique, despertara / 
claramente la conciencia antinohiliaria de la población, el momento de pro- 
ducirse el desfase entre la ideología de la misma y sus fuentes de riqueza, 
basadas en el mantenimiento de anticuadas relaciones de sumisión a la villa/ 
madre por parte de los concejos rurales asentados en su alfoz. 
En contraste con el inusitado brillo que Alcaraz llegó a alcanzar/ 
en el siglo XIII, el siguiente significó para la villa un retroceso evidente 
encasi todos los ordenes de su actividad y comportamiento; un retroceso que/ 
ya venía preludiado por el bache producido por las tensiones bélicas y polí- 
ticas que amargaron los últimos años del Rey Sabio y dieron fin a la centu- 
ria. Con granacierto observa Gautier Dalché ( 1 ) que " los principales pro- 
blemas qtlase plantean a Za sociedad castellana del s ig lo  XIV  no nacieron con 
eZ s ig lo  ", sino que aparecen, más o r,ienos patentes, desde la segunda mitad/ 
del anterior. 
En Alcaraz, aislada geográficamente y encajada enmedio de la Sie- 
rra y la Manc!ia, en un paso estratégico hacia la tierra de moros, y en posi- 
ción fronteriza respecto a los reinos de Aragón y Murcia, no podían menos / 
que dejarse sentir todos los desastres que aquéllos difíciles tiemoos fina- 
les del siglo XIII y , en general, todo el XIV, trajeron a Castilla. En res 
lidad, casi pudiera decirse que, si los años doscientos hicieron grande e ir 
dependiente a la pujante municipalidad (le Alcaraz, los trescientos estuvie- 
ron a punto de hacerla desaparecer casi por completo. Los Cuatro Jinetes del 
Apocalipsis visitaron el Reino en este último periodo, dejándo en él catas- 
tróficos efectos de su paso. La Cuerra de Cien Años , los conflictos con Ara 
gón y Granada, y las discordias civiles ensangrentaron todas las regiones.Al - 
caraz se vio afectada por todas ellas, en virtud de su crítica situaciin, o 
indirectamente, por la paralización del comercio y la industria lanera, dos 
de sus principales riquezas. 
Las malas cosechas, el hambre endémica, la peste, las devastacio- 
nes causadas por el paso de ejércitos hacia los campos de batalla, la preciDn 
fiscal ejercida sobre los pecheros, todos los factores, en fin, a que la do- 
cumentación castellana del siglo XIV alude insistentemente ( 2 ) al referir- 
se a las causas de la regresión demográfica de las ciudades y villas del Rei 
no, aparecen reflejadas en el estudio que nos ocupa. No es de extrafiar, pués, 
que fuese Alcaraz una de las poblaciones que con más intensidad sufrieron en 
toda su crudeza la crisis de los trescientos. 
Si temibles debieron ser para la población alcaraceña las calamida 
des y el hambre que abrieron las puertas del siglo X I V  y acompañaron en rei- 
nado de Alfonso XI, más dura todavía fue la contienda que enfrentó a los dos 
hijos de este monarca. No obstante, fue peor aún la posguerra, una etapa may 
cada por el amargo sabor de la derrota, el doloroso desaliento por la amputa 
cion territorial sufrida a manos de los vencedores trastamaristas, la enaje- 
nación de cuantiosas rentas del concejo, el sentimiento triste de haber per- 
dido la merced real, el hambre y las enfermedades que despoblaron la villa y 
sus aldeas, las constantes exigencias económicas de la Corona, la obstruccijn 
de las principales fuentes de riqueza del municipio, las querellas agotado- 
ras con la Orden de Santiago y la huida masiva de vecinos, hicieron caer al/ 
concejo en una postrac~ón tal como nunca había conocido, marcando profunda- 
mente sus estructuras sociales para los años posteriores, a pesar de la eta- 
padelenta recuperación que se deja percibir en los últimos años de la cent5 
-ria. 
Una población desunida se enfrentó a lo largo del siglo con algu- 
nasdelas más duras pruebas que en este difícil periodo sortearon los m i -  
cipios castellanos, espectadores impotentes, según observa Valdeón ( 3 ) ,  de/ 
la pugna entre monarquía y nobleza, débiles ante la agresiva actitud de los/ 
magnates, que arrancaban, cada vez con mayor impudor, importantes mercedes a 
los soberanos, ignormdo las necesidades y las reclamaciones del tercer esta 
do. Naturalmente, este enfrentamiento no pudo estar exento de tensiones so- 
ciales y políticas, difíciles de estudiar, por desgracia, a causa de la esca 
sa información de que disponemos. Dichas tensiones, que guardan siempre es- 
trecha relación con el fenómeno de la regresión demográfica y la crisis eco- 
nómica ( 4 ), pueden rastrearse a través de los documentos en algunas de sus 
manifestaciones e incidencias, dentro y fuera de las murallas de Alcaraz. 
Con todo, tras innumerables peripecias, los alcaraceños consiguie- 
ron recuperar gran parte de los dominios perdidos en la posguerra, y salvar/ 
los restos de su tradicional prestigio mercantil que, por un momento, pare- 
ció ir a reconstruirse en la centuria siguiente. Se dulcificaron relativame? 
te las relaciones de la villa con sus oponentes santiaguistas y alarconeses, 
se esquivó en lo posible la amenaza de despoblamiento que durante todo el si 
glo había gravitado sobre el termino, y. al parecer se estableció una herman- 
dad con las villas comarcanas, sentándose las bases para un renacimiento de/ 
la vida municipal, a pesar de las múltiples trabas e inconvenientes que, con 
las pestilencias finiseculares, estorbaban aún la marcha hacia tales objeti- 
vos. Sin embargo, la lucha entablada en los años años centrales del sirlo XV 
contra las pretensiones hegemónicas de los nobles del entorno acabaría por / 
hacer iqviable la recuperación completa que hubiera consagrado a la ciudad / 
como una de las principales del Reino. 
CA~ITULO 1 
ALCARAZ EN LOS COMIENZOS DEL SIGLO XIV,  
En la noche primera del af.0 1.301, la reina doña María de Molinare 
vio sobresaltada, en el palacio burgalés donde había fijado temporalmente su 
residencia, por la noticia de que el monarca aragonés, Jaime TI, había reavg 
vado la campaFa que contra Castilla dirigía en el reino de Murcia y se en- 
contraba ya en aquellos momentos sitiando la fortaleza de Lorca. El alcaide/ 
de la misma, Lope Ferrández, viendo la cantidad de pertrechos y tropas con / 
que contaba el de Aragón, había concertado con él que, si en el transcurso / 
deiinmes no recibiera refuerzos, le entregaría la plaza ( 5 ). 
Inquieta aquella brava mujer, que llevaba sobre sus hombros la res 
ponsabilidad de la regencia castellana, en tanto que su hijo, Fernando IViiie 
ra declarado mayor de edad y jurado como soberano, convocó urgentemente a si?s 
nobles, y muy en especial a los más encumbrados: don Enrique, don Diegoydon 
Juan fiez de Lara, altos dignatario5 que por entonces practicaban una polí- 
tica turbia, contrapunto total de la enérgica y decidida postura de la Regen 
te. Les habló de la importancia estratégica de Lorca, posición desde la cual 
cabía esperar reconquistar todo lo perdido en el reino murciano, y les pidió 
que acudiesen con todas sus fuerzas en auxilio del alcaide cercado y obliga- 
sen a Jaime 11 a retirarse. Sin embargo, todos sus esfuerzos resultaron va- 
nos. Los magnates, que pensaban buscar a la situación soluciones más acordes 
con sus intereses particulares, no se mostraban dispuestos a marchar contra/ 
los invasores y se excusaban, interponiendo toda clase de pretextos. 
En vista de la escasa voluntad que sus nobles demostraban, y cond 
fin quizá de comprometerles en la empresa y ofrecerles al tiempo ima lección, 
doña María les comunicó su proyecto de acudir a Lorca personalmente, acompa- 
ñada de su hijo don Fernando, antes de que fuera demasiado tarde y el castii 
pudiera perderse. De esta manera, los poco entusiastas cortesanos no twie- 
ron más remedio que acceder a ir con su señora, la cual había comenzado ya / 
con gran celeridad los preparativos y enviado cartas a sus principales caba- 
lleros, ordenándoles concentrar en Burgos todas las fuerzas disponibles. 
A la cabeza de las tropas castellanas -dice la Crónica- la Regen 
te . . ." sa l i ó  de Bu:qgos cuatro d ias  de enero, e cada d ia  andaba su .jornada 
nnpgrande, e non se  detovo fusta Alcaraz, salvo un d ia  en Guadalhajaraeotro 
d ia  en Huepte, que ivan  esperando l a  gente, e desque ZZegaron a Alcaraz a ten  
di6 y a l  Infante don Juan cuatro dias"( 6 ). Faltaban tan sólo docepara que 
acahase el plazo de entrega de Lorca a los aragoneses. La villa de Alcaraz / 
se vió inundada por un imprevisto alud de hombres de guerra. Cuatro mil Mal 
gos a caballo volvieron a hacer brillar las cotas y las espadas en aquellas7 
históricas calles que ya hacía timpo no se veían transitadas por tan eran nú 
mero de soldados. 
Sin embargo, ni la vista de ejércitos numerosos, ni siquiera la de 
una lucida comitiva real, eran cosa nueva en Alcaraz. Los vecinos recordaban 
aún la fugaz estancia de Alfonso X, que en 1.272 permaneció por unos dias en 
tre ellos. Anteriormente, en 1.265, las juntas habidas entre este monarca y7 
Jaime 1 reunieron allí a la mayor parte de los miembros de las familias rea- 
les de Aragón y Castilla, convirtiendo la plaza, por tiempo bastante más pro 
longado, en capital y centro de las Españas. Los más viejos del lugar tendrí 
an aún presente en la memoria el magnífico aspecto del séquito del príncipe7 
Ahrned, heredero de Murcia, que en 1.243 acudió a Alcaraz para pactar con el/ 
entonces infante don Alfonso, primogénito de San Fernando, la entrega por c+ 
pitulación del Reino del Segura. Con todo, la visita de doña María de hblina 
y su hijo, acompañados de lo más granado de la Corte, no dejó de animar la / 
tranquila vida de-Alcaraz, una población relativamente modesta, que desde hz 
cía tiempo se veía mucho más concurrida por pastores y mercaderes que porsb 
dados y cortesanos. 
, El aspecto de Alcaraz a los ojos del recién llegado ejército real/ 
debía ser,en cambio, mucho menos lucido. Una población fatigada por el ham- 
bre que ya comenzaba a dejarse sentir en toda Castilla ( 7 ) ,  mermada sensi- 
hlemente por las devastaciones propias de las guerras mantenidas no hacía 
cho contra Aragón y Granada, empobrecida por la crisis general que amenazaba 
áIReino, y mal suministrada, por culpa de la interrupción del comercio, a / 
causa de los mismos inconvenientes expuestos. Es seguro que muchos alcarace- 
ños se sentirían ya intranquilos al ver aproximarse a las tropas casteIhnas. 
Ya de por sí, la llegada de la comitiva regia a una ciudad era un desdicha- 
do acontecimiento que ponía en dura prueba la resistencia de las arcas r m i -  
cipales. Imaginemos, pués, con cuánta más razón lo sería en esta ocasión, en 
que la Reina se presentaba acompañada de cuatro mil caballeros, que habían / 
de abastecerse, se& era costumbre, sobre el terreno; y todo ello sin con- 
tar con los desmanes que las tropas solían producir a su paso, motivo éste / 
de constantes reclamaciones de las ciudades a lo largo de todo el siglo. 
Tqccn debieron ver con agrado los vecinos de Alcaraz cómo pene- 
traba ensurecinto, al frente de una nutrida hueste, el que ya por entonces/ 
se perfilaba como enemigo nínnero uno de sus libertades rmrnicipales: Don Juan 
Manuel, hijo del Infante don Manuei, quien, no hacía mucho, había expresado/ 
su intención de hacerse conceder por la Reina el señorío de la villa ( 8 ) . 
De momento, doña María se había nepado, provocando el despecho del magnate , 
que se apartó de ella temporalmente, dejando bien patente su descontento.Sin 
embargo, nadie podía aseprar que,tras la ayuda prestada en esta expedición, 
no volviera el noble a insistir, tal vez con mejor fortuna, en sus pretensic 
nes. De cual quier manera, no nos consta que se diera en la población ningu- 
na muestra de descontento, y hemos de suponer que, por hacer servicio a Cas- 
tilla y a la Regente, soportó aquélla todos los inconvenientes reseñados, y/ 
algunos más, como podremos ver siguiendo las informaciones que suministra la 
Crónica. 
En Alcaraz recibió la Reina Madre tristes noticias de que el alcai 
de de Lorca había entregado traidora y vergonzosamente a los aragoneses la 7 
fortaleza confiada a su custodia ..." por cobdicia e por un casamientodsuv~ 
doncella!' "E' desque la Reyna ovo estas nuevas, tomó ende muy grand pesar, e /  
veyendo que avía fecho muy grand costa e la  gente que la  tenía ayuntada, .... 
fabló con todos es tos  ornes buenos que eran y que llegasen a k r c i a ,  e que / 
descercarían dos cas t i l los  que tenia cercados e l  rey de Aragdn e v.no dezím./ 
.4lcalá e e l  otro Mula; e e l l o s  otorgaron gelo, e la  Reyna dioles  talegas a / 
todos e movieron ende con e2 Rey su camino para Murcia, e la  Reyna fincó en/ 
Alcaraz para catar vianda que les  enviase" ( 9 ). De esta manera, en Alcaraz 
se instaló la Corte, y la villa quedó erigida en centro de aprovisionamiento 
del ejército que marchaba contra el reino del Sureste, al tiempo que veía re 
valorizarse su importancia estratégica como plaza fronteriza. No resultaría7 
extraño, además, que su todavía notable poderío militar y su cómodo evlaza- 
miento influyeran en el ánimo de doña Elaría ala hora de elegirla como base / 
de operaciones, ni tampoco lo sería que sus soldados se incorporasen a la e5 
pedición que, con el propio Rey al frente, se internaba en tierras murcianas 
en busca del enemigo aragonés. 
El 31 de enero, Pedro Escribá, agente de Jaime 11, escribía a éste 
una breve nota confidencial detallándole los movimientos <!el ejército caste- 
llano. Según informes recibidos del alcaide de Yecla ( 10 ), Fernando IV ha- 
bía  entrado ese d ia ,o  estaba a punto de hacer10,en e l  lugar alcaraceño de / 
Balazote. Iban con é l  don Juan, e l  infante don Enrique, don Alfonso de Portu 
gal ,  don J u m  Manuel, don Juan Núñez de Lara, don Juan Alfonso de Albuquer- 
que, y otros caballeros. En Alcaraz quedaban l a  Reina, l a  infanta doña Isa- 
bel ,  mujer de don Juan, y l a  "~nfanta fija de Za Reyna". No e s ,  pués, cierh, 
se& hace notar Ciménez Soler ( 11 ) ,  l a  no t i c i a  de l a  Crónica, se@i l a  / 
cual,  l a  avalancha enemiga cogió desprevenido a l  aragonés y a punto estuvo / 
de prenderlo o matarlo. Don Jaime conocía sobradamente l a s  intenciones desis 
adversarios. 
Lo c i e r t o  e s  que e l  de Aragón hubo de escapar de Murcia, llevándo- 
s e  consigo a su esposa, que por aquél entonces "yacia encaescida". Es posi- 
b le  que, como afirma l a  Crónica, contara para e l l o  con l a  ayuda de los  infan 
t e s  don Enrique y don Juan, je fes  de l a  hueste cas te l lana ,  cuya ambición l e S  
llevaba incluso a entenderse con e l  enemigo. Después de t r e s  d ias  de s i t i a r /  
Murcia, estos dos magnates, que no tenían e l  más mínimo in teres  en apoderar- 
s e  de e l l a ,  " guisaron cono se viniese e2 rey don Fernando y toda la hueste" 
y juntos regresaron a Alcaraz, donde doña María, l e jos  de esperarlos,  tenía /  
ya " mucha vianda allegada para Zes enviar ". Profundamente disgustada, l a  / 
Regente acordó que e l  e j é r c i t o  y e l  séquito tomaran e l  camino de Burgos, don 
de tenía ictención de celebrar Cortes ( 12 ). 
" Enviaron cartas a CastiZZa de cómo viniesen a las Cortes de Bur- 
gos en eZ mes de abril e movieron su camino de AZcaraz, e llegaron a Burgos/ 
en e2 mes de marzo, ante de Za Pascua de Resurección". Contando con que l a  / 
llegada a Alcaraz debió producirse en l a  segunda semana de enero, l a  perma- 
nencia de doña María en l a  v i l l a  fue de dos meses, tiempo record que ningíin/ 
o t ro  monarca l legó a igualar en toda l a  h i s to r i a  alcaraceña. No es aventura- 
do suponer que tan prolongada es tancia ,  unida a los  envíos de víveres a l  e- 
j é rc i to  de Plurcia, debió agotar l a s  provisiones en toda l a  t i e r r a  de Alcarq  
3islocar l a  economía del  concejo y causar tina notable penuria alimenticia pa  
r a  l a  población. Todo e l l o  precisamente en aquél año de 1.301, tan malo y e? 
t é r i l  de por s í ,  que ocasionó una grave despoblación en muchas v i l l a s  caste-  
l lanas  a causa de l a  mortandad por inanición y de l a  huida de vecinos hacja/ 
lugares menos castigados por l a  escasez. 
No creemos equivocamos a l  sefialar l a  expedición de doña Flaría de/ 
Molina contra Murcia como e l  motivo más inmediato de l a  primera despoblación 
sufrida oor Alcaraz, ent re  tantas  como padeció a l o  largo del s ig lo  YIV. Son 
muy s igni f ica t ivas  a l  respecto l a s  concesiones , en 1.305, 1.307, 1.308 y / 
1.309, de diversas mercedes rea les  expresamente d i r ig idas  a favorecer e l  po- 
blamiento de l a  v i l l a  y su  t i e r r a ,  por medio de l a  confirmación de antiguos/ 
privilegios otorpados a sus moradores por lo s  anteriores reyes de Cast i l la  / 
( 13 ). Tampoco debe extrañamos l a  intensidad de l a  c r i s i s  demográfica su- 
f r ida  por Alcaraz en 1.301 y los  siguientes años. Sabemos por Valdeón ( 1 4  ) 
que apenas ex i s t í a  en todo e l  Reino una ciudad que, todavía en 1.325, se  hu- 
biese recuperado de e l l a .  Es perfectamente lógico y normal, por t a l  razón, / 
que e l  Monarca s e  volcara en favorecer e l  poblamiento del termino. La s i tua -  
ción de Murcia y l a s  guerras con Aragón habían devuelto a l a  comarca su a n t l  
guo valor estratégico,  y e ra  preciso afirmar a l l í  e l  poderío mi l i t a r  cas td la  
no medRntpordenestenc1cntes a c r e a r e n  e l l a  un importante reducto, temible por 
su armamento y número de habitantes. Otro tanto sucedía en l a s  aldeas d~ A l -  
caraz y especialmente en l a s  for t i f icadas .  Los pocos testimonios que conser- 
vamos nos h a b l a  de esfuerzos incansables para repoblar Las Peñas, Gorgojí, 
y otros puntos del alfoz.  
Si  trascendental resultaba para l a  Corona e l  empeño de for ta lecer /  
l a  posición clave de Alcaraz, con vis tas  a rechazar los  ataques aragoneses , 
l a  reactivación de l a  guerra con los granadinos, aliados siempre con uno u 2 
t r o  de los enemigos de Cast i l la ,  lo  hacían extremadanknte necesario. La p r i -  
mera mitad del s ig lo  se  caracteriza en es te  sector de l a  frontera,  según To- 
r r e s  Fontes ( 15 ), por l a s  constantes cabalgadas que cr is t ianos  y musulma- 
nes llevaban a cabo en e l  t e r r i to r io  contrario. La amenaza que pesaba sobre/ 
ambos lados de l a  frontera dejó yerma y despoblada una ancha fa ja  de t i e r r a /  
de nadie, atravesada en raudas incursiones que, s i n  más intención que l a  de/ 
ocasionar daños, alcanzaban una sorprendente profundidad, creando un clima / 
de permanente inseguridad en l a s  comarcas l imítrofes.  Para prevenirse de es- 
tos  peligros,  e l  Rey y los of ic ia les  del concejo alcaraceño otorgaron gran- 
des facilidades para l a  repoblación de enclaves estratégicos y bien f o r t i f i -  
cados, como e l  de Las Peñas, de lzsque trataremos más adelante. 
Otro problema, y no de menor dimensión que los  ya expuestos,era e l  
que aparecía con e l  crecimiento en l a  comarca de un fuer te  poder señorial  , 
e l  de don Juan Manuel. Ya en 1.309, e s t e  noble, aprovechando l a  necesidaddel 
rey Fernando IV de tener un fuer te  e j é rc i to  de cabal ler ía  profesionalizada, 
s e  hizo mnceder una real  autorización para exigi r  a l a  v i l l a  grandes sumas / 
de dinero con que costear un fuer te  coíitingente de lanzas para defensa de l a  
frontera ( 16 ). De es ta  manera, e l  magnate se  arrogaba sobre e l l a  c i e r t a s  g 
tribuciones, quizá con l a  esperanza de incorporarla un d ia  a sus dominios,lo 
que no se r í a  extraño, s i  tenemos en cuenta que, sólo unos *os antes,  había/ 
manifestado sus deseos de poseerla. De cualquier manera, e s  seguro que los  / 
vecinos de Alcaraz no es tar ían  tranquilos en aquella d i f í c i l  coyuntura,ytann 
bién resul ta  f á c i l  suponer que l a  crecida contribución que de e l los  se  cobrz 
ba debió afectar  gravemente a su de por sí ya c r í t i c a  si tuación económica. 
. Pronto variaron, no obstante, l a s  circunstancias pol í t icas  de l a  / 
comarca. Don Juan Manuel, que pudo haber sido uno de los  más f i m s  puntales 
de l a  Corona, traicionó a l  Soberano, y aliado con los  granadinos, a quienes/ 
debía combatir por r ea l  mandato, comenzó a inquietar l a s  t i e r r a s  que confina 
han con su Adelantamiento de Murcia, causando en e l l a s  cuantiosos daños. A 1 7  
f í n ,  Alfonso X I ,  decidido a castigar l a  osadía de su ambicioso pariente,  en- 
vió contra é l  a l  valeroso caballero Pedro López de Ayala ( 17 ) ,  ordenando a 
Lorca, Mula, Alcaraz, y o t ras  plazas del Reino, r ec ib i r  a é s t e  por capitán / 
mayor, dejándose gobernar por é l  como,si del  mismo Rey se  trat,ase, y dándole 
cuantas gentes y pertrechos l e  fuesen necesarios. Es seguro que Alcaraz, ro- 
deado su alfoz por los de algunas de l a s  principales poblaciones en poder de 
'don Juan Manuel (Almansa, Chinchilla, Villena, Alarcón, e t c . ) ,  debió sopor- 
t a r  una buena parte del  esfuerzo bélico en l a  campaña que, hasta l a  r e n d i s n  . 
del rebelde y l a  pacificación del Adelantamiento, d i r ig ió  contra é l  e l  de A- 
Yala. 
En 1.338, un nuevo peligro se  cernía sobre l a  frontera sur de Cas- 
t i l l a .  Como répl ica  a una correría cr is t iana  por t i e r r a s  de Granada, una nu- 
merosa tropa de musulmanes se  aventuró, s i e r ra  adentro, hasta los  mismos lin_ 
deros meridionales de Alcaraz, poniendo s i t i o  a l  lugar santiaguista de Si les  
( 18 ). En socorro de l a  fortaleza cercada acudió e l  blaestre, con un improvi 
sado e jé rc i to  reclutado entre  l a s  poblaciones próximas. Entre aquellas fuer- 
zas, pensamos nosotros, no podían f a l t a r  l a s  de Alcaraz, l a  v i l l a  más impor- 
tante y cercana a S i l e s  en toda l a  comarca serrana. Con un mil lar  de j inetes 
y dos m i l  peones consiguieron los cr is t ianos  una gran v ic to r i a ,  a pesar de / 
l a  superioridad numérica del enemigo. 
Situaciones e incidentes como los reseñados no harían sino aumen- 
t a r  e l  valor que los vastos t e r r i to r ios  dependientes .de Alcaraz tenían pa- 
ra la monarquía castellana, que veía peligrar sus límites del sureste a cau- 
sa de las asechanzas de los granadinos, 13 enemistad con Aragón, y la inesta 
bilidad propia del reino de Murcia. Por su parte, el concejo de la villa,que 
se había percatado del trascendental papel que la historia Ic reservaha, co- 
menzó ya desde muy temprano la tarea de repoblar sus castillos ahandonados , 
formando con ellos una barrera defensiva que, como veremos, acabaría de cons 
truirse a lo largo del siglo; un cinturón de almenas que rodeaha el nCicleo 7 
central del termino y lo protegía por los dos extremos ahiertos al enemigo: 
el sur y el este. Es preciso decir, además, que los belicosos e intranquilos 
tiempos de la primera mitad del siglo XIV hicieron del alcaraceño un soldado 
permanentemente dispuesto a la lucha contra las incursiones enemigas y en / 
constante alerta para mantener el control de la frontera. Algo muy similar/ 
ocurría en Murcia, según hace notar Torres Fontes ( 19 ). 
No es preciso insistir en los efectos perniciosos que la inseguri 
dad general de la frontera, las devastaciones de la guerra, los destrozos / 
causados por el continuado paso de tropas en uno u otro sentido, y la deca- 
dencia del comercio, como consecuencia de todas estas circunstancias, tuvie- 
ron sin duda sobre los alcaraceños, y especialmente sobre las capas sociales 
inferiores, campesinos y menestrales. En este aspecto, la historia de Alca- 
raz presenta rasgos similares, aunque quizás más acusados en virtud de sus / 
especiales condicionantes geográficos, económicos y políticos, a la de otras 
muchas comunidades urbanas de Castilla. Es digna de subrayarse, sin embargo, 
la tenaz resistencia de la villa a dejarse vencer por las calamidades, el a- 
fán desplegado en la revitalización de su extenso tgrmino, y la denodada de- 
fensa de SLIS límites jurisdiccionales, por parte del concejo, que acreditaba 
así su ya probada tradición independentista y repobladora, que llegaría a / 
ser una de las constantes básicas de su comportaniiento. De todo ello tratar2 
mos enelepígrafe que sigue. 
DEFENSA Y PEPOBLAC 1 ON DEL TERR 1 TOR 1 O ALCARACEÑO 
No eran musulmanes y aragoneses los únicos enemigos de la tranqui- 
lidad alcaraceña. Si el establecimiento del fuerte señorío de don Juan Ma- 
nuel en las proximidades aparecía como una grave amenaza para laautonomía mu 
nicipal, la inmediatez de los dominios santiaguistas constituía un peligro 7 
cierto para la integridad del alfoz. Ya desde el siglo XIII, los maestres hg 
bían conseguido, mediante una maniobra envolvente, segregar de éste y anexio 
nar a sus encomiendas de Montiel y Segura algunas de las mejores y más anti- 
guas posesiones de Alcaraz. Toda la comarca del Campo de Montiel, coloniza- 
da en un principio por los alcaraceños, estaba ya , desde 1.243, en manos de 
la Orden. La de Orcera, de la que Alcaraz había conservado la mitad por con- 
cederselo así un privilegio de Sancho IV, le pertenecía también, y estaba / 
administrada por el comendador de Segura ( 20 ) .  
Sin embargo, aún no se sentían satisfechos los freires, y estrechg 
ban cada vez más, siguiendo la táctica que tanto les aprovechara en la deci- 
motercera centuria, su abrazo territorial sobre los predios dependientes de/ 
Alcaraz. La regresión demográfica característica de este dilatado periodo, / 
que causaría el abandono de los cultivos y la despoblación de las aldeas al- 
caraceñas, desdibujó los límites jurisdiccionales, facilitando, a lo largo / 
del siglo XIV el resurgimiento de toda una antigua tradición de disputas en- 
tre los vasallos del concejo y los del Maestre. Ello daría motivo a multitud 
de incidentes y querellas que, en conjunto, no son sino manifestaciones cla- 
ras del enfrentamiento general y típico de toda Castilla, entre los intere- 
ses de los villanos y la actitud agresiva de los privilegiados, representa- 
dos en este caso por el Maestre y sus altivos comendadores, que Valdeón ha / 
llamado " la violencia de los poderosos " ( 21 ). 
A pesar de todo, en los comienzos del siglo XIV, había problemas / 
más graves que atender. Era preciso esclarecer, en el norte del término, la/ 
delimitación exacta entre las posesiones de Alcaraz y las del poderoso concg 
jo de Aiarcón, que disputaba a la villa la posesión de las tierras de la ri- 
bera del rio Záncara y las que formaban el t&mino de El Robledillo ( xt-m1 
Villarrobledo ), lugar sujeto desde antiguo al municipio alcaraceño. Por o- 
tra parte, al este, los límites de Alcaraz con el reino de Murcia habían cai 
do en un lamentable estado de abandono, como consecuencia del largo periodo7 
de estabilidad fronteriza logrado con la sumisión de aquél a Castilla en el/ 
año 1.266, y quizá también de la general regresión demográfica motivada por/ 
las luchas y calamidades de fines del siglo XIII. Ello planteaba un serio / 
problema para la seguridad del concejo, que veía con inquietud esta enorme / 
brecha abierta en uno de sus flancos más debiles, via natural para las entrg 
das de'moros y aragoneses. 
Unico e imponente guardián de un amplio sector de la frontera mur- 
cima, el castillo de Las Peñas de San Pedro se encontraba casi yermo ( 22 ). 
Apenas si una pequeña guarnición alcaraceña, al mando de y~ alcaide que la / 
villa desigr,aba, mantenía ocasionalmente la debida vigilancia. La solución / 
era poco eficaz y excesivamente costosa para un concejo no demasiado rico. E 
ra preferible, en lugar de enviar allí tropas, a las que =ría necesario dar 
sueldo, arraigar sobre la roca escarpada en que se asienta la fortaleza, una 
población que, sujeta a las autoridades alcaraceñas por lazos de inquebranta 
ble homenaje, respondiese ante ellas de la defensa y mantenimiento en buen 7 
estado del reducto. 
El 5 de julio de 1.305, los oficiales de Alcaraz otorgaban a su / 
castillo de Las Peñas una auténtica carta puebla, autorizando a treinta ve- 
cinos a marchar allí para'poplarlo, y concediendo a éstos una gran cantidad/ 
de privilegios. Se dotaba al castillo de un te'mino que, al tiempo, era re- 
partido entre los colonos, con la obligación de residir en él y no vender / 
SLIS quiñones en plazo inferior a diez años. Los pobladores se obligaban a / 
cuidar los adarves y defensas y hacer una vez al año juramento de fidelidad/ 
al ayuntamiento alcaraceño. A cambio, éste renunciaba a poner allí un alcai- 
de y eximía a los habitantes del lugar del pago de cualquier tipo de pecho o 
derrama que se repartiera en el futuro entre las aldeas sometidas a su juric 
dicción ( 23  ). 
Las ventajas que Alcaraz concedió a su castillo de Las Peñas fue- 
ron completadas por sucesivos privilegios que, en 1.309, 1.314, 1.318, 1.330 
y, en general, a lo largo de todo el siglo, otorgaron los monarcas con la in 
tención de hacer atractivo el establecimiento en posición tan castigada por7 
todas las incomodidades del momento," que está en t i e r ra  yerma e pobre d e p n  
e de vino e penna muy a l ta  e cas t i l lo  muy fuerte e áspero e afanosodebeu2r" 
( 24 ). Eran estas mercedes, entre otras, la exención del pago de todo pecho 
o tributo real, y de portazgo y montazgo en todas las ciudades y villas cas- 
tellanas situadas al sur del Tajo, franquezas que, por sí solas,.ponían ya a 
los vecinos del lugar en pie de igualdad con los de su metrópoli, y aún en / 
condiciones ventajosas con respecto a ellos. 
Como muy bien apuntaba ya Daniel Ortega ( 25 ) ,  medidas repoblado- 
ras similares a las expuestas se sucedieron en toda la centuria, produciendo 
un paulatino poblamiento del reducto de Las Peñas, a pesar de los múltiples/ 
inconvenientes derivados del hambre que corría por el Reino y de su cowroE 
tida situación geográfica. Los Reyes y Alcaraz no podían permitir que se per 
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diera una fortaleza de tal  importancia,^ situada "en l a  comarca de l a  frontg 
ra  de los  moro; e de l  Reyno de Aragón, e por donde pasan 20s moros acollara 
dos que van de l  regno de Granada a2 de Aragdn " ( 26 ) .  La población se fue7 
afirmando penosamente en aquella roca pelada de más de 200 metros de'altural 
sobre el valle, y el recién nacido concejo de Las Peñas hubo de crearse un / 
modo de vida propio y autosuficiente, basado en la ganadería y en el aprove- 
chamiento de los recursos de su te'rmino, toda vez que la distancia de nueve/ 
leguas de despoblado que lo separaban de Alcaraz hacía discontinuas, insufi- 
cientes y poco efectivas las cormmicaciones entre ambos núcleos. 
La consecuencia lógica del aislamiento fue, como cabía esperar, la 
aparición en los moradores del castillo de ciertas ideas autonomistas, cada/ 
vez más firmes y concretas. Los nuevos privilegios recibidos de Alfonso XI / 
en 1.330 ( 27 )aceleraron el desarrollo de este sentimiento y lanzaron a los 
colonos a la bíisqueda de nuevas mercedes que aumentaran aún más la distancia 
existente entre su concejo y el de la metrópoli, de la que,en lo económico , 
podían considerarse ya casi del todo libres y segregados. 
Si los comienzos del siglo XIII fueron testigos de una intensa ac- 
tividad repobladora por parte de los alcaraceños, los del XIV no iban a ser/ 
menos fecundos en este aspecto. A la magnífica labor llevada a cabo en Las / 
Peñas, primer eslabón de una larga cadena de lugares revitalizados, seguiría 
poco después la acometida en Cotillas y otros lugares de la Sierra, muy cas- 
tigados por la escasez de subsistencias, el alejamiento de la metrópoli, y / 
quizá por los efectos de las primeras pestes. Aún en el siglo XV, la puesta/ 
en marcha de ciertos núcleos abandonados seguiría siendo una de las más nota 
bles características y constantes del quehacer histórico alcaraceño. 
También de principios del XIV data la resolución de la mayor parte 
de las tradicionales querellas existentes con el poderoso concejo limítrofe/ 
de Alarcón, que en 1.282 había cedido a la antigua aldea alcaraceña de El Rg 
bledillo, a fin de dotarla de un termino propio, las tierras situadas a ori- 
llas delzáncara, así como las de La Pedroñera ( 28 ). Ahora, los alarconeses 
pretendían recuperar, además de estas donaciones, los territorios que desde 
siempre habían sido de El Robledillo y formaban, por tanto, parte integrante 
de los dominios septentrionales de Alcaraz ( 29 ) .  
Reavivada la disputa a comienzos de la segunda década de la centu- 
ria, y habiendo decidido ambas partes someterse al arbitraje de don ,Tuan Ma- 
nuel, Adelantado de Murcia, los alcaraceños aprovecharon la compañía que al- 
gunos de sus vecinos hicieron a éste en 1.312, en su viaje a la Ciudad del / 
Segura, para hablarle del problema y solicitar su mediación en tan espinoso/ 
asunto. El 10 de junio, en sil castillo de Garcí khííoz, el hijo del Infante / 
don Manuel encomendaba a Sancho Jiménez de Lanclares, su teniente y apodera- 
do de las tierras que poseía en aquél Reino, que citase a las partes en con- 
flicto y saldase sus diferencias mediante una sentencia arbitral ( 30 ) .  En/ 
San Clemente, el 1 de octubre de 1.318, Sáncho Jiménez dio a conocer sil dic- 
tamen, tras haber visto las pruebas aportadas por las partes, fijando la di- 
visoria en una línea trazada desde la Espartosilla de la Coscoja, en el cami 
no de Balazote a San Clemente, donde Alarcón, Alcaraz y Chinchilla partían 7 
términos, pasando por el Monte Moreno, La Retamosa, Las Fuessas y la Losilla 
del Calderoncillo, y yendo a parar al Romera1 y al Zánrr;r~.cerca del camino/ 
de Villarrobledo ( 31 ). 
De acuerdo con la mencionada sentencia, se fijaron los mojones de- 
finitivos y, a lo que parece, la paz iio volvió a ser gravemente turbada en/ 
este sector del límite alcaraceño, hasta que, unos años más tarde, la lucha/ 
encendida entre el Rey y don Juan Planuel a causa de las tropelías y desaca- 
tos cometidos por éste pusiera. en pie de guerra la comarca, enfrentando a bs 
alcaraceños, que seguían al capitán realista Pedro López de Ayala, contrabs 
vecinos de Alarcón, vasallos del Adelantado. 
Parecen haber tenido mayor duración, aunque quizá menor trascende~ 
cia, las diferencias surgidas entre Alcaraz y Alarcón por la cuestión de 10s 
límites de la zona de Minaya. De cualquier manera, también éstas quedaron / 
zanjadas con la entrega de Minaya y su reducido término al despensero Diego/ 
Femández de Cuenca, llevada a cabo por el Monarca el 8 de octubre de 1.330. 
e.* dia, la mojonera de Minaya con Alcaraz quedaba delimitada por una línea/ 
que, desde el Tamaral, iba a la cañadilla de doña María, a la cañada del Vi- 
llar de Marto, en el camino de La Roda a Mmera, a la cañada que salía de La 
Roda, y al mojón de la Coscoja, donde, como queda dicho, partían te'rmino Al- 
caraz, Chinchilla, y La Roda. Desde allí, se establecía como divisoria el ca 
mino " de ViLladozote a Sant Clemente". . . . " fa s ta  e l  mojón de l  ra s t ro  de la7  
cañada de La Puerca" ( 32 ). 
Más tenaces adversarios eran los santiaguistas, quienes, tras el / 
auténtico despojo a que en la centuria anterior habían sometido los territo- 
rios dependientes de Alcaraz, comenzaron el siglo XIV planteando sus reivin- 
dicaciones sobre la aldea alcaraceña de Villadozote, Valadacot, o Balazote / 
actual, y de su pequeña Eortaleza. El 12 de abril de 1.310 caían ambas en pg 
der del maestre don Diego Mofiiz, por concesión de Fernando IV, que se las 
tregó con todas sus rentas, pechos y derechos, a excepción de moneda forera, 
minas, yantar y justicia, si es que la Orden no se encargaba de ejecutar es- 
ta última ( 33 ). A la reclamación de Alcaraz siguió un pleito, cuyos deta- 
lles e incidencias nos son desconocidos. En 1.312, el Papa comisionó al Arzg 
bispo de Toledo como juez entre el Maestre y la villa ( 34 ) ,  pero ignoramos 
cuál pudiera ser el fallo. Presumimos, no obstante, que debió ser favorable/ 
a Alcaraz, pues sabemos que, en los años setenta, el lugar estaba ya en po- 
der de este concejo ( 35 ). 
De igual manera, la torre y cortijo de Gorgoj í, poblados por los / 
de Alcarai a comienzos del siglo XIII, sufrieron a lo largo del mismo varias 
alternativas yrcambios de manos. Alcaraceños y santiaguistas se disputaban / 
todavía en el siguiente la posesión de aquellos despoblados parajes. Al co- 
menzar el XIV estaban, al parecer, en manos de la Orden, que los cedió como/ 
señorío a don Pedro Enríquez de Arana, hijo de la Condesa de Urgel, para que 
éste se encargase de llevar a cabo su repoblación. No obstante, en 1.307, el 
maestre Juan Osórez decidió recuperar el enclave, distante de Alcaraz sólo / 
una legua, y envió a su servidor moro, don Monfarix, para que lo comprara al 
señor de Gorgojí. As! se hizo, en efecto, y la heredad volvió a reintegrarse 
a los dominios del Maestre, quien pagó por ella 20.271 maravedís, contrayen- 
.do a la vez la obligación de repoblarla que el vendedor había recibido de la 
Orden. Con esta adquisición, los freires apretaban el cerco territorial que 
venían imponiendo al alfoz de Alcaraz, y controlaban aún más los límites del 
vecino concejo ( 36 ) . 
En otros lugares fronterizos entre Alcaraz y la Orden, los anti - 
guos pleitos tomaron incremento, a pesar de las diferentes sentencias que SE 
bemos dieron los monarcas en 1.286 ( 37 ) y 1.315. En este último año, Alfon 
so XI dictaminó, con fecha 24 de junio, refrendando en esencia las disposki, 
nes generalEcer5aTlo-que, en 1.743, hiciera público Fernando El Santo 7 
( 38 ). Se limitaba, pués, don Alfonso, a recordar la obligación que ambas / 
partes tenían de mantener la antigua cormidad de pastos, a excepción de una 
dehesa que cada una de ellas podría reservarse. Hemos de advertir, no obs- 
tante, que de esta sentencia solo conservamos una ligera referencia ( 39 ) , 
en cierto inventario de los documentos archivtidos en el arca rmmicipal de AL 
caraz, en 1.496. En él, la fecha de aquélla aparece, por otra parte, equivo -
cada, según nuestra opinión, en cien años. 
Con seguridad es de 11 de septiembre de 1.315, otra composición, / 
que conocemos por el mismo conducto. En ella, Alcaraz y los santiaguistasn~ 
gaban a un perentorio acuerdo ( 40 ) sobre delimitación de términos, y se es 
tablecía una sentencia arbitral entre Montiel y el lugar alcaraceño de Villa 
nueva. El concejo no logró, sin embargo, el disfrute pacífico de sus perte- 
nenciasenel Campo de Montiel. Apenas si las reivindicaciones de los freires 
se habían acallado, cuando otro nuevo competidor, el Arzobispo de Toledo, en 
tró en liza, pidiendo le fuera entregada esta aldea, que diversos privikgios 
rodados de Sancho IV y Fernando IV habían dado y confirmado a los alcarace- 
ños. La necesidad de dinero que caracterizó a la Hacienda de Alfonso XI o- 
bligó a éste a vender al Toledano, al precio de 60.000 maravedís, aquél lu- 
gar, con desprecio de las cartas de merced que presentaban los procuradores/ 
de Alcaraz ( 41 ). 
En los linderos del sur, los abusos de los sifbditos del comendador 
de Segura iban en aumento, favorecidos por la actitud violenta de éste y por 
el estado de abandono en que habían caido desde hacía aiios los campos que / 
cultivaban los vasallos de Alcaraz en las proximidades del límite jurisdic- 
cional. Era preciso poner coto a tales desafueros, y para ello no había más/ 
alternativa, dada la debilidad del concejo, que ensayar la via pacífica, tra 
tando de convencer al comendador Ruy Ferrández. Con este propósito, Gonzalo7 
González de Sotoscuevas y Pedro García de Baltanas, procuradores de la vi11q 
se dirigieron a tierra neutral para celebrar con él una entrevista. El 1 de/ 
mayo de 1.338, tuvo lugar el encuentro con el comendador y algunos de sus / 
hombres en el rio de Bayonas , en el camino de Albaladejo. Presentaron los / 
de Alcaraz sus credenciales, firmadas por los alcaldes el 26 de febrero pa- 
sado, y comenzó el diálogo con mucha vehemencia por su parte, y no poca mala 
intención por la contraria ( 42 ). 
Quejáronse los comisionados, en primer lugar, de que, a pesar de / 
las múltiples prohibiciones establecidas por su concejo, los vasallos de la/ 
Orden entrasen a apacentar sus ganados, cortar leña, o aprovechar otros re- 
cursos naturales de las tierras de Alcaraz. Por ello, y en evitación de futu 
ras transgresiones de su derecho, pidieron a Ruy Ferrández que todos juntos7 
fueran a revisar los hitos, para esclarecer definitivamente la mojonera. De- 
jólos hablar el comendador, para contestar a su vez,evasivamente, " que non/ 
querie nin serie osado de lo  fazer s i n  mandamiento de su Muestre". Advirtie- 
ron los alcaraceños que su ayuntamiento estaba ya cansado de soportar provo- 
caciones, y que de cualquier incidente desagradable que en el futuro pudiese 
ocurrir, sólo los santiaguistas serían culpables. Alcaraz se negaba también/ 
a permitir que los silbditos de la Orden que tuviesen propiedades en su alfoz 
sacaran de él los frutos de sus tierras sin pagar el diezmo correspondiente/ 
al concejo. La advertencia, que no podía ser más moderada, provocó la exaspg 
ración del comendador. Agrióse la discusión I r  e t  e l  dicho R7qi Ferrández di-  
xo que non dexarien los vezinos de la Orden de usar de lo  suyo que auien en 
e l t émino  de Alcaraz e fazer del lo  su voluntad, e que diezmo nin otro dere- 
cho alguno, que non darien nin auíen por qué dar en AZcaraz, sino en la t i e -  
rra de la Orden do eran vezinos. E t  que deffendfe que ningunos vezinos de A? 
caraz nin de su t&mino, que non entrasen en e l  t&ino de la Horden, e que 
juraua a Dios e a su Orden que quantos y fallase que tantos farie enforcar e 
que farie que fuesen del los  malas nueuas a Alcarazr' ( 43 ). 
El enojado comendador terminó su discurso afirmando unilateralmen- 
te que los límites de la encomienda de Segura estaban marcados por los rios/ 
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de Bayona y Villanueva, y amenazó con la muerte al que se atreviese a sobre- 
pasarlos. Los de Alcaraz, temerosos, se limitaron a hacer constar su protes- 
ta y opinión de que las tierras del término llegaban " allende del dicho r i o  
de Vi l la  Nueua, e que as i  lo  usaron sienpre, e que podrfe m y  bien parescer, 
e que se podrfe muy bien i r  escauar los dichos mojones cada que menester fue 
serr. Acto seguido, y ante la mirada furibunda de Ruy Ferrández, hicieron los 
enviados levantar acta de la entrevista, pidieron testigos, y volvieron a su 
villa para dar cuenta del rotundo fracaso de la misión ( 44 ). Es lógico que 
con comendadores de este temple, los amplios sectores en los que Alcaraz con 
finaba con los santiaguistas, jamás gozaran de tranquilidad, salvo cortos pe 
riodos, en más de trescientos años que duró la rencilla entre la Orden y el7 
concejo. 
ALCARAZ BAJO WN PEDRO E L  CRUEL, LA GUERRA C I V I L ,  
Muerto Alfonso XI, Pedro 1 heredaba con el reino de Castilla una / 
buena cantidad de problemas de toda índole. No era el menor de ellos el plc 
teado por la actitud de una nobleza levantisca que buscaba por cualquier me- 
dio compensar con mercedes y privilegios la merma de sus rentas, o por la e- 
xistencia de unos magnates poderosos que, desde distintos planteamientos ju- 
rídicos o políticos, discutían al Rey su derecho al trono, buscando apoyo en 
el extranjero. Entre ellos, sus hermanastros, los hijos ilegítimos del padre 
común, y sus primos, los Infantes de Aragón. Para el joven monarca se hacia/ 
preciso tomar posiciones que le permitieran asegurar su corona frente a las/ 
pretensiones de los vástagos de doña Leonor de Guzmán. 
En la comarca de Alcaraz, don Fadrique, uno de los bastardos, domi 
naba, par su calidad de Maestre de Santiago, las encomiendas de Segura y ME 
tiel. El otro, don Enrique, conspiraba turbiamente con distintas personalida 
des, procurando especialmente lanzar a los aragoneses a una guerra contra 7 . 
Castilla. Era previsible un ataque por el reino de Murcia, eterno flanco dé- 
bil de los castellanos, y se hacía preciso asegurar las defensas de estako? 
tera . Para ello, don Pedro disponía ya de la magnífica posic.ión de Alcaraz, 
cuyas fortalezas le iban a proporcionar el dominio del paso a Murcia y unas/ 
avanzadas atalayas desde las cuales vigilar a los santiaguistas de la zona / 
Ya el 21 de enero de 1.351, el Rey procuraba complacer a los moradores de Pe 
ñas de San Pedro, mediando en una disputa que los enfrentaba con el Arzobisr 
po de Toledo y fallando a su favor cierto pleito ( 45 ). A s í  aseguraba una / . 
mayor fidelidad y mejor poblamiento de aquel reducto, que controlaba los lí- 
mites murcianos, en el caso de que este reino fuera invadido. 
Otro de los problemas que ennegrecieron el periodo fue la crisis / 
demográfica y económica que se abatió sobre Castilla, como consecuencia de / 
la Peste Negra que afectó, con sus distintos brotes, a gran parte del país , 
estragando el ejército de Alfonso XI que sitiaba Gibraltar y causandolamuer 
te del propio monarca. Todas las villas y ciudades del Reino se resintieron, 
en general, de la catástrofe, que afectó pr'incipalmente a las capas socia- 
les menos privilegiadas. La falta de brazos, con la consiguiente elevación / 
de las demandas salariales, la escasez de bienes de consumo y artículos ali- 
menticios, la especulación, fueron motivos frecuentes de queja para los pro- 
curadores que asistieron a las Cortes de Valladolid en 1.351, como hace des- 
tacar Sobrequés Callicó ( 46 ). Unidas estas causas al hambre endémica que / 
se dejó sentir en los años cuarenta, el resultado lógico fue una regresión / 
demográfica tan acentuada como no se había conocido hasta el momento, una *./ 
tragedia que borró para siempre del mapa a muchos lugares castellanos y dejó 
la población de otros reducida en un cincuenta y hasta un setenta y cinco / 
por ciento. 
Como es  na tura l ,  en Alcaraz y su s i e r r a ,  su j e t a  a l a  amenaza d e h s  
fuerzas s a n t i a p i s t a s  de l  bastardo don Fadrique y expuesta siempre a l a s  i n -  
cursiones musulmanas, l a  c r i s i s  demográfica no podía de j a r  de s e r  quizá más/ 
apreciable que en o t r a s  comarcas. Pocas not ic ias  tenemos a l  respecto, pero / 
puede deducirse de l o  que sabemos que e l  momento fue extremadamente duro pa- 
r a  l a s  localidades serranas.  La más importante de todas e l l a s ,  l a  de Cotfiias, 
defendida en e l  s ig lo  XV por más de un centenar de soldados, no tenía  en su/ 
for ta leza  más que t r e s  hombres en 1.351, como hace notar  Roa ( 47 ) .  En e s t e  
mismo año, l a  necesidad que Alcaraz y c!on Pedro sent ían  de afirmar su  presen 
c i a  en l a  Sier ra  f rente  a s a n t i a p i s t a s  y granadinos, d i d  como resultado l a 7  
repoblación de é s t e ,  y muy posiblemente de o t ros  núcleos de l a  S ie r r a ,  como/ 
Bogarra, Paterna, Ayna, Co t i l l a s  y Riópar. Sabemos por r e s tos  documentales / 
de época pos ter ior  que e s t a s  aldeas tenían exenciones y franquezas a t a l  e- 
fec to  concedidas, desde época inmemorial ( 48 ) que muy bien pudiera coinci-  
d i r ,  si atendemos a l o  que hemos v i s t o  en e l  caso de Co t i l l a s ,  con e l  momen- 
t o  de que hablamos. 
Lo más sorprendente de l a  repoblación de Co t i l l a s  e s  l a  magnitud / 
de l a  merced que, se* parece, hizo e l  rey don Pedro a SLE moradores, aten- 
diendo l a s  súplicas alcaraceAas. En una ca r t a  dada en Valladolid,  que por / 
desgracian3hemos consenado,  aunque parece pudo s e r  v i s t a  todavía por Roa E 
rostarbe ( 49 ), e l  Monarca autorizaba a 100 vecinos de Alcaraz a t ras ladar-  
s e  a aquél apartado rincón de l a  S ie r r a ,  eximiéndolos, a f í n  de a t raer los ,de  
todo pecho o contribución a l a  Corona, medida é s t a  que, seguramente, s e r í a  / 
complementada por l a  metrópoli, como hic iera  en tantos o t ros  casos, releván- 
dolos también del pago de repartimientos y derramas conceji les.  
Aún cuando e l  i n t e ré s  de Alcaraz por mantener convenientemente po- 
blados los  c a s t i l l o s  de l  su r  de su  termino fuera grande, no s e  explica cómo/ 
pudo e l  conccjo autor izar  l a  s a l ida  de tan gran número de personas, sobre t o  
do s i  pensamos que, en aquél momento de c r i s i s ,  tampoco debía e s t a r  l a  v i l l a 7  
sobrada de habitantes,  pues e l  hambre, l a  pes te ,  y l a s  o t r a s  calamidades del 
momento, l a  a fec tar ían ,  s i n  duda, produciendo en e l l a  los  mismos efectos que 
en sus lugares. Pensamos en un pr inc ip io  que l a  c i f r a  de 100 vecinos que Roa 
nos ofrece respondería quizás a una equivocada lec tura  de l  documento, y que/ 
e l  t o t a l  de los  colonos debía s e r  sensiblemente menor. Sin embargo, o t r a  r e -  
ferencia a l a  misma c a r t a ,  que sí conservamos, nos hace conceder plena con- 
fianza a l a  información. Se t r a t a  de un documento de 1.496 que, a l  r e f e r i r se  
a los ~ergaminos antiguos que por entonces guardaba e l  archivo de Alcaraz,ha 
b l a  de " otro preuiZZejo de2 Rey don Pedro, en que da a CotiZZas que sean 7 
$amos pient vezinos. La fecha, fera de m i l 2  e trezientos e ochenta e nueue/ 
an-no.crr ( 50 ).  Ello  disuelve cualquier  posible duda. 
De cualquier manera, y aunque l a  merced de Pedro 1 se  extendiera / 
a l  centenar de vecinos que hemos dicho, no creemos que e l  tex to  deha in ter -  
pre tarse  a l  p i e  de l a  l e t r a .  Más bien s e r í a ,  quizás,  una c i f r a  simbólica, o/  
idea l ,  que nada tendr ía  que ver con los  supuestos rea les  de l  momento y l a  c g  
marca. E s  posible,  también, que es tos  repobladores fueran d i r ig idos ,  no sólo 
hacia Cot i l las ,  s ino  a o t r a s  localidades de l a  S ie r r a ,  y que no todos proce- 
dieran de Alcaraz, s ino  que vinieran además de o t r a s  v i l l a s ,  como sabemos o- 
curr ió ,  por ejemplo, en l a  repoblación de Las I'eñas de San Pedro, unos años/ 
más tarde ( 51 ). 
La acción repobladora de l  consejo alcaraceño s e  complementaba, por 
o t r a  par te ,  con e l  firme propósito de re in tegrar  a l  término lo s  pedazos des 
que s e  habían apartado de su jurisdicción.  Tan pronto como s e  supo en Alca- 
raz l a  not ic ia  de l a  muerte de Alfonso X I ,  y s e  conoció l a  c l a r a  voluntaddd 
Heredero de ayudar 3 l a  v i l l a ,  l o s  componentes del  ayuntamiento s e  dispusie- 

tante estado de alarma impuesto por las banderías nobiliarias. En efecto, la 
villa poseía una brillante tradición comercial, que había decaido en virtud/ 
de toda esta serie de inconvenientes; una importante aljama judía que se re- 
duciría lastimosamente tras el triunfo enriqueño; y se veía gravemente perjg 
dicada por la actitud de los poderosos señores de los contornos, rliie entorpe 
cían el comercio y hacían imposible la explotación agrícola y ganadera del 7 
término con sus constantes intromisiones y violencias. No es extraño que to- 
dos los sectores sociales en ella fueran favorables a la política de orden y 
libertad que, con la sujección de la nobleza, preconizaba el Rey legítimo. / 
Tampoco lo es el hecho de que caballeros como los Villodre, surgidos de la / 
pequeña nobleza local alcaraceña y enaltecidos por el Soberano, estuvieran a 
su lado hasta los últimos momentos, distinguiéndose en multitud de acciones 
ante el enemigo. 
Por otra parte -y continuamos siguiendo la citada teoría- no he- 
mos de olvidar que Enrique 11 representaba, quizás en mayor medida de lo / /  
que él mismo hubiera deseado, la reacción señorial y agraria de " la otra / 
Castilla ", la Castilla de los extensos latifundios de las Ordenes militares 
con miles de vasallos sin más horizonte que su propio terruño, la de los se- 
ñoríos y las rentas abundantes, obtenidas mediante presiones ejercidas sobre 
la Corona, en perjuicio del desenvolvimiento de la industria, el comercio y 
las libertades urbanas; la de los grandes magnates, ávidos de obtener a cual 
quier precio más villas y tierras, más pecheros, mayor poder político con 7 
que poder sentar las bases de un amplio dominio, y extender sobre este ámbi- 
to el imperio de su voluntad. A este tipo de hombres pertenecían don Juan / 
Sánchez Manuel y el Maestre de Santiago Gonzalo Mejía, dos de los principks 
puntales de la causa trastamaristá, que siempre se mostraron enemigos acérri 
mos de los fueros alcaraceños. 
La escasez o, mejor dicho, inexistencia de documentación referente 
a este interesantísimo periodo nos impide estudiar las repercusiones que en/ 
Alcaraz tendría el conflicto civil entre los hijos de Alfonso XI. Imaginamos 
que, como el resto del Reino, la villa se vería afectada por la actividad mi 
litar, la acción destructora de las compañías de mercenarios extranjeros, la 
peste y el hambre. Sin embargo, nada podemos afirmar en concreto. Sólo Roa 
rostarbe ( 57 ) nos proporciona una noticia, que creemos errónea, a cerca de 
cierta carta que don Pedro diera en Arévalo en 1.365, instando a los alcara- 
ceños a perseverar en la lealtad hasta el momento observada y resistir a los 
partidarios de don Enrique, saliendo a combatirlos más allá de los límites / 
del termino. 
Aunque nada de extraño tendría que el Rey hubiera firmado el docii- 
mento al que se refiere Roa, pues en 1.365 pasó a la ofensiva el aragonés,o- 
cupando varias plazas importantes de la zona levantina, tales como Valencia, 
Jijona, Ayora, Liria y Murviedro, creemos que el autor aludido sufrió un e- 
rror. De hecho, la carta que él menciona no se encuentra hoy entre las del / 
Archivo de Alcaraz. Sí existe, en cambio, otra, dada también en Arévalo, pe- 
ro confecha de 26 de octubre de 1.465, un siglo después ( 58 ). En ella, un/ 
monarca, cuyo nombre no se expresa, exhorta a los alcaraceños a mantenerse / 
fieles a su persona y luchar contra los parciales de su hermano don Enrique. 
Naturalmente, el Fnrique a que se refiere es el cuarto, no el segundo de su/ 
nombre; y el soberano que la firma no es Pedro 1, sino el príncipe don Alfon 
so, hijo de Juan 11 y hermano de Isabel la Católica y del anteriormente cita 
do Enrique IV. Creemos, pués, que la información de Roa es inexacta, y fru- 
to únicamente de una confusión en la lectura de la fecha del escrito. La cc- 
incidencia onomástica de los dos Fnriques hizo el resto, facilitando la equi 
vocación del cronista de la Provincia de Albacete. 
En los últimos dias ,  cuando l a  e s t r e l l a  de don Pedro se  hundía s i n  
remedio, cuandc los  suyos se  pasaban a un enemigo cada vez más.numeroso, un/ 
grave dilema se  planteó a los  alcaraceños: ¿ Seguirían adictos a l  legítimo/ 
monarca, hundiéndose con é l  en l a  derrota o ,  por e l  contrario,  acatarían a /  
don Enrique, uniéndose a su cortejo de vencedor, a l  s e r  considerados como / 
vencidos?. Debieron s e r  angustiosos para l a  v i l l a  aquellos dias en que los  / 
dos adversarios marchaban uno contra o t ro  dispuestos a un último y d e f i n i t i -  
vo enfrentamiento. Por entonces, dice l a  Crónica " sopo e2 rey don Enrrique 
como e2 rey don Pedro era en MontieZ, pero Ze dezfan que querfa desviar e2 / 
camino que primero troxiera e ir camino de Alcaraz que estaba por él, pero / 
non lo sabfa cierto" ( 59 ). Duda en l a  v i l l a  .... duda en e l  ánimo del blona~ 
ca.... es ta  incertidumbre fue l a  causa de que e l  Rey decidiera permanecer en 
Montiel, y de que e l  decisivo combate librado a l  p ie  de aquella fortaleza e l  
14 de marzo de 1.369 s e  diera  precisamente en aquel lugar,  y no en Alcaraz , 
l a  v i l l a  que, a l  parecer, había sido elegida por e l  Cruel para s e r  tes t igo y 
tea t ro  del h i s tó r i co  acontecimiento. 
Posiblemente en los  dias transcurridos entre  l a  derrota de don Pe- 
dro y su nnierte a manos del  de Trastámara, en l a  tienda de Beltrán Dugues-- 
c l i n  (23 de marzo), s e  decidió Alcaraz a reconocer por rey a l  vencedor don / 
Enrique. No debió se r  ajeno a e s t a  determinación e l  temor producido por l a  / 
designación del poderoso conde de Carrión, don Juan Sánchez tlanuel, como Adc 
lantado y encargado de restablecer e l  orden en e l  reino de Murcia, n i  tampo- 
co e l  alzamiento de l a  población de Peñas de San Pedro contra e l  dominio a l -  
caraceño. A l  proclamarse l a  v i l l a  par t idar ia  del  nuevo monarca, sus vasallos 
de Las Peñas s e  escudaron t r a s  l a  bandera de don Pedro, que estaba a un paso 
de l a  muerte, o quizás hubiera perecido ya, y se  declararon en abier ta  rebel 
d ía  contra l a  metrópoli y contra l a  d inas t ía  que acababa de entronizarse en7 
Cast i l la  ( 60 )', imitando en e l l o  l a  ac t i tud de ot ros  focos pe t r i s t a s  que,co 
mo Carmona o Toledo ( 61 ) ,' continuarían resist iendo durante algún tiempo a 7  
l a s  tropas enriqueñas. Acababan de dar su f ruto  aquellas ideas autonomistas/ 
que, desde principios de s ig lo ,  se  habían incubado en e l  cas t i l lo .  
El hecho de que Alcaraz se encontrase en e l  bando de don Enrique ! 
no quiere decir ,  en absoluto, que és te  se  dejase convencrr por aquella forza  
da lea l tad  de última hora, inspirada mucho más por e l  miedo a sus tropas que 
por l a  simpatía hacia su causa. E l  nombre de l a  v i l l a  estaba demasiado'uni- 
do a l  de <!on Pedro, y e l  mote de "emperegilados" marcaría a siis habitantes / 
como una mancha afrentosa durante todo e l  reinado del usurpador. El 16 de / 
marzo, prácticamente sobre e l  campo de bata l la  de Montiel, cubierto aún por/ 
los c~dáveres  pe t r i s t a s ,  Enrique 11 desgajaba del t e h i n o  alcaraceño l a  a l -  
dea de Villanueva de Alcaraz, y l a  entregaba a l a  Orden de S a n t i a g o , ~  a l  b k -  
es t re  Gonzalo Mejía en su nombre, como premio a l  bravo comportamiento de és-  
t e  en e l  combate, recompensa a los valiosos servicios prestados a su Corona, 
"et sennatadamente por quanto nos ayudásteis en esta pelea que hubimos junto 
a MontieZ quando tenfamos e desbaratamos aquéZ tirano que se ZZamaba rey don 
Pedro" ( 62 ). La donación, contenida en un pr iv i legio  rodado, se r í a  una de/ 
l a s  primeras "mercedes" que darían a l  monarca su sobrenombre y jalonarían su 
reinado con lamentables miestras de debilidad po l í t i ca ,  sintomáticas de su / 
entrega a los  magnates, los auténticos vencedores de l a  guerra. 
Dos mese< después, trayendo e l  Rey camino de Andalucía para Murcia, 
l legó a Villanueva, desde donde escribió,  e l  28 de mayo, a l a  Ciudad del Se- 
gura, agradeciendo l a  acogida dispensada a l a s  tropas del  conde de Carrión y 
l a s  facilidades que és te  había recibido en su misión de l ibe ra r  e s t e  reino / 
( 63 ). Exponía también su intención, pronto llevada a l a  práctica,  de tor-  
cer  su camino, alejándose de es tas  comarcas, para d i r i g i r s e  a Toledo, donde/ 
l e  requerían los problemas planteados por su propia inestabil idad en e l  Tro- 
2? 
no, y la grave situación política internacional. 
No debemos cerrar este capítulo sin rebatir la opinión de Roa Ero- 
tarbe ( 64 ) ,  quien afirma que don Pedro estuvo en Alcaraz, esperando refuer 
zos murcianos, poco antes de partir para Montiel, donde le aguardaba la mueF 
te. Nada autoriza al mencionado autor a llevar a cabo manifestaciones tan 7 
gratuitas; pues sabemos por la Crónica ( 65 ) ,  que lo especifica claramente, 
que el itinerario seguido por el monarca hasta llegar a Montiel fue justamen 
te el inverso. Esto es, no de sudeste a noroeste, sino al contrario, atrave- 
sando el campo de Calatrava y con intención de llegar a Alcaraz. 
Alcaraz, considerada por los vencedores como una población petris- 
ta, y como trastamarista por los vasallos rebeldes de Las Peñas, no había / 
conseguido en la lid más que los gastos, muertes y perjuicios propios de to- 
do conflicto armado, la enemistad del ocupante del Trono, y la pérdida de Vi 
llanueva y Las Peñas de San Pedro, dos de sus mejores aldeas, magníficamente 
fortificadas. Unidos todos estos factores al empobrecimiento y retroceso eco 
nómico general de toda Castilla, las pestilencias y calamidades que mermaron 
alapoblación europea del momento, y otra larga teoría de secuelas de la - 
rra, que afectaron especialmente a la villa, a causa de su particular situa- 
ción geo-política, todos ellos determinaron, como lógica consecuencia, el a- 
batimiento sobre ella y su término de una negra crisis, que merece ser estu- 
diada en epígrafe aparte. 
CAPITULO 11 
EL AISLAMIENTO Y LA CRISIS ALCARACEÑA DE LA POSGUERRA, 
Como que¿a dicho, vencedores y vencidos veían en Alcaraz a un ene- 
migo. Los unos por seguir la villa a don Pedro durante la perra, los otros/ 
por h.il3erlo traicionado en el último momento de la misma. Los santiaguistas, 
fortalecidos por la victoria, despreciaban, aún más, si cabe, que antes, las 
razones de los alcaraceños, y multiplicaban contra ellos sus asechanzas. El/ 
de Carrión, desde su Adelantamiento, aprovechaba su prepotencia para ignorar 
los derechos de Alcaraz, más atento a disminuir su poder que a fomentarlo.El 
Rey, entregado por completo al partido que lo había entronizado, no quería / 
oir hablar tan siquiera de las protestas de lealtad de los procuradores del/ 
concejo, que inútilmente unían sus voces a los de los otros representantes / 
de las ciudades y villas del Reino pidiendo el cese inmediato de las "mercg 
des enriqueñas", que empobrecían la Hacienda, mermando sus ingresos, y dismi 
nuían lamentablemente la extensión de las tierras de realengo ( 66 ) .  
El concejo se encontraba por completo aislado de sus vecinos, deja 
do de la mano de la autoridad real, y enfrentado a multitud de problemas de7 
todo tipo, insolubles a causa de la pobreza de sus medios y recursos. Aún en 
plena guerra, la "segunda mortandad", que en 1.363 dejó " toda l a  t i e r r a  muy 
despoblada e muy yerma" ( 67 ) ,  debió hacer sentir sus terribles efectos en/ 
Alcaraz, como en casi todo el Reino. Otro tanto pudiera decirse de la "tercg 
ra mortandad, que se difunde en 1.364, aunque con muy desigual virulencia en 
en una u o t ra  región. Murcia, por ejemplo, parece no haber sufrido demasiado 
es  es ta  ocasión ( 68 ), según obsenra Valdeón. Es posible que Culiyoco fueran/ 
muchas l a s  víctimas alcaracefias. Como en e l  caso de aquella ciudad, s o n a r a s  
l a s  .causas de despoblación a que se refieren aquí los  documentos. Escasez / 
de pan, mal ya crónico en l a  v i l l a ,  cuya es te r i l idad  era  tradicionalmente c g  
nocida; al teraciones en ei valor de l a  moneda, como l a s  decretadas por Enri- 
que 11 en L373, que arruinaron a muchos murcianos; presión Fiscal sobre los /  
pecheros, e incluso sobre l a  caballería v i l lana;  son motivos que aparecen re 
flejados. Quizá, puesto que l a s  circunstancias alcaraceRas son, en es t e  as- 
pecto, muy similares a l a s  de l a  Ciudad del Segura, quepa también c i t a r  l a /  
huida masiva de judíos y caballeros pe t r i s t a s  ante l a  v ic tor ia  enriqueña. 
Otras causas específicamente alcaraceñas, que tuvieron gran inci-  
dencia en l a  regresión demográfica de l a  v i l l a ,  fueron los  brotes de raras / 
infecciones que causaban l a  muerte de los vecinos, e l  hambre provocada por / 
e l  corte de l a s  comunicaciones y l a s  trabas puestas a l  avituallamiento de l a  
población, y l a s  pérdida <le importantes rentas que antaSo aliviaban l a s  car-  
gas del  concejo. Todos los poderes y municipios vecinos veían acumularse so- 
bre Alcaraz l a s  calamidades s i n  mover siquiera un dedo en su favor, impasi- 
bles y cas i  contentos ante l a  decadencia de es t a  poderosa comunidad. Vbntras, 
comenzaban a repar t i rse  sus despojos y ab r i r  brecha en sus puntos más débi- 
l e s ,  cambiando mojones, protegiendo a los fugit ivos que sacaban l a  poca ri- 
queza que aún quedaba en e l  término, impidiendo l a  l i b r e  circulación de mer- 
cancías, y poniendo en práctica cuantos procedimientos son imaginables para/ 
impedir l a  rápida normaljzación y reconstmcción de l a  economía conceji l .  
Quizás uno de los más importantes motivos de l a  postración de l a +  
l l a  pueda encontrarse en l a  sobrecarga de t r ibutos  con que Enrique 11, siem- 
pre necesitado de fondos para sufragar sus empresas exteriores,  abrumó a l  m- 
nicipio y sus vecinos, y muy especialmente a l a s  minorías confesionales he- 
brea y mudéjar. E l  20 de diciembre de 1374 enviaba e l  Sober,ano a todos los  / 
concejos del Arzobispado de Toledo una orden general de recaudación de c ie r -  
to  servicio que l e  había sido otorgado en Segovia en e l  mes de septiembre, y 
que habrían de abonar obligatoriamente los moros, judíos y cr is t ianos ,  fue- 
ran éstos clérigos o seglares ( 69 ).  Recelando que algunas personas in ten ta  
r ían  e ludir  e l  pago, e l  Rey ordenaba que en cada aljama o colación p a r r o q k l  
donde se  llevase a cabo l a  cobranza, fueran nombrados dos hombres buenos que, 
llamando uno por uno a los  pecheros, se  asegurasen del efectivo y puntual / 
cumplimiento de l a  orden y entregasen después l o  recaudado a los cogedores / 
reales. 
No es extraiio que se  esperase c i e r t a  res is tencia  por parte de los /  
pecheros. Estos s e  veían afectados por l a  ca tás t rofe  económica resultante / 
del  desajuste en l a  relación de sa lar ios  y precios, consecuencia de l a  f a l t a  
de brazos caracter ís t ica  de un momento de acusada regresión demográfica. Se/ 
habían empobrecido, en general, con l a s  diversas fluctuaciones monetarias y 
l a s  reformas de 1.373, y habían vis to  elevarse e l  coste de los  ar t ículos  de/ 
primera necesidad con l a  d i f icul tad  de aprovisionamiento propia de l a s  conar 
cas pobres y con e l  descenso de l a  producción global ( 70 ). Era lógico que7 
una población tan acosada por los apuros se  manifestase contraria a l a s  pre- 
tensiones del Monarca. 
Los t r ibutos ,  como queda dicho, gravaban especialmente a l a s  comu- 
nidades de moros y judíos, que aceptaban de mala gana e l  pago de sus capita- 
ciones. El 18 de febrero de l. 376, desde Sevil la ( 71 ) , e l  Rey comunicaba / 
que había resuelto servi rse  de l a  aljama'mudéjar de Alcaraz en l a  cantidad / 
de 1.500 maravedís, que debían se r  entregados, en reales  de pla ta ,  a niego / 
Ferrández en e l  mes de marzo. Previendo dificultades a l a  hora de efectuar / 
los cobros, el Monarca adjuntaba algunas ordenanzas para los caballei 75, el/ 
estamento-privilegiado que controlaba el gobierno de la villa, para que res- 
paldasen y ayudasen en su misión al recaudador, mandfmdoles incluso que, si/ 
la resistencia de los infieles lo hiciera necesario, procediesen contra eIhs 
por via de apremio y coacción física. Tales violencias acabaron por aniquikir 
la antaño floreciente comunidad musulmana de la villa. Ddmismo 1.376 ha de/ 
ser, seguramente, un fragmento documental, que hemos conservado ( 72 ) ,  en / 
el que se hace referencia a la huida masiva de artesanos moros a causa de la 
presión tributaria. 
TI  20 de marzo de 1.376 se daba la orden de recaudar las alcabalas, 
rentas reales y monedas de Alcaraz, Campo de Montiel y Villareal ( 73 ). En 
1.378, los alcaraceños suplicaban a su señora la Reina que no les pidiese / 
más el servicio anual de 50.000 maravedís que había venido exigiendo. Contes 
taba la Soberana, el 7 de diciembre, que, si bien el año anterior y el co-7 
rriente no lo había demandado, dende en adelante, s i  me fuese menester,non 
podré escusar de me seruir de vos". No obstante, prometía suavizar10,en tal/ 
manera "que vos otros lo  ~:odades bien cunplir e pasarrr, ya que, a causa de / 
la multitud de pechos a que era preciso hacer frente, decian los vasallos / 
"que la v i l l a  e su término se despoblauan" ( 74 ) . 
En efecto, si las localidades de señorío se veían oprimidas porlas 
demandas de los nobles que las dominaban, las de realengo no estaban en mejor 
situación, dada la catástrofe económica en que el erario real se hallaba h* 
dido. Alcaraz participó de las desventajas propias de ambos sistemas. Parece 
ser, en efecto, que la villa fue considerada como el regalo ideal de los re- 
yes a sus esposas. Las tres reinas consecutivas que ocuparon el trono caste- 
llano: doña Juana Manuel, doña Leonor de Aragón y doña Beatriz de Portugal , 
recibieron su señorío. De esta infeudación, poco menos que tradicional al cg 
rrer de los años, se derivaron los naturales inconvenientes y cortapisas que 
para el desenvolvimiento de una burguesía local representaba normalmente la/ 
salida de la jurisdicción real. Por una parte, los vecheros debían acudir a/ 
la Reina con los clásicos derechos debidos al señor; por otra, al ser aquaa 
la misma persona que ceñía la corona, Alcaraz seguía teniendo, en parte, la/ 
consideración de realengo, y ello obligaba a la población a soportar las ea? 
gas habituales, además de los pedidos extraordinarios con que el Monarca a- 
brumaba a sus vasallos. 
En 1.376, las autoridades de Alcaraz habian pedido a doña Juana ME 
nuel que fuera suprimida la pesada capitación que gravaba a los judíos de la 
localidad, "que son pocos e pobres, lo uno con l o  que pechan a l  Rey m i  sen- 
nor e a m i  (la Reina) e l o  a l ,  que non an bienes aSgunos, e t  que por esa ra- 
z6n, que son perdidos e se van a beuir a otras partes, e se despuebla esa v i  
l l a  de mala manera". A este respecto, la Soberana se excusó de atender las 7 
peticiones de sus vasallos, alegando que lo que diesen al Rey no era de su / 
incumbencia " e t  de lo  de la cabeca que a mZ pechan de cada anno, m i  merced/ 
es que lo paguen en aquella manera que lo suelen pagarrr. No obstante, prome- 
tía relevarlos de cierto pedido extraordinario que les imponía, tan pronto / 
como ello le fuese posible ( 75 ).  
Al pago de tributos y pedidos se añadía el continuado desembolso / 
de dinero para el mantenimiento de varios pleitos que en la Corte trataba el 
concejo contra los comendadores santiaguistas o contra el Conde de Carrión . 
Todo ello, sin contar con los gastos derivados del mantenimiento de la vigi- 
lancia de los términos para evitar las intromisiones de los vasallos de la / 
Orden, o los de formación y sostenimiento del ejército alcaraceño que en di? 
tintas ocasiones intentó recobrar el castillo de Las Peñas de San Pedro. 
Otras empresas militares, pero de mayor envergadura, eran las del/ 
Rey, que necesitaba a menudo grandes cantidades, pagadas normalmente por los 
sufridos súbditos. En ocasiones así, los Monarcas siempre se acordaron de Al 
caraz, una de aquellas villas y ciudades a las que Valdeón ( 76 ) señala co- 
mo los principales puntales políticos y económicos del vacilante prestigio / 
de la Monarquía. También en este caso, el apoyo prestado a la Corona fue muy 
perjudicial para la población, pues, como observa el mencionado autor, la / 
vinculación a la realeza y el intervencionismo de ésta en la vida municipal/ 
acabarían por desvanecer la primitiva independencia política de los concejos 
Quedan algunas cartas que nos muestran la importancia de la ayuda/ 
económica prestada por los alcaraceños a los Trastámara. El 16 de mayo del a 
ño 1.381, Juan I escribía desde Illescas ( 77 ) ,  pidiendo una fuerte suma a- 
delantada sobre las alcabalas y rentas reales. Con ella esperaba subvenir a 
la formación de una fuerte escuadra, para salir al encuentro y destrozar en/ 
alta mar a la Clota inglesa que se preparaba para atacar Castilla, y un gran 
ejército terrestre, para rechazar de las costas al enemigo, en caso de que / 
. llegara a producirse un desembarco. Del dia 11 de enero, quizá de 1.382, es 
m documento real conservado en el -4rchivo de Alcaraz, por el que Jiian 1 pro 
mete devolver, tan pronto le sea posible, los 37.000 maravedí5 que la villa7 
le había prestado tiempo atrás, y ahora reclamaba. Las grqdes necesidades / 
de la Corona habían impedido -decía el Monarca- la restitución, pero el / 
concejo debía tener confianza y, sobre todo, paciencia, en la seguridad de / 
que, tarde o temprano, acabaría por recuperar su dinero. Entre tanto, para / 
hacer menos violento el tono de disculpa morosa que se desprende de la carta, 
don Juan concedía a sus súbditos la ratificación de algunas mercedes, tales/ 
como la exención de pechar moneda los caballeros alcaraceños ( 78 ). 
Aíi cuando la caballería era, sin duda, la capa más privilegiada / 
de la sociedad de Alcaraz, no debe creerse que escapó a la crisis general de 
Castilla, especialmente agudizada en la villa. Antes de la guerra civi1,las 
continuadas exenciones que beneficiaron a los caballeros de alarde debieron/ 
hacer de ellos legión, y se produjo una verdadera "fiebre del caballo". To- 
dos procuraban hacerse con una montura para quedar a salvo de los reparti?ien 
tos y tributos. La victoria trastamarista, en cambio, debio comportar m ru- 
do golpe para los hidalgos y caballeros de Alcaraz, muchos de los cuales, co 
mo es lógico, se habrían significado al servicio de don Pedro y deberían a- 
bandonar sus hogares por temor a las represalias enriqueñas,como ha visto / 
Valdeón ( 79 ) al estudiar la situación coetánea en Murcia. Por otra parte , 
ante la presión fiscal ejercida sobre los pecheros, muchas personas preten- 
dían hacerse pasar por caballeros, cuando en realidad ya no cqlían con los 
requisitos precisos. Pero la necesidad de moneda que caracterizó a la Hacien 
da de Enrique 11 acabó pronto con aquél estado de cosas. A partir de 1.375 , 
la documentación que poseemos no se refiere ya , en general, a mercedes diri 
gidas a aumentar los privilegios de la caballería, sino a restringir el númE 
ro de sus componentes, como podrá verse más adelante. 
A los grandes males financieros. que aquejaban al municipio y sus / 
vecinos vino a añadirse también el eterno problema de la falta de pan, agra- 
vado por la incomunicación y por la grand mengua de Zas aguas que oganno / 
ovo en La t ierra,  que non .cogieron pan ninguno en La dicha v i l l a ,  e que es- 
tan en grand menester de pan para su mantenimientoff (sequía de 1.375-76).Muy 
deficitaria en este producto, Alcaraz había venido comprando su trigo tradi- 
,wnalnente en los dominios santiaguistas del Campo de Montiel. Ahora, las au 
toridades que allí tenían mando se negaban a venderlo, alegando que también7 
sus gentes tenían hambre. Los alcaracefios se volvieron entonces hacia Murcia, 
pero también allí las ordenanzas municipales prohibían la saca de grano que, 
además, alcanzaba alt ísimos precios ( 80 ).La misma Reina tuvo que interne- ' 
n i r  en favor de los hambrientos pobladores de l a  v i l l a ,  ordenando a t o d o s b s  
concejos de sus reinos,  por ca r t a  dada en Segovia, e l  15 de ju l io  de 1.376 , 
que l e s  dejasen sacar e l  pan necesarioparasu sustento ( 81 ) .  Sin embargo , 
estas  recomendaciones fueron a menudo desatendidas por los  comendadores de / 
l a  Orden, que incluso favorecían a sus vasallos cuando intentaban t r a e r  a V i  
llanueva o .Se<gura e l  POCO t r igo  que cultivaban en t i e r r a s  de Alcaraz. 
A f ines de los años se tenta ,  comenzaron a morir hombres y ganados. 
La voz popular atribuyó enseguida tan lamentables acontecimientos a l a  con@ 
minación producida en e l  r í o  y en e l  ambiente de l a  v i l l a  por l a s  aguas resL 
duales de l a  potente indiistria t in to re ra  a l l í  afincada y e l  polvi l lo  maldiez 
t e  y venenoso de c ie r t a s  hierbas que, con destino a l a  misma actividad, eran 
molidas y almacenaiias en edif ic ios  construidos a t a l e s  efectos.Quizá s e  t r a -  
t a ra ,  sencillamente, de algún t ipo  de peste,  y posiblemente de los  primeros/ 
brotes de l a  que, en 1.380, causó estragos en ot ras  ciudades castellanas / 
( 82 ). Lo c ie r to  e s  que doña Juana Manuel, señora de Alcaraz, ordenó arra- 
sa r  los molinos donde se  preparaban aquellas sustancias,  y l a s  balsas de l a s  
t in to re r í a s ,  para reedif icar las  cerca de los muros y l e jos  de l a  r ibera ,  don 
de no pudieran perjudicar,  por car ta  dada en Burgos e l  12 de agosto de 1.379 
( 8 3  ). - 
Capítulo no menos importante, a l a  hora de ras t r ea r  l a s  causas de 
l a  grave pérdida demográfica sufrida por Alcaraz en estos años, e s  e l  de l a /  
emigración. Los judíos y los  moros, según pudimos ver anteriormente, huían , 
tratando de e ludir  los pesados t r ibutos  reales ,  señoriales y conceji les,  p r i  
vando a l a  población de hábiles e industriosos artesanos. Los dueños de gr- 
des y pequeñas propiedades agrícolas buscaban en l a  cercana Villanueva un s i  
t i o  desde donde poder v ig i l a r ,  amparados por l a  Orden, sus posesiones a l ca ra  
ceñas, a salvo de los  repartimientos que e l  municipio se  veía forzado a efec 
tuar entre los  propietarios de su término. Protegidos por los  comendadores 7 
santiaguistas,  sacaban luego s i n  riesgos los f rutos  de sus t i e r r a s ,  no avi- 
niéndose a pagar siquiera e l  diezmo que por derecho correspondía a l a  v i l l a .  
Los mercaderes, que no s e  atrevían a reanudar l a s  relaciones con / 
Murcia, ante e l  temor de se r  robados por l a  gente del  Adelantado, enemistado 
cor. Alcaraz, n i  a pasar siquiera por l a s  cercanías de Villanueva, donde los /  
portazgueros de la  Orden s e  comportaban como bandas de desvalijadores, buscg 
ban en otros lugares una posibilidad de e jercer  su profesión, o,  a l  menos,de 
no perder su dinero depreciándose en l a  aislada Alcaraz. Es preciso también/ 
tener en cuenta que, además de l a  intranquilidad causada por los  desmanes de 
estos dignos representantes de l a  nobleza cas te l lana ,  no había cesado en ab- 
soluto l a  acción perturbadora de aquellas bandas de desocupados, nacidas de/ 
l a  unión de soldados licenciados o de los  vil lanos parados y hambrientos que 
por una u ot ra  razón s e  daban a l a  rapiña, manteniendo e l  Reino en constante 
alarma, a pesar de l a s  duras leyes que, a petición de l a s  Cortes, di? contra 
e l los  e l  Rey en 1.371 ( 84 ). En 1.374 quedaban todavía, por o t ra  parte,"aZ- 
gunos hombres que andan en deservicio de2 Rey", en l a s  fronteras de l a  r e  - 
gión murciana ( 85 ) ,  caballeros pe t r i s t a s  que, a l  f i n  y a l  cabo, no se  d i f g  
renciaban mucho en cuanto a los  resultados de su actuación de los  bandoleros 
a que hemos hecho referencia. Por último, en los  años 1.374-76, los  golpes / 
de mano que daban partidas aisladas de moros ?ranadinos mantenían en tensión 
l a  comarca ,( 86 ). Es natural  que, en t a l e s  condiciones, l a s  provisiones l l e  
gasen difícilmente a l  mercado de Alcaraz. De e l l o  nacería e l  hambre, y del 7 
hambre, o t ra  nueva causa de despoblación. 
Similares motivos impulsaron a menestrales y l ab~adores ,  que a me- 
nudo solían se r  l a s  mismas personas, a dejar sus hogares. No hay que olvidar 
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que en e l los  incidía  l a  c r i s i s  con más dureza que en cualquier o t ro  estamen- 
to.  Privaciones, hambre, paro, tr ibutos exorbitados y enfermedades, eran los  
compañeros de los  que se  quedaban. Los ganaderos, expoliados por los  sant ia-  
guistas e inquietos por e l  clima de inseguridad general, necesitaban avecin- 
darse en lugares lejanos a los t e r r i to r ios  controlados por l a  Orden y menos/ 
expuestos a violencias y robos. Para e l los  era  cuestión de importancia v i t a l  
l a  búsqueda de nuevas t i e r r a s ,  donde no l e s  fuera forzoso mantener sus reba- 
ños encerrados o en l a  cercanía inmediata de l a s  murallas que los  protegían/ 
y encadenaban a un tiempo. Por s i  fueran pocas todas es tas  calamidades y m i -  
ser ias  que motivaban l a  despoblación, e s  preciso añadir en e l  caso alcarace- 
60 l a  existencia de una fuerte corriente demográfica centrífuga que llevaba/ 
a muchos vecinos a dejar l a  v i l l a  para trasladarse a los  lugares que e l  con- 
cejo estaba repoblando, por medio de importantes ventajas a los  colonos que/ 
en e l los  se afincasen. Si  tenemos en cuenta que es tos  factores venían a su- 
perponerse a una situación ya c r í t i c a  que, debida a l a s  mismas causas, venía 
arrastrándose desde comienzos de s ig lo ,  tendremos una idea de l a  t r i s t e  si- 
tuación y e l  deplorable aspecto que Alcaraz debía ofrecer en e l  d i f í c i l  pe- 
riodo de l a  posguerra c i v i l .  
Ignoramos qué población pudiera tener Alcaraz antes o después de / 
l a  c r i s i s  de los años setenta,  pero sí  e s  seguro que perdió buena parte de / 
e l l a  y que, a l  parecer, e l  alfoz sufr ió  tanto o más que l a  propia metrópoli, 
se& se  desprende de documentos algo posteriores. En 1.381, enfocando e l  / 
problema con una óptica r e a l i s t a ,  los vecinos sol ic i taron de su nueva señora 
se  s i rv iese  reducir e l  número de los jurados que regían l a  v i l l a ,  de ocho, / 
que eran en los tiempos pasados, a sólo cinco ( 87 ). No deja de s e r  un índi  
ce i lus t ra t ivo,  s i  tenemos en cuenta que e l  número de jurados s o l í a  guardar7 
relación di recta  con e l  de habitantes de una población. Además de l a  regre- 
sión clemográfica evidente, l a  mencionada petición deja entrever también l a  / 
pobreza del  municipio. Para Alcaraz hubo de se r  dura l a  pérdida de es tos t res  
o f i c i a l e s ,  ya que e l l o  significaba también un descenso de categoría para l a /  
v i l l a .  Debían e s t a r  muy forzados los alcaraceños, para aceptar e s t e  retroce- 
so, y e s  seguro que, s i  l o  hicieron, fue impulsados por l a  necesidad de l i b e  
r a r  a l  pasivo de l a  hacienda concejil de l a  carga que representaban los s a l a .  
r ios  de los t r e s  o f i c i a l e s  aludidos. El paro había alcanzado incluso a los 7 
dirigentes del  Ayuntamiento. 
Por l o  demás, no e s  preciso recur r i r  a e s t a s  deducciones para dar- 
nos cuenta del  apurado trance por e l  que pasaban l a s  arcas del  concejo. En / 
1.378, l a  v i l l a  hacía saber a l a  Reina que, estando enclavada en frontera de 
moros, se  encontraba " muy mal céreada e mal reparada" ( 88 ) ,  de l o  cual p c  
d r í a  venirle mucho daño en caso de que se  desencadenase guerra con los  i n f i e  
les .  Por e l lo ,  e l  ayuntamiento sol ic i taba  permiso para r epa r t i r ,  una vez más, 
entre  los exhaustos vecinos y vasallos, l a  cantidad necesaria para subvenir/ 
a los  gastos de for t i f icación,  pues los  propios estaban agotados. Se comuren 
de semejante penuria, teniendo en cuenta que l a s  principales Fuentes de in- 
gresos municipales se  habían cegado. Las de montazgo estaban muy disminuidas 
Los ganados forasteros apenas s i  transitaban por un termino tan inseguro, y 
los  que l o  hacían pasaban s i n  pagar sus derechos, aprovechando l a  deficiente 
vigilancia,  a pesar de l a s  car tas  reales que, como l a  de 15 de agosto de / 
1.379 ( 89 ) , l o  prohibían. Las rentas de portazgo, muy menguadas a causa de/ 
l a  interrupción del comercio, eran percibidas cas i  en su totalidad por l a  Se  
ñora de l a  v i l l a .  Los devengos de arrendamientos de of ic ios  de Villanueva y 
Las Peñas ya no pertenecióan a l  concejo, a l  haber pasado estos lugares a l a /  
Orden o a l  de Carrión. Por o t ra  parte,  hay que pensar que l a s  multas, calon- 
nas, penas, e tc .  iban a parar también, como derechos señoriales,  a l a  bolsa/ 
de doña Juana, doña Leonor, o más tarde doña Beatriz. 
En efecto, a la crisis económica y demográfica que hemos estudiada, 
se unió la crisis política, no menos intensa que las anteriores. Su manifes- 
tación más visible fue, desde luego, la pérdida de la autonomía de la villa/ 
a manos de las tres reinas que sucesivamente ciñeron la corona. La infeuda- 
ción de una municipalidad de tan fuerte tradición antiseñorial, que ya en é- 
poca de Sancho IV había exigido y obtenido de éste la promesa de que jamás / 
sería dada su posesión a persona alguna ( 90 ) ,  constituyó, además, un mal / 
precedente que no tardaría en ser imitado por los reyes siguientes. Con todo, 
es demostrable que las señoras de Alcaraz en el XIV no perjudicaron por com- 
pleto, sino sólo parcialmente, los intereses de la villa, como sí lo harían 
los del siglo siguiente. De hecho, doña Juana y doña Leonor respaldaron a mg 
nudo las iniciativas alcaraceñas, siendo sus mejores abogados en la Corte, y 
consiguiendo para sus vasallos triunfos tan notables como la reanexión de V& 
llanueva y Las Peñas de San Pedro. 
Otra cqsa hubiera sido si, como llegaron a temer los alcaraceños , 
doña Juana Manuel hubiera traspasado sus derechos señoriales al Conde de Ca- 
rrión, sil primo, que ya retenía,contra la voluntad de la villa, el castillo/ 
de Las Peñas. Nada sabemos a cerca de si la Soberana albergó alguna vez es- 
tos propósitos, aunque no< parece dudoso que así fuese, dada la escasa simpa 
tía y los muchos recelos con que miraba al poderoso Adelantado de Murcia. No 
obstante, y a pesar de ello, pudo verse obligada a hacerlo, por algún tipo / 
de presión de las que frecuentemente ejercían los magnates sobre su esposo , 
el débil Enrique 11. De hecho, es comprobable que, ya en 1.377 ( 91 ), don / 
Juan Sánchez Manuel tenía situado sobre las alcabalas de Alcaraz un importan 
te juro, por merced de su prima, y no hay que olvidar la opinión de Moxó / J  
( 92 ), de que estas rentas eran casi tan apetecidas por la nobleza castell? 
na, de cuya economía constituían un importante remanente, como los mismos se 
ñoríos . 
Fueran fundados o falsos, lo seguro es que los rumores de la sub+ 
feudación de Alcaraz en beneficio del Adelantado llegaron a correr por la vi 
lla, sembrando la inquietud en los vecinos, y motivando una carta del conce- 
jo(  93 ), que pedía a la señora diese a conocer claramente sil voluntad, al / 
tiempo que se le hacía ver el desagrado con que la población acogería una de 
cisión contraria a su autonomía. En respuesta, doña Juana escribió a sus va- 
sallos, desde Valladolid, el 20 de junio de no se sabe cuál año, tranquili- 
zándol2s sobre el particular, al expresar que tal cesión nunca había entrado 
en sus ~>lnries. Blanch ( 94 ) habla ya de esta carta, cuyo contenido refleja, 
aunque se equivoque en la fecha, al decir que es de 20 de julio. En mucha ma 
yor medida yerra Roa, quien sitúa los acontecimientos reseñados en los años7 
sesznta del siglo XV ( 95 ). 
La actitud antinobiliaria generalmente observada en las ciudades y 
villas castellanas del siglo XIV queda también patente en el caso de Alcaraz 
con las múltiples querellas habidas entre este concejo y el ambicioso conde/ 
de Carrión. Pero la profunda aversión que los alcaraceños sentían por él no/ 
se manifestó sólo en el plano puramente judicial, ni quedó en la mera resis- 
tencia a la infeudación de la villa en favor de aquél. Tenemos noticia de se 
cuestros ordenados por el concejo sobre las rentas que el Adelantado tenía 7 
situadas en ella ( 96 ) ,  y no debieron faltar alborotos urbanos comparables/ 
a los que Valdeón ( 97 ) registra por estos años en Santiago o Paredes de N5 
va ( año 1.371), movimientos populares casi siempre "de oposición a l a  eqcp- 
s idn  de l a  nobleza feudal, centrado en concejos de t radic idn  realenga y de 
vigorosa organizacidn" ( 98 ) .  De hecho, no deja de ser significativo el que 
tan pronto como, en 1.381, los villanos creyeron contar con el apoyo de la / 
Reina, ya que no con el de su regio esposo, organizasen una expedición mili- 
tar encaminada a arrehatar a don Juan Sánchez Manuel la posesión del castiIh 
de Las Peñas,, que éste había usurpado ( 99 ). 
La iniciativa concejil de 1.381 se frustró, como otras tantas, por 
la debilidad del Monarca, que prefirió claudicar ante la fuerza del de Carri 
ón, como ya había hecho su padre, Enrique 11, en sucesivas ocasiones, antes7 
que arriesgarse a provocar una reacción peligrosa por parte de su poderoso / 
pariente. Sin embargo, al año siguiente, los villanos deelas Peñas se revol- 
vieron contra el alcaide de éste ( 100 ) ,  siendo apoyados inmediatamente por 
Alcaraz, lo cual demuestra hasta qué punto había llegado a calar la postura/ 
antinobiliaria del concejo, propagada por sus agentes, en el ánimo de sus - 
tiguos vasallos, y permite apreciar la potencia con que llegó a manifestarse 
este sentimiento de oposición al expansionismo del Adelantado. 
La enemistad existente entre Alcaraz y el Conde tuvo como conse-- 
cuencia el empeoramiento progresivo de las ya tradicionalmente tirantes rela 
ciones comerciales con Murcia, y esta circunstancia comportó de rechazo el 
gravamiepto de la crisis de aislamiento y subsistencias que venía padeciendo 
la villa. La triste situación en que se encontraban los Monarcas, carentes / 
de poder para hacer cumplir sus mandatos, fue aprovechada por el de Carrión/ 
para abusar impúnemente de sus prerrogativas y desoir sistemáticamente las / 
ordenes reales y las demandas del concejo, causando graves perjuicios a los/ 
alcaraceños. Otro tanto hicieron los santiaguistas, cuyos abusos y ra2iñas / 
perjudicaron más aún, si cabe, a la población de Alcaraz y su término, que / 
los de don Juan Sánchez Manuel. 
Los asaltos de los comendadores de la Orden a los mercaderes, el / 
cobro indebido de tribu tos;^ el ejercicio de jurisdicciones que correspondí 
an al concejo de Alcaraz, la invasión de los pastos de éste por rebaFos de 7 
la Orden, fueron otros tantos agravios recibidos cotidianamente por el muni- 
cipio y sus vecinos. En realidad, a fines de los años setenta, no eran ya sq 
lo los santiaguistas y sus vasallos los que hacían leña del viejo árbol cai- 
do, antaño imponente y respetado, del cabildo alcaraceña. Forasteros de to- 
das partes, e incluso personas radicadas en el mismo Alcaraz, roturaban las/ 
tierras destinadas a pastos, a pesar de la prohibición contra ello interpues 
ta por Juan 1 ( 101). Incluso la Sierra Vieja, aquella dehesa que la villa 7 
se había reservado siempre en exclusiva en cuantos convenios de hermandad y/ 
cornunidad de montes había suscrito, estaba ya ocupada ( 102 ) ,  al igual que/ 
otras, que el ayuntamiento solía arrendar como propios. También los ganados/ 
extraños entraban en el término a pastar los.prados que Alcaraz tenía en ex- 
clusiva para sus propias reses por múltiples y antiguos privilegios. Aunque/ 
Juan 1 trató de poner coto a esta situación, por carta dada en Burgos el 15/ 
da Agosto de 1.379, ordenando que fuesen respetados los derechos que reclañta 
bu elconcejo ( 103 ) ,  no parece que tales mandatos tuvieran gran efecto 7 
práctico . 
Como ha podido apreciarse a lo largo ciel presente epígrafe, la cri 
sic castellana revistió en Alcaraz caracteres verdaderamente desastrosos en7 
los aspectos demográfico, económico y político. Hemos analizado en conjunto/ 
este periodo. Estudiaremos a continuación algunas de sus manifestaciones,que 
merecen un lugar aparte, por tratarse de hechos ligados entre sí, que tienen 
una, unidadtemática. Son éstos los que-se refieren a la resistencia de la cg 
munidad alcaraceña frente a los dos grandes poderes señoriales del entorno: 
los comendadores de la Orden de Santiago y el Conde de CarriCn, y más concre 
tamente, a la larga serie de disputas surgidas entre ellos y los intereses 7 
municipales de la villa en tomo a la posesión de Villanueva, Las Peñas de / 
San Pedro, y otros antiguos dominios del concejo, que éste había perdido en/ 
virtud de su propia debilidad y de la impotencia de una monarquía plegada a/ 
las exigencias inmoderadas de la nobleza. 
LA SEGREGACION DE VIUANUEVA Y LAS QUEREUAS CON LA ORDEN DE SANTIAGO, 
La separación de la aldea de Villanueva respecto al término alcaz 
'ceñoysu entrega al maestre Gonzalo Mejía fueron noticias acogidas en la vi- 
lla con el natural desasosiego. La reclamación de sus procuradores contra el 
expolio a que los sometía el vencedor se perdió en un largo pleito ante la / 
Audiencia. Enrique 11, interesado en premiar la lealtad de los santiaguistas, 
cohechó y sobornó al obispo que hacía dejuez, y la sentencia no sólo fue des 
favorable al concejo, sino que lo condenó, además, al pago de las costas del 
proceso ( 104 ). No se amilanó Alcaraz, empero, y emprendió por los cauces / 
judiciales un desesperado recurso de apelación. Pero los santiaguistas, ani- 
mados por el favor del Rey, comenzaron entonces una lenta y corrosiva tarea/ 
de desgaste, encaminada a deshacer las bases y pilares del poderío político/ 
alcaraceño, hasta conseguir su dernnnbamiento. De la ruina de aquel importq 
te municipio esperaban extraer muchas ventajas. En primer lugar, la amplia- 
ción de sus dominios con los despojos territoriales de su extenso término, y 
quizás con la posesión de la misma villa, que, desde hacía más de un siglo , 
había resistido ferozmem sus pretensiones. Por otra parte, la Orden buscaba 
las rentas y tributos de los pecheros de Alcaraz, y los beneficios que pudie 
ran obtenerse de la práctica de un lucrativo bandidaje legalizado, o senci- 
mente,con elaprovechamiento indebido de las riquezas de un alfoz mal vigila 
do y peor explotado por el ayuntamiento. 
Para conseguir sus propósitos, los comendadores de la Orden pondrí 
an en práctica en los años siguientes todos los procedimientos imaginables , 
desde el bloqueo alimenticio y la protección a los fugitivos de Alcaraz, ha? 
ta el terror organizado, convertido en arma contra los mercaderes y ganade- 
ros alcaraceños y encaminado a ahondar la crísis económica en que se debatía 
la población vecina. En realidad, nada de ésto es nuevo en la Castilla de a- 
quel tiempo. Todos los atropellos y desmanes de que se hizo víctimas a los / 
de Alcaraz no son sino muestras muy similares a las que ya recoge Valdeón Ba 
ruque ( 105 ) de lo que se repetía en otros lugares del Reino, manifestacio- 
nes del gran enfrentamiento que , a escala mucho más amplia, venía teniendo/ 
lugar entre nobles y villanos. Lo verdaderamente raro y atrayente del caso / 
que nos ocupa es que en él se encuentran juntos y perfectamente tipificados/ 
la mayor parte de estos fenómenos que la investigación histórica suele encon 
trar de una manera más aislada y ocasional 
Se ha insistido frecuentemente en señalar como motivo principal de 
la actitud violenta de la nobleza la pérdida de ingresos y de pecheros que / 
las pestes trajeron consigo. La necesidad de reemplazar por otros a sus vaca 
110s fallecidos, y la penuria en que se hallaban los grandes,radicalizaron , 
en efecto, su natural agresividad, y los impulsaron a lanzarse sobre las tie 
rras de realengo, tratando de apropiarse las rentas tributarias debidas al 7 
Rey y los términos pertenecientes a los concejos. Sin embargo, si bien pudie 
ra ser ésta una causa importante del fenómeno, no fue la única determinante7 
de su aparición, como ya indica Moxó ( 106 ).  Es evidente que debieron influ 
ir otras muchas, y que los hechos hubieran sido muy distintos si las ciuda- 
des no se hubiesen encontrado en plena decadencia, los monarcas hubieran po- 
dido resistir las pretensiones nobiliarias, o simplemente, se hubiera dado / 
un mayor entendimiento y apoyo míituo entre la realeza y los grandes cabilds. 
Sea como fuere, en el caso de Alcaraz, puede apreciarse claramente 
un enfrentamiento irreductible entre su concejo y los comendadores de la Or- 
den de Santiago. Aquéllos contaban, ya desde 1.369, con la posición de Villa 
nueva, hundida en el centro mismo del término alcaraceño y a escasa distan- 
cia de su núcleo capital, lo que les iba a permitir, desde los primeros mo- 
mentos, crear un grave clima de tensión y aumentar los no pocos problemas de 
l a  comunidad urbana y los  pequeños cabildos rura les  a e l l a  1igados.El comen 
dador de Villanueva, Sancho FerrándezMejía, comenzó por sobrepasar lo s  l ími- 
t e s  de su jurisdicción,  que sólo llegaba a l a s  afueras de dicha población , 
dando poder a sus recaudadores del  portazgo para s a l i r  a cobrar es tos  dere- 
chos mucho.más l e jos  de l o  permitido por l a  donación que Enrique 11 hi'ciera/ 
a l  Maestre. Ello degeneró en un anténtico bandidaje e jerc ido ?or lo s  san t i a -  
p i s t a s ,  que s e  emboscaban en l a  "senda de l o s  golondrinas" ( 107 ) y en to-  
dos aquellos parajes por donde los  mercaderes de Alcaraz procuraban dar un / 
rodeo para ev i t a r  l a  t raves ía  de Villanueva, obligaban a és tos  a viva fuerza 
a pagar portazgo, e indemnizaban con su producto a lo s  fugit ivos de Alcaraz/ 
que, siendo vccinos de Villanueva, tenían que pagar en aquella v i l l a  e l  d i e z  
mo y los  pechos que e l  concejo echaba a los  propietarios de su término. 
En efecto,  venía siendo ya frecuente que, con e l  f i n  de e lud i r  l o s  
impuestos que Alcaraz derramaba ent re  sus pecheros, muchos de és tos  s e  ave- 
cindasen en Villanueva, colocándose bajo l a  protección de l a  Orden, y pre ten  
diesen conservar l a s  propiedades que tenían en t i e r r a  alcaraceña, sacando de 
e l l a s  e l  pan y e l  vino de su cosecha, s i n  pagar diezmo n i  derecho alguno.Los 
comendadores favorecían a es tos  inmigrantes, buscando con e l l o  un t r i p l e  ob- 
jet ivo: ganar vasallos para e l  Maestre, despoblar y empobrecer a Alcaraz, y /  
potenciar e l  poblamiento de l a s  v i l l a s  sant iaguis tas  del  Campo de Montiel. 
Ya en 1.374, l a s  reclamaciones del  concejo de Alcaraz, que s e  que- 
jaba de que sus mercaderes no s e  atrevían s iquiera  a s a l i r  de l a  v i l l a ,  ante 
e l  temor de s e r  asaltados por lo s  portazgueros sant iaguis tas  en l a s  mismas / 
inmediaciones de e l l a ,  habían abierto un proceso, en e l  que actuaron como / 
jueces e l  Arzobispo de Toledo y ' e l  Obispo de Burgos. En consecuencia, Enri- 
que 11 dio sentencia e1,12 de enero de 1.375, limitando l a s  atribuciones del  
comendador y sus o f i c i a l e s  ( 108 ) .  No por e l l o  dejaron los  jacobeos de ha- 
cer  su voluntad, y hasta t a l  punto abusaron, que hicieron necesaria l a  i n t e r  
vención de doña Juana m e l .  El 15 de ju l io  de 1.376, é s t a  i n s i s t í a  en que7 
s e  cumplieran l a s  disposiciones reales a e s t e  respecto, y ordenaba a l  comen- 
dadorquenopermitiera a sus cogedores s a l i r  a e j e rce r  su o f i c i o  más a l l á  de 
l a s  eras  de Villanueva. Con e l  f i n  de co r t a r  l a  huida de labradores y t e r r a -  
tenientes,  mandaba, además, que pechasen como vecinos de Alcaraz todas aque- 
l l a s  personas que s e  hubieran avecindado en Villanueva después del  d ia  de su 
entrega a l a  Orden ( 109 ) .  
Tampoco l a s  ordenes de l a  Reina debieron s u r t i r  e fec to ,  pues, en/ 
1.377, lo s  nuevos vasallos del  Maestre, no sólo no colaboraban con e l  f i sco/  
de Alcaraz, sino que sacaban del  término 10s frutos  de sus t i e r r a s ,  s i n  pa- 
gar diezmo alguno. La costumbre s e  había extendido y' eran ya var ias  l a s  d i a s  
santiaguistas que daban a s i l o  a lo s  fugit ivos.  Los antiguos sGbditos de l a /  
Orden, por su par te ,  percatándose del magnífico negocio que suponía poseer / 
labores s i n  impuestos en t i e r r a s  de Alcaraz, habían comenzado a i n v e r t i r  alií 
su  dinero en hereclacles, sentando a s í  l a s  bases para una auténtica coloniza- 
ción económica s i n  riesgos. Otros, s in  tomarse s iquiera  l a  molestia de adqui 
rir nuevos predios, metían sus ganados, cortaban leña,  y aprovechaban l a s  rT  
quezas de los  prados alcaraceños, o cambiaban los  mojones, para ampliar sus7  
campos o confundir, simplemente, a los o f i c i a l e s  encargados de defender e l  / 
patrimonio municipal de Alcaraz. Llegó su audacia, incluso,  a ocupar grandes 
extensiones del  término, en l a s  que se  hallaban enclavados varios molinos, y 
a robar de éstos dos ruedas d.e piedra que los  alcaraceños tenían en e l  r í o  / 
de La Matilla, lugar de jurisdicción de su v i l l a  ( 110 ). 
Semejantes abusos provocaron una l luv ia  de reclamaciones alcarace- 
ñas sobre los  jueces. El 22 de noviembre de 1.376, e l  concejo mandaba sacar/  
traslado del ac ta  de l a  ent revis ta  que, en 1.338, habían mantenido sus reprE 
sentantes con e l  antiguo comendador de Segura, Ruy Ferrández, con e l  f i n  de/ 
demostrar l a  mala voluntad de los  santiaguistas y hacer patente que l a  razón 
estaba de parte de l a  v i l l a  ( 111 ). Todo en vano. Las cédulas reales ,  y aún 
l a s  del propio Maestre, eran desoidas por los  comendadores de Villanueva y / 
Segura, que se  comportaban como verdaderos señores de sus encomiendas, s in /  
atender ordenes n i  razones. A s í  estaban l a s  cosas cuando, enL377, Enrique 
11 y su esposa doña Juana se  decidieron, por f i n ,  a terminar con aquella a- 
nárquica si tuación, y escribieron var ias  car tas  a Ferránd blejía, dándole / 
cuenta de l a s  quejas recibidas de Alcaraz y ordenándole bajo severas penas / 
que cumpliese l a s  anteriores sentencias, repusiese los  mojones arrancados, y 
obligase a sus vasallos propietarios en Alcaraz a pagar a l l í  e l  diezmo. Pro- 
v is to  de es tas  ca r t a s ,  e l  alguacil  de l a  v i l l a  se  presentó ante Ferrand Fe- 
rrández Mejía, celebrando con é l  una entrevis ta  en l a  ig les i a  de Santa María 
de Albánchez ( 112 ).  
Intimidado e l  comendador ante l a  firmeza del  ?lonarca y l a  exigen- 
c i a  de inmediato cumplimiento de l a s  rea les  ordenes por parte del  alcaraceño, 
l a s  acató s i n  reparo alguno. El alguacil ,  Ruy Martínez, no perdió tiempo en/ 
buscar un escribano que consi~mase por e sc r i to  l o  a l l í  hablado en es te  d ia  , 
22 de junio de 1.377 ( 113 ). Un mes más tarde ,  o t ro  documento hacía pública 
l a  sentenciadel Rey entre  Alcaraz y Segura, con fecha 23 de octubre ( 114 )!  
y aún en e l  año siguiente,  l a s  querellas que seguían existiendo motivaban o- 
t r a  nueva provisión del Soberano ( 115 ), de fecha 28 de noviembre de 1.378. 
Con e l l a ,  imaginamos, quedaría zanjado e l  l i t i g i o .  
Más tranquilos ya, los  alcaraceños, que pudieron tomar un l igero  / 
respiro con e l  reintegro de contribuciones tan largo tiempo perdidas, se p e r  
mitieron pensar en a r b i t r a r  medios para asegurarse l a  recuperación de Vi l la-  
nueva. En 1.378 se  atrevían a s o l i c i t a r  l a  r ean~x ión  ddlugar,valiéndose de 
su señora, l a  Reina, como intermediaria y abogada ante e l  Ysfonarca. La res - 
puesta no pudo se r  más descorazonadora, y vino dada por una ca r t a  de doña / 
Juana, e sc r i t a  en I l lescas .  e l  7 de diciembre (116 ) .  Decía l a  Soberana ha- 
ber hablado del asunto con su esposo, ..." e t  éZ d-íxorne que quanto agora,que/ 
se  non podZa fazer". No olvidaba e l  viejo Monarca los favores qiie debía a l a  
Orden. Sería preciso que e l  concejo de Alcaraz aguardase a que expirara su / 
vida para recobrar aquella posesión. 
E l  nuevo rey, Juan 1 ,  comenzó su reinado con ideas muy similares a 
l a s  de.su padre, y agobiado, sobre todo, por los mismos problemas, nacidos / 
de l a  dependencia de l a  Corona respecto a l a  nobleza. Aunque no tardar ía  m- 
cho en modificar su act i tud,  sus primeros actos de gobierno fueron desfavor? 
bles a los intereses de Alcaraz. Aún duraban en Burgos l a s  f i e s t a s  de su  co- 
ronación cuando, e l  15 de agosto de 1.379, don Juan confirmaba a l  Plaestre l a  
donaciónquediez años antes l e  h ic iera  su padre del  lugar de Villanueva de / 
Alcaraz ( 117 ). 
Hacia 1.380, e l  apartamiento de l a  aldea respecto a su metrópoli / 
había producido ya algunos curiosos efectos. En lugar de su tradicional nom- 
bre de VilZanueva de AZcarazl', los f r e i r e s  ins i s t í an  en que se  l a  conocie- 
r a  por e l  nombre de " ViZZanueva cerca de AZcarazrl, cosa que nos parece muy/ 
s ignif ica t iva  ( 118 ). De todas formas, los santiaguistas sabían que, a l a  / 
larga,  perderían l a  partida.  El joven Soberano era sensible a l a  influencia/ 
de su madre, doña Juana, señora de Alcaraz, que estaba directamente interesa 
da a favor de l a  v i l l a ,  y pronto se  mostraría decidido par t idar io  de l a  cau: 
sa  alcaraceña. Ya en 1.380, l a  sentencia del juez encargado del proceso, A l -  
fonso Martínez de Villalón,  fue favorable a l  concejo. En septiembre de es t e /  
año ( 119 ) ,  Juan 1 ordenaba que Villanueva fuese devuelta a los  alcaraceños 
"en :!escargo de l  (ínima de l  Rey nuestyo padre". En adelante, no dejar ía  de re 
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conocer en ningún momento que l a  merced hecha a don Gonzalo Flejía fue otorga 
da por F~lrrique 11 contra toda jus t i c i a ,  " contra concencia e en cargo de su 
ánima". 
De nada s i rv ieron l a s  razones n i  l a s  ordenes rea les .  Los santia* 
t a s  fueron retrasando l a  entrega del  lugar,  apelando contra l a  sentencia, y7  
logrando que s e  nombrara un juez ins t ructor  del  proceso, e l  Obispo de Santia 
go, Notario Mayor del  Reino, quien reclamó l a  presencia en l a  Chancillería 7 
de los  representantes de ambas partes.  Murió, ent re  tanto ,  e l  maestreIerr;itid 
Ossórez, y l a  causa su f r ió  l a  correspondiente demora. El 23 de noviembre de/ 
1.382, desde Madrid, Juan 1 enviaba una ca r t a  a l  nuevo Maestre, pidiéndole / 
que, antes Jc 20 días ,  designase un procurador para presentar sus probanzas/ 
f rente  a l  de Alcaraz, ya que s e  consideraba urgente l a  solución del p l e i to  / 
( 120 ) . Por f i n ,  e l  1 de mayo de 1.386, en Burgos, e l  Rey escr ib ía  a Alca- 
raz,  comunicando l a  decisión favorable de los  oidores,  quienes, v i s tos  los  / 
pr iv i legios  presentados, habían fal lado contra los  in tereses  de l a  0rden.Don 
Juan ordenaba, por tanto ,  a l  comendador de Villanueva, que dejase l a  pobla- 
ción con sus terminos, jurisdicciones y defensas, en manos de Alcaraz, en / 
l a s  mismas condiciones en que s e  encontraba a l  r ec ib i r l a s  don Gonzalo Mejía 
( 121 ). Un bal les tero  del  Rey s e r í a  e l  encargado de l l eva r  l a  ca r t a  y exi- 
g i r  a los  santiaguistas que entregaran l a  plaza,  yenclo provisto de poderes / 
para,en caso de r e s i s t enc ia ,  requerir  de l a s  v i l l a s  y ciudades vecinas l a s  / 
fuerzas mi l i tares  con que reducir  a los  rebeldes y obligarlos a cumplir e l  / 
r ea l  mandato. 
Pasaron los  t r e i n t a  d ias  de plazo que e l  Rey había concedido para/ 
l a  transmisión de poderes, y , é s t a  s e  había verif icado 5610 en par te ,  pues,si  
bien es verdad que e l  comendador Sáncho Ferrández había entregado e l  lugar , 
García González de Céspedes, que debía s e r  e l  alcaide de l a s  for ta lezas ,  se/  
negó tajantemente a Iiacer l o  propio con l a  to r re  y e l  c o r t i j o  for t i f icado / 
que consti tuían l a s  defensas de aquél, confiadas a su cuctodia, alegando ha- 
ber hecho p le i to  por e l l a s  a l  Flaestre. De nuevo tuvo que in tervenir  Juan 1 , 
dando, a petición de Alcaraz, una ca r t a  fechada en Briviesca, e l  11 de junio 
( 122 ) ,  por l a  cual relevaba a Carcía González de cualquier juramento de f i  
delidad y homenaje que hubiera hecho. 
OTRAS PENDENC 1 AS CON LOS SANT 1 AGU 1 STAS, 
El e s p í r i t u  de conciliación que s e  observa en l a  par te  sur  de los /  
linderos alcaraceños hacia l o s  f ina les  de l a  década de los  se tenta  no impe- 
d ía  que siguieran dándose multitud de roces, especialmente en l a s  relaciones 
de Alcaraz con los  sant iaguis tas  del Campo de Flontiel. A pesar de los  p r i v i -  
legios que eximían a los  alcaraceños de es tas  gabelas, l o s  alcaldes de l a  / 
mesta de Montiel embargaban en aquellas t i e r r a s  sus ganados cuando s e  nega- 
ban a pagar por dos veces t r ibutos  ya sati.qfechos en Alcaraz, o rehusaban a -  
bonar lo s  derechos de montazgo y paso, a l  d i r i g i r s e  a o t r a s  mestas, como l a /  
célebre de La Serena, por más que e l los  alegasen e s t a r  exceptiiados de t a l e s /  
desembolsos, salvo en l a  mesta de su propia v i l l a .  E l  8 de octubre de 1.379, 
e l  propio maestre Ferrand Ossórez ordenaba a sus comendadores de Segura y / 
Montiel, Gómez Ferrández y Ruy Flóñiz, que no s e  atreviesen en l o  sucesivo a /  
molestar a los  ganaderos de Alcaraz, y reconocía l a  validez de l a s  car tas  de 
pr iv i legio  y mercedes que és tos  poseían ( 123 ). 
Otra causa de f r icc ión entre l a  Orden y los  alcaraceños venía dada 
por l a  existencia en suelo de l a  v i l l a  de c i e r tos  lugarejos poco importantes 
y escasamente poblados que, en fecha indeterminada, e ignoramos por qué me- 
dios,  habían sido ocupados por los  santiaguistas.  Balazote, por ejemplo, ce- 
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dido a l a  Orden en 1.310 por Fernando IV, había s ido recuperado por los  alca 
raceños en un momento que no hemos podido establecer.  En manos del concejo 7 
estaba, desde luego, en 1.376, y a s í  l o  reconocen los  o f i c i a l e s  de é s t e ,  a l /  
decir  que sus vecinos "pechan con nos" ( 124 ). Sin embargo, e l  Maestre ha- 
b ía  vuelto a ocupar e l  poblado poco antes de 1.380, y enti-egado su custodia, 
con l a  de l a  to r re  de Gorgojí, a Teresa Díaz ( 125 ). 
Otro enclave, ilegalmente retenido por los  sant iaguis tas ,  e r a e l  de 
Peña Horadada, que los  f r e i r e s  encoinendaron a Sánclio Pérez. En 1.380, cuando 
más vivas eran l a s  protestas de los  alcaraceños por l a  reciente usurpación / 
de sus jurisdicciones,  un nuevo desafuero del comendador de Villanueva, San- 
cho Ferrández Mejía, empeoró más aún l a s  ya d i f í c i l e s  relaciones ent re  los  / 
caballeros de l a  cruz y e l  concejo de Alcaraz. Presentóse aquél en PeFa Hora 
dada, prendió a un vecino por e l  asesinato de su mujer, y l o  l levó preso m -  
t e  l a  ju s t i c i a  de Villanueva, en lugar de entregarlo a l a  de Alcaraz, como / 
hubiera correspondido, - a l  s e r  d e l i t o  cometido en t i e r r a s  de e s t a  v i l l a  y por 
un vasallo de 1;. misma. Las nuevas quejas de los  alcaraceños motivaron que , 
e l  10 de septiembre de 1.380, e l  Rey ordenase desde Soria ( 126 ) a h r i r  rá- 
pida investigación a cerca de l a  pertenencia de Balazote, Gorgojí y Peña Ho- 
radada. El d i a  13 mandaba devolver e l  preso tomado en e s t a  última localidad/ 
a lo s  alcaldes de Alcaraz emplazando a l  comendador a presentarse ante é l  en 
e l  tehnino de 15 días ( 127 ). Pronto se  esclarecieron los  derechos de Alca- 
raz a l a  posesión de aqurllos lugarejos,  y no mucho después debieron s e r l e  / 
reintegrados, según parece deducirse de l a  documentación de época posterior.  
Por o t r a  par te ,  e l  retorno de Villanueva a l a  jurisdicción de Alca 
raz,  volvió a plantear,  e s t a  vez a l a  inversa, jdénticos problemas a los  ya7 
conocidos, re la t ivos  a lo s  vecinos que, residiendo en una población, tenían/ 
posesiones en o t ra .  Ahora eran vasallos de Alcaraz, vecinos de Villanueva, / 
los que poseían t i e r r a s  en Cañamares, Santa Cruz, u o t r a  cualquiera de l a s  / 
localidades santiaguistas de los  contornos, y pretendían sacar sus frutos / 
sinpagaraiezmo a l a  Orden n i  contribuir  en los  pechos municipales de los  / 
respectivos ayuntamientos. Pero tropezaban con Ferrand Ferrández, que había/ 
silo nombrado "Comendador de los bastimientos de la Ordentt ( 128 ) , cargo que 
parece, según és to ,  mucho más antiguo de l o  que Corchado ( 129 ) supone. 
A menudo, Ferrand Ferrández se  propasaba en e l  e j e rc i c io  de SUS / 
funciones, prendiendo a los  de Villanueva cuando transportaban e l  t r igo  u o- 
t ros  p:.nductos de sus heredades. Conocemos incluso un caso en e l  que l legó a 
robar a irno de éstos cuatro acémilas cargadas y ciento t r e i n t a  maravedís, a 
pesar del  permiso que del  propio Maestre tenía  para condbcir sus mercancía</ 
a través del  t e r r i t o r i o  s a n t i a p i s t a .  Nada más parecido a o t ros  casos, ya ti 
pificados,  reveladores y caracter ís t icos  del bandidaje nobi l iar io  que en e l 7  
s ig lo  XIV s e  extendió por amplias zonas de Cas t i l l a .  
De todas formas, s i  bien Ferrand Ferrández s e  mostró riguroso a l  / 
extremo,tal vez por e s t a r  resentido personalmente a r a í z  de l a  pérdida de l a  
encomienda de Villanueva, l a  ac t i tud  general de los  santiaguistas fue en e s -  
tos  años mucho más tolerante.  Por entonces contestaba e l  Maestre a una carta 
de quejas alcaraceñas en un tono que, s i n  dejar  de s e r  f i m ,  e ra  más comedi 
do que todo cuanto hasta entonces s e  había v is to .  La c a r t a ,  que no expresa 7 
sbfecha, h::iendo constar solamenfe s e r  dada en Sev i l l a ,  ha de datarse por / 
fuerzacon posterioridad a l a  entrega de Villanueva, en 1.386 ( 130 ). 
Otro documento conservamos, también s in  fecha, y seguramente de e? 
tos  últimos años ( 131 ) ,  que nos habla de cuánto habían cambiado l a s  re la-  
nes con Segura. El Maestre García Ferrández l a  d ió  en Llerena, e l  19 de ene- 
ro de no s e  sabe qué año, dirigiéndola a l  concejo de Alcaraz, para quejarse/ 
de algunos atropellos cometidos contra sus súbditos de aquella encomienda. A 
otros llainamientos anteriores había respondido ya Alcaraz con car tas  de mal/ 
tono que -a deci r  del  Maestre- "non nos parescen de buena entenqibn". Por/ 
e l l o ,  l a  suprema autoridad santiaguista acusaba a los  alcaraceños de ing ra t i  
tud, l e s  hacía ver que t a l e s  abusos no eran propios de buenos vecinos, n i  s z  
quiera de c r i s t i anos ,  máxime, cuando e l los  recibían tántas  atenciones en tig 
rras  de l a  Orden. Les prevenía, ademss, que quizá conviniera a l a  v i l l a  p a r  
dar buenas relaciones con los  caballeros de Santiago, pues, de p e r s i s t i r  en7 
sus agravios a los  de Segura, l a s  demás encomiendas rec ib i r ían  orden de mo- 
l e s t a r  en l o  posible a lo s  de Alcaraz, s e  cerrar ían  a lo s  ganados de éstos / 
l a s  t i e r r a s  de Flontiel y otros dominios de l a  Orden, y s e  prohibiría en e lbs  
l a  saca del pan y demás ar t ículos  de necesidad. 
Con todo, una etapa de tranquilidad, presidida por una po l í t i ca  de 
re la t iva  buena vecindad y tolerancia ent re  ambos poderes, s e  aproximaba, en 
tanto que Alcaraz s e  recuperaba penosamente de su larga c r i s i s  posbélica.Bug 
na muestra de e l l o  e s  l a  avenencia firmada en 1.389 ent re  e l  concejo sant ia-  
gu?sta de Albaladejo de los  Fre i res ,  y l a  v i l l a  de Alcaraz , en nombre de su/ 
aldea de Villanueva. En e l l a ,  y a propuesta alcaraceña, s e  estipulaba una c g  
munidad rest ingida de pastos y s i e r r a s  ent re  l a s  partes contratantes,  que ha 
b r í a  de durar mientras una de e l l a s  no declarase rescindido e l  convenio. ~ 1 7  
ayuntamiento de Albaladejo accedía a suscr ib i r  e s t a s  condiciones, que repre- 
sentaban e l  primer paso para e l  establecimiento de l a  antigua comunidad del /  
Campo de Montiel y Alcaraz, por ca r t a  dada en Terrinches, e l  21 de mayo de 
1.389 ( 132 ).  
PERDIDA Y RECUPERACION DEL CASTILLO DE LAS P E ~ S  DE SAN PEDRO, 
Paralelo en e l  tiempo a ' l o s  sucesos de Villanueva y a los  demás rg 
ces con los  sant iaguis tas ,  que acabamos de exponer en epígrafes precedentes, 
s e  desarrolló e l  proceso que enfrentó a los  alcaraceños con sus antiguos va- 
ca l los  del c a s t i l l o  de Las Peñas y ,  como consecuencia, con e l  Conde de Ca - 
r r ión ,  que había conseguido su señorío y l o  detentar ía  hasta 1.382. 
Recién terminada l a  guerra c i v i l ,  Alcaraz s e  encohtró, en efecto . 
ante e l  problema planteado por l a  sublevación de su c a s t i l l o ,  cuyos habitan- 
t e s  habían expulsado a todos los sospechosor de parcialidad hacia l a  metrópg 
li, levantando e l  pendón del  vencido Pedro 1 .  Falta de los  recursos necesa- 
r ios  para hacer f rente  a e s t e  alzamiento, l a  v i l l a  tuvo que s o l i c i t a r  l a  a- 
da del Rey don Enrique, mientras los  %asal los  rebeldes llevaban a cabo aven- 
turadas incursiones por t i e r r a s  de l a  v i l l a  y por l a s  de Chinchilla, matando 
y robando a gentes de ambas, y retirándose después a l a  seguridad de sus a l -  
t a s  murallas, desde l a s  cuales rechazaron victoriosamente a l a s  mi l ic ias  de/ 
aquellos dos concejos, cuando intentaban vengar los  daños recibidos ( 133 ). 
Alcaraz no tuvo más remedio que confiar  en e l  poder del Rey y acep 
t a r  l a  ayuda del  Conde de Carrión, que se~cornprometió a guiar l a s  tropas del  
concejo, reforzadas con o t r a s  suyas, hasta rendir  e l  c a s t i l l o  de Las Peñas y 
devolverlo a l a  jurisdicción alcaraceña. Ocupada l a  for ta leza ,  t r a s  un d i f i -  
cultoso cerco, e l  primo de l a  Reina se  negó a re in tegrar la  a sus lepítlmos / 
poseedores, cuando és tos  habían tomado ya l a s  medidas adecuadas para r e c i b i r  
l a  de nuevo en sus dominios. Más aún, e l  Conde consiguió pronto su reconoci- 
miento como señor por par te  de los  pobladores, y s e  disponía a hacerlo efec- 
t ivo ,  contando con l a  tolerancia y los  plenos poderes que Enrique 11 l e  ha- 
b ía  otorgado para hacer y deshacer en e l  reino de Murcia. Usando de e l l o s , r c  
levó a los  habitantes del  p l e i to  homenaje que antaño hacían a Alcaraz, y naE 
dó que en adelante l e  fuera hecho a é l  mismo ( 134 ) .  
Las protestas de los alcaracefios, que habían conseguido algunas / 
cartas reales favorables a sus propósitos de reanexionarse e l  c a s t i l l o ,  se  / 
est re l laron,  s i n  embargo, a l  igual que l a s  ordenes por los  reyes dadai en i- 
déntico sentido a l  Conde y a l  concejo de Las Peñas, contra e l  poderío de don 
Juan Sánchez Manuel, que siguió manteniendo e l  lugar en su  poder, s i n  hacer/ 
dmenor caso de l a s  unas n i  de l a s  o t ras .  Esta si tuación provocó l a  existen- 
c i a  de un estado de incomprensión y guerra f r i a  ent re  Alcaraz y el&Carrión, 
que, unido a otros motivos de discrepancia, tuvo amplias y numerosas reper- 
cusiones de orden po l í t i co  y económico, llegando a interrumpir toda relación 
entre l a  municipalidad alcaraceña y e l  Adelantamiento murciano. 
Aunque los primeros mandatos y sentencias de Juan 1 fueron favora- 
bles a l  de Carrión, l a s  razones de Alcaraz y l a  presión de l a  Reina doña Jug 
na en favor de l a  v i l l a  inclinaron paulatinamente a l  joven Soberano del lado 
del concejo alcaraceño. Ya antes,  su  madre, que había ordenado a los de Las/ 
Peiias entregarse a l a  jurisdicción de aquél, autorizó a sus vasallos de Alca 
raz a tomar l a s  armas y reducirlos por l a  fuerza, cosa que és tos  intentaron7 
s in  hacerse rogar, marchando contra l a  fortaleza en 1.381 ( 135 ), aunque / 
s i n  éxito. N i  s iquiera cuando, e l  5 de agosto del  mismo año, Juan 1 senten- 
ció e l  p le i to  ( 136 ) ordenando a Las Peñas acatar l a  autoridad cie Alcaraz , 
pudieron los of ic ia les  de e s t e  concejo hacerse cargo del  reducto. El 4 de / 
octubre, e l  Rey s e  retractaba parcialmente de su f a l l o ,  reconociendo a l a  v i  
l l a  sus derechos a l a  posesión del c a s t i l l o ,  pero advirtiendo que, por con- 
niencias de l a  Corona, era  necesario que don Juan Sánchez Manuel l o  conserv+ 
ra  aún durante un c ie r to  tiempo, t r a s  e l  cual,  e l  propio Monarca se  comnromg 
t í a  a r e s t i t u i r l o  a Alcaraz ( 137 ). Era é s t a  una nueva "merced" que venía a 
demostrar, una vez más, l a  claudicación de l a  Monarquía f rente  a l a s  ambicig 
nes nobl i l iar ias .  
La c lara  inipotencia de Juan 1 aumentaba l a  osadía de su poderoso / 
pariente, que no tardó en'poner un alcaide a l  mando del c a s t i l l o .  De es ta  ma 
nera, l a  ocupación de l a  for ta leza  por e l  Conde se  hubiera perpetuado aún 7 
por mucho más tiempo, de no se r  por un incidente for tu i to  que, en febrero de 
1.382, iba a cambiar e l  curso de l a  h i s to r i a  del  lugar. 
El rencor que don Juan Sánchez Manuel guardaba a don Alonso Yáñez/ 
Fajardc, que l o  había desplazado de hecho en e l  Adelantamiento de bhrcia,fue 
quizás ' a  causa que l o  l levó a maquinar un medio ruin de hacer desaparecer a 
su r iva l  ) recobrar de nuevo l a  prepotencia de que siempre habían gozado los 
Manuel en e l  ' hb i to  surestino. Atrajo con mentiras a Alfonso Yáñez a l  c a s t i -  
l l o  de Las Peñas, y encargó a Juan García, su alcaide,  que l e  h ic iese  ases i -  
nar por l a  población ( 138 ). Así pensaba poder l i g a r  para siempre a su cau- 
sa,  comprometiéndolos junto a é l  en un acto criminal, a unos vasallos que ya 
empezaban a e s t a r  cansados de su "protección". 
Tan pronto penetró Fajardo en e l  c a s t i l l o ,  mandó e l  alcaide cerrar  
l a s  puertas y convocó a los  vecinos a concejo abier to ,  en e l  que no permitió 
estuviese presente aquél. A l l í  expuso a l a s  gentes de Las Peñas los planes / 
de su señor. Atónitos, los  pobladores se negaron a tomar parte en un asesi- 
nato, se  sublevaron y expulsaron a Juan García, en tanto que Alonso Yáñez, / 
descolgado desde l a  a l t a  peña por hombres l ea les ,  ponía a salvo su vid&. Te- 
merosos de l a  represalia del  Conde, enviaron entonces sus mensajeros a s o l i -  
c i t a r  l a  ayuda de Alcaraz y pedir que l a  v i l l a  volviera a tomarlos'bajo su / 
tu te la .  En seguida mandó aquel cabildo a sus representantes, que res tablecig  
ron e l  orden en Las Peñas y aseguraron l a  confianza de los  vasallos en l a  m 2  
t rópol i ,  haciéndose cargo de l a  fortaleza en nombre del  concejo ( 139 ). 
La nueva situación?,no tardó en s e r  legitimada por los  Monarcas,don 
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Juan y doña Leonor, que, en car tas  sucesivas fechadas en Tordesil las y Val la  
dolid,  e l  1 y 4 de a b r i l ,  ordenaron a l  c a s t i l l o  entregarse a l a  jurisdicción 
de Alcaraz, relevando a sus moradores del  p l e i t o  homenaje y l a  f idelidad que 
habían jurado a l  Conde ( 140 ). Es preciso deci r ,  para deshacer e l  e r r o r  en/ 
que algunos cayeran, que los  sucesos a que nos hemos referido,  y es tas  car- 
t a s  que ahora mencionamos s e  si túan en e l  año 1.382, y no en L420, como pare 
ce creer don Daniel Ortega ( 141 ) ,  y que l a  presunta víctima del frustrado7 
asesinato, Alonso Yáñez, e ra  ya por entonces considerado de hecho, aunque tg 
davía no l o  fuese en realidad, Adelantado de Murcia, contra l o  que opina Se- 
r r a  ( 142 ). 
Fd jueves 24 de a b r i l  de 1.382, los  enviados de Alcaraz tomaron pg 
sesiónrsolemnepor su  concejo, recibiendo l a s  l laves  del  c a s t i l l o  en una gran 
ceremonia ( 143 ) ,  en l a  cual participó l a  to ta l idad de l a  población. Luego, 
recibieron e l  juramento de fidelidad de l a s  autoridades locales,  l e s  devol- 
vieron l a s  l laves ,  y regresaron a Alcaraz, después de haber prometido nuevas 
franquezas tendentes a l a  mejor repoblación del lugar. El d ia  28, l a  voca - 
ción repobladora y l a  generosidad de Alcaraz quedaban patentes de nuevo en / 
l a  concesión. hecha a sus vasallos de Las Peñas de l iber tades  y pr iv i legios  / 
tan grandes como pocas poblaciones carentes de jurisdicción propia' gozaron / 
jamás ( 144 ). 
Renunciaba Alcaraz, confiando en l a  l ea l t ad  de s.us vasallos,  a en- 
v ia r  alcaide o guarnición a Las Peñas, a recaudar a l l í  repartimientos o de- 
rramas, rec lutar  levas de hombres de armas, e j e rce r  en sus t i e r r a s  jus t i c i a ,  
salvo l a  de jurisdicción criminal y l a  c i v i l  en causas de cuantía superior a 
los cincuenta maravedí5 de monto, a s í  como a ot ros  derechos señoriales y con 
ce j i l e s :  Ello dejaba a l a  aldea una amplia autonomía y l a  facultad de nombra 
miento de sus propios cargos judiciales y municipales, a cambio, tan  sólo,  7 
de l a  obligación de jurar  anualmente l a  obediencia y fidelidad debida a l  ca- 
bildo alcaraceño. Todas es tas  ventajas, como l a  amnistía a l  mismo tiempo c o ~  
cedida a todas l a s  personas inculpadas de rebelión o de de l i tos  graves desde 
los dias de l a  guerra c i v i l ,  iban encaminadas a l  afirmamiento de l a  pobla - 
ción, y en es t e  sentido tuvieron e l  carácter de segunda ca r t a  puebla, que vc 
nía a superponer sus beneficiosos efectos a los de l a  que ya se  había conce- 
dido en 1.305. Aún ser ían  éstos complementados, e l  d.ia 28,' con e l  traspaso/ 
de los  derechos alcaraceños a l  cobro de borras y asaduras sobre los  ganados/ 
que atravesasen e l  termino de Las Peñas ( 145 ). 
Con un sentido r e a l i s t a  de l a  po l í t i ca ,  los  alcaraceños, que cono- 
cían su propia debilidad y los  deseos de independencia que animaban a los  de 
Las Peñas, pref i r ieron a f l o j a r  los  vínculos que ataban a és tos  a su j u r i s d i c  
ción y dotarlos de una cas i  t o t a l  autonomía, que calmara sus ánimos y a s e e  
rase l a  completa repoblación del  lugar, por medio de privilegios.  Obrar de 2 
t r o  modo hubiera equivalido a arriesgarse a una nueva sublevación y ,  pos ib le  
mente, a perder definitivamente aquella posición que defendía los l ími tes  o- 
r ienta les  del  t e r r i t o r i o  de Alcaraz. 
A pesar de l a  multitud de ventajas recibidas de Alcaraz y de los  / 
Monarcas, los  años de aislamiento, l a  guerra, y los  brotes de peste que sabe 
mos afectaron a muchos lugares de l a s  comarcas cercanas, habían empobrecido7 
a los moradores del  c a s t i l l o  de Las Peñas, hasta e l  punto de que en l a  Úl t i -  
ma década del s ig lo ,  e l  censo comenzó a mermar de manera alarmante. N i  e l  r e  
conocimiento por Alcaraz, e l  3 de octubre de 1.391 ( 146 ) ,de l a s  mercedes sp 
bre borras y asaduras que su concejo otorgó en 1.382, n i  siquiera l a  r a t i f i -  
cación en l a s  Cortes de Madrid, e l  20 de a b r i l  del  mismo 1.391, por Enrique 
111, de l a s  exenciones de los  pobladores ( 147 ), fueron suficientes para i m  
pedir  l a  pérdida demográfica. Los arrendadores de l a s  rentas reales  hacían 7 
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caso omiso de aquellos privilegios y pretendían cobrar pechos de los vecinos, 
lo que provocó innumerables quejas a la Corte por parte de Alcaraz y de las/ 
Peñas. Enrique 111 se alarmó ante las noticias que le presentaban a la forta 
leza casi del todo perdida para Castilla y,por cartas dadas los dias 2, 15 , 
y 19 de julio de 1.392, reconoció cuantas franquezas gozaban los moradores , 
autorizándolos a requerir de las poblaciones próximas auxilios y medios con/ 
que hacerse respetar, a la fuerza, si preciso fuera, las libertades recibi- 
das de manos del Rey ( 148 ). 
Las cartas reales,encaminadas,a conseguir la rápida repoblación dd 
enclave, se sucedieron sin interrupción a lo Iargo de la vida del Do1iente;d 
15 de diciembre de 1.393, el 20 de agosto y 6 de septiembre de 1.394, y aún 
este mismo año, el 19 de junio y 25 de diciembre. Incluso cuando Alcaraz, a- 
zotada por la peste sin duda, se halló falta de vasallos pecheros y quiso rg 
currir a imponer tributos a Las Peñas, Enrique 111 intervino, por carta dada 
en Illescas, el 16 de diciembre de 1.398, recordando a la metrópoli sus pro- 
mesas de no exigir colaboración económica alguna a los del castillo. Aún en/ 
los primeros años del siglo XV, otros documentos reales reafirmaron la inmu- 
nidad de aquel privilegiado concejo, haciendo que de nuevo volvieran a nacer 
entre sus habitantes los deseos de emancipación y segregación definitiva re? 
pecto a la villa madre ( 149 ). 
EL DIFICULTOSO RESURGIR ALCARACEÑO DE FINES DEL SIGLO XIV, 
Coincidiendo en líneas muy generales con la entrada de los años o- 
chenta comienza a ser perceptible en Alcaraz un penoso y difícil despegue / 
tendente a borrar las secuelas de la crisis política y económica, dar fin/ 
al aislamiento, y restablecer la pujanza del rmmicipio. Sin embargo, las con 
secuencias del triste periodo que acababa de pasar estarían todavía presen- 
tes a lo largo de toda la década, pesando sobre la actividad del concejo. La 
de los noventa, con las pestes que entonces se extendieron por amplias zonas 
del Reino, y la inquietud política que cerró a los alcaraceños las rutas de/ 
Murcia y Andalucía, acabaría por dar un golpe casi definitivo a los esfuer- 
zos de recuperación de la cormmidad alcaraceña. 
No fueron ajenos a la paulatina aceleración experimentada por el / 
municipio, ni el descenso general de los precios del trigo, ni la reapertura 
del comercio con Mlrcia, a partir de 1.377, aunque éste siguiera siendo es- 
torbado ocasionalmente por los agravios que ambas poblaciones inferían a los 
mercaderes. También influyó favorablemente en el proceso de recuperación la/ 
relativa buena vecindad observada en las relaciones con los santiaguistas. / 
Sin embargo, los condicionantes que en verdad resultaron fundamentales para/ 
eldesarrollo y expansión de la vitalidad alcaraceña, largo tiempo reprimida, 
fueron los nacidos de la alegría y el optimismo que los sucesivos fallos en/ 
pro de sus intereses, en los distintos pleitos que la villa mantenía, debie- 
ron despertar. Muy especialmente, serían motivo de jfíbilo las entregas a su/ 
jurisdicción, en el corto lapso de cuatro años, de 1.382 aL386, de los luga 
res de Peñas de San Pedro y Villanueva, entre otros, lo que equivalía a bo- 
rrar las amputaciones territoriales derivadas de la derrota en la guerra ci- 
vil. 
En el aspecto político, el año 1.386 marcó el punto culminante en/ 
este lento proceso de recuperación. La devolución de sus aldeas y los acuer- 
dos firmados con los santiaguistas hicieron volver una relativa calma a los/ 
territorios limítrofes con Montiel y Segura, permitiendo cierta reactivación 
del comercio de Alcaraz. Estos hechos señalaron la ruptura del aislamiento 
conómico que había empobrecido a la villa desde la guerra. El 3 de noviembre 
de 1.386, una ca r t a  de Juan 1 iba a dar f i n  también a l  aislamiento po l í t i co /  
del  concejo. Por e l l a ,  y en respuesta a l a s  peticiones de los  procuradores / 
alcaraceños en l a s  Cortes de Segovia, e l  Rey concedía a l a  v i l l a  su l icencia  
para formar una hermandad con l a s  demás poblaciones de l a  comarca ( 150 ). 
No hemos de olvidar que, a menudo, l a s  hermandades respondieron a /  
l a  necesidad de l a s  ciudades de defenderse contra l a  presión nobi l iar ia ,  y / 
sobre todo, contra e l  bandolerismo. Son muchas l a s  nacidas en e s t e  mismo a?iO, 
y entre e l l a s  e s  necesario r e s a l t a r  l a  consti tuida,  en l a s  proximidades de / 
Alcaraz, por l a s  v i l l a s  del  Marquesado de Villena,  cuyo reglamento publicó / 
Torres Fontes ( 151 ). La organización de l a  de Alcaraz, que se& e l  Rey dg  
bía  redundar en un mayor "prouecho e defendimiento" ( 152 ) de los  vecinos , 
debió s e r  muy similar a l a  anteriormente ci tada,  y e s  m y  posible que guarda 
s e  estrechas relaciones con e l l a ,  a través de algunos de los  concejos herma- 
nados, como Chinchilla, Alarcón, Hellín, e tc .  Sin embargo, l o  más probable / 
es  que l a  hermandad alcaraceña s e  volcase más bien a l a  par te  del Campo de / 
Montiel, con cuyas aldeas había tenido ya comunidad de pastos y aprovecha-- 
mientos en e l  s ig lo  XIII ( 153 ). Así, a l  menos, parece deducirse del  conve- 
n io  económico acordado en 1.389 con l a  localidad sant iaguis ta  de Albaladejo. 
NO obstante, l a  carencia de más datos concretos nos impide afirmar s iquiera /  
con seguridad que l legara  a establecerse l a  dicha hermandad, aunque a e l l o  / 
parece apuntar 'a tranquilidad que en es tos  años s e  observa en los  l ími tes  / 
con l a s  encomiendas de Montiel y Segura. 
Aún en Segovia, y e l  mismo 18 de noviembre de 1.386 ( 154 ) ,  l o s  / 
enviados alcaraceños conseguían que un nuevo pr iv i legio  r ea l  confirmase l a  / 
merced antedicha, además de o t r a s ,  d i r ig idas  todas a fomentar e l  desarrollo/  
de l a  v i l l a .  Entre e l l a s ,  l a  concesión a l  concejo de un permiso especial  del  
Monarca para apremiar a los  vecinos morosos, que s e  negaban a pagar su pa r t e  
en e l  repartimiento de los  gastos de reparación de los  muros y defensas del /  
termino; y l a  de un albalá d i r ig ido a los  oidores de l a  Audiencia, ordenándo 
l e s  despachar con di l igencia  e l  p l e i to  que enfrentaba. a lo s  ganaderos de l a 7  
v i l l a  con e l  Concejo de l a  Mesta, que venía perjudicando, a causa de su  len- 
t o  desarrollo,  a lo s  intereses del municipio. Además, para mantener tranqui-  
l a  l a  localidad, e l  Soberano accedía a mandar sus ca r t a s  a l a s  familias r iva -  
l e s  de Juan García del Amo y G i l  Ferrández de Reolid, mandándoles cesar en / 
sus discordias y s e r  amigos en adelante. 
Pese a l  éxi to  conseguido por diversas in i c i a t ivas  conceji les,  que/ 
devolvió a Alcaraz una buena par te  de su perdido pres t ig io ,  e s  preciso hacer 
notar que aúnpesabansobre l a  v i l l a  l a s  secuelas de l a  pes te ,  o las pestes , 
negras, pues, como dice Mitre, e s  d i f í c i l  pensar que e s t a  epidemia tuviera/  
en Cast i l la  una sola  oleada ( 155 ). El núcleo cap i t a l  del vasto término se /  
encontraba muy despoblado todavía, aunque a remediar e s t a  si tuación tendie- 
ran diversas mercedes rea les  para los caballeros,  l o s  ganaderos y ,  en gene- 
r a l ,  para toda l a  población de Alcaraz, en los  años 1.381 y 1.382 ( 156 ).Pe 
o r  aún debía s e r  l a  si tuación del  alfoz,  s i  tenemos en cuenta que, en e s t a  7 
centuria,  l a  población e s  predominantemente urbana, como observa Torres Fon- 
t e s  ( 157 ), a l  t r a t a r  del  gran vacío demográfico murciano de los  a6os ochen 
L?. 
Precisamente en 1.382, Alcaraz s e  incorporaba, un tanto tardíamen- 
t e ,  a causa de l a  c r i s i s  que había mermado sus fuerzas,  a l a  gran tarea  repo 
bladora que s e  observa en toda Cast i l la  en l a  década anter ior ,  tratando de 7 
pa l i a r  los  efectos de l a  peste sobre l a s  aldeas más atacadas. El 11 de enero 
e l  ayuntamiento conseguía l a  renovación por e l  Rey de l a  antigua franqueza / 
a los  moradores de Riópar y Cot i l las ,  diciendo que,en caso de no otorgarla / 
e l  Monarca, " 20s dichos lugares se despobZarfan" ( 158 ). 
GORGOJ1.- Antigua for ta leza  medieval, a escasa distancia de Alcaraz. 
Foto J . M .  hlartínez Acacio. 
PERAS DE SAN PEDRO.- Torre y murallas del c a s t i l l o .  
R1OPAR.- La ip les i a  y algunas casas de l a  v ie ja  población. Vista desde 
e l  c a s t i l l o .  
LuT1LLAS.- Una to r re  de l a  fortaleza,  colgada sobre un profundo abismo 
Esta actividad, d i r ig ida  a mantener en buen estado de poblamiento/ 
y defensa su: aldeas mejor for t i f icadas ,  quedó de nuevo patente e l  28 de a-  
b r i l  ( 159 ), en l a  segunda car ta  de pr iv i legio  que Alcaraz dió a l  c a s t i l l o /  
de Las Peñas, a l a  cual nos referimos ya en e l  anter ior  epígrafe. Por últimq 
hemos de manifestar nuestra opinión de que a estas. fechas pudiera a t r ibuirse  
l a  concesión de l a  franqueza que, por un testimonio de 1.477, sabemos habían 
disfrutado desde tiempo inmemorial l a s  localidades serranas de Paterna, Boga 
r r a  y Ayna ( 160 ). Posiblemente fueran incluso renovaciones de l a s  ventaja? 
repobladoras de tiempos de Pedro 1 .  
La repoblación del alfoz alcaraceño en los  comienzos de los  años o 
chenta hubiera dado f ruto ,  seguramente, a l  amparo del despegue económico y 7 
po l í t i co  entonces experimentado por l a  metrópoli, de no haber surgido nuevos 
inconvenientes que, en l a  década de los noventa,interrumpieron bniccamente / 
l a  reconstrucción. Entre e l l o s ,  cabe destacar l a  agudización de l a  tensión / 
po l í t i ca  y social  en l a s  ciudades castellanas,  l a s  luchas de bandos en Mur- 
c i a  y'en l a s  vecinas localidades andaluzas, que, con l a  inseguridad renacida 
en los caminos, provocó un nuevo retroceso del  comercio; y sobre todo, algu- 
nos brotes epidémicos de gran virulencia que tomaron a aparecer en diversos 
puntos del  Reino. 
Es ya un tópico, contra cuya inexactitud reacciona Mitre Femández 
( 161 ) , e l  creer que, pasada l a  Peste Negra, se  volviese a recuperar rápida- 
mente l n  población de Cast i l la .  Examinando a fondo e l  reinado de Enrique 111 
-sigue'diciendo e l  ci tado qutor- se  aprecia un trabajoso intento de recupe 
ración, no un auge fulminante. Incluso pueden s e r  observados retrocesos pro- 
fundos, como e l  que Torres Fontes ( 162 ) señala en Murcia en 1.395, una c i g  
dad quepierde más de l a  mitad de sus habitantes. 
Fn 1.391, 1.392', 1.393, 1.394, U99, Mitre ( 163 ) señala l a  apari  
ción de focos de peste en diversos lugares, y niega que puedan se r  considerz 
dos como brotes estrictamente locales. Es general, pues, e l  estado de pes t i -  
lencia,  a causa del  cual encontramos muy despoblada a l a  Cas t i l l a  del  año / 
1.400. En comarcas próximas a l a  de Alcaraz, Jaén recibe en 1.391 un p r iv i l e  
gio para que "sea mejor poblada". En 1.395 mueren de peste más de 6.000 per- 
sonas en Murcia. En 1.396, e l  Arzobispo Pedro Tenorio in tenta .a t raer  poblado 
res  a rus dominios del  Adelantamiento de Cazorla, siguiendo l a  tendencia ob- 
servada a repoblar l a s  comarcas fronterizas.  No es ,  entonces, demasiado a- 
rriesgado suponer que l a s  franquezas concedidas a los  moradores del c a s t i l l o  
de Las Peñas en 1.391, 1.393, 1.394, 1.396-, y 1398, con l a  f inalidad expresa 
de maqtener ocupada y defendida aquella fortaleza,  que estaba " en punto de/ 
se  despoblar", obedezcan, a l  menos en par te ,  a l a  incidencia de l a  epidemia/ 
en es tas  t i e r r a s  ( 164 ). 
El propio núcleo urbano de Alcaraz recibía ,  en 1.391 y 1.405, l a  / 
confirmación por Enrique 111 de todos sus pr iv i legios ,  usos y costumbres,mey 
ced claramente tendente a l  mencionado f i n  ( 165 ). Sabemos, por o t ra  parte , 
que en los primeros años del s ig lo  siguiente,  algún lugar alcaraceño, como / 
Lezuza, había sido tan castigado por l a  peste y l a  intranquilidad de l a  co- 
marca, que fue preciso, incluso, l l eva r  a cabo e l  traslado de su emplazamien 
t o  a o t ro  "Zogar más sano e más fuerte" ( 166 ). En v i s t a  de todo e l l o ,  po- 
demos afirmar, pues, cas i  con absoluta seguridad, que e l  tdrmino de A'iaraz/ 
se  encontraba, en los f inales  del  s ig lo  X I V ,  tan despoblado y yermo como l a s  
vecinas t i e r r a s  del  reino de Murcia. Este angustioso vacío impediría aún du- 
rante años l a  normalización de l a  vida municipal, y aumentaría los  problemas 
del concejo, incapaz de v i g i l a r  l a  seguridad de los  caminos y l a  integridad/ 
del  t e r r i t o r i o ,  enfrentado como.estaba a grandes problemas de orden extemo/ 
e interno. 
No sólo l a  peste fue l a  causante del  retroceso experimentado por / 
Alcaraz en los  años noventa. Es posible que, como en Murcia, IJbeda, Raeza,J+ 
én (167) y o t r a s  poblaciones no le janas ,  con las. que siempreexistieron e s t r g  
chos contactos, los  f ina le s  del  s ig lo ,  y aún los  principios del X(1,estuvie- 
sen enturl~iados en e l l a  por l a s  perturbaciones y luchas in tes t inas  por e l  pg  
der municipal. Algunos indicios de e l l o  podremos ra s t r ea r  en capítulos s i --  
guientes en e l  enfrentamiento tradicional en t re  caballeros y escuderqs de l a  
v i l l a ,  en l a  oposición de in tereses  agrícolas y ganaderos, en l a s  peticiones 
contrapuestas d i r ig idas  a l a  Reiria para que é s t a  suprimiese o for ta lec iese  / 
en sus funciones a los  jurados, y en l a s  discordias exis tentes  ent re  algunas 
familias qucL hemos observado en páginas anteriores.  No faltaban en Alcaraz/ 
caballeros como los  t ' illodrc, miemlx-os de aquella nobleza segundona que pro- 
tagonizó algaradas y d is turbios  en l a s  ciudades próximas. 
No deja dc s e r  s igni f ica t ivo e l  hecho dc que, en 1.394, cuando e l /  
conflicto de Murcia ent re  Manuelcs y Fajardos estaba en pleno apogeo, fuera/ 
corregidor en Alcaraz Ruy 1,ópcz de Mendoza [ 168 ) ,  si  tenemos en cuenta que 
en aquellos años sus parientes Luis 1,ópez de Mendoza y Alonso Fernández de / 
Mendoza fueron nombrados para mantener en Ubeda y Baeza l a  d i f í c i l  e s t a b i l i -  
dad y e l  orden logrados recientemente, t r a s  l a s  luchas de clanes ( 169 ).Re 
cul ta  también interesante en extremo l a  circunstancia misma de e x i s t i r  ya un 
corregidor, e l  primero de que tenemos no t i c i a ,  en l a  v i l l a .  Es conocido que/ 
l a  imposición de es tos  representantes de l a  autoridad monárquica en l a s  c iu -  
dades encontró en no pocas de e l l a s  una res is tencia  encarnizada. Con mayor / 
motivo, quizá, pudo darse é s t a  en Alcaraz, s i  tenemos presente que e l  corre- 
gimiento de López de Mendoza dió paso a l a  implantación del  régimen señor ia l  
en l a  localidad. En 1.397, y posiblemente ya en 1.395, e ra  señor de l a  m i s -  
ma e l  "onrrado caualZero mosén Enrique Cribel" ,  vasallo del  Rey y emparenta- 
do, como veremos, con una de l a s  principales familias alcaraceñas, l a  de l o s  
Villodre. E l  fue e l  auténtico dueño de l a  población durante los  Últimos años 
del  s ig lo ,  y sus querellas con sus cuñados por l a  herencia de sus suegros no 
dejarían de inquie tar ,  seguramente, aquel periodo de tiempo. 
Por o t r a  par te ,  l o  que sabemos del  carácter  de l  corregidor Ruy Ló- 
pez nos hace dudar de que su acceso a l  corregimiento de Alcaraz y su  plazo / 
de mandato fueran tranquilos. Este personaje capitaneó, junto a Iñigo López/ 
de Mendoza y Ruy Pérez de Sotomayor, una de l a s  banderías que por aquél ti- 
po ensangrentaron Jaén, en lucha contra e l  alcaide del  Alcázar Nuevo, "sobre 
razdn de l  corregidor que d izen  ha de ven i r  a e s t a  ciudadrr ( 170 ). 
S i  es tos  sucesos tenían lugar en l a s  poblaciones si tuadas a l  ,sur / 
de Alcaraz, en e l  e s t e ,  l a  vida estaba muy l e jos  de s e r  más sosegada. En l a /  
filtima década del  s i g l o  XIV l a s  relaciones con Murcia volvieron a verse en- 
turbiadas a causa de l a s  al teraciones po l í t i cas  regis t radas  en aquel reino 
don& ardía  una feroz lucha de bandos ent re  lo s  Manuel y l o s  Fajardo, que 1 
pretendían aprovechar l a  debilidad de l a  Corona para dominar e l  Adelantamies 
to .  Desde f ines  de 1.393, un antiguo par t idar io  del  bando manuelino, e l  pro- 
curador general Andrés García de Laza l legó a controlar l a  ciudad de Murcia/ 
y ,  s i n  rebelarse abiertamente, l a  mantuvo en una ac t i tud  de apartamiento com 
ple to ,  resist iéndose a dar obediencia a muchas ordenes y mandamientos reales. 
Aunque no estaba directamente implicada en l o s  asuntos murcianos , 
Alcaraz iba a verse perjudicada de rechazo por e l  conf l ic to  surgido ent re  a-  
.quella ciudad y e l  poder monárquico, en función de su r e l a t iva  proximidad / 
geográfica. Cuando en 1.394, en plena efervescencia del  problema, e l  Monarca 
s e  d i r ig ió  a Murcia, pidiendo l a  entrega de c i e r t a  suma de maravedís "para / 
l a  mesa " de su hermano, don Fernando, fue encargado de cobrarlos e l  alcara- 
ceño G i l  de Villodre,  doncel de e s t e  infante. Los inurcianos l o  acogieron con 
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malos modos, s e  n-garon a r e c i b i r  de é l  l a s  car tas  rea les  de que e r a  porta- 
dor, y l o  echaron de l a  ciudad "desonrradmente", entre  amenazas.salió de e -  
l l a  con más p r i sa  que honor, y no s e  cletuw iiasta l l ega r  a Molina del  Segura, 
donde exigió testinionio ante escribano público de l a  mala acogida que l e  ha- 
bían dispensado. Desde a l l í ,  fue a Alcaraz, ante cuyo corregidor, Ruy López/ 
de Mendoza, expresó sus quejas. Este, cumpliendo los  mandamientos contenidos 
en l a s  car tas  del  Rey, ordenó e l  secuestro de dos importantes rebaños murcia 
nosqueherbajaban a l a  sazón en t i e r r a s  alcaraceñas, y los  vendió en almone- 
da, para pagar e l  servic io  del  Infante don Fernando. Hasta e l  momento, para/ 
nada habían intervenido los  vecinos de l a  v i l l a .  Sin embargo, e l l o s  y SLS / 
bienes iban a s u f r i r  l a s  represa l ias  del  concejo de Murcia, que rápidamente/ 
procedió a embargar 17 bes t i a s  cargadas de mercaderías, propiedad de unos a l .  
caraceños que estaban en aquella ciudad ( 171 ). 
En respuesta a l a s  reclamaciones de l o s  damnificados, e l  concejo/ 
de Alcaraz mandó a Murcia a Juan Sánchez, provisto de ca r t a s  del  Rey, a pe- 
d i r  e l  desembargo de l o s  bienes de sus convecinos, pero los  porteros de aque 
l l a  ciudad l o  prendieron a l a  entrada y l o  encarcelaron, soltándolo a l  cabo7 
de unos d ias ,  se* ordenes de Andrés García de Laza, con amenazas de-queulo 
pornian de t r e s  palos", s i  volvía a aparecer por a l l í .  Las reclamaciones de/ 
Alcaraz y l a s  amenazas del  Soberano ( 172 ),  s e  perdieron en e l  vacío, i n c l s  
so mucho después de que, en e l  verano de 1.395, l a  enérgica actuación de Ruy 
López Dávalos, enviado por e l  Monarca para paci f icar  Murcia, acabara con l a /  
indisciplina de los  cabeci l las  revoltosos, t r a s  degollar  pfiblicamente a An- 
drés García ( 173 ). De hecho, l a  necesidad de obrar con c i e r t a  prudencia,pg 
r a  no exci tar  innecesariamente a lo s  murcianos, obligó a Ruy López Dávalos a 
l imi tar  su represión a l a  muerte del  dicho procurador general. Por e l l o ,  l a s  
luchas de clanes siguieron exist iendo, aunque con sordina. 
Algunos vecinos de Murcia, aprovechando l a  comprometida si tuación/ 
de los  representantes de l a  Monarquía, se  amparaban en l a  inquietud general/ 
para cometer, incluso muy l e jos  de l a  ciudad, actos de bandidaje que in te- -  
rnmpían e l  comercio en amplias áreas comarcanas. También es t a s  actividades/ 
de los  bandoleros murcianos afectaron a l  término de Alcaraz, indefenso y d e s  
poblado, a consecuencia de l a  regresión demográfica y económica. A l a  la rga ,  
e l l o  iba a s e r  motivo indirecto del  empeoramiento de l a s  relaciones ent re  a n ~  
bos concejos, que nunca habían sido un modelo de cordialidad. 
En e l  otoño de 1.395, "pasando por tdrmino de l a  dicha v i l l a  (Alca 
raz) dos moros de Letur, lugar de l a  Orden de Santiago, con sus mercaderiasJ 
a l i b rar  su fazienda", fueron asaltados cerca de Riópar por hombres descono- 
cidos, que los  llevaron presos, juntos con sus pertenencias. Los de Letur, / 
como represa l ia ,  prendieron a dos cr is t ianos  alcaraceños "diziendo que son / 
cuenta e recabdo de l o s  dichos dos moros, pues fueron salteados en su termi- 
noU(de Alcaraz), s i n  hacer caso de l a s  protestas de inocencia por par te  del /  
concejo de l a  v i l l a .  Este tuvo que emprender, entonces, s i  queria rescatar  a 
lo s  rehenes, una s e r i e  de pesquisas, en busca de l a  identidad de los  malhe- 
chores y e l  paradero de sus víctimas. 
A l  f i n ,  s e  supo que los  asa l tantes  eran vecinos de Murcia, y que a 
11í habían vendido como esclavos a sus prisioneros.  A petición de Alcaraz,@ 
rique 111 dió una cédula fechada en Sevi l la ,  e l  6 de a b r i l  de 1.396 ( 174 ) ,  
ordenando a l a s  autoridades murcianas a b r i r  investigación y devolver los  mo- 
ros,  más los  gastos hechos en su búsqueda, para que a s í  l o s  de Letur dejasen 
l ib res  a sus rehenes. Con e s t a  ca r t a  y o t r a  dada en e l  mismo sentido por e l /  
concejo de Alcaraz, e l  27 de agosto ( 175 ),  s a l í o  para Murcia e l  alcaraceño 
Juan Ruíz de Cordoba. Sin embargo, l a  pasividad de los  o f i c i a l e s  murcianos , 
que parecían actuar con deliberada lent i tud  en l a  pesquisa, provocó l a s  que- 
jas de Juan Riiíz, y e l  que és t e  emplazara ante e l  Rey a l  concejo de Murcia , 
a responder tle t a l  acti tud.  Los demandados, a su vez, procuraban defenderse/ 
de es ta  acusación, inculpando 31 iepresentante de Alcaraz de f a l t a  de colabo 
ración, que hacía imposible -se& ellos- l a  localización y castigo de los  
culpables. Ignoramos cuál fuese e l  resultado de l a  querella. 
Aunque anecdóticos, s i  se quiere, hechos como los descritos dan u- 
na imágen f i e l  del  momento histórico de l a  comarca, y permiten hacerse una 
dea muy gráfica sobre l a  embarazosa y lamentable si tuación en que l a  c r i s i s  
había vuelto a poner a l a  v i l l a .  incapacitada por su propia debilidad y l a /  
del Monarca para oponerse a los  atropellos de que l a  hacían víctima bandole- 
ros y rebeldes, y también para seguir l a  ac t i tud orgullosa del  concejo mur- 
ciano, ya que su mayor cercanía a l  corazón de Cas t i l l a  y su menor fortaleza/  
l a  hacían mucho más vulnerable, Alcaraz languidecía, agobiada, además, por / 
multitud de problemas económicos y sociales,  cuando finalizaba e l  s ig lo  XIV. 
CAPITULO 111 
POBLACION,  GRUPOS S O C I A L E S ,  
Aunque nos ha resultado imposible evaluar, n i  tan siquiera conjetu 
r a r  someramente cuál fuera e l  nírmero y cuál l a  repartición de l a  población 7 
aicaraceña en e l  s ig lo  XIV, podemos deducir que e l  censo debió decrecer a l o  
largodelmismo, quizás a un ritmo todavía mayor que e l  general del  Reino. Tg  
das Iascausas de despoblación s e  acumularon tan inoportuna y escalonadamente 
sobre l a  v i l l a ,  que s e  hizo prácticamente imposible una recuperación durade- 
ra. A l a  expedición de doña María de Molina en 1.301, y l a  guerra con Ara@, 
s e  sumó el hambre de ese mismo año, cuyos efectos se  dejaron notar cas i  duran 
t e  una treintena. Luego vendrían l a s  malas cosechas y l a s  enfermedades del  7 
reinado (le Alfonso XI, y l a  lucha sangrienta y destructora entre sus h i jos  . 
S i  ya en los años cincuenta se  habían comenzado unos tímidos proyectos de rg 
población, l a  c r i s i s  bélica y su  desastroso epílogo de l a  posguerra arruina- 
ron s i n  duda cualquier éxi to  que aquélla pudiera haber tenido. Otro penoso / 
intento de recuperación, a mediados de l a  década de los  ochenta, vino a hun- 
dirse.  definitivamente en l a  siguiente, a causa de los  brotes de peste y de / 
l a  inestabilidad po l í t i ca  que se  dieron en e l  Reino 
Hemos analizado ya más detalladamente l a  incidencia concreta que / 
en cada momento pudieron tener sobre l a  población de Alcaraz l a s  diferentes/  
lacras t íp icas  del  siglo:  pestes,  hambres y guerras. E s  justo afiadir a es tas  
causas de regresión demográfica e l  olvido en que los  reyes tuvieron a l a  v i -  
l l a  durante e l  mismo, en e l  que l a  indisciplinada nobleza fue l a  verdadera / 
protagonista. Alcaraz fue dejada de l a  mano de l a  autoridad rea1,y desde que 
eri 1.295 l e  fuera confirmado su fuero ( 176 ), y en 1.305 Fernando IV l e  ra-  
t i t i c a r a  los privilegios concedidos por sus antecesores ( 177 ) ,  apenas s i  / 
recibieron sus moradores alguna merced importante que añadiera algo a l  con- 
junto de l a s  que disfrutaban-nás bien, a l  contrario- hasta que, en 1.391, 
diera Enrique 111 ot ro  documento ratif icando e l  de don Fernando ( 178 ). Uni 
- 
camente Pedro 1 mostr6 hena disposición de ánimo respecto a ellos, pero su! 
muerte e,iMontiel,y la entrega de la Corona a los manejos de los grandes,cer 
cenó toda posibilidad de revitalización de la población por parte de IaMonay 
quía 
Con todo, y aunque la pérdida de población es constante, según / 
muestran con evidente claridad los documentos, no se aprecian en ella sínto- 
mas de inmovilidad. La emigración (colonos que van a repoblar el término,he- 
breos que escapan a los tributos, moros que huyen por igual causa, hombres / ' 
que salen para la guerra, etc.) es, desde luego, mucho más acusada que la in 
migración, pero ésta también existe. En los 60s setenta sabemos de la llega 
da a la villa de un número que imaginamos inportante de aragoneses ( 179 )da 
to que concuerda con los que conocemos de Murcia a través del estudio d e H  
deón. Sin embargo, los motivos de esta aportación humana son radicalmente 7 
distintos. E Murcia acudían acosados por el hambre qlic hacía estragos en su/ 
país; a Alcaraz vienen expertos maestros tintoreros, trabajadores muy cuali- 
ficados, atraidos por el auge de la industria textil aquí afincada. Sabemos/ 
que el duefio de una de las principales instalaciones tintoreras existentes / 
en 1.379 se liarnaba ,Jtian López ( 180 ) , y que cierto Juan López Aragonés plei 
teaba aquél año con el concejo, pretendiendo eximirse de pechos por ser hi- 
dalgo. De la potencia económica del mismo Juan López Aragonés nos habla,ade- 
m5s(lS1 ), el hecho de que lapropiadoña Inés de Villena, mujer del más im 
portante caballero de Alcaraz, reconozca en sus mandas testamentarias tener7 
pendiente con él una deuda que deberían pagar sus herederos ( 182 ). Cabe la 
posibilidad de identificar en una sola persona al tintorero y al hidalgo y / 
rico Juan López, pues los últimos estudios no se pronuncian definitivamente/ 
sobre si la permeabilidad social existente permitía el acceso a la pequeña / 
nobleza hidalga del estrato inmediatamente inferior, compuesto de hacendados 
que, por su poder económico, se hacían dignos de figurar en los padrones co- 
mo caballeros de cuantía ( 183 ) .  
Hemos de tener en cuenta, además, que en el caso de Alcaraz, como/ 
en el de Fhrcia, las fronteras entre hidalgos y caballeros de alarde no apa- 
rwen tqdavía demasiado claras y definidas, aunque tengamos muestras de ten- 
sionentreambos estamentos. El ejercicio de una actividad lucrativa, siempre 
que no fuera manual, y especialmente la propiedad de tiendas y talleres que/ 
producían rentas,no eran motivo para incurrir en la deshonra. Ha dicho Val- 
deór. que, en realidad, la división entre fidalpos y caballeros es más nomi- 
nal que propiamente social y económica, y que, en tiempos de Enrique II,son 
éstos "dos términos que expresan realidades muy prdxims" ( 184 ). En la vi 
lla que estudiamos, el orígen de la hidalguía, y aún de la nobleza, de algu- 
nas familias locales, como los Valsadorní, Pérez Dávalos, EstÚñigaoVillodi~; 
parece estar en la riqueza acumulada durante años por una estirpe originaria 
de caballeros villanos, venidos quizá de otros lugares del Reino, que fueron 
elevando su condición hasta codearse, en algunos casos, con encumbradísimos/ 
linajes. A su vez, esta influencia política y social, ganada a fuerza de acu 
mular propiedades y rentas, que traíanmtras de sí los títulos, se convertía7 
para ellos en una nueva fuente de recursos económicos que, con más o menos / 
escrúpulos, explotaban a conciencia. 
Junto a esta nobleza hidalga local, cuya superioridad jurídica era 
indiscutible, aparece también, cada vez en mayor medida, otra clase dirigen -
te, la de los caballeros cuantiosos que, por mantener armas y montura, se e- 
ximían de ciertos pechos y mantenían un rango más elevado que el de la gene- 
ralidad del común. A menudo, estos caballeros villanos se amparaban en los / 
más fuertes y se unían a ellos por matrimonios o por otros vínculos. Es el / 
caso que conocemos de Gil García del Lagar, hombre rico y abonado qiie fue/ 
" criado " c1.e C a r c  i' Ferm'ndez' de Villodre, con el que, por otra parte, aparc 
ce emparentado ( 185 ). De cualquier manera, unos manejados por los hidalgos 
y otros siguiendo su propio interés, los miembros de esta elite del dinero / 
monopolizaron con ellos el gobierno de la villa, llegando a veces a dispu- 
tarse ambos estamentos una mayor participación en el mismo. 
Aunque no faltan en los documentos que hemos manejado los apeIlidos 
de algunas preclaras familias hidalgas, resulta imposible, en la mayor parte 
de los casos, escudriñar en sus fortunas y genealogías hasta el punto de lle 
gar a comprender cuál fue su grado de nobleza, cual su parentesco con los 7 
grandes linajes del Reino, y cuánto su peso político a escala local y comar- 
cal. Tan sólo tenemos noticias relativamente abundantes, a este respecto, de 
la que fue quizá la más importante casa alcaraceña de la última parte del si 
glo XIV: la de los Villodre, cuyo primer miembro conocido, Garcí Ferrández 7 
de Villodre, era alcalde del concejo de Alcaraz en 1.305. Su nombre aparece/ 
entonces, junto a otros de cí~halleros de la pequeña - o quizá no tan peque 
ña- nobleza hidalga, como los Alfonso, los Valsadorní y los EstÚñjga( 186 ). 
Casado con Doña Inés de Villena, hija de Ferrand Sánchez F4anue1, / 
Garcí Ferrández de Villodre, o quizás un hijo suyo llamado de igual manera,/ 
entroncó así con una de las principales familias del Reino, la de los Planuei, 
primos y descendientes de los Reyes de Castilla. Después de haberse distin - 
guido con sus hijos al servicio de Pedro 1 durante la guerra civil, fue ar- 
tífice, según parece,de la alianza de las casas de Aragón y Lancaster contra 
el vencedor Enrique 11 de Trastámara . De la unión de Garcí Ferrández con / 
Inés de Villena nacieron tres varones: Gil Ferrández de Villodre, Pedro Fe - 
rrández de Villodre y Ferrán Sánchez de Villodre, y dos hembras: Catalina / 
y Elvira Sánchez de Villodre. Mediante los matrimonios de éstos, el linaje/ 
se unió todavía a otros de la nobleza andaluza y castellana. Sabemos, por / 
ejemp1.0, que Pedro Ferrández de Villodre casó con Doña Guiomar de Sandoval,/ 
y su hermana Elvira con un noble extranjero, venido posiblemente durante la 
contienda, que hizo fortuna en Alcaraz y llegó a ser señor de la villa, lla- 
mado mosén Enrique Cribel. Catalina, por último, casó con Luis Pféndez de / 
Sotomayor, señor de El Carpio, y tuvo de él cinco hijos: Garcí, Guiomar, Có- 
mez, Alfonso y María. Precisamente, a través del pleito entablado por la he- 
rencia de Gaxí Ferrández de Villodre entre estos nietos suyos y su hija El- 
vira, conocemos la mayor parte de estos datos ( 187 ). 
Al parecer, Garcí Ferrández de Villodre tenía un buen número de / 
propiedades inmuebles en Alcaraz y aún en tierras muy alejadas de este térmi 
no. Por las que cita el documento a qcie antes nos referimos, sabemos que fue 
ron suyas algunas casas de la villa y su alcázar, una viña detrás del cerro7 
de San Cristóba?, y la casa y heredad de Cardos, finca de más de cuatro yu- 
gada~, que era una de las pocas útiles en tierras de Alcaraz para el cultivo 
de trigo y cebada. Además, tenía una gran heredad en "La Povedilla", también 
dedicada a la producción de cereales; casas en este lugar y en Lezuza, y po- 
siblemente también en otros núcleos del alfoz; un molinar y labores en el Ri 
o Guadalmena, y una gran r'eauaZleria" en la Sierra, espacio alejado, apto pa 
ra pasto y cultivos. No sabemos si la aldea de Pinilla, que en 1.395 aparece 
en poder de su yerno. Enrique Cribel, procedería también de esta herencia.En 
cambio, el documento cita algunas propiedades que los sucesores de Garcí Fe- 
rrández tenían en tierras de-cuenca, en ~lmediila, Abengoza y el castillo de 
Alvarháñez ( ,188 ) . 
Si tenemos en cuenta que las posesiones nombradas no debían consti 
tuir más que una parte de las que en vida tuvo Garcí Ferrández, pues la he- 
rencia no aFarece vinculada a mayorazgo alguno, sino reparsida +a vecespa- 
medio de pleitos que llegaron en ocasiones a hacer precisa la mediación real 
* -  entre sus hijos e hijas, hemos de convenir en que la potencia económica / 
del fundador del linaje fue, cuando menos, muy considerable-. Con poca más ri 
queza que acaparasen otras casas distinguidas de la villa -algunas de las 7 
cuales no desmerecían en nobleza y categoría social junto a los \'illodre-la 
pequeña propiedad no tendría mucho espacio útil en que extenderse. 
Es posible, a la vista de la extensión media de las fincas mencio- 
nadas, que la gran propiedad en manos de familias pudientes, fuera relativa- 
mente frecuente en Alcaraz. Hacia los años sesenta, Pedro Sánchez del Villar, 
a quien en 1.368 encontramos en una sesión de Ayuntamiento, con otros perso- 
najes política y económicamente influyentes, tenía como herencia de Yuannes/ 
García del Villar, su padre, las dehesas, montes, aguas y tierras de labor , 
casas y casares de " e l  PozueZo que d izen  de donna Mayor " (Seguramente, la 
actual aldea de El Pozuelo, o quizás la villa de Villapalacios, llamada El í 
Pozo en la Edad Media). Incluía la heredad una torre fuerte, propiedad tam- 
bién del mismo Pedro Sánchez. Su hija, Elvira Sánchez del Villar, casada con 
García González de Elche, vendió luego su parte de estas tierras, casas y to' 
rre, por 800 maravedís (cifra simbólica, o casi, sin duda) ,a doña Inés de VT 
llena, viuda ya, en 1.382 ( 189 ) . En 1.401, mosén Enrique Cribel y su esp& 
sa Elvira, que procuraban reconstruir y aumentar en su propio beneficio el 7 
enorme conjunto de posesi.ones que en vida tuvo Garcí Ferrández, hicieron SS 
car traslado del documento que acreditaba esta transacción, con el fin de rg 
clamar sil derecho a la herencia ( 190 ). 
Desde finales de siglo, Enrique Cribel y su esposa se interesaron/ 
por adquirir, a cualquier precio y sin demasiados escrúpulos, la mayor canti 
dad posible de bienes inmuebles en Alcaraz y su tierra. Aeste fin les re- 
sultaría especialmente útil la circunstancia de ser el mismo Fbsén Enrique / 
señor de la villa. Con el ascendiente que ello le proporcionaba, no es de ex 
trañar que, muertos sus cuñados Luis Péndez de Sotomayor y Catalina Sánchez7 
Villodre, Cribel y su mujer se hicieran cargo de la tutela de los huérfana. 
Pronto hicieron nombrar tutor y representante de los mismos a un tal García/ 
González de Elche, que no mucho tiempo atrás había permitido sin ningún / 
reparo la venta de la herencia de su propia esposa a doña Inés de Villena. / 
Nás tarde, García González reconocería ante notario haber recibido en nombre 
de sus representados cierta suma de dinero de manos de Elvira Sánchez, que / 
después se declararía acreedora de sus sobrinos por dicha causa. Las circ? 
tancias que rodearon la aparición de este documento, desconocido hasta enton 
ces, y el hecho de que doña Elvira ejerciera luego la tutoría personalmente, 
nos hace desconfiar mucho de la fidelidad del administrador y apoderado de / 
los hijos de Luis Méndez, que parece plegado por completo a los deseos de / 
Cribel. Sin duda debió obrar, como lo hicieron el juez y casi todas las per- 
sonas que intervinieron luego en el pleito surgido entre la tia y los sobri 
nos, de acuerdo con los intereses de la primera, que no en vano era por en- 
tonces señora de Alcaraz. 
En efecto, cuando el hijo mayor de Catalina, Garcí Méndez de Soto- 
mayor, accedió a la mayoría de edad, se presentó en Alcaraz dispuesto a pe- 
dir cuentas a sus tutores y hacerse cargo de su Herencia y la de-sus cuatro/ 
hermanos, todavía menores. El 14 de julio de 1.395 estaba en Pinilla, aldea/ 
de mosén Enrique, famosa por sus ricas salinas, con el propio Cribel, doña / 
Elvira, yalgunos testigos, entre los que se encontraba Juan García de donnk 
go, un rico caballero que debía tener acostamiento u otra vinculación simi= 
lar respecto al dicho Cribel, por quien desempeiiaba la alcaldía de Pinilla. 
Habiendo pedido Garcí Fléndez que el alcaide designase como nuevo procurador/ 
suyo y de SUS hermanos a "un omne bueno que fuese pariente de l o s  dichos me- 
nores e pico e abonado e quantioso e pertenesciente para Zo suso dichof1,  fue 
elegido Gil García del Lagar, que se encontraba allí mismo, ya que éste ha- 
bía sido "criado de Garci Ferrández de ViZlodre, avuelo de Zos dichos meno- 
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.res, e aufa buena amistanca e amorfo con los dichos menores" ( 191 ) .  
El viernes 12 de octubre de 1.397, reunidos en Alcaraz, en casa de 
mosén Enrique, éste y su esposa de una parte, Gil Carcía del Lagar por la O- 
tra , y Juan García de don Diego, alcalde ahora de Alcaraz por el corregidor 
Alfonso Pérez, que a su vez debía el cargo a Cribel, mostró el apoderado de/ 
los hermanos Eléndez su carta de procuración, firmada en Pinilla el 14 de ju- 
nio de l. 395, y pidió a Elvira Sánchez le diera cuenta de todos los bienes / 
que había tomado y de los gastos hechos en nombre de sus sobrinos, a lo que/ 
la interpelada contestó que estaba totalmente dispuesta. Según las cuentas / 
de Gil Calda, la señora adeudaba a sus jovenes sobrinos, en concepto de al- 
quileres, terrazgos y rentas sobre casas, heredades y cosechas que habían te 
nido en común, la cantidad de 2.145 maravedís ( 192 ). A su vez, la mujerdd 
señor de Alcaraz presentó la minuta de gastos que ella había hecho en nombre 
de los menores, para pagar misas, mandas y deudas de sus padres y hermanos , 
que ascendían a 7.316 maravedís, 7 dineros y 3 meajas, que deberían serle 
integrados, sin perjuicio de que ésta incluyese luego en esta relación algún 
otro desembolso que, por olvido, y nunca por malicia, según ella,se hubiera/ 
omitido ( 193 ). Según puede verse, de esta confrontación resultaba todavía/ 
un saldo en favor de la tía, de 5.171 maravedís, 7 dineros y 3 meajas, que / 
los hléndez haP.rían de pagar. Curiosamente, los que habían pretendido reclg 
mar una cuantiosa herencia se encontraban con una deuda impensada e increí- 
ble, justificada con recibos y albaláes firmados, según muchas apariencias , 
por deudos y amigos de Crihel. 
Hasta el momento ídecía la señora- ella no había querido cobrar/ 
a los menores los desembolsos que había hecho en su nombre, por saber que éc 
tos no tenían de qué pagarlos y "por fazer buena obra a 20s dichos sus sobri 
nos", pero ahora insistía en que le fueran devueltas las dichas sumas, por 7 
lo que pidió al alcalde, Juan García de Don Diego, que hacía de juez en el a 
sunto, como máxima autoridad de la villa, y que no podía ser imparcia1,dadaT 
su dependencia de mosén Enrique, que condenase a Garcí Méndez de Sotomayor y 
sus hermanos. Juan García se apresuró a hacerlo así y ordenó secuestrar a l e  
nos bienes de éstos para ponerlos en almoneda pública y resarcir con su im- 
porte, según mandaba el fuero,a la poderosa acreedora. 
El 28 de marzo de 1.398, Pedro López, pregonero del concejo, puhli 
caba en la plaza de Alcaraz la subasta de la parte que los B'éndez tenían en7 
la casa y finca de Cardos, y la que poseían de " la quadriZla de la caualle- 
r-da que dizen de Garcf Ferrández". El 8 de abril, el nuevo alcalde del corre 
gidor Alfonso Pérez , Ruy González, que había sucedido en el cargo a Juan 7 . 
García, comunicaba a Garcí rféndez de Sotomayor la sentencia, en presencia de 
su tía, Elvira Sánchez, y le conminaba a pagar su deuda, si no quería ver es 
tos bienes vendidos. El martes 3 de septiembre, ante el propio corregidor y7 
bachiller en leyes Alfonso Pérez, se reunieron por ambas partes el procura- 
dor Gil García del Lagar y Elvira Sánchez. Esta última traía una nueva lis- 
ta de gastos, no incluidos en la relación primera, que ascendían a 2.089 ma- 
ravedí~ ( 194 ), y pidió al juez que condenara también a sus sobrinos al pa- 
go de esta suma, que sería acumulada a la anterior. Así lo hizo éste, y m- 
dó sacar a pública almoneda los bienes secuestrados. 
El miércoles 25 de septiembre, a petición de Alfonso López Calvo, 
procurador de los señores de Alcaraz, el pregonero inició la subasta en la / 
plaza. El vecino Garcí Ferrández de Palencia compró, sin mucha competencia , 
al parecer, las tierras de la Caballería y las de Cardos, con las casas y / 
edificaciones que entraban en la subasta, por 2.200 y 1.300 maravedís, res- 
pectivamente. No siendo suficiente este dinero para completar la suma reque 
rida, el corregidor pidió a Gil García delLagar que señalase de entre los / 
bienes de sus representados aquéllos cuya venta pudiera reportarles menos / 
perjuicio. Este indicó una casa que los Véndez tenían en Povedilla, otra en/ 
Lezuza, otras más en Alcaraz, y aún otras en el alcázar de la villa, ocwa- 
das entonces por el propio Alfonso López Calvo, y también una viña situada a 
la espalda del cercano cerro de San Cristóbal. T i 1  corregidor mandó secues - 
trar y, poner en almoneda estas dos últimas propiedades, las más apetecibles, 
sin duda, por su cercanía a la población. La morada de Alfonso Ikpez, al me- 
nos, fue vendida en la plaza, el lunes 9 de diciembre de 1.398, al escribano 
Francisco García, por 1.300 maravedís. El 12 de julio de 1.399 se vendió tam 
bién un molinar que los hijos de Catalina Sánchez Villodre poseían en el río 
Guadalmena. Lo compró ,Juan Agudo, hijo de Alfonso Agudo, por 300 maravedís/ 
( 195 ) .  
Hasta el momento, el despojo descarado a que estaban siendo someti 
dos los hijos de Luís Méndez de Sotomayor había sido bien arropado con visos 
de legalidad, pero pronto empezarían a ocurrir cosas extrañas, que dejan en- 
trever los ocultos manejos a los que respondían estas compras de los bienes/ 
subastados. El lunes 15 de diciembre de 1.399, al requerimiento del corregi- 
dor, comparecieron Francisco García, Juan Agudo y Carcí Fernández de Palen- 
cia, al acto en que deberían hacer efectivo el pago por sus adquisiciones. / 
Sin embargo, todos ellos manifestaron entonces, con rara unanimidad, no'po- 
seer el dinero necesario, por lo que rogaron fueran devueltas a la almoneda/ 
y subastadas de nuevo las propiedades embargadas. El mismo dia se celebró la 
subasta en la plaza, pero a las voces del pregonero Miguel García " non pa- 
rescid persona alguna que cosa alguna diese por los dichos bienes nin por co 
su alguna del los fr  ( 196 ) .  Lo sucedido, a nuestro entender, no puede estar 7 
más claro. Mosén Enrique debía haber presionado a todos los posibles compra- 
dores para que no pujasen. Agudo, Palencia y García no habían sido sino hom- 
bres de paja, manejados por el señor, que así conseguía rebajar el precio de 
venta de todas las posesiones de sus sobrinos, con la intención de adquirir- 
los él mismo, tras dilatar la verdadera compra un tiempo prudente para no le 
vantar sospechas. 
En efecto, no tardó mucho Elvira Sánchez en pedir al corregidor / 
que, puesto que no se presentaba comprador, librase lo que tuviese por bien/ 
en el asunto. Lógicamente , la sentencia fue la entrega de los bienes secues 
trados a doña Elvira, dándoles el valor en que los habían tasado los falsos7 
licitadores, puesto que "non habfa quien más diese por e l l o s f f ,  y aumentando/ 
un pequeño plus de 500 maravedís para que los forzosos vendedores no pudie- 
ran darse por agraviados. En total, el aprecio de los bienes montaba 5.6001 
maravedís. l'iunque " segund derecho eZla non era tenuda de tomar nin de res- 
qebir los dichos bienes ", Elvira Sánchez se avino -imaginamos que sin un / 
gran sacrificio por su parte- a  recibirlo^,'^ para en parte del pago del e 
cho su debdo, fincándole a saluo de cobrar los otros maravedfs fincables, fa? 
t a  en conplimiento de los dichos s i e t e  m i l 2  e dozientos e sesenta maravedfs 
e s i e t e  dineros que aufa de auerfr. Acto seguido, pidió carta de entrega y / 
venta, paraquedar firmemente asegurada en el dominio de sus nuevas posesio- 
nes, pagó las costas y derechos del escribano, juez y pregonero, y los im - 
puestos sobre transmisión de bienes, alcabalas y meajas, y dejó bien patente 
que no renunciaba a cobrar de sus sobrinos los 1.603 maravedís que aún le de 
bían. 
El corregidor y el escribano, con algunos testigos, acompañaron a/ 
Elvira Sánchez a tomar la posesión de sus recientes adquisiciones, represen- 
tadas simbólicamente por una de ellas, la casa del alcázar en que vivía Al- 
fonso López Calvo. Llegados a ella, hicieron salir a la mujer de éste y en- 
tró en el edificio la señora de Alcaraz, que cerró las puertas durante unos/ 
instantes. Seguidamente, recibió de Inés García, mujer de Alfonso López, las 
garantías debidas de que en adelante pagaría el alquiler a la nueva dueña y/ 
dejaría libre la morada cuando a ellofuerarequerida, y le permitió seguir / 
viviendo allí como inquilina suya. Se había consumado, con la complicidad / 
del corregidor y el vecindario de Alcaraz, el despojo de las propiedades de/ 
Garcí Méndez y sus hermanos, que habían ido a la villa a pedir cuentas y ha- 
bkn acabado como deudores de sus tíos, tras perder sus mejores fincas. 
Si así se comportaban con sus sobrinos, podemos imaginar cómo ac- 
tuarían los ambiciosos señores de Alcaraz con respecto a sus vasallos. NO es 
muy aventdrado pensar que, en pocos años, comprando a unos y presionando a / 
otros, don Enrique Cribel, que poseía en la villa un poder ilimitado, conse- 
guiría reunir una gran fortuna en fincas rústicas y urbanas; proceder muy / 
comprensible, si tenemos en cuenta la angustiosa búsqueda de rentas a que en 
estos años se enmegaba la nobleza castellana. No hemos conservado mucha do 
cumentación respecto al caso que nos ocupa, pero sí la suficiente como para7 
pensar que algunas de s u  víctimas favoritas fueron las viudas de caballeros 
y oficiales failecidos, cuya pobreza permitía la adquisición de buenas herg 
dades a precio no muy elevado. Ya hemos señalado cómo en 1.401 mdsén Enrique 
trataba de apropiarse la parte de dehesa, tierras y torre del Pozuelo de do- 
ña Mayor, que su suegra había comprado tiempo atrás a Elvira Sánchez del Vi- 
llar: El 1.5 de abril de 1.413, él y su esposa compraban todavía a ?faría Ló- 
pez, mujer del fallecido alguacil Femán Femández, unas casas y cámaras que 
tenía en la calle que unía la plaza con la parroquia de San Pedro, lindantes 
por ambos lados con los herederos de Ruy González, hijo de Pedro Núñez, y / 
por detrás con las de Mayor Fernández, mujer de Gil López de la Alameda, al/ 
precio de 2.000 maravedís ( 197 ) . 
Otra carta de compra-venta conservamos, ésta sin fechar, que por / 
hallarse escrita en el mismo documento, en iguales terminos, y de mano del / 
escribano qae redactó la anterior, pudiéramos datar en torno a la fecha de// 
aquélla. Por ella se hace constar la adquisición realizada por Elvira Sán-- 
chez Villodre y su marido, de manos de F.layor García, viuda del escribano / 
Francisco García ( el mismo que en 1.398 se había prestado a hacer de inter- 
mediario en la almoneda de los bienes de Garcí Eléndez de Sotomayor y sus her 
manos), de otras casas y cámaras situadas también en la calle de San Pedro a 
la plaza. Lindaban estos edificios por ambos extremos con la morada de laviu 
da de Alfonso López, y por detrás con las ocupadas por los herederos de nie- 
go C5nchez Hortelano. Fue su precio de 2.300 maravedís, valiendo cada maravg 
dí d ~ q  blancas ( 198 ). 
Los documentos anteriormente mencionados no parecen indicar que, / 
por las fechas de 1.413, Plosén Enrique Cribel fuera todavía señor de Alcarz 
Debía haber perdido ya por entonces tal condición, pero es evidente que con- 
servaba intacta su ambición y su poder económico, cimentado durante los años 
desumandato sobre la villa. No debió tener hijos, pues su apellido desaparg 
ce con él, y no hemos vuelto a encontrar después referencia alguna al linaje 
de los Cribel. En cambio, si hay noticias del siglo XVdelas casas y !>ropie- 
dades que aún conservaban en la ciudad los señores de El Carpio, los I.léndez/ 
de Sotomayor. En cuanto a la actividad política y militar de Pbsén ;Cnriql.ie , 
lo último que se sabe de él es que se distinguió eficazmente en 1.406, junto 
al Mariscal Pedro López Fajardo y Alfonso Yáñez Fajardo, en la campaña con- 
tra los ii~oros granadinos, que tuvo por base de operaciones la plaza de Lorca 
( 199 ). 
Como queda dicho, no poseemos referencias tan concretas a la rique 
za y el poder que otras familias alcaraceñas llegasen a alcanzar en el siglo7 
XIV, pero no sería extraño, sin embargo, que su influencia política y econó- 
mica hubiera.sido muy similar a la de 10,s Villodre, al menos hasta que, a fL 
nes de la centuria, los descendientes de Garcí.Ferrández, y su yerno Enrique 
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Cribel especialmente, impusieran su hegemonía. Lo Único que podemos hacer,no 
objtante, er citar los apellidos de algunos caballeros que, en un momento dc 
terminado, parecen haber alcanzado la cumbre de la sociedad alcaraceña y ocg 
pado, por sí mismos o por sus clientes, los mejores puestos de la administra 
ción municipal: los Pérez Dávalos, Alfonso, Estfiiga o Valsadorní de lospnE 
cipios del siglo; los García de Elcano - linaje éste que quizá quepa identi 
ficar con el de los García del Amo que encontramos en otros documentos-,los 
Ferrández de Reolid, Sánchez del Villar, Noguerol y Zambrana en la segunda / 
mitad del mismo; y por fin, Villodres y Cribel, que ostentan indiscutiblemen 
te la supremacía en los últimos años. 
Algunas de las familias mencionadas, que aparecen más raramente y/ 
en puestos de menor importancia, pudieran ser de reciente origen villano o / 
estar encuadradas todavía en el estamento inmediatamente inferior al de la / 
hidalguía. Nos parece muy probable que los Sánchez del Villar, Noperol, Gar 
cía del Lagar, García de Don Diego, y algunos otros caballeros que a menudo7 
aparecen junto a los grandes en las reuniones del ayuntamiento, pertenecie- 
ran, en realidad, a la caballería de alarde, y que se distinguieran más por/ 
su solvencia económica que por lo esclarecido de su árbol genealógico. Ta- 
co creemos aventurado pensar que muchos de ellos estarían al servicio de los 
más poderosos linajes locales. Ya hemos visto cómo Gil García del Lagar, uno 
de los hombres ricos de-Alcaraz, era cliente de su pariente Garcí Ferrándezl 
de Villodre, y sabemos, por otra parte, que Juan García de don Diego depen- 
dió directamente de Mosén Enrique Cribel, quien le dió primero la alcaldía / 
de Pinilla, y más tarde la de la propia villa alcaraceña ( 200 ).  
Por más que los grandes y los pequeños linajes de hidalgos y caba- 
lleros de cuantía estuviesen a menudo ligados por lazos de parentesco y fue- 
ran corrientes entre ellos las relaciones de clientela y dependencia, no po- 
demos olvidar que el monopolio absoluto que ambos estamentos ejercían del po 
der y la administración ciudadana enfrentaba a veces sus intereses y les ha- 
cía entrarenabierto conflicto, manifestado unas veces en luchas de clanes, 
y otras en un forcejeo sordo por alcanzar una mayor participación en el go- 
bierno de la villa. Dichas querellas llegaron, en el caso de Alcaraz, a moti 
var una carta real destinada a apaciguar los ánimos y restablecer la calma 7 
entre las facciones encontradas. Así parece desprenderse de cierto "preuillg 
jo de una convenencia fecha por mandado de2 Rey don AZonso dobre la YguaZa 
entre caualZeros e escuderos, e c6mo non pueden fazer ayuntamiento los u- 
nos syn 20s otros" ( 201 ) .  Ya hemos visto, por otra parte, cómo las peleas/ 
entre las familias enemigas de los Ferrández de Reolid y lcs Uel Amo - ¿El- 
cano?- llegaron también a hacer necesaria la mediación del Monarca para po- 
ner paz entre ellas. Las cédulas de la Corona y las distintas igualas y com- 
posiciones llevadas a cabo entre los mismos alcaraceños contribuirían, pensa 
mos, a borrar sensiblemente las diferencias jurídicas existentes entre ambos 
grupos privilegiados, que nunca habían sido muy grandes, según comentábamos/ 
al principio de este epígrafe, y harían que el principal factor de diferen- 
ciación social fuera' la Hqü6¿$; Con 'e1 'poderío político que ella proporcio- 
naba. 
También las sucesivas mercedes reales, consistentes por lo común./ 
en la exención de diversos tributos, aproximaron en gran medida a hidalgos y 
burgueses. Si grandes eran los privilegios de estos últimos, como veremos / 
más adelante, los hijosdalgo de Alcaraz estaban exceptiiados de pecharenc- 
quier tipo de pechos, y desde 1.292, incluso de pagar moneda forera ( 202 ). 
Esta situación hizo que el acceso a la hidalguía fuera meta codiciada por mu 
chos alcaracefios. Son varias las referencias que hemos conservado a pleitos7 
que el concejo siguió contra algunos vecinos que, a efectos de burlar alfis 
co, proclamaban su pertenencia a dicho estamento. Así, por ejemplo, la que 7 
nos viene dada por la carta que, el 15 de diciembre de 1.379, envió Juan 1 a 
los miembros de su Consejo y al ayuntamiento de Alcaraz, ordenando que, para 
resolver el problema existente por aquel motivo entre el municipio y dos de/ 
sus vecinos, presentase cada uno de los encartados el testimonio de doce 15 
bradores y cinco hidalgos, que jurasen conocer positivamente su hida1guía.E~ 
te requisito cumplido, los pretendientes deberían ser creidos automáticamen- 
te y exentos de cuaiesquier gravámenes ( 203 ) . 
También los caballeros de Alcaraz, que se beneficiaron de la nece- 
sidad que los monarcas sentían de poseer en las fronteras ejércitos bien ar'- 
mados y de barato mantenimiento, gozaron de un buen número de franquezas. El 
27 de enero de 1.287, Sancho IV les aseguraba en Valladolid ( 204 ) las mis- 
mas exenciones de que gozaban los caballeros de Cuenca, otorgadas ya el 111 
de abril de 1.271 por Alfonso X. El 20 de junio de 1.308, quizá con inten- 
ción de revitalizar a la población en estos años que tan duros fueron, mands 
ba todavía el Rey "que los que poblaren en e l  arraual sean esentos como los 
que moran en la qibdad" ( 205 ) .  En 1.315, en plena lucha de la comunidad al 
caracefia contra la crisis, la idea de reforzar esta posición clave para Cas- 
tilla impulsó a Alfonso XI a confirmar el anterior mandato, diciendo queUlos 
cauaZZeros que moran en e l  arrabal tienen la  misma preherrrinencia que los de 
Za qibdad" ( 206 ).  
Los días 26 y 28 de marzo de 1.318, abundando en el propósito de/ 
crear un fuerte ejército de caballería en villa fronteriza de tal importan- 
cia estratégica, Alfonso XI daba en Valladolid un privilegio ( 207 ) ,  confir 
mando los que,en Burgos, el 1 de marzo de L292, y en Valladolid, el 15 de 7 
marzo de 1.296, otorgaron respectivamente Sancho IV y Fernando I\r. En el ori 
ginal, Sancho el Bravo, atendiendo a las peticiones de su Justicia en Alca- 
raz, Sáncho Díaz de Bustamante, reconocía los derechos ccncedidos por el fue 
ro a los caballeros y hombres buenos de la localidad a percibir la septima 7 
parte de todas las rentas reales del término. Estas ventajas produjeron en / 
ella el auge de la caballería, a causa de la franque.za que la pertenencia a 
dicho estamento comportaba. Al propio tiempo, y apoyándose en lo concedido / 
por un antiquísimo privilegio de Alfonso X ( 208 ) ,  los caballeros comenza- 
ron a eximir de pechos a sus paniaguado5 y criados. A ello tuvo que hacer / 
frente Alfonso XI, que veía mermar alarmantenente las recaudaciones de im- 
puestos en la villa, prohibiendo, en 1.319, que los deudos de las tales fami 
lias se sirvieran de la patente de sus señores para liberarse de los tribu- 
tos ( 209 ). 
En 1.341, Alfonso XI eximía a los vecinos de Alcaraz que tuvieran/ 
caballo de guerra y amas del pago de toda clase de pechos, excepto moneda / . 
forera y hueste ( 210 ). Las Cortes de Alcalá de 1.348 establecen la obliga- 
toriedad de mantener caballos para los alcaraceños poseedores de una renta / 
de más de 10.000 maravedí5 ( 211 ) ,  con la intención de potenciar la caballe 
- 
ría villana que habría de servir al Rey en sus empresas. Con la misma idea , 
Pedro 1 ratificaría en 1.351 las antiguas mercedes de su padre a los caballe 
ros de la villa ( 212 ) .  Pero a partir de la derrota de este nimarca, la ca- 
ballería villana de la localidad habría de sufrir los efectos de la política 
restrictiva que la sumisión de Enrique 11 a la nobleza y la miseria de la Ha 
cienda impusieron en Castilla, contra el espíritu de las anteriores ordenan- 
zas y el acuerdo de las Cortes de Alcalá. Es posible, además, que, como pa- 
só en Murcia ( 213 ) ,  se produjera en la villa una huida masiva de caballe- 
ros petristas, temerosos de las represalias de los vencedores, lo que no se- 
ría extraño, si tenemos en cuenta la fidelidad guardada por el concejo a la/ 
causa del difunto soberano. 
De cualquier manera, el mayor golpe a la caballería alcaraceña en/ 
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la segunda mitad del siglo XIV lo dieron, sin duda, las leyes hacendísticasl 
tle los Trastámara. El 16 de abril de 1.375, Enrique 11 clamaba desde Córdoba 
contra los falsos caballeros que en Alcaraz se eximían del pago de moneda 5 
legando una condición que en realidad no tenían ( 214 ). Por ello, el Sobera 
no limitaba severamente las estrictas condiciones que en adelante se.rían ne- 
cesarias para ser considerado caballero, sobre la base que determinaba la po 
sesión de armas y un buen caballo, de valor superior a los 600 maravedís. A- 
quéllos cuya montura hubiese muerto dispondrían de un plazo de tres meses pa 
ra reemplazarla, o dos,en caso de haberla vendido. Las viudas se eximirían 7 
solamente si conseguían probar que sus maridos mantuvieron caballo dentro de , 
los tres meses anteriores a su fallecimiento, y los hijos de caballero perdg 
rían su inmunidad al cumplir los 16 años. 
Pronto, los cogedores comenzaron a ignorar los privilegios de los/ 
caballeros de Alcaraz y éstos se quejaron al Qey, en 1.381, diciendo que,si/ 
esta situación hubiese de durar, "los vezinos de la dicha v i l l a  non rnanter- 
nZen cauallos nin armas". Si bien el 11 de enero del ano siguiente Juan1 los 
eximía aún del pago de ciertos tributos, por carta dada en Madrigal, es pre- 
ciso tenerencuenta que era éste un favor forzado por la necesidad, ya que / 
en la misma carta el hbnarca se excusaba por no poder devolver cierto présta 
moreúhido del concejo ( 215 ).  En 1.383, quizá arrepentido de tanta genero- 
sidad, don Juan sentenciaba un pleito entre los "cauaZleros de alarde" de AL 
caraz y los recaudadores reales, que se empeñaban en no respetar los privilg 
gios de aquéllos. Viendo que su múmero era excesivamente elevado, el Rey li- 
mitaba el contingente de vecinos que en adelante podrían ser considerados / 
como caballeros de cuantía, o caballeros patricios, como se les ha llamado / 
con toda propiedad, a un cupo de 100, encargando al concejo que enviara a la 
Corte relación de quiénes eran los que más derecho tenían a encontrarse en / 
el mencionado centenar, para declararlos exentos, junto a sus mujeres e hi- 
jos. Los demás, tuvieran o no caballos, habrían de pechar como ciudadanos cg 
munes ( 216 ). 
El hecho de que se restrinja a 100 el número de caballeros nos pro 
porciona un dato valiosísimo a la hora de medir la importancia que dicho p- 
po social alcanzó en Alcaraz. A primera vista ya parece ser grande, pues hg 
mos de tener en cuenta que, hidalgos a parte, quizá pasaran de 150 los veci 
nos en situación de mantener caballo, o es seguro, al menos, que rebasaban 7 
ampliamente el centenar. Esta noticia resulta altamente interesante, si pen- 
samos que, en 1.375, una de las ciudades más fuertes de Castilla, la de Mur 
cia, no tenía más de 130 caballeros de cuantía ( 217 ) ,  cifra que no se con- 
sidera pequeña. Deducimos, pues, que la burguesía alcaraceña alcanzaba, en / 
el último cuartodelsiglo XIV, y a pesar dehallarse en decadencia, una impor 
tancia económica y política muy considerable. 
El estamento de los pecheros es sin duda el más numeroso y hetero- 
géneo, de los que componían la población cristiana de Alcaraz. Había entre 5 
110s gentes de las más variadas condiciones. Unos eran menestrales dedicados 
a diversos oficios , tejedores , tintoreros, perailes , herreros, carreteros, / 
platercs, carniceros, "traperos", etc.; otros, labradores que cultivaban las 
huertas de las afueras y que a menudo alternaban esta actividad con el ejer- 
cicio de alguna otra en la villa. Había también comerciantes de mayor o me- 
nor categoría, y obreros de jornal. Por último, no podemos olvidar a ese re- 
ducido grupo humano, formado por bachilleres, letrados, licenciados, y escrj 
hallos, queenun sentido amplio pudieran englobarse bajo el calificativo co- 
mún deMprofesiones liberales", y que en realidad solían ser, muy a menudo,- 
dalgos o caballeros de cuantía. 
También los vecinos pecheros tenían sus privilegios, aunque no to- 
das las veces les fueran respetados. De hecho, seguían pagando tributos, a / 
pesar de una merced de 1.272, por la que Alfonso X ordenaba "que Los que bi- 
uieren de los m r o s  adentro que no pechen aun que no mantengan cauaLlo" / 
( 218 ). Del 15 de junio de 1.299 data una carta, dada en Burgos por Fernan- 
do IV, todavía bajo tutoría, por la que ordenaba a todas las autoridades y / 
concejos de sus reinos que hicieran guardar a los vecinos de Alcaraz los pri 
vilegios quelos protegían de ser prendados, salvo por deuda o fianza por 7 
ellos mismos contraida, y de pagar pecho o fazendera ( 219 ).  Este documento 
sería confinnado por Alfonso XI en 1.329 ( 220 ). 
El 24 de junio de 1.330 ( 221 ) ,  el concejo sacaba traslado de las 
f@qmzas que 'kT fuero de Cuenca otorgaba a sus moradores, concedidas tam- 
bién a la villa el 8 de julio de 1.314, en ratificación de antiguos privile-, 
gios de la época de la Reconquista de la comarca. Con ser grandes estas mer- 
cedes, los pecheros no debían estar en absoluto satisfechos, dada la gran / 
cantidad de hidalgos y caballeros exentos que existían en la plaza, lo que / 
les obligaba a cargar sobre sus espaldas la mayor parte de los tributos a rc 
caudar y los demasiado frecuentes repartimientos del concejo. Son varios los 
testimonios que conservamos de negativas a colaborar en el pago de estas co- 
lectas por parte de algunos vecinos, y no son menos las respuestas en contra 
que sabemos dieron los reyes a las constantes peticiones de que se redujesen 
las demandas de servicios extraordinarios. 
Las aljamas de moros y judíos, cuyos componentes debieron ser numg 
rosos en el siglo XIII, quedaron reducidas en el XIV a unas cuantas familias. 
Las sobrecargas tributarias y la capitación hacían huir en masa a los mudéja 
res. En los años setenta, especialmente, la aljama musulmana quedó desierta, 
como consecuencia de la crisis que atravesaba la villa, y que afectaba a es- 
tas minorías con más dureza que a la mayoría cristiana.Conse~amos un docu- 
mento que nos habla de 20 moros que abandonaron al mismo tiempo sus hogares, 
~rivando a la población de los servicios de unos artesanos hábiles, y segura 
mente a la industria de unos oficiales poco exigentes y muy laboriosos.  LOS^ 
dirigentes alcaraceños, alarmados ante tal pérdida de mano de obra, solicita 
ron y obtuvieron del Rey que eximiera de pagar aljama a los mudéjares de la7 
villa, a fin de que regresasen a sus casas ( 222 ) .  
De cualquier manera, existió durante todo el siglo, y especialmen- 
te en en el reinado de Enrique I1,un notable mal entendimiento entre los po 
deres plíblicos y los moros de Alcaraz, que no aceptaban de buen grado las iG 
posicione~ tributarias, siendo preciso, a menudo, que el Fbnarca se apoyase7 
en los caballeros de la villa para cobrar los tributos de aljama. Ello no / 
significa, sin embargo, que las clases privilegiadas estuvieran en contra de 
esta minoría que tan útil les resultaba. Son varias las cartasencjuedconc~ 
jo y los principales de Alcaraz abogaron por la penrivencia de la aljama, 
gando a los soberanos concedieran a ésta facilidades para evitar su extin - 
ción. 
Tampoco se observa en el caso alcaraceño indicio alguno del antij? 
daismo que por entonces era corriente en Castilla, y que constituía una vál- 
vula de escape para la agresividad de las masas populares cristianas, atiza- 
daspor las tensiones sociales. Es más, la aljama hebrea parece haber sido fa 
vorecida por sus convecinos.Ello no impidió, sin embargo, su decadencia, muy 
acentuada en la segunda mitad del siglo, por razones similares a las que prg 
vocaron la ruina de la mudéjar, y quizá también a causa de la política dis- 
criminatoria antisemita con que la nobleza triunfante condicionó la actua - 
ción de Enrique 11. 
La comunidad judía de la villa, que parece haber sido numerosa du- 
rante el siglo XIII, debió mantenerse relativamente durante la primera mitad/ 
54 
del siguiente. Todavía en 1.371, don Zag,el Leví de Alcaraz, poseía la pote? 
cia económica suficiente como para contratar con el Rey la .recaudación delas 
rentas reales y las monedas que las Cortes de Toro habían otorgado a éste en 
toda la tierra de Murcia y Obispado de Cartagena. El Archivo Ymicipal de a- 
quella ciudad conserva abundante documentación sobre este personaje y sobre/ 
su cogedor, don Yanco Abolafía ( 223 ). Por otra parte, estas noticias nos / 
parecen sumamente significativas respecto a la escasa agresividad antisemita 
del puebio de Alcaraz en aquel instante. No hay que olvidar que en las mis- 
mas Cortes de 1.371, los procuradores del tercer estado pidieron la promulga 
ción de leyes contra los hebreos ( 224 ) .  
A pesar de lo expuesto, según pudimos ver al tratar de la crisis / 
alcaraceña de los años setenta, los judíos estaban ya casi extinguidos hacia 
1.378, cuando el concejo hubo de protegerlos, pidiendo a la Reina "que ouie- 
sse piadat de esos pocos que y biuenrr ( 225 ) ,  y aligerase en lo posible la/ 
presión fiscal que sobre ellos pesaba. Resulta también digna de ser resalta- 
da esta actitud de los cristianos alcaracefíos, precisamente en el mismo mo- 
mento en que Enrique 11 tenía que intervenir para salvar a los hebreos sevi- 
llanos de las iras de sus conciudadanos, agitados por al fanático arcediano/ 
de Ecija, Ferrand PZartínez ( 226 ) . 
Es posible que en los afios siguientes continuaran habitando en la/ 
villa algunos hebreos. Tenemos referencia a una carta de Enrique 111 "sobre 
ciertas querellas que di6 un jud-ío por ciertos maraved.ts" ( 227 ) , pero no / 
creemos deba pensarse por ello que los judíos alcaracefios se dedicasen aún / 
al tráfico del dinero, o al logro, ya que, por otra parte, sabemos que eran/ 
rrpocos e pobres" ( 228 ). Más bien, interpretamos que esta noticia debe refg 
rirse a las deudas que el municipio se vería obligado a contraer para cubrir 
sus necesidades, pidiéndo préstamos a los usureros de aquella raza, a los / 
cuales solían recurrir frecuentemente las ciudades, la nobleza, y los pro - 
pios Fbnarcas . 
Las pestes de fin de siglo, que afectaron con gran dureza a las al 
jamas de muchas ciudades y villas castellanas, dieron seguramente a la de Al 
caraz el último golpe; Quizás se produjeran hacia 1.391 pogromos del mismo 7 
tipo que los descritos por Valdeón ( 229 ) en ciudades tan cercanas como Bae 
za, Ubeda, Jaén, Villarreal, Cuenca, etc. No lo sabemos. Lo que sí podemos 7 
decir es que, durante los años cuatrocientos son escasísimas y siempre clesac 
trosas las referencias a la comunidad hebráica alcaraceña. 
La política alcaraceña fue, pues, monopolio de una clase elevada , 
una élite compuesta por hidalgos y caballeros villanos, hombres acaudalados/ 
que podían mantener caballos, y que parecen haber sido bastante más numero- 
sos de lo habitual en las ciudades castellanas de la época. Por debajo, el / 
multivario estamento de los pecheros, en el que, como ha visto Carmen Carlé 
( 230 ),se integraban a menudo campesinos que alternaban sus oficios con el/ 
trabajo en sus pequeñas parcelas o a jornal. Sobre ellos caía la mayor par- 
te de las cargas y calamidades, por lo que, a menudo protagonizaron movimien 
tos de rebeldía social. Su existencia teñía la vida municipal de un fuerte 7 
ruralismo, opuesto siempre a los derechos señoriales de los magnates y de la 
orden de Santiago, que, por otra parte, se enfrentaban también a los intere- 
ses de las clases dirigentes de la villa. La lucha contra los poderosos unió 
seguramente a las altas y bajas capas de la sociedad local, pero, por debajo 
de esta aparente identidad de miras, había entre ellas una pupa sorda, que/ 
debió manifestarse en muchas ocasiones, aunque acerca de ello tengamos es- 
sísimas noticias. 
Los menestrales, que tuvieron gran importancia en la vida de todas 
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las ciudades del siglo XIV, no dejarían de tenerla en Alcaraz, pero son muy/ 
pocos los reflejos que podemos ver a cerca de su actuación en esta centuria. 
Las más y las mejores noticias que a tal respecto poseemos se refieren al S' 
glo XIII, la época en que alcanzaron su desarrollo aquellas cofradías que,en 
defensa de intereses comunes, agrupaban a los maestros, oficiales y aprendi- 
ces dedicados a una misma actividad. En Alcaraz'se formaron también, y en 
poca muy temprana estas asociaciones que, teniendo en un principio fines a- 
sistenciales y caritativos, acabaron por convertirse en formidables organizs 
ciones políticas, dotadas de jerarquías y reglamentos propios, cuya potencia 
llegó a preocupar a los reyes. En el caso que nos ocupa, Fernando 111 orde- 
nó, ya en 1.245, que se disolvieran, para no volverse a reunir jamás, estas 
"coffradrZas e ayuntamientos malos a mengua de mio poder e de d o  sennorio,e 
dmno del conceio e del pueblo, o se fazen muchas matas encubiertas e malos/ 
paramientos". Prohibía, además, el Rey Santo, que se pusieran alcaldes en / 
las cofradías permitidas, *las de fines estrictamente I~enéfico, a fin de que/ 
no pudieran derivar de nuevo en instrumento d6 lucha por el poder ( 231 ) .  
En la misma carta a que nos hemos referido, Fernando 111 prohibja/ 
que los menestrales echaran suertes a la hora de nombrar al juez anual, " ea 
e2 juez deue tener la senna, e tengo que s i  a a fmenta uiniesse o a logar de 
periglo, e omne v i l  o rafez touiesse la senna, que podrfe caer e l  conceio en 
grand onta ". No es extraño, pues, que en el siglo XIV siguieran estas capas 
sociales inferiores peleando por una mayor participación en la actividad po- 
lítica de la vida ciudadana, pero apenas si podemos rastrear algunas mes - 
tras dela inquietud que ello acarrearía. Especialmente durante la crisis de/ 
la posguerra, que trajo a Alcaraz el paro y el hambre, como consecuencia del 
brusco estancamiento de las com~inicaciones, el comercio y el mercado (lo que, 
a su vez,comportó una baja de la producción), debieron incrementarse los mo- 
vimientos de rebelión de los trabajadores del campo y la artesanía protoin- 
dustrial. Ellos serían, quizá, las que hicieran llegar a la Reina y seiiora / 
de Alcaraz la petición de que los jurados de la villa fueran destituidos, en 
tanto que las a~toridades insistían en sentido contrario. En 1.378, doña Jua 
na Manuel contestaba, diciendo que " me pidfedes por merced que los non tic 
se, pues que los yo auZa fecho merced de los dichos of ic ios ,  e t  non quisie- 
se qreer los dezires de algunas personas. Sabed que m i  merced es de gelos / 
non t i rar  nin mudar " ( 232 ). 
De cualquier manera, el poder económico y la gran importancia numc 
rica que en Alcaraz alcanzaban las clases privilegiadas de hidalgos y cabak 
ros hicieron ineficaces los intentos de los menestrales. No tenemos noticias 
de que se encontrasen organizados en cl siglo XIV, aunque ello no significa/ 
forzosamente que no existieran cofradías u otras asociaciones por el estilo. 
Lo que sí es seguro es que la crisis afectó en nayor medida a las clases me- 
dias y medio-bajas, sobre las cuales caía la mayor parte de las cargas tribu 
tarias y de otras calamidades ( 233 ) ,  privándolas de muchas oportunidades. 
No es extraño que los más afortunados intentasen escapar a su estamento, ha- 
ciéndose con la posesión de caballo y armas, y los otros se resignasen a con 
tinuar relegados a un plano muy secundario en el conjunto de la sociedad lo- 
cal. Por lo demás, el hambre, la peste y la guerra, lacra esta última cuya / 
incidencia negativa sobre los humildes no ha sido aún suficientemente resal- 
tada, según opina Valdeón ( 234 ) ,  les obligaría a ocuparse de necesidades / 
más perentorias y acuciantes, y buscar salida a su lamentable situación,pen 
sando en la emigración, antes que en aumentar con una actitud violenta las7 
calamidad-es que se abatían sobre l~villa. 
Las libertades municipales, defendidas a ultranza por los grupos / 
dirigentes, que veían en ellas el mantenimiento de sus privilegios económi- 
cos y políticos, fueron a menudo cultivadas por los reyes. Los estratos so- 
cialmente menos desarrollados también estuvieron, en general, como hace no- 
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tar Valdeón, a favor'de la conservación <!e los fueros antiguos, herencia de/ 
una lejana y utópica " edad de oro" ( 235 ) ,  aunque acabaron,por adoptar una 
actitud abanaonista, y emigraron hacia las aldeas del término, o a otras vi- 
llas menos castigadas por las crisis y los tributos. 
Aunque el concejo se esforzaba en dar la impresión de estabilidad, 
ewibiendo a la Reina que los distintos grupos sociales de la villa se en- 
contraban " bien abenidos e en paz e en sosiego e muy aparejados por. serui-  
qio del Rey " ( 236 ), no puede decirse que existiera una verdadera unión eE 
tre los diversos estamento5 de la sociedad alcaraceña. En momentos de crisis, 
los terratenientes y labradores huyeron a Villanueva para eludir las cargas/ 
tributarias, los ganaderos mantuvieron sus luchas particulares con los colo- 
nos del término, los caballeros y los escuderos ( hidalgos) disputaban por / 
los oficios municipales y los puestos de privilegio en los ayuntamientos,bc: 
mudéjares y judíos cerraban sus casas y se marchaban. Cada cuál buscó reme- 
dio por su parte. y la mayoría de los vecinos traicionó a los intereses comg 
nales del municipio, desertando de sus obligaciones y abandonando la villa , 
que se hundía como nave desarbolada. 
Así se malograt-~n casi por completo las ventajas que Alcaraz había 
conseguido en el siglo XIII. La crísis del XIV hizo presa en ella, desunien- 
do a sus hombres y empobreciendo su economía, a pesar del reajuste y recu- 
peración intentado en vano hacia los años ochenta de la centuria. No obstan- 
te, el concejo gozó de algunos privilegios que había de perder en el trans- 
curso de la siguiente. Entre ellos, el derecho a voto en Cortes. Ello no es/ , 
en absoluto extraño, pues, según Piskorski, por entonces gozaban de tal pri- 
vilegio " las viZlas y ciudades, en tanto poseZan una ov.ganización municipal 
independiente, y jurisdicción sobre un determinado t e r r i tor iorr  ( 237 ). Las/ 
de Burgos,de 1.315, por ejemplo, reunieron a 192 procuradores de 101 munici- 
nios; las de Fbdrid, de 1,.391, contaron con la asistencia de 129 represent;iE 
tes de 49 concejos ( 238 ) .  
No parece que la entrega de Alcaraz a las reinas de Castilla, en / 
calidad de señorío, comportase , como fue frecuente en otros casos de infeu- 
dación, la pérdida de la categoría de realengo y del voto. Son varios los dg 
cumentos de este periodo que se refieren a las súplicas que sus procuradores 
llevaban a aqiiellos rrayuntamicntosrl que los monarcas itinerantes celebraban 
en cuaitjuier punto de la geografía del Reino. Conservamos, incluso, una cédg 
la de Juac 1, fechada en Burgos, el 6 de agosto de 1.379, en la que comunicg 
ba a Alcaraz su llegada a esta ciudad, donde pensaba reunir las primeras COK 
tes desureinado, pidiéndole que," segund que lo  auedes de uso e de costun- 
bre", mandase sus procuradores, avalados con todos los poderes de su concejo, 
dispuestos a ostentar la voz de la villa ( 239 ).Siete años después, en Líi86, 
sabemos que los enviados alcaraceños fueron a las Cortes de Segovia, donde / 
obtuvieron algunas reales provisiones favorables a sus peticiones; entre e- 
llas, el permiso para establecer convenios de hermandad con las poblaciones/ 
vecinas. Resulta, pues, m y  posible, que esta comunidad no perdiera su dere- 
cho a voto hasta tiempos más tardíos. De hecho, aún cuando tal teoría no sea 
comprobable, los alcaraceños de 1.522 afirmaban haberlo disfrutado hasta los 
reinados de Juan 11 y Enrique IV ( 240 ),cosa, en verdad, difícil de creer. 
ECONOMIA, CWRCIO, GANADERIA, INDUSTRIA, 
El siglo XIV supuso para la economía alcaraceña un profundo bache, 
que con sus importantísimas secuelas marcaría ya a la villa, y sería causa / 
demuchos de los deseqiiilibrios que tan amplia repercusión tuvieron en el si- 
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guiente. Aunque en 1.299 Fernando IV confirmase los privilegios y exenciones 
de los vecinos de Alcaraz ( 241 ) ,  y en 1.314 y 1.348 se ratificaran a los / 
comerciantes de la misma sus derechos a no pagar montazgo ni portazgo al sur 
del río Tajo ( 242 ) ,  lo cierto es que la inquietud política de la época,lns 
luchas civiles, las banderías nobiliarias, el bandolerismo, la cerrazón de / 
las municipal idades, las fluctuaciones monetarias, y la gran crisis general/ 
del Reino y del occidente europeo, hicieron utópico cualquier intento de que 
tales privilegios fuesen de veras respetados. Ya sabemos que, incluso antes/ 
de comenzar la centuria, los comerciantes y pastores alcaracefios eran inquie 
tados en muchas ciudades y villas de Castilla, donde "Les peyndran e Les co- 
gen Lo que les fallan e geLo vender:" ( 243 ) , lo cual contribuiría a una grs 
dual decadencia de la actividad mercantil. 
Dentro de la villa misma, aquel sólido prestigio comercial adqui- 
rido en el siglo XIII, gracias a los privilegios de Alfonso X, principalmen- 
te , siguió proporcionando durante algunos años abundantes recursos. No obs 
tante, con la obstrucción de las vias de comunicación y la inseguridad de 7 
los caminos, no tardaría Alcaraz en verse frecuentada cada vez más de tarde/ 
en tarde por los mercaderes forasteros. Es un hecho comprobado, al fin y al/ 
cabo, que durante esta centuria el comercio se retrajo y disminuyó su radio/ 
de acción; limitándose al intercambio entre lugares cercanos, y haciendo es- 
casa la actividad prevista a largo plazo. Seguramente fueron éstos los moti- 
vos que dieron el golpe de gracia a las ferias de Alcaraz, concebidas por el 
Rey Sabio, en 1.268, como acontecimiento de la máxima importancia para la vi - 
da económica de la comarca y la región ( 244 ). 
Las ferias de Alcaraz, planificadas para dotar a la villa de vita- 
lidad, pensando que alcanzarían quiz,? una gran expansión, habían sido favore 
cidas con una cantidad tal de atractivos, que no las hacían desmerecer por 7 
sus ventajas, aunque sí por su desarrollo ulterior, al lado de sus contempo- 
ráneas de Provins, Troyes, o Saint Ayeul, ni de las más tardías de Ekdina / 
del Campo. ile ellas se pensaba hacer centro de intercambios entre Granada, / 
Castilla, Levante y Murcia, y a tal fin apuntaba el gran cúmulo de franque- 
zas que Alfonso X había dado a cuantos mercaderes "tan bien de nuestros reg- 
nos como de fuera deZLos" ( 245 ) ,  quisieran acudir a Alcaraz, así como su / 
largo plazo de duración: treinta dias al año, distribuidos en dos periodos . 
No obstante, si es que alguna vez llegaron a tener el desarrollo y auge pre- 
visto en un principio, las calamidades y la inestabilidad que acompañaron el 
declinar del siglo XIII y la totalidad del siguiente acabaron definitivamen- 
te con ellas. 
Tras el derrumbamiento del magnífico proyecto ferial, sólo quedó a 
~lcaraz su mercado semanal, más propio para atender las necesidades del abas 
tecimiento local que las demandas del tráfico exterior. Si bien es verdad 7 
que, en 1.305,todavía era testigo la villa de importantes transacciones, co- 
mo la venta del castillo de Pliego, comprado a Pedro Enríquez de Arana por / 
un moro, criado del Maestre de Santiago ( 246 ) ,  no lo es menos que no con- 
servamos otra noticia de tamaña importancia económica en todo lo que resta / 
del siglo. k y  al contrario, sólo desastres mercantiles acompafiaron a los c~ 
merciantes alcaraceños, que acabaron por retraerse, y no intentar salir si- 
quiera de las murallas de su localidad, cuando no huyeron de allí para siem 
pre, buscando ámbitos donde el ejercicio de su profesión se presentase menoS 
problemático. Ello no quiere decir que no existieran mercaderes de iwortan- 
cia en la villa. Tenemos noticias de un tal ?.lartín Gil, "recuero",cuyoS hom- 
bres conducían caravanas por todos los caminos de Castilla ( 247 ) .  
El comercio del trigo, mercancía muy apreciada en Alcaraz, dada la 
tradicional esterilidad de su tierra para el cultivo de cereales, agravada / 
por las seciuías, fue el que mPs sc rcsiiit ió, cs~)cci;iliricntc c1iir:intc la penosa 
crisis de la posguerra. I'or entonces, rnicnt r;is 1;is vi 1l;is del Campo de Fbn- 
tiel, granero de Alc:ir:iz, se negaban :i surt i rl;i de cstc iirtíciilo dc primera/ 
necesidad, el Adelantado de Murcia enih:irg;ih;i 1;is :ici.mi lss ((tic los rccucros / 
alcaraceños traiían de al 1 í cargnd;is dc grano ;itlqii i r i tlo ;i ;i 1 t ís irnos precios. El 
concejo contestó sccucstrando c iertas rentas que c l Coridc c1chí;i pcrcihir de/ 
las alcahalas- dc la villa, y la respuesta fuc cl cortc fu1rnin;intc de las re- 
laciones -económicas entre ésta y cl Adclantamicnto. Así sc ni;intuvo la situa- 
ción hasta el 28 de septiembre de 1.377, ícch;i cn 1;i cfiic los ;ilmojarifcs mur 
cianos, a los que de rechazo sc perjudicaba, pidicron ;i don .lu:in S5nchez hlar 
nuel que dcjrise para otra oportunidrid su querella con /\.lc;ir;iz y dicra carta/ 
de seguro a sus vccinos para traficar 1 i hrcmcntc con ?krci ;i , sin temor a re 
presalias de las gentes del Adelantado ( 248 ).. .Así lo tiizo Cstc, y la penu- 
ria de la villa debió aliviarse un poco con cl cese tle t;ilcs hostigamientos, 
aunqiie posteriormente volvieran a reproducirse roces y difcrcncias entre / 
portazguerosymercaderes en la ciudad del Segura. Y;i cn cl ;rño anterior, la/ 
Reina había ordenado a todas las ciudades que permitier;in ;i Alcaraz la saca/ 
de pan de sus respectivas jurisdicciones,pués, para sus moradores, era conse 
guirlo asunto'de vida o muerte ( 249 ) .  
La otra gran dificultad con la que tropezaron los intercambios me? 
cantiles con las poblaciones de la región fue la interpuesta por la existen- 
cia de numerosas gabelas y derechos de portazgo, derivados en gran parte de/ 
la implantación en la villa del sistema señorial. Los abusos de los portaz- 
gueros de una y otra parte incomunicaron a los alcaraceños con el Campo de / 
Montiel, y especialmente con Villanueva, mientras los santiapistas poseye- 
ror, este lugar. 'Tanto el comendador del mismo, como el de Segura, y el de bs 
Rastimientos de la Orden, pusieron a los mercaderes de Alcaraz todas las di- 
ficultades imaginables. Pero también desde Alcaraz se fomentaron situacicncs 
difíciles y se erigieron barreras infranqueables, si bien es verdad que no / 
siempre fue culpable el cabildo. Tales inconvenientes obedecieron, la mayor/ 
parte de las veces, a los intereses de las reinas que, como señoras, tenían/ 
derecho a recibir las rentas de portazgo, y no pensaban renunciar a ellas,ni 
.siquiera en beneficio del comercio alcaraceño. 
Quizás el más ilustrativo a este respecto sea el proceso seguido / 
entreel concejo de Chinchilla y el portazguero alcaraceño de Balazote, Pe- 
dro López de Hinarejos, que se obstinaba en no reconocer la franqueza de los 
mercaderes chinchillanos, exentos del pago de portazgo en las tierras caste- 
llanas situadas al siir del Tajo, y secuestraba sus bienes. Planteada la con- 
siguiente reclamación ante los Reyes, éstos fallaron a favor de Chinchilla , 
poco antes de la muerte de la reina Leonor. Pero, habiendo vuelto a casar el 
Rey con doña Beatriz de Portugal (17 de mayo de 1.383), la nueva soberana y/ 
señora de Alcaraz interpuso cuantas excusas pudo al cumplimiento de la sen- 
tencia, y autorizó a Pedro López a cobrnr portazgo a los chinchillanos y re- 
tener sus bienes embargados. Las nuevas quejas por ello motivadas movieron / 
al Rey a decretar la reapertura del proceso y nombrar juez del mismo al li- 
cenciado en <!ecretos y Juez Elayor por él en Alcaraz, Gómez Ruíz, el cual fa- 
lló de nuevo en idéntico sentido, ordenando al portazguero de Balazote que / 
devolviera las prendas a sus duefios. Este, alentado por cartas de su señora, 
se negó a acatar la sentencia y apeló ante el Monarca. Tras una nueva vista, 
éste, de acuerdo con sus oficiales de justicia, ratificó el dictámen de Gó- 
mez Ruíz, por carta dada en Guadalajara el 24 de junio de 1.390, poco antes/ 
de su muerte en Alcalá ( 250 ). 
Para aventurarse con sus caravanas en los inquietos caminos caste- 
llanos, los mercaderes de Alcaraz iban provistos, en evitación de posibles / 
tropiezos con portazgueros poco comprensivos, de unos curiosos documentos en 
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pcrg:ii:iino, por los que el concejo declaraba las inmunidades de que gozaban / 
como vecinos de la villa. Precisamente de los comienzos del intento de recu- 
pención económica de ésta data el único que, por fortuna, hemos conservado, 
el otorgado en favor del recuero Martín Gil, el 10 de diciembre de 1.387. En 
él, después de una cordial salutación " a todos quantos esta carta vieren ", 
se ofrecía un traslado notarial del privilegio dado por Juan 1 en Burgos, el 
8 de agosto de 1.369, confirmación, a su vez, de los de Enrique 11, "el  rey /  
don Alfonso que fin6 sobre la cerca de GibraZtarU, Fernando I\I, Sancho IV,y 
del original de Alfonso X, copia de otro de Femaildo 111, en latín ( 251 ) , 
sobre la franqueza de los moradores de Alcaraz en el pago de portazgo y mon- 
tazgo al sur del Tajo. A continuación, se presentaba al mercader como vecino 
de la villa, y se le daba poder, segíin concedía el privilegio, para que, en/ 
caso de que cualquier persona le impidiera el ejercicio de sus derechos, él/ 
O SUS servidores pudieran emplazarla ante la justicia del Rey, a responder / 
de su actitud ( 252 ) .  
A pesar de tales garantías contenidas en los salvoconductos de 10s 
mercaderes alcaraceños, a menudo se incumplieron sus privilegios, y el comer 
cio decayó, en lineas generales, a lo largo del siglo XIV. En 1.390 embarga- 
ban los jiortazgueros murcianos los bienes de los recueros de Alcaraz ( 253 ), 
motivando una carta de queja de la villa 3 la ciudad, muy similar a la que , 
en sentido inverso, envió ésta a aquélla en 1.330, a causa de otros sucesos/ 
parecidos ( 254 ). No hay que insistir, por otra parte, pues ya queda visto/ 
en anteriores epígrafes, en la repercusión negativa que el bandolerismo y la 
inestabilidad política de Fhrcia cn las postrimerías de la centuria tuvieron 
en la seguridad de los caminos y el término alcaraceño, con la consiguiente/ 
redundancia en la actividad de la comarca. 
De igual manera, los pastores encontraban dificultades a la hora / 
de hacerse respetar sus derechos a no pagar montazgo, a pesar de haber visto 
reforzarse,en 1.335, sus inmunidades, con la ratificación de una merced real 
que los eximía de ser prendados, salvo por sus propias deudas ( 255 ) .  De so 
bra conocemos ya las mañas de los santiaguistas de Montiel, y no debe extra- 
ñamos que los ganaderos alcaraceños no encontrasen completa seguridad fuera 
de su término. Pero incluso dentro de él estalló el grave conflicto que du- 
rante más de un siglo rodaría por las chancillerías, siendo objeto de debate 
y discusión, tanto en la población misma, como en sus aldeas, y que no pudo/ 
menos que mermar las fuerzas con que la comunidad contase para llevar a cabo 
su reconstrucción económica. 
Se trataba de determinar si la economía de ~lca.raz se apoyaría en/ 
la agricultura o en la ganadería, si convenía roturar y cultivar los campos, 
o dejarlos incultos para pasto del ganado, que en la villa constituía ya por 
entonces uno de los principales remanentes de ingresos de la elite dirigenp. 
Volvió a plantearse el eterno enfrentamiento entre colonos y ovejeros. Los / 
primeros intentaban rozar y poner en producción una tierra inculta desde el/ 
principio de los siglos. Los otros, que manejaban los resortes del poder po- 
lítico y económico y estaban organizados ya desde nnry antiguo en una de las/ 
mestas locales de mayor tradición en Castilla, establecida en 1.266 por Al- 
fonso El Sabio ( 256 ) ,  pretendían continuar haciendo de la ganadería la más 
importante fuente de recursos de la población. No era difícil prever hacia / 
que lado se inclinaría la balanza, sobre todo si tenemos en cuenta que la / 
competencia con Inglaterra llevó a los reyes a promover la producción de la- 
na castellana, más fina que la británica, para arruinar el monopolio de sumi 
nistro que los ingleses mantenían en el mercado flamenco. Antes de 1.342, A¡
fonso XI había escrito a Alcaraz, ordenando que los ejjdos, veredas y cañar 
das que habían sido acotadas por hombres " con poder e fuerca ", nioradores / 
en la villa, fueran desalojados. No hay que olvidar que el ganado era quizá/ 
la principal riqueza del soiicejo y que las rentas de herbaje y paso consti- 
tuían un importante remanente para él. 
. -El 26 de diciembre de 1.342, desde Algeciras, plaza que por enton/ 
ces asediaba ( 257 ), ordenó Alfonso XI a los alcaldes y al juez de Alcaraz/ 
que se encargasen de hacer desocupar las tierras acotadas, pues los vecinos/ 
se habían quejado de la poca diligencia de las autoridades en el cumplimien- 
to de sus anteriores mandatos en este mismo sentido. Aún continuaron, sin em 
bargo, las rencillas. En 1.382, Juan 1 condenaba a ciertas personas que ro- 
turaban terrenos e impedían el paso a los ganados ( 258 ).  En 1.389, otra / 
ordenanza real mandaba "que no tome nadie la Nyerra Vieja" ( 259 ) , aquella/ 
rica dehesa que el ayuntamiento se había reservado siempre en exclusiva. No/ 
obstante, ni estas sentencias; ni otras sucesivas, darían fin al enfrenta-- 
miento flanteado entre dos formas de pensar y de vivir, que continuaría pateE 
te en Alcaraz hasta bien entrada la Edad Moderna, y que por sí sólo constitg 
ye uno de los capítulos más dignos de atención de su historia. 
Otro problema planteado a los ganaderos de Alcaraz fue la demanda/ 
interpuesta por " e l  conceio de los pastores de la  mesta de los serranos", / 
que pretendía obligarles a acudir a las reuniones generales que solían cele- 
brarse en Salamanca, La Serena, y otros lugares. Alegaban con justicia los / 
alcaraceños tener privilegio de Alfonso X, que les autorizaba a celebrar su/ 
propia mesta,tres veces al año, en los Horcajos del Guadalmena.El 14 de ene- 
ro de 1.381, Alcaraz escribía a Pkrcia, pidiendo a aquel cabildo que se en-- 
cargase de buscar e interrogar a ciertos testigos favorables que allí vivíq 
para presentar sus declaraciones como probanza ante el Rey ( 260 ) .  El 23 de 
julio, la reina doña Leonor, interviniendo en su ayuda, les confirmaba todos 
los privilegios y mercedes de la mesta alcaraceña, concedidos por los reyes/ 
anteriores ( 261 ). No obstante, ello no acabó con el pleito, que se prolon- 
garía aún por muchos años más. 
En el campo de la artesanía, pocos vestigios nos han quedado que / 
puedan arrojar luz, pero son los suficientes para hacer ver que debió desa- 
rrollarse en Alcaraz la orfebrería, al menos a finales de siglo. En 1.401fir 
man juntos un documento dos plateros de la villa: Alfonso Ve1 y Juan Ruíz 7 
( 262 ) .  También se dió allí una temprana tradición de los trabajos de forja 
y, sobre todo, de fabricación de cuchillería y armas, en los que destacaban/ 
lcs midéjares. Un fragmento mínimo de carta que conservamos ( 263 )nos habla 
de lile los moros huidos antes de 1.382, a causa de la presión fiscal, eran/ 
" fe~.l-eros e cochilleros I r .  Posiblemente, algunos fueran artesanos estableci 
dos por su cuenta, pero es más probable que, en su mayor parte, estos "o-fi- 
giales" trabajaran por cuenta ajena. Ello explicaría quizás el hecho de que 
el patriciado alcaraceño solicitase de la Reina que eximiese de tributos de/ 
aljama a estos infieles, para que pudieran volver a su labor. De todas for- 
mas, la crisis de la comunidad islámica arrastró también, al parecer, la de/ 
la cuchillería y armería local. Sabemos que, en 1.393, algunos alcaraceños / 
compraban en Murcia sus ' lfojas de armas" ( 264 ).  
Otra industria, que parece haber alcanzado mayor pujanza, fue la / 
textil, con sus actividades complementarias, como la tintorería, que llegó a 
tener importancia suficiente como para requerir la venida de maestros tinto- 
reros de Aragón. Aunque ignoramos el volúmen de producción que tal industria 
pudiera alcanzar, parece fácil que llegara a rebasar el marco artesano del o 
brador doméstico, como demuestra acaso el hecho de existir en Alcaraz un 7 
buen número de molinos y almacenes exclusivamente destinados a la transforma 
ción del " pastel " ,  una hierba utilizada como colorante, lo que no tendría7 
lógica en caso de no haberse dado una demanda suficiente por parte del sector 
lanero. También apunta en este sentido la existencia comprobada de profesiona 
les de las distintas ramas de la producción pañera: bataneros , perailes ,"trg 
peroS'o comerciantes en telas, etc. Estos menestrales trab:ijat~an,.~iii duda, 
sobre un volúmen de material muy superior al que exigiera una empresa de ti- 
po familiar :r un mercado estrictamente local. La materia prima era abundante 
en la villa, que poseía en su término pastel y grana en cantidad más que su- 
ficiente, y grandes rebaños. Ellos proporcionarían seguramente la lana con / 
que se tejían aquellas famosas alfombras de Alcaraz, de tradición mudéjar, / 
que se harían célebres en la Edad Media ( 265 ) .  Una de ellas, la que adornó 
la tumba de doña Inés de Villena, mujer del caballero Garcí Ferrández de Vi- 
llodre, costó cinco doblas, cantidad entonces equivalente a 355 maravedís / 
( 266 ). Sin embargo, parece que el principal producto que salía de los tela 
res alcaraceños eran los paños de lana, cuya elaboración completa se llevaba 
a cabo en la villa. 
Lo más sovrendente.de la industria pañera alcaraceña es que su de 
sarro110 parece coincidir - siempre hablando con arreglo a los escasísimos7 
documentos que conservamos- en ténninos generales, con los años peores de/ 
la gran crisis ue los setenta. Quizás ello influyera en los ánimos para que/ 
se culpase a los detritus venenosos de las balsas de los tintes, junto al / 
río, y a la atmósfera desagradable creada por el olor del " pastel " molido, 
de haber provocado la muerte de vecinos y ganados. Aquello llevó a doña Jua- 
na Manuel a ordenar que ideran derribados los molinos, balsas y almacenes, y 
construidos de nuevo en sitios donde no pusieran en peligro la salud de los/ 
ciudadanos. Todos ellos habrían de ser demolidos, excepto el molino de Juan/ 
López, que no perjudicaba, por estar " en e l  cantdn del arraual, do non faze 
danno alguno " ( 267 ) . 
No hemos podido recoger más noticias sobre la interesante indus-. 
tria textil alcaraceña del siglo XIV, pero sabemos que, aunque su importan- 
cia decayera relativamente, la tradición artesana jamás se perdería. Hay tes 
timonios aburidantes que prueban su pervivencia a lo largo de las dos centu- 
rias s&ientes, en el seno de obradores establecidos en las casas particula- 
res y , a veces, en talleres, normalmente centrados sobre el eje de la calle 
bfayor. 
COMPOSICION INTERNA DEL AYUNTAMIENTO EN EL SIGLO XIV, 
41 comenzar el siglo XIV encontramos al frente de la municipalidad 
a1caracefi.i una corporación cuya composición resulta muy similar a la que ya/ 
desde el anterior venía existiendo ( 268 ), la formada, según instituye el / 
Fuero ( 269 ) ,  por el juez, los alcaldes y los oficiales menores (personeros, 
andadores, alguacil, y algunos hombres buenos) que ayudaban a los anteriores 
en las tareas representativas y judiciales. Se modifican, en cambio, las au- 
toridades no electas por la población, que el Fuero reglamentaba textualmen- 
te, diciendo que "de2 Rey en ayuso, un sennor e un alcayde e un rneraino aya 
des en Alcara&". Al ser la villa de realengo, estos oficios desaparecen y 7 
vienen a ser sustituídos por un Alcalde del Rey y su teniente, que represen- 
taban a la Corona. También parece haber sido de designación real, al menos / 
en tiempos de Alfonso XI, el oficio de juzgado, según se desprende de la opo 
sición existente entre él y los oficiales del concejo cuando, en 1.342, se 7 
quejaban éstos de que el juez no se mostrase muy celoso en el cumplimiento / 
de ciertas instrucciones sobre ganadería, favorables a-losi~tereses cle la / 
villa ( 270 ). 
El alcalde del Rey o justicia es, en realidad, una herencia del si 
glo X I I I .  En 1.292, Sancho Píaz de Bustamante tenía este oficio en Alcaraz 7 
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por Sancho IV(271). Fue un cargo impuesto por la autoridad real, mal acepta 
do por el común y la burguesía alcaraceña. I'n 1.299 se quejaba el concejo a7 
Fernando IV, en nombre de los vecinos, porque " les  peyndran por que pechen / 
en las soldadas de las jus t ic ias  que les  yo enbfo a l lá ,  e t  és to  que lo nun- 
ca ovieron por costunbre fasta oy de pagar e de pechar nin de f a z e r ~ t r a  fa- 
zendera ningunarr ( 272 ) ,  y obtenía que el Rey los relevase de esta obliga- 
c ión. 
En 1.330 había en Alcaraz un alguacil, o teniente del justicia, o- 
cupando su puesto. En 1.368, el alcalde del Rey presidía un ayuntamiento foy 
mado, como pra norma, por un juez y varios alcaldes. Hacia el 1.390, el jus- 
ticia es llamado ya "juez mayor"? y desempeña tal misión Gómez Ruíz ( 273 ). 
En 1.394 vemos al frente de la villa al primer corregidor de que tenemos no- 
ticia en ella. Se trata de Ruy López de Mendoza, al que un documento de este 
año titula "corregidor, alcalde y alguacil mayor del  Rey" ( 274 ).Poco des- 
pués, en 1.397, el bachiller en leyes Alfonso Pérez desempeña el oficio de / 
corregimiento, pero ya no en nombre del Monarca, como hubiera sido norma1,sl 
no en el de mosén Enrique Cribel, señor de Alcaraz en los últimos años de la 
centuria ( 275 ). En este año desempeñó la alcaldía o tenencia del corregi- 
dor Alfonso Pérez Juan García de don Diego, y a partir de 1.398 el cargo, fue 
confiadoaRuy González. En 1.401 volvemos a encontrar a Juan García de don / 
Diego, nombrado por Alfonso Pérez, o directamente por Enrique Cribel ( 276). 
Normalmente, el juez y los alcaldes fueron electivos, de acuerdo / 
con las prescripciones del Fuero, y se escogían por suertes en el día de San 
Miguel' de cada año. Sin embargo, en circunstancias excepcionales, su nombra- 
miento correspondió al rey o a las reinas que tuvieron el señorío de la vi- 
lla. Estas, sobre todo, parecen haber dispuesto a su antojo de los oficios / 
municipales, nombrando o destituyendo en ellos a quienes mejor les parecía . 
Así se desprende de una carta en la que doña Juana Manuel dice, refiriéndose 
a los jurados, "que les  yo aufa fecho merced de los o f ic ios" .  . . y que Y.. .es 
m i  merced de gelos non t i r a r  nin mudar" [ 277 ) .  
En julio de 1.305 era juez un caballero llamado Lope Pérez Dávalos, 
a quien no resultaría muy aventurado identificar con el mismo Lope Pérez que, 
en 1.292, ostentaba, por el concejo de Alcaraz, el mando de la guarnición / 
del castillo de Las Peñas de San Pedro y la alcaidía de la fortaleza ( 278). 
Junto a este importante personaje, pariente sin duda de los Dávalos que en / 
los mismos años constituían el linaje más importante de la vecina L%eda / 
( 279 ), encontramos reunidos, en documento de 25 de julio de 1.305, siete / 
alcaldes: Pedro Peláez, Diego Pérez Trapetero, Estéban Pérez, Malvierto,Juan 
López, Alvar Gil y Gil López, y los personeros Mateo Pérez y Miguel Domín - 
guez. Con ellos aparecen otros caballeros, hidalgos al parecer, de cuya fun- 
cjónexpresa no se hace mención: Gonzálo Alfonso, Gómez Pérez de Valsadorní , 
y dos hermanos del juez, Alfonso y Gómez Pérez Dávalos, además de los escri- 
banos Sáncho Pérez y Gil Pérez ( 280 ). Unos meses antes, el 4 de abril, en- 
contramos otra corporación ( 281 ) en la que puede apreciarse la notable / 
coincidencia de sus miembros con los que integraban la ya mencionada del mes 
de julio. Eran alcaldes Gonzalo Alfonso, Pedro Alfonso y Juan Alfonso, tres/ 
hermanos, y Blasco Ximénez, Gutierre García, ~blvierto, Ferrán Sánchez de E? 
túiíigayGarcí Fernándes de Villodre. A su lado, firman, como testigos de una 
compraventa, otros notables del momento: Pedro Pérez, Juan García, Juan Ba- 
rroso, Martín Fernández Gallego, Bartolomé Martínez, Pedro Fernández fibrales, 
Miguel de Mula, el escribano Pedro García, Diego Sánchez, Pascua1 García, Lg 
renzo Pérez Gallego, los clérigos Pedro Juan y Pedro Ximénez, Lázaro Pérez y 
Pedro Estéban, además de algunos influyentes y .respetados representantes de/ 
la todavía importante aljama.mudéjaim: don Haqan el Alcayán, Andalazís, don / 
kza, Hamete de don Salmerón, y el herrero Abrahám. Dan fe los escribanos / 
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Alí el Romo,por~los moros, y Sjncho Pérez por los cristianos. 
Como puede observarse, dos docdentos de la misma época nos mes- 
tranunnescasa evolución. Los que un año tienen los oficios aparecen al si- 
guiente junto a los oficiales. Los padres ceden su lugar a los hijos ( Esté- 
ban Pérez y Pero Estéban). Hay familias enteras, casi siempre hidalgas, colo 
cadas en los puestos clave ( los Pérez Dávalos, los Alfonso, los Valsadorní, 
o los Fernández de Villodre). Son éstos fenómenos que veremos repetirse. En/ 
1.330 era juez Pelayo Gómez de 'Jalsadorní ( 282 ) , y alcaldes Riiy Gómez ,Juan 
Fernández, hijo de don Martín - ihfartín Fernández Gallego? - y Gil López , 
hijo de Pedro Sánchez. El 1.338 ( 283 ) las alcaldías estaban ocupadas por / 
Diego Sánchez, García Ximénez de Munera y Juan Sánchez, junto con otros que, . 
sin duda, completarían el número de ocho, máximo que jamás llegaría a alcan- 
zar la villa, y que parece referirse al conjunto de alcaldes y jurados, cu- 
yas funciones respectivas no aparecen bien delimitadas. 
En 1.368 formaban el ayuntamiento un juez y varios alcaldes, en / 
presencia de un alcalde del rey y su alguacil. El 27 de abril del añosiguien 
te ( 284 ) era juez Juan García de Elcano, y alcaldes Gil García -¿Del La- 
gar?-, Juan López, Juan Rodriguez -¿Nogueral?- y Domingo Martín. Los jurs 
dos de este año fueron Juan López, Mateo Sánchez, Martín Gil, y Juan Martí- 
nez. Con todos ellos aparecen reunidos en sesión una serie de notables que/ 
también nos resultan conocidos: el bachiller en decretos Juan García, que / 
quizá se corresponda con el Juan Carcía de don Diego que sabemos fue alcalde 
por mosén Enrique Cribe1 en Pinilla y en Alcaraz, Juan López de Zambrana, el 
escribano Juan López, y Pedro Sánchez del Villar, de quien podemos decir,con 
toda certeza, que fue hombre rico y poseyó las tierras, casas y dehesas de ! 
la aldea del Pozuelo. 
La repetición de algunos apellidos, y la identidad de los citados/ 
nombres con los de otros personajes coetáneos que sabemos fueron personas ir 
fluyentes,nos lleva a pensar, una vez más, que los grandes linajes de Alca- 
raz copaban los cargos municipales para sus parientes y partidarios. Ello e& 
plicaría parcialmente el nerviosismo de la corporación cuando, en 1.378,ciey 
tas personas pidieron a la Reina y señora que tuviese a bien destituir a los 
jurados ( 285 ). El concejo solicitó y obtuvo entonces que doña Juana conse? 
vaseensus funciones a los mencionados oficiales, haciendo oidos sordos ahs 
acusaciones que contra ellos se habían formulado. Naturalmentc, ésta es sólo 
una hipótesis basada en la semejanza de unos patronímicos que, por otra par- 
te, son demasiado corrientes como pzra dar un valor definitivo a nuestra opL 
nión. 
De todas formas, hemos de recurrir a este tipo de comparaciones,si 
queremos hacernos una idea de la realidad de la composición social del conce 
- 
jo. Haciéndolas, encontramos, además, otros indicios que, si se quiere, pu- 
dieran calificarse de coincidencias, pero que no dejarían de ser más que no- 
tables coincidencias. Dos de los oficiales de 1.369, Juan López y Pfartín Gil, 
llevan los mismos nombres, o son quizá las mismas personas, que otras dos,de 
las que hemos tratado en epígrafes precedentes. IJno de ellos, Juan López Ara 
gonés, fue caballero que pleiteaba con lo villa en 1.379, pretendiendo ser 7 
reconocido como hidalgo, que había prestado dinero incluso a la poderosa fa- 
milia de los Villodre, y que posiblemente pueda identificarse con un Juan Lc 
pez, originario de Aragón acaso, como tantos otros tintoreros, que poseía un 
molino y almacenes de pastel en el arrabal de Alcaraz ( 286 ) .  El otr3, Mar- 
tín Gil , era un rico mercader ( 287 ) cuyas caravanas llegaban a todos los/ 
rincones de Castilla. Por otra parte, el alcalde Gil García bien pudiera ser 
el mismo Gil García del Lagar que más tarde sería nombrado tutor de los her- 
manos de Garcí Mndez de Sotomayor, y al que con respaldo documental podemos 
calificar de hombre rico, pariente y "criado" de Garcí Ferrández de Villodre 
Si aceptamos como válida esta curiosa serie de coincidencias onomásticas,ten 
dremos una prueba de que la élite social que controlaba la mayor parte de 7 
las propiedades de la villa y su término dominaba también la administración/ 
y gobierno político de la misma. 
En 1.381, la grave crisis que Alcaraz atravesaba obligó a sus mo- 
dores a solicitar de la Reina que redujese a cinco el número de ocho jurados 
que se acostumbraba nombrar, petición a la que ésta accedió, por carta dada/ 
~Segovia, el 20 de agosto, ordenando que al fin de su gestión anual les fue 
ra forzoso dar cuenta de la misma ( 288 ). Sin embargo, en 1.382 ( 289 ), en 
contramos ya en el ejercicio de sus funciones, junto a estos cinco jurados 
( Juan García de Elcano, Ferrán Ferrández, Ruy García, Pedro Sánchez y Mateo 
Sánchez),al menos tres alcaldes ( Gómez Ferrández, Martín Alfonso y Juan Mar 
tínez), además del juez Pedro Martínez y los escribanos Gil García y Juan LT 
pez. Entre los notables asistentes se encuentran Pedro Sánchez de Alfaro y 7 
los tres hgrmanos Gil, Gonzalo y Vasco Fernández de Reolid. Como sabemos, la 
enemistad de esta familia con la de Juan García del Amo -¿Juan García de El 
cano, quizá?- llegó a motivar cartas reales destinadas a poner paz entre 7 
ellas ( 290 ). 
Como puede observarse, son varios los nombres que aparecen también 
en el ayuntamiento de 1.369. El primero, el de Juan García de Elcano, que en 
tonces fue juez y ahora jurado y encargado de la custodia de uno de los se- 
llos de la villa. También Mate0 Sánchez y Pedro Sánchez, a quien pudiéramos/ 
identificar seguramente con Pedro Sánchez del Villar, aparecen en ambas se- 
siones, separadas por trece años. Continúan las sospechosas coincidencias de 
nombres y apellidos, e incluso de personas, al frente de los negocios públi- 
cos. 
Durante los últimos. años del siglo, el dominio de los Villodre-Cri 
be1 sobre la villa debió ser absoluto, especialmente desde que mosén Enrique 
consiguió su señorío. La escasez de referencias a los componentes del ayunta 
miento en este periodo hace verosímil la suposición de que los oficiales 
tivos fueron anulados por el poder del gran caballero, y suplantada su auto- 
ridad por ladel corregidor Alfonso Pérez y sus alcaldes: Juan García de don/ 
Diego y Ruy González. 
Todos los nombres que conservamos de personas que vieron el último 
lustro de la cent~ria parecen, en mayor oinnior medida, plegados a la volun- 
tad de Enrique Cribe1 y su esposa, en cuyo beneficio hicieron a veces de in- 
termediarios, testigos o jueces. Entre los principales, pudiéramos citar, a- 
parte de los ya mencionados, a Miguel Pérez , hermano del corregidor, García/ 
González de Elche, Martín González de Belmonte, Juan García del Castillo, Lo 
pe González de Montiel, Pedro González de Montiel, padre del anterior, ~uan7 
Sánchez del Covillo y Gonzálo García del Covillo, Fernán López de la Barre- 
ra, Pedro fiez y su-hijo Ruy González'; Andrés Góniez de Cenillas, el antiguo 
arrendador del portazgo de Balazote Pedro López de Henarejos, Juan Rodríguez 
de Arce, Diego Martínez de'Biharra, Juan Rodríguez Noguerol y su hijo Pedro! 
Noguerol, Sancho García de Cuenca y Juan Sánchez de Teruel. Todos ellos apa- 
recen enrepetidas ocasiones presenciando los diversos actos y entrevistas / 
que tuvieron lugar durante el pleito entablado entre Elvira Sánchez de Vi- 
llodre y los hijos de su hermana Catalina. Del mismo proceso extraemos tam- 
bién los nombres de los arrendadores de las rentas sobre transmisión de bie- 
nes: el escribano Aparicio López, que tenía el derecho de percibir las alca- 
balas sobre venta de heredades en Alcaraz, Juan García de Lorca, recaudador/ 
de las meajas del término, y Juan Esteban, de las meajas de las casas de la/ 
villa.Tampoco podemos olvidamos, a la hora de relacionar algunos personajes 
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' del Alcaraz finisecular, de los tres protagonistas de la farsa montada en / 
torno a la subasta de los bienes de Garcí Fféndez de Sotomayor: Carcí Ferrán- 
dez de Palencia, el escribano Francisco García, y Juan Agiido, sometidos to- 
dos ellos a las directrices marcadas por mosén Enrique. 
La inexistencia de mayores precisiones documentales sobre los com/ 
ponentes y la organización del ayuntamiento en los años postreros del siglo/ 
nos impide llevar más allá las observaciones expuestas ( 291 ). Iqaginamos / 
que, aunque muy limitados en sus atribuciones por causa del régimen señorial 
implantado en la villa, los oficiales del conzejo seguirían siendo aproxima- 
damente los mismos, hasta que la siguiente centuria viniera a renovar paula- 
tinamente los cargos municipales, sus cometidos, y también los apellidos de/ 
las personas que los desempeñaban, como podrá verse más adelante. 
SEGUNDA PARTE 
INTRODUCCION 
E L  PERIOW DE REVUELTAS URBANAS, LA RESISTENCIA FRENTE A LA NOBLEZA EN E L  
SIGLO XV, 
Nos aproximamos en esta segunda parte de nuestro trabajo al turbu- 
lento periodo transcurrido bajo los reinados de Juan TI y su hijo, Enrique / 
IV, caracterizado en toda Castilla por la inestabilidad política, la agita- 
ción nobiliaria, y la pugna de las decaidas rnunicYpalidades por encontrar la 
salida adecuada hacia un nuevo orden de cosas, más acorde con las necesida- 
des y aspiraciones de la burguesía y la pequeña nobleza que formaban la élite 
dirigente de las mismas y que iritentaban hacer valer sus fueros y derechos , 
tras el bache que para sus intereses supuso el siglo XIV. 
Revueltas, sul~levaciones , proclamas de los nobles, al teraciones / 
del orden, rumores confusos sembrados por los partidarios de unos y otros,lu 
cha abierta de bandos y parcialidades; todas estas manifestaciones tiene el7 
clima de inquietud política que se respiraba en la época. Estos son los fac- 
tores que contribuyen a dar a los cincuenta años centrales del siglo "V un 
aspecto abigarrado, revuelto,~pletórico de acontecimientos y cambios cotidia 
nos, que hacen atrayente y ameno su estudio. No pasa a60 sin un suceso de im 
portancia, ni casi día en que no se den cientos de historiasanecdóticas memo 
rables,a lo largo y ancho de la geografía castellana, convertida en un avis- 
pero de pasiones e intrigas, donde las ciudades asisten a la pugna entablada 
entre una nobleza indisciplinada y ambiciosa y la monarquía decadente de los 
últimos Trastámara ( 292 ). 
Los reyes son utilizados, depuestos o eliminados por la nohleza, y 
las sátiras más burdas, favorecidas por la corrupción imperante en las altas 
esferas del poder, los toman como blanco, propagando a los cuatro vientos / 
sus secretos y debilidades más íntimos. Ruedan las cabezas de los favoritos, 
y los más altos caballeros del Reino caen en desgracia, derribados por su - 
cios lazos de mentiras y conspiraciones. Mientras, el país se divide y se en 
frenta en una casi contínua guerra civil, en la que mchas ciudades se ven 7 
forzadas a participar en pro de una u otra causa, en tanto que los moros g- 
nadinos aprovechan la desunión de sus enemigos para fortificar sus posicio- 
nes y se atreven incluso a lanzar devastadoras expediciones por las regiones 
fronterizas, ayudados casi siempre por los enemigos de Castilla o por algún/ 
noble que, descontento de su soberano, pacta contra él una alianza ocasio- 
nal, con el propósito de defenderse de las tropas reales y senbrar la inquie 
tud en el sector por él controlado, consiguiendo, al tiempo, sustanciosas gg 
nancias con la práctica de un remunerador bandolerismo, más o menos encubiez 
to. 
Por otra parte, no hay que olvidar que, como opina Ladero Ouesada, 
"los concejos eran, potencialmente, la mayor fuerza polí t ica del país en a-- 
quella época. Nada t iene de extraño, por lo  tanto, que la nobleza busque su/ 
control y su manejo, como forma de compensar e l  insuf ic iente  poder que l e s  / 
deparaban sus propios señorfos" ( 293 ) .  En este ambiente, propicio caldo de 
cultivo para inquietudes y suspicacias, es completamente normal que la vida/ 
de Alcaraz se viera turbada, quizá con más frecuencia que la de otras ciuda- 
des, por multitud de sediciones y alhorotos. Su estratégica posición geográ- 
fica, no lejos de las fronteras granadina y aragonesa, y al borde de los in- 
quietos territorios del Marquesado de Villena y Reino de Murcia; la importan 
cia militar de sus tropas y fortificaciones, sumadas a las existentes en las 
villas sujetas a su jurisdicción, la hicieron presa codiciada de los nobles/ 
comarcanos, entre los que se encontraban algunos de los más influyentes y an~  
biciosos conspiradores de Castilla. Primero don Enrique de Aragón, más tarde 
los marqueses de Villena y los condes de Paredes, señores de una amplia co- 
marca al sur del término alcaraceño, intentaron dominarla. Alonso Fajardo y 
sus parciales atacaron sus tierras aliados a los moros, y quizá el valeroso/ 
Condestable Miw:l 1,ucas de Iranzo se sintió tentado de apoderarse de ella / 
para asegurar una mejor defensa de sus posesiones andaluzas. 
Contra todos ellos, y contra la debilidad de Enrique IV, manejado/ 
siempre por los magnates, hubieron de defender la burguesía y el común de Al 
caraz su independencia y su derechoapermanecer dentro de los dominios de la 
Corona. Y lucharon los aicaraceños con tesón; rechazaron unánimes la presen- 
cia nobiliaria que, contra sus intereses y los de la Corona, quisieron impo- 
nerles los grandes y el propio Monarca; y en defensa de sus instituciones y 
costumbres padecieron asedios, presiones, amenazas y tormentos; perdieron al 
deas y vasallos, ganados y dinero; y participaron en la guerra civil y en 7 
las contiendas nobiliarias más ajenas a sus intereses, buscando en vano un / 
rey que se hiciera eco de sus ansias de independencia y los liberase del acg 
so de la nobleza de los contornos. 
Naturalmente, con tantos inconvenientes en contra, la defensa de11 
autonomía alcaraceíia no pudo estar exenta de violencia. Con una curiosa regu 
laridad, la ciudad se vió conmovida por sucesivos estallidos de descontento, 
provocados unas veces por sus circunstancias geo-políticas, y otras por las/ 
desdichadas consecuencias económicas de éstas. En los poco mas de treinta a- 
ños que van desde el alzamiento de 1.439 hasta el complejo fenómeno revolu- 
cionario de 1.475, los habitantes de Alcaraz se alborotaron, al menos, en / 
una docc~za de ocasiones, que hayamos podido comprobar, y es muy posible que/ 
en alguna. más, si tenemos en cuenta que casi la mitad de estos años nos son 
desconocidos por falta de documentación. A veces, estas acciones degeneraron 
en motines de alarmante importancia. 
En un principio, las revueltas y asonadas se sucedieron con una pe 
riodicidad aproximada de cinco años de intervalo. En 1.439, 1.444 y 1.451, 7 
los disturbios revistieron gran importancia. En 1.456, la conspiración debió 
ser quizás abortada a tiempo por la intervención del Rey. En 1.460 otro movi 
miento expulsó de la ciudad al teniente del corregidor, haciéndose cargo los 
rebeldes de todos los poderes de la misma. A partir de entonces, coincidien- 
do con la agudización de la crisis política y económica castellana que Valde 
ón ha señalado ( 294 ) ,  el ritmo de los acontecimientos se precipita y las 7 
alteraciones se producen con un menor espaciamiento. En 1.463, tras expulsar 
a un nuevo corregidor, los alcaraceños hubieron de sufrir las represalias de 
Enrique IV. Dos años más tarde, en 1.465, el comienzo de la guerra civil si- 
tuó a Alcaraz en una incómoda postura. Tras soportar el asedio del capitán / 
alfonsino Pedro Manrique, la ciudad abandonó el bando enriqueño y dió su obe 
diencia a don Alfonso, a quien sirvió durante los tres años que aún quedabañ 
par* dar fin al conflicto y a la vida del joven soberano. Reducidos por las/ 
tropas del Ehestre Juan Pacheco, pronto se hizo éste cargo de la población y 
ocupó la fortaleza. Sin embargo, en 1.471, los alcaraceños se rebelaron con- 
tra él, llamando en su auxilio a don Pedro Manrique, en un fracasado intento 
de recobrar su libertad, último de los dolorosos espasmos que precedieron al 
nacimiento de la gran sublevación de 1.475, a cuyo análisis dedicamos los cz 
pítulos correspondientes a la tercera y última parte de este estudio. 
Destacado ya con suficiente amplitud este magnífico afán alcarace- 
ño por la consecución de su independecia, que se revela, con mucho, como el/ 
más interesante de los aspectos tocados en esta parte, se hace preciso citar 
en la presente introducción otros que, por estar tratados con menor amplitud, 
quedan relegados a un segundo plano. Entre ellos, consideramos de importan& 
fundamental los varios epígrafes dedicados al análisis de la crisis económi- 
ca provocadaenAlcaraz por causas tales como la decadencia de la actividad / 
mercantil, la pérdida de liigares y aldeas antiguamente arkcritas a su juris- 
dicción, o el embargo de los propios municipales por la infanta doña Cata- 
lina, el rey Juan 11 y el príncipe de Asturias don Enrique. También son dig- 
nos de atención los que se refieren a las relaciones de Murcia con Alcaraz,~ 
a la repercusión en ésta de la pugna entablada en cl Reino del Segura entre/ 
los dos primos Fajardo, el Adelantado y el alcaide de Lorca; así como el que 
va dedicado al estudio del imponente dispositivo de defensa preparado por el 
concejo frente a las infiltraciones guerreras de los granadinos en 1.455 y 
1.456. 
Estos son, en una rápida y sintética visión general, los temas a / 
tratar en los capítulos que siguen, quizá los más amenos y coloristas del e? 
tudio. En sus páginas podrá encontrarse información más amplia al respecto. 
Queremos limitamos en esta introducción a resaltar, como línea maestra del / 
periodo,la característica que, a nuestro entender, define mejor la actuación 
alcaraceña del momento en que vamos a movemos, similar, por lo demás, a la/ 
observada ya en otras municipalidades castellanas contemporáneas: la resis- 
tencia a la nobleza y a las diversas manifestaciones de su actuación. Se trs 
ta de una actitud compartida por todos los grupos sociales, un anhelo común, 
que llega a formar hábito e instinto defensivo, que va a dar lugar, incluso, 
al nacimiento de una mentalidad, casi de una ideología,diríamos, opuesta a / 
los principios básicos del sistema feudo-señorial, y también a la monarquía/ 
débil de los Trastámara, que se deja manejar por los poderosos y permite la/ 
violeiicia por ellos institucionalizada. 
Por otra parte, es digno de resaltar el particularismo alcaraceño, 
patente en este periodo. Las causas y repercusiones de sus movimientos son , 
en la mayor parte de los casos, de ámbito estrictamente local. Raramente se/ 
dan conexiones con las poblaciones de los alrededores, pues siempre se cara5 
terizaron las gentes de Alcaraz por ser refractarias a las alianzas y organi 
zaciones de carácter supra-local, que en otros casos proporcionaron, a tra- 
vés de hermandades o confederaciones, una más amplia base geográfica parabs 
movimientos antiseñoriales. Insolidaria y apartada,, la ciudad se mantuvo a l /  
margen del bullir político de la comarca, interviniendo sólo cuando, en últi 
ma instancia, se vió atacada directamente en sus intereses, cosa que no dejó 
de suceder con frecuencia. A pesar de ello, el resentimiento antinobiliariq 
la desconfianza frentc a la monarquía, el deseo de independencia, van a con- 
jugarse, a lo largo de estos 3fiOS centrales del siglo XV, haciendo brotar u- 
na enorme ansia de liberación, patente en los sucesivos alborotos que inquie 
tan el periodo. De ella extraerán los alcaraceños la convicción, la fuerza y 7  
la técnica revolucionaria para la gran experiencia del levantamiento del año 
1.475, a la que tendremos ocasión de referimos en la tercera y última parte. 
de esta obra. 
LA PROBWI~\TI CA' DE ALCARAZ EN LOS COMIENZOS DEL S 1 GLO XV, 
wedaba atrás la decimocuarta centuria, pero sus secuelas estaban/ 
aún lamentablemente presentes en tierras de Alcaraz. Las hambres y pestes, / 
que no habían cesado de cobrar víctimas, la inquietud política, la guerra,- 
bían dejado yerma y despoblada una buena parte del término, haciendo inúti- 
les los intentos repobladores del concejo en la pasada década de los ochenta. 
Unicamente cl lugar de Peñas de San Pedro, entre todos los sometidos al cal& 
do de la villa, parecía mantenerse relativamente apartado de esta crisis ge- 
neral, gracias a los privilegios que los mismos alcaraceños y los sucesivos/ 
monarcas habían acunulado sobre sus colonos en los últimos años. Lezuza " se 
despoblaua cada dZa ", aún en 1.411 ( 295 ) ,  y lo mismo pudiera decirse de o 
tras aldeas, e incluso del propio núcleo de Alcaraz, necesitado de urgentes7 
ayudas. 
Con todo, no eran los derivados de la falta de brazos los únicos / 
problemas Que Alcaraz heredaba de su pasado. Tras una calma relativa en los/ 
sectores limítrofes, los santiaguistas comenzaban a acosar a sus vecinos con 
exigencias cada vez mayores. Las diferencias se patentizahan en roces e in- 
terferencia~ cotidianas entre los oficiales del concejo y los delasencomicn 
das de Segura y Montiel. Con harta frecuencia, los caballeros de sierra de 7 
la villa se veían entorpecidos en el cumplimiento de sus funciones por los / 
de la Orden, que los acusaban, a su vez, de extralimitarse en sus atribucio- 
nes y derechos jurisdiccionales. 
Duraba todavía, por otra parte, el largo y costoso pleito que el 5 
yuntamiento mantenía contra el Concejo de la Mesta, acerca del privilegio de 
celebrar sus propias reuniones que los ganaderos alcaraceños poseían; y la / 
sorda lucha entre los ovejeros y los colonos, que pretendían roturar las tic 
rras del termino. Además, el erario municipal se veía agobiado por una multi- 
tud de deudas que resultaba imposible abonar, dada la escasez de los propios, 
la disminución de las rentas ylapérdida de pecheros. 
El problema económico demostraría pronto ser el punto flaco'del re 
surgimiento alcaraceño, por más que fueran frecuentes los repartimientos y 7 
derramas que procuraban extraer de una población pobre y disminuida el dine- 
ro con que hacer frente a las frecuentes peticiones de los monarcas, entre / 
los cuales se iba generalizando el procedimiento de exigir contribuciones e? 
traordinarias s1n previa aprobación por las Cortes. A veces, según hemos vi? 
to, los vecinos se mostraban reacios a satisfacer tales cantidades, y el con 
cejo tenía que recurrir a medidas expeditivas para poder hacer efectivos los 
cobros. Ello no impedía que las recaudaciones fueran casi siempre menores de 
lo que se esperaba, y que a menudo hubieran de llevarse a cabo sisas y em - 
préstitos forzosos para subvenir a la necesaria reparación constante de los/ 
miros y defensas de la villa. 
Por otra parte, cada vez se hacía más difícil obtener la colabora- 
ción delospecheros que habitaban en los lugares del tZrmino en la recons - 
trucción de la hacienda alcaraceña. Primeramente, por que las pestes y otras 
calamidades habían diezmado su número, y además, porque habían conseguido de 
Alcaraz tantos privilegios y mercedes para asegurar la repoblación de las a! 
deas, que casi podían considerarse independientes de aquélla, a efectos tri- 
butarios. Esta situación, creada inconscientemente por el propio concejo,que 
ahora se arrepentía de su liberalidad, tendría dos graves repercusiones: el 
descontento de los alcaraceños, que debían hacer frente por sí mismos y con/ 
sus solos medios a los gastos ocasionados por la defensa y vigilancia del aL 
foz, y , como consecuencia, los intentos del ¿iyuntamiento de presionar a sus 
vasallos, tratando de obligarles a renunciar a algunas de las ventajas obte- 
nidas en los pasados momentos de peligro, cuando los difíciles tiempos por / 
los que atravesaban los pequeños lugarejos aconsejaron a la villa dotarlos / 
de las máximas facilidades posibles para impedir su abandono total ( 296 ) 
La actitud de Alcaraz, que, haciendo caso omiso de las mercedes o- 
torgadas años atrás por sus propios oficiales, pretendía recuperar el dere- 
cho a imponer repartimientos y derramas sobre sus vasallos, despertó en és- 
tos una viva oposición, que se tradujo en la petición a los reyes de que con 
firmasenea las aldeas sus privilegios y exenciones, y en el nacimiento en e- 
llas de ideas autonon~istas que, en algunos casos, como el de Las Peñasdesan 
Pedro, no eran nuevas. Ello originó una serie de tensiones entre el concejo/ 
administrador y los administrados, que ya no desaparecerían en todo el resto 
del siglo, y que darían como fruto tardío, ya en tiempo del César Carlos, la 
atomización del alfoz en un sinnúmero de pequeños téminos municipales. No / 
obstante, durante 13 primera parte del siglo X V ,  Alcaraz pudo afianzar toda- 
vía su dominio político sobre todos sus lugares, aunque hubo de sujetar con/ 
dureza las riendas y aguantar firmemente los tirones de algunos de los más/ 
importantes, que pugnaban por desasirse de su jurisdicción. 
Tal fue, por ejemplo, el caso de Las Peñas, única población que / 
mantenía cierta pujanza, a consecuencia-de los grandes privilegios repoblad2 
resqueAlcaraz y los reyes le habían otorgado a lo largo del siglo XIV y, 61 
timamente, en 1.382, 1.391, 1.392, 1.393, y 1.394 ( 297 ).  Ya en 1.398, las7 
pretensiones alcaraceñas de obligar a sus moradores a pagar repartimientos / 
dieron como resultado la petición a Enrique 111 de que les confirmara sus e- 
xenciones, a lo que éste accedió, por carta dada en Illescas,el 16 de dicie~ 
bre ( 298 ) ,  ordenando a los de la metrópoli que respetasen las mercedes por 
ellos mismos otorgadas a los vecinos de Las Peñas, en.1.305, 1.369 y 1.382. 
Otros documentos similares fueron confirmados por los tutores de Juan 11, en 
41calá de Henares, los días 6 de febrero y 7 de abril de 1.408, amenazando / 
con la ira regia a cualquier persona que intentase quebrantar o menguar en ,' 
algo el contenido de las cartas que salvaguardaban los derechos del pequeño/ 
municipio, y ordenando a la justicia de Alcaraz y de otras ciudades del Rei- 
no que no consintieran a nadie ir contra las libertades del mismo ( 299 ).E? 
tas y otras mercedes, como las que ya conocemos acerca del cobro de borras y 
asaduras, serían ratificadas aún el 15 de marzo de 1.420 ( 300 ) en Vallado- 
lid, y el 15 y 25 de octubre de 1.428, en aquella misma noble villa, por o- 
tros tantos documentos ( 301 ). 
Ya antes de los años veinte, la repoblación completa 'de Las Peñas/ 
era un hecho ( 302 ), pero las pestes, la inseguridad, y el escaso censo que 
a consecuencia de ellas había tenido el lugar, debieron facilitar un abando- 
no de los campos, que acabaría por hacer imprecisos y mal conocidos los lin- 
deros del término. Se imponía volver a esclarecerlos, a fin de comenzar de / 
nuevo la vida en el castillo, que iba conociendo ya los primeros efectos del 
aumento demográfico del sigld XV. Ahora parecía más asegurado el arraigo de/ 
la población en aquella roca, exentos como estaban sus moradores de pagar / 
tributos a la Corona y repartimientos y pechos a Alcaraz, y teniendo nuevas/ 
fuentes de ingresos, con las que nunca hasta el momento habían contado. 
El 14 de mayo de 1.427, los procuradores respectivos de Chinckilla 
y Las Peñas, Juan Sánchez de Belmonte y Femán Sánchez de Montemayor, acords 
ban encoméndar la cuestión del deslinde de jurisdicciones a tres hombres bwg 
nos por cada parte, los cuales pusieron de común acuerdo los mojones, dejan- 
do aclarada la línea divisoria de ambos concejos ( 303 ). Asentados ya con / 
toda claridad los límites y atribuciones del de Las Peñas, su actuación futg 
ra sería la correspondiente a un municipio semi independiente, tendiendo ca- 
da vez más a una completa segregación respecto al dominio de Alcaraz.Por m<5s 
esfuerzos que la metrópoli hiciera en el futuro por volyer a someter al cas 
tillo, éste consiguió escapar casi siempre a tales pretensiones, y ayudado/ 
por su situación periférica respecto al extensísimo alfoz alcaraceño, llegó/ 
a ser en breve el de mayor autonomía y el más poblado de cuantos lugares es- 
tuvieron mdavados en él. 
En otros casos, como queda dicho, el ayuntamiento alcaraceñosevió 
privado de la ayuda económica de sus vasallos, no a causa de una actitud au 
tonomista de éstos, sino por pura imposibilidad material de extraer dinero / 
de una población tan pobre y disminuida. Este fue el caso de Lezuza, la anti 
gua Libisosa de los romanos, un lugarejo que se había despoblado, y seguía 7 
despoblándose, a causa de la peste y la inseguridad que hacían presa en las/ 
tierras de Alcaraz. Enclavada antiguamente sobre un cerro cercano, donde to- 
davía se alzaban la ermita de Santa María Lucerna y una antigua torre, Lezu- 
za había visto descender a sus gentes, en tiempos remotos, hasta el valle,en 
busca de mayores facilidades de vida. Allí se encontraba todavía a prin@ios 
del siglo >Y. pero era éste "Zogar doZiente e non defendedero", y ello oca- 
sionaba una rauda y alarmante pérdida demográfica. En vista de ello, sus ha- 
bitantes decidieron regresar a la colina donde se alzaban los restos del em- 
plazamiento del primitivo núcleo. El motivo del traslado aparece claramente/ 
expreso: por que e s  Zogar más sano e más fuerter1 ( 304 ).  
Sin embargo, para volver a la vieja Lezuza, era preciso contar con 
el permiso de Alcaraz, y a su concejo se volvieron los lugareños, solicitan- 
do , además, les fueran concedidas las ayudas propias de repoblación, a fin/ 
de quelcsresultara menos penoso el abandono de sus casasylaconsti~icción de 
una nueva villa. Los alcaraceños, que querían sentar sobre firmes bases el / 
poblamiento de su termino, y no deseaban ser cabeza de un extenso territorio 
deshabitado, hicieron gala, una vez más, de su generosidad para con los colo 
nos que venían a morar en sus tierras. El 11 de agosto de 1.411, concedían 7 
un privilegio, que puede calificarse, sin lugar a dudas, de verdadera carta/ 
puebla, eximiendo por diez años a todos cuantos quisieran trasladai- su mora- 
da, o llegasen desde otras partes para afincarse en el ántiquísimo solar don 
de estuvo la aldea, de todo tipo de tributos ordinarios o extraordinarios 7 
que se repartieran entre las demás poblaciones del término. 
Como puede verse, la resistencia encontrada en Las Peñas había a- 
bierto los ojos al concejo de Alcaraz, que ya no otorgaba sus mercedes sin / 
plazo, como había tenido por costumbre, sino que limitaba a diez años el pe- 
riodo de extensión de sus beneficios. Por este nismo tiempo quedaban exentos 
los vecinos de Lezuza de ayudar militarmente a Alcaraz con los peones, caba- 
lleros y ballesteros que normalmente proporcionaban a la metrópoli sus alde- 
as, para servir al Rey en sus guerras, o simplemente, para cubrir los servi- 
cios de vigilancia del territorio, escuchas, atajadores y guardias. Unicamen 
te estarían obligados a pagar al año, eiitre todos ellos, la cantidad de 5flGñ 
maravedís, que, abonada por Navidad, constituiría un simbólico reconocimien- 
to de vasallaje. 
No es de extrañar, según los antecedentes expuestos, que la misma/ 
villadeAlcaraz tuviese serias dificultades a la hora de llevar a cabo la rg 
cuperación de su censo demográfico. A favorecerla parecen dirigirse las mer- 
cedes reales y las confirmaciones de los privilegios y libertades hechas por 
Enrique el Doliente.( 305) en 1.591 y 1.405. Tmbién la caballería villana 
que tanto había sufrido a causa de la política tributaria de los primeros 7 
Trastámara, debía encontrarse disminuida. No obstante, este grupo social go- 
zaba en la villa de mucho arraigo, y sus componentes continuaron luchando / 
por el reconocimiento de sus privilegios, derogados en buena parte por Enri- 
que 11. Al fin, en 1.407 y 1.411, los tutores de Juan SI acabaron por hacer- 
10,mandando "que no paguen moneda los que touieren cauallos y potros': y n p e  
los que touieren cauallos no pechen" ( 306 ) .  
Sin embargo, las aljamas de moros y hebreos estaban casi del todo/ 
perdidas, y los menestrales y labradores, el estamento más castigado por las 
hambres y calamidades, no recibían nunca privilegios ni mercedes. Es fácil i 
maginar que la situación sería desastrosa para estas capas sociales, aunque7 
menos, desde luego, que en los últimos años del siglo XIV. flabrán algunos / 
cambios importantes, empero, en los estratos más altos de la población alca- 
raceña. 
En el siglo XV, nuevas familias van a tomar la iniciativa y despla 
zar en los oficios municipales y en los cargos decisorios a las que hemosvis 
to monopolizarlos en el anterior. En cualquier momento, y diirante el resto 7 
delacenturia, encontraremos un Ordóñez de Gámis, Noguerol, Flontiel, Guerre- 
ro, Bonjorne, Vandelvira, Bustos, Bustamante, Arévalo, Córdoba, Biiitrago,Cla 
ramonte, etc., ocupando -sillones del concejo o afrendando a éste sus rentas7 
de propios. Son hombres ricos, por lo general, que a menudo prestan dinero / 
al ayuntamiento para sus necesidades urgentes, y que tienen las bases de su/ 
solvencia económica en el comercio o la ganadería, aunque no faltan los due- 
ños de pequeñas industrias. Lo que no encontramos ya son linaje tan enalte- 
cidos como los Cribel, que desaparecen sin dejar rastro. 
La composición del ,consejo municipal varió también a comienzos del 
siglo XJ!, sin que sepamos cómo se produjeron los cambios. Los antiguos alca' 
des y juiados fueron sustituidos por regidores, elegidos por la población en 
los tiempos en que la villa fue independiente, y por el señor en momentos de 
dominio señorial.. midiera ser que la introducción de los regimientos alcara- 
ceños viniera dada por la intitulación de ciudad que Juan 1I.concedió a la / 
población en 1.429. Precisamente en el mismo documento que otorga tal merced 
encontrqnos por vez primera la referencia a dichos oficiales ( 307 ) ,  aunque 
no sepamos el nombre de ninguno de ellos hasta 1.434, en que tenemos noticia 
de un tal Pedro Fernández ( 308 ). 
También el antiguo alcalde del Rey y su alguacil van a ser susti- 
tuidos al frente de la ciudad, en su misión de representantes de la Corona./ 
En este caso sabemos, en cambio, la fecha en que se produce el relevo del Ú L  
timo alcalde, Ferrando de Peratal, por el corregidor Alfonso Alvarez de Tole 
do, quien, en representación del Príncipe de Asturias, señor de Alcaraz, ha- 
ría su entrada en ella en 1.439. En adelante, serán siempre corregidores, / 
nombrados por el Príncipe Enrique o por los distintos reyes que se suceden / 
en el trono, los que ostenten la máxima autoridad, ejerciéndola por sí mis- 
mos o por sus lugartenientes[ 309 ). 
La tranquilidad que se extendió por el Reino a raiz de la relati- 
mente pacífica minoría de Juan 11 debió contribuir no poco, junto a los dis- 
tintos privilegios de intención repobladora, a que el censo se hubiera resta 
blecido ya en buena medida hacia los años veinte o treinta. Los brotes de 7 
peste habían remitido ya en toda Castilla, y en general se iniciaba ya la / 
suave curva ascendente que iba a permitir en todo el occidente europeo una / 
efectiva recuperación. Por entonces, sabemos que la donación hecha porel Rey 
a su hermana Catalina de las villas y tierras de Alcaraz y Trujillo compren- 
día también 5.400 pecheros en ellas residentes ( 310 ) , unos 2.700 por cada/ 
una, si tenemos en cuenta que ambos téminos eran muy similares. Unamos a e? 
tos 2.700 algunos hidalgos, y tendremos, en líneas generales calculada, la cl 
fra total de la población alcaraceña, que, alfoz,incluido, pudiera aproximar 
'se a las diez mil almas, pues hay que advertir que, a nuestro entender, el 7 
término "pechero" no alude a la totalidad de los vasallos, sino sólo a los / 
cabezas de familia, sobre los cuales recaían los impuestos. Si, como,quieren 
algunos autores, y entre ellos Argote y Ladero, la merced real concedía tam- 
bién a doña Catalina la villa de Andújar con sus moradores, el número de los 
habitantes de las tierras alcaraceñas se reduciría sensiblemente, hacia los/ 
7.000 o poco más, cosa que nos parece más cerca de lo probable. 
Aún cuando el anterior pudiera parecer un cálculo excesivamente / 
optimista, dadas las circunstancias que por aquellas fechas se conjugaban en 
Alcaraz y en Castilla entera, no lo juzgamos así nosotros, teniendo en cuen- 
ta que la mitad o más de la población se repartiría entre las aldeasyvillas 
más importantes del término, como Villanueva, Las Peñas, Villarrobledo, o rl 
Bonillo, y que otra sustancial parte del total viviría en las localidades de 
segunda o tercera fila, dentro del ámbito alcaraceño. El concejo tenía, en 
fecto, una bcc-na cantidad de lugares sometidos a su jurisdicción, repoblados 
y fortificadosensu mayor parte con castillos o torres. Entre ellos, además/ 
de los citados, cabe mencionar a Paterna, Ayna, Riópar, Villaverde, Cotillas 
con San Vicente, Bienservida, Bogarra, Alcadozo, El Masegoso, El Ballestero, 
Lezuza, Munera, Sotuél-lios, Balazote, etc. Junto a éstos, existían núcleos/ 
de menor importancia, algunos ya desaparecidos hoy, como La tlatilla o la Ce- 
nilla, y otros tan próximos a Alcaraz, que eran considerndos como "adeganasrr 
de la misma: La Solanilla, El Cilleruelo, Vianos, Reolid, Peña Horadada, Po- 
vedilla, e incluso El Robledo, sin contar con multitud de caseríos y cortija -
das dispersos por la Sierra y ?as margenes de los ríes. 
ALCARAZ BAJO EL SEÑORIO DE LA INFANTA DOÑA CATALINA, 
Por más grandes que fuesen las dificultades que aguardaban a Alca- 
raz en las primeras décadas del siglo XV, la villa estaba ya suficientemente 
acost~brada a ellas, y no eran éstos los motivos que más podían inquietar a 
sus habitantes. Era en las alturas, donde se decidían los destinos de villas 
y ciudades, en la corte de Juan 11, donde se encontraba la auténtica amenaza 
paralcsintereses económicos, los fueros municipales, la integridad territo 
rial del término, e incluso para la propia independencia del concejo alcara: 
ceño. 
El ambicioso don Enrique de Aragón, uno de aquellos "Infantes de A 
2-ap5nr! que más tarde cantaría Jorge Manrique, al frente de una de las turbu- 
lentas bandería5 que agitaban Castilla en tiempos de Juan 11, con cuya herma 
na, doña Catalina, había casado, comenzó a reclamar la dote de ésta, buscan- 
,do apoyos entre la nobleza castellana y el el rey de Navarra, siempre deseo- 
so de interferir en los asuntos de Castilla. Alejados de las altas intrigas, 
los villanos de Alcaraz no pensaban siquiera en las repercusiones que esta / 
querella familiar y política iba a tener en sus vidas, e i-gnoraban los mane- 
jos que hacían peligrar su autonomía. 
Viendo que sus peticiones no eran debidamente atendidas por Juan / 
1I;y que éste posponía la entrega de la dote concedida por el testamento de 
Enrique 111, don Enrique comenzó a obrar por su cuenta, principalmen~e en la 
comarca del Marquesado de Villena. Ya en 1.421, Alonso Yáñez Fajardo había / 
cercado y ocupado.en su nombre Chinchilla y otras plazas de dicho estado, a 
pesardel mandamiento interpuesto en contra por el Soberano ( 311 ).Pero, ha 
biendo sufrido algunos reveses militares , Yáñez Fajardo solicitó el .perdón 7 
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del Rey, y le propuso rescatar el Flarquesado para la Corona. ( 312 ) .  Con pl? 
nos poderes, y ya como capitán del ejército realista, comenzó la lucha, pi- 
diendo tropas a las principales ciudades y villas de la comarca. Entre ella5 
Alcaraz, debió servir al Monarca, aunque sin gran entusiasmo, al parecer, se 
gún se desprende de una carta dada en Arévalo, el 18 de julio de 1.422, por 
la que Juan 11 comunicaba a Chinchilla que, a pesar de sus reiteradas orde- 
nes, el concejo de Alcaraz no había enviado los peones y jinetes convocados / 
por iin hando de .Alfonso Yáñez, que debían concentrarse en la ciudad manche- 
ga ( 313 ) .  Confiaba el hfonarca, no obstante, en que los alcaraceños no tar- 
darían en responder a sus llamamientos, y que las milicias de la villa se u- 
nirían en Chinchilla a las de Fajardo, y a otras que desde Murcia traería / 
Fernán [lalvillo. 
Pronto no bastó a don Enrique el reconocimiento que Juan 11 había/ 
hecho de sus derechos al Marquesado, y exigió del Monarca que completase la/ 
dote de doña Catalina con arreglo a las disposiciones de su padre. Era el a- 
ño 1.428 cuando se entabló entre los dos altos personajes la discusión que / 
no tardaríaen agriar aún más sus relaciones, dado que el de Aragón pretendía 
recibir un buen legado en tierras, y cuarenta millones, como pago por la  te^ 
cera parte de las joyas dejadas por el difunto, que correspondía a doña Cata 
lina. Don Juan protestó de tan audaces exigencias, y dió a escoger a su her- 
mana entre las tierras y el dinero, pero, al fin, hubo de ceder, y se deci- 
dióclueésta recibiría 200.00@ florines de oro y 6.000 vasallos pecheros con/ 
las tierras donde habitasen, lo que le proporcionaría una crecida renta cada 
año ( 314 ). Se enviaron oficiales a contar los vasallos de las villas de AL 
caraz y Trujillo, y se halló que, entre ambas, sumaban 5.400, que pasaron in 
mediatamente a la jurisdicción de la Infanta, juntos con otros 600 pecheros, 
en varias aldeas de tierras de Guadalajara, que sirvieron para redondear la/ 
cifra convenida ( 315 ) .  
La noticia de la infeudación de la villa, por muy de estirpe real/ 
que fuera la nueva señora, debió causar una reacción en extremo negativa en/ 
una población tan tradicionalmente celosa de su calidad realenga. Esta había 
estado dispuesta a aceptar, en el siglo precedente, el señorío de las reinas 
Juana Manuel, Leonor de Aragón y Beatriz de Portugal, pues, al fin y al cab, 
con ellas apenas si salían los alcaraceños de los dominios de la Corona, aun 
que perdieran sus derechos sobre sí y una buena cantidad de rentas. ~ambién7 
habían soportado la tiutoridad señorial de Enrique Cribel, pero hay que reco- 
nocer que, por su parentesco con la principal familia de la localidad, éste/ 
no hizo sino dar un nuevo revestimiento jurídico a la situación de prepoten- 
ciacasiabsoluta en que ya se encontraban los poderosos Villodre. Puestos a/ 
escoger, seguramente, los alcaraceños se habrían decidido a admitir la impo- 
sición de un señor que vivía entre ellos y al que, en cierto modo, podrían / 
considerar como uno más de los grandes terratenientes afincados en la villa. 
Lo que ya resultaba intolerable era la nueva cesión en favor de la infanta / 
Catalina y su marido, que contravenía de plano todos los privilegios que el/ 
municipio guardaba desde tiempo inmemorial, y lesionaba la dignidad del co- 
mún, al que ni siquiera se había consultado. Todo ello, sin contar con el pe 
ligro que para la población suponía la posibilidad de que su término fuera7 
incorporado para siempre a los territorios del cercano estado de Villena. A- 
demás, precisamente en un momento en que su economía trataba penosamente de/ 
liberarse de las cargas que la agobiaban, los vecinos y moradores no podían/ 
estar bien dispuestos a someterse a las exactiones y gravámenes que el régi- 
men feudo-señorial comportaba. 
No hubiera resultado extraño, pues, que, como quieren los cronis- 
tas Roa y Blanch, al presentarse ante los muros de Alcaraz los delegados de/ 
la Infanta, portadores de cartas en que el Rey ordenaba a la villa someterse 
75 
al dominio de su hermana, la población sc pusiese sobre las armas, cerrase / 
las puertas, y se,negara a recibir siquiera a los embajadores, que hubieron/ 
de volverse, según los dichos autores, clespués de haher clavado sus creden- 
ciales en las puertas dc la muralla. Opina lloa ( 310 ) yuc, halagado por la/ 
negativa del concejo a perder su calidad realcnga, y por 1;i. fidelidad a la / 
Corona que ello suponía, el Monarca dejó sin efecto la donación y devolvió / 
la villa a realengo, concediéndole, adcmás, cl título honroso dc Ciudad. En/ 
cambio, Blanch ( 317 ) ,  citando a cierto autor cuyo nonihrc no expresa, opina 
que la Infanta fue recibida por señora, cn cumplimiento dc las k;i?cs ordenes. 
Es un hecho comprohadamcntc cierto que .Juan T I  cntrcgó la villa a/ 
doña Catalina, como también.10 es quc, un año después, di6 ;i aqu6lla el títx 
lo de Ciudad. En cambio, es totalmcntc falso cl supuesto de que la rcsisten- 
cia a la Infanta tuviera como rcsu1t;ido la inmediata vuelta a rcalcngo de Al 
caraz. Tenemos constancia documental de qiic la población recihió como señora 
a doña Catalina, y de que ésta tomó, dc hccho, posesión dc 1:i misma, no tar 
dando sus delegados y recaudadores cn entrar cn conrl icto con los vecinos ~7 
sus representantes. No obstante, hemos de hacer constar, sin que ello signi- 
fique una ciega confianza en Roa por nuestra partc, quc resulta muy verosí- 
milsurelato acerca de la resistencia que los alcaraccños ofrecieron a la / 
implantación del señorío. Ni fue la última vez que cn.cste siglo se produje- 
ron incidenf* similares, ni Alcaraz fue un caso aislado dentro de la histo- 
ria de la comarca. Sabemos que la vecina Chinchilla ( 318 ) ,  por ejemplo, se 
había resistido también ferozmente, antes de rendirse exhausta a las tropas/ 
del Infante de Aragón. Por lo demás, la rapacidad que caracterizaba a los re 
caudadores de la hermana del Rey, dela que muy pronto iban a dar muestras , 
no haría escasear los motivos para adoptar una actitud defensiva ante aque- 
lla usurpación de los derechos jurisdiccionales del municipio. 
En efecto, una vez que 18 villa se huho entregado a la Infanta,los 
recaudadores de la misma comenzaron a transgredir las ordenanzas municipales 
y, no conformes con recibir los pechos de los millares de vasallos concedi- 
dos por el Monarca, abrumaron a los vecinos desde el primer momento, y cada/ 
vez más, con exigencias y sinrazones que iban más allá de todo derechoyeraii 
contrarias a los privilegios que desde antiguo protegían al común de la po- 
blación y al concejo. Culminó su atrevimiento al despojar al ayuntamiento de 
algunas de sus principales fuentes de riqueza, embargando y arrendando en & 
neficio de la Señora algunas rentas de propios y bienes comunales, cuyo pro- 
ducto había revertido, desde siempre, parte en las arcas rmicipales, parte/ 
en las bolsas de los caballeros alcaraceños. Las numerosas protestas de és- 
tos, que se veían amenazados con la pérdida de tales beneficios, y lasdelos 
pecheros, obligados a pagar mayores cantidades, al no tener el concejo ingrg 
sos de que servirse, fueron pronto canalizadas a través de Juan García de la 
Dueña, enviado ante doña Catalina para presentar a la Infanta las quejas de/ 
los villanos contra el desafuero de sus recaudadores y pedir que fueran res- 
petadas las mercedes contenidas en distintos documentos que se guardaban en/ 
el archivo de la villa ( 319 ). 
Juan García hizo relación a su señora de las múltiples calamidades 
que, por las causas expuestas, se abatían sobre la población, de la pobreza/ 
deunayuntamiento obligado a repartir entre sus vecinos derramas forzosas y 
excesivamente pesadas, y de las graves consecuencias que tal estado de cosas 
pudiera acarrear. Contestó aquélla que, en breve, esperaba viajar a Alcaraz, 
donde podría entender en el caso con mayor conocimiento. En.efecto, poco de? 
pués llegó a la villa la Infanta, y no pudo menos que dar la razón a sus a- 
graviados vasallos, autorizando el desembargo de las rentas'que sus recauda- 
dores mantenían aún secuestradas, en tanto se aclaraba la cuestión. 
La liberación de- los propios municipales, que imaginamos sería acg 
gida con la natural alegría, debió producirse en fecha ya tardía, y respondg 
ría tal vez a la necesidad sentida por los Infantes de Aragón de mantener la 
fidelidad de Alcaraz a su partido, pues la guerra contra el bando realista / 
encabezado por don Alvaro de Luna había vuelto a comenzar en todo el Reino. 
Rota en agosto de 1.429 la tregua establecida en julio, con la invasión de/ 
navarros y aragoneses, apoyados desde el interior por los Infantes de Aragón, 
el de Luna se hizo cargo de los ejércitos reales del centro y Alonso Yáñez / 
tomó el mando de las fuerzas castellanas en las fronteras de Valencia y de / 
los estados de Villena, instando a las plazas en poder del enemigo a alzar / 
pendones por su causa ( 320 ) .  Como otras villas dominadas por don Enrique / 
de Aragón, Alcaraz debió levantarse contra éste, buscando la vuelta a su an- 
tigua condición realenga, que Juan 11 concedería encantado, sin duda, como / 
muestra de 2gradecimiento. Ya en septiembre de 1.429 los jinetes alcaraceños 
formaban entre las 200 lanzas con que Fajardo intentaba vengar la derrota / 
que los de Orihuela habían infligido a sus fuerzas en las cercanías de Be- 
niel ( 321 ). 
Las circunstancias políticas hicieron, pues, que los problemas cau 
sados por la infeudación de Alcaraz se extinguieran al año siguiente de ha- 
ber comenzado. Es nniy posible que el descontento acumulado en la población / 
hubiera preparado el camino hacia la independencia, pero ésta hubiera llega- 
do difícilmente sin la existencia de los mencionados acontecimientos exter- 
nos. Alcaraz recibió del Rey la autonomía anhelada respecto a los de Villena 
y ayudó contra éstos a las tropas realistas. Es obvio, dada su posición geo- 
gráfica, que su actividad militar debió ser de suma trascendencia durante la 
campaña. La victoria final, consagrada por las treguas de Majano, vendría a/ 
significar la expulsión de los Infantes de Aragón, a los que Juan 11 se negó 
a devolver sus bienes y rentas. Por lo tanto, supuso también la admisión de- 
finitiva y de derecho de Alcaraz dentro de las tierras de la Corona ( 322). 
EL TITULO DE CIUDAD Y LOS PROBLEMAS ECONOMICOS DEL CONCEJO, 
Las necesidades de la guerra contra los rebeldes castellanos, navg 
rros y aragoneses obligaron a don Alvaro de Luna a buscar apoyo en las ciuds 
des, dando lugar a una política de concesión de honores a las municipalida- 
des adictas al bando realista. Dentro de esta corriente hay que incluir, sin 
duda, la concesión a Alcaraz del título de ciudad, que Juan 11 otorgó en Ele- 
dina del Campo, el 5 de diciembre de 1.429, con los derechos al disfrute de/ 
todas las prerrogativas inherentes al mismo, añadiendo, además, su voluntad/ 
de que de aquZ adelante por sienpre es t é  e quede para Za Corona ReaZ". A- 
compañaba, seguramente, a este documento, otro más solemne, contenido en un/ 
privilegio rodado, que hoy no conocemos sino por referencias ( 323 ). 
Pronto, sin embargo, se apagaría la alegría que la vuelta a real- 
go produjo en la burguesía de Alcaraz, al comenzar los representantes envia- 
dos por el Monarca a comportarse más como delegados de un señor, que del pro 
pio rey de Castilla. Teniendo ordenes de retener para la Corona cuantos,in- 
gresos hubiera disfrutado doña Catalina en virtud de sus derechos señorial-, 
los recaudadores reales no repararon -o no quisieron reparar- en que la In 
fanta había devuelto aquéllas que no pertenecían sino al c o m  alcaraceño. 7 
Sin darse por enterados de la renuncia de la hermana del Soberano, volvieron 
a embargar las recientemente restituidas rentas de propios y las retuvieron/ 
en beneficio del Fisco, provocando de nuevo el descontento de la ciudad, y / 
en especial el de los estratos burgueses de su sociedad ( 324 ) .  
Otra vez tuvo que emprender el concejo el camino de las súplicas y 
las demandas judicia1es:Pero cuanto más alto está el palacio a cuya puerta/ 
se llama, más tarda en llegar la respuesta, y más se dilatan los trámites de 
los asuntos que es preciso.solucionar. Si para lograr justicia de la Infanta 
bastaron unos meses de ruegos y apelaciones, no menos de tres años fueron / 
precisos para que el Rey accediera a reconocer los derechos ciudadanos a la/ 
percepción de sus rentas de propios. Entre tanto, las rentas quedaron secu- 
tradas por los oficiales de Juan 11, y el cabildo tuvo que hacer frente, sin 
contar con ellas, a multitud de gastos, careciendo para ello de otro recurso 
que el ya demasiado explotado de exprimir las bolsas de sus vecinos, harto / 
sacrificados sin necesidad de estos inconvenientes extraordinarios. )Tientras, 
los cogedores reales apretaban sus dedos en torno a las arcas alcaraceñas y/ 
amenazaban con subastar los bienes embargados a los particulares para extra- 
erles un dinero que, en su mayor parte, no poseían. 
El esquilmo de los recursos municipales y particulares de los veci 
nos, la pérdida por parte de los caballeros del séptimo de las rentas real=, 
provocaron protestas sin cuento entre la población, que envió al Rey un memo 
rial de quejas ( 325 ) ,  advirtiéndole del gran daño a la ciudad y el poco 7 
servicio a la Corona que deparaban semejantes arbitrariedades. La población, 
según decían los súbditos quejosos, se arruinaría al mismo compás que sus mo 
radores, caso de continuar aquél estado de cosas. Los caballeros dejarían de 
mantener sus cabalgaduras " por ser la t ierra  áspera e costosa e non tener / 
con qué los mantener", al no encontrar aliciente ni compensación económica / 
que hiciese menos pesado el gasto de entretenimiento de estos signos que de- 
nunciaban su pertenencia a una clase social acomodada, que proporcionaba a / 
la ciudad y al Rey la garantía de una fuerza militar de primerísima import- 
cia. 
Otro problema económico vino a superponerse por entonces al ante- 
riormente referido, enfrentando de nuevo a la ciudad con los cogedores del / 
Rey. El conflicto surgió'al negarse los alcaraceños, en virtud de sus privi- 
legios, a pagar un subsidio votado por las Cortes de Fqadrid. @¡so el Monar- 
ca presionarlos, se res'istieron ellos, y una nueva causa quedó abierta en e? 
pera de sentencia ( 326 ). 
Tras largos y difíciles pleitos, que duraron tres años, Juan 1I.r~ 
conoció, al fin, la pertenencia al concejo de los derechos a los devengos de 
sus propios, y por carta dada en Valladolid, el 2 de abril de 1.432, ordenó/ 
a sus receptores qce los desembargasen, y no se entrometiesen más en ello :'. ... ca r n i  entenqidn non es nin fue de tomar a esa dicha cibJad las dichas / 
sus rentas e propios" ( 327 ). Con ello, el problema se solucionaba momentá- 
neamente, aunque pronto volvería a estar de actualidad la tan debatida cues- 
tión, enlazada esta vez con otra no menos espinosa: la de los derechos que / 
pudiesen asistir al Mnarca para infeudar Alcaraz, con desprecio de sus 1i- 
bertades municipales. 
El proceso que enfrentaba a los alcaraceños con el fisco, a causa/ 
de la negativa a dar el subsidio de Cortes solicitado por el Rey, quedaría / 
también saldado en forma favorable para el cabildo, por carta dada en Tole&, 
el 17 de mayo de 1.433, que conocemos por un traslado, en.el que su fecha a- 
parece, por cierto, equivocada (328 ). En aquel documento, Juan 11 declaraba 
haber visto una carta de Fernando IV, que eximía a los de Alcaraz del pago / 
de cualquier tributo extraordinario, excepto moneda forera y hueste. Por dlq 
absolvía a sus vasallos los liberaba de la ohligación de pechar en aquella 
ayuda. 
CAPITULO V 
LOS PRIMEROS ROCES CON DON RODRIGO MANRIQUE, 
No todos los problemas de Alcaraz se cifraban, hacia losaiiostrein 
ta, en los pieitos entablados contra el fisco. Las eternas disputas con los7 
santiaguistas, que resurgían de nuevo; las entradas de los moros granadinos, 
que hacían incursiones cada vez más audaces; la actitud provocativa y exigep 
te de don Rodrigo bfanrique, comendador de Segura y Capitán Mayor de la Fron- 
tera; constituían, cada una por sí sola, fiientes inagotables de preocupacig 
nec . 
Don Rodrigo acusaba sin cesar a los vecinos de las aldeas de Alca- 
raz de invadir su jurisdicción. En 1.434 los denunciaba por haber cambiado / 
mojones en las tierras limítrofes de su encomienda, entre el lugar alcarace- 
ño de La Platilla y los santiaguistas de Bayona y Albaladejo, con objeto de 5 
propiarse tierras pertenecientes a la Orden. No obstante, lo más probable es 
que la verdad fuese justamente lo contrario, y que el comendador presionase a 
la población de las aldeas de Alcaraz, para despoblarlas y anexionarselas / 
después, según era ya por entonces típico en el proceder de la nobleza caste 
llana. Las quejas y protestas de unos y otros culminaron en una apelación a7 
la autoridad del Rey, quien comisionó como juez al bachiller Conzalo Ferrán- 
dez, alguacil del alcalde del Rey en Alcaraz. 
Viendo el pleito mal parado, el astuto Manrique se apresuró a aco- 
gerse a su condición religiosa para obtener maliciosamente la suspensión del 
proceso, alegando que un mediador laico, como Gonzalo Ferrández, no podía en 
tender en un proceso donde fuera parte la Orden de Santiago, exenta de acu- 
dir a los requerimientos de la justicia real. Así consiguió el comendador / 
que fuera nombrado un juez eclesiástico, fray Flartín, abad del monasterio de 
San.ta María de hlontsalud ( diócesis de Cuenca ) ,  encargado por la Santa Se- 
de de solventar los asuntos concernientes a los caballeros de Santiago. Como 
era de esperar, éste falló a favor del Comendador, ordenando a la ciudad que 
leentregase los términos en disputa. Al negarse la corporación municipal a / 
cumplir la tal sentencia, el Abad fulminó la excomunión contra todos sus com 
ponentes, privando de los sacramentos a los regidores, al procurador, y has- 
ta al último hombre bueno, y amenazando con igual pena a Gonzalo Ferrández / 
si se atrevía a seguir en el desempeño de la misión que el Rey le había enco 
mendado. Pero ni aún la excomunión arredró a las autoridades alcaraceñas, 7 
quienes, el 5 de julio de 1.434, enviaban a Pasciial García, un vecino, que / 
se presentó en el monasterio para dejar orgullosa-constancia de los puntos / 
de vista de los ciudadanos, protestar de la arbitrariedad cometida por el / 
prelado, negándose a reconocerle autoridad alguna, y pedir a éste que aban- 
donara el caso y declarase su no competencia en él ( 329 ) .  
¿ Quienes eran estos hombres que así defendían los derechos de la/ 
ciudad ?. Por fortuna, hemos conservado algunos de sus nombres, que aparecen 
reseñados en el documento que nos proporciona las anteriores informaciones./ 
En la reunión de concejo que, a pregón llamado, se celebró " en e l  portal de 
l a  abdienqia que e s  en l a  placa de l a  dicha c ibdat  de Alcaraz" ( 330 ) ,  es- 
tuvieron presentes, a la hora de dar a Pascua1 García su carta de poder, jug 
to al alcalde y alguacil del Rey, Flartín Alfonso y Gonzalo Ferrández de Ba- 
ñon, el regidor alcaraceño Pedro Fernández y el procurador municipal Diego / 
de Alha. También un buen nhero de hombres buenos, en cuyos nombres merece / 
la pena reparar, pues casi todos ellos serían pilares fundamentales de la vi 
da coiicejil en los cuarenta años siguientes. Entre ellos, Gonzalo Díazdc W:? -- 
tamante, Juan Sánchez de Bustamante, Pedro Ferrández de Busto, Alfonso Gar- 
cía de Alcaraz, Sancho Rodríguez Noguerol, Rodrigo Ordóñez de G,his, y el ba 
chiller Pedro Etartínez . 
Querellas como la anteriormente referida debieron ser cosa de cada 
día en Alcaraz, cuyas tierras estaban casi rodeadas por los ~antia~guistas. /
Aunque ya en 1.432 se había firmado un convenio, cuyo texto no nos ha llega- 
do ( 331 ) ,  los efectos de tal acuerdo debieron ser reducidos y de importan- 
cia y extensión muy locales, pues pronto volverían a recrudecerse las pende: 
cias, herencia y tradición de dos siglos de enfrentamiento entre la Orden y 
el concejo 
Además, existían otros motivos de inquietud. Conscientes de las al 
teraciones que en Castilla causaba la actitud levantisca de la nobleza, los7 
moros de Huéscar atravesaban a veces el término, adentrándose en la Sierra o 
en el Campo de blontiel, y sembrando a su paso el terror y la ruina, como hi- 
cieron, por ejenplo, en la última de estas comarcas, en 1.434, aprovechando/ 
un descuido del Capitán Mayor encargado de la guarda de la frontera, don Ro- 
drigo hlanrique, para saquear La Almedina, llegando en su correría hasta Te- 
rrinches, y llevándose rico botín y gran número de cautivos ( 332 ). 
El comendador de Segura, que en virtud de su capitanía había reci- 
bidodelbbnarca mando n~ilitar sobre todas las poblaciones de los contornos,g 
bligaba a Alcaraz a realizar grandes dispendios, exigiéndole que pusiese es- 
cuchas, atalayas y atajadores, para impedir la entrada de los moros en las / 
tierras del Valle de Segura y Yeste. Con ello pretendía relevar asuspropios 
vasallos de la obligación de vigilar sus términos, haciendo cargar con este/ 
gasto a la ciudad, mucho más alejada, y no tar, directamente interesada en la 
defensa de aquellos parajes. Ante la protesta de Alcaraz, se abrió el consi- 
guiente proceso, en el que la ciudad alegaba la costumbre inmemorial, recono 
cida por el Fuero, de que su concejo se encargase tan sólo de la vigilancia 
y seguridad de su tierra, así como el peligro de despoblamiento que correría 
ésta si sus vecinos hubieran de soportar nuevas contribuciones de guerra pa- 
ra defender los intereses y propiedades de los vasallos del Maestre. A mane- 
ra de sentencia, una carta de Juan 11, dada en Segovia, el 9 de julio del a- 
ño 1.434, ordenaba a don Rodrigo que, en adelante, no utilizase su nombra- 
miento de capitán para exigir de Alcaraz aquél servicio, " saZuo quando fue- 
ra menester en te%mino de Za dicha cibdad, e para guarda e defensión deZZa e 
de su t;'er:-aU,puesto que, además, los alcaides de las fortalezas de Yeste y/ 
Segura cwtaban ya con treinta almogávares que el mismo Rey hahía mandado si 
tuar allí en previsión de posibles ataques musulmanes ( 333 ) .  
No por ésto quedó exenta la ciudad de 
trechos a las expediciones guerreras que el Capitán 
rra de moros. Así, cuando, en 1.434, las tropas 
muros de Huéscar, y tomaban la plaza enmedio de una sangrienta batalla, se / 
contaban entre sus hombres, según la Crónica del Ilalconero ( 534 ) ,  diez ji- 
netes y treinta peones de Alcaraz, mandados por Juan de Claramonte y Gonzalo 
Díaz de Bustamante, uno de los hombres buenos del concejo, excomulgado, se- 
gún dijimos, por el abad de Fbntsalud. 
Er premio a la hazaña de Iluéscar, don Rodrigo recibió del Rey la / 
recién ganada villa, además de otras importantes mercedes. Alcaraz, que tam- 
bién hab'ía participado en la empresa, no sólo no consiguió muestra alguna / 
del real agradecimiento , sino que, muy al contrario, vió apartarse parasiem 
pre de su jurisdicción algynas de las localidades de su alfoz, entregadas, 5 
demás de un juro de 20.000 maravedís, al héroe de aquella acción, en albri- 
cias por lo brillante de su victoria. ¿ Cuáles y cuántas fueron por entonces 
las aldeas segregadas del término alcaraceño ?. Diversas fuentes nos permi- 
ten conocer, al menos, siete, y posiblemente aún algunas otras. 
En primer lugar, Salazar y Castro ( 335 ) nos transcribe una carta 
de Juan 11, dada el 20 de diciembre de 1.436, en la que, tras una mención a/ 
la gloriosa toma de Huéscar, el Rey se dirige a don Rodrigo en los términos/ 
siguientes: . . ." por ende, por la presente vos fago merqet por juro de here- 
dat para sienpre jamás, de los mis lugares ZZamados CeniZZa, Matizla 9 EZ Po- 
zo, y RobrediZZo y BaZazot, con la justicia y jmidicqidn c i v i l  y cmminaZ/ 
y mero misto inperio, y penas y caZoñas y rentas y pechos y derechos". Este/ 
privilegio sería confirmado por otro, rodado, fechado en Roa, el 6 de abril/ 
de 1.437 ( 336 ). 
Por otra parte, otros varios documentos, casi todos del principio/ 
del siglo XVI, y especialmente uno de 1.506 ( 337 ) , se refieren también a / 
la entrega de los lugares de " MatiZZa, CeniZZa, Biensemida, ViZZaverde, y 
Ez<Pozo, que agora se Zlmna ViZZapaZaqios", en premio a la actuación del co- 
mendador de Segura en el cerco y asalto a Huéscar. Es m y  posible que ?lanri 
que se apoderase por su cuenta de Bienservida y Villaverde, cercanas a su en 
comienda, y el Rey. no tuviera más remedio que refrendar. con su aquiescencia7 
tal actitud. El Soberano estaba ya entregado a la nobleza, de la que depen- 
día en buena parte, a pesar de los esfuerzos de don Alvaro de Luna. Buena / 
prueba de ello son estas mercedes a don Rodrigo Manrique, tan sólo cuatro a- 
ños después de que las Cortes de Burgos de 1.430 oyeran las peticiones cons- 
tantes de los procuradores de las ciudades, rogando a Su Majestad que no en- 
tregase villas debrealengo a los magnates del Reino. 
Otros testimonios menos fidedignos que los citados, tales como las 
Relaciones Topográficas de Felipe 11, hechas a más de un siglo de distancia/ 
de los acontecimientos que tratamos, insisten ( 338 ) en que la donación de/ 
Villapalacios, Bienservida y Villaverde al futuro Elaestre, fue motivada por/ 
los acontecimientos mencionados. Por ello, y por que en los años siguientes/ 
ya no aparece ninguna de estas aldeas en poder de Alcaraz, consideramos pni- 
dente dar crédito a dichas informaciones. Serían siete, pues, como queda di- 
cho, los lugares segregados entre 1.434 y 1.436 de la jurisdicción alcarace- 
ña. No hay que ponderar el quebranto que su pérdida, con la consiguiente mer 
ma de pecheros y rentas, ocasionaría al concejo de Alcaraz, cuya pobreza era 
yacr6nica.Sobre todo, si tenemos en cuenta que por entonces la ciudad debía 
padecer los duros azotes que en este año cayeron sobre Castilla: la gran ham 
bre de 1.434, la sequía que hizo morir a los ganados, la peste, y las entra- 
das de los granadinos, que, como hemos visto, tenían en alarma a la comarca. 
Hemos de hacer constar nuestra disconfornidad con la opinión de / 
Sandoval Mulleras ( 339 ) ,  según la cual, "El Robredillo", luego Villarroble 
do, habría recibido el villazgo y la exención respecto a Alcaraz en 1.412,de 
manos de Juan 11, quien, por entonces, la entregó a don Rodrigo Fknrique.Las 
declaraciones de testigos en un pleito celebrado en 1.493, entre Alcaraz y / 
el Conde de Paredes, coinciden en afirmar, de acuerdo con el documento que 2 
frece Salazar y Castro, que la aldea fue apartada del término alcaraceño con 
ocasión de la referida victoria de Huéscar ( 340 ). Por otra parte, el único 
testimonio coetáneo que conservamos, el de 1.436, presenta a Villarrobledo , 
no como villa, sino todavía como lugar, lo que hace por completo improbable/ 
el caso de una hipotética concesión de autonomía previa a la donación de la/ 
aldea al Comendador Santiaguista ( 341 ) .  También nos parece exagerada la a- 
firmación de Sandoval, que asigna al Villarrobledo de la época una población 
de 500 vecinos ( 342 ) ,  pues, por entonces, solame~te ciudades como Alcaraz/ 
o Chinchilla debían poseer tal censo ( 343 ),si es que llegabana alcaiizarl~. 
Ningún testimonio coetáneo l~oseemos acerca de los términos en que/ 
la donación dc las mencionadas villas a don Rodrigo fuera estipulada, pero / 
poclemos deducir, a la vista de abundantes documentos posteriores del archivo 
alcaraceño, que la merced se limitaba estrictamente, al menos en lo referen- 
te a las villas más meridionales ( \rillapalacios, Bienservida, Villaverde),a 
conferir al Comendador la jurisdicción completa sobre los vasallos y el cas- 
co habitado de estas poblaciones, sin que ésta fuera acompañada de derecho/ 
alguno a ejercer justicia o prender delincuentes más allá de las últimas / 
casas. Por decirlo más gráficamente, y con palabras sacadas de las declara- 
ciones que conservamos, Elanrique sólo tenía poder "de las t e jas  adentro, e 
non más" ( 344 ). Los mizmos huertos que rodeaban a las aldeas eran ya tie- 
rra y jurisdicción de Alcaraz, por lo que cualquier súbdito de don Rodrigo / 
que saliera de su lugar para buscar leña, apacentar su ganado, o cultivar u- 
na parcela, estaría incurriendo en delito punible por la justicia alcaraceña 
Esta situación daría lugar, más tarde, a numerosas disputas y pleitos, que / 
durarían casi un siglo, hasta que el amojonamiento correspondiente y la do 
tación de término a estas villas pusieran fin al largo periodo de querellas7 
que enfrentó a Alcaraz con los cuatro primeros condes de Paredes. Hay que ad 
vertir, no obstante, que, según parece, la entrega de Balazote, y tal vez 7 
la de alguna otra de las villas segregadas en el norte, parece haber llevado 
consigo un cierto territorio y mayores facultades jurisdiccionales para su / 
nuevo señor. 
Es posible que, poco después, y en una fecha indeterminada, Juan11 
concediera al ambicioso Manrique la tenencia de otras dos fortalezas pertene 
cientes a Alcaraz, las de Riópar y Cotillas, aunque la merced no implicara 7 
en este caso jurisdicción ni señorío sobre las villas y sus moradores, que / 
quedaron todavía para el concejo alcaraceño. Así, al menos, parece despren- 
derse de la-reseña de un documento que nos ofrece el inventario de los pri- 
vilegios de la ciudad, hecho en 1.496. El texto lo expresa diciendo que se / 
trata de " una cedula de cap-ítulos del rey don Juan, en que se contiene que/ 
aun que la tenencia touieren algunos caualleros de las fortalezas de la  di- 
cha cibdad, que los vasallos e juredición quedasen para la dicha cibdad, e / 
se entiende para Ridpal e Cotillas" ( 345 ) . 
Es posible que la entrega de estas fortalezas al Capitán k%yor fue 
ra uqa medida coyuntural forzada por la amenaza de los granadinos en un momeii 
to determinado, o de causas totalmente transitorias. ~gnofamos incluso si 7 
llegó a tener efecto. Pero es seguro, en todo caso, que el Comendador no,po- 
seyó aquelhs fortalezas por mcho tiempo. En 1.454, año de la muerte de Juan, 
11, el castillo de Riópar estaba ya en manos de Alcaraz ( 346 ). En 1.456 ,/ 
con ocasión de una entrada de los moros, se reforzaron sus efectivos milita- 
res y elconcejo de la ciudad nombró alcaides de Riópar y cotillas a Diego Or 
dóñez de Gámis y Rodrigo de Gámis ( 347 ) . Queda claro, pues, que si alguna7 
vez tuvo Elanrique estas fortalezas, en estas fechas ya habían sido devueltas 
a Alcaraz. 
\ 
Lo que sí es seguro, a la luz de suficientes testimonios documenta 
les, es que Flanrique deseaba ya desde mucho antes adueñarse de Riópar y Coti 
llas, en cuyas inmediaciones provocó cuantos conflictos pudo. Ahora que ya 7 
habían caido en sus manos los cercanos lugares de Villapalacios, Bienservida 
y Villaverde, redoblaría sus esfuerzos, tratando de adquirir aquellos que l'e 
faltaban para redondear su señorío en la parte sur del término alcaracefio. / 
De hecho, él y su hijo se consideraron siempre con derechos, que quizás a- 
rranquen de estos momentos, a ocupar Riópar y Cotillas, como podrá verse más 
adelante. Al fin, la coyuntura favorable que se presentó en 1.475 permitiría 
a los de Paredes adquirir estas posesiones, que ya antes habían ocupado y des 
alojado en varias ocasiones por fuerza de armas. 

VILI,APALACIOs;.- Interior de la iglesia gótica. Foto Belda. 
VILLAVERDE.- Restos subterráneos de una antigua construcción gótica. 
No resultaría aventurado pensar que, además del deseo del Soberano 
de premiar la hazaña de Huéscar, y de propiciarse el apoyo de don Rodrigo,la 
merced hecha a éste de las villas del sur del término obedeciera a la inten- 
ción de evitar en lo posible la indefensión de las fortalezas que controla- 
ban los pasos utilizados por las expediciones musulmanas. Un noble guerrero/ 
y poderoso, acostumbrado al combate continuo por su misión en la frontera,- 
taría mejor capacitado para defenderlas que el lejano concejo de Alcaraz, a- 
gobiado, además, por los gastos de administración y los tributos. Así, al mg 
nos, parece indicarlo el hecho de que.la concesión de las villas no implica- 
se también la de sus respectivos términos. Lo más interesante eran las fortL 
ficaciones que protegían los lugares, no éstos en sí. 
Es claro, pues, que los reales favores respondían primordialmente, 
al menos en la intención del Monarca, a razones de orden militar, ya que la/ 
mayor parte de las poblaciones cedidas - excepción hecha de Villarrobledo- 
eran por entoiices de poca o ninguna importancia, siendo enorme, en cambio,su 
interés estratégico, al estar bien fortificadas y enclavadas en lugares opor 
tunos. Sin embargo, para don Rodrigo, la tenencia de aquellas fortalezas y 7 
villas representaba, junto a un apreciable caudal de rentas provinientes de/ 
los pechos de los vasa1los, el logro de una de sus ilusiones más antiguas,la 
formación de un señorío en la comarca de Alcaraz, el control del sur de su / 
término, un jalón más para hacerse con el dominio de la propia ciudad, su me 
ta ansiada, y sob.re todo, una toma de posiciones para el futuro, piiesto que7 
la intranquilidad política presagiaba importantes cambios en la zona. 
En efecto, todos los caballeros comarcanos se apresuraban a conse- 
guirlamayor cantidad posible de castillos y cortijos fuertes, que les inte- 
resaban más todavía que los extensos territorios indefendibles que hubieran/ 
podido conseguir sin gran esfuerzo. Más valía en aquellos momentos una alme- 
na que una hectárea de tierra, y esto lo sabían bien los Manrique y los Pa- 
checo, que rápidamente comenzaban también a tomar posiciones en la zona. U- 
nos y otros se preparaban para recibir 1.0s revueltos tiempos que se aproxima 
ban y procuraban impedir que el área controlada por sus rivales se extendie- 
se demasiado, contrapesando sus fuerzas en un avance sordo y subterráneo que 
vigilaba atentamente el panorama político y la distribución de los enclaves/ 
dominados por cada cuál en el mapa de la región. 
~lcarai, injustamente despojada, vió a don Rodrigo tomar posesión/ 
de su; ildeas, y tuvo que consentirlo resignadamente, toda vez que las car- 
tas del Rey así lo ordenaban y las fuerzas del noble hacían poco aconsejable 
la resistencia. No se conformó éste, sin embargo, con las ventajas obtenidas 
<ie Juan 11 y, tan pronto como pudo, comenzó a nombrar caballeros de sierra / 
para que vigilasen un término del que sus villas carecían en realidad, sin/ 
querer darse pcr enterado de las condiciones que la donación de Juan 11 impo 
nían a su dominio sobre aquéllas. Alentados por la debilidad de Alcaraz, sus 
oficiales se arrogaban derechos que correspondían a la ciudad, traspasaban / 
los l'mites de su corta jurisdicción para prender malhechores en tierras al- 
caraceñas ( 348 ),e intentaban cobrar tributos a los campesinos que en ellas 
vivían. Un caso en todo similar ha podido registrar en Carmona Canzález Jimé 
nez. Cuando el Rey dió el castillo y caserío de Fuentes a don Alvar Pérez de7 
Guzmán "K, le dió término alguno ni gelo sennaló ni apartó", por lo que los/ 
señores de Fuentes nunca tuvieron poder " de Zas paredes del dicho l~gar a- 
fuera". Pese a ello, a lo largo del siglo XV, éstos extendieron su jurisdic- 
ción sobre muchas tierras vecinas, que roturaron y plantaron, en perjuicio / 
de los derechos de Carmona. Como en el caso de Alcaraz, las relaciones entre 
este concejo y aquellos nobles fueron siempre difíciles y las pendencias en- 
tre ellos no se zanjaron hasta bien entrado el siglo XVI ( 349 ) .  
También Alcaraz, impotente ante el comendador de Segura, que conta 
ba con la protección del Rey, adem5s de su propio poderío militar, tuvo que7 
renunciar de hecho, aunque nunca lo hiciera de derecho, a reafirmar su domi- 
nio sobre los parajes cercanos a las villas de don Rodrigo, pensando quizá / 
que, en los tiempos que corrían, sería poco prudente oponerse abiertamente a 
la ambición de los Manrique. Ello no obstante, menudearon las quejas y plei- 
tos, que se sucederían hasta la muerte del segundo conde de Paredes, don Pe- 
dro Manrique, momento en que el cabildo alcaraceño se atrevió a oponerse a/ 
la usurpación de sus derechos, aprovechando la minoría de don Rodrigo, el / 
tercero del linaje, nieto y homónimo del fundador del señorío. Pero desde el 
momento mismo de la cesión, las intmsione~ manriqueñas en tierras de Alca- 
raz fueron en aumento, especialmente en los momentos de guerra O turbación / 
del Reino. Durante los años cuarenta y cincuenta, éstos no perdieron ocasión 
de roturar tierras que nunca les pertenecieron, adjudicarse,,rentas y dere- 
chos señoriales que siempre fueron dc la ciudad, y administrar justicia debi 
da o indebidamente, dentro o fuera de dichas localidades, plantando en sus 7 
afueras horcas, picotas, y otros símbolos de jurisdicción ( 350 ). 
LA ACCIDENTADA ENTREGA DE ALCARAZ AL PRINCIPE DE ASTURIAS, 
La pugna entablada entre la nobleza castellana y don Alvaro de Lu- 
na, única persona que mantenía aún en pie el vacilante prestigio de la Coro- 
na, llegaba n extremos alarmantes en 1.439. El 26 de mayo de este año, los / 
indisciplinados magnates habían enviado al favorito un cartel de desafío, en 
tanto que ocupaban algunas plazas y presionaban al Rey, entre escaramuzas y 
negociaciones escalonadas a lo largo del verano, para que lo alejase de la / 
Corte. El 22 de octubre, el débil monarca ~edía~por fin, y desterraba de e k  
a don Alvaro por seis meses, sellando con ello el descrédito de la F1onarquí;i . 
( 351 ). - 
Sin embargo, los Alvarez de Toledo, colaboradores fieles del de LJ 
na, continuaron en los puestos claves de la administración donde éste los ha 
bía colocado. A través de ellos, y contando con la secreta amistad del ~ey,T 
don Alvaro confiaba poder influir todavía en el gobierno del Reino. El joven 
príncipe.de Asturias, don Enrique, miraba atentamente la actividad de mos y 
otros, inclinándose cada vez más a la creación de un tercer partido que, en- 
tre la liga nobiliaria y los adictos al desterrado consejero, participase en 
l a  lucha por el poder político ( 352 ) .  Otorgando mercedes a la nobleza y a/ 
su hijo, el Soberano pensaba salir momentáneaniente del paso, dando tiempo a/ 
que don Alvaro volviese a disponer su estrategia para recuperar los resortes 
del mando de manos de los grandes caballeros que, prácticamente, tenían pri- 
sionero al ocupante del trono. Una de estas mercedes fue la que -ignoramos/ 
con precisión por cuál motivo- puso en manos de don Enrique la posesión de/ 
Alcaraz . 
. . 
Si, hasta el momento, los alcaraceños tenían pocos motivos de con- 
tento con los Trastániara, que habían aniquilado su potencia política y eco@ 
mica con exigencias de participación militar en acciones muy alejadas de sus 
intereses, tributos y cargas, y desmembrado su término para contentar a la / 
nobleza, menos satisfechos estarían en adelante, cuando se enterasen de que 
Juan 11 pensaba romper su palabra, solemnemente empeñada en 1.429, de conser 
var la. ciudad para la Corona ( 353 ) . Si hasta entonces había sido frecuente 
que un monarca se olvidase de las promesas de sus predecesores, éste rompía/. 
ya las contenidas en sus propios escritos, creando un lamentable precedente/ 
que, por desgracia para Alcaraz, no dejaría de ser frecuentemente imitado a/ 
lo largo del siglo. 
?tientras el ~arti(10 no5i 1 iario, al ;:ido con Navarra y con los Tnfan 
tes de Aragón, pretendía forzar a Juan 11 a un cambio de política, éste co- 
menzaba a dar ciertas muestras de resistencia a las presiones sobre él cjer- 
cidas. El 25 de diciembre, y como señal de desacuerdo con aquellos ricos-hom 
bres que .lo tenían en susmanos, firmaba el título de Conde de Alba a favor 7 
de Fernán Alvarez de Toledo, decidido partidario de don Alvaro ( 354 ) .  Ya / 
un mes antes, y a la hora de escoger un corregidor de confianza para la guar 
da de Alcaraz, ciudad que por imperativos del momento era preciso separar de 
la Corona, el elegido fue otro personaje .de la misma familia, Alfonso Alva- 
rez de Toledo, un hombre que pudiera hacer de mediador en las difíciles rela 
ciones existentes entre el Rey y su hijo, que, no obstante, aún no eran del 
todo malas. 
A fines de noviembre o principios de diciembre de 1.439, Alfonso / 
Alvarez se presentaba ante los muros de Alcaraz llevando cartas del Príncipe 
y de su padre, en que se ordenaba a los moradores hacer juramento de fideli- 
dad y vasallaje a don Enrique y dar la posesión, en su nombre, al mismo p o ~  
tador, contador y escribano de cámara a la sazón del rey de Castilla ( 3552. 
Pero, fuese por recelo a los Alvarez de Toledo, al partido nobiliario que dg 
minaba al Rey, o al propio Príncipe, un noble más, al fin y al cabo; o bien, 
sencillamente, por no verse mezclada en la turbia política castellana en un/ 
momentotancomprometido, la población de Alcaraz, que ya debía estar preveni 
da, tomó las armas y, cerrando las puertas de las murallas, se negó a reci- 
bir en la ciudad ni en sus arrabales al emisario y pretendido corregidor. 
En pura lógica, la reacción de los alcaraceños no podía ser otra./ 
Bastantes fueron los inconvenientes que les trajo el señorío de doña Catali- 
na,como para consentir ahora que otro señor viniera a dominar la vida'del E 
nicipio e intervenir de nuevo sus propios, sólo siete años. antes desembarga- 
dos por el Rey. Suficientes dificultades habían tenido ya con las exigencias 
de don Rodrigo Fnanrique, la pérdida de aldeas, la guerra con los moros y los 
impue.stos, para cargar encima con los derechos señoriales que deberían al / 
Príncipe, quien no se diferenciarla mucho de cualquier otro señor, en cuanto 
consiguiese instalar allí a un representante suyo, y que además se inclinaba 
peligrosamente hacia el intrigante Juan Pacheco, el hombre que ya se perfila 
ba como uno de los mayores enemigos de las libertades alcaraceñas. 
Por otra parte, una década de permanencia en los dominios de rea- 
lengo había acostumbrado a los vecinos a la poco estricta supervisión del AL 
calde del Rey, y no estaban dispuestos a soportar el severo control quesbre 
ellos y sus rentas ejercería el delegado del Príncipe. En cierto modo, la dg 
nación de Alcaraz a éste tiene todas las apariencias de un intento de susti- 
tuir a la persona que ocupaba el puesto de máxima autoridad en ella. De he- 
cho, parece que Ferrando de Peratal, el alcalde del Rey, apoyó con su presen 
cia, si es que no la provocó directamente, la reacción de los alcaraceños 7 
frente a Alfonso Alvarez de Toledo, que venía a sustituirlo en el mando. Po- 
cos dias después del alboroto referido, éste personaje presidía ,una reunión/ 
del ayuntamiento que acababa de negarse a cumplir ordenes reales. Junto a él 
aparece un solo regidor, Juan de Valera, y los vecinos Alvar Ruíz de Córdoh, 
Alfonso de Huete y Diego López de Toledo ( 356 ), Hemos de tener en cuenta , 
además, que las luchas de partidos y las diferéncias de opinión mantenían / 
porertonces un alto clima de tensión en todas las ciudades de los contornos. 
En Baeza, por ejemplo, se enfrentaban los Carvajal, partidarios de don Alva- 
ro y de Juan 1 1 ,  con los Benavides, cabecillas.de1 bando favorable a los In- 
fantes de Aragón. A fines de abril de 1.439, Plen Rodríguez de Benavjdes ha- 
bía ocupado la fortaleza de Andújar por orden del Infante don Enrique. Todos 
estos acontecimientos mantenían la comarca desasosegzda, y las ciudades, en 
general, veían con disgusto la turbia política del Príncipe de Asturias, más 
atento a disminuir el prestigio de don Alvaro que a fortalecer la autoridad/ 
de la Corona. 
Temiendo el regidor Valera que, a pesar de los esfuerzos de los / 
ciudadanos, el Príncipe acabaría por asumir el señorío, y que pronto comenza 
ría a reproducirse la vieja historia del embargo de los propios, por parte 7 
de los recaudadores de éste, se dirigió al alcalde del Rey, en petición de / 
que le otorgara la necesaria licencia para hacer trasladar una carta por la/ 
que, en 1.432, Juan 11 devolviera aquellas rentas al municipio y a los caba- 
lleros de la ciudad. El motivo de la demanda, según el propio peticionario , 
era que " eZ concejo de Za dicha gibdat, e éZ as{ como regidor della,  se en 
tendfa aprouechar de Za dicha carta de2 sennor Rey, e éZ tenfa  que la dicha7 
carta original podrfa ser perdida o fecha menos por fuego o por a p a ,  o por/ 
robo o por otro caso foratuytoff ( 357 j .  Reunidos el 14 de diciembre en la / 
cámara de.1 concejo Ferrando de Peratal, Juan de Valera y el resto de los tes 
tigos ya mencionados, el primero dió su autorización para que el escribano 7 
Alfonso Llíaz de Flontoro sacara de aquella real provisión cuantas copias dese 
ase el peticionario. Se equivocaba, sin embargo, Valera, si creía poder esca 
par de esta manera al expolio de las rentas de propios del cabildo, como se7 
verá más adelante. 
En efecto, pocos días antes había regresado a la Corte el afrenta- 
do Alfonso Alvaez, sin haber podido cumplir su cometido a causa de la resic 
tencia armada que encontró. El Rey, al oir de su boca la gran "osadía e atre 
uimiento" de los alcaraceños, mandó dar, el 12 de diciembre de 1.439, en ){a- 
drigal, su carta de "segunda jusi6nff ,  expresando su estupor y desagrado ante 
el hecho. Alcaraz -decía el Monarca- .no teníaporqué temer un apartamien- 
to de la Corona, puesto que don Enrique "es e deue ser contado conmigo vna e 
esa misma persona, e Zo que yo a éZ d i  e do sienpre queda en la Corona Real 
de mis regnos e en eL dicho pr~íncipe m i  f i j c ,  como heredero e subcesor de- 
220s". Con tales razones quería, sin duda, engañar las inquietudes ciudada- 
nas, presentando el caso como si el Pfincipe fuera rey efectivo, en lugar de 
simple heredero. Ello equivalía, en realidad, a encubrir la donación del se- 
ñorío, pretextando que pronto sería devuelta la ciudad a realengo. A renglón 
seguido, el Soberano ordenaba al concejo reducirse a la obediencia de su hi- 
jo sin más dilación, ..." por manera que sobre és to  yo non aya de ser más re  
querido'nin enojado, nin-vos aya de mandar más escr iv ir  sobrello", amenazan- 
do, ,ídenás, con tomar rigurosas medidas contra las personas y bienes de los/ 
que se mantuvieran rebeldes a su mandato ( 358 j. 
Días después volvía Alfonso Alvarez a pisar tierras alcaraceñas, y 
el cabildo 1o.aceptaba como corregidor y justicia mayor del Príncipe, no sin 
antes hacerle jurar en nombre de éste que serían escrupulosamente respetados 
los privilegios locales, y que la ciudad jamás sería subinfeudada ni cedida/ 
a ningún señor por motivo alguno ( 359). Este juramento, que parece le fue / 
exigido por los alcaraceños como condición previa, antes de permitirle tomar 
posesión, debía responder sin duda a los rumores que agitaban la opinión pú- 
blica acerca de las pretensiones que Juan Pacheco mostraba de hacerse coi1 el 
señorío de Alcaraz y su comarca. No sería extraño que , como sugiere algún/ 
documento ( 360 j ,  el Príncipe hubiera solicitado de su padre la posesión de 
aquéllas zon el único propósito de cederlas después al mismo noble, conside- 
rado ya por todos como su favorito y consejero. 
Por su parte, también don Rodrigo Manrique había puesto yasucojos 
en Alcaraz, teniendo bien presente la idea, a la que anteriormente nos refe- 
ríamos, de la conveniencia de tomar posiciones estratégicas con vistas al di 
fícil e inquieto futuro. 
Cesado en su cargo Ferrando de Peratal, entró en funciones e1 co- 
rregidor Alfcnso Alvarez, que no tardó en granjearse con sus actuaciones la/ 
enemistatl de los alcaraceños. IJn clima pesimista se abatió sobre la ciudad , 
y la pblación comenzó a resentirse de los inconvenientes a que Los sometía / 
el régimen señorial, y a desconfiar de que el Fríncipe y el propio corregi- 
dor mantuvieran la palabra empeñada. No tardarían los acontecimientos en ve- 
nir a dar la razón a los recelosos. 
LOS PRIMEROS ABUSOS DEL PRINCIPE DON ENRIQUE. EL EPBARGO DE LOS PROPIOS Y LA 
SEGREGACION DE LAS VILLAS DEL TERMINO, 
Tan pronto como Alfonso Alvarez hubo tomado posesión de su corregi 
miento, comenzó a desquitarse de la doble humillación que los alcaraceños le 
habían hecho soportar, primero al cerrarle las puertas de la ciudad, y post2 
riormente al obligarleaprestar juramento. Sus primeras medidas se dirigie- 
ron, como ya parecía ser habitual, a embargar las rentas de propios del con- 
cejo, devueltas a éste por Juan 11 hacía ocho años ( 361 ). No es preciso dg 
cir que con ello perdió desde el primer momento las escasas simpatías que pu 
diera haber tenido entre la burguesía local, la cual hubo de comenzar otra 7 
vez el tradicional pleito que ya había seguido contra los representantes de/ 
doña Catalina y del propio Rey. 
Los abusos que Alcaraz había sufrido bajo señores anteriores se / 
vieron ampliamente rebasados en importancia y cantidad por los que, en nom- 
bre del Príncipe de Asturias, se cometieron inmediatamente. Alfonso Alvared 
eliminó el antiguo sistema de provisión de cargos concejiles por elección a- 
nual, netamente burgués ( 362 ) ,  sustituyéndolo por otro de características/ 
mixtas entre las propias de la administración señorial y las típicas de una/ 
población sometida a un estado moderno de curio autoritario. Consistía éste / 
enla designación por el señor de las personas que, vitaliciamente,habrían de 
cubrir los oficios, cosa que contravenía los más respetados mandamientos del 
fuero de Alcaraz. No obstante, se llevó a cabo la reforma, a pesar de las / 
protestas del procurador del concejo, Canzálo Ferrández, que el 8 de marzo / 
de 1.440 pedía un traslado notarial de los artículos del Fuero referentes a/ 
la elección de oficiales, con el fin de utilizarlos en pro de los derechos / 
de la comunidad y en contra de las pretensiones .del Príncipe, en el juicio/ 
que inmediatamente se solicitó también a este respecto ( 363 ). 
Ya en el mes de marzo, el corregidor Alfonso Alvarez se encontraba 
fuera de Alcaraz (364), disfrutando en la Corte de sus otros oficios y pre- 
bendas, o alejado de ella, como su pariente, el conde de Alba, que fue apar- 
tadoporestas mismas fechas, a causa de las exigencias del partido nobilia- 
rio. En la ciudad quedaba, mientras, su lugarteniente, Fernando Díaz de To- 
rres. Este absentismo por parte de la primera autoridad sería sin duda otra/ 
de las principales quejas que los habitantes acumularían contra el sistema / 
señorial. Ni siquiera podían tener el consuelo de hablar con Alfonso Alvarez 
para solicitar que aliviase sus cargas, aunque, eso sí, pagaban su sueldo y 
el de su teniente, aparte de las rentas debidas a <bn Enrique. Además, como/ 
teóricamente seguían perteneciendo aún a la Corona, el Rey los gravaba tam- 
bién con sus pedidos comunes a todo el Reino. 
El 18 de noviembre de 1.440, el concejo alcaraceño enviaba a Juan/ 
11 una humilde y patética carta firmada por los oficiales, en la que se rese 
ñaban los gravísimos problemas económicos qiie su desastrosa política y la si 
tuación del momento habían precipitado sobre la población. Daban a conocer 7 
de esta manera que la ciudad ..." e los  que en e l l a  biuen e l o s  lugares de su 
t i e r r a  han seydo e son muy fatigados e desipados de ve las  e rondas e atalayas 
e atajadores e guardas, e de l ieuas  de pan, e de l o s  pedidos e monedas e pe-- 
chos e t r ibutos ,  e de las  otra.? cosas en que vuestra sennorfa se ha querido / 
sermir de la  dicha cibdad e de l o s  que en e l l a  biuen e lugares de su t ierra ' !  
Por totlo ello -decían- seencontraban arruinados, sin recursos, y comidos de 
deudas. Las villas estaban tan exhaustas, que ni siquiera podían sus morado- 
res pagar el tradicional tributo que anualmente daban a la metrópolj, con el/ 
nombre de " Cuenta de San Miguel " ( 365 ) .  
Si, además de las condiciones anteriormente expuestas, completamos/ 
el cuadro qut 4lcaraz ofrecía, reparando cn que la privación de algunasdesiir 
villas había restado a las arcas municipales los ingresos por impuestos de cg 
si la mitad de los vasallos que antiguamente pechaban, y pensamos que los pro 
pios del concejo seguían embargados por orden del corregidor, nos daremos in- 
mediatamente cuenta de cuánta razón asistía al cabildo para protestar. No obs 
tante, conociendo de antemano la inutilidad de tal postura, las autoridades 7 
alcaraceñas no desperdiciaron tiempo en lamentos, y se aplicaron a solicitar/ 
del Ebnarca que les permitiese hacer sisa en sus rentas, hasta reunir cada a- 
ño 10s 40.000 maravedís ( 366 )que la ciudad necesitaba para pagar sus deudas 
y cubrir gastos indispensables, debido a las actividades militares,que res- 
taban inexcusables, por causa de las disensiones políticas internas del Reino 
y la inseguridad general. Ambos factores contribuían,a su vez, poderosamente, 
a despoblar la comarca, si bien no de manera tan decisiva como la superabun- 
dancia de tributos, que provocaba el éxodo hacia lugares menos gravados por / 
los impuestos. Alcaraz estaba a punto de conocer otra crisis como la que su- 
friera en los años setenta del siglo anterior. 
Por si fueran pocos los males que la ciudad soportaba, Juan Pacheco 
ponía sus ojos en el término buscando la posesión de fortalezas estratégicas/ 
y fáciles de defender, para asentar su dominio en la zona. Era ya por enton- 
ces un verdadero valido del Príncipe, al que trataba de distanciar de su pa-- 
dre, para crear un tercer partido en liza, entre el bando de don Alvaro y el / 
de la nobleza. Sirviéndose de su privanza, Pacheco no tardaría en explotar la 
debilidad del Monarca, pidiendo, a través del 1-leredero, algunas villas y cas- 
tillos situados en la comarca de Alcaraz, y tomando posiciones frente al ex: 
pansionismo ya señalado de don Rodrigo Manrique. 
El 26 de octubre de 1.440, en Valladolid, '~uan 11 autorizaba a su / 
hijo para apartar de la jurisdicción alcaraceña los lugares de El Bonillo, Vi 
llanueva, Lezuza y Ffunera, y darlos a Pacheco, en premio a los servicios que7 
éste le hiciera ( 367 ). Al día siguiente ( 368 ) ,  el Príncipe llevaba a e- 
fecto la donación, gestionada por él mismo, y otorgaba a su favorito las cita 
das aldeas. El 31, ya como señor, éste autorizaba a Pedro Tnijillo para que7 
en su nombre tomara posesión de ellas ( 369 ). No sin protestas, la ciudad / 
perdía otras cuatro importantes aldeas que, con las cedidas a don Rodrigo Mar 
rique, sumarían un total de once poblaciones apartadas de su jurisdicción en 
el corto espacio de seis años. El censo alcaraceño se vió así mermado en más/ 
de la mitad, con el consiguiente perjuicio para el resto de sus vasallos y 
cinos, que,ala hora de repartir pechos y levas de hombres para la guerra, ha- 
bían de pagar el doble de lo que normalmente les hubiera correspondido. Y to- 
do ello, sin contar con la indefensijn en que la pérdida de tantas y tan bue- 
nas fortalezas ponía a las tierras comprendidas en el término. No hacía aún / 
un año desde que ~l Heredero tomara posesión de Alcaraz, con el compromiso ! 
por parte de Alfonso Alvarez de respetar su integridad e independencia, cuan- 
do ya comenzaba el trasvase de tierras y jurisdicciones a Juan Pacheco. Indu- 
dablemente, no podía acusarse de mal intencionados a los vecinos que habían / 
.:esconfiado de los motivos por los que aquél se hizo adjudicar la plaza. 
E 8 
No es extraño que, en tan desastrosa situación, los lugares del / 
término que continuaban unidos a Alcaraz procurasen enseguida hacerse con 
firmar sus privilegios de exención de pechos, precaviendo el momento en que7 
la ciudad habría de acudir a ellos en demanda de dinero para atender a sus / 
múlfiples deudas y necesidades. Las Peñas de San Pedro solicitó y obtuvo del 
Príncipe un libro de 15 folios en pergamino, fechado en Bonilla de la Sierra 
a 20 de marzo de 1.440, con la transcripción de todas las mercedes concedi- 
das a los moradores del castillo por los monarcas que, desde Fernando IV, ha 
bían reinado. Dada la cantidad y calidad de los mismos, ello equivalía a se- 
gregar de hecho a Las Peñas del término de Alcaraz, a efectos económicos,aun 
que política y militarmente siguiera dependiendo de la ciudad (370 ) . Era 7 
el concejo de Alcaraz un barco que amenazaba naufragio, combatido por el hu- 
racán de la ambición nobiliaria y los bandazos económicos que desgajaban sus 
puntos más fuertes. Los lugares que tenían la suerte de estar situados lo / 
bastante lejos de la metrópoli como para no temer a sus milicias intentaban/ 
apartarse de ella a toda prisa para no seguirla en su hundimiento. 
Entre tanto, Pacheco, fortalecido con la victoria que la nobleza / 
había alcanzado sobre don Alvaro de Luna en Medina del Campo ( 29 de junio / 
de 1.441), que puso fin a la guerra y entregó de nuevo al Rey en manos de 12 
aristocracia, había visto con agrado el segundo destierro del real favori- 
to, y la toma del mando por una oligarquía nobiliaria, incapaz de mantener / 
un régimen estable. Merced a la desconfianza de los grandes cahalleros en / -  
los infantes de Aragón, antiguos jefes de la facción rebelde, a los que se 5 
cusaba ahora de querer sustituir al de Luna en un sistema de poder personal, 
Pacheco riedró a sus anchas, haciéndose cada vez más necesario al Príncipe de 
Asturias, entregado ya por completo a su voluntad ( 371 ). 
La crisis de la ciudad no podía ser más agradable a los ojos de / 
Juan Pacheco, que esperaba pescar en el rio revuelto de sus desgracias, y vg 
ía llegar el momento de ir incorporando a su señorío las localidades que pre 
tendían emanciparse del concejo. Pensando incluso en. anexionarsc la propia 7 
Alcaraz, aseguraba su dominio sobre las villas que ya estaban en su poder, 1 
fortificando sus defensas y reforzando las guarniciones. En 1.441 nombraba / 
alcaide en Efunera a Pedro Rodríguez Noguerol ( 372 ) ,  encargándole de vigi-- 
lar atentamente desde esta posición, una de las más adentradas que poseía en 
tierra alcaraceña, el panorama político de la comarca. No sería aventurado ! 
pensar que en los planes del noble entraba ya por entonces el hacerse conce- 
der la posesión de la aldea y castillo de Las Peiias, que con su lejanía res- 
pecto a la metrópoli, sus pretensiones autonomistas, y lo inexpugnable de / 
sus murallas, aparecía en la época como una apetitosa y fácil presa. 
Por su parte, los moradores de Las Peñas se negaban, apoyados en/ 
sus privilegios, a ayudar en la restauración de la economía de Alcaraz, rehu 
sando pagar los repartimientos y derramas de la ciudad, precisamente cuando7 
ésta se encontraba más necesitada de dinero. Los regidores alcaraceños no de 
bían tener completa confianza respecto a la fidelidad del castillo, pues al7 
celebrar,el 7 de octubre de 1.442,el tradicional acto de homenaje y pleite- 
sía, exigieron a los procuradores de aquél juramento solemne de que lo guar- 
darían para Alcaraz, no permitirían la entrada en él a ningún caballero po(k 
roso, ).procurarían no intervenir en asuntos que pudieran poner en peligro la 
posesión de la fortaleza por el concejo ( 373 ). No estaban, desde luego, / 
tranquilos, pues estas dos últimas claúsulas iban más allá de lo que era ha- 
bitualen~ceremonias de esta clase y expresaban inquietudes y temores muy ca- 
racterísticos del momento y las circunstancias en que ambas poblaciones se / 
Iiallaban. 
Los oficiales alcaraceños no tenían, sin embargo, fuerza ni tiempo 
para dedicarse a resolver los problemas del término, ocupados como estaban en 
hacer frente a los apuros económicos de la hacienda municipal. En marzo del 5 
ño 1.442 enviaron al Heredero, su señor, una comisión presidida por Alfonso / 
de Córdoha, para poner en su conocimiento las penurias y dificultades que a- 
tr-avesaban, ocasionadas principalmente por los cuantiosos desembolsos que se/ 
habían visto precisados a realizar ". . .en este tienpo pasado, por causa de / 
las disensiones que ha auido en estos regnosf', y solicitar permiso para obli- 
gar a los agotados contribuyentes a pagar, por el procedimiento de derrama O 
repartimiento, 6.000 maravedís, con los cuales se esperaha atender a las deu- 
das y gastos más urgentes. Teniendo en cuenta la gran escasez de fondos que/ 
el concejo padecía, aunque sin reparar en la desastrosa situación de los veci 
nos, que habían hecho grandes sacrificios para completar la suma exigida por7 
un reciente pedido extraordinario de don Enrique, éste autorizó, una vez más, 
el repartimiento, siguiendo la costumbre que ya se iba convirtiendo en lamen- 
table rutina, y ordenó que contribuyeran las personas que en tales casos so- 
lían hacerlo ( 374 ). 
El mismo día en que don Enrique expedía dicha autorización autógra- 
fa, 12, de marzo de 1.442, se fallaba en Tordesillas el pleito que el concejo/ 
de Alcaraz mantenía desde 1.439 contra el corregidor Alfonso Alvarez por cau- 
sa del secuestro de las rentas de propios. El Príncipe había confiado el pro- 
ceso al doctor Arias, que presidió los debates en su Consejo. Ordenó el juez/ 
a Gil Rodríguez de Casavegas y al bachiller Gil Martínez Guerrero, vecinos de 
Alcaraz, que abrieran información sobre los derechos de propiedad de aquellas 
rentas y sobre el procedimiento de designación de los oficios del concejo, ya 
que todos los cargos municipales habían quedado en suspenso en 1.439, esperan 
do la resolución del pleito, que determinaría si habrían de ser elegidos por 7 
elseñoro por los ciudadanos. Los resultados de la pesquisa se enviaron en so 
bre cerrado a Pedro Díaz de Toledo, alcalde de la casa del Prhcipe, quien 7 
dió a conocer el fallo definitivo, reconociendo la justicia de la causa de la 
ciudad y devolviendo a ésta el disfrute de sus rentas y el nombramiento de / 
sus alcaldías, alguacilazgo, regimientos, etc. Sólo correspondían al Prínci- 
pe los derechos señoriales de martiniega, portazgo, penas y multas, calumnias, 
homicidios y yantar, así como la provisión de la escribanía del ayuntamiento, 
derechos que Alcaraz nunca había puesto en duda. En vista de la sentencia, el 
Heredero ordenó a Alfonso Alvarez que desembargara las rentas retenidas y per 
mitió a la población elegir sus cargos con arreglo al uso establecido( 375 ) .  
Los oficieles designados por el común podrían disfrutar con toda li 
bertad de sus prerrogativas, salvo en el caso de que el Príncipe estimase con 
veniente enviar un corregidor, o la mayor parte de los vec'inos lo pidiese. E? 
ta última claúsula nos autoriza a pensar, por otra parte, que ya en estas fe 
chas , y muy posiblemente a petición de la población, se había librado ésta 7 
de la tutela de un corregidor, aunque ignoramos por qué medios pudiera haber- 
lo conseguido. Lo que, de todas formas, resulta claro es que no había ya en e 
lla ningún delegado del Príncipe. 
La liberación que suponía para la ciudad la retirada del corregidor, 
junto con la devolución de sus derechos y rentas municipales, primeros hechos 
favorables a los alcaraceños después del retroceso que para ellos había signL 
ficado la infeudación, debió hacer que renaciera la confianza de la población 
en la buena voluntadde su señor, y ello debió dar lugar al comienzo de una e 
tapa breve de colaboración y buen entendimiento entre el concejo y don Enri- 
que, que cristalizó en la petición dirigida por éste al Santo Padre, a ruego/ 
de sus vasallos, en demanda de licencia para construir el convento de San / 
Francisco. Según noticias que Roa extrae del padre Pareja ( 376), e? Sumo Pon 
tífice la concedía, por bula dada en Siena el 18 de mayo de 1 .C43,  y pronto7 
comenzaban las o!iras en la dehesa de ].a Potrera, cercana a Alcaraz, donde se/ 
CAPITULO V I  
A principios de 1.444, la situación política de Castillacratensa. 
Tras el golpe de estado de Rámaga ( 9 de julio de 1.433), el rey Juan de Na- 
varra, habiendo conseguido la expulsión de los partidarios de Don Alvaro,qiie 
preparaban un movimiento, se hizo con el poder. Temiendo a su autoritarismo, 
la nobleza se lanzó'entonces a conspirar contra él, capitaneada por el obis- 
po Barrientos y Juan Pacheco. Este.último se reconcilió con el Príncipe, del 
que había estado distanciado temporalmente, y lo atrajo al bando insurgente, 
prometiéndole la posesión de hecho del Principado de Asturias, que sólo te- 
nía nominalmente, a cambio de su ayuda a los rebeldes. 
El 3 de marzo de 1.4-14, encontrándose virtualmente prisionero en / 
Tordesillas y sometido a los partidarios del rey de Navarra, Juan 11 de Cas- 
tilla firmaba subrepticiamente una cédula por la cual se concedía a su hijo/ 
don Enrique el Principado de Asturias. Ello equivalía, en tal circunstancia, 
a dar el visto bueno regio a la facción levantisca, que inmediatmente se aL 
zó eri amas en todo el Reino contra el bando navarro. Cabezas de la insurrec 
ción i'~irronahoralos grandes magnates, Pacheco, don Alvaro y sus parcial es,^ 
el propio Heredero ( 378 ). 
Reconciliado el Príncipe con su favorito, peligraban las relacio- 
nes del concejo de Alcaraz con su señor. El intrigante Pacheco, que seguía / 
los pasos de su protector, abmándole siempre con sus peticiones, comenzó a 
solicitar de él que le fuera entregada la ciudad, cosa ésta imposible de con 
ceder, dado que las promesas queAlfonso Alvarez de Toledo hiciera en nombre7 
de don Enrique en 1.439 lo impedían. Es muy posible, sin embargo, que el He- 
redero tuviera que acceder al capricho de su ambicioso consejero, ya que 21/ 
ascendiente de éste le había convertido en aglutinante y f~indamento princi- 
pal de la coalición contra Juan de Navarra. De hecho, hemos de tener en cuen 
ta queelrropio Soberano había desoido ya, en las Cortes de Valladolid de m g  
yo de 1.442, las exigencias y súplicas de las ciudades, que pedían Ir revoca 
ción de las mercedes hechas a la aristocracia y la declaración formal de que 
en el futuro no se concederían otras nuevas ( 379 ) .  
No hemos de olvidar que, aunque muy disminuido ya, el todavía ex- 
tenso alfoz de Alcaraz, rico en pastos y montes, estratégicamente situado en 
inin posición vital para el control de la comarca, y dotado de más de media / 
docena de buenos c a s t i l l o s ,   constituí:^ 1111 de\c,il~l c ohjc t  ivo para l a  noblcz:i/ 
de los contornos. No es  extraño que .luan I':ichcco intentase convencer a l  I'ríri 
cipe de que, comenzada l a  guerra, e l  término :~lc;ir;iceño e s t a r í a  mucho mejor7 
defendido s i  contaba con su protección, y l e  pidicsc e l  señorío del mismo. 
Fuera que es tos  manejos viniesen a l  coriocimiento de los  alcarace- 
ños, o que los agentes de los  nobles y de don Alvaro llenasen de infundios / 
Alcaraz, l o  c i e r t o  e s  que sus ca l l e s  comenzaron a verse alhorotadas por rumo 
re s  llegados "por muchas partes e diuersas maneras", que daban como c i e r t a  7 
, i  entrega de l a  plaza a Juan Pacheco. Personas que -a deci r  de don Enrique 
- "desean b o l l i ~ i o s  e escándalos e discordias en d e s s e r u i ~ i o  del Rey m i  se- 
nnor e mío, ., por turbar los coracones de aquéllos que con lealtad guardades 
e avedes de guardar lo  que buenos e leales vasallos se perteneciere", propa- 
gaban aquella misma especie,  atizando e l  descontento ( 380 ) .  No s e r í a  e x t r s  
ño que algunos de lo s  encargados de difundir  tan rlsiniestros e voluntariosos 
dezires" fueran hombres pagados por e l  propio Pacheco, con e l  f i n  de ahondar 
l a  escisión ent re  Alcaraz y su señor y poner a é s t e  en mejor disposición de/ 
ánimo para cederla.  
Ya en febrero de 1.444, los  rumores iban tomando cuerpo y, l a  a g i t a  
ción crec ía  en t r e  lo s  ciudadanos, que veían amenazados sus in tereses ,  y ho 7 
estaban en absoluto dispucstos a soportar de nuevo l a  venida de o t ro  señor . 
De haberse producido é s t a ,  hubiera comportado, s i n  duda, e l  consiguiente IJLi 
t o  por l a s  rentas de propios, el establecimiento de una guarnición extraña 7 
en l a  for ta leza  y, l o  que era  peor, l a  pérdida de autonomía jur íd ica  y po l i -  
t i c a  y l a  incorporación a l  cada vez más grande señorío de lo s  Pacheco, que / 
crec ía  a l  par que lo s  lazos e intereses creados en t r e  e l  ambicioso a r i s t ó c r g  
t a  y aquél Príncipe déhil  y f a l t o  de personalidad. 
Debió ser ya af ines  de íebrcro de 1.444 cuando llegaron l a s  nuevas 
de que l a  temida subinfeudación era un hecho. La confirmación de sus sospe- 
chas acabó por co r t a r  l a s  últimas amarras que unían a l a  burguesía alcarace- 
ña, ahora ya en posesión de sus pr iv i legios  económicos y po l í t i cos ,  con su  / 
señor. Los o f i c i a l e s  de l  concejo enviaron ca r t a s  a don Enrique, pidiéndole / 
que aclarase francamente l a  si tuación y ,  s i  eran infundados lo s  rumores que/ 
soliviantaban a los vecinos, tuviera a bien r a t i f i c a r  con juramento solemne/ 
l a s  promesas que ya en 1.439 h ic iera  por é l  Alfonso Alvarez, a l  tomar pose- 
sión. Mientras, e l  pueblo se  levantaba y, enmedio de algaradas y d is turbios /  
cuyo alcance no hemos podido determinar, hacía patente su intención de no ac 
m i t i r  l a  a r b i t r a r i a  decisión de l  h i jo  del  Monarca ( 381 ) .  
Ignoramos s i  fueron f a l sa s  alarmas l a s  que turbaron l a  t ranqui l i -  
dad de los  alcaraceños, o s i  e x i s t í a  algun fondo de verdad. No obstante,  co- 
nociendo los  tortuosos procedimientos habituales en e l  Marqués, y su  ascen- 
diente sobre e l  Príncipe, l a  debilidad de é s t e ,  l o s  lamentables precedentes/ 
que habían privado a Alcaraz de l a  mitad de sus vasa l los  y aldeas,  y sobre// 
todo, l a  evolución pos ter ior  de los  acontecimientos, no nos queda más reme- 
d io  que convenir en l a  probabilidad de un entendimiento secre to  e n t r e  el po- 
deroso Pacheco y e l  ITeredero de l a  Corona. 
Sea como fuere,  l o  c i e r t o  es  que e l  Príncipe de Asturias s e  alarmó 
a l  conocer los  sucesos de Alcaraz y,  como primera providencia, pensó que con 
venía t ranqui l izar  a sus vasallos para e v i t a r  males mayores. El 13 de marzo7 
de 1.444, dos documentos en pergamino, abonados por e l - s e l z e d e  plomo de don 
Enrique y firmados de su nombre, s a l í an  de Avila para Alcaraz ( 382 ). En e-  
l l o s  s e  mostraba é s t e  asombrado de que lo s  alcaraceños hubieran dado crédi to  
a t a l e s  rumores que, "segud los tienpos presentes", sólo  podían s e r  f ru to  / 
de s in i e s t r a s  maquinaciones d i r ig idas  a quebrantar l a  l ea l t ad  de sus seguid? 
res. Afirmaba que " m i  eztenqidn nunca 'fue nin agora es de apartar de mZ la  
dicha cibdad, nin t a l  cosa sdlo por p e ~ s m i e r t o  me pasdr', y juraba por su fe 
de cristiano y como heredero de la Corona, por la señal de la cruz y "por ias 
palabras de los Santos Evangelios onde quier que mbs larga mente están escrg 
tosrr,  que mantendría como propio el juramento de Alvarez de Toledo, y que no 
había dado ni daría nunca la ciudad, bajo ningún concepto, a Juan Pacheco ni 
a otra'persona algu~a. b y  al contrario, insistía en su intención de guardar 
la para sí y para la Corona, beneficiándola por todos los medios a su alcan- 
ce. 
Elostrábase el Príncipe de acuerdo con el concejo en la apreciación 
de 10 absurdo que resultaría el querer desposeerse de una plaza tan estraté- 
gicamente situada y de tan vital importancia para el dominio de la comarca , 
sobre todo teniendo en cuenta que era plaza muy fortificada y podía movili- 
zar para laguerra un contingente de 200 jinetes y 3.500 peones, cantidad és- 
ta de la infantería que a nosotros nos parece exagerada, aunque hemos compro 
bado que así aparece en las tres versiones que del documento nos han llegado 
( 383 ). En la reseña que Roa ofrece de la misma carta, el número de lanzas/ 
sigue siendo el nismo, pero el de peones disminuye a 500, cosa mucho más cre 
ible ( 384 ). Hemos de tener en cuenta que, por aquellos años, los cálculos7 
de Merino Alvarez ( 385 ) ,  que también creemos algo abultados, evalúan la / 
población total de Alcaraz en 1.400 vecinos (unas 6.000 almas). De época po- 
co posterior (1.457), los datos que poseemos sobre la población de diversas/ 
villas del Marquesado de Villena ( 386 ).cifran el padrón de vecinos de Chin -
chilla, ciudad de una categor.ía aproximada a la de Alcaraz, según creemos,en 
511 ( poco más de dos millares de personas), dato que contrasta con la afir- 
mación de Merino, que para este momento supone una Chinchilla de 1.500 veci- 
nos. Aunque todo ésto puede desconcertar un poco, lo cierto es que, entre to 
das, las únicas cifras que tenemos de la época son las que ofrecen aquellos7 
documentos, y hemos de aceptarlas como buenas por hinchadas queno+pare:inn. 
Claro está que hay que contar en estos soldados a los que proporcionaban las 
localidades del término, pero aún así habría que pensar que tales noticias / 
se referirían, en todo caso,a una movilización general de todos los varones, 
aptos o no para el servicio de las armas. 
~Ónviniendo en la importancia que una Alcaraz realenga tenía para/ 
el servicio de la Corona y la estabilidad de la Comarca, don Enrique no tuvo 
inconveniente en conceder a la ciudad, como garantía para el caso de que él/ 
incumpliese su promesa, el'derecho de alzarse en rebeldía, sin que por ello/ 
pudieran ser sus vecinos objeto de ningún tipo de represalia. Desde aquél / 
preciso momento quedaba declarado nulo y sin valor cualquier intento de ce- 
sión de la población que en el futuro pudiera darse en beneficio de Pacheco 
o de otro caballero. Esta claúsula tranqiiilizó a los alcaraceños, que dehie- 
ron deponer su actitud levantisca, tras tomar buena nota de ella. Sin embar- 
go, ya no volvieron a confiar en el Príncipe, y apenas se calmaron sus in- 
quietudes durante algunos cortos periodos, hasta el reinado de los Reyes Ca- 
tólicos. 
Por su parte, Juan Pacheco no cejaría en sus intentos hegemónicos/ 
en la comarca, estableciendo gradualmente un cerco de fortalezas en tomo a 
los dominios de Alcaraz, preparando la anexión de nuevos poblados y buscando 
comoveta última la ocupación de la misma Alcaraz. El 13 de septiembre de / 
1.444, su padre, Alonso Téllez Girón, recibía del Príncipe Chinchilla y o- 
tros lugares del Efarquesado, que don F~lrique había solicitado previamente de 
Juan 11 ( 387 ). El 3 de septiembre del año siguiente, don Juan Pacheco era/ 
agraciado por el mismo Rey con la concesión de Almansa ( 388 ) y si1 fortale 
za. Tal acumulación de mercedes sobre él hace pensar en la veracidad de los7 
rumoresque causaron en Alcaraz los referidos disturbios. Nuevas inquietudes/ 
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se  cernirían pronto sobre los  alcaraceiios, cuando, e l  10 de diciembred~~1.345, 
Pacheco, despechado quizá por no haber podido apoderarse (le l a  ciudad, pro- 
có, una vez más, y ahora innecesariamente, a ' s u s  habitantes,  a l  pedir  y obtg 
ner de l  Rey l a  confirmación de l a s  donaciones de Villanueva, h e r a ,  El Boni 
110 y Lezuza, que había conseguido un lu s t ro  antes ,  a cos ta  de l a  mutilación 
del  término alcaraceño ( 389 ). Así daba a entender su designio de conservar 
los  lugares usurpados, y aún de someter o t ros  más a su  señorío,  tan pronto / 
como l a s  circunstancias l e  fueran favorables. 
ALCARAZ Y LA ANARQUIA NOBILIARIA, 
Tras l a  v i c to r i a  de Olmedo (19 de mayo de 1.445), e l  bando vence- 
dor se  deshizo. El Príncipe de Asturias, ganado por Juan Pacheco, reasumió / 
l a  dirección de l a  oposición nob i l i a r i a ,  como un a r i s tóc ra t a  más, impidiendo 
a don Alvaro de Luna su designio de ins taurar  un régimen monárquico r ad ica l ,  
que é l  veía como consecuencia obligada de su t r iunfo .  El Heredero comenzó a /  
cobrar adeptos y a i n t e r f e r i r  cada vez más en los  asuntos de gobierno, ha- 
ciéndose otorgar a s í  mismo y a su favor i to  o t r a s  muchas v i l l a s  y fortalezas,  
que permitir ían a é s t e  formar un vasto señorío, comparable a l  de l  propio don 
Alvaro. A s í  s e  abr ió  una nueva etapa de pugna por e l  poder, en l a  que Pache- 
co iba a desmpeñar un papel preponderante. El 14 de mayo de 1.446, t r a s  un / 
conato de enfrentamiento ent re  l a s  tropas de l  Rey y l a s  de su h i jo ,  l a  con- 
cordia de Astudil lo hacía retroceder a l  Condestable don Alvaro, y elevaba a /  
su misma a l tu ra  a l  ambicioso Pacheco, cuya p o l í ~ t i c a ,  en es tos  años, s e  redu- 
c i r í a  a l  intento de aumentar los dominios de l  Príncipe y ,  a l a  vez, los  su- 
yos propios.. 
La guerra con Aragón y Navarra no había cesado, ent re  tanto,  y don 
Alvaro de Luna se  sen t í a  f a l t o  de fuerzas para acudir  a tantos f rentes  a l  / 
mismo tiempo. Además, en e l  sures te ,  Alonso Fajardo e l  Bravo, alcaide de Lor 
ca ,  corr ia  l a s  t i e r r a s  de Murcia, acabando por apoderarse de l a  cap i t a l  e 7 
ins taurar  en e l l a  su poder personal. En conexión con é l ,  y con apoyo del  rey 
de Navarra, de los  aragonesesyde Granada, don Rodrigo Manrique protagoniza- 
ba un movimiento rebelde de amplia base geográfica, que mantenía en tensión/ 
l a s  comarcas de l  sur de Cas t i l l a  l a  Nueva. Tras proclamarse blaestre de San- 
t iago,  s i n  contar  con e l  Rey n i  con e l  Papa, había provocado l a  escisión de/ 
l a  Orden en dos part idos opuestos, y llevado l a  guerra a l  Campo de Flontiel , 
tratan10 de someter a l a s  for ta lezas  sant iaguis tas  que no acataban su je fa tu  
ra.  El foco de insurgencia manriqueña amenazaba con extenderse hacia Cuenca7 
y ?furcia, dos magníficas puertas para una eventual invasión aragonesa. 
Las no t i c i a s  que llegaban a Alcaraz a mediados de los  afios ciiaren- 
t a  no eran,  pues, l a s  más apropiadas para sosegar los  ánimos exal tadosdesus  
moradores. La guerra c i v i l  encendida en Murcia y Segura hacía imposibles l a s  
comunicaciones y e l  normal ahactecimiento de l a  ciudad. En e l  cercano Campo/ 
de Montiel, l a  lucha ent re  lo s  santiaguistas adquiría una ferocidad implaca- 
ble,  y Alhambra y o t r a s  poblaciones eran tomadas a l  a sa l to  ( 390 ). Los pró- 
fugos y cuerpos francos entraban en e l  alfoz de Alcaraz, causando irnumera- 
bles problemas. Por s i  fuera poco, y para completar tan desolador panorama , 
los  moros iprovechaban e l  desconcierto general para a tacar  l a s  f ronteras ,  y 
ganaban Benamaurel y Benzalema ( 391 ) ,  invadiendo audazmente l a s  t i e r r a s  / 
castel lanas,  para a ses t a r  fuer tes  golpes a l a s  aldeas yvi l lasdesprevenidas ,  
aprovechando l a  indefensión de l a  frontera s u r ,  desguarnecida por don Alvaro 
para atender en e l  nor te  a l a  pugna con aragoneses y navarros. En aquel caos, 
como hace ver González .Jiménez a l  estudiar  e l  caso de Cannona ( 392 ) ,  l o s  / 
concejos realengos situados en medios geográficos muy señorializados verían/  
condicionada su actuación y su histori:~ por la amenaza constante que suponía 
elempujede las fuerzas nobiliarias de las comarcas respectivas.se hacía ne- 
cesario el titantenimiento de una constante alerta y un aparato militar que / 
ahogaba las apuradas economías municipales y provocaba a la vez nuevos moti- 
vos de inquietud y descontento entre la población. Alcaraz, claro está, de- 
bió sufrir mucho con los inconvenientes a que nos hemos referido, nuevos las 
tresqucvenían a sumarse a los que ya arrastraba el cabildo como penosa he- 
rencia. Además, había que contar con la auténtica competencia entablada en- 
treJuanPacheco y Rodrigo Planrique por apoderarse de la ciudad y sus fortale 
zas. 
Rodeada de nobles ambiciosos en abierta rebeldía ya contra el go- 
bierno del Condestable, y confiada al poder de un Príncipe inconstante y dé- 
bil, instrumento de su favorito, Alcaraz debía temer por su independencia e/ 
integridad territorial, sobre todo desde que, el 17 de mayo de 1.446, tres / 
días después de su triunfo en la concordia de Astudillo, Juan Pacheco se hi- 
ciera confirmar por tercera vez, con una insistencia rayana en la provoca - 
ción, la merced de Villanueva, Munera, y Lezuza ( 393 ) ,  los lugares que, en 
1.440, había conseguido arrancar al término alcaraceño mediante la ayuda de/ 
sil protector. Se iniciaba el primer acto de la guerra de posiciones, y cada/ 
uno de los poderosos nobles que cercaban con sus dominios los de la ciudad / 
se preparaba para dar el zarpazo, mostrando su interés en aumentar aquéllos/ 
a costa de éstos. 
Precisamente por entonces, las autoridades de Alcaraz se daban / 
cuenta de que, por un descuido, se habían olvidado de garantizar a sus luga- 
res las mismas seguridades de no ser infeudados que gozaba el núcleo capital 
del concejo. Viendo que, en tales momentos, una vacilación podría equivaler/ 
a perder definitivamente una o varias de sus aldeas, como había sucedido ya/ 
en otras ocasiones, la comunidad alcaraceña no tardó en enviar sus procurz 
dores a solicitar de don Enrique una confirmación de la carta en que, dos a- 
ños antes, jurara en forma tan firme, no entregar Alcaraz " a persona alguna 
de quaZ quier estado o condiqidn o preheminencia o dignidad que sea en nungu 
na manera, cabsa n i  razdn que sea o s e r  pueda" ( 394 ) ,  rogándole también 7 
que ampliase tal merced a la tierra, villas y lugares que aún permanecían / 
adscritas al cabildo. Desde luego, es indudable que existía temor ante el eE 
cumbramiento de Juan Pacheco, que le permitiría, sin duda, dar rienda suelta 
a 3us intenciones anexionistas . A tales peticiones accedió el Príncipe, por/ 
carta dada en Plartín PWoz de las Posadas, pueblecito segoviano cerca de Arg 
valo, el 22 de noviembre de 1.446, volviendo a jurar en manera no menos so- 
lemne que respetaría sus anteriores promesas y las de Alfonso Alvarez de To- 
ledo ( 395 ). La ciudad pudo respirar, al fin, si no tranquila por completo 
respecto a la veracidad de su señor, contando, al menos, coneel permiso es- 
crito de aquél para sublevarse tan pronto como les faltase a su palabra. 
Pasó un año más y el panorama no se despejaba demasiado. La guerra 
había perdido en parte su virulencia, pero aún persistían focos bélicos dise 
minados por todo el Reino y, en especial, en los dominios que junto a Alca- 
raz tenía, o pretendía tener, el sedicente maestre don Rodrigo Pdanrique. Es- 
te era temible para la ciudad, que aún se mantenía en servicio del Rey y po- 
día esperar en cualquier momento la "visita" de su poco amigable vecino. T s  
bién inquietaba la actitud mantenida en Wrcia por don Alonso Fajardo y mo- 
sén Diego Fajardo. Sabemos que, entre 1.446 y 1.447, varios mercaderes y ve- 
cinos de Alcaraz fueron muertos y robados por las tropas de este  último en / 
aquellos caminos ( 396 ). 
Contando con la no intervención contra ellos de Pknrique, los mo-, 
ros se hacían más atrevidos que nunca y, en 1.447, tomaban Arenas y los dos/ 
Vélez( 397 ) . Huéscar se les rendía, se@ opinaban unos, o caía en sus ma- 
nos por haberla comprado del rebelde Manrique. Era, en efecto, cosa notoria/ 
y conocida entre el pueblo de la comarca que la entrada de los musulmanes en 
Huéscar no fue por el hierro, sino por el oro, y que don Rodrigo había reali 
zadounmagnífico negocio, recibiendo primero grandes mercedes del Rey por hz 
berla conquistado en 1.434, y vendiéndola después a los granadinos .( 398 ) .  
Gracias a la ayuda de aragoneses y navarros, y con la amistad de fi 
lonso Fajardo, el 'ex-comendador de Segura no tardó en sellar una alianza foy 
mal conel nonarca nazarí, que 'e proporcionó un refuerzo de 1.800 caballeros 
y un millar de peones moros. Con ellos se lanzó a la guerra en la comarca, / 
destruyendo Cieza y haciendo grandes daños en tierras de Alcaraz, las más in 
mediatas a ias suyas de cuantas obedecían al rey castellano, al condestable7 
y a don Enrique. El lugar alcaraceño de Ayna sería luego saqueado y sus ha@ 
tantes cautivados por aquel extraño combinado de tropas musulmanas y freires 
de la caballería de Santiago, en cuyas capas campeaban rojas cruces, que man 
Jaba don Rodrigo. Por entonces intentaba éste apoderarse de la misma Fihircia, 
y Juan 11 ordenaba a Pedro Fajardo, al Obispo de Cartagena, 1)iego Comontes , 
y al Mariscal de Castilla, Femández de Córdoba, que persiguieran al rebelde 
hasta acabar CM SUS pretensiones de hegemonía ( 399 ) .  
Durante este tiempo, encontrándose Manrique en su antigua encomien 
da de Segura, huyendo de las tropas del Mariscal Femández de Córdoba, creyó 
conveniente capitular, dada la superioridad del enemigo, y envió al Rey unas 
condiciones de paz, aviniéndose a rcnunciar al maestrazgo en favor del legí- 
timo maestre, don Alvaro de Luna, a camhio de que se le concedieran algunas/ 
encomiendas santiaguistas y la ciudad de Alcaraz, cuya entrega sería condi- 
ción imprescindible para la rendición. 1,a ciudad le interesaba tanto, en e- 
fecto, que negó a proponer ;i1 Monarca el trueque de su posesión por la de / 
su villa solariega de Paredes de Nava, que dió nombre a su título condal. Cg 
mo Alcaraz pertenecía al Heredero, éste podría ser resarcido, según la pro- 
puesta manriqueña, mediante la entrega dc hete. Así, nadie saldría perjudi- 
cado y podría darse por finalizado el conflicto ( 400 ) .  
Juan 11 consideró seriamente el trato y abrió conversaciones al . /  
respecto, llamando a la Corte a don Rodrigo para discutir las condiciones.Pe 
ro el rey de Navarra,a quien no interesaba una disminución de la tensión en7 
Castilla, influyó en Manrique, haciéndole sospechar que tal llamamiento ocul 
taba una trampa, y ello dió como resultado la ruptura de las negociaciones 7 
( 401 ). Afortunadamente para Alcaraz, que ni siquiera se había enterado de/ 
los proyectos que sobre su futuro se tejían en las alturas, el convenio no / 
llegó a firmarse, y la ciudad pudo gozar, bajo la égida del príncipe don En- 
rique, y constantemente amenazada por la ambición de Pacheco, de su relativa 
independencia. 
IA CRISIS DEL COMERCIO, LA ARTESANIA Y LA VIDA W L I T I C A  EN ALCARAZ, 
Si difíciles de resolver resultaban los graves problemas políticos 
que se planteaban al concejo alcaraceño, no lo eran menos los económicoc, que 
parecían no tener solución posible, a pesar de las urgentes medidas que al g 
fecto se intentaba arbitrar. Una ciudad ganadera y mercantil que no podía eE 
cajar sus artículos en los lugares circundantes, veía los caminos cortados a 
causa de las turbulencias del Reino, y tenía que mantener sus rebaños en la/ 
cercanía de las murallas por el temor a un ataque por sorpresa, se encontra- 
ba, efectivamente, ante una negra perspectiva. 
La decadencia de la artesanía alcaraceña parece haber sido total / 
en estos años, a pesar de la noticia que Torres Fontes ( 402 ) nos proporcig 
na sobre " un hmne que se dixo por nonbre Nicolás Alemán", que en 1.440 que- 
ría regresar a Alcaraz,. de donde había salido, llamado por el ayuntamiento / 
de Iihrcia " para fazer algunas canpanas e adobar c ier tas  Zonbardas del dicho 
concejo". El nombre de este artesano nos hace sospechar que no fuera nativo/ 
de la ciudad, sino originario de Alemania, y que quizá su afincamiento en Al 
caraz fuese sólo teniporal, motivado por a l w a  contrata asentada con el ca- 
bildo alcaraceño, similar a la establecida con el murciano. 
Los mudéjares, hábiles artesanos que habían dado fama a las manu- 
facturas alcaraceñas, habían pasado de la fase de decadencia a la de extin- 
ción. " Por pestilencias e otros trabajos fallescieron gran parte dellos,  fas 
ta  que quedaron muy pocos", y los escasos supervivientes " se ouieron de yr7 
a beuir a otras partes", abrumados por las derramas concejiles, tributos re- 
ales, pedidos señoriales y pechos de aljama, " de manera que non biue nin - 
pnd moro en esa dicha cibdad ". En vista de que todos ellos hablan sido "o 
f iciales".  . . "de que se l e  seguíra mcho onor e pro" a la comunidad, los regi: 
doresyhombres buenos se alarmaron ante la decadencia de la artesanía que su 
ponía el agotaniento de esta minoría y, preocupados al propio tiempo por el7 
poblamiento de la ciudad, enviaron peticiones al Príncipe, suplicándole que, 
puesto que "algunos se verníran a beuir a esa dicha cibdad, saluo que se re- 
celan que les  demandarán los dichos peclzos e t r ibutos fr ,  tuviese a bien fa- 
vorecer de alguna fo.rma a los que acudieran a establecerse en ella. Es muy / 
posible que esta intervención de la burguesía en favor de los moros estuvie- 
se inspirada por el miedo a perder la mano de obra barata de estos humildes/ 
trabajadores que, como hace notar Sobrequés, solían a menudo emplearse en / 
los talleres que poseían personas de clase acomodada en las poblaciones cas- 
tellanas. 
El 25 de marzo de 1.447 ( 403 ) , don Enrique reconocía la justicia 
de las peticiones del cabildo, por carta dada en Segovia, que ordenaba que / 
" los moros que de aquZ adelante a e l l a  se vinieren a.morar e beuir non pe- 
chen nin contribuyan, saluo por sus faziendas, segUnd e en la  manera que pe- 
chan e contribuyen los otros vezinos desa dicha m i  cibdad, *?asta que e l  n% 
PO de los tules moros sea qinquenta casados e dende armba". Esta excepcio- 
nal medida venía a introducir en Alcaraz un par de centenares de nuevos habi 
tantes, equiparándolos, a efectos tributarios, al menos, con los cristianos, 
que sólo tenían que pagar pechos y pedidos del concejo y el Rey, y servicios 
del señor, lo que, desde luego, no era poco. Es de suponer que bastantes m- 
sulmanes, atraidos por el reclamo, volverían a asentarse en la "calle de la 
morerZaU, nombre que, aiín en 1.527, recibía una de las alcaraceñas, y a "no- 
blesqer de of fc ia les"  a la ciudad, según había sido propósito del Príncipe. 
Otro tanto pudiera decirse de los judíos, tan maltratados o más / 
que los mudéjares por los inconvenientes de los siglos XIV y XV, aunque igng 
ramos si la judería llegó a extinguirse por completo. De hecho, la despobla- 
ción debió ser importante, pues el híncipe de Asturias haría pronto extensi 
va a los hebreos la merced concedida a la aljama musulmana. Así podemos infg 
rirlo de &rta referencia a " una carta del príncipe don Enrrique en que man- 
d6 que no ouiese tributo en esta qibdad de moros y ,7udZosU ( 404 ). No hay , 
en cambio, noticias relativas a los conversos, y no tenemos.indicios de que/ 
se dieran en Alcaraz "pogromos" contra ellos, a semejanza de los por enton- 
ces acaecidos en otras ciudades castellanas. 
El comercio acabó también por resentirse de la crisis que marcó ,' 
con su impacto estos años de la vida alcaraceña. La principal causa fue la / 
inseguridad en que las facciones nobiliarias, constantemente en pugna, mante -
nían los límites del termino. Los saqueos de granadinos y rajardistas, a los 
queyanos liemos referido, y las luchas entre santiaguistas, perjudicaban el/ 
normal desenvolvimiento de la actividad mercantil. Pero, además, los movi-- 
mientos de tropas daban lugar a que se extendiese por la comarca un bandole- 
risnoendémico, ejercido por los propios magnates, que hacían de él una nor- 
mal fuente de ingresos ( 405 ). De 1.446 y 1.447 tenemos noticias, por ejem- 
plo, sobre las quejas que Alcaraz enviaba al concejo de Elurcia por las nume- 
rosas muertes y robos perpetrados contra sus vecinos por las gentes de mosén 
Diego Fajardo, auténticos salteadores de caminos ( 406 ). 
Es natural que los mercaderes se retrajeran, ante el temor de per- 
der su hacienda o su vida a manos de las bandas armadas. Este hecho, unido a 
la pérdida de vasallos y lugares que antaño habían sido proveedores de mate- 
rias primas y consumidores del excedente de producción de la ciudad, y a l a  
falta de buerx artesanos, determinó la decadencia de la industria alcarace- 
ña. Como consecuencia, y al ahacerse cada vez menor la afluencia de comprado 
res, el antiguo mercado semanal que el Fuero instituyera en el siglo XTII 7 
( 407 ) ,  pervivencia quizás del zoco musulmán, se hundió casi por completo 
hasta el punto de que ~1 concejo llegó a temer por su continuidad futiira. ~i 
celebrarse en jueves. día que coincidía con el dedicado a la administración/ 
de justicia por los Y<-gidores, éstos no podían dedicarse a inspeccionar el / 
mercado, que quedaba "sin regimiento", lo que propiciaba abusos que tampoco/ 
contribuían a la atracción de mercaderes. Para paliar este inconveniente, el 
Príncipe daba en Segovia, el 25 de marzo de 1.447 ( 408 ) ,  su visto biieno a/ 
la petición que le había dirigido el concejo, y autorizaba a trasladar al / 
viernes de cada semana el día de juicios, al efecto de que los oficiales pu- 
dieran vigilar las transacciones y actividades comerciales. Sin embargo, el/ 
mal estaba más hondo, y ni éste ni los sucesivos privilegios pudieron, según 
parece, devolverle su antiguo esplendor. 
Otro de los graves inconvenientes que el concejo tenía planteados/ 
era el que venía dado por la reasunción por parte del Príncipe del derecho / 
de elección de los cargos municipales. Aunque,en 1.442, el mismo don Enrique 
había renunciado a nombrarlos, después de un largo pleito, las circunstan-- 
cias habían cambiado. No sabemos en qué fecha, el señor había privado a la / 
ciudad de este privilegio. Vacía ya algún tiempo que designaba a su antojo / 
los offciales, sin contar en absoluto con la opinión de la población, desprg 
cian,ic: el fuero y las libertades de Alcaraz, e incluso su propia palabi-a em- 
peñada. Conmovida por este motivo por multitud de escándalos, aumentados cc- 
mo reacción contra la presencia en ella de un nuevo corregidor, la población 
vtía peligrar sus intereses y usos tradicionales. Por ello, iniciaron de nue 
vo las ya acostumbradas súplicas, pidiendo a su señor que otra vez liberase7 
la elección de los oficiales: regidores, mayordomo, procuradores, e incluso/ 
escribano, dejándola en manos de los ciudadanos y revocando los nombramien- 
tos vitalicios que ya tenía hechos. A ello accedía don Enrique, el 19 de a- 
gosto de 1.450, en Segovia, al ordenar el cese de todos ellos y autorizar a/ 
los burgueses a escoger los sustitutos de éstos, que habrían de ejercer sus/ 
oficios, según mandaba el Fuero, por tiempo de un año ( 409 ).En época que / 
desconocemos, el Heredero devolvió igualmente a sus vasallos la renta de los 
juegos ('2 la ciudad ( 410 ). 
La medida debió ser acogida con alegría por los alcaraceños, pues/ 
la intervención del Príncipe en los asuntos de la ciudad había llegado a ex- 
tremos humillantes. Tres años antes, el concejo había tenido que solicitar / 
su licencia, incluso para contravenir parcialmente sus propias ordenanzas m 
nicipales, y buena pnieba de ello es el documento fechado en Olmedo, el lfi 7 
de febrero de 1.447, por el que don Enrique autorizaba al mayordomo a meter/ 
eii la población diez arrobas dc vino blanco para preparar los refrescos que/ 
se ofrecían a los caballeros participantes en los torneos, justas, juegos de 
cañas y toros, y demás festejos, con que tradicionalmente se celebraba el / 
día de San Juan. Todo ello, sin perjuicio de que, pasada la fiesta, volviese 
a su primitivo vigor la ordenanza proteccionista que prohibía la traida de / 
vino forastero ( 411 ) . 
No es extraño, pues, que con tales restricciones en el uso de sus/ 
deberes ciudadanos, y sobre todo de sus derechos, la obligación impuesta de/ 
pagar en los servicios del Príncipe y los pechos del concejo, y la carestía/ 
de la vida que la escasez implicaba, los burgueses de la clase caballeril eo 
menzasen a dejar de mantener sus cabalgaduras, en vista de que ello no les 7 
reportaba ventaja alguna. Esta situación movió al Príncipe de Asturias, el / 
20 de marzo de 1.449 ( 412 ) ,  a conceder la exención total de pechos a cuan- 
tos moradores de la ciudad se mantuvieran dentro de las condiciones exigidas 
para ser considerados caballeros de alarde, con el fin de que la fuerza mili 
tar de la plaza no decayera. Es fácil, no obstante, que el número de caballe 
ros existentes en Alcaraz llegara, como el Príncipe reconocía ( 413 ) a los7 
200, si tenemos en cuenta que, a fines del siglo anterior, cuando la enton- 
ces villa estaba mucho menos poblada, rebasaba ampliamente el centenar. 
Quizá pueda relacionarse la merced de 20 de marzo a la caballería/ 
de Alcaraz, por las fechas en que se produce, con la necesidad que don Enri- 
que sentía de poseer en la ciudad un potente ejército, ante el temor produci 
do por la irrupción que, a fines de febrero, llevaron a cabo los aragoneses7 
por tierras de Cuenca. A través de estas serranías pretendía el rey navarro 
tomar contacto con Fajardo.el Bravo y alentar la rebelión de Fhircia, pero / 
sus planes fracasaron,al no poder apoderarse de Cuenca. 
Entre la postura mantenida por el partido navarro y la intransi- 
gencia del de Juan 11, el bando del Príncipe de Asturias ganó prestigio, sa- 
cando provecho del enfrentamiento de aquellas dos facciones antagónicas. El 
heredero entró en la rebelde Toledo, que se había negado a entregarse a su / 
padre, y se convirtió en el poder más fuerte de Castilla. Comenzaba a oscure 
cerse el porvenir de don Alvaro de Luna, que veía triunfar en Portugal a un7 
partido adversario, y conciliarse contra él, en la liga establecida en julio 
de 1.449, a todos sus enemigos, mientras los granadinos atacaban en la fron- 
tera sur, saqueando Cieza y atemorizando a la población de las tierras mur- 
cianas . 
Juan Pacheco, que se había propuesto reconstruir con mayor exten- 
sión el antiguo Flarquesado de Villena, no se daba reposo en sus maquinacio- 
nes. Las intrigas junto al Príncipe de Asturias le iban permitiendo estre - 
char más el cerco impuesto a los dominios de Alcaraz y proseguir su avance / 
en la adquisición de nuevas fortalezas con que ampliar su señorío y contro- 
lar la comarca. El 31 de enero de 1.449 se hacía confirmar las donaciones de 
Chinchilla y Garcí-Fáiñoz ( 414 ).  El 20 de marzo del año siguiente recibía / 
1-lellín, Albacete y Tobarra ( 415 ) ,  y enseguida ponía sus ojos en Las Peñas/ 
de San Pedro, valiosísimo enclave que por entonces no guardaba buenas rela- 
ciones con el concejo alcaraceño, a causa, otra vez, de las peticiones de dg 
nero que éste hacía a sus villas y aldeas. 
En efecto, poco antes, siendo corregidor de Alcaraz Alvar García / 
de Carvajal, el concejo de Las Peñas se había negado a pagar la parte del SE 
lario de éste que la metrópoli había tenido a bién hacer recaer sobre sus ve 
cinos. Obligados éstos, no obstante, por las presiones (!el propio corregidor, 
habían tenido que avenirse a desembolsar la cantidad solicitada. LOS proble- 
mas volvieron a surgir cuando Alfonso de Zayas vino n ocuparclcorre~irniento 
& la ciudad. De nuevo, ésta requirió a sus v:tsnllos para que li(1uidasen la/ 
parte del sueldo de aquél que les  correspondí:^, invocando el precedente de / 
lo hecho bajo el anterior justicia, pero los del castillo apelaron al Prín- 
cipe, alegando que tenían privilegios que los exjrnízin de abonar cualquier re 
partimiento,~ que si lo hicieron en tiempos dc A1v:ir íiarcía, Tue ello contra 
su voluntad, y coaccionados por amenazas y íucrzas ( 416 ) .  lin el pleito sub 
siguiente, la sentencia fue a favor de 1,as I1eñas, pero A1c:iraz no se resignó 
a perder el derecho a exigir pechos y repartimientos a la quc yasehabía COZ 
vertido en id más rica y poblada de susaldeas, ydcclinó aceptar el fallo. SU 
procurador, Gonzalo García, se presentó en el alc5zar de 7'01 cdo, resic!encia/ 
del alcalde mayor del Príncipe, pidiendo justicia q este. De esta manera se 
inauguró una nueva querella entre las muchas que el concejo mantendría en la 
Edad Media. 
> 
Se citó en Toledo a Sancho Sánchez del Cavallero, procurador de / 
Las peñas, y se nombró juez especialmente comisionado para el caso al bachi- 
ller Juan Femández de Villareal, cclehrándose de nuevo la vista, en grado / 
de apelación. La parte demandada salió ahsuel ta. 1% adelante, el concejo' de/ 
Las Peñas se vería libre de pagar cualquier repartimiento que la metrópoli / 
quisiera echar a sus villas. Se negaba, además, a la ciudad el derecho a una 
nueva apelación, y se le ,imponía "silencio perpetuo" sobre el asunto. El 6 / 
de junio de 1.450, el Príncipe de Asturias enviaba a I,as I)eñas un artístico/ 
manuscrito de cinco folios en pergamino ( 417 ) ,  comunicando esta resolución 
y dando noticias de la pertinente participación que hahía sido hecha a Alca- 
raz para que respetase y cumpliese al pie de la letra la sentencia. 
Los habitantes de Las Peñas creían haber dado un paso hacia la con 
secución de su ansiada autonomía, pero, en realidad, estaban caminando, sin7 
saberlo, hacia su incorporación a los dominios de Juan Pacheco. Este debía / 
haber comenzado ya a intrigar en tal sentido cuando se produjo entre él y su 
protector la discusión que le haría caer en desgracia y huir a Toledo para / 
escapar de las iras de su antiguo amigo. El alejamiento del ambicioso magna- 
te, que produjo una crisis en el partido enriqueño, junto a la guerra civil/ 
enNavarrs,que apartaba de los asuntos castellanos al monarca de aquél reino, 
permitió un reforzamiento de la postura de don Alvaro de Luna. Este logró re 
hacerse y empuñó firmemente las riendas del poder, fortaleciendo sus alian- 
zas y tratando de destruir los restos de la liga nohiliaria. 
No duró mucho, sin embargo, la indisposición del Príncipe con su / 
consejero , y ambos se reconciliaron rápidamente. Buscando la revitalización/ 
de su partido, creyeron ambos prudente acceder a secundar los deseos de don/ 
Alvaro, que había concebido un estado fuerte, basado en la unión de las .dos/ 
principales facciones, la del Rey y la de su hijo, dirigidas por él mismo y 
por Juan Pacheco, para aplastar cualquier brote de la liga que pudiera pro- 
ducirse. El 21 de febrero de 1.451, el Condestable obligaba a la nobleza a / 
jurar sumisión al Soberano. De este célebre juramento de Tordesillas, don Al 
varo confiaba hacer, como opina Suárez Fernández ( 418 ) ,  el principio de u- 
na nueva era. En marzo, otro nuevo triunfo suyo, dirigido a lograr el desplo 
me de laliga, que intentaba resurgir, fue la petición hecha en las Cortes de 
Valladolid por los procuradores de las ciudades, de que el Rey acabase radi- 
calmente con la absorción de municipios realengos por los titulares de los / 
grandes señoríos. 
Naturalmente, la coalición establecida entre el a~tori~ario condes 
table y el ambicioso valido del Príncipe de Asturias no podía ser duradera, 7 
pues fallaba por su base. Era mucho pedir que Juan Pacheco renunciase a su / 
tradicional política anexionista, a su sed insaciable de villas, castillos y 
honores. Mientras las Cortes de Valladolid ( 419 ) solicitaban la supresión/ 
de las mercedes reales a la nobleza, él intrigaba, junto a su protector, don 
Enrique, procurando ampliar siis dominios con la concesión de nuevas poblacig 
nes por parte del Monarca. Juan 11, coaccionado por el poder de su temible 5 
liado, hubo de ceder a sus exigencias, proporcionando, a través de su hijo , 
completa satisfacción a todas las apetencias del de Villena. 
En tales circunstancias, Pacheco no podía ver con indiferencia, si 
no con toda alegría, la distensión de los lazos que unían a Las Peñas con su 
metrópoli, afirmada por la victoria del pequeño lugar ante los tribunales. A 
quello significaba sin duda un resquebrajamiento de la autoridad alcaraceña, 
que favorecía sus planes anexionistas. Por ello, no es extraño que volviesen 
a circular por la ciudad rumores de que el Príncipe pensaba entregar a su f~ 
vorito, no sólo Las Peñas, sino también la misma Alcaraz ( 420 ).  Tales rece 
los no eran sino una muestra del clima general de desconfianza que se hacía7 
sentir en la comarca. Tampoco el Ileredero se mostraba muy tranquilo acerca / 
de la fidelidad de sus vasallos. Ya cuando, el 19 de agosto de 1.450, había/ 
tenido que devolverles el derecho a elegir sus propios cargos municipales,in 
sistió en que se nombrase para ocuparlos a "buenas personas f iables",  pidien 
do que hicieran juramento de lealtad y cmpliesen sus cartas y mandamientos. 
Además, exigía el señor que los oficiales fueran tales que " do vieren que / 
quaZ quier cosa trabtan o fazen o quieren trabtar o fazer, en quaZ p i e r  ma- 
nera, en m i  desseruicio, quaZ quier o quaZes quier personas,. . . me lo  farún/ 
saber por sus personas o por su c i e r to  nandadero, e non serán en e220 nin da 
rán Zogar a e l lo ,  nin Zo consintirán, a todo su ZeaZ poder" ( 421 1.  Ya es 7 
significativoel hecho de que don Enrique prevea la posibilidad de movimien- 
tbs sediciosos, pero lo es mucho más el que se ordene explícitamente a las / 
autoridades electas por la población que no participen en ellos. Estos ofi-- 
ciales eran, desde luego, como puede verse, mucho menos de fiar que los has- 
ta entonces designados por él .  
En cuanto a los rumores acerca de la donación de Las PeAas al Mar- 
qués de Villena, no estaban en absoluto desencaminados. El 25 de marzo del a 
ño 1.451, mientras las ciudades pedían en las Cortes el inmediato cese de 7 
las mercedes a la nobleza, Juan 1I.autorizaba a su hijo a remunerar los ser- 
vicios de Pacheco entregándole aquella villa ( 422 ) ,  con la que ya sumarían 
doce las apartadas del termino alcaraceño en este reinado. Poco después, por 
un documento que no debió llegar a ver la luz, don Enrique hacía efectiva, / 
al parecer, la donación ( 423 ) .  
Es evidente que don Alvaro de Luna no quedaría conforme con las / 
mercedes hechas a Pacheco, que venían a deshacer todo el sistema que con tan 
to esfuerzo estaba edificando, pero su postura política en aquél momento era 
demasiado difícil y no le permitía reaccionar debidamente. No podía oponerse 
abiertamente al Marqués, sin enfrentarse al partido enriqueño, en el cual se 
apoyaba para mantener sujetos a los miembros de la derrotada liga nobiliaria. 
Sin embargo, si le era fácil prbvocar en las poblacioiies entregadas a su ri- 
val movimientos contrarios a la infeudación que impidieran a éste ocupar nug 
vas fortalezas y aldeas. 
Algo así debió pasar en Alcaraz, cuya población se hallaba sospe- 
chosamente bien informada de los manejos secretos entre el Rey, el Príncipe/ 
y su valido. En la ciudad, donde las noticias se recibían confusas y aumenta 
das, comenzó 3 ponerse en marcha el mecanismo de la revuelta urbana, pronta7 
a estallar ¿e un momento a otro. Al fin, certificados de la traición que el/ 
señor'había hecho a su juramento, y dolidos del poco eco que en él y en su / 
padre habían encontrado las peticiones del estado llano en las Cortes de Va- 
lladolid, los ciudadanos se armaron y dieron comienzo, en el mes de abril, a 
un episodio sedicioso que debió revestir caracteres similares a los del movi 
miento de 1.444. El corregidor se vió desbordado por las masas, y posibleme: 
te expulsado de la plaza, según podemos deducir, contrastando diversos docu- 
mentos. Es preciso apuntar que el proceder de los alcaraceños no tiene nada/ 
de insólito, sino que puede ser observado, con diversas variantes, en la ac- 
titud mantenida por los burgueses de otras localidades castellanas en aque- 
llos años. La concesión real del Frenegal al maestre Pedro Girón, hermano / 
del Marques de Villena, no pudo realizarse ante la oposición armada del pue- 
blo y cabildo de Sevilla, en 1.458. También Baeza resistió victoriosamente/ 
el intento de entregar Linares y Baños a Lucas de Iranzo, como hace notar La 
dero Quesada, y fueron muchas las ciudades que en todo el Reino se ~usieron7 
en pie de guerra para defender sus posesiones y derechos jurisdiccionales / 
frente a la ambición nobiliaria y la irresponsabilidad manifiesta de la Corg 
na ( 424 ). 
Aunque sin certeza absoluta, a falta de constancia documental ex- 
presa al respecto, creemos que fuera en los dias turbulentos de abril del a- 
ño 1.451, cuando los alcaraceños, sublevados, expulsaron al corregidor Alfop 
so de Zayas, quedando como únicos dueños de la ciudad. Pensamos así por ha- 
ber encontrado dos noticias aisladas que, puestas en relación, nos parecen / 
pnieba suficiente. Por un lado sabemos que este personaje fue expulsado de / 
ella ( 425 ) ,  y por otro, que desempeñaba el corregimiento allí en el verano 
anterior a los acontecimientos que nos ocupan ( 426 ).  Si aceptamos como bus 
na la conexión entre ambas informaciones, hemos de convenir en que el albor? 
to de 1.451 alcanzó en Alcaraz una importancia mayor de la que pudiera pen- 
sarse con &lo la lectura de la carta de don Enrique a la que inmediatamente 
nos referiremos. De lo contrario, habríamos de pensar que la noticia de la / 
expulsión de Alfonso de Zayas se retrotrae al año anterior, cuando sabemos / 
fue corregidor, y a unos disturbios de los que no tendríamos más detalles. 
No fue una simple alteración del orden, sino una auténtica rebe - 
lión urbana la que conmovió Alcaraz en 1.451. Fue una explosión de desconte? 
to, no ya solamente dirigida contra la entrega de la ciudad y de Las Peñas a 
Pacheco, sino contra el propio representante del señorío que el Príncipe e- 
jercía sobre la población. Ello explicaría, en cierto modo, la posterior i- 
rritación de don Enrique y su exigencia de un castigo ejemplar para los cul- 
pables. 
Descubiertos prematuramente sus planes, el Marqués tuvo que renun- 
ciar a la donación de Las Peñas que don Enrique le había hecho secretamente, 
y se conformó, -por el momento, con dedicarse a completar el cerco en torno a 
las tierras de Alcaraz, anexionándose otros lugares comarcanos no pertene - 
cientes a la misma. Si la ciudad había conseguido salvarse a sí misma y a / 
su aldea de Las Peñas de la ambición de Pacheco, no tuvieron tanta suertehs 
villas de Jorquera, Alcalá del Júcar, Ves y La Roda, que pronto fueron cedi- 
das primero por Juan 11 a su hijo, y traspasadas desp*s por éste al insacia 
ble. favorito, según el procedimiento habitual. El 10 de agosto, en Nájera,7 
el Heredero hacía entrega a éste de todas ellas, usando a tal efecto de la / 
autorización que su padre le había concedido en Torrijos el 24 de marzo antg 
rior ( 427 ) .  
Para los revoltosos alcaraceños, protagonistas de los sucesos de a 
bril, la represión que hubiera cabido esperar se redujo a ?a airada carta 7 
quedonEnrique les envió desde Alcalá de Henares el 5 de mayo. En ella, éste 
se mostraba sorprendido por la poca confianza demostrada por sus vasallos al 
dar crédito a ciertas personas que "han dicho, difamado e Zeuantado que yo / 
queríra fazer merced desa cibdad e de l  Zogar de Las Pennas de Sant Pedro a l  / 
mi bien  nado don Juan Pacheco, varqués de V i l  lerza". Al tiempo, mandaba pren 
der a los que propagaban tales habladurías y enviarselos presos a buen recau 
do, " por que l o s  yo nande cas t igar  como eunple a mi s e m i c i o ,  e otros non 7 
se atrevan fazer l o  semejante" ( 428 ). 
Ignoramos cómo pudo don Fnrique reducir a sus vasallos, pero sí en 
tendemos que éstos debieron negarse a entregarle a los promotores del albor2 
to. Tenemos noticias de wla carta por la que el Príncipe daba su perdón I r  a 
los que fueron en echar des ta  cibdad a .Alovso de gayas " ( 429 ). Ello signi 
fica, a nuestro entender, que no se atrevió a emplear la fuerza, sino que, 7 
más bien, prefirió usar de la astucia, la suavidad y las promesas, para con- 
vencer hábilmente a los insurgentes de que deberían someterse sin recelo. En 
1.452 debía estar ya en Alcaraz un rnievo corregidor, Juan Rodríguez de Vera, 
cuya actuación sería decisiva, quizá, para calmar prudentemente la inquietud 
de la población ( 430 ). 
Apenas un mes después de incumplir sus anteriores promesas, don / 
Enrique terminaba su carta de 5 de mayo con un solemne juramento de que ja- 
más daría la ciudad ni su aldea de Las Peñas, ni tampoco ninguna otra de las 
sujetas al concejo, al Marqués o a cualquier otro caballero. Al tiempo, el / 
Príncipe afirmaba su voluntad de guardar para la Corona estas posesiones / 
( 431 ). En el mismo sentido abundaba aún, el 17 de junio ( 432 ) ,  otra car 
tadel Heredero,. que ratificaba la que en 1.446 diera en Martín Pkñoz de las7 
Posadas. Seguramente, el cabildo habría solicitado esta confirmación, alarma 
do ante la fuerza y arraigo político que el de Villena ganaba en la Corte,al 
mismo compás que lo perdía el Condestable. 
M 'DIFICIL NEUTRALIDAD DE ALCARAZ A MEDIADOS DEL SIGLO XV, P R O B M S  E C O N W  
COS Y POLITICOS t 
Desde el verano de 1.452, don Alvaro de Luna comenzó a encontrar / 
graves dificultades para gobernar. Fue perdiendo el afecto del Soberano, pre 
dispuesto contra él por la Reina, y aumentó su rivalidad con el Príncipe de7 
Asturias, que no tardó en retirarle su apoyo. Resultaba imposible ejercer / 
control alguno sobre amplias zonas del Reino. En Murcia, Pedro Fajardo, celo 
so de los honores concedidos a su primo, Fajardo el Bravo, tras sus triunfos 
contra los musulmanes, dirigía un movimiento de resistencia a la autoridad / 
real. Laliganobiliaria, dirigida por el conde de Plasencia, don Pedro de 
túñiga, empezaba a reconstruirse. Por si fuera poco, el Marqués de Villena, 
tradicional adversario del Condestable, escalaba las más altas cumbres riel / 
poder, haciéndose conceder merced tras merced, e interviniendo directamente/ 
en las decisiones de la Corona. 
Poco más de un año había transcurrido desde que don Enrique prome- 
tiera a Alcaraz no enajenar Ir cosa alguna de l a  t i e r r a  de l la"  ( 433 ) , cuan- 
103 
do rompía de nuevo su palabra,  concediendo a Juan Pacheco l a s  s:ilinas de Pi-  
n i l l a ,  Cot i l las  y Bogarra, términos alcaraceños. Esta merced s e r í a  reconoci- 
da, e l  28 de noviembre de 1.452 ( 434 ) por Juan 11, y confirmada e l  18 de / 
septiembre de 1.455, por don Enrique, ya rey, en Jaén ( 435 ). 
Deshecha ya cualquier esperanza de poder f i a r  en l a  palabra de l  / 
Príncipe, l a  agitación y e l  descontento renacieron en Alcaraz c o n t a n t o a r r a i  
go, qye, en adelante, ya no s e r í a  posible separar a l  elemento burgués de l  7 
conspirador. Sin embargo, l a  debilidad del  concejo hacía a é s t e  soportar SU- 
fridamente l a s  impertinencias y provocaciones de unos y o t ros ,  hasta e l  pun- 
t o  de adoptar una postura de franca indiferencia hacia todo cuanto ocurriera 
fuera de su término. Aunque l a  guerra con los moros ard ía  en e l  vecino reino 
de Murcia, y debían l l ega r ,  s i n  duda, l a s  peticiones de ayuda por par te  de / 
l o s  primos Fajardo, l o s  alcaraceños no s e  movieron, y sus tropas no p a r t i c i -  
paron en l a  empresa que d ió  a l  alcaide de Lorca, Garcí Manrique, Diego de R i  
bera y Alonso de Lisón, e l  resonante t r iunfo  de lo s  Alporchones ( 436 ) ,  don 
de consiguieron derro tar  a c a s i  2.000 moros de Guadix, Vera, Almería y Baza, 
a l a s  ordenes de l  caudi l lo  Abibdar. En realidad,  l a  guerra no podía repor tar  
a Alcaraz más que pérdidas y molestias coino l a s  que, de todas fomas ,  ya cag 
saba ,a l in ter rumpir  l a s  comunicaciones, permitiendo, a r í o  revuelto,  que lo s  
vasallor  de l  Marqués sz aprovecharan de l o  azaroso de l o s  tiempos para aco- 
s a r  a los de l a s  aldeas alcaraceñas, cambiando mojones, como ocurr ía ,  por e-  
jemplo, en 1.453, en l a s  t i e r r a s  de Quéjola ( 437 ), cercanas a Las Peñas, o 
provocando problemas de términos y jurisdicciones.  
Sin embargo, no parece que Pacheco molestaqe demasiado a lo s  a lca-  
raceños en e s t e  año. Toda l a  actividad po l í t i ca  cas te l lana  s e  centraba por / 
entonces e n l a c o r t e ,  en l a s  i n t r igas  que los  grandes tramaban contra e l  favg 
r i t o  del  Rey. E l  3 de a b r i l  de 1.453, l a s  presiones de l a  Reina y l a  nobleza 
habían obligado ya a Juan 11 a decretar  l a  pr is ión  de don Alvaro, cuya cabe- 
za rodaría dos meses después ( 3 de junio ) ,  t r a s  un vergonzoso proceso. Dos 
grandes part idos quedaban f rente  a frente:  l a  l i g a  n o b i l i a r i : ~  que d i r i g í a ,  / 
desde l a  muerte de su padre, don Alvaro de Estúíiiga, nuevo conde de Plasen- 
c i a ,  y e lbandodelPr ínc ipe  de Asturias,  con Pacheco a l a  cahczri. E l  primero 
contaba con e l  apoyo aragonés, e l  segundo heredaba l a  tradicional  amistad / 
portuguesa de don Alvaro de Luna. E l  Príncipe de Asturias,  quc no había par- 
t icipado en l a  muerte de l  vdlido de su padre, podía considcr;irse, en c i e r to /  
modq, e l  continuador de su tendencia política,preconizadorn dc l a  necesidad/ 
de ~7 Fstado fuer te .  Ahora, l a s  riendas de é s t e  ser ían  manejadas por e l  Rey/ 
o, más bien, por don Enrique, influido a su vez decisivamcntc por e l  riarqués 
de Villena. 
La gran actividad de Pacheco, que había seguido a d is tancia ,  pero/ 
con gran atención, e l  proceso de don Alvaro, y s e  veía ya convertido en o t ro  
nuevo condestable, l e  hizo quizá olvidarse de siis señoríos,  para concentrar- 
s e  más a fondo en l a s  i n t r igas  cortesanas. Tal vez por e l l o ,  e l  turbulento / 
año de 1.453 parece haber transcurrido en Alcaraz relativamente tranquilo,  y 
no consta que l a  población proporcionase grandes clisgustos a l  corrcgidor Pe- 
dro Romera, que había sus t i tu ido  en e l  o f i c io  a Juan Rodriguez de Vera, n i  a 
su teniente,  Rodrigo de Dueñas ( 438 ) .  
Componían en e s t e  moinento e l  ayuntamiento cinco regidores, cuyos a 
pell idos denotan su pertenencia a l a s  mejores familias de l a  ciudaa. En e l  7 
año de 1.453 eran és tos  Gonzalo Ferrández de Auñón, Chmez Arias de Busto, AL 
fonso Guerrero, Fernando Trapero y Alonso Ferrández de Villargordo. Todos e- 
l l o s  habían sido elegidos por un año, contando a p a r t i r  de l  dia de SanLZi~iid, 
según mandaba e l  Fuero, y en e s t e  día fueron sus t i tu idos  por los  que.habrían 
de e jercer  los  mismos cargos en 1.454: G i l  de Coca, Juan Fernández Caballerq 
Rodrigo de Alcal&yJuan de Sesana, que aparecen en el mismo libro de :lcuer- 
dos, juntos con el activo procurador municipal Juan Romero de Orcera( 439 ) .  
Además de los oficiales del cabildo, cobraban también un sueldo pa 
gado por la ciudad algunas otras personas que, por sus diversas actividades, 
deparaban un beneficio a la comunidad. Así, era costumbre que el concejo pri 
mase con cierta cantidad a algunos artesanos, tales como silleros, coraceroc, 
espaderos, etc.. También recibía un salario especial el cirujano ( 440 ),m5 
estre Juan, y Juan Sánchez de Santorcaz, pjrroco de la iglesia de San Pedro, 
como capellán de la capilla de San Agustín, que el concejo tenía para su ser 
vicio en aquél templo ( 441 ). 
Alejados de la guerra, al parecer por propia voluntad, pudieron / 
los alcaraceños dedicar sus esfuerzos, a lo largo del año 1.453, a continuar 
las querellas añejas entabladas con los santiaguistas de hbntiel ( 442 ) ,  so 
bre las desavenencias originadas entre ambas partes por el incumplimiento 7 
sistemático de la vieja hermandad establecida para el aprovechamiento común/ 
delospastos. También fue obra de estos meses el repaso de las fortificacio- 
nes y murallas, que ya por entonces contaban con varias piezas de artillería 
de mediano calibre, de las llamadas "tmenos",  y algunas "lornbardas" más / 
gruesas ( 443 ) .  E7 aquel verano, que vió caer la cabeza del gran Condesta- 
ble de Castilla, tuvieron lugar en Alcaraz las predicaciones del abad bene- 
dictino Simón de Santa f.laría, que llegó precedido de fama de santidad. Para/ 
proteger a la multitud del ardiente sol, se entoldó la plaza con un velarium 
de grandes paños ( 444 ). La vida transcurría amena y colorista en aquel Al- 
caraz de mediados de siglo, entre asonadas internas y grandes soleirnidades / 
religiosas. Fue espectacular, como siempre, la procesión del Corpus del.454, 
desenfadada y bulliciosa, desfilando por la estrecha calle que desde el alcá 
zar bajaba a La Trinidad, al son de gaitas, tamboriles e instrumentos populz 
res. 
También característicos del momento son lps pleitos que el cabildo 
mantenía contra ciertos vecinos que pretendían eximirse de pechos, tratando/ 
de probar ante los jueces su condición hidalga. Alguno de ellos llegó a ser/ 
ampliamente conocido por su larga duración, como el que por entonces estaba/ 
pendiente entre el concejo y los hermanos Zamorano ( 445 ) .  Es natural que / 
menudearan los intentos de eximirse del pago de tributos, pues los desembol- 
sos exigidos por el municipio, el Rey y el Príncipe,resultaban mucho más f- 
cuentes y mayores de lo que hubiera sido tolerable. Sólo en 1.453, la ciudad 
tuvo que abonar, además de los derechos señoriales, puntiialmente recaudados/ 
para don Enrique por el judío toledano Isaac Abudarrán ( 446 ); los pechos / 
normales de la Corona, los ordinarios del cabildo, y.una suma de 1.000 mara- 
vedí~, que fue entregada a Diego de Lorca, reyesentante del Rey, en concep- 
to de albricias por el nacimiento de su hijo ( 447 ) ,  el futuro "excelente / 
rey Alfonso". A principios de 1.454, cuando aún no se habían terminado de h+ 
cer efectivas estas contribuciones, el Príncipe de Asturias obtcnía de la pg 
blación un pedido extraordinario, que hubo de ser liquidado por repartimien- 
to. En mayo, otro pedido de catorce monedas era recaudado en ella de parte / 
del Soberano ( 448 ) ,  habiendo de recurrir el concejo a exigir de los veci- 
nos más acomodados empréstitos forzosos, que deberían serles reembolsados de 
los propios municipales, tan pronto como fuera'posible ( 449 ) .  Además, se / 
efectuaban las acostumbradas derramas de los gastos entre los lugares del / 
término. ünicamente estaban exentos del pago los pobres de solemiiidad. 
Cabría pensar quizá que el monto dé estas demandas monetarias por/ 
parte del Rey y del Señor fuera pequeño, pues no se comprendería, en caso / 
contrario, cómo pudieran ser tan frecuentes los repartimientos. No era así , 
sin embargo, y prueba de ello es que, sólo para transportar las monedas del/ 
últinio pedido extr:iordinario del I'ríiicil,c, fue preciso ut i l  izdr vciri:is acénii 
las que, cargadas de dinero y escolta~l:is por hombres arm:idos a pie y :i cahri 
110, salieron de Alcaraz en 1.454 ( 450 ) . I:st:i Ú1tirn:i noticia nos 1 leva a 7 
pensar, por otra parte, en las precarias condiciorics de seguridad que ofrc- 
cíanporentonccs los caminos, transitados por soldados y bandoleros, que ha- 
cíanimposiblela normalización de la actividad mercantil. Del 18 de noviem- 
bre del mismo 1.454 es una carta en la que Alonso Fajardo exigía la devolu- 
ción de 300 maravedís y diversos enseres robados a Fernando Castellar( 451), 
un vecino de Lorca que se dirigía a Alcaraz, por gentes del Adelantado. El / 
bravo Fajardo reclamaba " que luego'se le torne todo", y advierte que, de no 
hacerlo así," forcado ser6 cobrarlo de quien non aurá culpa". No hay que in- 
sistir en 1.1 importancia que tal estado de cosas, impuesto por las bandería5 
nobiliayias, debía tener en la paralización del comercio. No todos los merca 
deres podían permitirse el gasto de mantenimiento de una escolta armada. 
Muy restringidos los ingresos del concejo en concepto de benefi- 
cios del comercio, los principales recursos con que contaba para hacer frente 
a sus numerosos gastos eran, en esta época, los que provenían de las rentas/ 
y.propios de la ciudad ( 452 ) ,  que reseñamos a continuación, con el fin de/ 
dar una idea más completa de la situación económica del momento: rentas de / 
la almoctacenía, alcaldía y alguacilazgo de ferias de Alcaraz, arrendamiento 
de las dehesas de Torre Pedr0.y Morote, la renta de Elche, la de las meajas, 
la de la cañada del Revellado, la del vedamiento del pan, la de Turruche1,la 
de dehesa y viñas, de sierra y ríos, de la hierba de verano y otros herbajes, 
la de las escribanías y almoctacenías de Las Peñas, Riópar, Cotillas, Boga- 
rra y otras aldeas, la Cuenta de San Miguel ( 453 ) ,  pagada el dia de esta / 
festividad por todas las aldeas del término, y las provinientcs de impuestos 
y padrones. Muchas de ellas,,como puede verse, salían del arrendamiento de / 
diferentes dehesas y servicios. 
Entre todas las rentas mencionadas, una de las que más saneados re 
cursos proporcionaban al concejo era la de herbaje y montazgo. A pesar de 7 
los peligros que acechaban en las veredas, por causa de la anárquica situa- 
ción de la comarca, eran abundantes los rebaños, algunos de ellos de varios/ 
millares de cabezas, que venían a los ricos pastos alcaraceños desde villas/ 
cercanas, como El Provencio, Yeste, Hellín, Chinchilla, etc., y aún desde / 
civdades de Castilla la Vieja, más interiores y alejadas. Ello no resulta ex 
traño en absoluto, si tenemos en cuenta que por el alfoz alcanzaba a pasar 7 
una rama descendente de la cañada manchega de la Mesta, que bajaba desde las 
altas tierras !le Cuenca hasta Sierra Morena y el Campo de Montiel ( 454 ).El 
concejo procuraba eliminar por todos los medios cuantos inconvenientes pudie 
ran poner en peligro el remanente de dinero que la transhumancia representa- 
ba parasusarcas, y a este fin se dirigían, por ejemplo, los abundantes pre- 
mios que ofrecía a los alimañerosporla captura y muerte de los numerosos 12 
bos del término. 
REPERCUSIONES EN ALCARAZ DE LA INESTABILIDAD POLITICA DE PEDIÁDOS DEL SIGLO, 
Np iba a durar demasiado tiempo el periodo de tranquilidad de Alcs 
raz. Enclavada como estaba en medio de algunos de los más inquietos ser',oríos 
de Castilla, no podía sustraerse a la revuelta política del momento. Aunque/ 
la burguesía alcaraceña había optado por no intervenir en la lucha que en la 
vecina Pbrcia protagonizaban lbs dos primos Fajardo, recibía, en cambio, di- 
' Versos perjuicios de ambos contendientes, especialn?erite en lo concerniente a 
sus actividades mercantiles, pues los caminos estaban cortados, y los vian- 
dantes expuestos, como ya hemos visto, al expolio que las tropas de cualquie 
ra de los bandos en conflicto practicaban normal e indiscriminadament-e en / 
los bienes de los comerciantes que caían en sus manos. 
Don Rodrigo Flanrique no cesaba de abrumar al concejo con sus recla 
maciones, a menudo elevadas hasta los más altos tribunales. En 1.454, se que 
jaba de que los oficiales de Alcaraz molestasen a sus vasallos de Bienservi- 
da ( 455 ). Como ésta, otra gran cantidad de pequeñas acusaciones, que por / 
su insignificancia no merecen ser reseñadas, eran lanzadas constantemente al 
rostro de los alcaraceños, agriando las relaciones entre ellos y el conde de 
Paredes. Cuando el alcalde mayor de d0.i Rodrigo, Juan de Quirós, comenzó a / 
incautarse de los bieiies y animales de algunos mercaderes de la ciudad, los/ 
regidores de ésta respondieron adoptando medidas similares respecto a los va 
sallos del Conde, quien, a su vez, presionaba sobre los habitantes de las al 
deas alcaraceñas de la Sierra ( 456 ). 
Semejantes incidentes, origen de innumerables contiendas, mantuvie 
ron el sur del territorio alcaraceño en un constante estado de perra fría,a 
gravado, de vez en cuando, por las usurpaciones de jurisdicciones, derechos7 
y territorios de Alcaraz que llevaban a cabo los oficiales del Conde. Tales/ 
agravios respondían a un plan perfectamente preconcebido por don Rodrigo,my 
acorde con el proceder general que Valdeón observa en otros representantes / 
de la aristocracia. A pesar de las reclamaciones efectuadas por grandes m i  
cipios, como el de Salamanca ( 457 ) , algunos nobles hacían lo posible para7 
despoblar deliberadamente las aldeas de aquéllos, amedrentando a sus morado- 
re?. Con ello conseguían, por una parte, que el valor de dichos lugares dis- 
minuyese, pensando comprarlos más tarde, y por otra, que el poblamiento de/ 
las vi1l:is cercanas de su señorío se hiciera más firme, gracias al aporte de 
mográfico que suponía la inmigración de pecheros procedentes de las localida 
des hostigadas. En el caso que nos ocupa, es significativo el hecho de que 7 
el pequeño cascrio de E1 Pozo, cedido a bbnrique en 1.436, fuera ya por es- 
tas fechas, 18 años ~lcspi~és, un villorrio relativamente poblado, que había / 
cmbiado su antiguo nombre por el actual de Villapalacios ( 458 ) .  
Amargado por los remordimientos, solo y abandonado, Juan 11 había/ 
muerto en Valladolid, el 21 de julio de 1.454. La liga nobiliaria, que en ge 
neral no acogió con demasiado descontento, dos días más tarde, la proclama- 
ción de Enrique IV, comenzaba ;.a a dar muestras de su impaciencia, ante la / 
políti-ri dclínea dura inspirada por el Varqués de Villena, quien había venido 
a llenar el hueco dejado por don Alvaro de Luna, pero sin sentir en lo más / 
mínimo la preocupación por el prestigio de la Pbnarquía que caracterizó al / 
difunto; sino, al contrario, guiado sólo por su desmedida ambición. Eluchos / 
ricos-hombres empezaban a removerse, alterando la tranquilidad de amplias cc 
iiinrcas con sus correrías. 
Las algaradas de la nobleza, las razzias de los grana dinos,^ la lg 
chn mantenida en l a  proximidad de los límites alcaraceños por Alonso y Pedro 
Fnjardo,tcriían en perpetua alarma al concejo de Alcaraz. Durante el verano / 
dc 1.454, y :iím en cl otoño, las noticias que conservamos nos hablan de in- 
tensos preparativos 1%5licos en la ciudad. bluchos miles de maravedís se gas- 
tan en hacer garitas y reparar ridarves y defensas. Se aprestan las piezas de 
artillería y se expropia a los vecinos una gran cantidad de maderas,tejas, y 
materiales de construcción, que les serían abonados más tarde, para poner en 
perfecto estado las fortificaciones ( 459 ) " p o r  causa de la guerra e escán- 
dalos que a la sazón ccrren en los regnos de CastiZla, asy de los moros ene- 
migos de la Santa Fe, como de algunos caualleros comarcanos". Se ordenaalos 
castillos de la Sierra no dcscuiclar 1:i vigilancia de sus sectores y, a poco, 
se manda allí al regidor de Alcaraz Gonzálo Ferrández de Auñón, para adver- 
tir a sus moradores de 'raZgunos casos e mouimientos del Regno e de Zas tomar 
cas desta dicha qibdad" ( 460 ). El general desasosiego se adueñaba también/ 
delas tierras alcaraceñas, manifestándose en alteraciones y twltos, cuyo / 
signo y alcance no son fáciles de determinar, dada la parquedad de la infor- 
mación que poseemos. 
También dentro de Alcaraz, el ambiente se puso tenso. Los caballe- 
ros y los escuderos, hidalgos de la pequeña nobleza loca1,entraron en con- 
flicto. El pretexto del mismo fue, esta vez, la custodia y defensa de la to 
rre del reloj, uno de los más fuertes bastiones de la ciudad, que cada una 7 
de las partes quería le fuera confiada en exclusiva. En la disputa, pasaron/ 
de las palabras a los hechos, y ocasionaron grandes alborotos y disturbios./ 
Ello dió motivo a que el concejo, con el fin de evitar en lo posible estas / 
rivalidades, que bien pudieran estar inspiradas por el deseo de servir los / 
intereses de alguna de las facciones enfrentadas en Castilla, pidiese al al- 
guacil, Mendo de Parada, que se hiciera cargo del edificio, y no permitiese/ 
que ninguno de los bandos interesados lo ocupara ( 461 ). Tres días tuvo que 
pasar encerrado. en él el citado oficial, vigilando sus accesos. Ignoramos, / 
empero, cuál pudiera ser el desenlace final de los hechos. 
Las disputas entre los hidalgos y la burguesía que componía los / 
cuadros de la caballería patricia de la ciudad pudieran parecer anecdóticas, 
pero, en realidad, resultan de gran interés, pues demuestran la división in- 
tema existente entre los individuos y las familias que componían la élite / 
alcaraceña. No sabemos si la escisión entre ellas venía dada por rivalidades 
nacidas de la propia convivencia en la localidad, por los distintos estatu- 
tos que diferenciaban ambos estamentos, o quizás por una toma de partido de/ 
unos u otros a favor o en contra de cualquiera de las banderías que agitaban 
Castilla, posibilidad ésta que nos parece la más acertada, pues creemos pro- 
bablequealghos 'de los linajes locales estuvieran ya comprometidos al servi 
cio de los grandes del Reino. Lo que sí es evidente es el hecho mismo de la7 
desconfianza mútua que presupone el deseo de conseguir el control de las me- 
jores fortificaciones existentes dentro de los propios muros. 
Aunque desunidos entre sí, resulta también bastante claro que to- 
dos los alcaraceños, sin distinción de clases, escuderos, caballeros, menes- 
trales, artesanos y agricultores, estaban descontentos y se veían afectados/ 
de una u otra manera por la situación general del Reino y la particular de / 
la ciudad. No es extraño que todos ellos formaran un frente común a la hora/ 
de achicar sus males a las circunstancias socio-políticas en que se hallabaq 
ni que las personificaran en la figura del corregidor Pedro Romera. Ya antes 
de la muerte de Juan 11, y al esparcirse por la ciudad el rumor de que el / 
Príncipe pensaba sustituir por otro a este representante suyo ( 462 ), el / 
concejo escribió al señor una petición, cuyo contenido no liemos podido cono- 
cer. Imaginamos, no obstante, que dicha súplica tendría como objeto lograr / 
la revocación del nombramiento del nuevo corregidor. Al fin y al cabo, no e- 
ra el primero, ni sería el 6ltimo enviado de don Fnrique que viera a la po- 
blación ponerse en contra suya. 
Viéndose en la cimbre del poder, el marqués de Villena no two in- 
conveniente en quitarse la máscara, y se dedicó a afirmar sobre bases esta- 
bles los vastos dominios que consiguiera reunir bajo el'difunto monarca, in- 
tentando I;Jr todos los medios arnr)liarlos con los lugares que, ya sin demasia 
do recato, le cedía el nuevo sobermo. Más firme que nunca en sus de:;-gnios-f 
de apoderarse de la zona de Alcar'tz, había llegado a un acuerdo, no sabemos/ 
si .tácito o expreso, con don Rodrigo Flanrique, para dividir en dos zonas de/ 
influencia, con vistas a una futura anexión, el término alcaraceño. Los luga 
res de la parte de éste quedaban destinados a integrarse un día en el Marque 
sacio, mientras que los del sur pasarían a formar parte del señorío que don 7 
Rodrigo estaba formando en las sierras meridionales. Villarrobledo, la única 
posesión que don Rodrigo Manrique tenía en las tierras septentrionales del / 
concejo de Alcaraz, pasaba a manos de Juan Pacheco por un contrato de compra 
venta, otorgado por los dos grandes magnates el 4 de agosto de 1.454 ( 463 ). 
Laexistencia de este documento descarta --digámoslo de paso- la teoría de / 
Sandoval, que afirma haberse efectuado esta transacción muy anteriormente, / 
en 1.415 ( 464 ). 
Con la compra de Villarrobledo por el Marqués de Villena quedaba / 
sellado el concierto que, en este año revuelto por banderías y ambiciones/ 
nobiliarias, permitiría a éste y a Manrique, a costa del despojo de los lu- 
gares alcaraceños, tomar posiciones en la comarca con vistas a la dificil e- 
tapa que se aproximaba. Pronto se aseguraba Pacheco el disfrute de las pose- 
siones que el Rey le había concedido antes y después de su coronación. Gar- 
cí-Muñoz, San Clemente, Villena, Almansa, Chinchilla, Albacete, Hellín, To- 
barra, Alcalá del Júcar, Jorquera, Villanueva de la Fuente, El Bonillo, m 
ra y Lezuza quedaban comprendidos en una carta de confirmación de 6 de junio 
de 1.455 ( 465 ) . El 18 de septiembre recibía aún la ratificación real de 
las Mercedes de las Salinas de Pinilla, Cotillas y Bogarra, cercanas a estas 
villas de Alcaraz (466) . 
No parece cierta, sin embargo, la noticia que proporciona el Ttine 
rario de Enrique IV (467 ), acerca de la donación a Juan Pacheco, el 12 de 7 
julio de 1.455, de la misma ciudad de Alcaraz, junta con Garcí-PMoz y Alar- 
cón. Hemos solicitado xerocopia de la docwnentación allí citada a la Biblio- 
teca Nacional ( 468 ), sin encontrar en ella nada sobre Alcaráz, sino sólo/ 
referencias a Garcí-bñoz, Alarcón, San Clemente y el Villarejo de Fuentes . 
Sea como fuere, los testimonios escritos demuestran que no se verificó en es 
te año ninguna transferencia de jurisdicción, ni la ciudad pasó a manos del7 
Marqués. Es más, tenía en diciembre diferencias con Pacheco, sobre ciertas/ 
talas y roturaciones que algunos vasallos de éste llevaban a cabo en tierras 
de la ciudad ( 469 ). Para solventarlas, el concejo comisionó al regidor / 
Clemente Sánchez, que debía entrevistarse con el de Villena, con el fin de / 
poner coto a estos abusos. Otra prueba de la pertenencia a realengo de Alca- 
raz en los años 1.455 y 1.456 es la presencia en ella, como delegado del mo- 
narca, del corregidor Luis González de la Trinidad, atestiguada documental- 
mente (470 ). 
Si nos parece improbable que el Marqués pudiera haber dominado / 
Alcaraz por estos años, no nos extrañaría, en cambio, que hubiera pensado / 
en apoderarse de alguno de sus lugares, manteniendo inquieta a la opinión píj 
blica de la ciudad. Era conocido el gran ascendiente que sobre el ?ronarca te 
nía aún el tortuoso Pacheco. La inseguridad del momento político hatía más 7 
difíciles las circunstancias, y contribuía a impedir que los ánimos se cal* 
sen. El de Villena conspiraba ya contra su protector, procurando atraerse al 
4delantado Pedro Fajardo que, en gJerra abierta con su primo don Alonso, in 
quietaba el Reino de Murcia. Por su parte, el Rey, que comenzaba a cansarse7 
de la insaciable ambición de su favorito, no tardaría en dar muestras de qug 
rer emanciparse de su privanza, exaltando a los cargos importantes a persona 
jes oscuros que pronto harían brillante carrera. 
La situación política de la comarca se había convertido en una en- 
redada madeja de conspiraciones y alianzas de difícil comprensión. Apenas si 
era posible saber a ciencia cierta quiénes eran los leales al Soberano y / 
quienes obraban contra su mandato. Las ciudades y villas estratégicameqte / 
situadas y bien fortificadas procuraban aprovechar el maremagnum político pa 
ra conseguir el máximo de mercedes del Rey. Este era el caso del concejo de7 
Las Peñas de San Pedro, dotado de magníficas defensas naturales. No estando/ 
muy seguros sus oficiales de que Alcaraz fuera a respetar sus privilegios S? 
bre exencióndepechos, se los hacían confirmar por don Enrique el 21 de abd 
y 21 de diciembre de 1.455 ( 471 ). Pero los agentes de unos y otros corrí- 
an por todas partes, y a la metrópoli llegaron en el verano noticias de que/ 
peligraba su posesión de Las Peñas, por una conspiración tramada, no sabemos 
si para segregar el lugar, o para entregarlo a Juan Pacheco o Alonso Fajaido. 
P Q ~  ello, el cabildo alcaraceño mandó allí algunos hombres de armas, al m- 
do de Sancho de Coca, para que expulsaran del lugar a ciertos "omnes sopecho 
sos", y lo ocuparan preventivamente, manteníendolo en servicio de la ciudad7 
( 472 ) .  
El 30 de septiembre, Enrique IV, alarmado por el desastroso momen- 
to que atravesaba la política surestina, y fiando poco en la fidelidad del 5 
delantado, nombró pesquisidores, con el encargo de poner paz y justicia en- 
tre don Pedro y don Alonso Fajardo, a Alfonso Conzález y Alfonso de Zayas, / 
quien tan mal recuerdo tenía de Alcaraz, con el fin de acabar de una vez con 
los males que las luchas de Mrcia ocasionaban. Para facilitar la tarea de / 
estos dos delegados suyos, el Rey acordó dejar temporalmente en suspenso to- 
dos los poderes y cargos del Adelantamiento y nombrar al regidor murciano / 
Alonso de Lisón, comendador de Aledo, para que se encargase, como capitán gg 
nera1,dela guarda y defensa de Lorca, Cartagena, Fáircia y Alcaraz ( 473 ) . 
Adeds, Lisón tenía instrucciones de vigilar las reacciones de los Fajardo , 
y de precaver cualquier posible actihid levantisca por parte de éstos y del/ 
señor de Villena. 
Pero el problema murciano, si bien no carecía de importancia para/ 
los alcaraceños, tampoco era el que más les preocupaba por el momento. No se 
veían perjudicados más que indirectamente y de rechazo por la situación allí 
existente. Aunque es cierto que el concejo recibió cartas de Enrique IV, fe- 
chadas a últimos de diciembre de 1.455 ( 474 ) ,  ordenándole auxiliar a Lisón 
con los hombres y bastimento5 que éste requiriese, no consta la presencia de 
sus tropas entre las que ayudaron al comendador de Aledo a pacificar el Rei- 
no del Segura. La burguesía de Alcaraz, que sentía pocas simpatías por el / 
Monarca, y menos aún por el pesquisidor Alfonso de Zayas, se limitó, al par? 
cer, a poner a buen recaudo sus fortalezas y prepararse para resistir una pg 
sible agresión, viniese ésta de quien fuera. 
Ni siquiera cuando la enérgica actuación de Lisón hubo devuelto / 
una relativa tranquilidad a Murcia dejó Alcaraz de sospechar de los dos Fa- 
jardo, yespecialmente de don Alonso, el alcaide de Lorca, que aprovechaba la 
paz para favorecer a los moros en sus incursiones, y daba él mismo algunos / 
audaces golpes de mano, mientras sus villas se convertían en verdaderos alma 
cenes del botín conseguido por las rapiñas de sus hombres y de los infieles, 
que estragaban estas comarcas, en tanto que el Rey seguía, desde abril del / 
dicho año de 1.455, un lento y efectivo plan de ataque contra Granada, deva? 
tando la Vega y saqueando las tierras musulmanas. Precisamente, la manera / 
de llevar a cabo esta ofensiva, que Enrique IV había concebido como una ope- 
ración sin riesgos, basada más en una destrucción paulatina y sistemática de 
las cosechas y la riqueza enemiga, que en las brillantes acciones militares, 
desencantó a la nobleza, al no dar lugar a su lucimiento personal, haciendo/ 
impopular la campaña entre los ricos-hombres de Castilla. También las ciuda- 
des daban muestras de desagrado, como apunta Suárez Fernández ( 475 ), pués/ 
sobre.ellas recaían los mayores gastos, y sus vecinos eran los primeros en / 
sufrir las violencias de los capitanes reales y las réplicas de los caudi- 
llos sarracenos . A continuación, podremos ver, aunque muy parcialmente, los/ 
reflejos que en Alcaraz tendrían las alternativas de la lucha contra Grana- 
da. 
LA GUERRA CONTRA LOS M U S U W E S  EN 1,455 Y 1,456, 
En tanto que moros y cristianos arrasaban los campos de la fronte- 
ra mufciana, don Rodrigo Fhrique, desde sus villas del sur del término/ 
alcaraceño parecía complacerse en crear problemas al concejo, ya de por sí / 
suficientemente cargado de preocupaciones. Deseoso de poseer los 1ug:irsfor- 
tificados que Alcaraz tenía en la Sierra, don Rodrigo daba a sus vas.;llos an~  
plias facilidades para molestar a los que en ellos vivían, buscando la despg 
blación delosmismos, que a la larga permitiría, sin duda, su anexión. Ya en 
1.455, los alcaraceños se quejaban de "ciertos agrauios que heran fechos en/ 
Zas Zauores de la Syerra" ( 476 ), cerca de Riópar y Paterna. En 1.455, el / 
de Paredes demandaba al cabildo ante el Rey, obligándole a enviar al procura 
dor Gonzálo Fei-rández a defender a la ciudad de sus acusaciones ( 477 ). ~ n 7  
1.456 era ésta la que se querellaba contra el Conde, diciendo que usurpaba / 
funciones correspondientes a su concejo y permitía a sus vasallos la ocupa- 
ción de términos y jurisdicciones de la ciudad, gracias a su mayor poder y a 
la capitanía que le habíasidoconferida ( 478 ). Se aprovechaba para ello el 
noble del desconcierto causado por la entrada de los moros en aquellas tie- 
rras, en lugar de defenderlas de ellos, como era su obligación de Capitán ME 
yor de la Frontera. 
Cuando acababa el invierno de 1.456, un enviado de don Rodrigo se/ 
presentaba en Alcaraz exhibiendo una carta real que ordenaba al concejo con- 
tribuir con cuantos soldados le fueran pedidos a las expediciones que contra 
los granadinos emprendiera el Conde de Paredes, que ahora mandaba a la ciu- 
dad aprestar y poner a su disposición una fuerza de 200 hombres de a pie y / 
30 jinetes. Apelaron al Nonarca los alcaraceños, alegando que la escasez de/ 
sus fondos les impedía proporcionar a don Rodrigo los soldados que solicita- 
ba, a no ser que el propio Soberano se comprometiese a pagar sus salarios de 
las rentas reales de Alcaraz. En cambio, el cabildo se obligaba a defender / 
por sí solo, y contando únicamente con sus recursos económicos, todo su tér- 
mino municipal, poniendo guarniciones, atalayas y atajadores, si los moros / 
se decidieran a entrar en él ( 479 ). 
Al contestar el Rey que Alcaraz debería hacer lo posible por mantg 
ner buenas relaciones con el Conde, y proporcionarle, si no todos los solici 
tados, los más hombres que buenamente pudiera, el concejo, entendiendo la or 
den según su conveniencia, hizo saber al de Paredes que s61o disponía de 307 
peones y 15 jinetes, con sueldo para 10 y 12 días respectivamente. Aún ésto/ 
pareció demasiado al cabildo, y tras una nueva deliberación, el número quedó 
definitivamente fijado en 5 caballeros y 30 infantes. 
El 22 de marzo salieron de la plaza Juan de Claramonte, Alfonso de 
Córdoba, Sancho de Busto, García de Arévalo, y Pedro Vázquez, jovenes caba- 
lleros de las familias ricas, seguidos por treinta hombres de a pie, de las/ 
más diversas edades, oficios y condiciones: zapateros, tejedores, y otros me 
nestrales, campesinos del Cillenielo, de Povedilla y de la Canaleja, cuyos 7 
nombres hemos conservado en un documento de gran valor por la cantidad y prg 
cisión de las noticias que nos ofrece ( 480 ). Todos juntos se incorporaron, 
pocos días más tarde, al ejército de don Rodrigo, quien en seguida se puso / 
en marcha, despedido por el anciano alcaraceño Alfonso de Córdoba el viejo , 
que había llegado hasta allí para acompañar a su hijo y llevar al Conde el 
cadodelcabildo, pidiéndole que se abstuviese en adelante de llamar más hom- 
bres de la ciudad, pues los fondos de ésta no alcanzaban para p.agar otros / 
sueldos, si el Rey no.le proporcionaba antes el dinero necesario. 
Cuando los 35 alcaraceños salían hacia tierra de moros con la huez 
te de don Rodrigo,,los infieles aprovechaban la tregua existente en Wrcia , 
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que había dejado la zona desprovista de autoridad efectiva, para intentar / 
una cabalgada por la frontera castellana, contando con la tolerancia, e in- 
cluso con la ayuda, que don Alonso Fajardo les dispensaba, al permitirles la/ 
entrada en sus villas y auxiliarles , en no pocas ocasiones, con sus propias 
fuerzas. En marzo aún, el concejo de Alcaraz mandaba recado a SUS castillos/ 
de Las Peñas. Riópar, Rogarra, Cotillas, y San Vicente, advirtiéndoles de la 
conveniencia de redoblar la vigilancia, ante la gran concentración de tropas 
moras que, según ciertos informes y observaciones, se disponían a irnmpir / 
enel término de la ciudad. 
Mientras con estas instrucciones se intentaba prevenir la irnip-. 
ción por los límites del término, la posibilidad de un ataque por sorpresa/ 
contra la misma metrópoli llevó al concejo a ordenar que se pusierm vigías/ 
y atalayas en los dos cerros que dominaban sus alrededores, el de San Cristó 
bal y la Cabeza Gonzalo. En abril, el regidor Clemente Sánchez salía a toda7 
prisa hacia la Sierra para organizar la defensa de las fortalezas de aquella 
zona, poner atajadores en las encrucijadas, e impedir el paso al enemigo,ten 
diendo trampas y emboscadas. 
La fortaleza de Riópar, con sus 58 hombres de guarnición, y la de/ 
Paterna, defendida por 77, formaban, junto a las de Cotillas y Bogarra, con/ 
114 y 70 peones respectivamente, un auténtico cerco protector que guardaba / 
los pasos sudorientales del término de Alcaraz ( 481 ). Aumentaba la seguri- 
dad de tan excelente dispositivo con la existencia de castillos, torres y pg 
queños cortijos fortificados, como las reducidas fortalezas de Ayna y San Vi- 
cente, desde donde podían dominarse las brechas y zonas más débiles en aquel 
magnífico cinturón de almenas que salvaguardaba al núcleo principal del al- 
foz. 
No obstante, a pesar de tan impresionante sistema defensivo, los / 
musulmanes consiguieron infiltrarse hasta lo más profundo del territorio al- 
caracefio, llegando a entrar en El Ffasegoso, aunque no debieron atreverse a / 
atacar las murallas de Alcaraz. Poco después, hostigados por la población, y 
perdiendo contínuamente fuerzas, se retiraban por Letur, en busca del grueso 
de su ejército, para llevar a cabo una intentona ( 482 )más. El 25 de junio 
premiaba el concejo de Alcaraz a dos vecinos de Letur con una gratificación/ 
de 1.000 maravedís, por presentar la cabeza de un moro, que había cometido / 
la imprudencia de quedarse rezagado de sus compañeros ( 483 ) .  
Por su parte, el caudillo sarraceno, a salvo en el'Reino de Murcia, 
yalamparo quizá de Alonso Fajardo, meditaba los planes para una nueva entra 
da, aprovechando los cautos movimientos de las tropas fajardistas, que por 7 
estas fechas empezaban a tomar posiciones para cuando la tregua acabara por/ 
romperse definitivamente. Alcaraz escribía en junio a su castillo de Las Pe- 
ñas, guardián de la frontera murciana que se recelase de Fajardo e pusie- 
se buen recabdo en la s  dichas Pennas ". Al propio tiempo, un enlace que el / 
concej~wdaba Hellín, a pedir que dieran aviso cuando los moros se aproxi 
maran, tuvo que volverse, antes de llegar, ante los rumores de que don Alon- 
so había tomado Cartagena y la tregua había expirado. 
En julio y agosto, la invasión parecía inminente. Se esperaba ver/ 
a los sarracenos corriendo la Sierra de un momento a otro. Comenzaba una fe- 
bril actividad de todos los lugares del término. Buen número de atajadores / 
salía hacia los más meridionales, al mando de Juan Calderón, para llevar a .I 
cabo' extensas talas, y cerrar con troncos y barricadas los caminos y pasos / 
de difícil defensa. Partían los mensajeros, uno tras otro, llevando a los / 
castillos apartados los últimos informes sobre los movimientos del enemigo . 
Por fin, cartas de Lorca y Yeste anunciaron el paso de los jinetes musulma- 
RIOPAR: Vista parcial de las murallas del antiguo castillo medieval, 
desde la iglesia del Espíritu Santo. 
B0~AIW-l.- Una, torre en ruinas, en las cercanías de la población. 
COTILL4S.- Sobre el cerro, ruinas del' castillo; en la ladera, las casas 
de la población. 
COT1LLAS.- Un torreón en el centro del castillo. 
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nes, que habían abandonado el Reino de bkrcia y se internaban ya por los ca- 
lares del Mundo. 
Hasta el momento, Alcaraz no había considerado necesario gravar a/ 
su erario con el pago de los 30 maravedís diarios que cobraban los alcaides/ 
de sus fortalezas. Sin embargo, ante tan graves circunstancias, los regido- 
res hubieron de decidirse a nombrar a algunos caballeros: Alfonso de Flontiei, 
Diego Ordóñez de Gámis y Rodrigo de Gámis, como jefes militares, respectiva- 
mente, de los castillos de Ayna, Cotillas y Riópar. Por su parte, Gil García 
fue comisionado para la alcaidía de Bogarra, cuya guarnición se vió incremer 
tada en cuatro hombres más. En el mismo mes de septiembre se mandaba refor- 
zar también los puestos de atalaya en las cercanias de Alcaraz, y se enviaba 
recado a Riópar y Cotillas, las guainiciones mPs próximas al enemigo, para / 
que sus moradores " alcasen sus ganados e pusiesen cobro en sus personas". 
Por desgracia, son éstas las últimas noticias que nos han llegado/ 
sobre el curiosc dispositivo de contenci6n preparado para repeler la inminen 
te entrada de los musulmanes en aquellas fechas. El libro de pagos del iriayoE 
domo Juan de Buitrago ( 484 ) ,  del que entresacamos estos datos, no nos ofre 
ce más información. No sabemos cuánto duró la alarma, ni si las precauciones 
tomadas sirvieron de algc a los alcaraceños, pero sí podemos tener certeza / 
de que la entrada musulmana fue una auténtica catástrofe económica para el / 
concejo. A fines del verano de 1.456, sólo quedaban 5.225 maravedís, de los/ 
20.000 que las arcas municipales contenían en concepto de reserva de emerger 
cia para caso de guerra contra los moros. Si en sólo unos meses de acción bé 
lica se agotaron las tres cuartas partes de éste capítulo, todo hace suponer 
que la situación del erario municipal sería desastrosa al año siguiente, y / 
mucho más, si añadimos a estas dificultades las devastaciones sufridas por / 
las tierras del término. 
Ya en 1.456, al dejar Juan de Buitrago su cargo de mayordomo, pre- 
sentaba un estado de cuentas que puede damos una idea de la completa banca- 
rrota a que el ayuntamiento se dirigía irremisiblemente, cuando apenas si hs 
bíanhechomás que empezar las hostilidades contra los sarracenos. Al recibir 
el oficio, su antecesor le hizo entrega de 113.254 maravedís. Al abandonarlo 
un año más tarde, los gastos hechos por orden de los regidores ascendían a / 
114.873 maravedís. Se registraba, pues, un déficit de 1.619 maravedís( 485). 
Los nuevos dispendios que la guerra exigió en los tiempos inmediatamente p05 
teriores acabarían por hundir a la ciudad en un mar de deudas, lo que contri 
buiría a agravar aún más el ya crónico declinar económico que padecía,ycre& 
ría un descontento particularmente propicio para el resurgir de viejas rei- 
vindicaciones. 
CAPITULO V I 1 1  
LA SUBVERSION. Y LOS SUCESOS DE 1 , 4 5 6 ,  
Los gastos de la guerra contra los moros y los tributos extraordi- 
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narios, tan fuertes como el pedido del Rey que se recaudó en Alcaraz en / 
1.455 ( 486 ), agotaron la economía de los alcaraceños y la del concejo, que 
se vió imposibilitado de acudir a los particulares en demanda de dinero para 
atender a la amortización de sus deudas. No hemos de olvidar, además, que dg 
rante unos meses, al menos, Alcaraz había tenido que mantener y pertrechar a 
medio millar de soldados, los cuales se habían apartado, a su vez, de sus / 
trabajos, y dejado de producir. Había sido preciso también pagar salarios y 
hacer frente a las exigencias de varios pleitos en la Corte y en la Chanci- 
llería. 
No es de extrañar, pués, que el descontento económico se uniese al 
político, y que todas las capas sociales de Alcaraz se mostrasen poco recono 
cidas al desgobierno con que Enrique IV comenzaba su reinado. En aquellas- 7 
condiciones, las soflamas dirigidas por los magnates, que trataban de revita 
lizar la antigua liga, encontrarían en la ciudad un propicio caldo de culti- 
vo para la agitación contra el Marqués de Villena y su protector. Este, aco- 
sado por la nobleza, se apoyaba en Pacheco, aunque, en realidad, ya no con- 
fiase en él. El Marqués, para asegurarse la privanza del Rey, cuyo afecto / 
hacia su persona disminuía ostensiblemente, buscaba una alianza prestigio- 
s?,-'a de Alfonso V el Magnánimo de Aragón, que le permitiera reforzar su pg 
slcion e impedir que la liga llegara a reorganizarse. 
Cuando, a mediados de noviembre de 1.456, quedó sellada la alianza 
aragonesa, el Arzobispo Carrillo y los demás dirigentes de la liga, faltos / 
de la tradicional ayuda de Aragón, comenzaron a organizar secretos conciliá- 
bulos, y emprendieron contra Pacheco una campaña de difamación, acusándolo / 
de traición y mal gobierno, y explotando el general descontento motivado por 
su conocida ambición, en busca del apoyo popular. Tal propaganda no tardaría 
en tener éxito en Alcaraz, donde no era precise una gran agitación para exci- 
tar los ánimos contra el de Villena. No hacía falta mucha memoria para recor 
dar las provocaciones de éste, que el 6 de junio de 1.455, mientras los alca 
raceños se defendían de los sarracenos, se había hecho ratificar por Enrique 
IV la donación, ya por tres veces concedida y confirmada, de Villanueva, LE 
zuza, El Bonillo, y f.kmera ( 487 ). 
Por todo ello, cuando comenzaron a correr rumores, fundados o fal- 
sos, de que el Marqués se aprestaba a recibir del Rey el señorío de la ciu- 
dad, la población empezó a agitarse. La inquietud debió llegar al máximo a / 
fines de noviembre o principios de diciembre de 1..456 ( 488 ). Por entonces/ 
se iniciarían los aYborotos protagonizados por los vecinos, que, una vez más, 
se negaban a reconocer la autoridad del corregidor y , aprovechando el des- 
concierto ocasionado por la guerra que volvía a encenderse en tierras murcia 
nas, se mostraron dispuestos a un levantamiento. Durante unos días, los dis- 
turbios fueron la tónica normal de la vida ciudadana. La inquietud burguesa/ 
pasó de los corrillos a la conspiración declarada, y este ambiente amenaza- 
dor cristalizó en la celebración de reuniones multitudinarias, posíblemente/ 
en régimen de concejo abierto, que se llevaron a cabo en el convento de San- 
to Domingo. Allí, a espaldas del corregidor, y sin ningún respeto por la au- 
toridad real de que éste estaba investido, trataban algunas cosas que el Ib- 
narca calificaría luego de " non conplideras a mi s e m i q i o ,  n i n  menos a l  / 
bien desa cibdad " .  
Los reunidos en aquellas sediciosas asambleas, según el propio En- 
rique IV, eran " los  principales desa qibdad e l a  mayor parte de l a  comuni- 
dad de l lar ' ,  aclaración que no permite poner en duda ni el carácter popular / 
mayoritario del movimiento, ni la componente patricia de su elemento dirigen 
te. Es significativo también el empleo del término "comunidad" para designar 
al conjunto de los vecinos de la municipalidad alcaraceña ( 489,). También / 
lo es que las reuniones se celebrasen precisamente en un convento. Es sabido 
que el clero fue hábilmente manejado por el Arzobispo de Toledo, Carrillo, u 
no de los puntales fwdamentales de la lucha contra Pacheco, y que Alcaraz 7 
pertenecía a la jurisdicción eclesiástica de aquella Archidiócesis. 
Ignoramos las consecuencias y alcance que estos nuevos sucesos pu- 
dieran tener. Sí es fácil ver, en cambio, a través de la medida prosa de Al- 
var Gómez, secretario del Rey, el enojo y preocupación que el hecho produjo/ 
a éste. El 22 de diciembre, saliendo otra vez al paso de los acontecimientos, 
comositodavía alguien pudiera creer en sus palabras, despachaba desde Palen 
cia a su aposentador, Jerónimo de Virués, con el encargo de llevar a Alcaray 
sus razones sil carta escrita. En ella, el Monarca volvía a mostrarse sor- 
prendido de que sus vasallos hubieran pensado siquiera en la posibilidad de/ 
que él faltara a su juramento. Afirmaba no haber entregado la ciudad a nadie, 
ni haber concebido siquiera tal cosa, queríendola como la quería para sí y p+ 
ra la Corona Real. Exhortaba a los alcaraceños a dejar de provocar alborotos 
y movimientos y a estar " en toda paz e sosiego e reposo", mandándoles que , 
, para cualquier asunto que hubiese de- ser resuelto, se juntasen y pusiesen de 
acuerdo con el corregidor. De otra manera, don Enrique certificaba "que avré 
muy grand enojo e sentimiento de vos otros, e syn dubda proueer4 en e l l o  por 
t a l  forma que a Los cuLpados sea castigo e a otros exenplo" ( 490 ) 
. Quizá temiendo que la ciudad pudiera dar asilo a don Alonso Fajar- 
do o a cualquier noble de la liga, que sería inexpugnable tras los muros de/ 
su fortaleza, ordenaba Fnrique IV a sus vasallos de Alcaraz que " non dedesl 
logar que en eZZa entre ningund cauaZZero nin persona poderosa syn m i  manda- 
dou, recomendación ésta que, dado el carácter de los alcaraceños, no era prg 
ciso hacerles. 
LA RWTURA DE LA NEUTRALIDAD ALCARACE~, LA GUERRA CONTRA FAJARDO Y LA INER 
VENCIQN EN MURCIA, 
La carta en la que don Enrique recomendaba a los alcaraceños tran- 
quilidad y sosiego debió llegarles en un difícil momento político, cuando se 
apreciaba ya claramente cómo la tregua mantenida en krcia por Alonso de Li- 
san $e resquebrajaba sin remedio, dando paso a la amenaza de una nueva gue- 
rra de bandos. Don Pedro Fajardo se sometía y solicitaba el perdón del Rey , 
siendo confirmado en el Adelantamiento, con todos los poderes inherentes al/ 
cargo. El mediador Lisón cesó en el suyo y se retiró, dejando libre el campo 
para los nuevos combates que se avecinaban, y que esta vez no estarían ya / 
protagonizados por dos nobles rebeldes, sino por el "traidor" don Alonso Fa- 
jardo y su primo don Pedro, que ahora sería el encargado de someterlo por o~ 
den del Soberano ( 491 ). 
'El Rey, que había roto la tregua establecida con los granadinos y 
ordenado hacerles la guerra en todas las fronteras, al enterarse de que don/ 
Alonso se'había aliado con ellos, dió poderes y fuerzas al Adelantado, otor- 
gándole, el 9 de febrero de 1.457, el permiso necesario para combatir al re- 
belde, ostentando .la jefatura de todas las fuerzas reales ( 492 ). Alcaraz , 
que por mandato expreso del Rey hubiera debido ayudar a don Pedro, prefirió, 
$principio, mantenerse neutral en la contienda, pero cuando los lugares al- 
caracefios recibieron los primeros ataques de los moros aliados de don Alonsq 
la ciudad no dudó en aceptar la invitación que el Adelantado le hiciera, el/ 
12 de abril, a bloquear la salida de cualquier tipo de provisiones que pudie 
ran caer en manos de los hombres del alcaide de Lorca y de sus parciales m- 
sulmanes ( 493 ). 
El comercio se interrumpió por completo, en parte debido a las or- 
denes del Adelantado, y en parte a la propia iniciativa de los mercaderes / 
alcaraceños, a quienes no agradaba la perspectiva, entonces tan corriente,de 
verse asaltados y despojados en cualquier camino, por una tropa mixta de mo- 
rosyfajardistas, que practicaban esta modalidad de bandolerismo, amparado / 
por las leyes de la guerra, en todos los puertos del territorio, sin que las 
tropas realistas pudieran impedirlo. Por entonces, don Alonso y sus secuaces, 
unidos a numerosas tropas granadinas, hacían destrozos en tierras de ?furcia, 
del Maestrazgo de Santiago, y lugares del Arcedianazgo de Alcaraz, entraban/ 
en Cieza, llevándose de allí más de un millar de cautivos y doscientas donce 
llas, y robaban Molina y Librilla, sembrando a su paso la desolación y la 7 
ruina ( 494 ). 
No lejos de Álcaraz, en un recóndito paraje serrano, Gómez Fajardq 
hijo del rebelde don Alonso, poseía el lugar de Letur, uno de los más fuer- 
tes de su encomienda de Socovos. En aquella localidad, enclavada, según Sar- 
thou ( 495 ) sobre un altísimo peñón rodeado de precipicios y accesible sólo 
por el sur, se reunía el botín que su importante número de defensores conse- 
guía en rápidas expediciones depredatorias contra los dominios reales. Diri- 
gíanse a menudo éstas contra las aldeas de Alcaraz, quizá por ser los terri- 
torios enemigos más cercanos, o bién, como represalia por el bloqueo de pro- 
visiones y mercancías que la ciudad había aceptado imponer al bando fajardi? 
ta. Los cristianos y moros que componían la aguerrida guarnición de Letur 'k 
ran tantos y de t a l  manera repartidos, que no avfa  hombre que pasar pudiese 
en torno de aquella v i l l a  en t res  Leguas, que no fuese muerto o captivo" / 
( 496 ). 
En el mes de julio de 1.457, las tropas musulmanas al servicio de/ 
Fajardo verificaron una gran cabalgada de efectos demoledores, corriendo a / 
sangre y fuego las tierras fronterizas del término de Alcaraz, según se des- 
prende de cierto documento del Archivo Histórico Provincial ( 497 ) de Alba- 
cete. En él puede leerse: "f iz ieron La entrada Los dichos moros en esta semz 
na e corrieron Ayna e Bogarra e Paterna e a Ri6par, que son a Las dichas p- 
tes".  El Rey, que dirigía en Jaén las operaciones militares contra los grana 
dinos, alamado ante los desmanes de Alonso Fajardo en krcia y Alcaraz, en- 
vió poderes contra él a don Pedro Fajardo, ordenando a todas las ciudades / 
queleprestasen auxilio contra el rebelde. Al propio tiempo, mandaba, con la 
misicndereforzar sus tropas, al cordobés Gonzalo Carrillo, con 200 hombres/ 
a caballo, que poco tiempo después entraban en Alcaraz ( 498 ).  
La inquietud se comunicó tamhién a las tierras del Marqués de Vi- 
llena, que no quería intervenir directamente en Wrcia, pero tampoco estaba / 
dispuesto a consentir que moros y fajardistas invadieran sus dominios. El 2 
de agosto, en la aldea chinchillana de Corralrubio, se reunían a instancias/ 
suyas los procuradores de las ciudades y villas del hlarquesado, en una de / 
aquellas tradicionales " juntas " que se celebraban en ocasiones similares . 
En medio de una sesión digna de estudio detenido por motivos que no afectan/ 
a nuestro tema, el representante de Albacete se mostró partidario de situar/ 
destacamentos y espías " a las partes de Liétor e de Las Pennas de Sant Pe- 
dro, por quanto por estas partes desta vilZa pueden e nos tenemos de resce- 
b i r  mucho danno de los dichos moros, segund que agora fizieron La ertrada" 
( 499 ). Al fin, tras numerosas discusiones, se mandó prevenir la posible i- 
rrupción de los moros poniendo retenes de tropas que vigilasen las cercanías 
de Letur y los términos de Hellín, Caravaca y Tobarra, lugares claves por / 
donde Alonso Fajardo y sus aliados pudieran tratar de entrar. Se ordenó tam- 
bién, como medida de precaución, que todos los ganados del Marquesado se man 
tuviesen al norte de una línea imaginaria que, separándolos de la zona decla 
rada peligrosa, iba desde Balazote a San Pedro, a la Cueva de Juan Navarro , 
cerro de Don Vicente, Pétrola, Fuente de Mari Esparcia y Sotouarrillas. 
Tan pronto como las lanzas de Gonzalo Carrillo entraron en Alcaraz, 
supieron que una expedición de musulmanes y cristianos al servicio de Fajar- 
do había penetrado la noche anterior en término de la ciudad, saqueando el / 
lugar de Lagarra ( 500 ), que debemos identificar, sin duda, con Bogarra, u- 
na de las localidades afectadas, según vimos, por la razzia de finales de ju 
lio,llevándose gran cantidad de botín. El caballero cordobés salió a marchac 
forzadasenpersecución de los malhechores, trabó con ellos un breve pero S+ 
griento combate, y les hirió y mató algunos hombres, haciendo a otros prisio 
neros. Después, volvió a Alcaraz y restituyó al concejo los bienes que los 7 
rebeldes se habían llevado, recuperados por él en la escaramuza. Acto segui- 
do, mostró el poder real que llevaba y pidió al ayuntamiento que le propor- 
cionara hombres de armas, a lo que éste accedió de buen grado, puesto que ya 
se encontraba, por obra de los ataques de las gentes de Gmez Fajardo, i- 
so en los avatares de una guerra que, de otra manera, hubiera preferido elu- 
dir. 
Habiendo partido ya Carrillo de Alcaraz con algunos refuerzos y la 
promesa del concejo de cooperar en la guerra, los vecinos decidieron marchar 
contra Letur y vengar las muertes y robos que habían tenido que soportar, a- 
cabando de una vez'con aquel foco de inquietudes y pesares. Todos los hom- 
bres disponibles de la ciudad, unos 150 caballeros y 2.000 peones, fueron so 
bre Letur, rodeando la villa, y sin más preámbulos, intimaron a los defenso- 
res a la rendición, asegurándoles que, si se entregaban, saldrían de allí / 
sin daño. Estos respondieron que " aquella v i l l a  era de Gdmez Fmardo, y que 
dando Dios vida a l  Rey de Granada y a l  sennor Alonso Fmardo, que e l los  no a 
víian miedo a ninguno". Tal respuesta acabó con la paciencia de los alcarace 
ños, que,sin esperar más, atacaron las murallas por var-ios puntos a la vez y 
consiguieron entrar por fuerza de armas en la población, matando o hiriendo/ 
a muchos contrarios ( 501 ) .  
Todos los supervivientes quedaron prisionesros de las milicias de/ 
Alcaraz, excepto el alcaide de la fortaleza, Hemando de Espinosa, que se re 
fugió con algunos parciales en un cortijo fuerte, apartado de la villa. Viep 
dolasdificultades y el retraso que la toma de este último reducto acarrea- 
ría,ylas vidas que ello pudiera costar, los alcaraceños prefirieron dar se- 
guridades a los rebeldes para que pudieran salir libres de su encierro, con/ 
tal de que depusieran las armas y abandonaran aquellas defensas. 
Al enterarse Gómez Fajardo de la caida de Letur, envió a decir al/ 
concejo de Alcaraz que, si los 35 hombres allí capturados no eran puestos de 
inmediato en libertad, él ahorcaría a otros tantos notables, fruto de ante- 
riores expediciones, que tenía encarcelados en Socovos. Los alcaraceños res- 
pondieron, a su vez, amenazando con hacer lo propio a sus rehenes. Mediaron/ 
tratos, sin embargo, y se llegó a un canje de prisioneros. No obstante, el / 
rencor contra el comendador santiaguista no acabó allí. Las milicias de la / 
ciudad, antes de abandonar Letur, " aportillaron la v i l l a  y pusieron fuego 
por muchas partes, y ansi  Letur quedd Yema" ( 502 ) .  Después, marcharon / 
contra Socovos, incendiando a su paso las cosechas y pastos de aquél térmi- 
no, y taláronle los panes y robáronle los ganados y pusié~ohZes en tanto / 
estrecho que non osavan sa l i r  fuera ...., que no hazfan daño a ninguna perso- 
na" ( 503 ). 
Vista la imposibilidad de ocupar Socovos, las tropas de Alcaraz a- 
bandonaron la villa, llevándose un cuantioso botín, que permitiría al conce- 
jo y sus vasallos resarcirse en parte de los robos y daños recibidos de las/ 
gentes de Gómez Fajardo. El resultado favorable que estas y otras acciones / 
bélicas tuvieron para el bando realista hizo que comenzara a declinar la es- 
trella de Fajardo el Bravo y su poderío se resquebrajara. Su alcaide de Alhs 
ma no tardó en traicionarlo y entregar esta población a Gonzalo Carrillo, y 
las tropas de éste, unidas a las de Diego López Portocarrero, Pedro Vélez de 
Guevara, Pedro Calvillo, el Adelantado Fajardo y el caudillo moro Mangárrez, 
derrotaron cerca de Molina, el 4 de octubre, a los hijos de don Alonso y a / 
los adalides musulmanes de Baza, Guadix, Vélez Blanco, Vélez Ruhio, Almería, 
Huéscar, Purchena y Albox. 
1.a traición y el desánimo minaban las filas de Fajardo, y éste,que 
se veía acorralado, intentó refugiarse en su villa de Lorca, que siempre le/ 
había permanecido adicta. Pero aún allí llegó la eficaz labor propagandísti- 
ca del enemigo, que extendió el rumor de que don Alonso había vendido la po- 
blación al rey de Granada, a razón de cuatro doblas por habitante. Los veci- 
nos , descontentos y asustados, secundaron los planes de Juan López de Villa 
nueva, hombre de confianza de don Alonso, quien decidió traicionarlo y entró 
en tratos con Carrillo para sublevar Lorca y prender o matar a su bravo al- 
caide. Informado éste, intentó vengarse, pero los vecinos se levantaron, o- 
bligándole a refugiarse, con su yerno García Flanrique y otros 80 1ealec;en / 
la fortaleza, mientras las masas se desbordaban por la calle, apellidando al 
rey don Enrique, y mandaban emisarios a pedir auxilio a los capitanes de és- 
te ( 504 ). 
Pronto estuvieron en Lorca Carrillo y el Adelantado, que estable- 
cieron el cerco de la fortaleza, ahorcando a su vista a varios emisarios fa- 
jardistas que habían intentado escapar para pedir ayuda a Granada. Algunos / 
debieron lograrlo, sin embargo, pues el campo sitiador estaba inquieto, y cg 
rrían rumores de que en breve aparecería un numeroso ejército moro en defen- 
sa de los cercados. Lorquinos y murcianos, que se habían juramentado para no 
levantar el asedio hasta rendir el alcázar, acordaron pedir refuerzos a / 
Murcia, Alcaraz y Hellín, pues estaban dispuestos a dar la batalla a cuantas 
tropas quisiera enviar el rey musulmán ( 505 ) .  
A los pocos días llegaban a Lorca los murcianos, seguidos después/ 
por las milicias de Hellín, que mandaba don Juan Alonso de Haro, y las de Al 
caraz, a las ordenes del corregidor de la ciudad, ,Pedro de Silva. Tan numero 
so fue el ejército allí acampado, que todas las provisiones del Reino del % 
gura tomaban esta dirección, causando verdaderos problemas de abastecimiento 
dprolongarse el cerco. Esta sería posiblemente una de las causas que pesa- 
ría enelánimo de los capitanes realistas para buscar una solución de compro 
mico y avenirse a aceptar la entrega de la fortaleza a cambio del respeto a7 
la vida y la libertad de Fajardo y los suyos, que aún conservarían algunas / 
villas. Salieron del alcázar los sitiados y, custodiados por tropas realis- 
tas, se dirigieron a Xiquena, y de allí a Caravaca, desde donde don Alonso / 
escribiría al Monarca aquella amarga carta de 20 de agosto, que constituye g 
na de las mejores piezas literarias de la Edad Media regional ( 506 ). 
Es de suponer que, sosegada ya Lorca, las milicias de Pedro de Sil 
va volvieran a Alcaraz, aunque algunos de sus componentes se incorporarían 7 
quizás a las tropas de Pedro Fajardo, siguiendo las ordenes que el Rey había 
dado a la ciudad, el 4 de junio de 1.458, por carta que le mandaba asistir / 
al Adelantado con hombres, armas, víveres y pertrechos, en la guerra contra/ 
los granadinos, que había vuelto a comenzar al romperse la tregua firmada el 
año anterior ( 507 ). También es posible, aunque en modo alguno podríamos a- 
segurarlo, que las tropas alcaraceñas lucharan, en este año de 1.458, junto/ 
a las de Día Sánchez de Benavides y su sobrino, don Pedro blanrique, quien, / 
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"queriendo seguir las pisadas de su padre e de aquelZos de quién descendfaf'/ 
( 508 ), entró con 400 lanzas y 600 peones, a correr e l  campo de Huéscar, l o  
grando un gran éxito,  y tomando ochenta cautivos ( 509 ). " E2 Rey ningún 7 
placer mostró" de es ta  v ic to r i a ,  y aquél desprecio fue una de l a s  causas más 
eficaces entre las 'que indispondrían contra é l  a l a  poderosa f a n i l i a  de los/  
condes de Paredes. 
Decimos que, a l  parecer, los  hombres de Alcaraz estuvieron presen- 
t e s  en l a  empresa de Huéscar, porque conservamos una l igera  referencia, cas i  
coetánea, a c i e r t a  " carta de2 rey don Enrrique, en que fabla de ciertos mo- 
ros que tomaron de Huéscar" ( 510 ). No debe pensarse que e l  ci tado documen- 
to  se ref iera  a los sucesos de 1.434, cuando don Rodrigo ganó l a  misma plaza, 
pues por entonces ocupaba e l  trono Juan 11, y don Enrique no había recibido/ 
siquiera e l  señorío de Alcaraz. Sabemos que e l  pr iv i legio  de capitanía que / 
capacitaba a don Pedro Manrique para reclamar hombres de l a  ciudad ( 511 ) 5 
r a  exactamente e l  mismo que había gozado su padre, por l o  cuál no es  extraño 
que en es te  momento, consiguiese de igual forma recursos mil i tares  del  con- 
cejo para intentar emular l a s  hazañas de su progenitor. 
LOS PROBLEi'nAS DEL TERMINO. ROCES CON E L  MARQUES DE VILLENA Y E L  CONDE M PA- 
R E E S ,  
Alcaraz, e l  concejo rebelde de 1.456, había ayudado después, diir- 
t e  dos años, a l a s  fuerzas reales  en cuantos conflictos surgieron en l a  co- 
marca. Sus hombres habían dejado a t rás  los  l ímites del  término, abandonando/ 
su anterior pol í t ica  de apartamiento de cuanto pudiera s ignif icar  mezclarse/ 
en los acontecimientos de l  Reino. ¿ b e r í a  e l l o  deci r  que l a  ciudad había / 
cambiado radicalmente su mentalidad y se  encaminaba a una integración comple 
t a  dentro del  ámbito c a s t ~ l l a n o ? .  ¿ Había olvidado ya los  motivos de queja 7 
que tuviera contra el-  Rey, Juan Pacheco y los Manrique ?. Sinceramente, no/ 
podemos creer que las cosas fueran tan simples. 
F'referimos, por muchos motivos, pensar que l a  ciudad se  había v is-  
t o  empujada a l a  guerra por l a s  provocaciones f a j a rd i s t a s ,  y una vez en e l  / 
bando vencedor, formando par te  del  combinado r e a l i s t a ,  no se  a t revió  a con- 
t inuar en sus movimíentos y revueltas,  por miedo a que sus numerosos aliados, 
incitados por don Enrique, se  lanzaran sobre e l l a  para someterla. Además, du 
rante estos dos años, e l  peligro de casr en manos de los  Pacheco o de otros7 
nobles parecía haber disminuido, y e l  concejo no creer ía  prudente arriesgar- 
seaperder  lo  conseguido a los ojos de l  Rey, que había f e l i c i t ado ,  entre sus 
otros capitanes, a l  corregidor Pedro de Silva y a l a s  mi l ic ias  alcaraceñas / 
por su actuación f rente  a los muros de Lorca ( 512 ).  
Sin embargo, e l  descontento seguía la tente  en l a  población y,  por / 
debajo de l a  forzada fidelidad a l  Rey, en los co r r i l los  s e  murmuraba, y e l  / 
ambiente no estaba l i b r e  de presagios sediciosos, que no tardarían en mani- 
festarse.  A todo e l l o  debía cooperar, s i n  duda, e l  encarecimiento de l a  vida 
y elahogoeconómico que en l a  ciudad había provocado l a  movilización, paga / 
y abastecimiento de tropas contra Letiir y Lorca, junto con l a  paralización / 
de l a  producción que debió suponer l a  salida hacia d i s t in tos  frentes de tan- 
tos  hombres. 
Así estaban l a s  cosas, cuando l a  llegada del  nuevo corregidor, A l -  
fonso Alvarez de Iranzo ( 513 ) ,  que vendría s i n  duda a s u s t i t u i r  a Pedro de 
Silva,  hizo crecer aún más l a  tensión y e l  recelo existentes,  dado su sospe- 
choso parentesco con Miguel Lucas de Iranzo, un magnate encumlirado por don / 
Enrique, y considerado por la aristocracia como un advenedizo, pero que goza 
ha de la predilección del Rey y se perfilaba, en sus posesiones giemenses , 
como su inejor defensor frente a las ambiciones de los grandes caballeros de 
Castilla y del propio favorito Pacheco, que ya no era el único, sino sólo el 
principal, de los personajes que intervenían en el gobierno del Reino, pues/ 
el Vonarca, dando muestras de su debilidad de carácter, había cedido en1.457 
ante las pliesiones nobiliarias, entregándose a un régimen de " validaje múl- 
tiple ". Junto al de Villena se encontraban ahora su hermano, Pedro Girón,el 
Conde de Alba, el Obispo Fonseca, e incluso el intrigante rey de Navarra,qye 
volvía a mezclarse en los asuntos castellanos. 
Pactando por separado con los principales miembros de la nobleza,/ 
Pacheco intentaba impedir la formación de ligas aristocráticas que pudieran/ 
poner en peligro su predominio. Por otra parte, desconfiando del apoyo que / 
Enrique IV daba a Miguel Lucas de Iranzo, en quien adivinaba un posible com- 
petidor, el Marqués trataba de sabotear la naciente amistad entre él y el % 
berano. No es de extrañar, pués, que el propio Villena difundiera por Alca- 
raz la idea de que el Monarca había designado como corregidor a Alfonso Alva 
rez de Iranzo para que, en un momento de peligro, pudiese entregar la plaza7 
a su pariente Miguel Lucas. Estos rumores debían turbar a los vecinos, y tac 
bién a los miembros de la corporación municipal, que entonces estaba integra 
da, entre o,tros, por los regidores Rodrigo Ordóñez de Gámis y Alfonso de Al- 
calá, el procurador síndico Juan García Tellado, y el procurador universal / 
Fernando Trapero, a los que encontramos, en 1.459, en compañía de Juan López 
de Marruecos, teniente de Alvarez de Iranzo ( 514 ) .  
De cualquier manera, Alcaraz aprovechó la prestigiosa situación en 
que la guerra la había puesto para arreglar algunas diferencias con los con- 
cejos vecinos, que enturbiaban la convivencia en la zona. Viendo ya más trac 
quila la situación de la comarca, que permitía la libre circulación de gana- 
dos, los oficiales altaraceños se preocuparon de poner en orden la red de vg 
redas que cruzaban el término. A tal efecto, el 4 de junio de 1.459 ( 515 ), 
Juan Romero de Orcera y Ferrand Alfonso de Requena,procuradores de Alcaraz , 
se juntaban con los de Chinchilla y , ante dos jueces designados por ambos / 
concejos, se llegaba a un acuerdo amistoso sobre ciertos agravios que los va 
sallos de uno y otro decían haber recibido de la parte contraria. Además, se 
daban pequeños retoques a la mojonera en los puntos de dudosa delimitación,~ 
se fimba un convenio, revitalizando la antigua comunidad de pastos, cuyas / 
conu'ciiines eran enormemente favorables para los intereses de Alcaraz(.516 ). 
No todos los problemas del concejo tuvieron tan fácil solución.Las 
extensas praderas de Alcaraz atraían a los pastores y labradores vecinos,que 
irrumpían en el término, haciendo dehesas de pastos, en las que ni siquiera/ 
permitían la entrada a los ganados alcaraceños, o roturando el monte para pg 
ner en cultivo tierras dedicadas antes a pastizales. Todo ello perjudicaba a 
la burguesía ganadera de Alcaraz, que se quejaba al Rey de la contravención/ 
de sus privilegios, obteniendo de él, el 30 de enero de 1.460, un documento 
dado en Fbdrid, confirmando al concejo sus derechos de propiedad sobre los / 
términos, y prohibiendo a los vecinos, y a los forasteros, por supuesto, es- 
tos acotamientos de dehesas ( 517 ). No creemos, sin embargo, que los sGbdL 
tos de don Rodrigo Flanrique en Villapalacios o Biensenrida, ni los del Mar- 
qués en Villarrobledo o Pkmera, a quienes de verdad se dirigían las ordenes/ 
del Elonarca, se inquietasen gran cosa por ellas, pues sabían que sus respec- 
tivos señores estaban ya en franca discrepancia con éste. Unos y otros se hs 
bían aprovechado de la indefensión de Alcaraz en el periodo precedente, inva 
diendo su alfoz, asignándose derechos que nunca fueron suyos, y , protegidos 
pos sus señores, habían puesto caballeros de sierra para que vigilasen unos/ 
trritorios que, en realidad, no tenían, arrogándose el derecho de cobrar m' 
tas enbs términos que ellos mismos se habían adjudicado como tales, a pesar 
de las protestas de la ciudad ( 518 ). 
Aún tendría que sufrir Alcaraz la pérdida de otro derecho más im- 
portante, si cabe, que el de administrar justicia en algunas porciones de su 
territorio. Los moradores de las villas que el Flarqués tenía en él se nega- 
ron pronto a cumplir con la obligación de llevar sus ganados a la mesta que/ 
desde tiempos de Alfonso X se celebraba, con carácter de monopolio aicarace- 
fío, en los horcajos del Guadalmena. No por ello renunciaron, sin embargo, al 
derecho que la ciudad les había otorgado, a cambio, de pastar y beber las / 
hierbas y aguas del termino. Hay que tener en cuenta que la mesta de Alcaraz 
representaba para el cabildo un importm-te remanente de beneficios, tanto en 
virtud de las alcabalas e impuestos sobre las transacciones efectuadas, como 
de las borras, asaduras, montazgos y gabelas de paso, y por la renta que so- 
bre los ganados mostrenccstenía el municipio. Además de significar uno de / 
los más firmes puntales económicos que sostenían la hacienda local, eran t a ~  
bién estas reuniones de pastores y rabadanes el fundamento de algunas de las 
mayores fortunas de la ciudad, pues no hay que olvidar que la burguesía en / 
'el-la residente controlaba el concejo comarcal de la &Sta y extraía de él / 
pingües ganancias. 
Al comenzar a quejarse los ganaderos de Villarrobledo y El Bonillo 
de la gran distancia que los separaba de la ciudad, el rtarqués pensó que, se 
parándolos también en este aspecto de su forzada dependencia respecto a elk, 
favorecía a sus vasallos, ahondando, de paso, la crisis económica que pade- 
cía la antigua metrópoli, a la que pensaba someter, tarde o temprano, a su / 
señorío. Por todo ella, Pacheco autorizó a sus súbditos a hacer mesta apar- 
te y. en fecha incierta, éstos comenzaron a no concurrir a los horcajos del/ 
Guadalmena, donde pronto deji de oirse aquella tradicional cantinela con la/ 
que el pregonero los convocaba: " Venid Zos del Robredilto, los de Zas ca- 
bras blancas " ( 519 ) . 
Por congraciarse con ios vasallos del Marqués y no perder las ga- 
nancias q¿ie su concurrencia les reportaba, los alcaraceños intentarían acer- 
car el lugar de celebración de las mestas al norte, situándolo en varios 1~ 
gares, pero ya ?os ganaderos de las villas de Pacheco llevaban los rebaños a 
su propia mesta, que estuvo primero en El Bonillo, y luego en Villarrobledo, 
y no querían acudir más a las de la ciudad, cori el fin de qLie las utilidades 
de las transacciones y de la renta del mostrenco revirtiesen en sus propias! 
bolsas o en las arcas de sus respectivos concejos ( 520 ). Alcaraz, que te- 
nía antiquísimos privilegios que le reservaban la exclusiva de estas activi- 
dades, inició una serie de reclamaciones,que, de momento, no dieron el res* 
tado apetecido, siendo objeto de numerosísirnos pleitos durante los cincuenta 
años siguientes. De ellos obtendría su cabildo muchísimos más gastos que prg 
vecho. 
CAPITULO I X  
En los comierizos del año 1.460, el ambiente político de Castilla / 
se caldeaba. A pesar de la represión sufri~la por la coalición en 1.459 forma 
da por el Arzobispo Carrillo, el Conde de Alba y el Ftarqués de Santillana,la 
nobleza volvió a reunirse en Alcalá de Henares, en marzo de 1.460, formando/ 
una nueva liga dirigida a proclamar rey al Príncipe don Alfonso. Junto a los 
anteriores, estuvieron en ella los Mrique y los condes de Benavente, Pla- 
sencia, y Alba de Liste, descontentos todos por la prorrogación, firmada el/ 
mismo mes, de'la tregua con Granada( 521 ), que impedía toda actividad mili- 
tar. No tardaría en unirse a los sediciosos el intrigante Juan 11, el nava- 
rro, fiel a su política de intervención en e el reino castellano. 
El descontento no cundía sólo entre la nobleza. También las ciuda- 
des, que habían visto al valido Pacheco convertir las Cortes en un mecanismo 
no representativo, útil sólo para el voto automático de subsidios, se mos- 
traban poco reconocidas al gobierno de Enrique IV. El malestar económico fue 
hábilmente explotado por la nobleza levantisca. El Arzobispo Carrillo, y los 
hfanrique, sobre todo, lanzaron incendiarias proclamas, que hallaron especial/ 
acogida entre el clero urbano, acusando al Rey de malversación de los fondos 
destinados a la cruzada contra Granada, realizada con la tolerancia del Papa 
Pio 11. El clero fue el estamento que más se resistió al pago del impuesto, 
ynohemosde olvidar que en Alcaraz alcanzaba éste una importancia considera- 
ble, al tener la ciudad varios conventos y establecimientos religiosos, ade- . 
más de cinco parroquias en su núcleo urbano y otras muchas en el término, ju 
risdicción del Arcedianazdgq dependientes directamente de la Archidiócesis 7 
toledana del Arzobispo Carrillo. 
El Marqués de Villena, sin atreverse a dar el paso definitivo, co- 
menzó sus contactos con la liga, introduciendo en ella a su hermano, Pedro / 
Girón, maestre de Calatrava. No obstante, él mismo no abandonó su alto pues- 
tojuntoal bbnarca, y se mantuvo por algún tiempo en una prudente expectati- 
va de los acontecimientos. Con un pie en cada bando, siempre estaría en si- 
tuación de elegiroportunamentesu partido, traicionando al que menos le con- 
viniera. No tardaría en favorecer secretamente a la liga, aunque sin abando- 
nar oficialmente su privanza. Sólo Miguel Lucas de Iranzo, el flamante con- 
destable, parecía servir al Rey con lealtad, entre todos los magnates que rg 
deaban con sus posesiones la comarca de Alcaraz. No resultaba, pues, extraño 
que el Soberano se apoyase en él para mantener su autoridad en aquél territo 
rio, enel caso de una eventual insurrección de la ciudad, o de un intento de 
Carrillo, Manrique, o del propio Pacheco, de apoderarse de aquella estratégi 
ca posición, ambicionada como punto de vital importancia para el control de7 
la región. 
Hay que tener en cuenta que, como todas las ciudades de los contor 
nos, Alcaraz participaba de la inseguridad general, pez0 el mal estado cara2 
terístico de su economía, y el hecho de estar enclavado su alfoz entre algu- 
nos de los más conspicuos sefioríos de Castilla, la hacían especialmente pro- 
picia al descontento. 145s a h  que una posible ocupacion por parte de los no- 
bles revoltosos, preocupaba a los dirigentes alcaraceños la idea de que el / 
Rey otorgara la custodia de la población a su fiel condestable. Hemos de re- 
conocer, desde luego, que no deja de ser sospechoso el hecho de que un pa- 
riente de éste, Alfonso Alvarez ,de Iranzo, fuera designado el año anterior / 
para ocupar el cotregimiento de la plaza. 
Toda la nobleza de la comarca estaba pendiente de la ciudad. Esta, 
desengañada de don Enrique, enemiga de los de Paredes, y temerosa de los Pa- 
checo, no podía menos que ver con desagrado la proximidad de tropas adictas/ 
a todos ellos que, por uno u otro lado, amenazaban el nficleo de Alcaraz y su 
término, precisamente en un momento en que, por la penuria económica de su / 
concejo, las defensas estaban descuidadas y los castillos dependientes de él 
desguarnecidos, constituyendo una apetitosa presa, fácil de conseguir para / 
el primer caballero de fortuna que se atreviese a intentar un-golpe de mano. 
También el Monarca veía con preocupación estos peligros. El 1 de / 
marzode1.460, enviaba desde Madrid un correo para comunicar a Alcaraz su vg 
luntad de que, antes de quince días, comparecieran en la Corte sus procurado 
res, de los que esperaba saber, seguramente, la situación de la comarca. Orr 
denaba también que, puesto que las fortalezas del concejo estaban yermas y / 
despsbladas, a consecuencia quizás de las terribles algaras musulmanas de / 
los años anteriores, volvieran los alcaraceños a poblarlas, poniendo alcai- 
des al frente de ellas, que fueran."buems personas fiables, e ta les  que p a r  
den m i  seruicio e e l  bien e pro desa cibdad e su t ierra ,  recibiendo dellos 7 
e l  pZito menaje e seguridad que los otros aZcaydes fazen por 20s cas t i l los /  
e fortalezas que tienen, por manera que las dichas fortalezas esten a buen / 
recaódo e rcinguno non se pueda apoderar dellas". De lo contrario -decía el/ 
Soberano- " a m i  se podrfa recrecer desemi i io  e a esa dicha cibdad e su / 
t ierra  mucho danno" ( 522 ). Las autoridades locales deberían designar a los 
alcclides de acuerdo con el corregidor, pues el Rey no se fiaba de ellas para 
confiarles una elección de tamaña responsabilidad. Nadie le aseguraba que en 
tre los oficiales no existieran partidarios de los nobles coaligados, que 7 
formaban verdaderos bandos dentro de las ciudades. Para evitar precisamente/ 
la contingencia de que uno de estos magnates quisiera apoderarse de Alcaraz, 
el Soberaio ampliaba sus recomendaciones, por carta dada el mismo día, 1 de 
marzo ( 523 ), en la que amenazaba con multa de 10.000 maravedís a los veci- 
nos que quisiesen permitir la entrada en ella de cualquier caballero podero- 
so. Estas medidas hablan con toda claridad de la preocupación de don Enrique 
ate la inminente formación de la liga de Alcalá de Henares, a la que hemos/ 
aludido. 
En principio, la mayor parte de los vecinos y autoridades de la / 
ciudad debía estar de acuerdo con el Monarca -aunque por motivosdistintos- 
en lanecesidad patente de no permitirr la entrada de ningún caballero podero- 
so, y también en la de aprestar y repoblar los castillos del término, pero / 
el principal problema que para ello existía era -y &sto no parecía conocer- 
lo el Rey- el de la escasez de los fondos municipales, que no permitían al/ 
concejo gastos excesivos en pagas de alcaides y reparos de adarves. No sabe- 
mos, pués, si la ciudad obedecería puntiialmente las instrucciones de Enrique 
IV, pero sí que éstas llegaron a Alcaraz en un momento poco oportuno, cuando 
los agentes de la nobleza, y las proclamas del Arzobispo y de'Rodrigo Wanri- 
que la incitaban a unírseles en su rebeldía, en tanto que por las calles cir 
culaban noticias contradictorias, de que las tropas de unos y otros se acer 
caban, e incluso de que el Condestable venía a ocupar la plaza. 
A fines de mayo o principios de abril, los m r e s  esparcidos por/ 
los nobles parecieron confirmarse. El Condestable se apresuraba al frente de 
su ejército. Era fácil inferir de ello que vendría a hacerse cargo de la cig 
dad, de la que el Rey le habría hecho merced, traicionando, una vez más, sus 
promesas. Como era de esperar, la revuelta volvió a estallar. La población / 
tomó las znas y expulsó del recinto amurallado al teniente de corregidor 
( 524 ). Este debía ser aún Juan Lopez de Fnarruecos, que once meses antes o- 
cupaba dicho cargo por Alvarez de Iranzo, quien, por suerte para él, no se / 
encontraba allí en el momento del alzamiento ( 525 ). 
Es conveniente advertir que la actitud de los alcaraceños tenía, / 
sin duda, unas motivaciones particulares y exclusivamente referidas a las / 
circunstancias de la ciudad, pero junto a ellas se daban otras, más iqortan 
tes quizá, qiie afectaban a un amplio espacio geográfico. La desconfianza de7 
los municipios respecto a los grandes caballeros hacía que fenómenos como é s  
te fueran relativamente frecuentes. En el mismo año, la vecina Baeza protagc 
nizó otro alboroto, causado por la llegada de cierto corregidor, y esta mis- 
. ma población fue testigo de nuevas turbaciones, al igual que la de Baeza, / 
cuando la presencia cercana de las tropas del Obispo Acuña hizo a los veci- 
nos temer por sus libertades municipales( 526 ). 
En el caso de Alcaraz, debió ser interesantísima la postura en que 
- sus moradores quedaron durante la rebelión, aunque, por desgracia, ningún o- 
tro documento nosha llegado al respecto. Habiendo olvidado sus rencillas y / 
parcialidades, que debieron existir, sin duda, como en casi todas las otras/ 
ciudades, para hacer frente a la amenaza de un ejército extraño, los insur- 
gentes se encontraban otra vez como dueños de sus destinos, pero se enfrenta 
ban con todos los poderes de Castilla. Por una parte, podían ser considera- 
dos rebeldes a la autoridad de su rey, por lo que el Condestable pudiera mar 
char contra ellos en cualquier momento. Por otra, el Marqués y don Rodrigo 7 
se verían tentados,seguramente, de dar un golpe de mano, para incorporar la/ 
plaza a sus dominios. En tales circunstancias, la situación política de és- 
ta, desprovista de alianzas y temiendo a todos sin ser eneniga de nadie, no / 
era envidiabl~. 
Afortunadamente para Alcaraz, Pacheco y Manrique no estaban aún u- 
nidos, ni preparados para el ataque; y el Rey, que cada vez fiaba menos de / 
sus propias fuerzas, hubo de contentarse con dar a la ciudad una reprimenda/ 
cargada de promesas y alabanzas, que alternaban con amenazas y advertencias, 
antes de volverla a readmitir en su seno, pensando que así las aguas volve- 
rían a sus cauces, la población se sometería, y se evitarían males mayores 
como efectivamente ocurrió. El 15 de abril de 1.460, Enrique IV escribía ) 
desckArévalo, deplorando el levantamiento de la ciudad y la expulsión del tg 
niente del corregidor, y expresando su " mucho enojo ", no ya sólo por el hg 
clio en sí, sino por la reincidencia en él. Decía el Rey que ya por otro - 
mejante escándalo que és te  que aufades auidol vos aufa dado e vos tenedes m i  
fe e palaLra real que la non darfa nin enajenar&, Zo quaZ vos deu-ia bastar 
e non fazer cada d fa  semejantes escándaZos...... segund Zo qunZ, es de qreer 
que es te  escándalo e aZboroto que agora de nueuo fezfstedes sea por otros / 
respectos aZgunos más que por és te  ( 527 -). Esto Gltimo equivale quizás a/ 
acusar veladamente a los alcaraceños de haber utilizado un pretexto para le- 
vantarse, en connivencia con los rebeldes, cosa que tampoco sería excesiva- 
mente improbable, dado el descontento que por entonces prendía en los munici 
pios castellanos. 
De todas formas, para tranquilizar los ánimos de la población, que 
aún estaba alzada y sobre las armas, Enrique IV volvía a prometer que conseL 
varía la ciudad para la Corona " como una de las pincipales de mis regnosfl , 
v mandaba a los alcaraceños que dejaran " toda manera de escándalo o alboto:' 
desistiendo de inmediato de cualquier empresa que hubieran emprendido. Exi- 
gía que favorecieran a la justicia real, y advertía que " l o  contrario fa- 
ziendo, yo aurfa mucho enojo e mandarfa proueer contra vosotros, como contra 
aqu6ZZos que leuantan pueblos en desemicio de su reyu.( 528 ). 
Desconocemos en que fecha y circunstancias se redujo Alcaraz a la/ 
autoridad real, pero, a juzgar por el tono delicado con que don Enrique la / 
trata en su carta, mes y medio más tarde, creemos que el periodo de subver- 
siónfuerelativamente duradero, y que llegó a preocupar al Rey, que intenta- 
ríaenadelante amortiguar cualquier roce capaz de motivar otro levantamientq 
pues,en aquellas circunstancias, pudiera ser fatal para su dominio >obre / 
gran parte de Castilla la Nueva, Andalucía y el sureste. La situación, en e- 
fecto, había empeorado sensiblemente, y la nobleza hablaba ya sin recato de/ 
presionar al Wnarca para que nombrase heredero a su hermano, habiendo pasa- 
do de la fase conspirativa a la de franca rebelión. 
Alcaraz, que procuraba sacar partido de l a  necesidad que de e l l a  / 
sentía e l  Rey, enviaba multitud de car tas ,  en demanda de pr iv i legios ,  pero / 
és te ,  que no podía atender, de momento, a t a l e s  minucias, l e  contestó ama- 
blemente que l a  escucharía eii breve, y pidió a su vez, por ca r t a  de 30 de m+ 
yo, que l a  ciudad pusiese buen recaudo en l a s  for ta lezas  de su término y en 
sus propias defensas, " sy pLazer e seruicio me deseays fazer ....p or v f a  que 
cauaZLero nin persona alguna se non pueda apoderar deLZa, nin en t ierra  de-- 
LLa, sg.n m i  licencia e especial mandado". No podía expresarse en forma más / 
suave orden tan trascendental para los  intereses del  Monarca, que pedía, adg 
más, a l  concejo, l e  mandase por e sc r i to  informes periódicos sobre l a  si tua- 
ción po l í t i ca  en l a  comarca, Ir por que Lo yo sepa e prouea como anpZa a mi/ 
s e m i ~ i o "  ( 529 ). 
LA S E O A  INTERVENCION ALCARACEÑA EN MJRCIA, 
Sonetida l a  ciudad, fue enviado a e l l a  e l  engrgico Lope de hlendo- 
za, " Cupitdn Mayor de Las ArteLZerfas de Za guerra de nuestro sennor eZ - 
Rey Ir, que desde diciembre de 1.460 estaba encargado por e l  Soberano de l a  / 
luchs contra e l  rebelde Alonso Fajardo, de nuevo aliado con los  moros y con 
caballeros de dentro y fuera del  Reino contra e l  servicio del  Monarca. En e-  
nero del  año siguiente e ra  ya Lope de Mendoza corregidor de Alcaraz ( 530 ), 
por l o  que imaginamos que su nombramiento ha de datar  de los  f ina lesde  1.460. 
E l  s e r í a ,  pues, e l  que sosegase l a s  últimas inquietudes de l a  población, y ba 
jo su mando se incorporaría é s t a  a l a  guerra que contra e l  alcaide de L o r d  
d i r ig ía  Pedro Fajardo. Durante l a  misma, los  alcaraceños debieron recibi r  / 
nuevos agravios de Gómez Fajardo, según se desprende de l a  ca r t a  de perdón / 
que és te  obtuvo de Enrique I V  en 1.462, por los daños hechos a l a s  aldeas d e  
pendientes del  concejo ( 531 ). Ignoramos, no obstante, en qué pudieron co; 
sistir dichos perjuicios y cuando tuvieron lugar. 
En marzo de 1.461, Alcaraz recibía una ca r t a  de Enrique IV,  fecha- 
da'en Segovia, a 17 del  mismo mes (532 ) ,  por l a  que se  ordenaba mandar / 
viandas, provisiones y pertrechos a l  e j é rc i to  r ea l  que desde enero s i t i aba  / 
en Caravaca, su último reducto, a don Alonso Fajardo, que ya veía los  ú l t i -  
mos resplandores de su épica vida de hazañas. A través del  intendente Juan / 
González, Alcaraz envío su contribución a l a  empresa, y también, probablemen 
te, sus tropas mandadas por Lope de Mendoza, que permaneció en e l  asedio de 7 
l a  v i l l a  de l a  Cruz hasta 'la rendición de Fajardo en diciembre de 1.461. A l  
f rente  de l a  ciudad quedaría, ent re  tanto,  e l  alcalde,  o teniente del  corre- 
gidor, Juan Martínez de Segovia, a quien encontrqmos en t a l  cometido e l  28 / 
de enero de aquel mismo año. 
Con l a  caída de Caravaca, l a  comarca quedaba, por e l  momento, pec i  
ficada, pues en agosto e l  Rey había llegado a un acuerdo con l a  l iga ,  entre- 
gando e l  poder a los  nobles, y especialmente a Juan Pacheco y a l  Arzobispo / 
de Toledo. Ello dió lugar a una cortísima etapa de equi l ibr io  pol í t ico ,  favg 
recida-por e l  f i n  victorioso de l a  guerra de Navarra y por l a s  discordias in 
t emas  de Aragón. El 28 de febrero nació l a  princesa doña Juana y todos vie- 
ron natural su proclamación como heredera, a f a l t a  de varones que pidieran/ 
suceder a l  Monarca. 
Ignoramos, pues son escasísimas l a s  not ic ias  que tcnenos sobre l a  
actividad alcaraceña en 1.462, s i  e l  corregimiento de l a  ciudad acarreó gra- 
v c ~  prohleinas de orden pciblico a Lope de Mendoza. Sabemos, sin embargo, que/ 
la vida en ella no debió ser pacífica ni tranquila. El hambre y la inflación, 
.que encarecía extraordinariamente la vida, obligando al Rey a devaluar la / 
moneda ( 7 de junio ) y a exigir nuevos subsidios a las Cortes ( 533 ) ,  / 
proporcionaban motivos abundantes de descontento. No tenemos referencias a/ 
posibles manifestaciones de disconformidad con las circunstancias económicas, 
entonces tan frecuentes en las ciudades castellanas, pero sí a ciertos actos/ 
de bandolerismo ejercitlos por 10s caballeros de Alcaraz, que salteaban en / 
los caminos a los viandantes, lo cual es significativo de una situación caó- 
tica en ?os aspectos social y material, 
Hacia 1.462, Juan de Bustammte, Pedro de Baena, Juan de Matute, y 
Juan de Alcaraz, vecinos de esta ciudad, robaron a Juan Sevillano y a otros/ 
mercaderes alcaraceños más de 1 50. C00 maravedís en dinero y enseres, de j árido 
los después atados en la sierra durante toda la noche. Aunque, a la mañana 7 
siguiente, los agraviados p+esentaron la pertinente denuncia ante las autori 
dades, y éstas fallaron contra los malhechores, aún no había sido ejecutada7 
la sefitencia en 1.478, " por la poca justicia que ha m i d o  en estos mis reg- 
nos" ( 534 ). 
Lope de Flayoimga, sucesor del corregidor Mendoza, iba a encontrar / 
problemas más graves, como consecuencia del nuevo giro que la política castg 
llana tomó hacia mediados de 1.463. Por entonces, el Flarqués de Villena y el 
Arzobispo de Toledo, desplazados del poder por la meteórica carrera de don / 
Beltrán de la Cueva, un advenedizo que en sólo un año hahía obtenido la con- 
fianza del Rey y los mayores honores, conspiraban francamente contra este ! 
personaje, que empezaba a se? considerado como un nuevo don Alvaro de Luna./ 
Echando mano de su tradicional repertorio de argumentos, Carrillo incitaba a 
las ciudades ( 535 ) ,  acusando a don Enrique de haber provocado la catástro- 
fe monetaria y el caos económico del Reino, de tiranía y arbitrariedad, lle- 
gando incluso a pedir su deposición. No faltaban, desde luego, males que a- 
chacar al Rey,en una Castilla carente casi por completo de trigo y alimentos 
y presa de la especulación y los impuestos extraordinarios que arrastraba la 
inflación. 
Quizá fueran los mismos motivos que habían inspirado los anterio- 
res movimientos urbanos los que influyeron en este año en el ánimo de los ve 
cinos. Tal vez se tinieran a ellos las invitaciones subversivas con que la no 
bleza inundaba las ciudades. El caso es que, en fecha que pudieramos estable 
cer hacia principios de septiembre de 1.463, " algunos vezinos e moradores 7 
de la cibdad de Alcaraz e su t i e r rav ,  se levantaron en un movimiento que, se 
gún se desprende del párrafo transcrito, no sólo afectó a la ciudad, sino 7 
también a diversos puntos del término, y cometieron "algunas cosas ynormes e 
feas" ( 536 ) contra la persona del corregidor y contra algunas otras, las / 
de sus servidores y parientes, seguramente. Expulsado quizá, Playorga sali6 
a toda prisa hacia Baeza, donde lo encontramos un mes más tarde. 
Enterado Enrique 11' del desacato a su autoridad cometido por los / 
alcaraceños, no tardó en fulminar contra ellos y sus bienes las mayores pe- 
nas, cuya ejecución y cumplimiento encargó al propio ofendido, Lope de Mayor 
ga, conelfin de,que fuera mayor el escarmiento ...." por que a e l los  sea cas 
t igo  e a los que lo  oyeren exenplo, por que non se atreuan fazer lo  t a l  nin7 
semejante". Pero al corregidor no debía resultarle demadiado agradable el re 
greso a Aicaraz, y demoró el viaje por un tiempo, que permitió a los rebeldes7 
tomar ciertas medidas para proteger sus propiedades. Ignoramos si pretendían 
defenderse, y si la ciudad se mantuvo alzada hasta casi mediado octubre, pe- 
ro así parece indicarlo el documento del que extraemos estas noticias(SS7). 
En Ciltimo caso, los vecinos de Alcaraz no estaban ciispuestos a pa- 
gar con sus bienes aquel atrevimiento, y enseguida comenzaron a trasladar / 
pertenencias y rebaños a ciudades y villas más o menos lejanas, por si el cg 
rregidor se presentaba al frente de tropas reales. De esta manera, los ejecg 
tores de la justicia apenas encontrarían qué embargar cuando hicieran su en- 
trada en ia población. Para evitar que esto fuera así, Enrique IV dirigió a 
todas las ciudades de realengo, señorío o abadengo de sus reinos, una carta, 
fechada el 25 de septiembre, por la que les ordenaba no recibir en ellas ga- 
nados ni bienes de los que los revoltosos se apresuraban a poner a salvo. / 
En caso de que ya se hubiesen admitido a l p o s  de ellos en cualquiera de es- 
tas pobiaci~nes, el Monarca mandaba hacer inventario detallado de los mismos 
y colocarlos en secuestro en poder de personas honradas, que más tarde se / 
encargarían de entregarlos a Lope de Mayorga o a sus delegados. 
El 14 de octubre de 1.463, Wyorga hacía sacar en Baeza m trasla- 
do de la mencionada carta, en la que se le comisionaba para llevar a cabo / 
el secuestro de pertenencias de los inculpados, y el mismo día daba poder pa 
ra hacerlo en su nombre a un vecino de Flurcia, excusándose él mismo de lle- 
varlo a cabo al alegar que "ciertas cosas conpZideras a2 seruicio de2 Rey" / 
lo mantenían demasiado ocupado para atender personalmente aquel asunto. 
No sabemos qué fin tuvo la cuestión del embargo, pero es'de siiponcr 
que el ambiente se tranquilizaría rápidamente y, apaciguados los ánimos, una 
relativa calma volvería a la ciudad. A ella contribuiría, quizás, el cese de 
la guerra con Granada, que siempre alarmaba a los alcaraceños. El 14 de mar- 
zo de 1.464, Enrique IV escribía al concejo de Alcaraz, comunicándole la trg 
gua de un año firmada con la monarquía nazarí, durante la cual, los síibdi- 
tos de ambos reinos podrían cruzar las fronteras sin ser molestados ( 538 ). 
Con todo, el momento no pudo'ser completamente tranquilo para la ciudad en / 
los revueltos tiempos que precedieron a la Farsa de Avila. Aunque no hemos / 
conservado documentación al respecto, hemos de pensar siempre que la proximi 
dad de Pacheco y del Conde de Paredes debío inundar las calles y plazas al- 
caraceñas con rumores e incitaciones, fruto de la cizaña y las semillas le- 
vantiscas que tan bien sabían sembrar ambos. Pronto se vería el resultado de/ 
aquella agitación. 
CAPITULO X 
L4 REBELION NOBILIARIA EL CERCO DE ALCARAZ POR DON PEDRO M4NRIQUE, 
Pasado ya francamente al bando nobiliario, Juan Pacheco se había / 
convertido en el alma de la conspiración. Tras varios intentos fallidos de 5 
presar al Rey, reunió en Burgos, el 28 de septiembre de 1.464, a los princi- 
pales magnates y, contando con el apoyo del municipio burgalés, todos juntos 
redactaron una proclama acusando al monarca de proteger a los infieles, de / 
haberse entregado inconscientemente en manos de Beltrán de la Cueva, y de ma 
la administración econ6mica y judicial. Mientras este escrito se mandaba a 7 
las ciudades y se reclamaban importantes reformas para obtener el apoyo del/ 
pueblo y los concejos, los'nobles más caracterizados se lanzaron ya a la lu- 
cha abierta, ocupando fortalezas y plazas de interés estratégico, como Baeza 
y Ubeda, por ejemplo, que fueron tomadas por don Pedro. Girón con el auxilio 
de algunos linajes locales, sin que Miguel Lucas ~ydiera hacer nada por impe 
dirlo ( 539 ) 
Temiendo a la guerra, el Rey hubo de dar comienzo, contra el pare- 
cer de sus leales, a una larga serie de retrocesos y concesiones, que culmi- 
naron en la sentencia de Medina del Campo ( 16 de enero de 1.465 ), por la / 
cual se llevaban a cabo grandes reformas en favor de la nobleza, y también / 
de las ciudades,.que obtenían promesas de libertad para la elección de sus / 
procuradores a Cortes, la garantía contra los impuestos arbitrarios y el cg 
hecho, y la prohibición de la herencia.en los oficios municipales..No  obsta^ 
te, don Enrique se retractaba en febrero, a instancias de sus parciales, ang 
lando la sentencia de Medina, y dando comienzo a la lucha contra la nobleza. 
La rebelión cundió rápidamente por el Reino, y algunos de los caba 
lleros que, como el Arzobispo Carrillo, se mantuvieron en principio leales , 
no tardaron en unirse a los sediciosos, proclamando la candidatura al trono/ 
del hermano del Rey, don Alfonso, un muchacho de 12 años, al que podrían ma- 
nejar, sin duda, a su antojo. El mismo Carril1o;Juan Pacheco y Rodrigo Mar 
rique, figuraron pronto entre las más conspicuas cabezas del bando insurgen- 
te, que contaba con el apoyo de Aragón y de-al'gunas ciudades castellanas 
Juntos en Avila los más destacados miembros de la aristocracia caz 
tellana, el 5 de junio de 1.465, destronaron en efigie, entre "ynormes e o- 
rribZes actosrr ( 540 ) al rey don Enrique, y dieron su obediencia a don Al- 
fonso. Juan Pacheco se apresuró a erigirse en guardián y protector del jo- 
ven soberano, y el Conde d.e Paredes recibió de él, aún el mismo día, la espa 
da de condestable. Tomaba sentido la guerra civil que, sin haber sido formal_ 
.mente declarada, ardía ya en todo el Reino. Cada noble, cada ciudad, ele- 
gía su partido, con arreglo a las ideas que más le cuadraban, a las condicio 
nes del entorno, o a las Gentajas que de uno u otro de los contendientes pu- 
diera conseguir. 
Posiblemente, en los dias transcurridos entre febrero y junio de / 
1.465, en medio de la confusión general de Castilla, tuviera lugar el primer 
ataque de don Pedro Ffanrique, hijo del Conde de Paredes, contra Alcaraz, cu- 
ya fecha no nos viene dada por 'la documentación que poseemos ( 541 ). Que - 
riendo sprovechar lo revuelto de los tiempos para apoderarse de ella y de su 
término, dominios de realengo, e incorporarlos a su señorío, don Pedro entró 
en tierras alcaraceñas a la cabeza de un poderoso ejército, y acompañado de/ 
su hermano don Diego, destruyendo y robando las cosechas y ganados del térmj- 
no. Pasó por el lugar alcaraceño de Vimos, y fue a asentar su campamento en 
la aldehuela de Ida Colanilla, " adegana de AZcaraz", que se consideraba casi 
como un arrabal de la misma, al no distar de ella más de irn cuarto de legua. 
Los ciudadanos se encontraron entonces ante una difícil tesitura. Ignoraban/ 
las intenciones de don Pedro, del que sólo conocían su condición de rebelde/ 
y su tradicional ambición de apoderarse de la plaza. No se sentían excesiva- 
mente inclinados a defender la causa de don Fnrique, pero tampoco podían con 
sentir que Fhrique tomara posesión de sus mirallas y alcázar. Nadie, salvo7 
el Monarca, les ayudaría 3 resistir las apetencias manriqueñas. Era, pues, / 
lógico, que se negasen a entregarse al hijo de don Rodrigo, y que se prepa- 
rasen para un largo asedio, pues las tropas realistas estarían por entonces/ 
harto ocupadas en la lucha contra en partido aristocrático, y no cabía espe- 
rar un inmediato socorro. 
Establecido el cerco de la ciudad, y viendo que sus ataques sólo / 
conseguían alargar la lista de bajas propias, don Pedro intentó recurrir a / 
la diplomacia allí donde fallaba la fuerza. Solicitó al concejo que enviase/ 
algunos parlamentririos, y con esta comisión se trasladaron a su campamento / 
los vecinos Gonzalo López de Belvas y Pedro de Alcalá, quienes, desde la ame 
naza al soborno, hubieron de soportar todas las presiones que Fhrique ejer- 
ció sobre ellos para convencerlos de que le entregasen la ciudad. Montó en / 
c6lera el inquieto aristócrata y comenzó a vociferar, diciendo que él se en- 
cargaría de tomarla por la fuerza, ya que no querían darla de grado, a lo / 
que Pedro de Alcalá contestó u que se l a  defenderfan, e que primero pasarfa 
por enpima dé2 e de Zos o tros  vezinos de Alcaraz, que Ze dexasen entrar". A- 
penas había terminado de hablar así el alcaraceño cuando, de no agacharse a/ 
tiempo, le hubiera quitado la vida una saeta disparada por el oficial manri- 
queño Rodrigo de Escobar. Vista la hospitalidad del jefe enemigo, los emisa- 
rios huyeron a todo correr, refugiándose en sus murallas. 
Enfurecido don Pedro por el fracaso de las negociaciones," dete* 
nd matar a quantos de l a  &bdad pudiese avpr, e para l o  poner en obra mand6 
s a l i r  toda su gente de la dicha Solani l la  8na noche, e la t m o  detrás de l  
cerro de San XristouaZ, que e s  Eabe l a  dicha pibdad de Alcaraz, e de e l l a  pg 
so enpelada. E a l a  mannana enbid fas ta  treynta de cava220 para que recogie- 
sen e l  ganado que l a  dicha cibdad t en fa  para su provisidn cerca de l  dicho pg 
rro,  con yntineidn que Za gente saZdrfa a defender el. dicho ganado, pensando 
que no av fa  más gente que aquella que parespfa, e q u ~  saZd&a é l  con l a  gen- 
t e  que t e n f a  en Za pelada e l o s  matarfa e tomarfa l a  ~ i b d a d  ". Se hizo así , 
en efecto, en cumplimiento de sus ordenes, y al ver los de Alcaraz que treic 
ta hombres sólos les robaban sus bienes y subsistencias, salieron apresurad2 
mente de las murallas, syn esperar mandado n i  o t ra  deZiberapi6nV, unos 300 
peonesyalgunos caballeros, dispuestos a dar caza a los saqueadores, que ac- 
tuaban como señuelo. 
A punto estaban ya los alcaraceños de caer en la trampa,cuando Pe- 
dro de Alcalá, que conocía las mañas del mayorazgo de don Rodrigo, salió a / 
caballo tras de sus convecinos, los alcanzó, y logró convencerlos de la.t% 
ridad de su intento, que comprometía sus vidas y la seguridad de la ciudad . 
Regresabantodos, cuando don Pedro, lleno de rabia ante el fracaso de la em- 
boscada, mandó a los suyos salir del escondite y cargar contra los de Alca- 
raz, quienes; ya prevenidos, lograron hacer frente a las superiores fuerzas/ 
manriquefias y replegarse en orden y sin daño hasta la seguridad de sus murcs. 
Quizás el mayor apuro de la jornada, que consiguió luego amplio renombre en- 
tre los a&caraceños, fuera el que tocó pasar al propio Pedro de Alcalá,quien, 
acorralado por los eiiemigos en el cerrillo de Matacaballos, hubo de echar / 
pie a tierra para seguir combatiendo. Vista la imposibilidad de escapar vivo 
de otra manera, se arrojó por un precipicio de 13 estados de alto, proeza en 
la que su corcel le siguió inmediatamente. Así pudo salvarse, aunque maltre- 
cho, este esforzado paladín, y ganar notoria fama en la ciudad. Precisamente 
por un hijo suyo, que en 1.536 fue citado como testigo en cierto pleito, co- 
nocemos la mayor parte de estas noticias ( 542 ). 
Redoblaron sus ataques los manriqueños, perdiendo mucha gente ante 
los muros de Alcaraz. Destruyeron entonces los molinos que abastecían de ha- 
rina a los sitiados, y por más de una semana tuvieron éstos que alimentarse/ 
de trigo cocido, a pesar de lo cual no disminuyó su resistencia. Entre tantD, 
don Pedro y don niego ensayaban nuevos procedimientos de expugnación. Eneilo 
se empleaban cuando, un día,"estando e l  dicho don Pedro con su gente adonde / 
dizen Las Pennas de OZivares -en las afueras de Alcaraz- t i raron  dende eZ/ 
a l c d p r  una media lonbarda, con l a  qual mataron a2 dicho don Diego Manrique'! 
Con esta noticia podemos considerar cerrado el interrogante que Salazar y / 
Castro ( 543 ) ,  el gran genealogista de la casade Lara, se planteaba acerca 
de las circunstancias y la fecha del fallecimiento de este hermano del céle- 
bre poeta don Jorge. 
La muerte de don Diego, las dificultades que ofrecía la ocupación/ 
de Alcaraz, y 'el nuevo giro que tomaba la política castellana, debieron acon 
cejar a Pedro Manrique levantar el asedio, que ya duraba más de un mes. ~ s í 7  
lo hizo, en efecto, pero no sin antes incendiar La Solanilla ( 544 ) ,  que / 
quedó completamente arrcisada, y ordenar a sus soldados que hiciesen los mayo 
res destrozos posibles en los bienes de los alcaraceños. El ganado lanar, va 
cuno y caballar, fue su presa favorita, pues sabía que robándolo golpeaba en7 
el corazón mismo de la economía del municipio enemigo por que e l  pinc.ipat/ 
cabdal de l a  dicha ~ i b d a d  e su t i e r ra  son los  dichos ganados". Luego abando- 
nó el término, llevándose un botín de más de 50.000 cabezas, en manera que / 
"en toda l a  t i e r ra  no quedd ganado, syno fue de algunos onbres cabdaZosos / 
que huyeron sus ganados a2 reyno de Murcia e a o tras  partes" ( 545 ). En su/ 
obsesión ,por llevarse hasta la última res, don Pedro no dudó en atormentar / 
bárbaramente a los prisioneros alcaraceños que habían caido en su poder, pa- 
ra que revelasen el lugar donde ocultaban sus ovejas ciertos ganaderos de la 
ciudad. Alguno de ellos murió más tarde a consecuencia de las torturas sufri 
das. Estos procedimientos son típicos del más clásico " gangsterismo nobilia 
rio" ,como algunos autores han bautizado, sin demasiada fortuna, las prácti- 
cas violentas y agresivas de la aristocracia de fines de la Edad Fiedia castg 
llana ( 546 ). 
La acción de don Pedro Flanriciue, digno complemento y colofón del / 
embargo de ganados decretado en 1.463 por Enrique IV, costó la bancarrota / 
mas ruinosa a muchos de los grandes ganaderos que componían lo más granado / 
de la burguesía alcaraceña, marcando ya definitivamente, para Los siguientes 
cincuenta años, una profunda huella en la estructura social, hondamente alte 
rada, y en el pensamiento político y económico de Alcaraz. Son abundantes 7 
los testimonios que hemos podido recoger al respecto, casi todos de personas 
que padecieroneldespojo, y en ellos se expresan muy gráficamente los resul- 
tados de aquella auténtica catástrofe municipal, " de que quedaron muchos de 
sus vezinos e moradores muy pobres, .perdidos e destruydos'"  ( 547 ). Aún en 
1.536, gran parte de aquellas familias se hallaban sumidas en la pobreza por 
culpa de la hazaña de don Pedro. Cuando, mcho después de pasado el ataque , 
se evaluaron los daños y pérdidas, se halló que su valor sobrepasaba la ci- 
fra de lqs 100,000 ducados. 
No había renunciado Ibnrique, sin embargo, a intervenir en tierras 
alcaraceñas. Momentáneamente se veía obligado a retirarse, pero en su inten- 
.ción estuvo siempre el volver para saldar la cuenta pendiente con el concejo 
y sus vasallos. Es posible, además, que en estos momentos se apoderase don / 
Pedro de las salinas de Cotillas, en término de Alcaraz. Poseemos un documeg 
to de 1.477 ( 548 ) ,  en el que su esposa, doña Leonor de Guzmán, afirma ha- 
ber disfrutado de aquella posesión desde doce años atrás; es decir, desde el 
año 1.465. 
La ruptura de hostilidades entre Alcaraz y don Pedro Fdanrique no / 
debe entenderse por la lealtad de aquélla a don Enrique, sino, simplemente , 
como otro nuevo episodio de resistencia a los' intentos anexionistas de la no 
bleza comarcana. En realidad,' la ciudad no tenía interés alguno en el t r i 6  
fo del Rey, pero sí en no someterse al dominio de don Pedro, que actuaba con 
tra ella buscando la satisfacción de sus propias ambiciones, y no en apoyo 7 
de ninguna causa que pudiera considerarse justa. Otra cosa sería cuando, al 
proclamar rey a don Alfonso, los Manrique y Pacheco pasaran a ser los defen- 
sores del nuevo monarca y capitanes del bando que clamaba contra el mal go- 
bierno de Enrique IV, en lugar de simples rebeldes contra la Corona. 
La Farsa de Avila, en efecto, vino a cambiar en gran medida las 1 
perspectivas de Alcaraz. Presionada por los Manrique y el PJarqués de Villenq 
la ciudad se encontraba abocada a un suicidio político, luchando inútilmente 
contra las fuerzas superiores de éstos y en defensa de don Enrique, a quien/ 
tenía muy poco que agradecer, o a seguir las invitaciones de sus poderosos / 
vecinos, y alzar pendones por el " excelente Rey ", un monarca feudalizante/ 
y manejado por la riobleza que lo había encumbrado. A la iarga, el trimfo de 
don Alfonso no podía traer más que inconvenientes para el régimen municipal/ 
a duras penas mantenido por la burguesía alcaraceña, pero, de momento, se / 
presentaba el joven Soberano como el restaurador de las libertades urbanas , 
tan mancilladas por su oponente, y como el vengador de los desafueros cometi 
dos por éste. No hemos de olvidar que la misma aristccracia que apoyaba a 7 
donAlfonso ern la que habla obligado a su hermano a llevar a cabo algunas re- 
formas altamente beneficiosas para las ciudades, por la sentencia de Fledina. 
Quizá fueran éstas las razones que más pesaron en el ánim de los alcarace- 
nos, quie~es, sin atreverse por completo a creerlas, gustaban de cir las psz 
mesas que la propaganda del partido alforisino, seguramente sin la más mínima 
intención de cumplirlas, incluía en sus cartas:" qreedme que rni  voluntad es 
mirar por esa pibdad e por los vezinos della,  en manara que biuays en toda 
paz e sosiego e justicia,  e non seays agrauiados oegund que fusta aquZ lo  a- 
veys sido. E desto sed ciertos" ( 549 ). 
Atraida hacia el servicio del rey mozo y acosada a la vez enjgual 
sentido por la presión de Manrique y Pacheco, y visto que en las circunstan- 
cias gecpolíticas del momento la deseada neutralidad sería una utopía, la / 
ciudad se inclinó hacia el bando de don Alfonso, tanto por rcncor a don / 
Enrique, como por temor a los poderosos nobles alfonsinos que rodeaban el al 
foz con sus dominios. El concejo tenía plena conciencia de su incapacidad 7 
para resistir un nuevo ataque de don Pedro Flanrique, pues en ?a población dg 
bía hacer presa el hambre y la carestía general del año, agravada en este cg 
so por la pobreza y el luto que la anterior expedición de aquél había dejado. 
Dias después de proclamado en Avila don Alfonso, los mensajeros alcaraceños/ 
le llevaban la obediencia de la población. El 30 de junio, éste finnaba, cer 
cadcl'nlladolid, una carta de agradecimiento por "la  forma que touis tes  en 7 
me rescebir e jurar por vuestro rey e sonnor, en lo  qual feüistes lo  que de- 
ufades " ( 550 ). Considerándolo como m gran servicio a su Corona, prometía 
a los de Alcaraz hacerles por ello grandes mercedes, rogándoles, entre tantq 
que se mantuviesen adictos a su persona, y tuviesen sus tien-as en paz y so- 
siego, como era de esperar de tan " buenos e leales vasallos". Además, en / 
respuesta a sus peticiones, mandaba ciertos capítulos firmados de su nombre, 
contestando con detalle a cada una de ellas. 
Todavía el 7 de agosto, en Valladolid ( 551 1,  don Alfonso escri- 
bía de nuevo a Alcaraz, pidiéndole 50 caballeros bien armados y pertrechadm, 
que deberían incorporarse a un fuerte contingente de caballería que sus capi 
tanes estaban formando por entcnces. No queriendo agobiar al cabildo con tan 
pesada carga, el sueldo de estos jinetes sería abonado por el propio \harca 
de sus rentas reales en la ciudUd,l~cuales ya, por lo menos, un.detalle del 
nuevo Soberano, y revela una delicadeza para con el municipio, que en vano / 
buscaremos en la actuación de Enrique IV.  
LA GUERRA CIVIL, LA FIDELIDAD ALCARACEÑA AL EXCELENTE REY ALFONSO. 
La defensa de sus murallas frente a Pedro Manrique fue mal inter- 
pretada, no sabemos si ingenua o fingidamenterpor Enrique IV, que vió o quiso 
ver en ella una afirmación de la fidelidad de los alcaraceños a su causa. Por 
ello, el Rey destronado, concedió en Olmedo, el 5 de octubre, un privilegio/ 
( 552 ) ,  en el cual, agradeciendo la lealtad demostrada al resistir aquel a- 
taque, y en compensación de los cuantiosos daños recibidos en defensa de la/ 
Corona,otorgs-ba la exención del pago de pedidos y monedas del Rey a todos / 
los cristianos que vivieran dentro de los muros de Alcaraz. Los moros y ju- 
díos deberían seguir pechando, así como todas las personas que vinieran des - 
pués a morar en ella, pues esta merced de don Enrique tenía como fin benefi- 
ciar a los que defendieron con sus vidas y haciendas su legítima posesión / 
del trono. No debe pasarse por alto la innovación que este privilegio,deser 
aceptado, hubiera introducido en la vida de la municipalidad alcaraceña. El/ 
real favor equivalía, ni mas ni menos, a la casi completa supresión del ce- 
rradosistematributario medieval, que reservaba a las clases menos privile- 
giadas la mayor parte de las cargas. En una palabra, se implantaba la casi i 
gualdad de los alcaraceños ante el fisco real, acortando las diferencias en- 
tre los estamentos, mediante la elevación de los más bajos. En sentido inver 
so, rebajando la potencia económica de los ciudadanos acomodados, el secues- 
tro de los ganados en 1.463, la época de forzada inactividad comercial, y el 
expolio sufrido por la burguesía ganadera a manos de Pedro Manrique, habían/ 
contribuido también a la nivelación de los diversos grupos de Alcaraz, a cag 
sa dela ruina de los mercaderes, de los industriales lanei'os y de los gana- 
ros, que,formaban la élite local. 
Si don Enrique hubiera hecho a sus vasallos esta merced cuando, u- 
nos años antes, la situación política era menos turbulenta, difícilmente hu- 
biera encontrado ahora súbditos más leales que ellos, pero en 1.465 era ya / 
demasiado tarde. Alcaraz estaba rodeada por los seguidores de don Alfonso, / 
poderosos y desconfiados aristócratas, y no hubiera podido, aún queríendolo, 
abrazar la causa enriqueña. Además, ya sabían los ciudadanos cómo cumplía el 
Rey sus promesas, y esperaban conseguir los mismosomayores privilegios sir- 
viendo a su contrario. No les interesaba, en absoluto, apoyar la restaura- 
ción en el trono de un personaje tan voluble, y mucho menos cuando hacerlo / 
significaba tener que enfrentarse a Pachecos y Manriques. 
Por todas estas causas no creemos deba interpretarse el privilegio 
de Enrique IV como una señal inequívoca de la afección a su causa por parte/ 
de los alcaraceños. Aparte de que, a lo largo de toda la guerra, ilo llegó a/ 
la ciudad -o al menos, no se conserva- ningún otro ddcumento de este rey , 
y sí de su rival, del cual existen aún hoy en el Archivo una decena, sin / 
contar las referencias que a otros más conocemos, hemos de pensar que, como 
consecuei,cia de la dualidad monárquica que la rebelión aristocrática introdu. 
jo en Castilla, y la sorpresa con que el país acogió el atrevimiento de los 7 
nobles, muchas poblaciones se mantuvieron en un principio un tanto indecisac. 
Los mismos monarcas no sabían , a veces, de qué lado estaba cada una de las/ 
ciudades de sus reinos, por lo que se volcaban, otorgando mercedes, para a- 
traerse a las que aún no se habían decidido. Enrique I V  bien pudo jugar esta 
baza, probando suerte, por ver si los ánimos alcaraceños, resentidos contra/ 
el capitán alfonsino don Pedro Manrique, se inclinaban hacia él. Los privi- 
legios que a Alcaraz llegaran s i  es que llegó alguno- de don Enrique serí- 
an guardados en el Ayuntamiento, junto a los de don Alfonso. Luego, cuando / 
la participación de la ciudad en la contienda se hizo más firme y decidida , 
éstos serían dados a la publicidad, mientras que aquéllos desaparecerían, se 
guramente quemados por los propios oficiales, camino que también seguirían 7 
los que sucesivamente mandase a la población el bando enemigo. 
Por lo demás, el que un noble del tipo de don Pedro Fhnrique ataca 
se Alcaraz no quiere decir gran cosa. No era la primera vez que él y su pa- 
dre causaban problemas a aquél concejo. Durante los primeros meses de 1.465, 
ambos aprovecharon el desconcierto alcaraceño para dotar de término a sus vi 
llas del sur, a costa del territorio que integraba el de Alcaraz, poniendo / 
enelllisalcaldes, jueces y caballeros de sierra ( 553 ),  con lo que se reba- 
saban ampliamente las condiciones de la donación que de aquellos lugares hi- 
ciera Juan 11 en i.436. Como ya hemos dicho, .de 1.465 debe datar la apropia- 
ción por don Pedro de las salinas de Cotillas. Aún el 10 de diciembre del / 
mismo año, cuando los alcaraceños llevaban ya seis meses luchando a favor de 
don Alfonso, éste tenía que llamar al orden ( 554 ) al vástago de don Rodri 
go, pidiéndole, ante las quejas llegadas de Alcaraz, que no molestase más a 
los vecinos de la ciudad, y se comportase con ella como un verdadero aliado, 
" con t a l  manera que non respiba más fatigapiones nin males nin dannos delos 
que fasta aqui! ha respebido, puds que la dicha cibdad e vezinos della estan/ 
ami seruicio" ( 555 ). Esta claro que, para los Flanrique, la de Alcaraz era/ 
1P.a cuestión personal, de tradición familiar, una ambición compartida por to 
dos ellos, y completamente independiente de la política que, en un momento 7 
determinado, pudiera impei-ar en el Reino. Por otra parte, es demasiado cono- 
cido el carácter de don Pedro, como para creer que, en un periodo revuelto / 
de guerra civil, no intentase conseguir una de las presas más codiciadas de/ 
su padre, sin pensar en alianzas, compromisos, o amistades de cualquier tipo 
que pudieran separarle de su objetivo. 
Tampoco creemos que la resistencia alcaraceña al cerco de don Pe- 
dro Manrique pueda interpretarse como un acto de hostilidad al partido alfon 
sino. Sencillamente, el concejo no estabadispuestoaque nadieescogiesebando 
por él en una contienda que, tal vez, ni siquiera se había declarado aún; ni 
mucho menos. a permitir que don Pedro la ocupara, pues lo que está fuera de / 
duda es la poca simpatía que los aristócratas en general, y los Manrique en 
particular, despertaban en la poblacibn. Aunque, años más tarde, los procura 
dores alcaraceños intentarían presentar su acción como nacida de la leal tad7 
a la causa,enriqueña ( 556 ) ,  ésto no pasaría de ser una diplomitica treta , 
encaminada a conseguir más y mayores privilegios, una vez que hubo vencido 1 
don Enrique. La antipatía de la ciudad por éste queda bien patente en la re- 
sistencia opiiesta a sus ordenes de someter la plaza a su autoridad, incluso/ 
habiendo muei-to el Príncipe don Alfonso. 
Después de mediar el año 1.465, Alcaraz estaba claramente, como di 
jimos, al servicio de don Alfonso, que durante su estancia en Valladolid ha- 
bía pedido a la ciudad, además de las 50 lanzas a que antes nos referimos,-/ 
nuevos contingentes de infantería y caballería "para yr a dar la  batalla a / 
don Enrrique m i  anteqesor e a sus parpiales" ( 557 ) ,  y posiblemente también 
por entonces había respondido a las inquietas peticiones de los alcaraceños, 
que temían la posibilidad de que el Rey cediera la ciudad a alguno.de sus pg 
derosos ricos-hombres, jurando "que no ser fa  quitada es ta  fibdad de la Coro- 
na Real" ( 558 ). 
Dentro de,las penurias que la guerra imponía, los alcaraceños te- 
nían motivos para estar contentos con el nuevo Soberano, que cumplía sus prg 
mesas con mayor dignidad que su hermano. Continuando en sus favores, a* les 
daría en Avila, el 7 de dicPmbre, una carta, ordenando a los concejos del / 
Campo de Montiel que no impidiesen ( 553 ) a 1o.s vasallos de la ciudad a- 
provisionarse de pan en sus tierras. Esta merced debía responder, sin duda,a 
un intento de paliar los lamentables efectos de la carestía general de trigo 
y alimentos, aumentada por las destrucciones de la contienda, que Valdeón ha 
ce notar 'en estos años ( 560 ). En otra carta, de fecha muy borrosa por el 7 
paso áe los años, el Príncipe don Alfonso autorizaba aún al concejo a trasla 
dar a otros lugares del término, muy castigados seguramente por el hambre y 
el abastecimiento de las tropas sobre el terreno, los.200 excusados de pe- 
chos y monedas de que el rmmicipio disponía por sus privilegios ( 561 ),  a 
fin de conseguir ?a rápida y uniforme repoblación de aquellas aldeas. 
El conflicto bélico tuvo un intento de solución cordial con la trg 
gua quelosdos bandos firmaron en octubre de 1.465, y que habría de prolon- 
garse hasta febrero del año siguiente. El 10 de octubre, en Arévalo ( 562 ) ,  
don Alfonso comunicaba a Alcaraz el "sobreseimiento de guerra", acordado en/ 
su nombre, el día 5, por don Diego Hurtado de Mendoza y el Conde de Plasen- 
cia, don Alvaro de Estwliga, ordenando que no hicieran sus vecinos movimien- 
to  milita^. alguno. Debía permitirse, además, a los soldados enemigos que re- 
gresaran licenciados a sus casas en la ciudad, o a los que estando en ella / 
quisieran salir para incorporarse al bando contrario, que lo hiciesen, sin / 
sufrir por ello daño alguno. Aún el 26 de octubre ( 563 ),  temiendo que du- 
rante la tregua pudieran influir en la población las razones de los agentes/ 
enriqileiios, don Alfonso enviaba desde Arévalo otra carta, que se nos nI~eStra/ 
como obra maestra de la publicística política de la época, en cuya importan- 
cia decisiva a lo largo de la contienda insiste acertadamente Torres Fontes/ 
( 564 ). En ella advertía a los alcaracefios que no diesen " fe n i  qredito a/  
las cosas que por parte del  dicho don Enrrique vos son o fueren enbiadas a/ 
dezir e se dixieren por sus secaces,e parpiales, ea todo su estudio es derra 
mar zizannas e nueuas echadizas e non verdaderas, e ofrescer mercedes de c i z  
Jades e v i l l a s  e Zogares, e juros e cosas de la  m i  Corona Real, a f in  que 7 
por cobdicia se aparten de m i  seruigio los perlados e caualteros e gentes e /  
gibdades e g i l las  e logares que me siruen e siguen ". Después, el Rey se ex- 
tendía sobre la justicia de su causa, haciendo patente su confianza en la / 
lealtad de Alcaraz, y rogando al cabildo que tomara lasoportunasmedidas pa- 
ra que aquélla continuara siempre a su servicio. 
Tal vez con ánimo de intimidar a Alcaraz, don Alfonso le comunica- 
ba el estado de la guerra hasta el momento del pacto firmado en octubre, hs 
ciendo un imponente recuento de los magnates y ejércitos que servían bajo su 
estandarte, y presentando la imagen de un don Enrique acorralado, que huía / 
aqte el empuje arrollador de las tropas alfonsinas, cada vez más abandonado / 
por los suyos, hasta el punto de tener que suplicar a don Alfonso la tregua, 
que éste había tenids a bien concederle generosamente. Ello no significaba / 
er, absoluto - según el joven Monarca - que él ni los suyos hubieran pacta- 
doentregara don Enrique la Corona, ni hecho con él otra componefida ninguna, 
pues'su voluntad era perseguir sin misericordia al enemigo, hasta expulsarlo . 
de Castilla, librando así al Reino " de la aborrepible seruidunbre e tyrano / 
regimiento del dicho don Enrrique" ( 565 ). 
Nobles y ciudadanos aprovecharon la tregua para rehacer sus fuer- 
zas, reconsiderar sus posibilidades de victoria, y tratar de abandonar su / 
bando, o de atraer a él, según los casos, a los escasísimos concejos y magng 
tes que aún no habían tomado partido en la contienda. Uno de ellos era el A- 
delantado Pedro Fajardo. quien, a pesar de las invitaciones de sus parientg, 
los Manriqu% se había mantenido al margen, y no entraría en liza hasta bien/ 
avanzado 1.466 ( 566 ). No fue este el caso de Alcaraz, que se había conver- 
tidoenuna de las plazas más transitaclac por los ejércitos alfonsinos, los / 
cuales la utilizaban como lugar de escala en sus desplazamientos. Ya a fines 
de octubre de 1.465, m2entras los partidarios de don Alfonso mantenían cero 
do el castillo de Montizón, una tropa enriqueña pasaba cerca de Baeza, encu- 
bierta por la noche. Descubierta su presencia por el alcaide de aquella for- 
taleza alfonsina del Maestre de Calatrava, se intimó al capitán desconocido/ 
a identificarse. Ante el apuro, el oficial de don Enrique no encontró mejor/ 
salida que mentir, fiqgiéndose amigo, y diciendo que iba de camino para Al- 
caraz ( 567 ). Con ello halló paso franco y, gracias a este engaño, sus hom- 
bres descercaban Fbntizón poco después. 
Tras el fallido intento de concordia habido en la entrevista que / 
los nobles ofrecieron a don Enrique a fines de noviembre, la guerra volvió a 
encenderse en toda Castilla. En el ámbito surestino, don Rodrigo Manrique e: 
taba más dispuesto que nunca a favorecer la política de don Alfonso, acaban- 
do por arrastrar, en 1.466, a Pedro Fajardo, ya desde antiguo inclinado, por 
su parentesco con él, a la causa alfonsina. Con ello, aunque los alcaraceños 
hubieran deseado cambiar de bando -y tal cosa no parece probable- todo in- 
tento en este sentido hubiera sido suicida. El concejo pensó enseguida en rc 
poblarsuterritorio, que tanto había sufrido en el conflicto, y a tal efec- 
to, envió al Rey sus emisarios, pidiendo también mercedes para la repobla- 
ción de la propia ciudad. En esencia, éstas iban encaminadas a conseguir las 
franquezas que por su fidelidad a don Alfonso habían perdido los vecinos o,/ 
mejor dicho, dcjado de recibirlas, al despreciar el famoso privilegio de don 
Enrique, de 5 de octubre del aíio anterior. 
El 29 de mayo de 1.466, desde Arévalo, don Alfonso complacía a los 
alcaraceños, atendiendo a sus peticiones, y concediéndoles, ampliadas por u- 
na parte y disminuidas por otra, las franquezas que don Enrique les diera. / 
Cuántos cristianos, moros o judíos, son s serdn", es decir, vivan o vengan 
a vivir en adelante,en Alcaraz, su arrabal y La Solanilla, aún quemada desde 
la acción de don Pedro Manrique, quedarían exentos por 20 años de pagar cuaL 
quier especie de pechos, pedidos y monedas, en agradecimiento por los servi' 
cios prestados por la ciudad ( 568 ). Estas protectoras medidas se complemen 
taban, poco después, por otra carta dada en Palencia ( 569 ) ,  en la que se 7 
prohibía a cualquiera de los sííbditos del Fbnarca perjudicar a los alcarace- 
ños o a sus intereses. 
Mientras I,a Solanilla se repoblaba, gracias a la preocupación del/ 
concejo, otros lugares del término, en cambio, habían visto irritarse a la / 
población contra la guerra y los pedidos del municipio, y se habían rebelado 
contra la autoridad de Alcaraz. Las tropas de ésta los reducían en 1.466, y 
sus autoridades solicitaban del Rey permiso para hacer derribar algunas for- 
tificaciones existentes en Bogarra y Povedilla, que habían estado alzadas / 
contra don Alfonso. Por carta dada en Avila a 7 de diciembre ( 570 ) ,  éste / 
encargaba a su corregidor en la ciudad que investigase Sobre la conveniencia 
o improcedencia de acceder a tales deseos, or'denándole que, en caso de que / 
la pesquisa dierd resultados positivos, se ocupara él mismo de llevar a ca 
bo la demo1,ición de dichos castillos. 
Así transcurría la vida en Alcaraz a fines de 1.466, mientras las/ . 
alternativas de la guerra mantenían a Pedro Manrique ocupado lejos de allí , 
y don Pedro Fajardo había tenido que retirarse del conflicto por encontrarse 
gravemente enfermo en Lorca. La ciudad, sola, tuvo que hacer frente a la re- 
belión que la propaganda enriqueña había hecho brotar en su término, propor- 
cionar tropas a don Alfonso, y tratar, al tiempo, de solucionar con sus esca 
sos medios los problemas económicos que la situación planteaba. Sin embargo, 
aunque sus arcas estaban agotadas, ni una voz se alzó, al parecer, contra la 
intervención en la contienda, y el concejo entero siguió la causa alfonsina, 
que en realidad no era más que un pretexto, en que sus sesidores se escudabaq 
los unos para aumentar sus privilegios señoriales,' y los' otros para acabar / 
con la sujección en que el reinado de Enrique IV les había puesto, y recupe- 
rar sus antiguas libertades.. 
La fidelidad de Alcaraz a don Alfonso era, por así decirlo, un se- 
guro contra sus poderosos servidores, ya que el Rey sería el único~poder ca- 
paz de defender frente a ellos los derechos de la ciudad, como lo había he- 
cho en di'ciembre del año anterior, al ordenar al hijo de don Rodrigo 'Fhri- 
que que se abstuviese de causar daños a los vasallos del concejo. Esta era / 
la principal razón de la lealtad de la ciudad a un soberano que; por lo de- 
más,siendo representante e instrumento del partido nobiliario, que lo maneja 
ba, no podía menos que dar motivos de preocul~ación y recelo, al pensar que 
cuando acabase la guerra tendría que pagar a Pacheco y a los de Paredes, y 
no sería raro, dados los precedentes, que lo hiciera a costa de los dominios 
de la ciudad, y posiblemente de su independencia misma. De momento, sin em- 
bargo, la única opción que quedaba a Alcaraz era la de ayudar a don Alfonso/ 
con todas sus fuerzas, procurando conseguir de él la mayor cantidad po%ible/ 
de privilegios, como el que, en fecha que desconocemos, le otorgara, al con- 
ceder al ayuntamiento la renta de los juegos ( 571 ) ;  y granjearse su grati- 
tud y afecto, a costa de grandes sacrificios. Por eso soportó la población / 
los considerables gastos y daños ocasionados por la guerra, y por eso, cuan- 
do estuvo todo perdido, después de la batalla de Olmedo y la muerte de don / 
Alfonso, sigui6 enarbolando la bandera del difunto Rey, al no poder esperar/ 
misericordia del vencedor, negándose a reducirse, se& parece, a la obediev 
cia de Enrique IV. 
Hemos de tener en cuenta que el joven Alfonso, o quienes en su / 
nombre gobernaban, u55 para Alcaraz de una extraordinaria generosidad, res- 
taurando, paradójicamente, él, que era el instrumento de la oligarquía nobi- 
liaria, las libertades burguesas que la ciudad había perdido, y dándole, en/ 
los tres años de su reinado, muchos m5s privilegios que don Enrique en toda/ 
su vida. A&, el 15 de marzo de 1.467, poco más de un año antes de su muer- 
te, concedió en Ocaiia una de las mercedes que con más vehemencia anhelaban / 
los alcaraceños, la que volvía a poner al concejo en posesión del antiguo dc 
recho de montazgo sobre los ganados que cruzaban su término, derecho que ha- 
bía dejado de cobrarse al caer en desuso la costumbre que daba a Alcaraz la/ 
posesión de sus rentas de propios, bajo el señorío de don Enrique seguramen- 
te. El Fbnarc?, para gar¿uitizar al municipio su percepción en exclusiva del/ 
beneficio, prohibí:] que éste fuera arrendado a particulare:;, y mucho más que 
fuera cedido o vendido :I iiingunn iglesia, monasterio u orden religiosa de / 
cualquier tipo ( 572 ) .  
La Crónica del Condestable nos proporciona aún una última noticia/ 
( 57.7 ) sobre la actividad dc Alcaraz en la perra. Cuando en 1.467, las ge; 
tes de Rodrigo, I'edro y Jorge blanrique, cercaban en Vontizón a Nicolás Lucas, 
hermano de Miguel Lucas de Iranzo, éste intentó obligar a los de Paredes a / 
levantar cl asedio. Reunió un millar de jinetes y unos 2.000 infantes y, a- 
comp:iñatio del alcaide de Andújar, salió de Jaén, dirigiéndose al castil1o.g 
terado don Pedro Elanrique escribió al Arzobispo de Toledo, Maestre de Cala- 
trava, adelantados de Murcia y Cazorla, y algunas ciudades alfonsinas, entre 
las queseencontraba Alcaraz, para que viniesen en su ayuda. Sabemos que los 
alcaraceños fueron unos de los que mandaron " muy grandes socorros e gentes'! 
Pero, por esta vez, las tropas de la ciudad no tuvieron que entrar en accitñ, 
pues Miguel Lucas, viendo el gran número de los enemigos, y oyendo rumores / 
de que la fortaleza ya se había entregado, abandonó Ftontizón a los sitiado- 
res y se retiró sin lucha. 
EL F I N  M LA GUERRA C I V I L  Y EL PACTO DE G U I S A I ,  
Eluerto don Alfonso el 5 de julio de 1.468 ( 574 ), la Princesa Isa 
be1 rechazó las ofertas que los nobles le hacían de continuar la lucha bajo7 
sus banderas y entró en tratosconsu hennano,don Enrique, a fin de acabar / 
cuanto antes con el estado de guerra civil que asolaba el Reino. Los comba- 
tientes del partido alfonsino pudieron optar entonces por someterse a su ene 
migo, suplicando su perdón, o continuar solos una desesperada resistencia, 7 
sin grandes posibilidades, y en la que, además, no tendrian ya el brillante/ 
papel de defensores del joven monarca, sino el de rebeldes a la Corona. 
El Wrqués de Villena, lleno de dobleces, y haciendo gala, una vez 
más, de su oportunismo camaleónico, pasó a engrosar-las filas de don Enriqw. 
él, que había sido el principal causante de la guerra y su mayor enemigo y / 
dif-dor; Viéndose ya seguro en el maestrazgo de Santiago, pidió y obtuvo/ 
del Rey el traspaso del título y los derechos del Marquesado a su hijo, Die- 
go L6pez Pacheco, reservándose para sí la jefatura de los santiaguistas, que 
tanto había luchado por conseguir ( 575 ). Padre e hijo volverían pronto a / 
figurar, como si nada hubiera pasado, en el primer plano de importancia en / 
la corte del vencedor, a cuyas tropas ayudsrían a reducir algunos focos al- 
fonsinos, como Arjona, donde resistía don Fadrique Manrique. 
Por su parte, Redrigo Pknrique, otro de los grandes.intrigantes de 
Avila, fingió someterse, mientras entraba en alianzas y componendas secretas, 
encaminadas a entronizar en Castilla a la joven princesa Isabel, de la que / 
esperaba recibir el maestrazgo que disfrutaba Pacheco, su 'ansiada meta de / 
tantos años. Mientras, su hijo don Pedro, que había heredado gran parte de / 
sus dominios, procuraba completarlos, rescatando algunos de ellos, que el / 
padre había entregado a sus servidores más íntimos. En la comarca de Alcaraq 
tras comprar, el 3 de abril de 1.468, el lugar de Bienservida al criado de / 
don Rodrigo Alfonso de Torres, por la simbólica suma de 600 maravedís, obtu- 
vo por el mismo procedimiento la incorporación de Villapalacios, cuya pose- 
si6n le fue cedida en Ubeda, e1,31 de agosto de 1.470, por los cuatro hijos/ 
del comendador Alvaro de Madrid, a cambio de una cantidad aún inferior a la/ 
anterior: 500 maravedís ( 576 ). Volvía a verse reunido así el señorío patri 
monial, que el retoño del Conde de Paredes se encargaría en breve de ampliar 
a costa de las tierras alcaraceñas. No parece, en cambio, que don Pedro recu 
perase Balazote, antigua posesión de la familia, vendida en 1.461 a Gonzalo7 
Tapia, pues dicha heredad continuó en poder de sus nuevos señores hasta que, 
en 1.523, Luis de Tapia la cedió, mediante escritura de compra-venta, al li- 
cenciado Carrasco ( 577 ). 
Don Pedro Fa jardo fue, sin duda, el de más digna actitud durante / 
la posguerra. No pudiendo esperar de Enrique IV un perdón sincero para sus / 
rebeldías, y siéndole imposible continuar solo una guerra declarada contra / 
éi, se encerró en las fronteras de su Adelantamiento, y se mantuvo a la ex- 
pectativa, sin dar obediencia a rey alguno, comportándose en aquellas tie- 
rras, al amparo de la debilidad de la Corona, como un auténtico Virrey. No/ 
olvidemos, sin embargo, que su antigua lealtad a don Alfonso y cii parentesco 
con los Manrique, cabecillas del incipiente bando isabelino, le hacían ver / 
con simpatía a la Princesa y le predispondrían a su favor en un futuro no / 
muy lejano ( 578 ). 
Ante las actitudes tan dispares que sus poderosos vecinos y anti- 
guos aliados adoptaban, el concejo de Alcaraz, que había ido a la guerra con. 
tra don' Enrique impulsado por ellos, se encontraba en una situación que no 7 
podía ser m5s comprometida. Por un lado, se hacía difícil soportar el domi- 
nio del Rey, que ahor'a ya tenía verdaderos motivos para ejercer sus represa- 
liasyromper sus juramentos, tantas veces olvidados sin justificación algum. 
Por otro, el ambicioso Pacheco, que ahora estaba, sin que se supiera cómo, / 
en el bando vencedor, le inspiraba más aversión aún, si cabe, que el mismo / 
Enrique IV. Fajardo y Manrique, con su conducta opuesta al espíritu de reco; 
ciliación que hizo nacer el pacto de Guisandc, animaban a la ciudad a no so- 
meterse. No obstante, la debilidad de ésta, la desconfianza respecto al Con- 
de de.Paredes, y su situación expuesta, rodeado el término en su parte norte 
por las tierras del Marquesado, aconsejaban la rendición, que iba a implicar, 
sin duda la pérdida de la ansiada autonomía. En estas circunstancias estaba 
la ciudad cuando se firmaba en Guisando el tratado entre los dos hermanos, 1 
sabe1 y Fmrique. Aquélla dejaba la Corona en manos de éste, pero obtenía a 7 
cambio su como heredera, con desprecio de los derechos de Juana 
"La Beltraneja". Además, para mantenimiento de doña Isabel, el Rey . . . " te  da 
e asigna por patrimonio con que pueda sostener e sostenga su persona e casa 
e real estado durante la  vida del dicho señor rey e l  Principado de Asturias 
de Oviedo e las ciudades de Avila e Huete, e Ubeda e Alcaraz, e Zas v i l l a s  
de Molina e Medina del Campo e Escalona, con sus fortalezas e alcázares e jg 
redicibn e señorCo a l t o  e bajo, cevi l  e creminal,,e con las rentas e otros 
pechos e derechos " ( 579 ). 
De esta manera, los alcaraceños perdían, una vez más, su indepen- 
dencia, pero no a manos del Maestre de Santiago, como se esperaba, sinoalas 
mucho más beiiignas de doña Isabel, cosa que, en aquellas circunstancias, no/ 
dejaba de ser un privilegio por el que suspiraban otras muchas ciudades de / 
Castilla, como apunta Valdeón ( 580 ), pues equivalía a un auténtico seguro/ 
contra la infeudación y a una garantía de que la población no saldría de re5 
lengo . 
El 25 de diciembre de 1.468, en Casarrubios, lugar cercano a los / 
Toros de Guisando, el secretario de Enrique IV, Juan de Oviedo, escribía una 
carta ( 581 ) que, avalada por los sellos y las firmas del Rey y la Princesa, 
IlegaríaaAlcaraz pocos días después. Fin ella no se hacía mención alguna.de/ 
la entrega de la ciudad a doña Isabel, pero se contenían las principales con 
diciones del pacto. Se prometía una amplia amnistía, si la ciudad, aún rebel- 
de, al parecer, se redujera a la real obediencia antes de 15 días, y se a- 
nunciaban grandes castigos y represalias, en caso contrario. No dudando que/ 
el concejo obraría con sensatez, el documento ordenaba, además, que se reu- 
niera la corporación municipal para celebrar la ceremonia de acatamiento de/ 
la Princesa como heredera, puesto que el Soberano había determinado procla- 
marla como tal, ..." por que e l l a  e s t á e n t a l  hedad que mediante la g r a ~ i a  de 
Dios puede luego casar e aver generación, en manera que es tos  dichos mis re 
nos non queden syn aver en e l los  ZegZtimos subcesores de nuestro Zinage" . 
( 582 ). 
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La ciudad no debió fiar demasiado, sin embargo, en la sinceridad / 
de los ofrecimientos de don Enrique, a quien la victoria había vuelto a ha- 
cer juguete en manos de sus poderosos ricos-hombres. A pesar del clamor popu 
lar contra la inmoderada concesión de mercedes y rentas a la aristocracia, 7 
que arruinaba su Hacienda, el Monarca cedía cada vez más a las exigencias de 
la aristocracia ( 583 ).  El 15 de diciembre ( 584 )'daba al Marqués de Ville 
na los oficios de alcaldía mayor y escribanía de las sacas y cosas vedadas 7 
en el Arzobispado de Cartagena, Reino de FZlrcia y Arcedianazgo de Alcaraz, a 
las que su padre, el Maestre, había renunciado en su favor. Es natural, pues, 
quelosalcaraceños no hubieran depuesto las amas aún el 25 de diciembre, y 
que siguieran resistiendo todavía por espacio de algunos meses en lugares / 
dispersos del territorio, y posiblemente en la misma capital. El interés / 
de niego López Pacheco por las rentas de Alcaraz era un alarmante indicio / 
que mantenía vivo el recelo de los vecinos, quienes nunca confiaron en Juan/ 
Pacheco, y ahora veían alarmados cómo su hijo iba recuperando ante el monax 
ca su antiguo valimiento, que se traducía en un aumento de las favores sobre 
él acumulados. 
CAPITULO X I  
LA OCUPACION Y EL DOMINIO DE ALCARAZ POR EL M S T R E  JUAN PACHECO, 
Los comienzos del año 1.469 estuvieron todavía marca&s con el sig 
no inquieto de la posguerra. Algunos focos rebeldes aún no se habían someti- 
do, la nobleza conspiraba en varias direcciones contrapuestas, y en las ciu- 
dades crecía la indignación contra la política de mercedes que el Rey sevefa 
obl.igado a llevar a cabo. En abril, sus procuradores pedían en las Cortes de 
Ocaña que don Enrique pusiera fin al desbordado torrente de favores y rentas 
que, enriqueciendo a la aristocracia, sangraban la hacienda de Castilla y m y  
maban considerablemente las posesiones de la Corona ( 585 ) .  
'1 - Ciertas poblaciones llegaban incluso a ofrecer al Rey sus seno 
- cios para iniciar una rebelión que lo libertase de manos de la nobleza, ocu- 
pando los alcázares de las ciudades, guarnecidos por las tropas de algunos / 
aristócratas que, aprovechando la real debilidad, se habían apoderado de e- 
llos. El Monarca contestaba que no tenía más remedio que soportar las ambi- 
ciones de los grandes caballeros,si quería mantenerlos a su lado, puessianu 
lase las concesiones hechas en los últimos años, las consecuencias pudieran7 
ser más trágicas y desastrosas todavía ( 586 ). Desengañadas del Fbnarca, al 
gunas villas y ciudades que éste había entregado a la nobleza, se negaron, 7 
como Trujillo, a permitir a los señores tomar posesión de ellas, haciéndose/ 
portavoces de los intereses de la Monarquía -dice Valdeón ( '587 ) -  incluso 
por encima de la voluntad del propio Soberano. Michas, para no salir de rea- 
lengo, solicitaba la ayuda de la Princesa, dándose a ella, " por ser defen- 
didos en su poder para la  Corona Real". 
Similar, por una parte, y muy distinto, por otra, es el caso de Al 
caraz. Según lo capitulado en Guisando, sus vecinos tenían ya seguro, desde7 
el primer momento, el privilegio a que aspiraron los de otras pob1aciones:la 
pertenencia a doña Isabel. Sin embargo, parecen haberse mantenido rebeldes/ 
hasta el mes de mayo ( 588 ).¿ Acaso no conocían siquiera, por habérseles o- 
cu1tado;la cláusula de aquél pacto que los entregaba a la Princesa de Astu- 
rias?. LDesconfiaban del Rey, cada vez más generoso para con el intrigante/ 
Juan Pacheco?. i O es que no querían soportar siquiera el liviano señorío de 
la hermana del Monarca?. 
Nada es seguro, salvo que, si alguna vez tuvo efecto la entrega a/ 
la Princesa, cosa que no consta fehacientemente ( 589 ) y que parece harto / 
improbable,pronto dejó ella de ejercer su mandato sobre la ciudad. Esta, adg 
más, parece haber estado alzada durante aquel tiempo. El 30 de mayo de 1.469, 
desde Córdoba, una carta real autorizaba al Elaestre Pacheco, el mortal enemi 
go de las libertades alcaraceñas, a reunir fuerzas de infantería y caballe- 
ría para someter a los súbditos rebeldes del Artedianazgo ( 590 ).Ello equi- 
valía a un permiso regio para hacer efectivos los derechos de su hijo, el / 
Marqués, al cobro de las rentas que en Alcaraz se le habían concedido en el/ 
año anterior. A partir de este momento, la intromisión paulatina del. viejo I 
Maestre en los asuntos del concejo iría haciendo pasar a sus manos todos los 
resortes del poder y la economía del municipio, que serían traspasados a Dig 
go Lapez a medida que el padre los fuera recibiendo del Rey. Es curioso com- 
probar,,siguiendo a Ladero Quesada, la coincidencia de este plan de domina- 
ción gradual con el llevado a cabo por el mismo magnate cuando se adueñó de/ 
la villa de Carmona. También allí obtuvo escalonadamente el control de las / 
fortalezas y alcázares, la autorización real para atender a la defensa de la . 
139 
población, y ei nombramiento de beneficiario de sus rentas ( 591 ) .  
Sometida por la fuerza, la ciudad buscó ansiosamente salvar de es- 
te naufragio político los restos de las ventajas que en el pasado le deparó/ 
su 'autonmja, y a tal efecto, dirigió diversas peticiones a don Enrique, en/ 
demanda de los privilegios que había gozado en sus buenos tiempos. El 5 de / 
junio de 1.469, el Rey concedía en Córdoba d6s cartas, confirmando en una de 
ellas ( 592 ) todas las mercedes que sus antecesores en el trono y él mismo/ 
habían otorgado en el pasado a la población, y prometiendo de nuevo que ésta 
no sería entregada a noble alguno, al tiempo que ordenaba a todos sus ricos - 
hombres, prelados, maestres , concejos, etc., que respetasen lo contenido en/ 
el documento. Así creía el Rey, sin duda, disipar los recelos de los alcara- 
ceños y suavizar el proceso de reincorporación de unos súbditos que se liabí- 
an mantenido apartados de su autoridad durante casi cuatro aiíos. Por el otro 
privilegio de la misma fecha ( 593 ) ,  atendiendo a unos "grandes servicios" 
hechos por el concejo a los reyes pasados y a él mismo -cosa que no acerta- 
mos a comprender sino como una mera fórmula-,Enrique IV concedía a la ciu- 
dad un mercado franco semanal, a celebrar los jueves, tomando bajo su proteg 
ción a los comerciantes que a él vinieran, y eximiéndolos de impuestos y al- 
cabalas. Esta donación, que iba contra el espíritu restrictivo de las orde- 
nanzas de las alcabalas reales, y contra los propios intereses del Monarca , 
cumplía la vieja aspiración alcaraceña de revitalizar su antaño floreciente/ 
mercado, tan perjudicado ya por la crisis del siglo XIV y las turbulencias / 
del XV. 
De esta manera volvió Alcaraz a una precaria y momentánea tranqui- 
lidad, siempre enturbiada por los rumores, la presencia inmediata delasfc- 
zas de Pacheco, y las dificultades económicas. Restablecido el orden, el con 
cejo pudo pensar en hacer efectiva su jurisdicción económica sobre algunos 7 
de sus lugares, e incluso sobre aquellos que, perteneciendo al Marqués, se / 
veían obligados por ley a colaborar con su antigua metrópoli en algunos as- 
pectos. A este fin se encaminaba la cédula dirigida en 1.469 a los ayunta- 
mientos de El Bonillo, Lezuza, Munera y Villarrobledo, enclavados en su tér- 
mino, ya que no en su jurisdicción, exigiendo la parte proporcional corres- 
pondiente a sus vecinos en la liquidación de un pedido extraordinario de mo- 
neda forera, pagado por toda la tierra de la ciudad ( 594 ) .  Sin embargo, pa 
rece poco probable, dada la posterior evolución de estos municipios, que pu- 
dieran avenirse a ello, si es que no medió orden expresa de Pacheco. No obs- 
tante, es clara la dependencia de dichas localidades respecto a Alcaraz, aún 
en tieml>os de apartamiento político de ella. Sabemos, por ejemplo, que El Bg 
nillo era independiente y tenía justicia propia, pero sus juicios debían ser 
resueltos en la ciudad en grado de apelación ( 595 ) ,  y lo mismo podemos a- 
finar en el caso de Villanueva ( S96 ). Quizá la única excepción fuera Vi- 
llarrobledo, que había pasado a ser aldea de Belmonte. 
Así transcurría la vida de Alcaraz, mientras la tormenta sucesoria 
se presagiaba en Castilla, donde para nadie era un secreto el próximo fin / 
del sistema artificial implantado en Guisando. Los nobles tomaban posiciong, 
previendo el inminente conflicto. IJna atmósfera tensa se extendía por todo 
el ámbito surestino, y Alcaraz, objeto de las miradas codiciosas de los Pa- 
checoylos Ilanrique, no podía liberarse de este ambiente cargado y amenaza- 
dor. Los partidarios de don Rodrigo constituían ya desde antiguo un verdade- 
ro bando dentro de la ciudad, que seguramente se encontraba también minada / 
por los manejos de los espías que el Adelantado tenía en todas las poblacio- 
nes de la comarca, incluso en las plazas del mismo Flarquesado. 
En las alturas, Isabel y Fernando habían empezado a conspirar, por 
su parte, en tanto que Juan Pacheco adquiría ya el papel predominante en la/ 
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corte de don Enrique. En septiembre de 1.470 se trazaba entre éste y el mag 
nate un concierto que daría a Diego López Pacheco 1a.posesiÓn de Alcaraz. El 
27 de este mes ( 597 ) se otorgaba la escritura formal de cambio y cesión, / 
por la que doña Juana de Luna, nieta del condestable don Alvaro, condesa de/ 
Santisteban y marquesa de Villena por su matrimonio con Diego López, renun- 
ciaba a sus derechos señoriales sobre las villas de Alcocer, Valdeolivas y / 
Salmerón, a las que más tarde se añadirTan Puente de San Pedro y el Villar / 
del Ladrón, que integraban la comarca del Infantado, dejando sus fortalezas, 
jurisdicciones, y términos, en manos de Enrique IV. A cambio, éste le daba / 
Alcaraz, con todas sus rentas, tierras y castillos dependientes, en plenq jg 
risdiccióri. 
El 8 de octubre, en Madrid, el Rey mostraba su conformidad con el/ 
pacto, al firmar el documento de cesión, con desprecio de cuantas leyes rea- 
les, juramentos propios y usos del Reino y de la ciudad se oponían a su de- 
signio y "poder20 real e absoZuto". El día 11 ( 598 ) pedía ya que le fuera/ 
entregada la posesión del Infantado. Por su parte, el Marqués y su esposa ra 
tificaban el convenio 'en Belmonte ( 599 ) ,  el 25, y el Maestre Juan Pacheco, 
verdadero movedor de los hilos de la intriga, se adhería a sus condiciones . 
jurando respetarlas y hacerlas cumplir, carta dada en Madrid el 27 9e o& 
tubre ( 600 ). . 
La presencia en la Corte del viejo Pbestre, las precauciones toma- 
das para el establecimiento 'del pacto, y algunos detalles formales observa- 
dos en los documentos que nos lo han transmitido, todo hacepensarque,ttnien 
do la reacción de Alcaraz, el plan fue fraguado en secreto por las partes /7 
firmantes, que pretendieron llevar a cabo la anexión de aquella ciudad a los 
dominios de Diego López sin  levanta^ sospechas acerca de sus intenciones. No 
en vano, el año anterior, los alcaraceños habían recibido del Rey el último/ 
juramento de respeto a su calidad realenga, por lo que cabía esperardeellos 
un levantamiento, en caso de que se dieran a conocer prematuramente las con- 
diciones del acuerdo. 
De hecho, no deja de ser significativo que en todos los documentos 
relativos a la mutua cesión de Alcaraz y el Infantado por parte del Rey y la 
Marquesa, las palabras u cibdad cie AZcaraz " , aparezcan siempre trazadas / 
por una mano distinta de la que escribió el resto del texto. Indudablemente, 
se había dejado un espacio en blanco para rellenarlo en el último momento, / 
en evitación de indiscreciones que pudieran llevar a los alcaraceños noticia 
para ellos tan poco giata. No ocurre así, en cambio, con ios nombres de las/ 
villas del Infantado, que aparecen reseñados con claridad,en la misma letra./. 
'del escribano que realizó la totalidad del escrito. Hay que apuntar que el / 
sistema seguido en esta ocasión ya tenía precedentes. Cuando, el 25 de abril 
de 1.469, Juan Pacheco recibía del Rey la plaza de Carmona, se ~omprometía a 
entregar a cambio otra población cuyo nombre no se expresaba en la carta de/ 
trueque ( 601 ). 
De cualquier manera, y aunque la escasez de iioticias de estos años 
nos impida pasar'del campo de la mera conjetxra, no parece que Alcaraz fuera 
entregada al Marqués, según hubiera sido normal, en cumplimiento 'del ante- 
rior compromiso. Silo fueA 60'2Ma circunstancia que desconocemos -tal vez, 
una sublevacióri de los vecinos, quizá otro acontecimiento cqdicionado por / 
los sucesos del momento-, liberó a la ciudad, aunque por poco tiempo, del / 
dominio de Pacheco, si bien no de la tutela del Maestre. En todo caso, el pg 
riodo de sumisión a Diego López habría sido brevísimo, por lo que nos incli- 
namos a pensar que ni siquiera llegó a existir. En los años siguientes, Alca 
raz aparecerá muy vinculada a Juan Pacheco, pero no a su hijo. Es posible 7 
que éste manejase los hilos del movimiento político alcaraceño, pero quien / 
hacía los nom6ramientos y daba las ordenes; al menos formalmente, era Pache- 
co el Viejo, que segím Torres Fontes ( 603 ) ,  ocuparía militarmente la pla- 
za, en 1.471, valiéndose de sus acostumbrados métodos. Desde entonces, hasta 
1.475, las apariciones de don Diego serían esporádicas y poco claras en el / 
panorama político de la ciudad. En cualquier caso, la identidad de las dos / 
políticas'y las magníficas relaciones existentes entre padre e hijo hacen pg 
co importante el problma'de saber a cuál de los dos obedecería aquélla. 
Mientras en Belmonte y Madrid se conspiraba contra la autonomía al 
caraceña, en aquel septiembre de 1.470, el ambiente político castellano Se 7 
había vuelto irrespirable. El príncipe don Fernando intentaba venir hafia / 
las tierras del Arzobispado de Toledo en el Reino de Flurcia ( 604 ) ,  clara / 
referencia, quizás, al Arcedianazgo de Alcaraz, para tratar de atraerse al / 
prudente Adelantado y ocultarse en aquellos difíciles tiempos en que el pro- 
blema sucesori~ estaba candente. Por si fuera poco, en fin, los nobles de la 
comarca, Fajardos y blanriques, ponían ya, lo mismo que Pacheco, aunque con / 
menor fortuna, sus ambiciosas miras en Alcaraz, ciudad que, aparte de su im- 
portante territorio y su gran número de soldados, podía proporcionarles la / 
ventaja de una estratégica posición, defendida por varias fortalezas de catg 
goría. No en vano, ya en 1.444, reconocía Enrique IV que " en esas comarcas, 
e2 que tiene Za dicha cibdad es sennor e t iene  20 mejor de2 canpo" ( 605 ). 
No extrañó, pues, aunque sí desagradó, en Alcaraz la noticia de la/ 
donación a Juan Pacheco de todas las rentas de la ciudad y la tenencia de su 
alcázar ( 606 ), que entre tanto habían ocupado ya las fuerzas del Fflaestre . 
Ignoramos qué acontecimientos pudieron servir de pretexto a esta ocupación , 
aunque, enlazando esta noticia con la que poseemos acerca del ,trueque que en 
1.470 puso la población en manos de Diego L6pez ( 607 ) ,  no juzgamos demasia 
doatrevidoel pensar que hubieran sido los desordenes, o incluso un levanta- 
miento, provocados por aquella medida, los que dieran origen a la interven- 
ción militar del padre, respaldado por la autoridad del Rey. No debemos olvi 
dar que,en esta época, aquél no era un proceder que pueda calificarse de ex- 
cepcional. Hay muchas similitudes entre el presente casoe y la interpretación 
que Valdeón hace de las correrías de las fuerzas del Conde de hkdinaceli c o ~  
tra la villa de Agreda, al negarse ésta a cumplir las ordenes reales de en- 
tregarse a su poder señorial ( 608 ). 
Lo cierto es que Alcaraz, sometida militarmente, pasó a depender / 
del viejo Pacheco, no en calidad de señorío, pues nunca perdió su condición/ 
realenga, sino en la de simple tenencia, aunque las atribuciones concedidas/ 
al noble fueran tan amplias que la asimilasen más a lo primero que a lo se- 
gundo. De hecho, la ciudad no tardaría en caer bajo el yugo señorial de los/ 
Pacheco, muy solapado y oculto, es cierto, tras una serie de mentirosas apa- 
riencias, concesiones que el magnate hacía para mantener en sosiego al veci~ . 
dario . 
Fn primer lugar, es preciso decir que, según parece por las rps- 
puestas que algunos alcaraceños dieron a un interrogatorio hecho en 1.536,la 
poblacií3n no tuvo conciencia, al menos en los primeros tiempos, de haber sa- 
lido de realengo ( 609 ). Todos los preguntados coincidían en recordar a los 
delegadosdelkestre que ocuparon el puesto a s  elevado de la ciudad, no co- 
mo alcaides de Juan Pacheco, sino como corregidores del Rey. No se daban, o/ 
no querían darse cuenta, dada su impotencia para evitarlo, de que estos co- 
rregidores ( Juan de Haro y Martín de Guzmán, )estaban movidos, en realidad , 
por los Pacheco, en cuyo nombre tenían la alcaidía de la fortaleza y a los / 
que prestaban -no sabemos si secretamente- acatamiento y vasallaje( 610). 
Comprenderemos mejor la situación si miramos otro caso que guarda con éste / 
evidentes conexiones. Según hace resaltar González Jiménez, el mismo Pache- 
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co y su hermano Pedro Girón dominaron 1:i vida política de Carmona a través/ 
del alcaide del Alcázar Rea1,un vasallo suyo llamado Luis de Godoy, verdade- 
ro tirano que se impuso por el miedo a los vecinos y al cabildo y fue el au- 
téntico dueño de aquella localiclad andaluza desde 1.465 a 1.476. A partir de 
1.470, el alcaide presidió descaradamente las sesiones de ayuntamiento, depy 
so a los regidores qiie le eran contrarios ynonihróotros a su gusto, mientras 
que sus criados cometían todo tipo de desmanes: " muchas muertes y robos y 
derribamientos de casas" ( 611 ). 
Algo similar debió suceder en Alcaraz, aunque en este caso se in- 
trodujo una sutil variación. Juan de Haro sobrepasó, como Godoy en Carmona, 
las atribuciones que le confería su oficio de alcaide y jefe militar de las/ 
tropas del Maestre que ocupaban la fortaleza; pero contando el viejo Pache- 
co con la complicidad del Rey, no fue difícil acallar la inquietud de la po- 
blación por el sencillo procedimiento de nombrar corregidor y representante/ 
de la Corona a la misma persona, que de hecho ya había absorbido muchos pode 
res de tal oficio, sin contar para ello con autoridad alguna. Tan burda es- 
tratagema, por la que el Soberano se convertía en servidor de de Juan Pache- 
co, accediendo de hecho al dominio.de éste sobre la plaza, bastaría para en- 
gañar a muchos vecinos,que de buena fe tenían a Juan Alonso de Haro por co- 
rregidor enviado por la Corona. Otros, menos ingénuos, tendrían que transi- 
gir, disimulando ante el claro partidismo del supuesto delegado del abnarca, 
y acatarían sus credenciales,firmadas por éste, sin atreverse a inquirir de- 
masiado acerca de quién había dispuesto, desde la sombra, aquel nombrami- 
to. - 
De haberse manifestacio con mayor claridad la dependencia del " coy 
rregidor " respecto a los Pacheco, la ciudad hubiera protagonizado seguramen 
te un alzamiento como los que en 1.272 se dieron en Agreda, SepCilveda, o 7 
Carmona, contra la implantación del sistema señorial ( 612 ) .  Pero, como hg 
mos dicho, el Rey y su favorito tuvieron buen cuidado de que los vecinos no 
supieran nada de lo que estaba ocurriendo, de manera que éstos nunca tuvie- 
ron clara conciencia de ser manejados por el viejoJlaestre, hasta que las / 
pruebas de la dependencia de la máxima autoridad respecto de la poderosa e 
intrigante familia fueron demasiado evidentes para no caer en la cuenta de/ 
ello. Entonces vendrían los disturbios y la resistencia de los ciudadanos / 
contra la guarnición militar, a la que nos referiremos más adelante. 
Creenos, pues, como Torres Fontes ( 613 ) ,  que la ciudad no fue i~ 
corporada en los primeros años setenta, sino sólo anexada, de manera casi su 
brepticia, a los dominios del Marquesado. Ello no quiere decir, sin embargo, 
que no existiese un cierto sector de la población decididamente partidario , 
a causa de sus intereses creados, de los Pacheco. Algunos de los principa- 
les caballeros alcaraceños, tales-como Gil Noguerol ( 614 ) ,  Fernando de Moc 
tiel ( 615 ), Vartín de Cazorla ( 616 ) ,  o la familia casi entera de los Llg 
. rena(617 ), fueron fieles servidores del ?4aestre y de su hijo, y recibieron 
de ellos jufos y situados diversos sobre las rentas de Alcaraz y su tierra, 
o tuvieron incluso por ellos, como personas de su máxima confianza, las al- 
caidías de algunas fortalezas ( 618 ). 
De momento, Juan Alonso de Haro, pariente y vasallo del Flaestre de 
Santiago, y enemigo mortal de Pedro Fajardo, quedó al frente del alcázar de/ 
Alcaraz, después de dar su obediencia a Juan Pacheco. Se@ dijimos, también 
recibió de manos de Enrique IV el corregimiento de la plaza. Tal vez, así di 
simulaba el Fbnarca su verdadera intención de entregar la población al favo- 
rito. Los ánimos de los vecinos, extenuados por la guerra civil, se sosega- 
ron, seguramente, a la vista de los soldados de Juan de Haro, que se encarga 
rían de mantenerlos sujetos. Pero, por debajo de la calma aparente, muchos 7 
alcaraceños, que se daban cuenta de la farsa que suponía la existencia allí 
de este " alcaide-corregidor " designado en realidad por Pacheco, comenzaban 
a urdir la conspiración, quenotardaría mucho en dar fmtos. 
Mientras, el Marqués, al amparo del valimiento de .su padre, se dis 
ponía a recobrar paulatinamente los derechos que le habían sido concedidos 7 
por el pacto secreto de 1.470, que no llegó a cumplirse por causas que desco 
nocemos. El 24 de noviembre de 1.471, por carta dada en Segovia, el Rey le 7 
otorgaba la confirmación de las rentas de tercias pertenecientes a la Coro- 
na en tierras del Marquesado y de Alcaraz ( 619 ) ,  que de este modo se iba 2 
similando a sus posesiones patrimoniales. Con ello, Enrique IV renunciaba al 
cobro de unos impuestos susceptibles sólo de ser recaudados por él, intro- 
duciendo en la ciudad, un poco más, el régimen señorial, al menos en el as- 
pecto puramente económico. De hecho, casi se consideraba ya a Alcaraz, al mi 
rarla desde las altas esferas, como un anexo del Estado de Villena, aunque 7 
desde abajo la situación fuera bien distinta. Entre tanto, el Westre volvía 
a sumergirse en la política, haciéndose cabeza del bando enriqueño, que pre- 
conizaba.el paso de los derechos sucesorios de doña Isabel, juratla por here- 
dera en Guisando, a la hija del Rey, doña Juana. Frente a éste, Ffanrique eE 
cabezaba, con otros grandes caballeros, el partido'que proclamaba la candidz 
tura al trono castellano de los jovenes reyes de Sicilia y príncipes de Ara- 
GÓn, Isabel y Fernando. 
 lucho antes de morir Enrique IV, la guerra, más o menos encubierta, 
ardía ya en todo el Reino. En el Norte, los condes de Haro y Treviño lucha- 
ban abiertamente. En el sur, se vigilaban Pedro Fajardo y Diego López Pache- 
co, dispuestos a precipitarse el uno contra el otro. En Alcaraz, la indigna- 
ción por los cada vez más claros manejos del falso corregidor crecía, y pron 
to hubo un numeroso sector de la población dispuesto a entrar en tratos con7 
el isabelino don Rodrigo Manrique, único poder que por entonces podría ayu- 
dar a la ciudad a liberarse del Maestre de Santiago y de su hijo. 
LA INTENTONA DE DON P m O  M4NRIQUE EN 1 LA REVUELTA ALCARACEÑA CONTRA 
JUAN PACHECO~ 
a 
En el año 1.471, Alcaraz iba a protagonizar uno de aquellos interg 
cantes mo-rimientos de rebeldía antiseñorial que, contra las mercedes de En- 
rique IV a la nobleza, tuvieron lugar en toda Castilla en estos momentos; un 
caso m y  similar a los que Valdeón recoge, sucedidos en 1.469 en Trujillo, o 
en Agreda y Sepúlveda en 1.472. En todos ellos se da un rasgo común: el alza 
miento de la población contra un intento de conseguir su posesión por parte7 
de algún aristócrata, y la búsqueda inmediata por parte de los sublevados de 
la ayuda de la princesa Isabel o de sus parciales, que representaba la gara; 
tía Gltima de permanencia en realengo ( 620 ) 
Pensamos, con Valdeón, que la apelación a la Princesa de Asturias/ 
no es , ni mucho menos, un síntoma de apreciación futurista de las ventajas/ 
que pudiera ofrecer mas tarde la monarquía de los Reyes Católicos, restaura- 
dora del orden y sometedora de la nobleza, sí, pero también de los munici - 
pios libres de la Edad Media. Más bien, es de creer que los sublevados ?- 
curaban defender, ante todo, su pertenencia a l  sector realengo, y,  en a q ~ e -  
l l a s  circunstancias, frente a la pol f t ica  del monarca castellano, lo  más o- 
portuno era buscar Za proteccidn de la princesa Isabel!'....." En e l  contexto 
pol f t ico  de los años 1.470 -74, todo e2 que se oponfa a la  poZftica de Enri- 
que I V  y sus cortesanos, automáticamente, t en fa  que buscar la alianza de los  
futuros Reyes Cat61icos1' ( 621 ). 
Con estos antecedentes, y teniendo en cuenta que el viejo Conde / 
de Paredes y sus hijos formaban ya a la cabeza de los leales a Isabel y Fex 
nando, no es extraño que la conspiración tramada a principios de 1.471 entre 
los ciudadanos de Alcaraz y don Pedro Manrique tuviera como objeto expulsar/ 
delaciudad a las tropas del corregidor Juan Alonso de Haro y entregarla a / 
la Princesa de Asturias. Según este plan, los mismos vecinos, que parecen as 
tiiar en ello de total acuerdo-aunque, como es obvio, habría entre los alca- 
raceños algunos que se sentírían muy contentos bajo la protección del %es-. 
tre y , de haberse enterado, habrían delatado el complot-, abrirían las / 
puertas de la muralla a las fuerzas manriqueñas y ayudarían a éstas a acabar 
con las del alcaide de la fortaleza. 
Enterado de la conspiración, el alcaide-corregidor se apresuró a / 
poner en marcha la represión, antes de que fuera demasiado tarde. Identifica 
dos los cabecillas, fueron encarcelados los que no pudieron escapar, y tres7 
de ellos, pertenecientes a algunas de las principales familias, Royo, Alfaro 
y Bustos, fueron degollados en la plaza alta de la ciudad por orden de Juan/ 
Alonso de Haro ( 622 ). Pero de poco sirvió el celo represivo demostrado. F1 
movimiento sedicioso siguió adelante y, - aprovechando una 'ausencia del Rey, / 
quehabía idoal Norte , a tratar de poner paz en aquellas tierras, los revol- 
tosos volvieron a ponerse de acuerdo con don Rodrigo y su hijo. Una noche de 
mayo, las tropas manriqueñas - 300 lanzas, según Salazar ( 623 ) -  se pre- 
sentaron, al mando de don Pedro, ante los muros de Alcaraz. Las puertas se a 
brieron con sigilo y por ellas penetraron -dice Enríquez del Castillo (6247 
-los peones y jinetes que esperaban fuera. Rapidamente, la ciudad entera / 
cay6 en sus manos "sin contradiccibn alguna", y aún con la colaboración de / 
la mayor-parte de sus vecinos. Guiado por ellos, se dirigió el caudillo li- 
bertador a la residencia de Juan de Haro, que, a decir del mismo cronista, / 
"estaba atlZ por el Maestre", con intenci6n de hacerlo prisionero. 
Despertóse el corregidor, vi6 la traición de los alcaraceños, se / 
dió cuenta de su impotencia para expulsar a las fuerzas de Nmrique, y esca- 
p6 de su casa, retrayéndose con los suyos a la fortaleza que dominaba la co- 
lina. Don Pedro Elanrique cercó ésta rspidamente, pero no tanto que no pudie- 
ran escapar emisarios a pedir refuerzos a Juan Pacheco. Partió el Flaestre / 
inmediatamente desde Segovia, donde se hallaba al recibir la noticia, hacia/ 
su villa de Ocaña, reclutando a su paso cuantos hombres de armas pudo encon- 
trar. Desde allí envió a su hijo, el Varqués, con 800 jinetes y algunos cen- 
tenares de peones,en ayuda del de Haro, que entre tanto se defendía valiente 
mente en el alcázar sitiado ( 625 ). 
Enterado el sitiador de la llegada inminente de los refuerzos ene- 
migos, ~idió a su vez ayuda a su cuñado Pedro Fajardo, enemigo personal de / 
Juan de Haro y adversario político de los Pacheco, y al Arzobispo Carrillo , 
aliado de don Rodrigo Manrique. Este, que tenía cerca numerosas tropas, no / 
quiso acudir, pues su parentesco con el Maestre le impedía inter~enir contra 
él .. El Adelantado, a pesar de sus buenos, deseos, no pudo llegar a tiempo en / 
auxilio de fianriqiie ( 626 ). Fm efecto, viendo que la fortaleza no se entre- 
gaba,~ que la venida del Marqués lo ponía en peligro de ser cogido entre dos 
fuegos y derrotado, don Pedro optó por aceptar las proposiciones que ante- 
riormente había rechazado, consistentes en el matrimonio de su hija con un / 
hijo de Juan de Haro, que sellaría una alianza familiar entre ambos linajes. 
A cambio de esta prmesa., alzó el cerco y se retiró de Alcaraz. Diego LÓpez/ 
Pacheco, después de regresar tranquilo a Ocaña, licenció su hueste y marchó/ 
a Segovia, junto a su padre. 
El fracaso de don Pedro causó gran tristeza a los Reyes de Sicilia 
y sus partidarios, que habían esperado fervientemerite la caida de la fortale 
za. También don Rodrigo Ffanrique y el Adelantado, que ya acudían en auxilio7 
de las fuerzas sitiadoras, deploraron el desenlace del episodio, pero más que 
nadie debieron sentirlo los alcaraceños, que habrfan de sufrir los rigores / 
de la represión por parte del hfaestre y sus hombres, furiosos por la trai - 
ción de que habían sidc objeto ( 627 ). Por 3u parte, el de Haro, harto impg 
pular yaen la ciudad, se concitó también los odios d,e los Manrique y de Fa- 
jardo, al negarse a cumplir el pacto matrimonial establecido con don Pedro , 
con el pretexto de que éste no'había levantado el campo por su voluntad, si- 
m apremiado por la proximidad de las tropas del Kirqués. La ya tradicional / 
enemistad de los Flanrique y sus deseos de apoderarse de Alcaraz, aumentarían 
mas aún a partir de entonces. Don Pedro no podría olvidar que frente a aque- 
llas murallas habían fracasado por dos veces sus armas, muerto su hermano / 
don Diego, y quedado en ridículo el honor de la familia. 
Temiendo que la animadversión de los Flanrique contra Juan Alonso / 
de Haroylas escasas simpatías con que éste contaba entre la población pudie 
ran poner en peligro su dominio sobre Alcaraz, el Vaestre acabaría por rele- 
var de su oficio al alcaide para trasladarlo a otro punto menos comprometido 
y más alejado de sus rencorosos enemigos ( 628 ). Pero ya por entonces, Pe- 
dro Verique, quizá para desquitarse de su fracaso, había atacado y tomado / 
por sorpresa las fortalezas alcaraceñas de Cotillas y Riópar y el castillejo 
de San Vicente, en la Vegallera, todos en la Sierra, can lo que comple- 
taba las posesiones que allí tenía, unas hereda-das de su padre y otras adqui 
ridas por él mismo, por diversos procedimientos ( 629 ). Fortificado y dota- 
do deunbuen aljibe, el castillo de Riópar fue confiado por don Pedro a una/ 
guarnición mandada por el alcaide García de La Mora, su fiel vasallo, para/ 
que defendiera la villa de las gentes de Pacheco, si éstas pretendieran recg 
perarlo ( 630 ). 
La situación de los alcaraceños en esta época era paradójica y po- 
co envidiable. Por una parte, los Manrique atacaban y robaban sus términos , 
como si fueran tierras del Marquesado; por otra, el alcaide del Maestre los / 
reprimía por rebeldes a la Corona, cuando no hacían sino defender los interg 
ses de ésta frente a la usurpación de sus derechos por parte de la misma au- 
toridad y su protector. No es de extrañar que entre la población creciese un 
sordo resentimiento contra todos los aristócratas, y que los bandos y parcia 
lidades a favor de uno u otro se hicieran cada vez mayores. 
Pronto lleg6 a Alcaraz el sustituto de don Juan Alonso de Haro, / 
Martin de Guzmán, no menos adicto que él a la causa del Maestre. Era henna- 
no de Alvar Pérez de Guzmán, señor de Santa 0laya.y fiel capitán del Varqués. 
Dotado de mayores facultades políticas y diplomáticas que su predecesor, há- 
bil enelmando y buen organizador, fue también enérgico y decidido en el go- 
biernoyen el combate. Todas estas cualidades serían puestas al servicio de 
una idea, la de ganarse las simpatías de los alcaraceños, complaciéndoles en 
todas aquellas cosas que, sin perjudicar a su autoridad y completo control / 
de la ciudad, pudieran calmar las ansias de sus moradores y prepararlos para 
aceptar el dominio señorial de Juan Pacheco y su hijo. De momento, el nuevo/ 
corregiddr vino provisto de credenciales del Monarca que lo capacitaban para 
ejercer el cargo. Oficialmente, aún no dependía del Marqués ni de su padre , 
aunque de hecho parece que había sido designado por ellos o por iniciativa / 
de ellds. SegGn declaraciones de un testigo que lo conoció muy de cerca, don 
Martín ejerció durante dos años el oficio de corregimiento ( 631 ) ,  antes de 
ser nombrado alcaide por Juan Pacheco, ya a finales de 1.473 ( 632 ). 
Fue precisamente durante el mandato de don Martín cuando los alca- 
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raceños intentaron en varias ocasiones reconquistar para la ciudad los enclg 
ves de Riópar, Cotillas y San Vicente, ocupados por gentes de don Pedro Mari- 
rique. Todas ellas se frustraron a causa de las discrepancias existentes en-- 
tre los mismos vecinos, enfrentados sin duda por sus ideas políticas, cosa / 
lógica, si pensamos que muchos de ellos, que hubieran luchado gustosos por / 
devolver aquellas posesiones a su concejo, no estarían tan dispuestos a ba- 
tirse para servir los intereses del Marqués de Villena. La única expedición/ 
que llegó a acercarse a Riópar, organizada y mandada por el propio corregi- 
dor Guzmán, fracasó también, al ser localizada por el enemigo, y tuvo que rg 
gresar sin haber trabado combate ( 633 ).. 
Otra de las iniciativas de don Flartín, que denuestra sin lugar a / 
dudas sus amplias facultades legislativas como corregidor de Alcaraz,fue la/ 
ampliación por él llevada a cabo de las ordenanzas de la ciudad, que tendía/ 
a solucionar problemas de reciente planteamiento, apenas preyistos en los / 
tiempos pasados. Entre las nuevas, merecen destacarse las que protegían a la 
ganadería y la riqueza forestal del término contra las talas, roturaciones, / 
incendios, y otras causas de deforestación. Así, por ejemplo, la que preveía 
una fuerte multa y 100 azotes para todos aquellos que cortasen 30 pies de eg 
cina. Derogadas todas estas ordenanzas por los revolucionarios de 1.475, hu- 
bieron de ser restablecidas en 1.514, en vista de que, durante este lapso,no 
se habían dado otras mejores ni más convenientes a los intereses de la ciu- 
dad ( 634 ). 
EL CLIM4 DE LA PREGUERRA, EL CERCO DE RIOPAR POR DON PEDRO ~ R I Q U E  Y LA CON5 
PIRACION DE ALCARAZ CONTRA DIEGO LOPEZ PACHECO, 
Transcurrieron vari0.s años desde los sucesos de 1.471, pero el de- 
seo de vengar la afrenta hecha a don Pedro fue aumentando en el ánimo de la/ 
poderosa~familia de los Flanrique y de su cuñado Fajardo. Estaba próximo, y / 
todos lo sabían, el fin de Enrique IV, aquejadode graves dolencias, y cada / 
cual se preparaba para la inevitable guerra sucesoria. Algunos nobles, entre 
los que se encontraba el de Villena, proclamaban la legitimidad y la candids 
tura de la " f i j a  de2 Rey Ir, doña Juana; otros, como don Rodrigo Planrique , 
apoyaban a los Reyes de Sicilia, y pretendían la exclusión de la Ir f i j a  de 
Za Iieyna ". Otros, como Pedro Fajardo, se mantenían expectantes, aguardando 
el momento en que su intervención pudiera reportarles mayor beneficio( 635 1 
En su casi virreinato de Murcia, el Adelantado había recibido con/ 
simpatía la noticia del matrimonio de Isabel y Fernando, y es muy posible / 
que suscribiera; junto a otros nobles, la protesta contra el proyectado ma- 
trimonio de doña Juana. Sin embargo, su postura no era absolutamente favora- 
ble a los reyes de Sicilia. No reconocía, es cierto, los derechos de La Be1 
traneja, pero tampoco se pronunciaba francamente en pro de sus oponentes, a7 
pesar de la fuerza con que en tal sentido le apremiaban sus parientes, Juan 
de Cardona y los Manrique ( 636 ).  
En Alcaraz, situada en zona tan conflictiva por el diferente parti 
do que tomaban los nobles de la comarca, es de suponer que la agitación lle- 
garía al máximo. Aunque no nos ha conservado el Archivo municipal ni un solo 
documento de estos años, posiblemente por obra de la furia revolucionaria / 
que sacudió a la población en 1.475. Lo cierto es que el periodo no fue pacz 
fico enningún lugar del Reino, y con menor motivo lo sería en esta localidad, 
atropellada por toda la aristocracia de los contornos, y dividida en su pro- 
pio seno en partidos contrapuestos; ciudad, en fin, donde iba a producirse/ 
el primer chispazo de la- inminente guerra civil. A buen seguro que los b u r ~  
gueses de Alcaraz proporcionarían abundantes preocupaciones al corregidor / 
donhhrtin de Guzmán. 
Don Martín había recibido, a fines de 1.473, el nombramiento por / 
parte del Maestre de Santiago como alcaide de la fortaleza. Ello equivalía a 
declarar pfiblicamente que su corregimiento había sido una farsa, y a enfren- 
tar1o.automáticamente con la opinión contraria a los Pacheco de la mayor par 
te de los vecinos de Alcaraz. En la misma ciudad se celebró la ceremonia de7 
homenaje, por la que el de Guzmán se comprometía a guardar el alcázar para / 
Juan Pacheco, y se realizó la toma de posesión el Gltimo día del año ( 637). 
No tardó mucho el recién intitulado alcaide en proponer a los vecL 
nos reconquistar para la cíudad el lugar de Riópar, sabiendo que su recupera 
ción era uno de los m5ximos anhelos alcaraceños. Quizá, con ésto pretendía 7 
congraciarse con sus administrados y desviar su descontento hacia una empre- 
sa exterior, en la que participarían con agrado. La idea fue aceptada, en e- 
fecto, y unos por simpatía hacia el krqués,y otros obrando en beneficio ex- 
clusivo del concejo, no tardaron en formar una pequeña pero aguerrida hueste 
que, con algunos hombres de don Martín y al mando de éste, se dirigió a las 
abruptas sierras del sur, disimulando su intención belicosa bajo la aparien- 
cia de una pacífica partida de caza de jabalíes, a fin 'de no despertar sospg 
chas que pudieran hacer fracasar la intentona. De esta manera, la expedi- 
ción logró penetrar en el castillo de Riópar, en una noche de tremenda neva- 
da, mediante un audaz golpe de mano. 
Cuando los vecinos del lugar acudieron en auxilio de las gentes de 
García de la Mora, era ya demasiado tarde. Las de don Martín habían coronado 
las torres del alcázar y lanzaban gritos victoriosos, apellidando al Rey, al/ 
concejo de Alcaraz, y a los Pacheco, cosa que resulta natural, si tenemos en 
cuenta lo heterogéneo de las intenciones con que los distintos componentes / 
del ejército atacante tomaban parte en la acción. Tras una breve y sangrien- 
ta refriega, en la que los lugareños y los defensores de la fortaleza su- 
frieronmásbajas que sus .enemigos, éstos bltimos consiguieron dominar la si- 
tuación ( 638 ). El de Guzmán expulsó de Riópar al manriqueño García de la/ 
Mora, dejó una guarnición adicta, y poco después mandó, como nuevo alcaide / 
y jefe militar del reducto, a un vecino de Belmonte ( 639 ) llamado Alfonso/ 
de Montoya, muy afecto a la causa del Marqués de Villena. Impuesto por fuer- 
za de amas a una población tradicionalmente contraria al linaje de los Pa- 
checo y partidaria en su mayoría del Conde de Paredes, no es de extrañar que 
Montoya se enfrentara desde muy pronto con la malquerencia de los villanos . 
Por otra parte, parece ser que el nuevo alcaide trató con dureza y desconsi- 
deración a los moradores de la localidad, arrebatándoles sus bienes y come- 
tiendo otras tropelías, lo cual no aumentaría ciertamente su popularidad / 
( 640 ). 
Muerto en la \rill;i de Santa Cruz, el 4 de octubre de 1.474, el Ma- 
estre Juan Pacheco, Enrique IV cedía a su hijo Diego LÓpez, que reclamaba ya 
el maestrazgo, todas las rentas y posesiones del difunto, sin contar para na 
da con la aristocracia del Reino. Ello no haría sino exacerbar los ánimos 7 
contra el partido realista. Inmediatamente, el duque de Medina Sidonia y don 
Rodrigo Manrique lanzaron sus respectivas candidaturas a la jefatura de la / 
Orden de Santiago, y en algunas comarcas llegaron a romperse las hostilida- 
des. Esta fue la señal de la anarquía. Los " bandos de Castilla " cobraron P 
todasuvirulencia , especialmente desde que el 12 de diciembre ?riera el / 
Rey y los Príncipes Isabel y Fernando se proclamaran monarcas de Castilla y/ 
León, comunicando ambas noticias juntas a las principales ciudades. El Mar-- 
qués de Villena comenzó a ocupar los castillos santiaguistas que habían est2 
do en poder de su padre. fikrique, por su parte, se nombró a sí mismo maes- 
tre y envió a sus hijos a la lucha para ocupar las principales fortalezas / 
de la Orden. 
Siguiendo las ordenes del viejo Conde de Paredes, don Pedro Vanri- 
que reunió un gran ejército en las tierras septentrionales de la actual pro- 
vincia de Jaén y meridionales de la de Albacete, llevando a cabo una ofensi 
va en apoyo de las pretensiones de sus hermanos, Jorge y Rodrigo, a lasenco 
miendas de Chiclana y Yeste, y en constante conflicto con los partidarios de 
los otros pretendientes del maestrazgo: el Marqués de Villena y don Alonso / 
de Cárdenas. Por entonces, y en aquel mismo teatro de operaciones tuvo lugar 
un hecho de armas que afectaría gravemente a las relaciones entre la familia 
del antiguo comendador de Segura y la de los señores de Villena, contribuyen 
do a acelerar la crisis bélica. Nos referimos a la toma de Riópar, ~otillas7 
y San Vicente por las.tropas manriqueñas. 
Si bien es verdad que carecemos de noticias sobre las circunstan- 
cias que rodearon la ocupación de Cotillas y San Vicente, recuperados pre- 
viamente, al parecer, por los villenistas, en fecha poco anterior, tenemos / 
muchas referencias, aunque contradictorias en ciertos aspectos, sobre la ex- 
pugnación del castillo de Riópar por don Pedro rtanrique ( 641 ) .  Casi todas 
ellas nos vienen dadas por declaraciones de los mismos protagonistas de los 
hechos, ya ancianos, o de sus hijos, en el proceso se-pido en 1.536 por la / 
posesión de estos lugares ( 642 ). Aunque algunos niegan que llegara a pro- 
circe un asedio, o afirman que no duró éste más de un mes, parece cierto que, 
según indican otros, las operaciones militares en torno al alcázar de Riópar 
se prolongaron por mucho más tiempo: nueve o diez meses,tal vez. Incluso hay 
quien precisa que comenzó el ataque antes de la Navidad de 1.474,~ se rindig 
ron los sitiados en el verano, después de San Juan, cuando ya se había gene- 
ralizado la guerra civil castellana entre los partidarios de La Beltraneja y 
los de doña Isabel ( 643 ). Estas puntualizaciones nos ayudan a comprender , 
.como se verá más adelante, las particulares circunstancias en que se desarro 
11ó la conquista por los isabelinos de la zona montañosa del sur del término 
de Alcaraz. Coinciden, además, con otros datos que poseemos, por lo que pen- 
samos pudiera datarse el principio de los mencionados acontecimientos en los 
días inmediatamente posteriores a la muerte de Enrique IV, cuando la noticia 
del fúnebre suceso sembró de inquietud todo el Reino. 
Parece ser que la lucha por la fortaleza de Riópar tuvo su orígen/ 
en la sublevación de la población de la villa, descontenta del alcaide, con/ 
ocasión del asesinato de un vecino por hombres de éste. Azuzados quizá desde 
el púlpito por el cura del lugar, Sancho Sánchez, de quien sabemos era enemi 
go de kntoya ( 644 ), los villanos exigieron la entrega de los asesinos. Al 
negarse el alcaide, las masas populares se amotinaron, obligándole a ence - 
rrarse con su gente en el alcázar, que quedó cercado por los insurgentes, / 
que -imaginamos- pedirían inmediatamente ayuda a los partidarios de laPrin 
cesa de Asturias, declarándose tal vez por ella. A buen seguro que de no.ha- 
berse apresurado a refugiarse en el castillo, el alcaide Alfonso de Montoya 
hubiera corrido la misma suerte que por entonces tuvo Gracián de Cese, otro/ 
servidor del Marqués de Villena, a quien apedrearon hasta darle muerte los / 
moradores de la localidad salmantina de San Felices de los Gallegos, en un / 
acto desesperado de resistencia al poder señorial ( 645 ).  
Enterado del alzamiento de Riópar, don Pedrc FQnrique mandó inme- 
diatamente al alcaide de Segura, con 150 peones y una ;locena de lanzas, en / 
auxilio de los rebeldes. I6s tarde, desde Siles, Segura, Yeste, Villapala-- 
cios, Villaverde, Cazorla y Ubeda, vinieron tropas de inf.mtería, caballería 
y artillería, pertrechos y víveres, para abastecer al pequeño ejército man- 
riqueño que, unido a los naturales del.lugar, sitiaba las murallas de la for 
taleza. En momentos de apuro, incluso don Pedro Fajardo y el comendador de7 
Yeste, Rodrigo Manrique, llegaron a mandar algunos jinetes, pero tanto unos/ 
como otros no tuvieron ocasión de entrar en acción, al esfumarse la amenaza/ 
que suponía la proximidad de ciertos refuerzos enviados por el Parqués para/ 
levantar el cerco ( 646 ) . 
Tras muchos meses de asedio, en los que no faltaron crueldades; pe 
ro tampoco actos, de valor y de elevada caballerosidad, protagonizados por 7 
las dos parres contendientes, Alfonso de Montoya, que ya desesperaba de reci 
bir socorro de su señor, optó por rendirse a don Pedro Manrique, a cambio de 
la seguridad para sí y los suyos y de una compensación de 250.000 maravedís. 
Inmediatamente, el vencedor ocupó la fortaleza y dejó al frente de ella a un 
nuevo alcaide, Gonzalo de la Sota, que se encargaría de su defensa y de repa 
rar los destrozos hechos en los muros por la artillería manriqueña ( 647 ). 
Fuera de Riópar, y más allá del ámbito alcaraceño, el Reino se en- 
contraba cada ve:: más dividido y el descontento cundía por doquier. Quizás / 
el más breve y completo retrato de la situación sea el llevado a cabo por la 
pluma del Cura de los Palacios ( 648 ) :  ....." e destos pendZa la  mitad de 
Castilla, e eran muy grandes señores cada qual dellos,  e con e l los  habZa o- 
tros muchos declarados' e ~ t r o s  no del todo declarados, e otros a viva quien 
vence; e en es to  pasd alguna parte de los primeros meses de 1.475, e las paz 
cialidades de los caballeros no cesaban, cada uno buscando favores e hacien- 
do ligas, unos declarándose por una parte, otros por otra, e otros dilutdndo- 
se tiempo, 60 queriendo declararse por que esperaban la entrada del rey de 
Portugal ". 
En efecto, Pacheco, defraudado por los Reyes Católicos en sus dese 
os de obtener el 'kestrazgo de Santiago, se negó a entregar a la-princesa & 
ña Juana, cuya custodia tenía. Fue declarado rebelde, y la frontera del Mar- 
quesado comenzó a verse atacada, como de hecho ya venía sucediendo anterior- 
mente, por los adictos a-los Reyes. El, por su parte, sin hacer guerra abier 
ta, emprendió contactos con otros miembros de la aristocracia y con el rey 7 
de Portugal, tratando de buscar un matrimonio luso a la hija de Enrique IV y 
proclamarla reina para impulsar al vecino país a intervenir en Castilla, de- 
sencadenando así un conflicto internacional que viniera a complicarse' con la 
lucha civil que ya casi se había iniciado. 
En este ambiente, entre asonadas y escaramuzas, rumores asombrosos 
y a menudo contradictorios, embajadores portugueses que se presentaban a los 
Reyes con exigencias inaceptables, proclamas y contraproclamas, Alcaraz vió/ 
de nuevo la ocasión para recobrar su perdida autonomía. Momento tan inopor- 
tunohabíasido escogido por don Martín de Guzmán para quitarse la máscara y, 
abandonando la postura reservada y desconcertante que seguía desde la muerte 
del Maestre de Santiago, su señor, alzar pendones por el hijo de éste (649). 
Aquéllo era más de lo que un gran sector de la población alcaraceña podía sg 
frir. Aceptarlo significaba ver a la ciudad y su tierra unirse definitivamen 
te a los dominios de Diego López, e integrarse en el Marquesado, de lo que 7 
siempre habían huído. No era lo mismo haber soportado en la misma Alcaraz y/ 
sus fortalezas guarniciones y alcaides claramente parciales a favor de aquél, 
pero que guardaban las formas y decían actuar en nombre de la Corona, que / 
ver al jefe militar de tales plazas proclamando en ptíblico su adhesión a la/ 
causa del rebelde Pacheco. Era necesaria una reacción ciudadana que balriese 
aquella ignominiosa situación, tolerada ya por demasiado tiempo. 
Por todo ello, ya.en febrero, " los de Alcaraz, desseando sa l i r  de 
la tirdnica governa~idn en que estaban, e deseando servir a l  rey don Feman- 
do e a la reyna doña Isabel, acordaron de enbiar a e l los  sus mensajeros se- 
cretos, suplicando les  mandasen luego enbiar gente en su ayuda, para que pu- 
diesen tomar la fortaleza de aquella cibdad e para la  poder aqparar e defen- 
der para su servicio. Lo qual, a l  Rey e a l a  Reyna fue muy agradable de oyr; 
e como estoviesen ocupados en grandes negocios, e l  Rey les  agradescib mucho 
la voluntad que a su servicio tenfan, e les  dixo que d l  l e s  entendfa lue,go 
enbiar trecientas Zancas con un buen capitán, pero que les  rogavan que no c.2 
mencasen cosa s in  tienpo, porque no l e s  acaesqiese lo  que en tienpo del Maez 
t r e  don Juan Pacheco( 1.471) l e s  avfa  acaescido. Con l o  qual, loa mensajeros 
de Alcaraz se partieron muy alegres e se fueron para su cibdad, donde f i z i e -  
ron relagibn de todo lo  pasado" ( 650 ). 
Naturalmente, debajo de la fidelidad jurada a los Reyes por los e- 
misarios de Alcaraz había ciertas condiciones, que debieron ser ampliamente/ 
discutidas con don Fernando. Seguramente, los. mismos enviados traerían a la/ 
ciudad, también en secreto, las cartas de 2 de marzo ( 651 ) ,  en que Los Ca- 
tólicos respondían a sus peticiones, confirmando los privilegios que daban / 
al concejo el producto del montazgo, la feria y'mercado franco, ya sus mora- 
dores la exención de pechos, al tiempo que devolvían al cabildo la aldea de/ 
Lezuza, que desde hacía tiempo, tenía el Marques, como herencia de su padre/ 
( 652 ). Esta dltima noticia, unida a lo que conocemos por la posterior evo- 
lución de !.os hechos, nos permite afirmar que, jqto a Lezuza, fueron reintg' 
grados también los lugares que con ella habían sido segregados de la juris-- 
dicción alcaraceña: Villanueva, mera, El Bonillo, y quizás Villarrobledo. 
Todos los documentos firmados en los primeros días de marzo por los Sobera- 
nos debieron mantenerse ocultos por algún tiempo, esperando la señal del le- 
vantamiento contra el poder señoría? de Diego López Pacheco, que, segíin el / 
plan trazado, debía venir desde la Corte en el momento oportuno. 
No puede decirse, sin embargo, que Aicaraz tuviera un gran empeño/ 
en el triunfo de los Reyes Católicos por el mero hecho de ser o no legítima/ 
su candidatura. Para los vecinos, éstos eran ielo un instrumento que les per 
mitiría contar con la ayuda necesaria para e&lsar de la fortaleza a una 7 
guarnición extraña, y recobrar sus antiguos privilegios municipales. Los nue 
vos soberanos resultaban, eso sí, más simpaticos y liberales que el difunto7 
don Enrique, que tanto daño había hecho a las distintas clases sociales de / 
la ciudad; pero al fin y al cabo,eran también reyes, y como el otro, tendrí- 
an que apoyarse en la nobleza, por la que Alcaraz sentía una profunda aver- 
sión. 
La elección de bando era, sin embargo, muy sencilla para los alca- 
raceños. De un lado estaba la herencia de don Enrique, el peligro cierto de/ 
caer para siempre en manos de Diego López Pacheco, tan ambicioso como su pa- 
dre, la pérdida de aldeas que aún permanecían adscritas al concejo, de los / 
derechos a la elección de los cargos municipales, y del control de las ren- 
tas de propios, y la casi segura incorporación al Iqarquesado. De otro, los / 
Reyes Católicos, rruy necesitados de ayuda y dispuestos a pagarla sin rega- 
tear en mercedes y privilegios, la vuelta a los antiguos usos y la implanta- 
ción de un orden que permitiría rehacerse a la arruinada burguesfa, la elec- 
ción anual y democrática de los oficios municipales, la recuperación de vi- 
llas y lugares perdidos en el reinado de Enrique IV a manos de los nobles cg 
marcanos, la'obligatoriedad de contar con la poblaci6n para cualquier repar- 
tinkrto'extraordinario de dinero, la vuelta s los felices tiempos de la exen 
ción de pechos para los caballeros de Alcaraz, y quién sabe si también para7 
ics estamentos menos privilegiados. No había duda alguna. La población en- 
tera debía apoyar a los Reyes, conseguir las mayores ventajas posibles de e- 
llos,~ fortalecer su posición política, preparándose a resistir después cm' 
quier intromisión real o señorial en la vida de la ciudad. 
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Abandonamos la línea cronológica que hasta el momento ha presidido 
nuestra exposición, para tratar en estos capítulos de un complejo fenómeno, 
cuyas manifestaciones aparecen tan ramificadas, extensas e interdependientes, 
que se hace preciso estudiarlas atendiendo a sus diversos contenidos, social, 
económico, político, administrativo, ideológico o militar. Se trata de la / 
que,personalmente, y aún a sabiendas de que tal denominación pudiera considg 
rarse exagerada para referirse a un movimiento de alcuice estrictamente lo- 
cal y no exento de connotaciones diversas que modifican en ciertos aspectos/ 
su sentido, hemos dado en llamar revolución alcaraceña de 1.475. Naturalmen- 
te, el término revolución, y el de revolucionario, sólo son aplicables, en / 
este caso, 'en su acepción más amplia y menos técnica, concediéndole un signi 
ficado similar al que Foster y Greene le dan, al definirlo como: Todo 7 
cambio o intento de cambio brusco y profundo en la ubicación del poder polf- 
tico, que implique el uso o amenaza de la violencia y que, si tiene éxito,se 
traduce enlatransfonnaci6n manifiesta, y tal vez radical, del proceso de go 
bienio, de los fundamentos aceptados de la soberanía o la legitimidad, y de7 
la concepción del orden político y social " ( 653 ). 
Es el que nos ocupa un movimiento que marca un hito en la'historia 
alcaraceña, y cambia por completo, durante unos años, el curso de la misma,y 
el fenómeno más interesante, sin duda, del siglo XV en la comarca. Es el pri 
mer chispazo, pronto seguido por algunos otros en el Marquesado de Villena 7 
de la gran hoguera de rebeldía que acabaría por dar al traste con la grande- 
za del extenso señorío reunido en muchos años por Juan Pacheco y su hijo. Pe 
ro, al tiempo, es también la expresión de una mentalidad que adelanta en casT 
medio siglo algunas de las manifestaciones de confuso inconformismo revoiu- 
cionario y burgués que la crítica histórica de nuestros días ha pretendido / 
ver enel movimiento cormmero. 
El fenómeno a que nos referimos, inserto en el marco mucho más am- 
plio de la guerra civil encendida emre las facciones de los Reyes Católicos 
y La Beltraneja, pasa inadvertido para los historiadores, que no suelen ver/ 
en él más que upa reacción ciudadana contra el de Villena, en defensa de los 
derechos de Isabel y Fernando al trono de Castilla. Sin embargo, por debajo/ 
de todo ésto, existió allí una actitud revolucionaria, que no pretendía so- 
mente proclamar la legitimidad de doña Isabel por encima de la de su sobrina, 
sino que se dirigía a transformar profundamente las estructuras socioeconóm~ 
cas impuestas a la ciudad y su comarca, a lograr la abolición de los privi- 
gios que los nobles se arrogaban sobre ella, ya organizar la vida de la cmormi 
nidad de acuerdo con mos principios de participación y autogestión munici- 
pal, que estaban en completo divorcio con los esquemas señoriales a los que/ 
se aferraba la aristocracia.opresora, pero también con las nuevas nomas del 
estado autoritario que intentaban instaurar los jóvenes monarcas. 
Por las causas expuestas, hemos creido oportuno calificar de revo- 
lucionario a este movimjento, diferenciándolo así de los anteriores, que en/ 
su mayoría fueron simplemente expresiones del descontento ocasional de la po 
blación, y carecieron casi siempre de una proyección ideológica que fuera 7 
más allá de las necesidades del momento; o que, en caso de que ésta existie- 
ra, no pudieron llegar a poner en práctica los principios de ella derivados. 
Esto no significa, sin embargo, que dejemos de valorar aquellas constantes a 
sonadas, aquellos alzamientos que desde cuarenta años antes agitaron intes 
tetentemente la ciudad, como unos precedentes vitales y emocionales de la -7 
gran conmoción de 1.475. Más bién, al contrario, creemos que sin aquella pro 
pensión a la revuelta antinobiliaria, que ya casi se había convertido en m.7 
sello característico de la ciudad, formando parte de su tradición liberal e/ 
independentista, jads se hubieran atrevido los alcaraceños a llevar a cabo/ 
la revuelta que puso fin a los planes hegemónicos del alarqués de Villena.Las 
algaradas tumultuosas que se sucedieron a lo largo del siglo fueron, en nuez 
tra opinión, las contracciones periódicas que anunciaban el nacimiento de u- 
na verdadera revolución, la que acabó por estallar, como dijimos, en el mes/ 
de marzo del mencionado año. Es' más, pudieramos considerarlas todas unidas / 
en un.misriio proceso re~rolucionario espaciado a lo largo del reinado de Enri- 
que IV, y con raices en las turbulentas postrimerías del anterior; un proce- 
so ascendente y continuado que formaría un todo único, y del que los aconte 
cimientos tratados en esta tercera parte de nuestro estudio no serían sino 7 
la culminación y lógica consecuencia. 
No es preciso, a nuestro entender, hacer hincapié en la trascenden 
cia que reviste la aparición en la Castilla de finales de la Edad Media de 7 
las características qGe informan los diversos aspectos ideológicos y políti- 
cos del movimiento antiseñorial alcaraceño de 1.475. Ya se han analizado / 
muestras de esta inquie,tud burguesa en otras muchas ciudades del Reino. Ni / 
la resistencia al poder de la aristocracia, ni los obstáculos que algunos / 
grandes municipios llegaron a poner a la política autoritaria y centralizado 
ra de los Reyes,,sc>n fenómenos desconocidos hoy para el historiador. Pero,en 
el caso de Alraraz, estas ideas van a ser puestas en práctica, durante un / 
corto periodo, y no solamente en una dirección concreta y determinada. Por / 
e.1 contrario, la reforma total.emprendida por los alcaraceños tras el triun- 
fo de SU iniciativa, va a afectar a casi todos los aspectos de lavidasocial, 
política y económica de la localidad. 
Se impedirá, en efecto, por todos los medios, la llegada de corre- 
gidores que puedan fiscalizar la actuación de las autoridades municipales; / 
se procederá a reformar el sistema electoral para la designación de cargos/ 
concejiles, transfonnándolo en otro más'flexible y representativo, que dará/ 
a los regidores electos unos poderes tales como jamás habían conocido. Se dg 
volverá al ayuntamiento la administración de sus rentas y propios, que habí- 
an sido ocupados por el Flarqués; y se procurará hábilmente liberar a la ciu- 
dad de su obligación de obedecer al Capitán Mayor de la Frontera, don Pedro/ 
Manrique. Al-propio tiempo, se impondrán medidas encaminadas a frenar la re- 
volución en marcha y a estabilizar el poder, con pleno control de la pobla- 
ción,.en manos del elemento dirigente de la sublevación. 
Además de asegurarse la concesión por los Reyes de copiosor privi- 
legios de índole económica, aprovechando la necesidad que éstos tenían de su 
apoyo, los burgueses de.Alcaraz no olvidaron la tarea de engrandecer y colo 
car a su ciudad en e1,lugar más alto.. Esta salió asf del estado de postra-- 
ción en el que había caido desde fines del siglo XIII, para situarse entre / 
las primeras rmmicipalidades del Reino. Recuperó una buena parte de su anti- 
guo término, y fue escogida para cabeza de una extensa provincia de la Santa/ 
Hermandad, recibiendo tantas mercedes como pocas ciudades disfrutaron en los 
.primeros años de gobierno de los Reyes Católicos. Ello le permiti6 ser respg 
tada por la nobleza, el resto de los grandes concejos, y los propios Fbnar- 
cas, así cono contarse,por su grandes dominios, numerosos vasollos y amplias 
libertades, entre los principales poderes politicos del momento. 
' 
No obstante, no todas las motivaciones del movimiento de 1.475 es- 
tuvieron imbuídas de un sentimiento antiseñorial. Al contrario, éste revis- 
tió, al tiempo que manifestaciones propias de una mentalidad burguesa, carac 
teres de auténtica reacción que, si bien en un principio no se opusieron a 7 
la ideología antiseñorial que marcó el matiz primordial del alzamiento, aca- 
barían por entrar en conflicto con ella y provocar, a no muy largo plazo, la 
ruina de los logros alcanzados por la ciudad durante el brillante y efímero/ 
periodo revolucionario. En efecto, es preciso tener en cuenta que una buena/ 
parte de las fuentes económicas del municipio y los vecinos de Alcaraz tenía 
sus raices en privilegios de origen tan feudalizante como los que ellos mis- 
mos contribuyeron a derrocar. La ciiidad, que clamaba contra el dominio seño- 
rial del Varqués de Villena, era a su vez señora de un buen número de aldeas 
y villas, de las que cobraba tributos y exigía juramento de homenaj.e, y a / 
las que trataba quizás con más rigor y celo de lo que el propio Fkrqués hi- 
ciera nunca con ella misma. 
Las villas del alfoz, en las que había comenzado a nacer una peque 
ña burguesía enemiga de las imposiciones alcqraceñas, pugnaban por separar- 
se de la metrópoli, pero el concejo de ésta las mantenía sujetas, sin permi- 
tirles apenas un respiro, y las explotaba concienzudamente, no percatándose/ 
de que con esta actitud socavaba los principios mismos que habían llevado a/ 
sus vecinos a rebelarse contra el de Villena. Ello hizo que se reavivaran en 
aquellas poblaciones viejas ansias emancipadoras, y provocó una serie de / 
pleitos y pendencias que acabarían por arruinar la economía de Alcaraz y di? 
gregar a la larga el término. No es extraño, si unimos a estas dificultades, . - 
el tenaz y paciente esfuerzo que los Ebnarcas llevaron a cabo para recortar / 
los privilegios y libertades que se habían visto forzados a otorgar a los ai- 
caraceños, y los constantes litigios con que don Pedro Ehrique debilitó las 
fuerzas y las arcas municipales, que pronto se hicieran sentir los primeros/ 
indicios de un proceso de descomposición interna y de abandono de los valo- 
res revolucionarios, que acabaría por dar fin, en algunos años, a las venta- 
jas conseguiilas en 1.475. 
Alcaraz, que pudo haber renacido con ocasión de aquel histórico ai- 
zaniento, no supo mostrarse solidaria con los intereses de otras poblaciones 
que le ofrecieron su colaboración dentro de la Hermandad, y prefirió sacrifi 
carlos todos a su propio brillo. De igual manera, no consintió en relevar a7 
sus aldeas de algimas obligaciones penosas que las ligaban a su concejo. Por 
ello perdi6 la amistad de las unas y la lealtad de las otras, y qued6 sola / 
frente al imponente aparato del estado autoritario de los Reyes Católicos, / 
que dieron el golpe de gracia a la fulgurante autonomía lograda a raíz de la 
victoria. Condicionada la plasmación de su ideología urbana en realizaciones 
concretas por lo arcaico de sus fuentes de recursos, inspiradas en un siste- 
ma de privilegio, la ciudad no supo escoger a tiempo entre los dos caminos / 
que se le ofrecían: la instauración de una economía urbana, que contara s610 
con sus propios recursos y renunciase a extraer fáciles rentas del término, 
o el mantenimiento de esquemas tradicionales, trasunto de una mentalidad a- 
ristocrática y discriminatoria de los ciudadanos hacia sus vasallos, postura 
ésta Gltima que exigiría la renuncia a cualquier veleidad ideológica de ca- 
rácter verdaderamente revolucionario. De tal dialéctica, establecida ya des- 
de los primeros momentos, brotó el principio disgregador que haría mofir, cs 
si recién nacida, a la llama encendida en el mes de marzo de 1.475. 
Es ésta ya materia para otro trabajo, que.esperamos no tardar m- 
cho en llevar a cabo, sobre el proceso de asimilación de Alcaraz por la mo- 
narquía centralista y autoritaria de los Reyes Católicos y la atomización / 
del término en tiempos de Carlos 1 ,  fenómenos ambos que se vislumbran como / 
del mayor interés. Del primero de ellos tenemos ya redactado un breve avance 
que posiblemente ver5 la luz al mismo tiempo que estas páginas, bajo ei títu 
lo: " La integracidn de un municipio medieval por la rnonarqufa, a u t o ~ i t a r i a 7  
de los Reyes Catblicos. La ciudad de AZcaraz. 1.475-1.525". A él remitimos a 
quien quiera conocer más.detalladamente la continuación, en su aspecto polí- 
tico y económico, del tema que trataremos a continuación. 
De momento, sobran estas notas para ambientar la exposición de las 
páginas siguientes, referentes al hecho revolucionario de 1.475, del que só- 
lo estudiaremos aquí el nacimiento y la plenitud, dejando esbozadas simple- 
mente las causas inmediatas del hundimiento del gran edificio político, so- 
cial y económico,que los burgueses de Alcaraz supieron levartar en poco t i e ~  
po, para gloria efímera de su ciudad. 
CAPITULO X I I  
ASPECTOS MILITARES DE LA REWELTA DE 1,1+E, E L  CERCO M A L W ,  
Todos los grupos sociales de Alcriraz sesentíancompromtidoseiden 
tificados con la necesidad de un movimiento que los liberase del peligro de7 
caer en manos del Flarqués de Villena. Campesinos, pequeños comerciantes y / 
menestrales, los pecheros, por liberarse del pago de repartimientos y pecha; 
los caballeros e hidalgos, por pcder prosperar en sus negociosyrecobrnr SUS 
privilegios; todos, por conseguir la sujección de las villas del término que 
debían obediencia a la ciudad y tenían obligación de contribuir a enjugar / 
sus gastos, estaban preparados para el levantamiento, esperando impacientes/ 
el regreso de los mensajeros secretos enviados a los Reyes. 
Hacia mediado; de marzo, con la llegada de los alegres enisarios,/ , 
se esparció por la ciudad la noticia de que los Flonarcas consentían en apo- 
yar la rebelión contra el Marqués, demasiado importante para mantenerse ocul- 
ta. " Lo qual, como fuese revelado a l  ulcayde de la  fortaleza, comengb luego 
a les  fazer grandes daños, e los gibdadanos no menos a los del alcayde, de/ 
los quntes muchos ferieron e mataron, e pelearon con e l l o s  de t a l  manera / 
que por fuerca de armas los fizieron retraher a la fortaleza, e de t a l  mane- 
ra los apretaron que ninguno osava della sa l i r ,  e la p:bdad quedB l ibre  pcr/ 
los gibdadanos" ( 654 ). Sin ninguna ayuda exterior, esta vez, los alcarace- 
ños se encontraron de nuevo sitiando en su alcázar a las fuerzas de Pacheco, 
mandadas ahora por don hlartín de Guzmán, como cuatro años antes por Juan de/ 
Haro. 
Resalta Torres Fontes en su Conquista 2el Efarquesado ( 655 ), la im 
portancia trascendental que la insurrección alcaraceña reviste en momento 7 
tan delicado, cuando se estaba decidiendo, por medio de conversaciones con / 
los enviados del Marqués, la sumisión o rebeldía de éste a los Reyes. La re- 
belión de Alcaraz era un aviso de lo que podría suceder en el resto de las / 
villas sujetas a don Iiiego López Pacheco, y dejaba al descubierto los puntos 
flacos de su poderío. De otra parte, sigue opinando Torres Fontes ( 656 ),lo 
ocurrido en Alcaraz significaba también que los Católicos se hallaban decidi 
dos a emplear todos sus esfuerzos para conseguir el restablecimiento de la 7 
autoridad real en Castilla. 
Si Alcaraz fue la primera ciudad del Reino en romper la embarazosa 
situación que precedió a la guerra, al declararse por los Reyes Católicos y/ 
contra el de Villena, no es menos cierto que aquellos apoyaron, según el pac 
to previamente establecido, la iniciativa alcaraceña, proporcionándole las 7 
condiciones necesarias para su triunfo. El levantamiento rompió definitiva- 
mente los ya débiles lazos que unían a los Soberanos cor, el hijo de Juan Pa- 
checoycon el Arzobispo Carrillo. Uno y otro recibieron llamadas de socorro/ 
de don Martín de Guzdn ( 657 ),que, tras librar una auténtica batalla en / 
las calles, veía crecer el motín popular, mientras las turbas revoluciona - 
rias mataban y robaban a cuantos partidarios del Marqaés caían en sus manai, 
o expulsaban de la población a los que más suerte tuvieron. 
Diego López Pacheco y el Arzobispo se aprestaron para socorrer al/ 
sitiado alcaide con las tropas que tenían reunidas para ir a recibir al rey/ 
de Portugal, preparado ya para la invasión. El Fiarqués, con un numeroso ejéx 
cito, se puso en camino, llevando también tropas de Carmona, Osuna y Ecija , 
del Marqués de Cádiz, y otras del Conde de Plasencia. Aún se le qieron du- 
rante el viaje otros contingentes de sus parientes, el Maestre de Calatrava y 
el conde de U~ueña, con los que formó una hueste rniy superior a la que podí-. 
an oponerle los realistas, de 2.000 lanzas y 4.000 peones, según Pu;gar,a-i_ 
,que otro cronista eleva a 7.000 el nhero de infantes ( 658 ). 
Viendolosmovimientos de tropas que se hacían contra Alcaraz, los/ 
Reyes daban en Medina del Campo, el 15 de marzo de 1.475, una carta dirigida/ 
a los infantes, nobles, maestres, comendadores, etc.; concejos de Toledo, / 
Cuenca, Ciudad Real, Murcia, Lorca y Cartagena; y todas las demás ciudades / 
y villas del Arzobispado de Toledo, obispados de Córdoba, Jaén y Cuenca; al/ 
Reino de Murcia y a la Orden de Santiago, mandándoles prestar toda la ayuda, 
facilidaiatles, y hombres de pie y de caballo que necesitaran, a don Alonso de 
Fonseca, Obispo de Avila, y al Fkestre don Rodrigo Manrique, a los cuales , /  
ordenaban ir en socorro de los alcaraceños ( 659 ). 
Las 300 laiizas que, de acuerdo con lo prometido a los emisarios de 
Alcaraz, enviaron los Reyes al mando del Obispo Foriseca pasaron el Tajo sin/ 
sufrir tropiezo alguno, eludiendo la vigilancia que el Marqués había puesto/ 
a orillas del río. Comenzaba una auténtica carrera contra el tiempo, desean- 
do cada uno llegar a Alcaraz antes que el contrario, para liberar a los su- 
yos, sitiados o sitiadores, de la amenaza enemiga. Las fuerzas isabelinas / 
hubieran perdido seguramente esta competición de velocidad, de no ser porque 
don Rodrigoblanrique, que estaba en tierras de Ciudad Real, acudió presuroso, 
adelantándose a todos sus adversarios, al recibir las desesperadas llamadas/ 
de los alcaraceños ( 660 ). 
Deseando borrzr la afrenta que cuatro aiios antes sufriera su hijo/ 
don Pedro, al tener que retirarse ante estos mismos muros, y destruir el po- 
derío del Marqués, que le disputaba su maestrazgo de Santiago, Ftanrique lle- 
gó a la ciudad con 300 lanzas y otros tantos peones y formalizó el asedio em 
prendido ya por los alcaraceños, reforzando las "estanzas" y dotando a sus 7 
hombres de una doble barrera de parapetos que, mirando hacia la fortaleza y/ 
el llano, los defendiera de los sitiados, y también de los soldados del Mar- 
qués, que seguramente se convertirían en sitiadores tan pronto como llegasen 
( 661 ). Entre tanto, envió mensajeros a su hijo don Pedro y a su yerno, Pe- 
dro Fajardo, pidiéndoles que acudieran con sus tropas. El primero llegó / 
pronto, coi1 200 lanzas. También vinieron los demás hijos del Maestre, según/ 
nos consta por declaración de testigos presenciales ( 662 ), aunque ignora- 
mos si don Jorge y don Rodrigo, el comendador de Yeste, aportaron soldados. 
También entraron en Alcaraz en fecha temprana ( 663 )las gentes de 
Fonseca, que ostentaba la representación plenipotenciaria de los Reyes. El 6 
de abril ya confinnaban'los Católicos algunas promesas que él había hecho en 
su nombre a los alcaraceños ( 664 ), de donde podemos deducir que ya a fines 
de marzo el Prelado debía encontrarse en la ciudad. Mientras esperaban a las/ 
tropas del Marqués, preparándose a resistirlas, el Obispo y don Rodrigo Flan- 
rique rrfizieron meter en e l l a  todas las victuatlas que en las aldeas comarca 
nas hallaron, por que los contrarios no se pudieran proveer de lo  nDsgcsa-- 
r iorr  ( 665 ), y acordaron poner un plazo a don Pbrtín de Guzmán, para que en 
tregara la fortaleza, casci de no haber recibido antes refuerzos de los suyos. 
Esta fecha, fijada para el 10 de mayo, fue aceptada por el alcaide. 
En la Ciudad del Segura, mientras tanto, se llevaban a cabo con la 
máxima celeridad los preparativos bélicos que los Reyes habían ordenado ha- 
cer,porcarta &da en Medina, el 15 de marzo ( 666 ), que prescribía la movi 
lización general de todos los hombres del Adelantamiento comprendidos entre7 
los 20 y los 60 años de edad. Para tener más libres las manos, Fajardo, que/ 
había estado ocupado en recobrar para su suegro las fortalezas santiaguistas 
rebeldes a su autoridad de inaestre, comenzó a toda prisa a reforzar l a  fron- 
tera sur, en evitación de una posible entrada de los granadinos durante su / 
ausencia. También ajustó una tregua con Diego de Flerlo, gobernador del Mr- 
quesado, por l a  que ambos se  comprometían a no atacar las  plazas de sus res- 
pectivas jurisdicciones, quedando libres,  en cambio, para auxiliar,  según / 
sus posibilidades, a sus respectivos amigos enfrentados en Alcaraz ( 667 ). 
A l  no ser propósito del Adelantado extender l a  guerra a todo e l  / 
Marquesado, sino centrarla en torno a l a  fortaleza s i t iada,  l a  actividad bé- 
l i ca  del momento vino a convergir en este punto. Aquí habría de decidirse / 
e l  triunfo o l a  derrota del Marqués, que poco antes se  jactaba de su comple- 
to  dominio en l a  comarca, y ahora veía a algunas de sus v i l l as  imitar e l  e- 
jemplo alcaraceño, t a l  como hizo Jumilla, a l  darse a las Tropas aragonesas / 
del capitán Guardiola, servidor del Rey Católico, 
Cuando Diego López y sus aliados se acercaban a Alcaraz, un hondo/ 
desaliento se adueñó de los sitiadores de l a  fortaleza, que se veían ya ase- 
diados a su vez por un numeroso ejército que los triplicaba en fuerza. Es  / 
muy posible que, como quiere milgar, los alcaraceños creyeran en l a  posibili  
dad de una huida por parte de los Manrique, que los abandonaría a su suerte, 
como hiciera don Pedro cuatro años atrás. A estos temores -dicelaSrónica- 
( 668 ) , replicó e l  viejo Maestre con un discurso que no por imaginario deja 
de tener visos de verosimilitud, dadas las circunstancias:. Amigos, dixo, / 
tened buen ánimo e perseverad en vuestro esfuerzo, porque con el ayuda de / 
Dios e de2 ApdstoZ Santiago entendemos dar la orden que conviene a esta e w -  
presa para que no recibáis el dalio que teméis, e consigáis eZ fin que desea- 
is. Aquéllos do yo vengo, ni acostumbraron fuir los enemigos ni desamparar/ 
los amigos, ni yo menos Zo faré. Antes entiendo dar aquZ fin a este cerco de 
fendiéndoto, o a mi honra muriendo". Con estas palabras, las  tropas manrique 
ñas y las  milicias de l a  ciudad se crecieron, y aún más, cuando l a  llegada 7 
de los refuerzos reales que t ra ía  e l  de Fonseca les  permitieron apretar e l  / 
cerco y aumentar las  fortificaciones exteriores de l a  ciudad. 
Por aquellos días debieron llegar las  tropas del Ftarqu&s, y ya se/ 
habían verificado algunas escaramuzas parciales cuando abr i l  tocaba a su fin, 
aunque s in ningún resultado positivo. Entonces, don Rodrigo tuvo noticias de 
que su yerno, Pedro Fajardo, habiendo tomado ya las  medidas pertinentes para 
garantizar l a  seguridad del Adelantamiento durante su ausencia, se  acercaba/ 
a marchas forzadas, deseoso de no llegar tarde otra vez, como l e  ocurriera / 
en 1.4?1 ( 669 ). E122 de abr i l  ( 670 ) había dado un bando en k r c i a  obli- 
gando a al is tarse  en su ejército a cuantos vecinos fueran contiosos para m- 
tener caballo y armas. E l  30 del mismo mes estaba ya en Cieza con 400 lanzas 
y un millar de peones, "gente muy escogida" toda e l la ,  en l a  que formaban e l  
glueso los veteranos de Murcia y Lorca. Aunque existe un testimonio que ase- 
gura que don Pedro Pasó por Riópar, en cuya dehesa plantáron para é l  una tien'  
da, y que permaneció a l l í  esc día y una noche, saliendo a l  siguiente para A l  
caraz, según era muy notorio" ( 671.), Torres Fontes afirma que su llegada 
a l a  ciudad s i t iada debiB producirse a l a  caida de l a  noche del día 1 de ma- 
yo ( 672 ). 
Cuando los soldados de Fajardo dieron vis ta  a Alcaraz, éste envió/ 
al15 un of icial  aposentador, a preguntar a su suegro en qué lugar sería más / 
prudente acampar su ejérci to , .  ya que l a  llegada a la  ciudad, casi rodeada / 
por las huestes del Marqués, era empresa punto menos que imposible. Don Ro- 
drigo, incomodado. por l a  tardanza de los refuerzos, l e  contestó, irónicamefi 
t e , . y  con mordacidad hiriente, que, pues había llegado tan tarde, se alojara 
para dormir dentro de l a  misma Alcaraz. A l  recibir esta respuesta, e l  Adelan 
tado, furioso, aceptó e l  reto, y ordenó cumplir de inmediato l a  proposición7 
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del Maestre. Sin descansar siquiera del penoso viaje, los kcianos ganaron/ 
con sigilo una de las puertas y , antes de amanecer, entraban en la pobla - 
ción apellidando a los Reyes Católicos y uniéndose a sus aliados ( 673 ),que 
con este refuerzo estuvieron en posición más ventajosa, aunque siempre en in 
ferioridad mimérica frente a sus oponentes. Así pudo apretarse aún más el 7 
cerco en tomo del alcázar y se hicieron los preparativos para la batalla dg 
finitiva. 
Analizando someramente las fuerzas en conflicto, se aprecia a pri- 
mera vista el alto número de jinetes que ambos contendientes tenían en sus / 
filas. Unos 2.900 caballeros, sin contar los que más tarde se le fueron u- 
niendo, habían acudido con el Marqués. De 500 a 700 más que los existentes / 
en la hueste contraria. En infantería, sin embargo, la ventaja estaba de pa2 
te de los realistas, quienes sumaban 2.000 hombres entre las aguerridas tro- 
pas de Fajardo y los de las milicias alcaraceñas, que a su número unían un / 
perfecto conocimiento del terreno y la cómoda protección que sus casas y mu- 
rallas les prop0,rcionaban. 
Aunque los peones del Marqués fueran más numerosos que sus adverss 
rios, y hubiera entre ellos auténticos profesionales, en su mayoría eran hor~ 
bres reclutados de prisa y corriendo en su precipitada marcha hacia Alcaraz. 
Por todo ello, no es de extrañar que, viendo las dificultades que el terreno 
abrupto y, en su caso, la lucha en las murallas y las calles, hubiera plante 
ado a una carga de la caballería, y no queriendo arriesgar el éxito de una 7 
batalla tan importante al imprevisible desenlace de un combate a pie, sus ca 
pitanes aconsejasen a don Diego LÓpez Pacheco desistir de la acción. Esto 7 
llevó al Marqués , que tenía grandes fuerzas en las cercanías de Villanueva 
(674), a retirar sus tropas y abandcnar a su suerte al fiel alcaide sitiado 
en la fortaleza. " E así, ninguna cosa aprovechd l a  venida de aquella gente" 
( 675 ). 
Fueron también estériles los intentos de Alonso Carrillo para a m i  
liar a los cercados, según Valera ( 676 ) ,  pues, " viniendo grand número de 
gente de l  Arcobispo de ToZedo para ayudar a l a  parte d e l  Marqués de ViZlena, 
fue destropada por m y  menos gente de l  Rey don Fernando". Esta derrota hizo/ 
que, viéndose cercado por tantas fuerzas , abandonado de los suyos y despro- 
visto de vituallas, don Martín de Guzmán optase por rendir la fortaleza! pa- 
ra conseguir, al menos, salvar la vida de sus hombres, que pudieron salir / 
sin daño de ella, camino del Marquesado. El día 10 de mayo, según las condi- 
ciones capituladas, el alcázar se entregaba " a l  magnCfico señor don Rodrigo 
Manrique, Muestre de l a  cavaZZerCa de Santiago, y a2 dicho señor Adelantado/ 
Pedro Fajardo, y a l  Obispo de Auila, que en e l  cerco de l a  dicha fortaleza / 
avCan estado y estaban a l  s e rv i c io  de l o s  dichos señores Reyes" ( 677 ), y / 
las fuerzas alcaraceñas ocupaban la ciudadela, que durante cuatro años había 
tenido sojuzgada a la población. 
El señor de Villena, viendo perdida la acción, y temiendo que el / 
resto de sus villas siguieran el ejemplo de Alcaraz, solicitó urgentemente / 
la e~trada en Castilla de tropas portuguesas, que cruzaban la frontera el / 
mismo día 10,en que se rendía Pbrtín de Guzmán ( 678 ). Sin embargo, la abun_ 
dante propaganda de los Reyes Católicos, que desarrollaron enormenente su pu 
blicística, enviando innumerables cartas a 10s scibditos del Marqués e incir 
tándoles a la rebelión, dió pronto su fruto, a la vista del éxito obtenido / 
por los alcaraceños. Antes de un año, se habían sublevado las principales pla 
zas del Marquesado, y muchas de ellas se entregaron sin lucha a los isabeli7 
nos. Pacheco, acosado tras la pérdida de Alcaraz, hubo de trasladar a su re- 
hén, doña Juana, a su castillo de Trujillo. Allí estaría más segura, mien - 
tras él redoblaba sus esfuerzos junto al rey portugués, aunque puede decirse 
que, al menos en estas comarcas, su causa estaba ya perdida desde el momento 
de la rendición.de Martín de Guzmán. 
Según sus peticioies, Alcaraz quedó incorporada a los dominios de/ 
la Corona. La ciudad y sus vecinos, como más tarde podrá verse, ganarpn mu- 
chas,mercedes y gran prestigio con el triunfo de su acción. También se hi- 
cieron famosas las tropas murcianas, que consiguieron para el Adelantamiento 
y para Mircia grandesmencionesy honores, según apuntan Cascales ( 679 )y Tg 
rres Fontes ( 680 ). 
Otras personas que también participaron en la hazaña, tales como / 
los Ehrique, don Gonzalo Chacón, fajar do,^ sus caballeros, resultaron bene- 
ficiados con la concesión de rentas, juros y bienes expropiados a Diego Ló- 
pez y sus secuaces. Tdmez de Merodio, criado de don Rodrigo FZanrique, reci- 
bi6 10.000 maravedís de juro, que sobre las alcabalas de AIcaraz tenía el vi 
llenista Gil Noguerol ( 681 ). Don Eririque Manrique, hijo del Maestre, los 7 
50.000 que el Marqu8s tenía situados en las rentas de la ciudad ( 682 ). El/ 
'comendador Gonzálo Chacón, mayordomo de la Reina, contador mayor y del Con- 
jo Real, obtuvo las rentas de portazgo y montazgo y las del mostrenco y alga 
rino ( 683 ), a pesar de que anteriores documentos ya habían dispuesto de 7 
ellas en otro sentido. De estas mercedes surgirían poco después las primeras 
prote'ctas de los ciudadanos y su concejo, que entendían tener derecho priori 
tario a la percepción de tales cantidades. 
Los cronistas de la época y la mayor parte de los historiadores / 
que se han acercado al tema de la sublevación alcaraceña de 1.475 presentan/ 
los hechos de manera similar a como nosotros lo hemos hecho en el epígrafe / 
precedente. Tanto ellos como los documentos escritos por los propios habita: 
tes dela ciudad en los años posteriores al alzamiento relatan los aconteci- 
mientos, en forma casi siempre superficial e interesada, como un leal servi- 
cio prestado por los vecinos a la causa de los Reyes Católicos, con peligro/ 
de sus vidas, bienes y haciendas, al levantar por primera vez en Castilla / 
sus pendones contra el partido del Marqués y La Beltraneja, acción que les / 
había costado perder, entre gastos y daños, más de 40,000.000 de maravedís / 
( 684 ). 
Es natural que a la ciudad le interesase luego, a la hora de pre- 
sentar la minuta por sus servicios, hablar de aquellos hechos en tal manera. 
Al fín yalcabo, esperaba recibir de los Soberanos grandes mercedes en pre- 
mio a sussupuestos desvelos por el bien de la Corona ( 685 ). Por otra parte, 
los méritos alegados no dejan de ser verdad cn su mayor parte, y es cierto / 
que los alcaraceños sirvieron bien a los planes de sus reyes. Pero hoy no / 
puede engañamos una interpretación tan simplista de las realidades, ni nos/ 
sirven tan elementales motivaciones para explicar un acontecimiento de tama- 
ña importancia política y militar. Han quedado documentos, aunque demasiado/ 
escasos, por desgracia, que nos proporcionan indicios evidentes de que, por/ 
debajo del espectacular despliegue y los rimhmbantes títulos de fidelidad / 
que por entonces se concedieron a la población, existían otros afanes más / 
particulares, otras causas más influyentes y humanas, que justifican Lon mu- 
cha mayor lógica y fundamento la arriesgada acción de los ciudadanos contra/ 
. el alcaide enemigo que ocupaba su fortaleza. 
Es muy posible que, como'quiere Blanch e Illa ( 686 ), a raíz del/ 
alzamiento de 1.475, Alcaraz recibiera de los Reyes los timbres de " muy no- 
ble y muy leal ". En efecto, aunque no tenemos constaricia documental de la / 
concesi6n,-si poseemos varias cartas de doña Isabel, fechadas por entonces , 
en que aparecen estos títulos ( 687 ). Pero, más allá de esta fidelidad que/ 
los ?lonarcas reconocen a la Ciudad por haberse puesto a su servicio, las / 
pruebas que conservamos nos indican que el movimiento de 1.475 fue algo más / 
que un intento de proclamar los derechos de una reina por encima de los de / 
otra. Nos hablan del resentimiento acumulado durante un siglo contra el si? 
tema existente, contra los humillantes privilegios de la aristocracia, con- 
tra las arbitariedades reales nacidas de las privanzas nobiliarias, e inclu- 
so contra la propia institución modernizante de la monarquía autoritaria y /' 
centralizadora. Todos estos factores, y otros mucho más complejos y a veces/ 
contradictorios, unidos a una tradici6n de profundo amor por la independen- 
cia y a una serie de intereses que, en buena parte, respondían a privilegios 
de índole tan señorial como los de aquéllos a quienes se combatía, hicieron/ 
nacer en Alcaraz, al amparo d6 la revuelta política de la época, un movimie; 
to que revistió caracteres autenticamente revolucionarios. 
La revuelta alcaraceña de 1.475, en efecto, fue algo más que una / 
de las sublevaciones ocasionales qu6.turbaron la tranquilidad de la ciudad / 
en los cincuenta años precedentes. Se trata de un levanta~iento cuidadosame; 
te premeditado que, acatando a los Reyes Católicos, estaba teñido de un  fue^ 
te espíritu de resistencia a su autoritarismo. Una rebelión que, siendo pro 
gresista y burguesa, tuvo también aspectos plenamente feudalizantes, y que 7 
fracasb en breve.plazo, después de un éxito tan fulgurante y rotundo como e- 
fímero, precisamente por no haber podido superar aquellas contradicciones i; 
temas que a la vez proporcionaron las condiciones necesarias para su naci- 
miento y el veneno que la haría extinguirse. 
Es de lamentar que los documentos que nos han quedado sean tan es- 
casos,que impidan un estudio profundo del complejo movimiento a que nos refg 
rimos. Solamente algunas notas cogidas aquí y al15 pueden contribuir a dar- 
nos una idea del ambiente humano que rodeó el desencadenamiento de la crisis 
alcaraceña y sus efectos más visibles: el levantamiento contra el Marqués y 
la intervención en la guerra, abriendo brecha en favor de los derechos al / 
trono de los Reyes Católicos y en contra de las pretensiones de la hija de / 
Enrique IV. . .  
Resulta muy difícil establecer, aún aproximadamente, la reparticsn 
en estratos sociales de los habitantes de Alcaraz. Sin embargo, los retazos/ 
ocasionales y noticias sueltas que a veces aparecen nos permiten atrevernos/ 
a opinar que, en general, los matices econ6micos no eran demasiado dispares. 
Existían, claro está, dos clases preeminentes: los hidalgos y los caballeros. 
Los primeros, poseedores de una regular fortuna y, sobre todo, de innumera- 
bles exenciones y privilegios, tenían casa o casas abiertas en la ciudad y / 
solían dedicarse generalmente a la ganadería o al cmercio lanero. Los caba- 
lleros, cuyo número puede evaluarse en unos 200 cabezas de familia ( 688 ) , 
formaban el estamento al que, en un sectido amplio, que abarca los dos signi 
f icados ,antiguo y moderno, de la palabra, pudiéramos calificar de burgués ,co 
mo habitante del burgo y como ciudadano acomodado. Estos " hombres buenos ", 
o " ~ibdadanos " , se dedicaban, en general, a las mismas a similares activi 
dades que los hidalgos, y al comercio o la industria. bhchos habían quedado7 
empobrecidos, como aquéllos, por el secuestro de sus ganzdos verificado por/ 
Enrique 'IV en 1.463 y, sobre todo, por ia incuisión de don Pedro Flanrique en 
1.465. Unos y otros, no obstante, poseían tierras en las cercanías, en cuya/ 
propiedad habían comenzado a invertir para evitar a su capital los peligros/ 
característicos de aquella centuria. 
Los burgueses que mantenían caballo y armas como vecinos " contio-' 
sos escapaban así a ciertos pechos,y se incluían, junto a los miembros de/ 
la pequeña nobleza local, en la élite dirigente de la ciudad. Esta oligarquía 
de hacendados e hidalgos, que tenían similares fuentes de ingresos y los mi? 
mos intereses, formaba un estamento bastante conpacto, el de mayor peso poli 
tico, sin duda, en el conjunto de la población, pero agitado en su seno por7 
diferencias de partido y ambiciones personales. 
A los anteriores se unían los propietarios de pequeños talleres, / 
en general dedicados a la industria textil, que no debieron rebasar en mucho 
el hbito familiar, y que jamás tendrían, al parecer, una categoría de auté~ 
tica empresa, aunque su número elevado compensara lo modesto de sus dimensig 
nes. La producción, destinada a satisfacer la demanda de la propia ciudad y 
de las aldeas a ella sujetas, sufriría, sin duda, un brusco descenso con la / 
segregación de muchas de éstas respecto al término, que impediría, por una / 
parte, la venta en aquellas poblaciones, y por otra, la llegada de las abun- 
dantes materias primas que antes proporcionaban. El resultado de la organiza 
ción artesanal, no empresarial, de la industria alcaraceña, fue una mayor cc 
munidad de intereses entre propietarios y obreros, entre maestros y oficia- 
les, que se esforzaban por mantener en pie el pequeño taller que les servía/ 
para vivir. El trato personal contínuo, casi familiar, en'los reducidos obra 
dores, que impedía la formación de masas proletarizadas, hizo difícil la. 7 
cristalización de un movimiento de rebeldía social del tipo de los que por / 
entonces alteraron la vida de otras ciudades europeas. No obstante, y aunque 
no hemos conservado documentos contemporáneos que lo demuestren, estamos se- 
guros de la existencia en la ciudad, ya por estas fechas, de asociaciones / 
profesionales, de las llamadas " cofradías " que, nacidas con fines asisten-, 
ciales o piadosos, llegaron a,ser un formidable instrumento político. 
Podemos rastrear la pervivencia en el siglo XV de las antiguas co- 
fradías alcaraceñas por testimonios de época algo posterior, de los finales/ 
deestacenturia y comienzos de la siguiente, y nos llama la atención, en pri 
mer lugar, la abundancia de dichas organizaciones, de las que hemos llegado7 
a contabilizar al menos una docena -aunque, evidentemente, no todas de ma- 
tiz profesional- colocadas bajo la advocación de distintos santos ( 689 ) . 
Así mismo, son unos quince o veinte años porteriores a 1.475 las innumelabks 
noticias que tenemos, acerca de la existencia de varios hospitales atendidos 
por dichas cofradías y de reparación de ermitas antiguas, dedicadas al santo 
patrón de cada una de ellas ( 690 ). De ello deducimos que ya debían ser im- 
portantes en tiempo del movimiento revolucionario que estudiamos. No es raro 
ver al frente de las asociaciones a las que nos i-eferimos algunos de los pro 
hombres más significados de la ciudad, ocupando el cargo de cofrade mayor o7 
de preboste, y pidiendo para ellas al ayuntamiento ayudas o privilegios de / 
las más diversas características. No obstante, no consta la intervención de/ 
las cofradías en el movimiento de 1.475. 
Quizá contribuyera a la unión de los alcaraceños en 1.475 la libe- 
ración que los privilegios de exención tributaria dados por don Alfonso y / 
Enrique IV en momentos de apuros significó para las familias menos privile- 
giadas, que encontraron así muchas de las ventajas hasta entonces reservadas 
a las élites dirigentes. Ello influiría en la aproximación de los estamento% 
y ayudaría a difuminar, ya que no a borrar, enojosas diferencias de cuna y / 
fortuna, al proporcionar a los inferiores un aceptable nivel de vida,gracias 
al alivio de la presión fiscal-qüe sóbre ellos ejercía la Corona. 
'Todas estas ventajas y usos que informabarilavi¿fFa~ios vecinos, 
puestasenpeligro por la amenaza que la integración de la ciudad en el Mar- 
quesadosuponía, unieron a sus diversos grupos sociales para llevar a cabo la 
revuelta de 1.475, dirigida contra Diego L6pez Pacheco, principal partidario 
de La Beltraneja, que hubiera acabado. por hundir los restos de la autonomia/ 
y la economía pequeño-burguesa de Alcaraz. 
Los dirigentes de la .conspiración debían presentar, no sin cierta/ 
razón, al Ehrqués y al difunto don Enrique, como los responsables del lento/ 
desarrollo económico de la población, de la decadencia del mercado y el co- 
mercio, y de las calaniidades que afectaban a todos los vecinos en una u otra 
manera. Además, no debemos olvidar que, incluso las gentes trabajadoras de / 
la ciudad tenían intereses econCmicos que se basaban en el mantenimiento de/ 
una situación de privilegio respecto a los villanos del término. Si la ciu- 
dad conseguía que le fueran devueltos los lugares arrebatados por Pacheco, / 
los habitantes de éstos habrían de contribuir junto con ellos en el pago de/ 
tributos concejiler que, de otra forma, tendrían que sufragar solos, con lo/ 
que lasumainiponible a cada pechero sería sensiblemente más elevada. 
A pesar de todo, no podemos interpretar la comunidad de intereses/ 
que unió a los alcaraceños contra el Marqués como la expresión de un comple- 
to entendimiento míitiio er.tre ellos. Sencillamente, se aliaron contra un ene- 
migo confín, pero, una vez restablecida la normalidad tras la victoria, y re- 
cogido el poder por lcs' auténticos g q o s  triunfantes de la élite, la drsccn 
fianza surgió m5s clara que nunca. Se recogieron las armas entregadas a la 7 
población, se prohibió su uso a ciertas familias bajo pena de muerte ( 691 ) 
y se hizo indispensable en adelante un permiso del concejo para poder portar 
puñal ( 692 ). No hace falta decir, además, que muchos vecinos, partidarios/ 
del Marqués, estuvieron siempre contra el movimiento, y algunos de ellos lo/ 
resistieron con las armas, incluso, uniéndose a la guarnición cercada de don 
Martín de Guzmán. El acuerdo dis.tó, pues, mucho de ser total. Existían en / 
la ciudad auténticos bandos políticos que dividían a los vecicos pertenecie~ 
tes a los mismos grupos sociales en facciones irreductibles. La pasión polí- 
tica envenenaba, como en casi todas las poblaciones de la comarca y del TJar- 
quesacio, el ambiente local, y no es extraño que, en el momento del estallido 
revolucior,ario se produjeran enfrentamientos violentos entre unos y otros.De 
hecho, no se puede olvidar que la victoria trajo a la ciudad una oleada de / 
asesinatos, disturbios, robos y crímenes de difícil interpretación ( 693 ) , 
que hubieron de ser perdonados por cartas reales, tan pronto como la calma / 
hubo mFi€o-( 694 ) 
Las cartas reales de perdón a Alcaraz y a sus vecinos serían con- 
firmadas más tarde, el 23 de diciembre de 1.477, en Sevilla, por los Católi- 
cos ( 695 ). Sin embargo, no pudo evitarse que, durante los tres o cuatro a- 
ños siguientes al alzamiento de 1.475, fueran abundantísimos los desmanes co- 
metidosenla ciudad, ni que sus calles se vieran a menudo teñidas con sangie. 
Es curioso, no obstante, que en 1.477 no existiera siquiera en Alcaraz una / 
cárcel municipal, hecho que obligaba al alguacil Juan de Busto a quejarse / 
dela escasa seguridad que ofrecía la simple cadena donde se amarraba a los / 
malhechores, y a declinar toda responsabilidad en caso de que se produjera / 
una fuga ( 696 ). 
- La deca-dencia gradual del mercado y la artesanía de Alcaraz a lo / 
largo del siglo; como consecuencia de las trabas impuestas por las luchas de 
la aristocracia y la polftica de los Trastámara, pudiera autorizar a pensar/ 
que la principal fuente de vida de la ciudad fuera la agricultura. Nada más/ 
lejos, sin embargo, de la realidad. Los alcaraceños, acostumbrados a la pose 
sión de un extenso alfoz, que los surtía de productos agrícolas, traían el 7 
trigo necesario de sus propias aldeas y del Campo de Montiel; la fruta y las 
legumbres de la Sierra y de Murcia. Esta dependencia en lo referente a los / 
productos alimenticios y a las materias primas fue luego, sin duda, una de / 
?as principales causas que impulsaron a la burguesía alcaraceña a continuar/ 
aferrándose a sus antiguos privilegios jurisdiccionales sobre los lugares / 
del término. No obstante, en la fértil vega de la ciudad, sólo inútil para / 
el cultivo del trigo, se desarrolló una agricultura relativamente rica, aun- 
que poco extensa, al parecer. La protección a la ganadería y los cada vez m2 
yores privilegios de los ovejeros impidieron la puesta en cultivo de grandes 
extensiones, que hubieran podido emplear a mchos alcaraceños. Aunque en los 
libros de acuerdos del concejo pueden verse algunos indicios de la existen- 
cia de un proletariado mral, éste no debió ser nunca m y  numeroso, y la ma- 
yoría de los pobladores de la ciudad y su arrabal se dedicaban, como hemos / 
dicho, a la pequeña industria artesanal, alternada a menudo con el cuidado / 
de huertos situados en las cercanías, o se establecían por su cuenta en-redu 
cidas herrerías, talabarterías, etc ; dedicando su producción manufacturera 7 
al consumo local y al de ciertas poblaciones del término. Para ellos, :a pér 
dida de algunas aldeas por el concejo también constituía, pues, una desagra- 
dable disminución del mercado. 
Apenas si existían en la ciudad y su tierra caballeros pertenecien 
tes a linajes de auténtica grandeza. Había pasado la época de los Villodre y 
los Cribe1 ( 697 ). A decir verdad, sólo los Sotomayor ( 698 ), que aún po- 
seíangrandespropiedades y fincas rústicas y urbanas en Alcaraz, aparecen re 
señados en los libros de acuerdos que conservamos, y aún parece que éstos no 
residían en ella habitualmente. Había, sí, hidalgos y burgueses con un respe 
table poder económico, perc casi todos ellos aparecen, en mayor o menor medi 
da, ligados al comercio de la lana o la industria textil, lo que los hacía 7 
más solidarios con sus compaiieros de clase menos pudiente que con las altas 
y linajudas familias. Los Guerrero ( 699 ), por ejemplo, contaron siempre en 
tre los principales caballeros de Alcaraz; muchos de sus miembros ocuparon 7 
cargos relevantes en el Concejo de la Mesta, y no fueron pocos los regidores, 
alcaldes y oficiales del municipio, que salieron de esta estirpe. No podían/ 
compararse con ellos, al parecer, los Vandelvira ( 700 ) ,  familia muy ramifL 
cada de hidalgos y caballeros, aunque alguno de ellos ocupara también ofi- 
cios de importancia en la administración y gobierno de la ciudad. 
ias personas cultas de la localidad, bachilleres y licenciados,tam 
poco debieron 'estar ausentes en las convulsiones antiseñoriales que dieron 7 
paso al alzamiento de 1.475. Aunque no tenemos constancia documental expresa, 
nos atreveríamos a decir que las profesiones liberales tendrían un.pape1 fin 
damental en la preparación y ejecucióndel mismo. Sabemos que algunos titula 
dos resultaron muy beneficiados por el éxito político de la ciudad tras la 7 
mencionada sublevación, recibiendo de los Reyes importantes prebendas y car- 
gos, como podrá verse más adelante. Pensamos también que el nivel cultural / 
de los insurgentes, o al menos de su elemento dirigente, compuesto de hidal- 
gos y caballeros, había de ser, cuando menos, aceptable, pues era ya antigua 
la costumbre de que el ayuntamiento contratara a un " bachiller de la gramá- 
tica " para que residiera en la ciudad e impartiera sus enseñanzas a los hi- 
jos delosvecinos que requirieran tal servicio. 
Un firme puntal de la revuelta fue, sin duda, el estamento ecle- 
siástico, .al que la ciudad procuró mantener siempre contento, antesydespués 
de la misma. No en vano, el clero alcaraceño había dado unidad.durante dos si 
glos a las tierras del Arcedianazgo, haciéndole aparecer ante los Reyes como 
una entidad tradicionalmente independiente, como un pequeño estado enclavado 
entre las diócesis de Toledo y Cartagena, entre los reinos de Castilla y Flux 
cia,elAdelantamiento de Cazorla, los territorios de la Orden de Santiago, y 
el Marquesado de Villena, relacionado con todos, pero dotado de unas-caracte 
risticas geopolíticas y administrativas que lo diferenciaban radicalmente de 
ellos ( 701 );  lo que, indudablemente, había contribuido a que se respetara/ 
su autonomía e integridad. 
I\lo hemos de olvidar que, en aquella época, el púlpito era un formi 
dable instrumento, dirigido a menuclo a la información o agitación de las 6 
sas, ni tampoco que había sido precisamente.erl el convento de Santo Domingo 
donde la comunidad política alcaraceña había celebrado reuriiones de mtiz ; 
subversivo, con ausencia del corregidor, en los días que precedieron a los / 
disturbios de 1.456. También era muy frecuente, especialmente después de la/ 
revuelta de 1.475, que el concejo se reuniera en este mismo lugar, es San Mi 
@el, La Trinidad, o en otro convento o iglesia cualquier de la ciudad( 7027 
En 1.496, el archivo mu~icipal, contenido en el arca de la ciudad, estaba í 
custodiado por las monjas del convento del Espíritu Santo ( 703 ). 
Al abrigodelossagrados muros debieron trarnarse algunas cie las / 
conspiraciones que agitaron el siglo XV alcaraceño. La estrecha alianza en- 
tre los ciudadanos y el clero del Arcedianazgo, ampliamente visible en gran/ 
cantidad de doc-mentas, ccnvenía a ambas partes, pero especialmente a los rg 
ligiosos, quienes, aparte de ser quizá los mayores propietarios de la ciudad, 
dado'el enorme número de censos qxe sobre gran parte de los edificios poseí- 
an, se veían atendidos por el ayuntamiento con una consideración poco común, 
y subvencionados en todas sus obras, gastos y necesidades, por medio de gene 
rosos subsidios salidos de los fondos municipales ( 704 ). A los dirigentes7 
del cabildo también les resultaba Gtil la amistad del clero, ya que los pre- 
dicadores serían en adelante los únicos capacq de enfervorizar o acallar / 
los ánimos de las masas populares, cuando éstas se vieran defraudadas por la 
élite en sus aspiraciones revolucionarias. 
Creemos, pues, que la revuelta de 1.475 surgió como el Gltimo esla 
bón de una cadena de levantamientos periódicos escalonados a lo largo dei 7 
siglo XV, y que fue una reacción primordialmente urbana -aunque también se 
produjo espontáneameate en algunos lugares del término- , que sólo pudo dar 
se gracias a la aglutinación de la casi totalidad de las fuerzas sociales. 7 
Las precondiciones e~tán~suficientemente xplicadas, aunque un poco de pasa 
da, en los epígrafes precedentes. El catalizador o precipitante del movimien 
to fue, bien a su pesar, por cierto, el propio Marqués de Villena, en quien7 
confluían las iras de casi todos los estamentos, por la decadencia de sus / 
distintas fuentes de vida, junto con el deseo común de acabar de una vez con 
la postración política en que el sistema señorial había sumido alapoblación. 
Todas estas condiciones, en clima tan propicio como el creado por la anar- 
quía &e un reino cuya corona estaba, una vez más,en dispata, la debilidad re 
al, y 13 división nobiliaria, permitieron una verdadera explosión, muy bien 7 
canalizada por la élite local, que acabó con el predominio del Marqués, no / 
ya sólo en la ciudad, sino en toda la comarca. Trataremos de analizar ahora/ 
más detenidamente algunos aspectos de este curioso fenómeno revolucionario,/ 
que, a nuestro entender, nerecen destacarse por su particular trascendencia. 
LAS PRIMERAS REFORMS R E M W C I ~ I A S ,  LA TRANSFORMACION DEL CONCEJO, 
Ya antes de la sublevación, en febrero, la primera preocupación de 
los burgueses alcaraceños comprometidos en la conjura fue la de asegurar el/ 
Fespeto de los nuevos monarcas a sus antiguos privilegios, que tan repetida- 
inente había? sido transgredidos por los Trastámara, y especialmente, los re- 
ferentes a las inmunidades tributarias de la poblacicin. No querían arrlesga~ 
se en empresa tan peligrosa sin tener a cambio la seguridad de conseguir al- 
gunos importantes beneficios. Para ello, enviaron sus agentes a los Reyes Ca 
tólicos, a suplicar, a cambio de la promesa de levantarse en armas contra el 
Marqués, la 'confirmación de las mayores mercedes concedidas en el pasado a / 
la ciudad: aquéllas de 5 de octubre de 1.465,por las que Enrique IV había o- 
torgado franqueza absoluta a los cristianos de Alcaraz, y la restitución, / 
además, de los derechos al cobro demontazgo y al establecimiento de un mer- 
cado franco. 
El 2 de marzo, en Olmedo ( 705 ), los Católicos, que esperaban m- 
cho de la ciudad, accedían a las peticiones de sus mensajeros, confirmando / 
el privilegio de Franqueza de Enrique IV para todos los cristianos moradores 
en ella, y ampliando sus efectos a 70 vecinos del arrabal.También renovaban/ 
el de montazgo, renta ésta que no era en absoluto despreciable, dada la can- 
tidad e importancia de los ganados que, al pasar los linderos de Alcaraz / 
por las veredas de la .lesta por las caíiadas que desde Cuenca bajaban al C m -  
po de Montiel santiaguista y a Sierra hlorena ( 706 ), dejaban un gran caudal 
al ayuntamiento en conceptc de paso y herbaje. Acerca de la importancia del/ 
tráfico pecuario alcaraceño, Merino Alvarez nos da unas cifras que pueden / 
darnos una idea. Fn '1.476, según el citado autor, cruzaron por el contadero/ 
'de Socuéllamos 298.891 cabezas, y 140.962 por el de Villanueva de Alcaraz / 
( 707 ). En libros municipales de estas mismas fechas puede verse , aunque/ 
a retazos ( 708 ),la intensa actividad de los rebaños de San Clemente, La O- 
ssa , La Roda, el Campo de kntiel , y hasta de poblaciones tan lejanas como/ 
Medina del Campo( 709 ), a través de las tierras de Alcaraz. En otros concep 
tos, los ganados suponían también una buena fuente de ingresos para el conce 
jo, que poseía corrales no lejos de la ciudad, donde los forasteros podían 7 
encerrar suc reses, pagando una blanca por cabeza cada día y otra cada noche 
( 710 ). 
Al mismo tiempo que las rentas de montazgo,que habían ocupado al= 
nos paniaguados del Parqués,eran devueltas a la ciudad, los ?bnarcas aten- 
dían otras peticiones. Entre ellas las que se referían a la recuperación por 
parte del concejo de las aldeas que Juan 11 y Enrique IV habían apartado del 
término para darlas a Juan Pacheco. Parece ser, en efecto, que ya el 2 de / 
marzo, antes de iniciarse el alzamiento, los mensajeros secretos de Alcarazl 
habían pactado con los Reyes la devolución de aquéllas, retenidas aliora por/ 
Diego LBpez Pacheco. El concierto estipulaba, seguramente, que los ciudada- 
nos deberían encargarse de tomar por la fuerza dichas poblaciones, hecho lo/ 
cual, los Soberanos legalizarían la nueva situación creada. Nos consta docu- 
mentalmente que, en la mencionada fecha de 2 de marzo de 1.475, Isabel y Fer 
nado traspasaban a Alcaraz la jurisdicción de Lezuza, que por entonces ha- 
bía sido incorporada por Diego López a su villa de El Bonillo ( 711 ). Tam- 
bién ésta última, y probablemente Villanueva y hiera, fueron objeto de pac- 
tos similares. 
Fijadas las condiciones anteriores para que la ciudad ayu2asealos 
Reyes con su rebelión, y habiendo arrancado a éstos las consabidas promesas/ 
de respeto a la autonomía y calidad realenga de Alcaraz ( 712 ), sus  habita^ 
tes pudieron lanzarse, un poco precipitadamente, a la lucha contra el alcai- 
de del Marqués de Villena. Cuando, cercada ya la guarnición de don Martín de 
Guzmán, el Marqués se acercaba con importantes refuerzos para él, los alca- 
raceños, dispuestos a jugarse el todo por el todo, y sabiendo que los ojos / 
de Castilla, Aragón y Portugal estaban pendientes de lo que ocurriera en tox 
no a la sitiada fortaleza, aprovecharon la necesidad que de su fidelidad te- 
nía el bando de doña Isabel, y la situación inestable de ésta en el trono, / 
para conseguir de su plenipotenciario, el obispo Fonseca, una cantidad de / 
mercedes tal como nunca hubieran soñado alcanzar en tiempos de Enrique IV. 
Apremiados los Soberanos por las necesidades del momento, causadas 
por la guerra que amenazaba sus coronas y por la invasión inminente de las/ 
huestes portuguesas, hubieron de transigir ante las peticiones de la ciudad, 
pensando, tal vez, que tiempo tendrían más adelante para recortar las merce- 
des que ahora se veían forzados a conceder tan a la ligera. Los días 6 y 11/ 
de abril, desde Valladolid, ratificaban los juramentos hechos en su nombre / 
por el Obispo de Avila, miembro del Consejo Real y jefe supremo de las  fue^ 
zas que cercaban a Martín de GuzniCui, revalidando los privilegios de que dis- 
frutaban los vecinos de Alcaraz ( 713 ). 
La correspondencia cruzada entre los ciudadanos y los Reyes mien- 
tras duraron las operaciones militares eri torno a la ciudad, debió ser larga 
y extensa, se,& parece deducirse del gran número de documentos aún hoy con- 
servados. En un solo día, el 15 de abril, cuando la lucha por la calva coli- 
na donde se emplazaba la fortaleza estaba en lo más álgido, no Renos de tres 
cartas fueron expedidas por los Soberanos desde Valladolid, en contestación/ 
a diversas peticiones y confirmaciÓn.de privilegios de sus síibditos ( 714 ) .  
Entre tanto, suprimidas las trabas que al desarrollo de las insti- 
tuciones burguesas había i~uesto la administración del Marqués, los ciudada 
nos se vieron libres por completo de cualquier intervención real o señorial7 
en el regimiento de su comunidad, y procedieron a reorganizar su vida políti 
ca con arreglo a los tradicionales usos de Alcaraz, el Fuero y las antiguas7 
ordenanzas, y también a modernas reformas, hechas por ellos mismos, que reve 
lan claramente el espíritu revolucionario que animaba a la r-elión. Todas 7 
las ordenanzas dadas por el corregidor FQrtín de Guzmán fueron derogadas in- 
mediatamente ( 715 ). El concejo surgido de la  revuelta,^ compuesto segura- 
mente por sus principales cabecillas, recuperó la facultad legislativa y em- 
prendió la tarea de dotar a la población de otras nuevas, nacidas de su pro 
pio seno, labor que fue realizada en forma paulatina, de acuerdo siempre con 
las necesidades de cada momento. Aún en 1.477, el ayuntamiento seguía dictan 
do diversas leyes, tocantes a los más distintos aspectos de la actividad lo- 
ca1:procedimiento de elección de oficios, administración intepa, reglamentz 
ciónde la ganadería, la agricultura y la caza en el término, utilización de 
los recursos comunales, etc. ( 716 ).  
Al encontrarse la ciudad repentinamente liberada de la guarnición/ 
villenista, elnuevo ayuntamiento proclamado por la voluntad popular suprimió 
de hecho, y no sabemos si también de derecho, los oficios de corregimiento y 
alcaldía, implantando un sistema de elección de cargos .municipales que aún / 
seguiría en vigor por unos años, tantos como durasen en Alcaraz los efectos/ 
de la conmoció~ revolucionaria.. Los nuevos oficiales serían designados en / 
su totalidad por la población, compuesta de hidalgos y caballeros, hombres / 
buenos y pecheros. Los hidalgos y los ciudadanos votaban por separado, con / 
arreglo a padrones distintos. Cada una de las cinco parroquias de Alcaraz / 
( Santa María, La Trinidad, San Pedro, San Miguel y San Ignacio) nombraba un 
alcalde y un regidor, y presentaba un candidato para cada uno de 10,s demás 2 
ficios. De estos íiltimos, el letrado y el mayordomo eran escogidos de acuer- 
do con su aptitud para el desempeño de sus.funciones; y el procurador univer 
sal por el procedimiento de insaculación, sorteando entre diez aspirantes, 7 
presentados a razón de dos por cada parroquia ( 717 ). 
También se elegía por parroquias o colaciones a los alcaldes y c s  
drilleros de la Hermandad ( 718 ) y varios caballeros de Sierra, quienes, 
tes de ejercer sus funciones de policía rural, deberían recorrer, acompaña- 
dos delos salientes, la mojonera entera del término. Los cargos se sortea- 
ban anualmente el día de San Miguel, como el Fuero mandaba ( 719 ), y solían 
comenzar su actuación a fines de septiembre o principios de octubre. Algunas 
personas sospechosas de servir intereses ajenos a la ciudad estaban exclui- 
das de las listas de candidatos. Tal fue el caso del comendador santiaguista 
Diego de Córdoba, quien en 1.479 se quejaba a los Reyes de que los vecinos / 
de su parroquia no quisieran admitirlo al echar suertes " nin menos,La cib- 
.dad rescsbirle" por oficial, dada su condición de caballero de la Orden (le / 
Santiago ( 720 ) . 
A fin de que el poder no se convirtiera en monopolio de ciertas f+ 
milias y de evitar en lo posible el nepotismo y la corrupción, diversas ordg 
nanzas, de 1.475 a 1.477, establecieron que en el futuro, los alcaldes y re- 
gidores no pudieran dar su voto ni hacer gestión alguna en favor de los can- . didatos presentados para la provisión de oficios del año siguiente, o para / 
la adjudicación de arrendamientos de propios y servicios ( 721 ).Su papel / 
quedaba reducido, en este aspecto, a la aprobación automática del nombramie~ 
to. 
En 1.477, el único ayuntamiento que conocemos de los momentos i m g  
diatamente posteriores al movimiento revolucionario de 1.475, estaba compues 
to por las siguientes personas: Pedro Sánchez de Alfaro, Juan Fernández de 7 
Reolid, Sáncho Fernández de Ballesteros, y Pedro de Fbntiel, juntos con otro, 
cuya identidad no da a conocer el mismo libro, pero que sabemos por otro do- 
cumento ( 722 ) fue Gonzalo de Ballesteros, como alcaldes. Regidores eran / 
Fernando de Alfaro, Juan de Buitrago, Fernán Sánchez de Fbntiel, Juan de Na- 
varrete y Juan Sánchez Lozano. Seguían el alguacil Juan de Busto, el procura 
dor universal Diego de Llerena, y el procurador síndico Alonso Palomeque, ei 
letrado y bachiller Juan hlartínez Guerrero, y el mayordomo Juan Sánchez de / 
Montiel. Ningún corregidor había por entonces en la ciudad ( 723 ). Los ante 
riormente citados aparecen juntos en la sesión de 10 de octubre de 1.477 7 
( 724 ) . A su lado se encuentran otros nombres de notables alcaraceños, que/ 
intervenían a menudo en las deliberaciones y asistían asíduamente a las reu- 
niones, tales como el comendador Alonso de Córdoba, Gonzalo Piñero, Juan de/ 
Claramonte, Sancho Rodríguez Noguerol, Juan Romero Caballero, Pedro Noguerol, 
Fernando de Alcalá, Sancho de ksto, Sancho de Arenas, y Fernán Sánchez de / 
Montiel. En otras sesiones del mismo libro encontramos a Gil González de Vi? 
caya, Pedro Sánchez de Claramonte, Diego de Almansa, Alonso Guerrero, Fernan 
do de Montiel, Pedro Jiménez Morejón, Sáncho de Coca, Pedro ?nuíioz, Juan de 7 
Valera, Juan del Villar, Sancho Díaz Caballero, Pedro Sánchez Rozalén, bli-  
guel Sánchez de la Cova, Pedro de Salvatierra, Juan García de Lucas, los her 
manos Bonjorne ( Gil, Juan y Luis ) ,  Pedro de Ribera, Gonzalo de Fbntoro, e7 
incluso algunos menestrales, como Juan López tintorero, Pedro pellejero, Al- 
varo jubetero, Pedro García hortelano, y Bartolomé Sanchez artesero ( 725 ). 
Evaluando las reformas a que nos hemos referido, podemos apreciar, 
por una parte, la supresión completa de cualquier oficio que respondiera a / 
voluntades ajenas a la ciudad, el no reconocimiento del corregidor o delega- 
do de la autoridad real, y la fobia de los alcaraceños a permitir que una so 
la persona, aunque fuera elegida por ellos mismos, pudiese detentar un poder 
superior al del común. La restauración del viejo cargo de la alcaldía ording 
ria, que existió en Alcaraz en los siglos XIII y XIV, vino a ensanchar la bg 
se representativa del ayuntamiento, añadiendo cinco oficiales más a los regi 
dores. Sin embargo, nos parece muy significativo que, jimto a estos cinco al 
caldes ordinarios, no se resucite también el antiguo oficio de juzgado, que7 
en el pasado confirió a una sola persona los máximos poderes ( 726 ).  Ello / 
ha de atribuirse, en nuestra opinión, a ese recelo que comentábamos hacia tg 
do cuanto pudiera ir en perjuicio de una participación lo más extensa posi- 
ble en el gobierno de la ciudad, por parte, al menos , de la élite de la mi? 
ma . 
En realidad, jamás se había perdido en Alcaraz, contra lo que fue/ 
costumbre en la mayor parte de las ciudades del Reino, la inspiración burguc 
sa -en el primitivo sentido de esta palabra- que vi6 nacer al concejo cas- 
tellano ( 727 ) allá en los comienzos del siglo XIII, cristalizada en una / 
institución que ofrecía inmensas posibilidades: el concejo abierto. Esta a- 
samblea general de todos los vecinos fue durante la Edad Media, y hasta bien 
entrado el Renacimiento, el sistema a que normalmente recurrían los alcara- 
nos a la hora de resolver asuntos graves de interés general, aunque en otras 
ocasiones, los oficiales del ayuntamiento actuaran sin necesidad de oirlo. A 
pregón llamado en los primeros tiempos, y luego a campana repicada, se reu- 
nió el común de Alcaraz en las más críticas circunstancias de su historia, / 
bien el la iglesia de la Trinidad, en el convento de Santo Domingo, 0 al ai- 
re libre, en la plaza alta de la ciudad, lo que era factible gracias a la re 
lativa pequeñez del censo, para deliberar en común sobre los problemas más g 
cuciantes. 
En ciianto a las elecciones municipales, a partir de 1.475, y con Í 
el fin de simplificar el procedimiento y no recurrir a las asambleas multitu 
dinarias de manera frecuente, se hacían por parroquias, equivalentes a 10s 7 
actuales distritos electorales. Al duplicarse, con ocasión de la instaura - 
ción de las cinco alcaldías, que venían a unirse a los regidores, el número/ 
de componentes del ayuntamiento, la voluntad popular disponía de un mayor / 
campo para ejercer su poder sufragístico, y se conseguía, al propio tiempo, 
S un control n5s estricto de la actividad de los oficiales electos. Por otro / 
parte, y sin perjuicio de ello, un procurador síndico re encargaría de lle- 
var al ayuntarriento la voz y las aspiraciones dc los pecheros ( 728 ) .  
Celosos los alcaraceños de reservarse el exclusi.~o disfrute de las 
brillantes condiciones poiítico-sociales que habían conseguido tras la victo 
ria, y temiendo que la independencia política y las exenciones tributarias 7 
. de que gozaban pudieran atraer a la ciudad una masa de advenedizos deseosos/ 
de aprovechar las ventajas que el vecindario había conseguido a costa de su/ 
sangre y sus.haciendas, pensaron enseguida en restringir el número de inmi- 
grante~ que vinieran a establecerse pasajeramente en la población. Para e114 
a principios de 1.478, el concejo ordenó que nadie p~diera avecindarse en e- 
lla ni en su tierra sin contraer al tiempo la obiigación de permanecer allE/ 
por veinte, años como mínimo ( 729 ).  
Además de las ventajas obtenidas para sus libertades municipales,/ 
la victoria sobre el Marqués proporcionó a algunos alcaraceños importantes / 
distinciones. Alcaraz y sus ciudadanos gozaron durante unos años de un enor 
me prestigio en todo el Reino, y algunos de ellos fueron promovidos a los 7 
más altos empleos de la achninistración real y de la Corte. El 27 de septiem- 
bre de 1.475, apenas pasados cinco meses desde el triunfo del movimento,Frnn_ 
cisco de Alcaraz era nombrzdo capellán de la real capilla ( 730 ). El bachi- 
ller Pedro de Belbas, también vecino de Alcaraz, fue designado, el 31 de ene 
ro de 1.476, oidor de la real Audiencia y miembro del Consejo ( 731 ), y el- 
1 de agosto de 1.476, en Segovia, el bachiller Diego González de Fbntiel e- 
ra nombrado para estos mismos empleos, que ya había tenido con Juan 11 y sus 
dos hijos, Enrique IV y don Alfonso ( 732 ).  
No todos los vecinos salieron befieficiados de la guerra. De acuer- 
do con las instrucciones de los Reyes, y también por iniciativa propia del / 
concejo y los ciudadanos, los alcaraceños silblevados procedieron, desde los/ 
primeros momentos, a incautarse de los bienes y propiedades del Frarqués y / 
suspartidariosy servidores, operación que no se llevó a cabo sin cierto / 
desorden , y que ocasionó, sin duda, algunas violencias y muertes, como re- 
sultado de la cólera de las turbas armadas. El 16 de noviembre de 1.475, do- 
ña Isabel contestaba a ciertas quejas planteadas por Fernando de Auíión, a / 
quien sus conveci~ios García de Vandelvira y Alonso de Orcera habían quemado/ 
una casa que tenía en la fortaleza, estando él ausente de la ciudad. Aún en/ 
1.405, la viuda de García Noguerol, uno de los sitiados con don Martín de / 
Guzmán, pleiteaba con el concejo sobre cierta indemnización que exigía por / 
los perjuicios causados a su marido durante el cerco( 733 ). 
Es explicable que los mismos ciudadanoc. ejercieran con feroz ener- 
gía la represión contra los partidarios del Mrqués. Los Reyes concedfan a f 
menudo a sus leales la tenenciay disfrute de los bienes embargados a aqué- 
llos. Nombres como los de ?ligue1 de Hontanar y Juan de Bustamante aparecen a 
menudo en la'documentación del Archivo General de Simancas como secuestrado- 
res de urj pozo de sal cerca de Ayna( 734 ) ,  de casas y fincas, o de otros / 
bienes de los vecinos que se habían distinguido por su afección a la causal 
villenista y al rradversario de PortogaZ" ( 735 ). Muchos de éstos habían / 
sid~de%errados, y se habían devuelto al concejo o entregado a un particular 
las rentas que indebidamente gozaron por concesionec de Juan Pacheco y su / 
hijo. Así, por ejemplo, se arrebataron a Diego de Llerena las del ganado mos 
trenco que le habían dado Enrique IV y el Varqués, en reconocimiento a sus 7 
servicios ( 736 ). Otros miembros de esta misma familia, Juan, F.odrigo y A- 
lonco de Llerena, vieron sus bienes confiscados, hasta obtener el indulto y 
licencia real para regresar a sus hogares, el 31 de'enero de 1.476 ( 737 ). 
Otro destacado servidor de Diego López, Gil Noguerol ( 738 ) ,  perdió un juro 
de 10.000 maravedís que éste le había situado sobre las rentas de Alcaraz; y 
lo mismo pudiera decirse de Fernando de Montiel y Vartín de Cazorla ( 739 ), 
cuyas pertenencias quedaron en manos de Miguel de Hontanar. 
' Naturalmente, el principal problema vino a plantearse cuando, ha- 
biefido acatado muchos de estos rebeldes a los Reyes, Sus ?Jajestades los per- 
donaron, tomándolos bajo su seguro real, y ordenando les fueran reintegrados 
los bienes que les estaban secuestrados. Los depositarios, queseenriquecían 
con el usufmcto de aquéllos, se negaban a devolverlos o lo hacían sólo par- 
cialmente. A ello se superponía la larga serie de disputas surgidas entre / 
distintos beneficiarios de algunas mercedes de los Soberanos, que habían con 
cedido inadvertidamente la misma prebenda o propiedad a dos personas difere; 
tes, obligados por los muchos favores que a ambas debían. La consecuencia 16 
gica de tal estado de cosas no podía ser otra que la discordia contínua en- 
tre las familias de Alcaraz, con el consiguiente acompañamiento de muertes 
( 740 ), peleas, cuchilladas ( 741 ) ,  robos ( 742 ) y pleitos ante la Audiez 
cia ( 743 ). De ellos saldrían nuevos destierros y confiscaciones ( 744 ) ,  y 
de éstos, otros motivos de fricción y querella entre los habitantes, que may 
caron la tónica normal de los años siguientes a 1.475 en la vida ciudadana. 
En una situación política tan particular como la de Alcaraz en el periodo de 
1.475 a 1.477, cuando los miembros del concejo no gozaban por completo de la 
confianza real, los Vonarcas se veían incapaces de atajar la resistencia que 
sus ordenes de desembargo encontraban por parte de los beneficiarios de las/ 
anteriores mercedes. En enero de 1.476, Al levantar el embargo que pesaba so 
bre los bienes de los hijos de Ruy GonzCilez de Llerena, amenazaban los Sobei 
ranos con mandar a don Rodrigo y don Pedro Manrique que utilizasen su fuer- 
za militar para obligarles a ejecutar lo contenido en sus cartas, ..." sy Zo 
asy fazer e cunpzir non quisikredesrr ( 745 ). 
CAPITULO X I I I  ' 
LA RESISTENCIA URBANA .FRENTE A LA MONARQUIA AUTORITARIA, 
A pesar de ser el de 1.475 el .colofón de toda una serie de intemi 
ten& actos de rebeldía emprendidos por los alcaraceños a lo largo del si- 
glo XV, la situación en esta fecha no era ya la misma que existía cuando se/ 
diercn aquellos movimientos, si bisn, guardaba con ellas estrechas relacio- 
nes. La constante frustración de las aspiraciones y libertades ciudadanas / 
por parte del poder monárquico, la demostración notoria de la debilidad de / 
carácter de Enrique IV y de la escasa validez de sus promesas y juramentos , 
la entrega del poder a favoritos ineptos o poco escrupulosos,habíanproduci- 
do en Castilla una nentalidad y un sentimiento de desengaño respecto a la / 
institución monárquica, que tantos fallos había demostrado. Una nueva forma/ 
de pensar, que se tradujo a menudo en una sorda resistencia a aceptar la prg 
sencia en las ciudades de los representantes del Rey, ya que los concejos se 
consideraban llamados a mantener el prestigio de la Corona y la integridad / 
de sus dominios, aC?i en contra, si preciso fuera, de la voluntad del propio/ 
Soberano. 
En efecto, no era la primera vez que Alcaraz expulsaba de su recin 
to amurallado a un corregidor o se negaba a acatar la voluntad del Rey. Ya 7 
en 1.451, 1.460, y 1463, que. sepamos, algunos de ellos habían tenido que a b e  
donarla a toda prisa, ante los desordenes del pueblo en armas. Sin embargo , 
en aquellos casos, tales hechcs pudieran atribuirse, si se quiere, a razones 
de orden exclusivamente administrativo. Puede pensarse, aunque nosotros no / 
lo juzguemos así, que tales albcrotos fueron provocados tan sólo por las i- 
ras de la multitud, exaltada ocasionalmente contra el Varqués, el Condesta- 
ble de Castilla, el propio Enrique' IV, o simplemente, contra los abusos del/ 
ccrregidor en cuestión. Aiín er, este caso, no dejaría de ser sintomático el/ 
hecho de que los ciudadanos se sintieran agraviados por la casi totalidad de 
los oficiales que nos consta pasaron por el cargo, y que procurasen mantener 
los alejados de los asuntos públicos, celebrar.do reuniones y conciliábulos a 
espaldas suyas. 
Es la anterior.una explicación demasiado simplista, y no basta pa- 
ra dar una idea exacta de la intencionalidad de los movimientos alcaraceños, 
caracterizados siempre por la animadversión contra el corregidor. Afortunada 
mente, los casos son abundantes, y nos permiten examinar otros aspectos de 7 
la cuestión. Las acciones contra Juan Nonso de Haro en 1.471, y Ftartín de / 
Guzmán en 1.475, pudieran atribuirse exclusivamente, según algunos, a la de- 
pendencia de éstos respecto al odiado opresor, Juan Pacheco o su hijo. Ca- 
brfa pensar qüe la reacción contra estos dos oficiales no es sino un aspecto 
de la lucha antinobiliaria emprendida por Alcaraz, y en cierto modo, así es, 
pero sólo parcialmente. ¿ Explicaría esta versión el hecho de que se deroga- 
ran automáticamente, al triunfar la revolución, las o~denanzas beneficiosas/ 
que don FQrtln dict6 cuando no aparecía aún como alaide del Varqués, sino / 
como corregidor del Monarca?. 
No tardarían en ocurrir sucesos que demostrarían que la oposición/ 
popular a don Martín de Guzmán, por ejemplo, tiene un significado que tras- 
ciende a la repulsa ciudadana contra las aribiciones del Ftarqués de Villena , 
un significado que va implícito en la intención alcaraceña de oponer un di- 
que a los abusos señoriales, sí, pero también a las pretensiones autorita - 
rias que', en mayor o menor grado, cabría esperar de cualquier monarca. Resu- 
miendo, y más claramente, la comunidad de Alcaraz no estaba dispuesta a per- 
mitir que nr..die, ni los Reyes Católicos mismos, siguiera. ejerciendo un con- 
trol absoluto sobre la ciudad por medio de un corregidor nombrado por tllos/ 
o por quien en un momento determinado pudiera apoderarse de sus voluntades. 
Los yecinos no querían correr con ios gastos de estancia y salario de un de- 
. legado de la Corona, ni admitir la interferencia de éste en sus asuntos, de/ 
la misma manera que nunca habíafi soportado la tutela de ninguno de los nume- ' 
.rosos nobles comarcanos. 
La tradicional resistencia de los alcaraceños a admitir la presen- ' 
cia de corregidores llegó a su último extremo cuando, cercado en la fortale- 
za el alcaide don bfartin de í;uzmán, se vieron dueños de la ciudad y capaces / 
de regirla por sí mismos. No obstante, los Fbnarcas no podían consentir que / 
la población se gobernase sin contar con su autoridad real: Para evitarlo, y 
en aeptación del vasallaje y fidelidad que los vecinos les ofrecían, firma- 
ron en Valladolid, el último día de marzo ( 746 ) ,  las credenciales que auto 
rizaban a Diego de Madrid a ejercer el corregimiento, enviando una carta al7 
obispo Fonseca," nuestro capitán de la gente que en nuestro seruicio nos man 
damos estar en la noble e leal  cibdad de Alcaraz", y a la generalidad de la7 
población y concejo, en la que se les ordenaba prestar todo el apoyo que de/ 
ellos fuera requerido al dicho Diego de Madrid, ...." en caso de que por vos 
otros nin alguno de vos non sea respebido". 
Naturalmente, para que Diego de Madrid comenzase sus funciones, e- 
ra preciso destituir a los dirigentes de la revuelta, que se habían apodera- 
do de los puestos de privilegio del concejo. Este era quizás uno de los prin 
cipales objetivos que los Monarcas perseguían, al proveer a la ciudad de un7 
corregidor. Por ello, ordenaban a "qual quier persona o personas que tienen/ 
la vara de la juotipia e de los dichos of ic ios  de alcaldfas e aZguaziZadgo / 
de la dicha pibdad, que luego las den e entreguen a l  dicho Diego de Madmd,/ 
e t  non usen más de los o f ic ios  syn nuestra Zicenpia e mandado.. . . . , ca por / 
esta nuestra carta los suspendemos e avemos por suspendidos de los dichos O- 
fi&osrr( 747 ). Era previsible, no obstante, una resistencia por parte de / 
las autoridades surgidas de la sublevación alcaraceAa a abandonar sus cargos, 
y del pueblo en armas a consentir la llegada de un corregidor. Por ello, y / 
en evitación de posibles alteraciones del orden, los Reyes daban poder a Dig 
go de Madrid para echar de Alcaraz a cualquier vecino o persona extraña," sy 
e2 dicho nuestro corregidor entendiere ser conplidero a nuestro seruicio e a 
la execupibn de nuestra justipia e a la  paz e sosiego desa dicha eibdad". A- 
cerca del salario de su enviado, los Soberanos se mostraban inflexibles: si/ 
el concejo tenía propios, debía pagarse de ellos; si no, sería necesario abg 
narlo por repartimiento. 
La noticia de la donación del corregimiento a Diego de Madrid prec 
cup6 a los vecinos y los puso en guardia contra lo que veían"como una inge- 
rencia de la Corona en la vida municipal. Enmascarada bajo un lenguaje puli- 
do y suplicante, no tardaría en llegar a la Corte la firme voluntad del co- 
mún de no volver a admitir representante alguno de los reyes, fueran cuales/ 
fueran éstos. Demasiadas traiciones habían soportado ya 'os alcaraceños para 
que ahora, estando unidos y con el arma en la mano, habiendo expulsado con / 
don Martín los últimos vestigios del intrusismo en la ciudad y elegido unas/ 
autoridades que, al fin, eran representativas, fueran a aceptar la imposi - 
ción de una voluntad extraña. Con el pretexto de que los grandes gastos bé- 
licos no permitirian a la ciudad el pago del sueldo de Diego de Madrid, y a- 
legandoqueya se encontraba aquélla " en toda paz e sosiego .... e no avZa me 
nester corregidor" ( 748 ), los enviados del concejo suplicaron a los Reyes7 
en Valladolid se sirviesen suspender el nombramiento y revocar la orden antg 
riormente dada. Pensando quizás que quíen ésto pedía era una ciudad en ar- 
mas que, de momento, estaba a su lado, pero pudiera no tener gran inconve- 
niente en pasarse al enemigo, si recibía de él mayores garantias de respeto/ 
a su independencia, Isabel y Fernando no dudaron en ceder, conscientes tam- 
bién de quenopodían defraudar las esperanzas que en ellos habían puesto los 
vecinos, en momento tan crltico como aquél, cuando los rebeldes villenistas/ 
se enseñoreaban de toda la comarca, excepto de Alcaraz, la única posición / 
que seguía siéndoles fiel, y mientras el rey portugués ultimaba sus prepara 
tivos de invasión. Decididamente , el ganarse las simpatías alcaraceñas era7 
para los Católicos asunto'más vital y trascendente que el que representaba / 
la concesión de un corregimiento a Diego.de Madrid. 
Quince dfar después de s2 nombramiento, el 15 de abril, Diego de 
Madrid era depuesto por los Monarcas ( 749 ). Una real cédula autorizaba con 
tal fecha a los alcaraceños a regirse por sí mismos, como habían venido ha- 
ciendodesde que se produjera su alzamiento, y a no recibir al corregidor, en 
caso de que éste se presentase exhibiendo las credenciales qiie le capacita- 
ban para ejercer el oficio. Consumado este diplomático chantaje, explotando/ 
la necesidad que los Monarcas sentían de la ciudad, cosa que, por otra parte, 
era completamente legítima, dadas las circunstancias, los vecinos siguieron/ 
rigiéndose, como dijímos, por un complejo sistema representativo, basado en/ 
el Fuero y las antiguas ordenanzas municipales, con algunas novedades intro- 
ducidas, pero que para nada dependía en la práctica de la autoridad real, / 
aunqueenteoría la jasticia se aplicara en nombre de los Soberanos, y el c o ~  
cejo prosiguiera la guerra bajo las banderas de los mismos. 
En realidad, aunque la intención del movimiento estaba claramente/ 
en contra de la intervención real en los asuntos municipales, nu podían com- 
pararse las fuerzas de la ciudad con las.de los Monarcas. Por ello, las rei- 
vindicaciones alcaraceñas habían de ser expresadas en un tono humilde y sumi 
so, pretendiendo aparentar que los intereses de los Reyes coincidían en todo 
con los del cabildo, que tanto necesitaba su apoyo militar. La treta no eng? 
fiaba a nadie, pero los Católic~s tenían que fingir aceptar aquellas razones, 
en espera de mejores tiempos, en que poder hacer efectiva su autoridad sobre 
una población cuya adhesión les era imprescindible en tal momento. Así fue / 
como los Soberanos representarcn a la perfección su papel de monarcas respg 
tuoscs de los antiguos usos y donantes de las modernas libertades, contra- 
puestos en todo a la figura de su henmo don Enrique, y defensores de la au 
tonomía del concejo frente a la ambición nobiliaria. A su vez, Alcaraz, c m -  
pliendo este tácito pacto, adoptó una actitud de ciudad fidelísima que, por/ 
encima de sus propias conveniencias, derramaba la sangre de sus hombres para 
conseguir que el trono recayera en Isabel. 
Ido pasó mcho tiempo sin qUe los Plonarcas, viéndose más seguros en 
el trono, y menos necesitados de la oportuna ayuda alcaraceña, pretendieran, 
como debían tener pensado, volver a sonirter la ciudad a su cuntrol. Entmces 
comenzó el.envío de corregidores, que no debieron ser aceptados de buena ga- 
na por los vecinos,y que nosotros nos permitimos dudar tuvieran éxito en SE! 
misión, se* se desprende de la fugacidad de su paso por el cficio ( cinco 
nombramientos entre 1.475 y i.478). El primero de el los,^, al menos, el pri- 
mero de que tenemos noticias fue Gonzalo Chacón, comendador de Montiel y ma- 
yordomoreal ( 750 ) ,  que ocuparía tal vez la plaza vacante dejada por Diego! 
de Madrid, en fecha indeterminada, entre finales de 1.476 y septiembre del / 
aiio siguiente. Del 4 de septiembre de 1.476 es una carta a él dirigida como/ 
tal corregidor ( 751 ) ,  pero nos permitimos dudar que por entonces se encon- 
trase en Alcaraz, pues sil nombre no aparece junto a los de los regidores en/ 
las sesiones de ayuntamiento de los meses siguientes ( 752 ). Al menos, es/ 
seguro que no esperó, coino era habitual, la llegada de su sucesor, ni cele- 
bró ante él juicio de residencia ( 753 ). Es más, en el nombramiento de éste 
noaparecela más ligera referencia a Gonzálo Chacón ( 754 ), ni tampoco en / 
el  me~cionado libro. 
En el mes de octubre de 1.477, como queda dicho, los oficiales del 
concejo celebraban sclos las sesiones, y ni Chacón ni su teniente aparecen / 
en parte alguna, ni siquiera se hace notar su ausencia. No obstante, sabemos 
por otra parte, que Gonzalo Chacón debió ser en Alcaraz un personaje della / 
máxima importancia, pues sobre él acumuló la Reina numerosas mercedes econó- 
nicas. Tenía, er,tre otras rentas, las de portazgo y montazgo del término y / 
la ciudad ( 755 ), las del ganado mostrenco y algari.no ( 756 ) ,  y un juro vi 
talicio de 300.000 maravedís al año, aplicado a las alcabalas de la carne, 7 
pescado y vino de Alcaraz y sus aldeas ( 757 ). 
Transcurría el mes de octubre de 1.477, cuando corrió por la ciu- 
dad el rumor, pronto confirmado, de que los Reyes pensaban enviar a ella co- 
mo corregidor a un caballero de Ocaña, llamado García de Busto ( 758 ), que/ 
había sido designado para el cargo por cédula dada en Sevilla el 9 de sep- 
tiembre ( 759 ), y que traía poderes análogos a los que en su día tuvo Diego 
de Madrid para expulsar de Alcaraz a los descontentos que pudieran ocasionar 
problemas. Naturalmente, la decisión de los Soberanos encontró la más viva/ 
oposición en los oficiales del concejo, pues la llegada de García de Busto / 
suponía su cese automático, por orden expresa de doña Isabel, que, en su caL 
ta, lo aclaraba taxativamente...." es mi merged de suspender, e por esta m i  
carta suspendo de los o f ic ios  de alcatdfas e alguaziZadgo e justicia e jur i  
digibn a tos que los tienen!'. . . . ( 760 ). 
El día 10 de octubre, el ayuntamiento acordaba enviar a la corte a 
su emisario, Gil Rodriguez Noguerol ( 761 ), en petición de que fuera revocs 
do el nombramiento de García de Busto, invocando de nuevo los múltiples gas- 
tos, l a  pobreza de la ciudad, y la tranquilidad de la misma, que hacía gravo 
so e innecesario el mantenimiento de un corregidor. Ello no impidió que los7 
reales esposos hicieran oidos sordos a las peticiones de sus fieles súbditos, 
y se afirmaran en su mandato, con lo que García de Busto se presentó en Alcg 
raz, provisto de sus credenciales. 
El concejo no se resignó, sin embargo. Pero un alboroto hubiera e- 
quivalido, en aquellas fechas y circunstancias a un aplastamiento de los ve- 
cinos por las tropas de don Pedro Manrique, quien ya de por sí molestaba tg 
do lo posible a la ciudad, y se hubiera encargado con sumo placer de reducir 
la,con sólo una simple insinuación de los Soberanos ( 762 ). Era preferible, 
pues, el empleo de procedimientos más sutiles, tortuosos y eficaces, para li 
brarse del ingrato forastero. Así, el 22 de octubre ( 763 ) ,  los alcaldes y 
regidores acordaban " rogar e requerir" a García de Busto, que, ''por euitar 
escándato", tuviese a bien renunciar al corregimiento que los Reyes le ofre- 
cían, puesto que tomarlo sería ocasionar un grave perjuicio a la población y 
hacer un flaco servicio a Sus Majestades. Le advertían, además, que si acep- 
taba e1,nombramiento sería suya la responsabilidad por las alteraciones del / 
orden público que su presencia pudiera provocar en Alcaraz, y le amenazaban/ 
veladamente con una posible sublevación de las masas o, en cualquier caso, / 
conunaguerra fría por parte de las autoridades municipales electas. 
Como puede verse, esta actitud dista ya mucho de ser la mera expre 
sión de m descontento temporal, o de una antipatía de tipo personal hacia 7 
un corregidor concreto. Es una idea muy definida la que impulsaba a los diri 
gentes del cabildo alcaraceño. Si bien pudiera pensarse que todavía la acti- 
tud adoptada frente a Diego de Madrid se debería a la imposibilidad de pagar 
su salario, por la debilidad económica de Alcaraz, en el casodeGdrciadeBus 
to no puede quedar lugar a dudas sobre las intenciones de los oficiales del 
ayuntamiento. 
&noramos si el mismo procedimiento fue empleado para librarse de/ 
algún otro enviado de los Reyes, pero no sería extraño que así fuese, visto/ 
el tesón con que el municipio supo luchar por su libertad. Al menos, en los/ 
primeros tiempos, parece que la medida surtió efecto, y que el corregidor / 
Busto prefirió volverse a Ocaña, antes que venir a amargarse la vida entre / 
desordenes y expresiones de disgusto. En todo el resto del libro que nos pro 
porciona estas noticias, que se prolonga hasta marzo de 1.478, no vuelve a 5 
aparecer dicho corregidor, ni se menciona siquiera su nombre, ni su paso por 
la ciudad, que debió ser fugacísimo ( 764 ). 
Con todo, el alejamiento de García de Busto no logró calmar la in- 
quietud de los alcaraceños. Tal como los regidores habían pronosticado, co- 
menzaron por entonces una serie de alborotos que, aún al aiio siguiente, preg 
cupaban a Fernando el Católico. Por carta dada en Sevilla, el 11 de julio de 
i.478, éste se mostraba contrariado porque a ni.e es  fecha relacibn qv.e aZgu 
nas personas de La ~ i b d a d  de Alcaraz, de vn anno a es ta  parte, han fccho e 7 
tentado fcrzer a l p n o s  movimientos e escándalos e otros ynsultos e riales e / 
dapnos en la  dicha cibdad, en grand deseruicio nuestro e mucho danno de la/ 
república della,  por lo  qual es mi merced e voluntad dg lo  mandar punir e / 
castigar por que todo lo  suco dicho cese e los de la dicha fibdad esten er, / 
toda paz e sosiego, como cunple a m i  semcicio" ( 765 ). Para ello, encomen* 
ba la investigación de los hechos y la represión.de los culpables al "conti- 
no" de su Casa Juan de Proaño. 
La actuación enérgica del pesquisidor Proaño, con la sumisión de / 
los revoltosos, debió dar paso a una época de relativa tranquilidad, que per 
mitió a los Reyes, en 1.479, introducir en Alcaraz a un corregidor, el trin- 
chante Juan Pérez de Barradas, comendador de Cieza, con lo que feminaron / 
sus esfuerzos por implantar su autoridad en la ciudad. Juan Pér?z consiguió, 
a menudo usando de la fuerza ( 766 ) ,  obligar a ios vecinos más recalcitran- 
tes a aceptar algunas ordenes de los hbnarcas, antes desoidas, y aseguró el/ 
orden. Ya el 26 de septiembre de 1.480, aquéllos decían de él que " ha vsado 
e exe~c ido  bien e f i e l  mente e l  dicho o f i c io  e executado la  nuestra j u s t i f i q  
e ha theniclo la dicha fibdad en toda paz e sosiego" ( 767 ). Por ello, los- / 
Monarcas lo confirmaban en su puesto y prorrogaban por otro año su corregi- 
niento, a petición, según decían, de los propios al cara ceño^,^ e por que a l  
nuestro serufpio cunple ". 
La alonarquía habia triunfado, al fin, tras algunos años de tensióq 
sobre una población que se resistía a su autoritarismo centralizador, pero / 
esta victoria no acalló por completo la lucha de Alcaraz contra los delega- 
dos reales. Son numerosos los documentos quenoshablan de la oposición que / 
éstos encontraron en los alcaraceños, dentro y fuera del ayuntamiento, de / 
dis-turbios populares, motines, liberaciones de presos y, sobre todo, de cons_ 
tantes acusaciones contra la casi totalidad de los corregidores que ocuparon 
el cargo en-estos primeros ai5os. NO contentos, por ejemplo, con haber provo- 
cado la caida del corregidor Lope Sánchez del Castillo, exponiendo en la Cor 
te los abusos y arbitrariedades cometidas por él y sus oficiales, obtuvieroii 
su condena en el juicio de residencia, emprendiendo a la vez otra acción ju- 
dicial coritra el juez dei mismo, doctor Cascales, que también fue castigado/ 
por su benignidad para con el acusado ( 768 ). Entre finales de febrero y me 
diados de marzo de 1.484, numerosas cartas -reales ( 769 ) , que respondían a7 
las incesantes peticiones de los ciudadanos, encargaban el fallo del nuevo 
juicio de residencia abierto a Lope Sánchez zl corregidor Mosén Fernando de 
Talavern, que lo había sustituido. 
También el corregidor Talavera tuvo problemas con los ciudadanos./ 
Cando en 1.485 quiso preilder por orden de los Reyes 21 bachiller Ruy Díaz , 
m elevado número de éstos se enfrentó a él, arrebatándole el preso por fuer 
za de armas, lo que di6 motivo a una enérgica represión del "contino" Día 7 
Sánchez de Quesada, que vino de parte de los Soberanos a castigar a los re- 
voltosos. ?hchos de ellos fiieren desterrados y sus casas demolidas por orden 
del pesquisidor y de Herna?do.de Talavera, sufriendo, además, diversas penas 
económicas. Entre los principales implicadcs había personas de todos los es- 
tamentos, desde un médico a un zapatero, hidalgos, caballeros y menestrales. 
Diversos documentos ( 770 ) nos recogen algunos de sus nombres: Fernando de/ 
.Bracamonte, el bachiller físico, Pedro de Nntiel y sus sobrinos, Sáncho de/ 
Peralta, Diego de Llerena, Alfonso de Fbntiel, Juan Boticario, Juan de H d E q  
Garcia de Bonjorne, Diego de Bonjorne, el hijo de Alvaro López, zapatero,- 
nando Algacer, Rodrigo Gorrero, Juan Rodríguez de Wlina, García de.hbntie1, 
Alfonso de Escalante, Sancho Sánchez de Pbntiel, Alfonso de Llerena, Gonzalo 
Miiiez de Montoro, Martín de Arenas, e incluso Juan Méndez de Sotomayor, de / 
la familia de'los señores del Carpio. Todos ellos fueron condenados a penas/ 
variables entre 2.000 y 4.000 maravedís, excepto el bachiller físico, que tg 
vo unasanciónde5.000, y Martín de Arenas, 8.200. Otros, sentenciados al pa- 
gode fuertes multas, destierro y derribo de sus casas, fueron Fernando de / 
Claramonte, Martín de Ortega, Sancho de Montiel, Luis de Ortega, Pedro Nogue 
rol y Juan Sevillano, a quienes más tarde se otorgaron diversas cartas de 7 
perdón ( 771 ) 
Interrumpimos aquí la relación de los actos de resistencia popular 
a los corregidores alcaraceños, dejando para otro trabajo los testimonios de 
épocaalgomás tardía que hemos recogido, pues juzgamos poco oportuno llevar/ 
más adelante esta exposici6n, que excede ya en el tiempo y en el asunto al / 
ámbito cronológico y temático fijado para el presente estudio: . 
Sí creemos, en cambio, sea ésta ocasión adecuada de resaltar otros 
aspectos en los que la resistencia municipal a los mandatos reales se hace / 
patente, durante los primeros años del reinado de Isabel y Fernando. Nos re- 
ferimos, principalmente, a las diversas negativas del concejo a aceptar la / 
designación por los Reyes de determinados oficios y la entrega de diversas / 
rentas y mercedes a sus parciales, de las cuales ya hemos visto algunas me? 
tras en anteriores páginas. Debió ser manifiesta ya la oposición del concejo 
a las cartas de 8 de agostode L475 (777)quedabafiel servicioymonfazgodebs 
ganados y la renta del mostrenco y algarino a Gonzalo Chacón, pues el 15 de/ 
abril, los Soberanos habían devuelto a la ciudad estos ingresos ( 773 ) ,  que 
las ordenanzas municipales prohibían enajenar en manos de particulares. Sin/ 
embargo, la principal fuente de problemas vino dada por haber tomado en se- 
cuestro el municipio y sus vecinos las propiedades y rentas que en Alcaraz / 
tuvieron el Varqués de Villena y sus partidarios. Ya en 1.476, los alcarace- 
Ros se negaron a entregar estos bienes al alcaide de kntiel, Francisco Paja 
zo ( 774 ), que había sido nombrado " secrestador " de la escribanía mayor 7 
de rentas, que perteneció a Diego López Pacheco. Los Reyes, poco afirmados / 
todavía en el poder, tuvieron que transigir ante la manifiesta desobediencia 
de sus sfibditos. 
Cuando el de Villena capituló ante los Reyes, pidió, de acuerdo / 
con el pacto firmado, le fueran devueltas sus rentas, y entre ellas, la es- 
cribanía mayor, a lo que doña Isabel accedió, encargando al comendador Juan/ 
de Vitoria de tomar esta renta de manos de los de Alcaraz, phesto que no la/ 
habían dado a Pajazo. Ante las quejas de Juan de Vitoria, los Soberanos ame- 
nazaban a los alcaraceños, por carta dada en Madrid, el 29 de marzo de 1.477, 
con proceder contra ellos con multas y penas diversas, si no desembargaban / 
de inmediato la dicha renta y apoderaban de ella al comendador ( 775 ). 
Otro tanto ocurría con los vecinos de Alcaraz que, habiendo con- 
traido deudas cop el Marqués de Villena, no querían abonar su importe al do5 
tor Rodrigo Maldonado de Talavera, a quien la Reina había ordenado entregar- 
lo, en compennsación de varios millones de maravedís que el htarqués le debía. 
Hecha pesquisa por el corregidor Juan Pérez, se ha116 que la suma total que/ 
los alcaraceños adeudaban a Diego López y los suyos era de 12.000 maravedís, 
cantidad que la Reina mandó dar al célebre doctor, por carta de 27 de marzo 
de 1.480, autorizando a Juan Pérez a hacer remate y ejecución de los bienes/ 
de los que se negasen a pagar, " non enbargante quaZ quier opusycibn que por 
quales b i e r  otras personas sean fechas o se fizieren" ( 776 ).  Ya se habían 
dado,enefecto, algunos casos de resistencia por parte de la población, y pa 
rece que en adelante siguieron produciéndose, pues todavía el día 2 de no- 
viembre insistía Fernando el Católico en el mismo sentido, ordenando al co- 
rregidor que acelerase el cumplimiento de la voluntad de su esposa, cosa que 
éste ya ahabía comenzado a hacer ( 777 ). 
Igual que los vecinos, el concejc mismo se resistía a desembargar/ 
algunas rentas que fueron del Marqués, y cuyo usufructo venía a aumentar SUS 
fuentes de ingresos. Es el caso que conocemos de las salinas de Cotillas, P i  
nilla y Bogarra, que los Reyes ordenaron devolver a Diego López Pacheco, en 
virtud de la capitulación con él asentada ( 778 ).  Ante la pasividad observa 
da en los oficiales alcaraceños, los Soberanos les amenazaron varias veces , 
encartade 4 de marzo de 1.480, con llevar a cabo contra ellos 7r prendas,prg 
mias, prfsiones, e exermgiones, vengiones e remates de bienes, e todas otras 
cosas que a l  caso convengan" ( 779 ) . 
Noticias como las apuntadas demuestran la tenaz oposición de los / 
intereses económicos y políticos de los alcaraceños a.la intervención real , 
y son tan abundantes que ocuparían muchas páginas de un amplio estudio sobre 
el reinado de los Católicos en la Ciudad. Sin embargo, su exposición rebasa/ 
ya, como dijímos, el tema a que nos hemos propuesto ceñirnos, por lo cual / 
creemos conveniente cerrar aquí este epígrafe, en el que confiamos haber pro' 
bado suficientemente el espíritu de resistencia al autoritarismo de los k- 
narcas que animaba a las gentes de Alcaraz, en los años siguientes al triun- 
fo del movimiento de 1.475. 
LA CONQUISTA DEL TERMIK EN LA GUERRA CONTRA EL FriARQUES , 
Si la liberación de la ciudad de las trabas e inconvenientes que / 
el dominio del Marqués imponía era una de las principales motivaciones que / 
movieron a los alcaraceños a la sublevación de 1.475, en otra vertiente, el 
novimiento tuvo también su aspecto retrógrado y feudalizante. Alcaraz se re- 
sistía a perder su autodeterminación, pero al mismo tiempo intentaba con te- 
nacidad que las poblaciones emancipadas y las aún dependientes de su ayunta- 
miento no escaparan para siempre a la jurisdicción de éste. Así, pues, el aL 
zamiento levantó una bandera revolucionaria y autonomista frente a los dese- 
os anexionistas del de Villena, pero a la vez tuvo también una significación 
reaccionaria respecto a las pretensiones de independencia que abrigaban las/ 
villas antaño sujetas a la ciudad. Muchas de ellas habían caido en manos de/ 
Pachecos y Manriques, y los ciudadanos se habían visto impotentes para reco- 
brarlas, hasta que, en 1.475, su alineamiento en el bando de los Reyes.Cató- 
licos, lesproporcionó la oportunidad de volver a someterlas a su autoridad. 
Nada podían hacer los alcaraceños para recuperar las villas y luga 
res que los Mmrique les habían arrebatado. Don Pedro, que había heredado de 
su padre, don Rodrigo, los dominios patrimoniales, se contaba esta vez entre 
los principales caballeros del partido isabelino, y era, teóricamente, alia- 
do de Alcaraz. Por eso, la actitud del concejo se linitó a resistir Qacient~ 
mente las presiones que el de Paredes y sus hermanos ejercían desde las pose 
siones que en el sur del térmho tenían, y aceptar de mala gana su ayuda ni- 
litar contra el enemigo común, Diego López Pacheco. En cambio, la posición / 
de éste Gltimo, declarado rebelde y traidor por los Reyes, y en guerra fran- 
ca contra ellos, sí permitía a la ciudad emplearse contra él, y arrebatarle, 
aprovecliando el acoso a que se veía sometido, todas las villas que el difun- 
to maestre Juan Pacheco había conseguido en el alfoz. 
Tan pronto como las fuerzas al~ar;~.ekis cercaron en la fortaleza a 
donMartín de Guzrnán, los emisarios del concij.i se repartieron por toda la co 
marca, incitando a los lugares sometidos al Marqués a rebelarse contra 61, 7 
al tiempo que parte de las milicias urbanas intentabm rescatar las poblacig 
nes más cercanas a Alcaraz de manos de sus guarniciones villenistas, aprove- 
chando el tiempo que las huestes de don Diego tardaron en organizarse para / 
acudir en ayuda del alcaide sitiado. Entre tanto, otros enviados de la ciu- 
dad se presentaban ante los Reyes en Valladolid y , el 6 y 11 de abril, obte 
nían de ellos, como dijimos, la ratificación de las promesas hechas en su 7 
nombre por el obispo Fonseca, sobre confirmación de privilegios. El día 15, 
y a petición de los procuradores de Alcaraz, los Reyes otorgaban el permiso / 
necesario para destruir la fortaleza misma que dominaba la ciudad "tan pro? 
t o  como l a  ouieredes tomado de poder de don Martfn de Guzrnán e de l a s  o tras  
personas que l a  t ienen  reuelada e ocupada" ( 780 ). Además, ante los temores 
de los ciudadanos, que debían pensar que don Pedro Manrique, en cuyos planes 
estaría seguramente apoderarse de ella, no les permitiría demolerla, los So- 
beranosmaridaban a los caballeros y capitanes de su partido que estaban al / 
frente de las tropas realistas en aquel sector, no les impidiesen llevar a / 
caboelderribo. 
1)estruyendo aquellas fortificaciones, los alcaraceños pretendían,/ 
como es de suponer, impedir que una nueva donación de su tenencia al mismo / 
Marqués o a cualquier otro noble pudiera poner de nuevo en peligro la inde- 
pendencia de la ciudad. Esta podría estar tranquila, en adelante, sin sentir 
sobre sus tejados los ojos de una guarnición extraña. En palabras de los pro 
pios monarcas, la intención de los vecinos era u que de l a  dicha cibdad ni& 
gún cauallero n in  o tra  persona non se apodere, e todavfa es t t .  l lana e a nues 
t r o  s emic io"  ( 781 ). Quien en adelante pretendiera dominar la población po - 
dría atacar sus murallas, pero ya no escudarse tras las almenas del alcázar. 
Nada de extraño tiene, por otra parte, el inter6s de los vecinos por arrasar 
sucastillo. En este mismo año y en el siguiente serían muchas las localida- 
des que lo solicitarían de los Reyes, e incluso algunas, como Camna, paga- 
rían crecidas sumas para obtener la necesaria autorización ( 782 ). 
A la independencia política lograda por'Alcaraz con la revocacibn/ 
del corregimiento de Diego de Madrid se unía la militar cuando, acabado el / 
asedio, se puso en acción la piqueta demoledora, y los mismos soldados que / 
habían participado en la expugnación dejaron la fortaleza "l lana e syn defen 
sa a l a d i c h a  cibdad". Los muros, torres y adarves, fueron deshechos, excepto 
en la parte que daba a la ciudad, donde se respetaron con objeto de que tam- 
bién por aquel lado quedara cercado el ncicleo urbano y pudieran aprovecharse - las murallas en beneficio de la población. Hemos de decir, por haberse pues 
to en duda que el alcázar llegara a ser destruido, que, aparte de la opinióK 
ddcronista Diego de Valera ( 783 ) ,  según el cual Irfue luego derribada por 
Los de Za gibda!adU, hemos podido recoger testimonios de algunos hombres que / 
trabajaron en ello ( 784 ). En cambio, los muros de la ciudad, no sólo no / 
fueron demolidos, sino que se reforzaron a lo largo de los años siguientes . 
El 23 de noviembre de 1.477, el concejo sacaba a subasta la adjudicación de 
las obras de reparación de las puertas y adarves, advirtiendo que serían en- 
comendadas "al  que más abaxare" en la contrata ( 785 ) . 
hhcho antes del 10 de mayo, fecha de la caida del alcázar, aunque/ 
ignoramos en qué momento exactamente, tropas de Alcaraz habían abandonado la 
ciudad y comenzado a hostilizar los enclaves que en su témino ocupaban las/ 
del Marqués ( 786 ) .  Prácticamente eran éstos la casi totalidad, pues la 
trópoli y las aldeas muy próximas a ella, que pudieron ser liberadas fácil- 
mente, fueron por entonces el Único foco rebelde a Diego López en toda la c2 
marcayel extenso territorio del Marquesado. En adelante, las milicias alcg 
raceñas rivalizarían con las huestes-de los más poderosos caballeros del par 
tido Isabelino en la gran empresa que Torres Fontes ha estudiado magnífica- 
mente en su Conquista de2 Marquesado ( 787 ). En este contexto se inscriben/ 
los hechos que a nosotros nos importan: las acciones militares que tuvieroril 
por fin y fruto la recuperación de las villas y lugares que, habiendo perte- 
necido a Alcaraz, estaban en poder del de Villena por diversas mercedes que/ 
Enrique IV y Juan 11 habían concedido a su padre, Juan Pacheco, desde hacía/ 
treinta años. 
La tarea de reconquistar el término alcaraceño fue llevada a cabo/ 
de forma simulr5nea, pero sin un plan previamente establecido, por cuatro / 
ejércitos de diversas procedencias, que actuaron casi siempre en demarcacio- 
nes bien diferenciadas. La primera de estas huestes fue la que, bajo el man- 
do supremo del obispo Fonseca, y con don Rodrigo Manrique, concentró su acti 
vidad en torno al alcfizar de la ciudad y en la defensa de la misma, hasta 7 
conseguir la. rendición de don Martín de Guzmán. Fue sin duda la más nutrida/ 
y encuadró en sus filas soldados procedentes de Castilia y Andalucía, de / 
las encomiendas manriqueñas, murcianos de Pedro Fajardo y gentes de la pro- 
pia Alcaraz. El segundo ejército, formado por las milicias del ccncejo, con- 
tó también con gente de El Bonillo y tal vez con otras de don Pedro Manrique 
Operóenla parte central del término, obteniendo la csida de El Bonillo, Le 
zuza, Villanueva y bkmera. El mismo don Pedro FJarrique, con un tercer contin 
gente, arrebató al F,larqués lugares y villas de las sierras meridionales. E17 
cuarto estuvo integrado por las lanzas e infantes que don Pedro Fajardo tra- 
jo de Murcia. Se apoderó de Las Peñas de San Pedro y otras estratégicas posi 
ciones, al tiempo que reforzaba en Alcaraz a las tropas del Obispo de Av&. 
Cuatro meses después de que los de la ciudad se alzasen contra su/ 
alcaide, los habitantes de El Bonillo, movidos por la propaganda alcaraceña, 
y temiendo quizá los daños que las fuerzas de aquel concejo pudieran causar- 
les como a vasallos de Diego López Pacheco, se rebelaron contra la guarni- 
ción de éste y enviaron a pedir socorros a los Reyes y a Alcaraz ( 788 ).De 
los primeros solicitaron que admitieran al lugar en sus dominios de realengo, 
haciéndolo villa sobre sí y liberándolo de cualquier jurisdicción ajena. Al/ 
tiempo, para obtener una más pronta ayuda, suplicaron al cabildo alcaraceño/ 
que volviera a acogerlos bajo su doniinio, como antes estuvieran, y que reci- 
biera de ellos el debido vasallaje, protegiéndolos, en tanto, frente a los / 
ataques de las gectes de Pacheco, acantonadas en Villanueva y Munera. Con e? 
ta magistral jugada pretendían, sin duda, que Alcaraz defendiera sus vidas y 
haciendas, por una parte, y obtener la autonomía de nianos de los Soberanos , 
por otra. 
Llegó primero la respuesta de los Católicos, que, agradecidos por/ 
e l  afecto demostrado a su causa con la sublevación del lugar, lo apartaban / 
para siempre de Alcaraz y de Pacheco y , en compensación de los gastos y pe- 
ligros afrontados en servicio de la Corona, autorizaban a sus vecinos a po- 
ner oficiales, horca, picota, cepo, cadena, y otras insignias de jurisdic- 
ción propia. Además, los Wnarcas hacían merced a los moradores de la nueva/ 
villa del derecho de aprovechar las hierbas, aguas y montes de Alcaraz, y / 
les eximían de la obligación de comparecer a juicio ante la justicia de la / 
ciudad, salvo cuando el pleito hubiera de ser sentenciado eri grado de apela 
ción. También prcmetían, por si fueran pocos estos privilegios, que El Boni- 
110 quedaría siempre incluido en los dominiosreales, sin que su posesión pu- 
diera ser enajenada ( 789 ). 
Se presentaron entonces los de Alcaraz, ocuparon el lugar, y exi- 
gieron juramento de fidelidad y homenajea siicabildo por parte de los oficia 
les y la población toda, reunida.en concejo abierto convocado a campana repL 
cada. Temiendo a la fuerza militar de la ciudad, y necesitando de su auxilio 
para hacer frente a las tropas del Marqués, los vecinos y sus autoridades a- 
ceptaron ia tutela de aquélla, renunciaron formalmente a la exención que ha- 
bían conseguido de los reyes, y se comprometieron a ayudar a los alcaraceños 
en la lucha,con hombres y dinero, y a no pretender en el futuro separarse de 
su jurisdicción ( 790 ). 
En adelante, y parece que durante toda la guerra, la colaboración/ 
militar y económica de El Bonillo con Alcaraz fue perfecta. Suc. hombres par- 
ticiparon unidos, y junto a los de don Pedro Phrique, en los asedios de Vi- 
1lanueva.y Munera, dos fortalezas cuya importante guarnición villenista , re 
belde aún después de la caida del alcázar de Alcaraz, ponía en peligro la 7 
seguridad de El Bonillo. También fue grande el esfuerzo que el lugar llevó a 
cabo; pagando a sus propias gentes, y quizá también a algunas de Alcaraz y / 
don Pedro, para salir al encuentro de Diego López Pacheco, cuando éste "as6 
la v f a  de Carauaca" ( 791 ). 
'Entre tanto, Alcaraz había conseguido de los Reyes la revocación / 
de la carta de emancipación del concejo de El Bonillo, por otro documento,en 
el cuál se 0rdenaba.a los villanos renunciar a cualesquier ventaja por aqué- 
lla concedidas, y acatar el señorío de la metrópoli como fieles vasallos.Prg 
vistos de esta carta, los representantes de Alcaraz se presentaron en El Bo- 
nillo, hicieron juntar concejo, y recibieron sin contradicción alguna el ju- 
ramento de lealtad y homenaje de la población, haciendo que los jurados de / 
la misma, Martín de Bódalo y Juan García Nieto, derribasen la picota y la / 
horca ( 792 ). 
Por entonces, los alcaraceños entraban victoriosos en la vieja Le- 
zuza, sujeta a El Bonillo durante la dominación de los Pacheco. El procura- 
dor síndico de Alcaraz, Juan de Vandelvira, el alcalde Pedro de hntiel y / 
el regidor Fernando de Coca ( 793 ) exigieron del concejo lezuzano la obe- 
dienciaala provisión real de 2 de marzo que devolvía a la ciudad la juris- 
diccióndela aldea. Hecho ésto, recibieron el homenaje de los alcaldes del / 
lugar, que fueron confirmados en sus cargos, y derribaron la horca, símbolo/ 
de autonomía. Como muestra de buena fe, los representantes de la ciudad exi- 
mieron, no obstante, a sus vasallos, de la obligación de efectuar el servi- 
cio de velas, y les otorgaron una limitada independencia jurídica. 
Mientras tanto, las ciudades y villas que seguían obedeciendo al / 
Marqués no estaban ociosas. La pacífica aldea de El Ballestero, habitadasao 
por labradores y situada a tres leguas escasas de Alcaraz, no tardó en su- 
frir los ataques de los capitanes villenistas de Chinchilla, Albacete y Jor- 
quera, quienes una mannana, antes que e2 aZua fuese ", entraron en ella / 
consustropas, encerraron a la población en la iglesia, en medio de grandes/ 
injurias, y pusieron a saco mano " sus moradas, retirándose después sin da - 
ño alguno, pues la gente de Alcaraz " no pudo ser avisada para Lo remediar" 
( 794 ). Imaginamos que estos hechos serían cosa frecuente , y que tales de? 
manes, amparados por las leyes de la guerra, afectarían también a otras aldg 
as. 
Mucho después de haber finalizado el cerco impuesto a don Martln / 
de Guzmán en la ciudadela de Alcaraz, los vasallos del Marqués resistían to- 
davía en Villanueva y Mera. El 27 de septiembre de 1.475, una carta dada / 
por doñaIsabe1,en Plasencia autorizaba al concejo de Alcaraz para entrar en/ 
estas localidades y tomar todas las pertenencias de las personas que se ha- 
llaban en rebeldía contra su servicio, encerradas en las fortalezas ( 795 ). 
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con la venta de estos bienes, los alcaraceños deberían pagar el sueldodelas 
gentes que cercaban ambos reducros. Antes de mediar noviembre ya habian sido 
ocupados éstos, tras un costoso y duro asedio, en el que los conquistadores/ 
afirmaban haber gastado más de 2,000.000 de maravedís ( 796 ) .  
La entrada en Villanueva de las milicias de Alcaraz vino precedida 
de una capituiación pactada, por la que los capitanes alcaraceños se compro- 
metían, en nombre de los Reyes, a respetar ciertas condiciones. Una de ellas 
decía " que comoquiera que e l  sennor rey don En~.rique, que aya santa Gloria, 
ovo dado jured@ibn por sy  e sobre sy  a l a  dicha V i l l a  Nueva, con mero misto 
ynpemo, que l a  dicha V i l l a  N~ceva ha de quedar e quede por v i l l a  de Za cib- 
dad de 4Zcaraz e ha de e s ta r  a su governaci6n, e que l a  dicha V i l l a  Nueva de 
l a  Fuente pueda thener e tenga alcaldes hordinarios que de l o s  muros adentro 
de l l a  conoscan de l o s  p l i t o s  ceuiZes e crimLnales, con tanto  que l o s  alcal-  
des e j u s t i c ia s  de l a  dicha cibdad o qual quier de l l o s  puedan conocer de l l o s  
ceu i l  e criminaZ mente, a pe t ic ibn  de parte o de SU o f i c i o  dentro de l a  di- 
cha v i l l a ,  a primera e segunda ynstancia, e que puedan apelar de l o s  alcal-  
des de Za dicha V i l l a  Nueva para l o s  aZcaZdcs de l a  dicha cibdad de AZcaraz!' 
( 797 ). Los vencedores, que habían esperado resarcirse de sus gastos con el 
botín de Villanueva, apenas si consiguiero~i nada, ademfis; primero, en virtud 
del convenio celebrado con los vencidos, y segundo, porque casi todos los h+ 
cendados del lugar habían huido con sus bienes al Campo de FQntiel para sal- 
varlos del saqueo ( 798 ). 
Otro tanto ocurrió en mera, cuya fortaleza fue destruida, al i- 
gual que las de Villanueva, por las tropas alcaraceñas ( 799 ), no el 4 de e 
nero de 1.481, como afirman Sarthou y otros autores ( 800 ), sino en fecha 7 
anterior a noviembre de 1.475 ( 801 ) .  El 16 de este tíltimo mes, los Reyes 5 
probabanlaocupación de Fhrriera, Villanueva, El Bonillo y Lezuza por los sol- 
dados de Alcaraz, y devolvían a la ciudad la posesión de aquellos lugares, / 
dejando sin efecto cualquier derecho que el Marqués pudiera tener, tanto por 
haber sido éste declarado rebelde, como en compensación del esfuerzo económi 
co y militar efectuado por los alcaraceños en servicio de la Corona ( 802 )T 
Es posible, aunque no cabe afirmarlo con seguridad, que las fuer- 
zas alcaraceñas, en lucha contra el Marqués, ocupasen también La Roda, cosa/ 
queno resulta, ni mcho menos, improbable. Iiedilcimos esta idea de una real / 
carta que, el 4 de septiembre de 1.476, ordenaba al corregidor de Alcaraz, / 
Gonzálo Chacón, derribar el castillo de " Roda " ( 803 ) .  Al no existir nin- 
gím otro topónimo similar en t~da ia comarca, pensamos que pudiera referirse 
a la actual población de La Roda. No obstante, nos obliga a ser cautos el hg 
.cho de no haber podido comprobar si Chacón llegó a ser corregidor efectivo , 
y no sólo nominal, de la ciudad. Porque no entendenos cómo podría cumplir la 
orden si, como tememos, no estuvo en la misma ejerciendo el oficio de corre- 
gimiento. 
Antes de que las fuerzas alcaraceñas comenzasen la liberación deb 
parte central del término, y antes incluso dei alzamiento de la propia Alca- 
raz, las de don Pedro Maririqi~e ya casi acababan sus operaciones militares en 
el sur del mismo. Ronto pasaban al dominio del hijo de don Rodrigo las vi- 
llas de Riópar y Cotillas y el castillejo de San Vicente, que él había arre- 
batado a los villenistas e incorporadc a su señorío, en lugar de devolverlas 
al de Alcaraz ( 804 ). No tardarian las tropas manriqueñas en entrar en con- 
tacto con las de la ciudad, sus aliadas, y juntas conquistarían, sin duda, / 
los tíltimos ntícleos adictos al Marqués. De esta ocupación simultánea nace- 
rían luego muchas de las disputas que, por la posesión de tales lugares, en- 
frentarían a Alcaraz con el Conde de Faredes. Muy diferente, en cambio, fue/ 
la actitud del Adelantado Pedro Fajardo, quien devolvió al concejo su casti; 
110 de Las Peñas de San Pedro, que é l  había reconquistado, junto con Tobarra, 
Ontur, Albatana, Alcadozo y Bogarra, gracias a la oportuna sublevación con- 
tra el Marqués de la población de Hellín ( 805 ). 
Con la recuperación de Las Peñas, Munera, Lezuza, El Bonillo y Vi- 
llanueva, Alcaraz volvió a reunir una buena parte de las posesiones que, en / 
el centro, este y norte de su término, le habían usurpado los Pacheco. En / 
cambio, fueron vanos todos sus intentos para gestionar la reincorporación de 
Villarrobledo, el antiguo RobrediZZo, que salió de la guerra independiente / 
gracias a la oportuna sublevación de su población contra el Marqués,de quien 
tenían motivos de resentimiento ( 806 ). Habiendo abrazado la causa de los / 
Reyes Católicos, el lugar no tardó en mandar sus representantes a solicitar/ 
de ellos laexención respecto a Belmonte, la villa a cuya jurisdicción había/ 
sometidoJuanPacheco a Villarrobledo, en calidad de aldea. A estas peticio- 
nes accedieron los Soberanos, por carta dada en Tordesillas el 20 de agosto/ 
de 1.476 ( 807 ) , dando a la localidad el nombre de ViZZarrobZedo de Za VE 
ga" y protegiéndola contra cualquier reclamación que pudiera interponer Bel- 
monte. Aún insistirían Isabel y Fernando en los mismos extremos, por otro dg 
cumento fechado en Toro, el 14 de noviembre, que, como el anterior, transcri- 
be en su libro Sandoval Milleras ( 808 ) . 
El mismo autor ( 809 ) nos proporciona otras noticias, que no se / 
desprenden necesariamente de la documentación que adjunta, pero no dejan de/ 
ser interesantes, si hemos de darle crédito. Según ellas, Villarrobledo, que 
ya por entonces contaba con una población numerosa y creciente, atraida por/ 
la abundancia de sus cosechas y ganados y por la fama que alcanzaba su indus 
tria de tinajas, quesos y lanas, proporcionó a1 ejército real graii cantidad7 
de víveres y pertrechos, además de 2.000 soldados, cifra que a todas 1-es / 
nos parece exagerada. 
EL ADORITARI SMO ALCARAcEÑO SOBRE LAS A L E A S  E L  TERMI NO, 
Sometida ya toda la comarca a la obediencia de los Reyes Católicos, 
y viendo pasado el peligro que las fuerzas villenistas habían representado / 
para su independencia, las gentes de El Bonillo pretendieron apartarse de la 
jurisdicción alcaraceña, haciendo valer la carta de los Reyes a cuyos benef: 
cios habían renunciado a cambio de la proteccíón de Alcaraz. Lógicamente,los 
vecinos de ésta se opusieron, y su actitud di6 lugar a una difícil etapa en 
las relaciones entre la metrópoli y sus vasallos, en la que los pleitos enta 
blados ante.la Chancillería y el Consejo Real, las violencias y las presio- 
nes,fueron frecuentes y enconadas. Querían los regidores de Alcaraz el dere- 
cho, antes indiscutido, a exigir pechos y derramas a los vecinos del lugar,y 
prendi~n a los oficiales del mismoquese oponían a sus mandatos, y a los co- 
merciantes y ganaderos que atravesaban el término, haciendo oidos sordos a / 
sus razones ( 810 ). 
Aunque en 0ctubre.de 1.477 el concejo de Alcaraz autorizaba aún la 
elección de los alcaldes y oficiales de El Bonillo ( 811 ) ,  un periodo de / 
hostilidad ieclarada entre ambas poblaciones estaba a punto de abrirse. El / 
Bonillo mandá a la Corte sus procuradores en petición de justicia, perd los/ 
alcaraceños, acusando a sus vasallos de no haber dado a sus demandas el cur- 
so reglamentario, ya que éstas no habían sido expuestas previamente ante las 
autoridades de la metrópoli, prefirieron no darse por enterados y, sin reco- 
nocer a los villanos como parte litigante, comenzaron a presionarlos con ame 
nazas y coacciones de todo tipo ( 812 ). El 28 de marzo de 1.480, ante los 7 
desesperados llamamientos de los lugareños, que u se temen e recetan que Zes 
querrán matar, fer ir  O l i s iar ,  prender o enbargar, o fazer otro maZ e dannol 
o desaguisado alguno en sus personas e de sus mugeres e f i jos  e criados e en 
sus bienes e ganados" ( 813 ), los Reyes daban'en Toledo su carta de seguro/ 
y protección para ellos, ordenando fuera pregonado en el mercado y las pla- 
zas de Alcaraz que nadie osase molestar a los de El Bonillo mientras &rase/ 
el proceso abierto. El il de septiembre de este año, el Consejo Xeal llamaba 
a los procuradores de la ciiidad, pidiéndoles que aportasen sus escrituras y/ 
probanzas para demostrar la legalidad de sus pretensiones, a fin de resolver 
cuanto antes el litigio ( 814 ). Al fin, el 4 de enero de 1.481, doña Isabel 
coriirmaba en Medina del Campo la sentencia que, reputando por falsos los m5 
ritos que se atribuían los villanos y desestimando su versión sobre los sucg 
sos acontecidos durante la guerra, otorgaba a Alcaraz la posesión de su al- 
dea ( 815 ). 
La agobiante presión que el concejo alcaraceño ejercía sobre las / 
posesiones recientemente recuperadas no.tardaría tampoco en hacerse sentir / 
sobre Villanueva, más amenazada que las otras, a causa de su cercanía a la / 
Metrópoli. Los recaudadores de ésta se apresuraron a sangrar a los nuevos va 
sallosconfuertes derramas y tributos, en tanto que las fuerzas de ocupación, 
haciendo caso omiso de la capitulación pactada al rendirse la fortaleza, de- 
rribaban la horca y la picota y denegaban al ayuntamiento de la villa el / 
uso de tales insignias de jurisdicción, al tiempo que entorpecían el libre e 
jercicio de s m  atribuciones por las autoridades locales ( 816 ). Si, como 7 
qciere Corchado ( 817 ); las milicias de Alcarai volvieron a ocupar Villa- 
nueva en 1.476, quizá pudiéramos atribuir este hecho a la preocupacióri que / 
por aquellas fechas sentían los dirigentes de la ciudad ante lo posibilidad/ 
hipotética, pero nada improbable, de que, sometiéndose Pacheco a la obedien- 
cia de los Reyes, pudiera obtener de ellos, como prenda de la paz, la devolu 
ción de Viilanueva y de otros lugares que la guerra había puesto en manos 7 
del concejo. Teniendo 'en menta la poca simpatía de que éste último gozaba / 
en lcs lugares sometidos a su jurisdicción, no sería demasiado aventurado / 
pensar que la nueva acción.militar contra Villanueva - si es que la hubo, y 
la inform?:iÓn no se refiere a la misma ocupación de 1.475- fuera motivada/ 
por al,& intento de sublevación, tal vez protagonizado por la población,pq 
tidaria en buena medida todavía del Marqués de Villena. De hecho, no hay que 
olvidar que los temores de la ktr6poli estuvieron a punto de verse confina 
das, cuando,el 11 de septiembre, Diego López se rindió a los Soberanos, reci 
biendodeellos, a cambio, los derechos que había perdido sobre Villanueva y 
aigunos otros lugares situados en término de Alcaraz ( 818 ). 
Como hemos dicho, ignoramos si Corchado se halla en lo cierto al / 
referirse a esta ocupación de Villanueva en 1.476. Es posible que se trate / 
de la misma acción de 1.475 ya mencionada, y que las tropas alcaraceñas per- 
manecieran allí durante algunos meses, cosa extraña, si tenemos en cuenta lo 
gravosc que el pago de sus soldadas debía resultar para la Ciudad. De cual- 
quier manera, lo que está fuera de toda duda es la presencia militar de Alca 
raz en Villanueva o, en todo caso,los abusos cometidos por recaudadores y 7 
funcionarios alcaraceños, que hicieron nacer en la villa abundantes motives/ 
de mntimiento. Sus apelaciones y quejas llegaron pronto a la Corte. El 6 / 
de octubre de 1.476, en Toro, doña Isabel ordenaba a los regidores y alcal- 
des de Alcaraz devolver a sus vasallos los 35.000 maravedís que les habían / 
tomado en concepto de "préstamo" obligatorio cuando tomaron posesi6ri de la/ 
localidad ( 819 ). No obstante, por la misma carta, la Reina daba a la ccrpo 
ración un plazo de 15 días para protestar contra la sentencia, en caso de 7 
considerarla injusta o lesiva. El día 7 ( 820 ),  mandaba a los oficiales al- 
caraceños atenerse a las condiciones capituladas en 1.475 y permitir a las / 
autoridades elegidas por los lugareños el libre uso de la jurisdicción y sus 
emblemas. Esta carta sería confirmada mucho más tarde, el 19 de septiembre / 
de 1.493, en Barcelona ( 821 ). 
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Ni las mencionadas, ni otras sucesivas sentencias reales, fueron / 
suficientes para solventar la gran cantidad de pleitos que la reincorpora-. 
ci6n de Villanueva al dominio alcaraceño produjo. Durante más de medio siglo, 
las gentes de la villa protagonizaron una serie de reclamaciones judiciales/ 
y resistencias a la autoridad de la ciudad, y pusieron en tela de juício los 
derecho5 que ésta pudiera tener a exigir de ellos pechos y repartimientos de 
dinero ( 822 ). Además, el problema no tardó en complicarse, al añadirse a / 
la pugna tradicional entre ambas poblaciones el forcejeo del Marqués de Vi- 
llena por no perder su enclave de Villanueva ( 823 ) ,  y la presión que desde 
tiempo inmemorial ejercían sobre el mismo los santiaguistas. Todas estas cag 
sas dieron lugar a un periodo de suma inestabilidad, revuelto y poco inteligi 
ble, que creó en torno a la antigua aldea un campo de fuerzas contrapuestas7 
e hi~o vacilar muchas veces su destino ( 824 ). 
- El caso de Munera presentó también algunas complicaciones, como / 
consecuencia del estatuto de semiautonomía que la metrópoli había otorgado a 
esta aldea suya en 1.247 y 1.272, concediéndole término propio y facultad pa 
ra elegir sus oficiales ( 825 ). Dicho privilegio fue respetado por los alca 
raceños tras la ocupaci6n de 1.475, aunque algunos caballeros de sierra de 7 
la ciudad, excesivamente celosos en el cumplimiento de sus deberes, llegaron 
a entrar en tierras de Munera a ejecutar penas y ejercer justicia en nombre/ 
de su concejo, cosa que éste fue el primero en prohibir y reprobar, por car- 
ta dada el 18 de noviembre de 1.477 ( 826 ) .  Los incidentes de este tipo de- 
bieron menudear, no obstante. En 1.483 fue .necesaria la intervención de un / 
pesquisidor real para evitar los abusos de los servicios de policía rural de 
Alcaraz ( 827 ). 
Problemas similares enfrentaron en estos años al cabildo de Alca- 
raz con algunas de sus antiguas villas, recuperadas en 1.475. El conflicto / 
de intereses creado ya tiempo atrás entre la ciudad y el Marqués de Villena/ 
no acabó, sino que fue heredado por aquellos lugares que habían estado en pg 
der de éste, y que ahora se defendían de los alcaraceños con la fuerza dese2 
perada de la lucha por la independencia. En adelante, y'durante casi cien a- 
ños, Alcaraz se vería envuelta en una maraña de pleitos contra todas las lo- 
calidades de la comarca. De ella nacería el proceso disgregador,que culmina- 
ría,ya en el reinado de Carlos 1, con la atomización de hecho del que antaño 
fuera unido alfoz, consagrada luego por sucesivos privilegios que le dieron/ 
estado de derecho. Es materia suficiente para otro libro el estudio del pro- 
ceso de disolución del antiguo territorio de Alcaraz a lo largo del reinado/ 
de Isabel y Fernando, pero aquí queremos sólo limitarnos a exponer los he- 
chos que sucedieron inmediatamente tras la revolucionaria acción de 1.475, y 
que durante los años siguientes'permitieron la aparición de los primeros sin 
tomas de descomposición de este gran conjunto, al tiempo que se producía en7 
la ciudad un curioso fenómeno, digno también de estudio serio y detenido: la 
formación de una mentalidad conservadora, amiga de la preservación de los / 
privilegios mantenidos sobre las aldeas del término, precisamente en una po- 
blación que acababa de demostrar en 1.475 ser una auténtica campeona del in- 
cipiente movimiento burgués. 
El interés de Aicaraz por conservar sus villas no era solamente de 
orden estratégico. Está claro que, desde luego, la posesión de enclaves tan/ 
importantes como el castillo de Las Peñas proporcionaba a la ciudad una pro- 
tección y seguridad que-difícilmente pudiera conseguir de otra manera, y que 
la numerosa población afincada en Villanueva, Munera y otras localidades,po- 
día representar una buena ayuda a la hora de formar la hueste concejil alca- 
raceña. Pero estas no serían justificaciones válidas de la actitud a la que/ 
hemos aludido, en una época de mayor tranquilidad interior del Reino y en la 
que la Hermandad y el ejército permanente y profesionalizado habían de hacer 
casi innecesarias tales ventajas militares. Todos los esfuerzos del cabildo/ 
por lograr La anexión de estos lugares y la incorporaci6n de otros iban diri 
gidos primordialmente a conseguir las ventajas econ6micas que su tenencia rg 
portaba. 
En primer lugar, como ya dijimos, las aldeas sometidas tenían que/ 
abonar su parte correspondiente en los repartimientos y pechos de Alcaraz, / 
disminuyendo así sensiblemente la cantidad a desembolsar por los vecinos de/ 
la misma; pero, además, casi todos pagaban, en concepto de prestación anual/ 
y reconocimiento de vasallaje, la denominada "cuenta de San Miguel", un cupo 
de maravedís que la metrópoli fijaba y recibfa como uno de los capítulos más 
importantes que nutrían sus arcas municipales, junto con los que provenían/ 
del arrendamiento de propios y oficios administrativos en cada uno de estos/ 
lugares. La almoctacenía y escribanía de Las Peñas, El Bonillo, etc., eran / 
arrendadas anualmente por el municipiu alcaraceño, lo mismo que la recogida/ 
de la grana, sobre la cual poseía éste un severísimo y estricto mcnopolio. / 
Los herbajes y el alquiler de magníficas dehesas, come las de Turwhel ybs 
Calares, sin contar con los elevados ingresos que se percibían, en la ciudad/ 
en concepto de portazgo y montazgo en los lugares de su jurisdicción, eran / 
también un caudaloso remanente de dinero ( 828 ). 
Por si fuera poco, el extensísimo término de Alcaraz jugaba, res- 
pecto a dicha poblacih, que se comportaba en este aspecto como una auténti- 
ca metrópoli, en el sentido más moderno de la palabra, dos papeles bien dis- 
tintos y complementarios: el de abastece6or de materias primas y productos 5 
grícolas, y el de mercado para la venta del excedente de producción manufac- 
turera de la ciudad. Esto llevzba incluso a un control ejercido por ella so- 
bre las actividades econ6micas de cada una de las aldeas, consideradas como/ 
coloniasenminiatura. Cuando Alcaraz necesitaba madera, la extraía de sus / 
nontes de la Sierra, y de igual manera obtenía la grana de sus posesiones ./ 
manchegas o la miel de otros lugares del término. 
Al ser la ganadería la principal riqueza de los notables que domi- 
nabael cabildo, éstos establecieron ordenanzas que prohibían roturar.nuevas 
tierras, aún cuando los alcaraceños fueran fuertemente defititrbrios en trigq 
que habían de traer del Campo de Montiel, donde a menudo se les negaba inclu 
so el derecho a comprarlo. Cualquier sistema era bueno, con tal de que no 7 
restara pastos a sus rebaños ni perjudicara los intereses ganaderos. Más tar 
de,sin embargo, cuando las grandes hambres de principios del siglo XirI hiciE 
ron necesario el recurso a soluciones extremas, el municipio lleg5 a imponer 
a sus aldeas pesadas contrib~?ciones en granos, al tiempo que se emprendía u- 
m ingente campaña roturadora, planificada por el ayuntamiento, para multiplg 
car la producción cerealística de la comarca del campo de Barrax, suficiente 
mente alejada de la metrópoli ( 829 ). Por el contrario, siendo el vino de 7 
Alcaraz poco y de malísimo calidad, y peores las condiciones del término pa 
ra producirlo, el cabildo protegía su alto precio frente a los de La Mancha, 
prohibiendo la importación ( 830 ). No hay que decir siquiera que las vides/ 
se cultivaban, al, parecer, casi exclusivamente en las inmediaciones de la / 
ciudad, y que las viñas no quitaban demasiado espacio de pasto a las reses , 
siempre en perpetua transhumancia lejos de allí. 
Además, Alcaraz ponía buen cuidado en centralizar la actividad / 
mercantil y, sobre todo, la guiadera, que reportaba enormes beneficios al / 
concejo. Este percibía sustanciosas sumas por inipuestos de herbaje, montazgo 
y portazgo ( 831 ), ade-más de una buena cantidad en concepto de alcabalas so 
bre las transacciones. De aquí que el privilegio de celebración en exclusiva7 
de mesza y mercado fuera el caballo de batalla en la pugna que por más de un 
siglo mantendría el concejo contra sus villas, las cuales demandaban su de- 
recho a poseer mesta propia ( 832 ), no pagar los pechos impuestos a sus ve- 
cinos por la metrópoli, poder roturar y poner en cultivo algunas extensiones 
con que alimentar una creciente población, así como aprovechar las distintas 
riquezas naturales de las tierras cercanas, y recibir una autonomía jurisdic 
cional que les evitase ccnstantes y gravosos viajes a Alcaraz, en busca de 7 
justicia. Puntos éstos que demuestran ya claramente el nacimiento de una / 
mentalidad modernizante, débil aún, pero muy segura de sus propósitos y sus/ 
fines ( 833 ) ,  en aquellas localidades. 
Precisamente por la apuntada dependencia de la economía alcaraceña 
respecto a sus aldeas, los dirigentes del ayuntamiento se hicieron conceder/ 
por los apurados Monarcas los privilegios de 2 de marzo de 1.475, confirman- 
dosusderechos sobre aquellos lugares y sobre las rentas de montazgo, así cg 
mo las exenciones tributarias y la celebración en exclusiva de feria y mero 
do franco, que beneficiaban a la ciudad y sus moradores ( 834 ). Poco des- 
pués, el 11 y 15 de abril, ya iniciadas las hostilidades contra el Marqués, ' 
recibían aún la ratificación del de 5 de octubre de 1.465, por el que Enri- 
que IV había liberado de tributos a los cristianos en ella residentes (835). 
Era éste un gran logro de los ciudadanos, queasípodrían hacer recaer todo// 
el peso de los impuestos reales sobre las poblaciones del término. De esta / 
manera lo comprendieron ellos mismos, al pedir a los Soberanos la coniirma- 
cióndetal merced, súplica a la que Isabel y Fernando no tardaron en acceder 
por una provisión dada en Tordesillas, el 20 de septiembre de1.476 ( 836 ). 
Inmediatamente, la ciudad pensó en resarcirse de los gastos que la 
guerra había traido consigo -más de 40,000.000 de maravedís, s e a  se decía 
en sus escritos- imponiendo pesada? contribuciones a las aldeas. De poco / 
sirvió a los vecinos de Villanueva y El Bonillo su resistencia frente a ta- 
les pretensiones, pues en 1.477 pagaban varios repartimientos ( 838 ). Inclc 
so el lugar de Las Peñas, siempre exento de cualquier colaboración económica 
con la ciudad, tuvo que proporcionarle importantes sumas en diversos concep- 
tos,tales como la renta satisfecha por su escribanía y almoctacenía, cierto/ 
juro que sobre las alcabalas de la villa tenía Diego de Carranza, protegido/ 
del maestre Alonso de Cárdenas ( 839 ) y 1.000 maravedís que cupieron a sus/ 
moradores en el reparto de los gastos de estancia en la ciudad del diputado/ 
de laHmandad, Pedro de Belvas ( 340 ). Estos últimos, juntos con los del / 
salario del diputado -18.000 maravedís, en total- se sufragaron por derra- 
ma, la mitad por los vecinos de Alcaraz y la otra mitad por los de los luga- 
re~dependientes(841).Lassmasfuer0nabonadas, casi siempre a regañadientes 
por los diversos concejos sometidos al de Alcaraz, y no fueron raros los /? 
pleitos que con tal motivo se entablaron contra ésta ( 842 ). 
Ante las exigencias de aquella curiosa mezcla de poder señorial y 
metrópoli colonizadora en que se había convertido Alcaraz, las villas someti 
das a su concejo ardían ahora en impulsos emancipadores. muy similares a los 
que determinaron el levantamiento alcaraceño contra el Marqués de Villena.El 
sentido burgués que la ciudad supo imprimir a su revuelta de 1.475 se extin- 
guió poco a poco, y sus efectos nunca rebasaron los límites marcados por la/ 
muralla, pues, una vez conseaida su liberación, los revolucionarios procurz 
ron evitar que ésta se hiciera extensiva a las aldeas y lugares, y la utili- 
zaron sólo para oprimir a sus vasallos con cargas m5s pesadas, si cabe, que/ 
las que el Marqués hubiera impuesto nunca a los moradores de sus dominios. 
Conseguido el triunfo, la ciudad se aferró, en efecto, a los mis- 
mos principios y privilegios de carácter feudo-señorial que había contribui- 
do a derrocar, y continuó exigiendo de SUS villas el juramento anual de h~ 
naje, como en los mejores tiempos del siglo XIII, consiguiendo además rec- 
rar una buena parte de los derechos económicos y jurisdiccionales perdidos a 
lo largo ddXV. De esta manera, pudo darse un breve pero,floreciente periodo 
de prosperidad alcaraceña, a costa de la explotación sistemática de la victo 
ria obtenida por el concejo,, que permitió a éste aumentar su control sobre 7 
las poblaciones ya de antiguo adscrifas.a él, y sobre otras recientemente a- 
nexionadas. La "causa de la restituciún de los t4rminosn ( 843 ) , pi-omovida/ 
por el cabildo contra los vasallos del Conde de Paredes y algunas municipali 
dades que habían ocupado ilegalmente tierras y jurisdicciones de Alcaraz, 7 
proporcion6 al ayuntamiento un eficaz instrumento jurídico, con el que pro- 
r6 sujetar a las aldeas y extraer de ellas importantes beneficios económicos, 
altiempo que sentar las bases de un nuevo auge de la ganadería y las tradi- 
cionales fuentes de riqueza y vida del c o h .  
Sin embargo, el egoísmo municipal de Alcaraz no se vi6 saciado con 
la postergaci6n de los derechos jurisdiccionales, políticos y ecor~ómicos de/ 
sus aldeas, y ello hizo que la ciudad se hiciera odiosa a los ojos de SUS VE 
sallos, sin que por esta causa consiguiera el mayor beneficio que pretendia, 
sino sólo un empobrecimiento cada vez más patente, debido a la gran cantidad 
de pleitos promovidos por los resentidos villanos. Sus arcas fueron vaci- 
se a lo largo del mandato de los Reyes Cat6licos, al nismo compss que se per 
dían y olvidaban su influencia en la Corte y sus privilegios. e iNiiunidades7 
antelostributos, y mientras se anquilosaba su espíritu revolucionario e in- 
dependentista para entregarse, ya desprendida de su antigua ideología, a la 
Corona, sometiéndose al engranaje de iin estado centralista y autoritario. & 
diera decirse que, aparte de los importantísimos condicionantes externos co- 
munes a ésta y otras muchas ciudades castellanas, fue el exclusivismo alcarg 
ceño el principal factor responsable de que se frustrasen las felices inicia- 
tivas que, con los enormes lógros de 1.475, hubieran estado llamadas a dis- 
frutar de una larga y provechosa existencia, de no haberse visto cortadas / 
por causa de las contradicciones internas que en su seno llevaba el movimien 
to rebelde, nacidas del desfase existente entre los recursos tradicionales 7 
de la comunidad urbana, que en buena parte había de vivir a costa de los pe- 
queños municipios rurales, y su mentalidad, mucho más avanzada y moderna de / 
lo que estas condiciones permitían. 
LA RESISTENCIA ALCARACEFIA FRENTE A LA NOBLEZA, CONFLICTOS CON DON PEiRl M- 
RIQUE, 
Mientras Alcaraz mantenía los primeros forcejeos en el violento ti- 
ra y afloja que la enfrentaba con las villas de ella dependientes, en el 1í- 
mite.sur del término se dibujaba otro problema de orden exterior, no menos,/ 
graveypenoso de resolver. Si la reincorporación de algunas de las localida- 
des arrebatadas al concejo por los señores de Villena había resultado relati- 
vamente fácil, la ciudad tuvo que renunciar a las perdidas a manos de don Rg 
drigo Manrique, ahora en poder de su heredero, don Pedro, pues, al ser éstos 
aliados de los Reyes Católicos en la contienda civil, su posición política / 
al firmarse la paz era infinitamente más fuerte que la de Pacheco, hasta el/ 
punto de hacer baldío cualquier intento alcaraceño de reasumir la posesi6n / 
de las mismas. Más aún, el cabildo tuvo que mantenerse en guardia frente a / 
las pretensiones anexionistas del nuevo conde de Paredes, que, valiendose de 
su influencia, buscaba la ocasión de ampliar sus dominios con algunos otros/ . 
todavía pertenecientes a Ncaraz, como lo hizo, en efecto, tan pronto se di6 
una coyuntura favorable. 
Las villas entregadas por Juan 11 a don Rodrigo en 1.436 habían pa 
cado a su hijo mayor, con excepci6n de Villarrobledo, vendida al Marqués de7 
Villena, y de Villapalacios y Bienservida, entregadas por el Maestre a Sus / 
servidores Alvaro de Madrid y Alfonso de Torres. Puesto a reconstruir el se- 
ñorío de su padre, don Pedro Mrique no tardaría, como dij irnos, en 'adquirir 
estas últimas, en '1.468 y 1.470 ( 844 ) . ~1 resto de los poblados cedidos a/ 
don Rodrigo fueron, en los años siguientes, objeto de las infructuosas recla 
maciones del concejo de Alcaraz, que jamás habia reconociclo el derecho de 7 
los condes a ocupar términos y jurisdicciones fuera de los muros de dichos/ 
.lugares, y ahora se sentía con fuerzas para evitar que los Manrique siyie- 
ran. cometiendo excesos y apropiándose de tierras alcaraceñas ( 845 '1. 
Por su parte, tampoco el hijo del maestre don Rodrigo se mostraba/ 
confonre con retener sólo aquellas posesiones. Vencedor en la guerra suceso- 
ria, pensaba sin tregua en los medios que le permitirían anexionarse algunos 
poblados dependientes de Alcaraz , . y  quizá ' la ciudad misma. Cuando las tropas 
del Flkrqués salieron expulsadas de ésta, don Pedro Manrique, que tan decisi- 
vamente había contribuido a su derrota, se vefa llamado a recoger sus despo- 
jos, y no es extraño que ya hubiese puesto sus ojos en la misma fortaleza / 
alcaraceña,cuando two que presenciar cómo caía derribada por orden de los / 
Monarcas y a petición de los ciudadanos. 
Retirado en sus tierras, el Conde, que siempre se había caracteri- 
zado por su deseo de inquietar a Alcaraz, volvió de nuevo a las andadas, y / 
sus relaciones con el concejo no fueron ya nunca buenas, aunque casi siempre 
estwiera velada la hostilidad existente entre ambas partes por una fría / 
cortesía poco convincente. Las quejas de la ciudad no tardaron en acudir a / 
la Corte, y de ello son prueba los escasos documentos que de la época nos / 
han quedado ( 846 ). Abundantes son , en cambio, los posteriores que nos ha- 
blan de querellas sin fin entre los condes y Alcaraz, hasta bien avanzado el 
reinadodeCarlos 1 ( 847 ). Estas querellas resultan muy comprensibles, si 5 
tendemos al hecho de que la donación de aquellas villas por Juan 11 no abar- 
caba más espacio que el estrictamente comprendido dentro de sus respectivos/ 
cascos, "de tejas adentro", lo que provocaba una situación tan incómoda como 
absurda, fuente de infinitos agravios y malentendidos. 
No fueron menores los problemas causados por la política anexionic 
. ta de don Pedro, que había arrebatado en tiempo de guerra algunas fortaleias 
a los alcaides del Marqués, mientras don Martín estaba al mando de Alcaraz , 
y aún después de que la ciudad lo expulsara, tras convertirse en aliada de / 
los Manrique y enemiga de Diego López. Ocupados los castillos de Riópar, Co- 
tilla~ y San Vicente, el Conde puso allí gentes de su opinión, con el pretez 
to de guardarlos' para hacer de .ellos lo que fuese voluntad de los Reyes, se- 
gún apunta Salazar y Castro ( 848 ) ,  pero en realidad, con el fin de unirlos 
a sus dominios, basándose en la teoría de que él no las había tomado a sus 1 
" amigos " de Alcaraz, sino a los rebeldes villenistas ( 849 ) ,  lo que no e- 
ra sinounaverdad a medias, ya que Pacheco había usurpado igualmente el señg 
río de Alcaraz y el de sus villas. 
Riópar, cuyo asedio por don Pedro había comenzado antes de'decla- 
rarse la guerra, "estando Za ~ibdad en papffica paz" ( 850 ), cayó en sus / 
manos cuando ya había comenzado el conflicto, en el momento en que más nece 
sidad tenían los Reyes de una victoria. Por ello, no resultó difícil a Fíanri- 
que hacer que éstos vieran el hecho como un triunfo de sus parciales contra 
los rebeldes, en lugar de como una acción aventurera, debida sólo a la ini- 
ciativa personal del noble, y mucho más propia de sus habituales bandería5 / 
que del contexto político de la contienda civil. 
Dichaartimaña, que convenció a los Soberanos de lo oportuno del proceder de 
don Pedro, proporcionó a éste la posesión de Riópar, que le fue otorgada en/ 
recompensa por los  grandes servicios hechos a l a  Corona.,al tomarlo por l a s  / 
armas de manos del  alcaide Alfonso de Montoya, quien estaba " en fauor del / 
adversario de Portogal e de 20s de su opinidn" ( 851 ). La merced, hecha en/ 
OcaÍíael15 de enero de 1.477, venia a r a t i f i c a r  l a  si tuación que y a e x i s t í a  
de hecho, y a legitimar l a  ocupación de Riópar, como l a  de Cot i l las  y San Vi 
cente, por e l  Conde, quien ya s e  había negado repetidas veces a devolver a 7 
Alcaraz es tas  aldeas. 
A s í ,  se,coiicedieron a l  noble l a s  tenencias, rentas ,  j u s t i c i a  y ju- 
r isdicción de l a s  mismas v i l l a s  y sus alcázares,  por un plazo de dos vidas , 
l a  suya y l a  de su hijo.  Si después de dicho tiempo l o s  Reyes deseasen r e s -  
t i t u i r l a s  a Alcaraz, podrían h c e r l o ,  mediante e l  pago a l o s  herederos de / 
Manrique de "todos los castos que vos e l  dicho Conde fezistes en e2 cost-1210 
de Ridpal quando lo  tenía e l  Marqués de Villena". Cono e s  natura l ,  don Pedro 
s e  había ocupado previamente de exagerar l a  cuantía de los  mismos y ponderar 
l a s  dificultades de l a  empresa, que -se* decía- l e  supuso un desembolso/ 
de hasta 12,000.000 de maravedís en sueldo de tropas y pertrechos mi l i tares /  
( 852 ). 
No es ,  pues, totalmente c i e r t a  l a  not ic ia  que proporcionan l a s  Re- 
laciones Topográficas de Felipe 11 ( 853 ), se& l a  cual ,  Alcaraz había en- 
tregado a l  Conde Riópar y Cot i l las  en conrpensación de los  gastos hechos por / 
és te  a l  ayudar a l a  ciudad en su liberación. No fue Alcaraz, sino los  Reyes, 
quien hizo l a  dgnación, aunque los  motivos fueran, en par te ,  cas i  los  mismos 
que s e  dicen en l a  Relación. Los alcaraceños nunca estuvieron conformes con/ 
haber perdido es tas  poblaciones a manos de.sus poderoso vecino. 
La ocupación primero, y l a  concesión después, de Riópar, Cot i l las / -  
y San Vicente,al Conde, provocaron, c laro  e s t á ,  l a s  airadas reclamaciones de/ 
los  ciudadanos, quienes, por e s t a r  ocupados en e l  asedio de su propio alcá- 
zar y en c t r a s  acciones contra l a s  fuerzas del  Marqués, no pudieron ev i t a r  , 
en un principio,  que su "aliado" Manrique l e s  privase de aquellas posesiones 
arrebatándolas a lo s  v i l l e n i s t a s ,  y luego s e  vieron impotentes para  recobra^ 
l a s  , dada l a  berza de don Pedro y l a  pretección que é s t e  rec ib ía  de los  Re 
Y-. . 
Kegaban los  alegatos jurídjcos de los  alcaraceños, contenidos en / 
l a s  apelaciones enviadas a l a  Corte, que e l  Conde hubiera efectuado tan cuag 
t iosos gastos como decía para l a  toma de Riópar, afirmando que, s i  reunió un 
gran e j é rc i to ,  fue con e l  f i n  de atender a sus iníiltiples empresas bél icas ,  y 
no sólo para l a  acción de Riópar. Además -decían-, en todo caso, l a  ocupa- 
ción de aquellos lugares era una transgresión de l a s  cédulas rea les  que da- 
ban a l a  ciudad e l  derecho exclusivo de reconquistar l a s  aldeas que l e  hubie 
ran sido usurpadas por lo s  Pacheco. I)e no haber mediado l a  intrusión de don7 
Pedro, l a s  tropas alcaraceñas s e  hubieran bastado, segtm e l l o s ,  para dominar 
por sus propios medios aquellas for ta lezas ,  com habían hecho en Pkmera y VL 
llanueva ( 854 ) . 
Todo fue en vano. Los Reyes, que tanto  debían a los  Panrique, d ie-  
ron a don Pedro l a s  v i l l a s  en l i t i g i o ,  s in  o i r  s iquiera  a l a  par te  de Alca- 
raz n i  haberse info.mado de l a  autenticidad de sus derechos. Aunque l a  mer- 
ced r ea l  co~~t raven ía ,  según los  alcaraceños, l a s  leyes del  Reino, y perjudi-  
caba gravemnte a l a  ciudad, e l  concejo no tuvo más remedio que resignarse , 
y l a s  pocas in ic ia t ivas  nacidas ent re  lo s  c idadanos  para recuperar Riópar / 
abortaron antes de l levarse  a l a  práctica ante e l  poderío del  Conde y l a  c l a  
r a  parcialidad de los  Soberanos ( 855 ). Por su par te ,  don Pedro no detuvo 7 
aqui sus pretensiones, sino que intentó ampliar aún más l a s  atribuciones que 
los  Monarcas l e  habían concedido, provocando molestias s i n  f i n  en los  térmi- 
nos alcaraceños,coli~dantes con sus dominios. Ya el 14 de febrero de 1.476,/ 
menos de 9 año después de la caida del alcázar de Alcaraz en poder de los / 
realistas, Fernando el Católico tenía que ordenarle que prohibiese a su al- 
caide de Riópar amedrentar con exigencias de terrazgos y tributos diversos a 
los labradores que trabajaban en las inmediaciones del lugar, excluidas de / 
la jurisdicción manriquefia ( 856 ).  
Con muy sobrada razón atribuye Torres Fontes ( 857 )todos estos iz 
cidentes al excesivo número de mercedes que la necesidad de atraerse partid5 
rios hizo otorgar a los Reyes a lo largo de la guerra, en perjuicio incluso, 
como en tiempos pasados sucediera, de la integridad de las tierras de realen 
go y de las rentas reales. Luego, cuando la paz hizo posible la vuelta a la7 
normalidad, ocurría a menudo que los legítimos dueños de algunas posesiones/ 
las encontraban ya ocupadas por beneficiarios de otras donaciones de los mis 
mos Soberanos. Este problema se presentó, y no en pequeña escala, cuando el7 
Marqués de Villena rindió su espada, firmando, el 11 de septiembre de 1.476, 
la primera de sus capitulaciones con los Católicos. Por ella, a cambio de la 
renuncia a Alcaraz y otras poblaciones, el vencido recuperaba la posesión de 
Villanueva, Lezuza, mera, El Bonillo, Villarrobledo, y las salinas de PinL 
lla, Cotillas y Bogarra ( 858 ), que habían sido entregadas a Alcaraz o a P g  
dro Manrique, o accedido a la independencia. 
Llegó por entonces a darse el caso de que lugares como las salinas 
de Pinilla eran reclamados al mismo tiempo por Alcaraz, el Conde y el Mar - 
qués, enzarzados, cada uno de ellos contra los otros dos, en un difícil plei 
to. En 1.477, una sentencia real otorgó aquella posesión a don Pedro, pero 7 
ello no significó la renuncia de los alcaraceños, que apelaron ente los Re- 
yes ( 859 ), ni de don Diego, a quien otra decisión de los Monarcas había / 
desposeido de sus derechos, ante las presiones del de Paredes. El 11 de sep- 
tiembre de este año, Sus Altezas ordenaban desde Sevilla a los alcaldes de / 
la Hermandad, encargados de hacer entrega a Pacheco de los lugares estipula- 
dos en el anterior convenio, que no intentasen siquiera llevar a cabo tal mL 
sión, pues era su voluntad que don Pedro, a quien la habían concedido duran- 
te laguerraen premio a su lealtad, retuviera Cotillas en su poder ( 860 ) . 
Todavía, el 23 de diciembre, mandaban al concejo de Alcaraz que, si fueran / 
ciertos los derechos de doña Leonor de Acuña a las salinas de este lugar, la 
amparasen en su posesión, ya que la Condesa de Paredes " se teme e rescela 
que algunas personas de fecho e contra todo derecho e jus t ic ia  Ze querrán 
quitar e tomar e despojar de Zas dichas sus salinas" ( 861 ). 
Aún, el 22 de enero de 1.479, Pacheco escribía a Párrcia, quejándo- 
se del incumplimiento por parte de los Reyes del pacto de 1.476, al no haber 
recibido todavía ninguno de los lugares del arcedianazgo alcaraceño que la/ 
capitulación le concediera ( 862 ). Al fin, terminada la guerra civil y fir- 
mado el armisticio con Portugal, los Soberanos pudieron imponer al de Ville 
na, otra vez rebelde, condiciones más duras, y decretaron el paso a realengo 
de Villarrobledo, El Bonillo, Lezuza y Villanueva, entre otras, dejando para 
el Marqués las salinas de Pinilla, Cotillas y Bogarra ( 863 ) ,  además de la/ 
alcaldía de las sacas del Obispado de Cartagena y Arcedianazgo de A1caraz.A- 
sí quedaron establecidas las bases del nuevo.acuerdo, que niego López firmó/ 
en Belmonte, el 1 de marzo de 1.480 ( 864 ). Pero tampoco éste se cumplió a 
la letra, y trajo en pos discordias y querellas seculares entre los tres po- 
deres en conflicto ( 865 ). No obstante, hubo algunos intentos de entendi- 
miento, como la venta efectuada en Córdoba, el 20 de mayo de 1.482, de todos 
los derechos de los Marqueses de Villena a la posesión de las salinas de Co- 
tilla~, que así fueron traspasadas a la esposa de don Pedro Fbrique Leonor/ 
de Acuña ( 866 ). 
Los incidentes entre Alcaraz y los de Paredes, ya abundantes en / /  
tiempo del viejo Maestre, se multiplicaron en adelante, y no pasaría un año/ 
sin queelconcejo tuviera que gastar importantes sumas en costear los imume 
rables pleitos que ocasionaban sus difere~cias con la orgullosa familia. En7 
1.477, aparte de la disputa por las salinas, tenía lugar otra por la juris- 
dicción de la hbría de Morote, donde se había producido un doble asesinato, 
en elquese creían llamadas a intervenir en exclusiva las justicias del Con- 
de y de Alcaraz ( 867 ). 
Aún estaba el Reirio alterado por la guerra civil sucesoria cuando/ 
los moros de Granada, aprovechando el descuido de la frontera castellana, ve 
rificaron una atrevida entrada, causando daños intolerables. Para evitar o 7 
paliar en lo posible sus efectos, los Reyes nombraron a Pedro Manrique Capi- 
tán Mayor de la Frontera, con poder para hacer levas y exigir hombres de ar- 
mas de Alcaraz y otras poblaciones comarcanas, facultades éstas iguales a / 
las que había tenido su padre. Viendo los alcaraceños que ello representzba 
lap-otección y seguridad de su ciudad, no tuvieron inconveniente alguno en / 
mandar a sus hombres a la lucha, encuadrados en las filas manriqueñas. Pero/ 
todo se complicó cuando, alejado ya el peligro, el Conde pretendió continuar 
ejercitando su derecho y siguió llamafido gentes de Alcaraz para que le sir- 
vieran en sus banderias nobiliarias, persiguiendo intereses que nada hacían/ 
al bien del concejo ni al servicio de los Monarcas ( 868 ). 
Hasta aqul llegó la paciencia de los alcaraceños, que siempre ha- 
bían visto con recelo cualquier ascendiente que sobre ellos pudiera arrogar- 
se el ambicioso Conde, y comenzaron en cartas a él dirigidas a sugerir que , 
pues el peligro de invasión habla pasado, debía también entenderse expirado/ 
elplazodevigencia de su nombramiento como Capitán, y los derechos inheren- 
tes al mismo. Así, pues, cuando el dia 10 de octubre de 1.477 ( 869 ) se prc 
sentarori ante el concejo unos enviados del de Paredes, pidiendo obediencia a 
una provisión de doña Isabel, por la cual se mandaba a Alcaraz acatar la je- 
fatura militar de don Pedro, que había mandado a soliciíar la entrega inme- 
diata de las listas de jinetes disponibles en la ciudad, las autoridades de- 
cidieron aplazar su respuesta un par de días, para medir bien los pros y con 
tras del asunto. Reunidos el dia 12 en sesión, acordaron qJe cumplía acatar7 
las reales ordenes,.pero también hacer saber a los Monarcas lo contraprodu- 
cente de las mismas, y el agravio que a la población hacían al dejar tales / 
prerrogativas en manes de F~lanrique ( 870 ). 
El día 21, tras haber recibido otra carta del capitán, redactada / 
en términos parecidos a las a~teriores, el  concejo se decidió a escribir a / 
Sus Majestades, suplicando ya formalmente fuera revocado en mandato de aquél. 
Esto ocurría, y ello no deja de ser significativo de la mentalidad indepen- 
dentista que frente a los Reyes y la nobleza animaba a los ciiidadanos, preci 
samente el dia anterior a aquél en que el ayuxtamierito, descontento por la 7 
llegada del corregidor Garcla de Ecsto, acordó " le rogar e requerir  que se 
fuese desta dicha qibciad", renmciando al corregimiento que los Monarcas le/ 
habían concedido ( 871 ).  Por fin, e? 28 de noviembre, Isabel y Fernando da- 
ban en Sevilla una cédula ( 872 ) que, respondiendo a las peticiones alcara- 
ceñas, prohibía a don Pedro sacar de Alcaraz gente de amas bajo ningún con- 
cepto, excepción hecha de las acciones militares qfie contra los moros se prE 
movierail, "o por o tra  justa cahsa", en cuyo caso, los mismos Soberanos lo ha 
rían saber expresamente a la ciudad, a fin de que los vecinos no pudieran in 
terpretar las levas justificadas por el servicio de la Corona como iniciati- 
vas particulares del de Paredes. Ido pararon, pues, los alcaraceños, hasta / 
conseguir la revocación definitiva de la capitanía del Conde, que llegó a Al 
caraz eldía 19 de diciembre ( 873 ). Con ella, ?a ciudad, que al parecer-ha- 
bía qtiedado momentáneamente libre de soportar el control cie un corregidor, / 
escapaba tamb,ién a la sujección del Capitan Mayor, culminando el proceso de/ 
búsqueda de la autogestión, que caracterizó su periodo revolucionario. 
Se aprecia claramente, con todo lo expuesto, la ya mencionada habi- 
lidad del concejo para explotar la necesidad que los Monarcas tenían de man- 
tener sus dominios tranquilos y sosegados mientras durase la guerra. Los Ca- 
tólicos se esforzaban, en efecto, por evitar roces y molestias entre los al- 
caraceños y su fiel Pedro Manrique. Sin embargo, con ello no hicieron sino / 
ahondar más los recelos de éste y las ansias de aquéllos, que &ora se atre- 
vían, tras medio siglo de inacción forzada por la debilidad, a reclamar ju- 
risdicciones y términos indebidamente ocupados por los de Paredes, entablan- 
do ante la Corte una " causa por Za r e s t i t uc idn  de Zos términos de Za ciudad 
de AZcaraz" ( 874 ), y pidiendo que un pesquisidor real viniera a devolverle 
las pérdidas territoriales y jurisdiccionales sufridas a lo largo del siglo/ 
K,amanos de los Pacheco, los Manrique, y los vasallos de ambas familias. 
En lo referente a las quejas alcaraceñas contra los vecinos de las 
villas del Conde, el problema quedaría momentáneamente zanjado en 1.483, con 
la sentencia que a favor de la ciudad emitiera el pesquisidor Ferrand Pérez/ 
de Monreal, quien devolvió a ésta muchas tierras ilegalmente ocupadas por / 
los de Riópar, Villapalacios, Bienservida y Villaverde ( 875 ) , de acuerdo / 
con las ordenanzas promulgadas por las Cortes de Toledo de 1.480, en favor / 
de los grandes municipios de Realengo. No por ello acabaron las constantes / 
querellasyenrevesados pleitos, que se prolongarían, se@ hemos comprobado, 
hasta la mitad del siglo siguiente, y aún es fácil que por más tiempo toda- 
vía. 
LA PROVINCIA ALCARACEÑA DE LA HEFlWWAD. ' 
Una de las realizaciones más queridas de los Reyes Católicos fue / 
la organización de la Santa Hermandad, institución supralocal integrada por/ 
villas y ciudades para defender con las armas la tranquilidad de campos y cz 
minos, y aglutinar las energías comunes en beneficio míituo y de la Corona-Li 
berada Alcaraz, lo* Monarcas pretendieron integrarla, con las ciudades de 7 
Murcia, Cartagena, Lorca y Chinchilla, y las villas de Villena, Almansa, Ye- 
cla, Sax, Hellín, Tobarra y Albacete, en una circunscripción que, como pro- 
vincia de la Hermandad, reconstruiría a grosso modo, ljero ya bajo el control 
real, el antiguo Marquesado de Villena. Sin embargo, los alcaraceños, que hs 
cia los años sesenta habían estado adscritos, al igual que Jaén, Ubeda, Bae- 
za, Huete, Cuenca, Garcí Phinoz, Alarc6n y la tierra de don Rodrigo Manrique, 
a otra capitanía de la Hermandad, debieron negarse esta vez a secundar los / 
planes de Sus Majestades, pues el 23 de junio de 1.477, desde Trujillo, doña 
Isabel mandaba al Conde de Paredes que presionase a los poco complacientes / 
súbditos de Alcaraz y Cartagena, obligándoles a entrar en Hermandad ( 876 ). 
No obstante el enojo de la Reina y la reiteración de sus cartas y/ 
presiones sobre Alcaraz, parece ser que la ciudad, aprovechando el momento / 
difícil en que los Soberanos se encontraban, consiguió, una vez más, imponer 
su volunta&. Si bien es verdad que, seguramente en el mismo año de 1.477, ac 
cedió a integrarse en la Hermandad, no lo es menos que las condiciones en 7 
quelohizo variaban mucho respecto a las propuestas por los Monarcas. En lu- 
gar de unirse a las villas y ciudades del desmantelado Wrquesado de Villena 
y Reino de Murcia, donde hubieran sido unos más, los alcaraceños prefirieron 
convertirse en cabeza y capital de una nueva provincia que, en líneas gene- 
rales, venía a reagnlpar de nuevo bajo su dirección todas las poblaciones / 
que, eq los  momentos de su máxima extensión t e r r i t o r i a l ,  a l l á  por e l  s ig lo  / 
XIII, ha& pertenecido a l  concejo. Quedaban comprendidas, pues, en l a  c i r -  
cunscripción alcaraceña de l a  Hermandad, todas l a s  v i l l a s  y aldeas de su t é r  
mino y jlrisdicción, y también l a  mayor par te  de l a s  enclavadas en e l  Campo 7 
de Montiel, ent re  l a s  que s e  inc luía  e l  propio Montiel, " Villanueva del  In- 
fante", Villahermosa, Fuenllana, Torre de Juan Abad, Villamanrique, Alhambra, 
La Solana, Terrinches y Membrilla ( 877 ). Ninguna de e l l a s  podría jamás ha- 
cer  sombra a Alcaraz, que esperaba, muy a l  contrario,  u t i l i z a r l a s  para sus / 
f ines part iculares.  No nos parece exagerado afirmar que ios  alcaraceños nim- 
ca creyeron enlaHemandad, y sólo l a  aceptaron en l o s  aspectos que pudieran 
r e su l t a r  favorables para sus in tereses  económicos o para e l  reforzamiento de 
su hegemonía en l a  comarca. b e n a  prueba de e l l o  e s  e l  veto interpuesto por 
i a  capi ta l  a l a s  pretensiones de Torrenueva y La Almedina de ent rar  en l a  / 
Hermandad, riotivado seguramente por l a  consideración de l a  poca ut i l idad que 
1.a ciudad obtendría ccn l a  adscripción de e s t a s  dos pobres y alejadas aldeas 
( 878 ). 
Las dos ver t ientes  de l a  Hermandad: cooperación armada y comunidad 
de aprovechamientos ent re  lo s  concejos asociados,eran de máxima importancia. 
Sin embargo, Alcaraz no necesitaba a l  Campo de Montie1,más que para asegura? 
s e  e l  suministro de pan, rmry escaso en su término. En cambio, l a  ciudad, que 
pretendía establecer l a  más completa l iber tad  de circulación para e l  t r igo ,  
no estaba iguaL7iente dispuesta a ' r ea l i za r  concesiones en l o  re la t ivo  a l a  co 
munidad de pastos y agaas, cosa é s t a  l a  más importante del  acuerdo para l a s 7  
o t ras  v i l l a s  hermanadas, necesitadas de prados de montaña para apacentar sus 
ganados en verano. Tampoco querian los  alcaraceños hacer f rente  a los  gastos 
que l a  Hermandad conllevaba, n i  contribuir  con caballeros a l a s  fuerzas de / 
é s t a , y s e  negaban a permitir  que l a s  varas pintadas de verde de los  alcaldes 
y c ~ a d r i l l e r o s  de l a  Hermandad pudieran actuar en t i e r r a s  del  concejo, salvo 
en asuntos que tocasen muy de cerca sus atribuciones. Hay que tener en cuen- 
t a  que, como muy bien r e sa l t a  Ladero Qesada a l  es tudiar  e l  caso de Sevil la/  
( 879 ) , a l  s e r  l a  Hermandad competente para juzgar de l i to s  coinetidos .en des 
poblado, su acción s igni f icó  una merma en los  derechos jurisdiccior.ales de 7 
los  concejos, por l c  que és tos  so l í& acceder de mala gana a aquella innova- 
ción qiie incrementaba e l  poder efectivo de l a  hbnarquía, a costa del  suyo / 
propio. 
Ko por rechazar lo s  inconvenientes estaban los  alcaraceños en con- 
t r a  de acaparar todas l a s  ventajas que l a  creación de l a  Hermandad brindaba. 
Coiwccrrespondía a l a  cap i t a l  de l a  provincia, e l  arca de l a  Hermandad., don- 
de s e  custodiaban los  fondos comunes, estaba en Alcaraz, y sus dos l laves s e  
encontraban en poder de sendos regidores del  apntamiento ( 880 ). Alcaraz e 
r a  también l a  encargada de designar l a s  cantidades y hacer los  padrones de 7 
dinero y hombres con que cada pueblo habría de contribuir .  La ciudad elegía/  
dos alcaldes y dos cuadr i l le ros ,  debiendo s e r  escogida una personaparacada/ 
.x,o de estos of ic ios  por los  hidalgos de l a  misma, y los  o t ros  dos, por los/  
hombres buenos ( 881 ).En l a s  votaciones para l a  provisión de t a l e s  cargos , 
como en l a s  que servían para cubr i r  los  del  concejo, estaba prohibido, a l  me 
nos a p a r t i r  de 1.478, qae los  regidores y alcaldes pudieran dar su parecer7 
( 882 ). 
Aunque l a  Santa ~ermandad actuaba en t i e r r a s  de Alcaraz, y ,  e? e- 
fecto,  vemos e n  1.477-1.478 a sus cuadril leros persiguiendo malhechores, o / 
mediando en un conf l ic to  de aplicación de jus t i c i a ,  en c i e r t o  caso de ases i -  
nato,' ent re  Alcaraz y dcn Pedro Manrique ( 883 ), l o  c i e r t o  e s  que l a  ciudad 
estaba ya bastante cansada de e l l a ,  y procuraba l imi t a r  por todos los  medios 
l a s  atribiiciones de siis o f i c i a l e s .  El 11 de octubre de 1.477, s e  presentaban 
en Alcaraz los  procuradores de l a s  v i l l a s  de l a  provincia, convocados a una/ 
junta que debería celebrarse allí con el capitán de la Hermandad. No habién- 
dolo encontrado, exigieron al concejo qhe levantase acta de su comparecencia 
y se obligaron a volver ocho días después, fecha en que ya habria llegado, / 
sin duda, el personaje que esperaban ( 884 ). Este no vino, pero envió en su 
nombre a Pedro de Belvas, diputado general de la Hermandad, quien se personó 
ante el cabildo el 17 de octubre, portando una carta de los señores de la / 
Junta de Salamanca, y otra del capitán de la Henandad, dando instrucciones/ 
para la preparación de una junta provincial, que habría de celebrarse en Al- 
caraz, el día de Todos los Santos, y convocandc a otra de carácter general , 
en Madrid, para el día de San Andrés ( 885 ). En el orden del día de la reu- . 
niónprevistade Alcaraz había dos temas espinosos: el asunto de la saca del/ 
pan, que interesaba a los alcaraceños, y el de la comunidad de pastos, cues- 
tión vital para las villas del Campo de Fbntiel. 
Inmediatamente, Belvas pidió al concejo de Alcaraz que hiciera las 
listasclelos hombres disponibles en su provincia, y a poco se celebró una a- 
samblea, en la que cada procurador habría de presentar los padrones de su l~ 
gar. Membrilla aportaba 5 caballeros; Villahennosa y Fuenllana, 3 caballe- 
rosy13 peones entre las dos; Vill'anueva de los Infantes, 3 caballeros; To- 
rre de Juan Abad, 1 caballero, ayudado por 40 vecinos. Cada villa proporcio- 
naba hombres, en relación con su población y posibilidades, excepto Alcaraz, 
que no quería contribuir a este gasto y mandó a la Corte a García de Ballez 
teros, consiguiendo, en noviembre de 1.477,quelos Reyes accedieran a su pe- 
tición y enviasen una carta a Pedro de Belvas, relevando a la ciudad de esta 
obligación ( 886 ), lo que no dejaría de molestar, seguramente, a las otras/ 
localidades hermanadas. Aún el mismo mes, el particularismo de Alcaraz se pg 
so de manifiesto de nuevo, al prohibir a los alcaldes de la Hermandad la in- 
tervención en los casos de administración de justicia que no les estuviesen/ 
expresamente reservados en los estatutos y ordenanzas de la Hermandad, ya / 
que se habían producido algunos roces entre ellos y los alcaldes ordinarios/ 
del concejo ( 887 ). 
Poco después, Alcaraz mandaba llamar a los procuradores de Montiel 
para que presentaran sus padrones y $scutieran con los suyos el tema de la/ 
comunidad de pastos, lo que efectivamente se hizo el día 14 de noviembre de/ 
1.477; P e r ~  el egoísmo de los alcaraceños fue, una vez más, tan patente, que 
estuvoapunto de hacer fracasar la unión conseguida. Sus representantes se / 
mostraron de acuerdo en admitir, por conveniencia de la ciudad, la obliga- 
ción mútua de permitir la saca de trigo de unos territorios a otros, pues Al 
caraz era fuertemente deficitaria en este cereal. Sin embargo, a la peticióñ 
de Montiel de que ambas partes consintieran en establecer una total comuni- 
dad de pastos, los de la capital contestaron reservándose las mejores dehe- 
sas desutérmino, las de la Sierra, para aprovechamiento de sus rebaños y de 
sus rentas de propios, y diciendo que " en otra manera, que non m p Z e  a es- 
t a  dicha cibdat tener hemnandat con eZZos nin Za quiere" ( 888 ).  
Los procuradores de Montiel, visto el oportunismo de los alcarace- 
ños, se retiraron de la negociación, para deliberar sobre la conveniencia de 
aceptar tales condiciones, pero al fin tuvieron que claudicar, y el' mismo / 
día se firmó el convenio en los términos marcados por Alcaraz. Esta había / 
salido robustecida en su posición dentro de la Hermandad. Era cabeza de pro- 
vincia, tenía menos gastos en este concepto que el resto de las villas herma- 
' 
nadas, poseía poder decisorio, custodiaba el arca, y además, acababa de de- 
mostrar cómo le era posible imponer su voluntad y sus intereses. No obstante, 
la Hermandad había nacido llevando ya en su seno el germen de su decadencia, 
y todo lo conseguido en dos o tres años iría a pique en otra veintena, por / 
culpa del excesivo particularismo de la capital,que, una vez liberada del / 
Marqués de Villena, se vi6 capaz de recuperar por estos medios su antiguo / 
término, sus fuercs y jurisdiccior.es, su prepotencia del siglo XIII, sin e 
se cuenta tie que los tiempos que corrían no eran ya propicios al mantenbien 
to de esquemas de privilegio. 
El que nos expresemos de esta manera, al hablar de los vicios in- 
troducidos por Alcaraz en la organización de su provincia de la Hermandad, / 
ya desde los primeros momentas, no quiere decir que creamos en un fracaso to 
tal de la institución, ai menos en lo tocante a los aspectos militares de la7 
misma. Cuan60 la guerra de Granada obligó a los alcaraceños a volcarse en la 
empresa reconquistadora, la ciudad respondió sin cicaterías al llamamiento / 
de la hermandad y de los Reyes, haciendo gala de una generosidad que ha sido 
digna de ser resaltada por Ladero Quesada en su obra sobre la conquista del/ 
Reino Nazarí ( 889 ). Aparte de los jinetes y peones de acostamiento y repax 
timierito que proporcionaban los vecinos, en 1.484, el cabildo llegó a enviar 
a la lucha 108 peones enrolados por-vía de hermandad. No es extraño que la / 
contribución alcaraceña fuera tan grande, si tenemos en cuenta que, en el a- 
ño siguiente, 600 peones y 161 caballeros, adeds de ballesteros y lanceros, 
procedentes de Alcaraz y Montiel, seguían a los estandartes reales en la pug 
na contra los granadinos ( 890 ). En septiembre de 1.485, s610 Alcaraz tenía 
en campaña un total de 528 peones y m número indeterminado de jinetes que , 
junto a contingentes de otros concejos, peleabaii a las ordenes del capitán / 
alcaraceño Pedro Vaca ( 891 ). 
Triunfantes los Reyes Católicos en el conflicto sucesorio contra / 
la Beltraneja, la única solución viable que hubiera quedado a la municipali- 
dad alcaraceña para sobrevivir como potencia comarcal en tan delicado momen- 
to, cuando comenzaba a construirse el Estado moderno y autoritario, hubiera/ 
sido la búsqueda de una asociación con otras que compartieran los mismos in- 
tereses,para tratar de escapar a la presión c;ue la Fbnarquía ejercía sobre 5 
llas. Pero la insolidaridád del concejo, ampliamente demostrada, con respec- 
to a sus aldeas y a las villas de su provincia, sería,a la larga, una de las 
principales causas de la pérdida de los logros alcanzados en el periodo revg 
lucionario de 1.475. Ello no obstante, y aunque en sus aspectos económicos 
( ccmunidad de pastos y saca de pan ) fracasara relativamen'ie, pronto ten- 
dría la provincia alcaraceña de la 1-lem-andad un relevante papel militar du- 
rante el reinado de lcs Reyes Católicos, según puede apreciarse por su impor 
tante aportación de soldados a la guerra de Granada ( 892 ). 
CONCLUS 1 ON 
Llegados al final de este trabajo, se hace preciso recoger en un / 
breve-resumen las conclusiones parciales que se han ido esbozando en los ca- 
pitulo~ precedentes. ¿ Cómo llevar a cabo esta difícil tarea de síntesis ? . 
Por lo pronto, hay que tener en cuenta las particulares circunstancias que / 
rodean a la ciudad objeto de nuestro estudio y la diferencian de otras pobla 
ciones castellanas. Alcaraz ofrece, como peculiaridades propias, su reciente 
incorporación al dominio cristiano yel carácter militar que en el pasado le 
confirió su papel fronterizo, su ubicación en la parte meridional de.la Sub- 
meseta Sur, entre Castilla, Murcia, Levante y Andalucía, y su extensísimo / 
término que, aunque muy disminuido ya en el siglo XIV, tenía poco que envi- 
diar a los de los mayores y'más poderosos concejos del Reino. 
Señaladas estas salvedades, debemos apuntar la característica im- 
portancia que para Alcaraz, como para otras muchas ciudades de realengo, tu- 
vo durante el periodo que contemplamos el hecho de estar situada en un medio 
geográfico profundamente señorializado. La actividad del Conde de Carrión,la 
Orden de Santiago, los señores de Villena o los Condes de Paredes, influyó / 
notablemente en la actuación alcaraceña de fines de la Edad Media. En un vio 
lento forcejeo, el concejo pudo salir adelante, casi siempre, sorteando to- 
dos los peligros imaginables, y mantener más o menos intacta su calidad rea- 
lenga, salvo en breves periodos de sumisión, pero el esfuerzo económico que/ 
ello supuso fue superior en muchas ocasiones a lo que permitían las disponi- 
bilidades de la hacienda municipal. 
Enfrentados con la aristocracia en una dramática pugna por el po- 
.der, los reyes -se apoyaron durante el periodo que nos ocupa en las ciudades. 
Alcaraz fue uno de los más firmes puntales de aquella monarquía indecisa y / 
entreguista. Incluso cuando los soberanos capitulaban, cediendo a las presio 
nes nobiliarias, la población se mantuvo mucho más fiel que ellos mismos a 7 
los principios básicos del estado monárquico. Al fin, desengañada de esta i- 
dea, optó por defenderse de unos y de otros, y hacer oidos sordos a las ame- 
nazas de los magnates y los mandatos de la Corona, adoptando una digna postu 
ra' que, como es lógico, habría de derrumbarse muy pronto ante el empuje del7 
nuevo sistema autoritario y centralista que los Reyes Católicos introducen / 
en Castilla. 
Frente a la actitud progresista que siempre caracterizó la actua- 
ciónantinobiliaria e independentista de las gentes de Alcaraz, su comporta- 
miento presentó también algunas particularidades retrógradas y reaccionarias. 
La causa de tal dicotomía hay que buscarla, sin duda, en la necesidad de man 
tener sujetas a las aldeas dependientes del concejo. Si, en tanto que ciudaq 
Alcaraz se inclinó siempre hacia fórmulas liberales y modemizantes, como se 
nora de villas y vasallos, en cambio, adoptó a menudo los esquemas mentales7 
más anticuados e inconvenientes, defendiendo privilegios y prebendas, heren- 
cia de tiempo antiguo, nniy similares a los que el vecindario atacaba cuando/ 
los nobles pretendían hacer uso de ellos. Esta contradicción fue a la larg, 
según hemos observado en repetidas ocasiones, uno de los factores fundament? 
les que impidieron el resurgimiento del municipio. 
Aunque no existe apenas documentación al respecto, parece despren- 
derse de los pocos restos que poseemos que, superada la profunda crisis de- 
mográfica ganeral del siglo XIV, y ya desde el último tercio del ~ismo, la / 
población fue estabilizándose muy paulatinamente y el cemo aumentó, a pesar 
de los varios retrocesos sufridos. Tal incremefito fue en beneficio exclusivo 
de la comunidad cristiana, pues las aljamas hebrea y mudéjar llegaron casi a 
la extinción. En cuanto a la repartición por actividades, hay que decir que/ 
el sector primario, sin dejar de ser mayoritario, no tuvo una gran influen- 
cia en la vida municipal. Mezclado y a veces confundido con el anterior, el 
secundario fue importante, pues la industria textil permitiría, sin duda, la 
existencia de bastantes puestos de trabajo cubiertos por menestrales que, a/ 
menudo, alternarían sus labores agrícolas con las propias de los talleres 
banos. Pero fueron sobre todo los burgueses y caballeros, comerciantes, gran 
des ganaderos, bachilleres y licenciados, terratenientes de categoría, los 7 
que, junto a los hidalgos, que frecuentemente se confundían con ellos, monc- 
polizaronelpoder y los cargos del ayuntamiento, reservados a menudo a los / 
miembros de los más encumbrados linajes locales. La alta nobleza, por el con 
trario, apenas tuvo importancia social en al cara^, aunque su influencia se 7 
hicierasentirlas más de las veces, a través de la clientela y los partida- 
rios que sabemos tuvieron entre los vecinos algunas aristocráticas familias. 
En las aldeas adscritas al concejo, y con la excepción tal vez de/ 
las más importantes, el pmorama social variaba mucho. La única clase numér: 
camente fuerte era la integrada por labradores y pastores, y en muchas de e- 
llas jamás existió un solo título de hidalguía, aunque sí fuera relativamen- 
te frecuente encontrar en cada lugar unos pocos caballeros acaudalados. En / 
el término, las formas de vida estuvieron siempre mucho más condicionadas / 
por el medio natural, razón por la cuál no es de extrañar que algunos pobla- 
dos quedaran casi abandonados o vacíos en repetidas ocasiones. Oprimidos por 
los impuestos reales y las exigencias alcaraceñas, amenazados por las corre- 
rías de los granadinos, las banderías nobiliarias, las pestes y el hambre, / 
los villanos contaron muy poco a la hora de tomar opciones que pudieran alte 
rar en algo el estado en que se hallaba la comarca; al menos hasta que, des- 
demediadosdel siglo XV, la anarquía del Reino y los efectos del aumento de- 
mogrSfico hicieron posible que los pequeños lugares tomaran conciencia de su 
importancia y se decidieran a intervenir en política, favoreciendo a uno u / 
otro de los poderes que por entonces se disputaban el dominio de la zona, en 
busca de una autonomía todavía muy difícil de conseguir, o , como mínimo,del 
derecho a elegir entre los diversos senores que pretendian alcanzar su pose- 
sión, aquél-que fuera más generoso o menos insoportable. 
Una visión general de la economía alcaraceña en los siglos XIV-y / 
XV nos ofrece una panorámica desoladora. Las fuentes de riqueza son siempre/ 
insuficientes y no pueden enjugar, salvo en raras ocasiones, el déficit cró- 
nico que el erario municipal arrastra invariablemente de una &cada para o- 
tra. Los tributos; los pleitos contra la nobleza, los recaudadores reales, o 
las aldeas y villas que pretenden emanciparse; los gastos militares y las / 
pérdidas causadas por guerras y calamidades características de ia época, vi2 
nen a superponerse a la deuda existente, dejando sin fondos al cabildo. Habi 
tualmente, éste recurre entonces a imponer empréstitos forzosos, derramas y7 
repartimientos constantes entre los ciudadanos y los vecinos de los lugares 
del término, que abruman a la población y fomentan tensiones y descontento. 
El malestar económico, unido a las arbitrariedades que la Fbnar - 
quía comete continua e inconscientemente, y a las presiones de la nobleza, / 
b-~vocaoa menudo'situaciones difíciles, que unas veces, las menos, son re- 
conocidas y salvadas por la Corona, y otras,'en cambio, llevan al motín urbg 
no, solución ésta a la que el vecindario recurre cada vez con mayor frecuen- 
cia. He aquí otro rasgo característico de la historia bajomedieval de Alca- 
raz, una ciudad cuyos vecinos fueron siempre celosos defensores de su autono 
mía, sus fueros y sus usos tradicionales, hasta el punto de protagonizar a- 
bundantes algaradas e insurreciones de diversa consideración, nada infrecuen 
tes, por otra parte, en la Castilla de la época. 
Como consecuencia inmediata de la decadencia política de Alcaraz , / 
evidenciada claramente en la pérdida de términos y aldeas por el concejo, la 
ciudad estuvo varias veces a punto de caer en manos de Rodrigo Manrique o / 
Juan Pacheco. En los primeros años setenta del siglo XV, cualquier observa- 
dor hubiera podido predecir que, irremediablemente, caminaba hacia su inte- 
graciónen elMarquesado de Villena. Sin embargo, la sublevación de 1.475 pu- 
so fin a la dominación del Marqués sobre la población y precipitó la guerra/ 
civil, dando pie al triunfo de los Reyes Católicos y a la derrota del bando/ 
nobiliario acaudillado por Diego López Pacheco y su protegida, Juana la Bel- 
traneja. Este hecho cambió por completo el panorama, disipando los negros ng 
barrones-que se cernían sobre el futuro de la ciudad. 
Por una vez, Alcaraz apostó, al apoyar a Isabel y Fernando, por el 
bando acertado. En lugar de represalias, como en otras ocasiones, sus veci- 
nos obtuvieron, a cambio de aquella acción, todos los privilegios, ventajas/ 
y honores que quisieron pedir a los Ponarcas. Respaldados por ellos, y tras/ 
una dura campaña, reconquistaron su propio alcázar; expulsaron a las fuerzas 
del Marqués de las villas y lugares que éste usurpaba en el término, anexio- 
nándolas a los dominios concejiles; se apropiaron de todas las rentas y bie- 
nes queelenemigo y sus seguidores poseían en aquellas poblaciones y en la / 
misma capital; y consiguieron una total autonomia política y administrativa. 
Aprovechando entonces la difícil situación de los Soberanos, los alcaraceños 
se negaron a soportar la presencia de un corregidor, discutiendo a la Coro- 
na cualquier derecho al control de su actividad política y económica; esta- 
blecieron un nuevo sistema, más representativo, de elección y gestión en los 
oficios municipales, y se enfrentaron gallardamente con don Pedro Manrique , 
capitán de los ejércitos reales, para impedir que llevara a cabo sus planes/ 
de sustituir al vencido señor de Villena en el papel de principal poder hegg 
mónico de la comarca. 
Tras obtener de los Reyes la confirmación de -los mayores y mejo- 
res privilegios que sus moradores habían disfrutado en los tiempos pasados,/ 
Alcaraz pudo, gracias al enorme prestigio conseguido en 1.475, extender su / 
influencia hasta el Campo de Montiel, a través de la creación de una nueva / 
provincia de la Hermandad, de la cuál se erigió en cabeza y capital. Por o- 
tra parte, sus éxitos militares le proporcionaron la oportunidad de reforzar 
los vínculos que ligaban a su cabildo las aldeas y lugares del término, s o ~  
tiendo a los pequeños cancejos rurales a-un estatuto autoritario que s610 ex 
cepcionalmente reconocía algmas pequeñas libertades y los obligaba, en cam- 
bio, a seguirlasdirectrices marcadas por los oficiales de la ciudad y a co- 
laborar con ésta económicamente hasta extremos m55 que abusivos. 
En resumen, Alcaraz quiso acaparar, tras su triunfo, todas las ven 
tajas que los nuevos tiempos traían consigo, pero sin renunciar por ello a 7 
los beneficios heredados de una situación anterior injusta y periclitada ya. 
El divorcio subsiguiente entre intereses creados y exigencias revcluciona- 
rias, la contradicción que suponía exigir para la ciudad lo que ella misma / 
negaba rotundamente a sus aldeas, el advenimiento del Estado autoritario de/ 
los Reyes Católicos, el distanciamiento de los grupos sociales en la pobla- 
ción, la corrupcción y el cohecho en los .dirigentes municipales, y el progre 
sivoempeoramiento del erario concejil, a causa de los gastos crecientes exi- 
gidos por el mantenimiento de pleitos, tropas y oficios ptiblicos, fueron cau 
sas eficaces que llevaron a la pérdida paulatina, pero rápida, de la mayor 7 
parte de los objetivos alcanzados por los alcaraceños a raíz de su histórico 
alzamiento. La autonomía política de que gozaron fue recortada primero, y / 
luego suprimida, tan pronto como los Reyes tuvieron una posición suficiente- 
mente segura en el trono, y al parecer fue decisivo para ello el envíó de e- 
nérgicos pesquisidores reales, como Juan de Proaiio y Dia Sánchez de Ouesada, 
a los que ya conocemos por sus actuaciones de 1.478 y 1.485, o Juan de la / 
Hoz, encargado en 1.480 de restablecer el orden en el Arcedianazgo y en el / 
Reino de krcia ( 893 ). No mucho tievo despaés, a pesar de sus promesas, 
los Reyes volvieron a conceder la ciudad, en calidad de seííorío, esta vez a/ 
su hijo, el príncipe don Juan, quien la recibió como regalo de bodas en el / 
año 1.496, el mismo de su muerte ( 894 ) ,  sin que se alzase, al parecer, una 
sola voz para protestar de la contravención de los privilegios municipales / 
que ello significaba. 
En otro orden de cosas, las villas dependientes del concejoseafir 
maríanaúnmás en sus deseos emancipadores, hundiendo a la ciudad en un inter 
minable caos de gravosísimos pleitos casi sin compenwciones. Los Manrique , 
por su parte, nc cejarían en sus pretensiones, y inolest~rían todo lo posible/ 
a los vasallos y vecinos de Alcaraz. Los repartimiento;, pechos y trib~itos / 
recogidos enlaciudad y su tierra irían de nuevo en aumento y, salvo alguna/ ' 
discrepancia esporádica, los regidores acabarían por convertirse en colabora 
dores de la Corona, dando lugar a un periodo de inmoralidad administrativa 7 
que queda bien reflejado en los documentos de los Reyes Católicos conserva- 
dos en el Archivo ( 895 ) .  Volvieron los cargos de designación real, fue de- 
sapareciendo progresivamente el sistema de elección representativa de los o- 
ficios del ayuntamiento, hasta convertirse en una parodia, en la que los re- 
gidores,nosólo tenían ya voto, sino que eran los únicos en decidir ( 896 ), 
y el poder de la ciudad se vió más que nunca vinculado a'los miembros de / 
unas cuantas familias. 
En fin, Alcaraz comenzó a perder inportancia y fuerza poco después 
de haberlas ganado en aquellas jornadas gloriosas de 1.475. Si la ciudad en- 
tr6 eri el reinado de los Reyes Católicos pisnndo fiuerte y en calidad de alia 
da, más que de súbdito, a mitad del mismo no era ya ni la sombra de aquel co6 
cejo rebelde y luchador que conocinos a lo largu del siglo. Era uria ciudad7 
quesedebatíaszarandeada por todas partes, en el vano intento de recobrar aL 
gunos de sus perdidos privilegios, rentas y jurisdicciones, y sobre todo, de 
conservar, a la defensiva, los restos de su esplendor pasado. 
Se había consumado un auténtico proceso revolucionario, que puede/ 
seguirse, a grandes rasgos, eri todas sus fases y manifestaciones. A la rebe- 
lión del Marqués de Villena contra los Reyes había respondido la reacción / 
ciudadana para derrocar en la localidad las bases que pudieran dar lugar al/ 
establecimiento en ella del sistema señorial. Después, la clase dirigente / 
de hidalgos y burgueses había ido recuperando el poder de manos de la plebe/ 
y exigiendo cada vez más un estatuto de seguridad que, al par que lcs mayo- 
res privilegios y libertades, mercados y facilidades, les proporcionase el / 
orden necesario para reconstruir la prosperidad de sus negocios. Pero, al / 
nismo tiempo, se veían condicionados por la escasa preparación de la ciudad, 
el término, y sus propios recursos y fuentes de vida, sin hablar de los in-- 
convenientes que la mentalidad de la época ofrecía, para una vida auténtica- 
mente moderna, y no supieron hacer, o no quisieron, que la victoria fuera el 
principio de una revoluci6n extensiva a todos los lugares 3 ellos sometidos, 
sinoquéprefirieron adoptar los misinos usos y privilegios que habían odiado/ 
y combatidoen el Marqués de Villena, y que tan arraigados estaban en la tra- 
dici6n histórica de la ciudad, que siempre había sido la auténtica señora de 
sus villas y aldeas. 
Esta ~ituación~existenteya desde el primer momento, ocasionó el / 
fin d&l periodo revolucionario y la decadencia paulatina de la ciudad, que / 
comenzó por entonces mismo. En adelante, Alcaraz dejaría de pesar decisiva- 
mente en el conjunto de la historia castellana, a pesar de haber escrito una 
gloriosa página en ella, y haber ostentado el timbre de figurar en primera / 
fila entre aquellas valientes municipalidades que en el siglo XV supieron re 
sistir la agresividad nobiliaria, adelantando en bastantes años algunas de 7 
las demandas confusamente burguesas y modernizantes que, mezcladas con rei- 
vindicaciones arcáicas y plenamente medievales, llevaron a la lucha a los cc 
rmmeros de Castilla. 
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ce dccumerltal. Doc. IX. 
-ch.  un. Alcaraz. Num. 75. 1.379. Agosto, 15. Burgos. 
.'Arch. Mun. Alcaraz. Num. 396. Ver Apéihdice ihamatal. Doc. LW.Fol.11 ..." preuillejo en pargamino con un pedago de cera con ciertos 
filos verdes e blancos de seda de2 Rey don Sancho, en que prometid de 
m dar ta gibdad a persona alguna". 
Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 131. 1.377, septi-re, 28. Murcia. 
MXO, Salvador de.- La nobleza castellana en el siglo XIV. Actas del 1 
shpsio de Historia Medieval. C.S. 1 .C. Madrid-Barceloria. 1973. P.495. 
Ilrch. Mun. Aicaraz. Nm. 31. S.A. Junio, 20. Valladolid. Dora Juana e 
miente estos m r e s .  
BLUCH e IXA, Narciso.- Crónica de la provincia de Albaceter Macirid,Eki 
Ron& y Cia. 1.866. Pag. 31. 
IMA.- üp. cit. Pag. 28. 
Arch. m. Alcaraz. Num. 131. 1.377. Septien-bre, 28. Murcia. 
WM]N.- Conflictoc sociales... Pag. 106-110. 
Ibid, Pag. 125. Caro puede verse, todas estas caracterfsticas en= 
jan perfectamnte en el caso de Alcaraz. 
( 99 ) PFEEL.- Apuntes.. . Pag. 37. 
( 100 ) Bid. Pag. 39 y sigs. 
( 101 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 75. 1.379.Agostor 15. Burgos. Ya antes, el m 
narca había dado cartas, protegiendo a los alcaraceños en la posesión 7 
de sus términos. 
( 102 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nun. 396. Ver m c e  Dcmmmtal. Doc.LXiX. Fol.XI. 
( 103 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm.75. 1.379.Agostor 15. Burgos. 
( 104 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num.340. 1.382. Novimre, 23. Madrid. -.del / 
rey Juan 1, conteniendo el historial del pleito por la posesión de Vi- 
llapueva. 
( 105 ) VALDWN.- Conflictos sociales.. . Pag. 102 y sigs. Tipifica perfechwn- 
te estos delitos. 
( 106 ) mXü, Salvador de.- La nobleza castellana en el siglo XIV. Pag. 496. 
( 107 ) m. m. Alcaraz. Num. 91. 1.376. Julio, 15. Segovia. Ver Apéndice 
cum3ltal. Doc. v. 
( 108 ) AL-&. Mun. Alcaraz. Mmi. 48. 1.375. Enero, 12. Alcald de Henares. 
( 109 ) Arch. P i n .  Alpraz. Mmi. 91. 1.376.Juli0, 15. Segovia. Ver Apéndice Q 
cumental. Doc. v. 
( 110 ) Arch.  un. Alcaraz. m. 23. 1.377. Enero, 23. Valladolid. Ver ApEnüi- 
ce documental. Doc. VII. 
( 111 ) Arch. Mun. Alcaraz'. Nm. 118. 1.376. Noviembre, 22. Alcaraz. 
( 112 ) Arch. m. Alcaraz Mmi. 23 ( 1.377, Rmm, 23. Valladolid), y Mni. 331. 
( 1.377, Junio, 22. Albánchez). 
( 113 ) Arch. m. Alcaraz. Nm. 331. 1.377. Jun, 22. Aibánchez. 
( 114 ) Arch. Mun. Aicaraz. Nm. 396.Ver Apéridice Dmmmtal. .Doc.IXIX. Fol.IIL 
( 115 ) Arch.Mun.Alcaraz. Nm.396. Ver Apéndice Eocumntal. Doc. IXIX. Fol. 11. 
( 116 ) Arch.   un. Aicaraz. Num. 79. 1378.Dici&rer7. Illescas. Ver,Apéndice / 
DoamEntal. Doc M. 
( 117 ) COIo=HADO.- Op. Cit. Pag. 197. 
( 118 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm.330. 1.380. Septiembre. S.D. S.L. S610 conserva 
m s  un f r a m t o  de esta carta. 
( 119 ) Bid. 
( 120 ) ñrch. b. Alcaraz. Ncmi. 340. 1.382. Novimbre, 23. !%&id. 
( 121 ) Arch. AlCaraz. Mmi. 195. Año 1.386. Mayo, 1. Burgos. 
( 122 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 67. 1.386, Junio, 11. Briviesca. 
( 123 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nunt. 92. 1.379. Octubre, 8. Mntiel. 
( 124 ) &ch. Im. Alcaraz. Nm. 39. 1.376. Abril, 4. Chinchilla. Sobre Danir.- 
go Sánchez, avecindado en el lugar alcaraceño de Balazote. 
( 125 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nwi. 90. 1.380. Septiembre, 10. Soria. 
( 126 ) Bid. 
( 127 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 64. 1.380. Septiabre, 13. Soria. 
( 128 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 339. S.F. dia 11. Sevilla. Carta del Maestre/ 
de Santiago, dando satisfacciones a Alcaraz, sobre ciertos agravios he- 
chos por el ccniendador de los Bastimientos de la Orden, Ferrdn Ferrán- 
( 129 ) C O m . -  Op. Cit. Pag. 58.. Según el mencionado autor, esta enamien- 
da no ccknienza a figurar hasta 1.409. 
( 130 ).Archa hTm.  Alcaraz. Num. 339. S.F. Dia 11. Sevilla. 
( 131 ) Arch. hfun. Alcaraz. W. 328. S.A. Enero, 19. Llerena. 
El maestre Garcfa Ferrández de Villagarcfa, que firma la carta,/ 
estuvo en el cargo entre 1.385 y 1.387, año en el que le sucedi6 Loren- 
zo Sudrez de Figueroa. 
( 132 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 84. 1.389. Mayo, 21. Terrinches. 
( 133 ) PREiEL.- Apuntes... Castillo de Las Peña... Pag. 29-30. 
( 134 ) Ibid. Pag. 29-37. 
( 135 ) Ibid, Pag. 37. 
( 136 ) Arch. Mun. Alcaraz. m. 66. 1.381. Agosto, 5. Seqovia. 
( 137 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 101. 1.381. Octubre, 4. Coca. ~quivocadanmte, 
T(aA ERXTILPBE ( Op. Cit. pag. 38 )atribuye esta carta al 4 de octubre / 
de 1.419, y al rey Juan 11, cuarido, en realidad, es de Juan 1, y del a- 
ño 1.381. El error está en no haber descontado el cronista los 38 @.os/ 
correspondientes a la diferencia entre la era cristiana y la hispánica. 
( 138 ) PREFEL. Apuntes.... Castillo de Las P&s. Pay. 39-41. Conocenios el n* 
bre del alcaide Juan Garcfa por CFSCNES (Discursos hist6rims.Pag.l71), 
que también hace referencia a estos suc~sos, insistiendo en la fmportíg 
cia que revistiemn, y afirmando que fueron decisivos en el conjunto de 
circunstancias que dieron fin a los desesperados intentos de don Juan / 
Sánchez Manuel por recobrar el Melmtamiento de Fbrcia. 
( 139 ) Arch. Mun. Peñas de San Pedrc. Num. 34. 
&ch. P h n .  Alcaraz. Num. 88. 1.382. Abril, 4. Valladolid. 
( 140 ) Ibid. 
( 141 ) OFUEGA, Daniel.- Tres artldos aparecidos en el diario "Defensor de Al - 
bacete", con fechas 11, 14 y 29 de enero de 1.930, cuyos tftulos son: 
Peñas de San Pedro, un d e t a l l e  de su h i s t o r i a .  
Alcaraz toma posesión de l  c a s t i l l o  de Las Peñas. 
Cuando empezá a poblarse e l  c a s t i l i o  de Las Peñas. 
( 142 ) SERRA @RCINEZ, Jacokm.- Al margen de l a  h i s t o r i a  de He1 l í n .  "Defensor/ 
de Albacete". 22 de enero de 1.930. 
( 143 ) Arch. &!un. Peñas de San Pedro. Num. 34. 1.428. Octubre, 25. Valladolid. 
Se trasladan éste y otros documentos en mis Apuntes .... C a s t i l l o  
de Las Peñas. .. Pags. 93-108. 
( 144 ) PFü3'TEL.- Apuntes ... Castillo de Las Peñas... Pag. 47 y sigs. 
( 145 ) Arch. Mun. Las Peñas. Num. 21 
( 146 ) Arch. Mun. Las Peñas. m. 34. 
( 147 ) Arch. Mun. Las Peñas. Num. 13 y 14. 
( 148 ) PFWEL.- Apuntes .... Castillo de Las Peñas. Paqs. 51-52. 
( 149 ) Arch. Mun. Las Peñas. Num. 34. 
( 150 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nwn. 9. 1.386, noviembre, 3 Segovia. Ver Apéndice / 
dcKxmEntil.1. Doc. XII. 
( 151 ) 'iüRREC F Y N I l S ,  JE~.- La Hermandad del  Marquesado de V i  1 lena en 1.386./ 
"Villena". N u n  23. Alicante, 1.973. 
( 152 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 9. 1.386. Novi&re, 3. Segovia. 
207 
~sta cnmmidad había sido establecida en Y.243, por sentencia de F m -  
do 111. Ver PRFPEL.- Alcaraz.... Siglo XIII, Pag. 78. 
Arch. Mun. Alcaraz. Nm. '301. 1.386. Novi&re,18. Segovia. 
MITRE FERNANDEZ, Emilio.- Algunas cuestiones demográficas en la Casti- 
Ira de fines del siglo X I V .  Actas del 1 simposio de Hist. Meval( &la- 
drid, 1.969 ) .  C.S.I.C. Pladrid-Barcelona, 1.973. Pag. 615. 
Arch. Mun. Alcaraz. Ninn. 288. 1.381. Julio 23. Segovia. Confirmando / 
las rercedes que los reyes anteriores habían dado a la resta y a los ga 
naderos de Alcaraz. Contenido en un traslado de 1.577. 
Arch. Mun. Alcaraz Num. 327. Ilegibles fecha y lugar. L382. Prohibiendo 
la mturación de dehesas m a l e s  por algunos particulares. 
TORREC JXNES, Juan.- Murcia en el siglo X I V .  Pag. 269. 
Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 68. S.A. ¿ 1.382 ? Enero, 11. Madrigal. Ver A- 
péndice docxnwntal. Doc. XI. 
PFEYEL. Apuntes Castillo de Las Peñas. Pag. 47 y sigs. 
Arch. Mun. Alcaraz, Nun. 415. Libro de Acuerdos de Ayuntaniento. Octu- 
bre 1.477- Plarzo 1.478. Fol. 5. 
llITRE FEFNANDEZ.- Algunas cuestiones demográficas. Pag. 616. 
TORREC FCWí'l3.- Murcia ... S. X I V .  Pag. 262 y 269. 
MITRE ETZNANDEZ.- Algunas cuestiones demográficas ... Pag. 617-619. 
PFU3XL.- Apuntes.. . . Cast i 1 lo de Las Peñas.. Pag. 51-53. 
Arch, Mun. Alcaraz. ~um: 396. Ver A$dice Lkcumntal. Doc.LXIX. Fol./ 
VIII. 
( 166 ) Arch. .M. Alcaraz. Nun. 492. Se nos ha conservado este excepcional do- 
cumento, auténtica carta puebla de Lezuza, por traslado hecho en Alca- 
raz ( 1.527-IV-14) de una copia fechada W i é n  en la mi- ciudad., en/ 
1.432. 
( 167 ) MiTRE EERNANDEZ, hii1io.- Evolución de la nobleza en Castilla bajo En- 
rique I I I .  Univ. Valladolid, 1.968. Pags. 48-50. 
( 168 ) Arch. Mun. Murcia. A. C. 1.396. Fol. 40. "Corregidor, alcalde y algua- 
cil mayor". 
( 169 ) MITRE FERNANDEZ.- Evolución de la nobleza... Pag. 50. 
( 170 ) Bid. 
( 171 ) Arch. m. Murcia. A.C. 1.396. Fols. 40-41. 
( 172 ) mid. Trancribe una carta del Rey ( 1.394-Xi-5.1, aminazando a los de / 
Murcia, a petición de Alcaraz, con declararlos rebeldes, si no repara- 
ban la ofensa hecha a Gil de Villodre y a los vecinos de Alcaraz, dem1 
viendo las 17 bestias secuestradas. 
( 173 ) P l i T R E  FERNANDEZ.- Evolución de la nobleza;. .. Pag. 43. 
( 174 ) Arch, Mun. Murcia. A. C. 1.396. Fol. 46. 1.396-IV-6. Sevilla. 
( 175 ) Arch. Mun. Murcia. A.C. 1.396. Fol. 42. 1,396-VIII-27. Alcaraz. 
( 176 ) Arch, P l u n .  Alcaraz. Nm. 396. Ver apéndice doammtal.Doc. IXIX. Fol. 
VIII. Confirmación del Riera. 1.295-111- 15. 
( 177 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 396. 1.305-VI-5. Ver Apeniice doclñiiental. Doc. 
IXIX. Fol. VII. 
( 178 ) I h .  Alcaraz.Nm.396. Ver -dice Documental.LXIX. Fol. VIII. 
( 179 ) Arch. MXI. Aicaraz. N m .  11. 1.379-VHI-12. Burgos. 
( 180 ) mid. 
( 181 ) Arch. -Mm. Alcaraz. i?ium. 14. 1.379-XII-15. Valladolic?. I n s L ~ c c i o n e s  
de Juan 1. en un p l e i t o  de hidalguía entre el concejo y dos vecjnos. 
( 182 ) Are!. Hist. Prov. Aibacete. Sección PFSALKIOS. Pergamino Num. 23. 
( 183 ) IGX0,- La nobleza castellana en el siglo X I V .  Pag. 506. 
( i84 ) W W N  m.- Una ciudad...Murcia. Pag. 14. 
( 185 ) Arch. ~ i s t .  Pwir. Albacete. Secci6n PPRMLEGIOS. Pergamino N m .  23. 
( 186 ) TORRES E'CRJTES, Juan.-Documentos del siglo X I I I .  Vol. 11. Colección de/ 
dommntos para l a  h i s to r i a  d e l  Reino de Murcia. Academia Alfonso X. / 
Plurcia, 1.969. Pag. 172- 175. Fecha, 1.305- IV- 4. Alcaraz. 
V e r  tarr33ih Arch. PIm. Peñas de San Pedro. N m .  34. Fecha 1.428-X-25.Vg 
lladol id. 
( 187 ) Arch. H i s t .  Prov. Albacete. Sección Privilegios.  Pergamino N m .  23. 
( 188 ) Ibid. 
( 189 ) Pxch. H i s t .  Prov. Albacete. Sección PRIVILM;IOS. Pergamino Num. 24. Fe- 
cha de 1.401-XII-14. Alcaraz. Transcrike l a  e sc r i tu ra  notar ia l  otcrgada 
en l a  misma ciudad en 1.382, eritre Elvira SSnchez del Vi l l a r  y doña I- 
nés de Villena. 
( 190 ) Ibid. 
( 191 ) Arch. H i s t .  Prov. Albacete. Sección PRIVILM;IOC. Perg. N m .  23. 
( 192 ) Ibid. 
Las cuentas que G,il García presentó, sobre las deudas que los menores / 
exigían a su tía Elvira Sánchez, eran ias siguientes: 
540 maravedís que recibió Elvira de García González de Elche, tg 
tor que había sido de los menores, según constaba por recibo que ella / 
misma firmó en febrero de 1.394. 
La renta que cobró Elvira de 4 años que Juan García tuvo arrends 
da la heredad de Cardos. 3 años a 360 maravedís, y otro a 400.Los meno- 
res deberían recibir la mitad de esta renta ( 740 maraveiís). 
100 maravedís por el arrendamiento de Cardos en el presente año/ 
de 1.397. 
El alquiler de una casa que tenía el Vicario ( 270 maravedís,por 
4 aiios). 
1.640 maravedís por la parte de esta misma casa que correspondía 
a los menores, puesto que Elvira la había tomado para sí al morir el vi 
cario . 
61 fanegas y media de cebada por el terrazgo de la casa de Car-- 
dos, de la parte de los menores, correspondiente a los años 1.390-94, / 
más 20 fanegas del año 1.395, y 2 fanegas y dos celemines que$lvira 
cibió de García González de Elche, del pan de La Povedill&í~~uma toda / 
la cebada recibida por ella 83 fanegas y media y 2 celsm?nes. Desconta~ 
do 29 fanegas del año 96 y 40 del 91, que Elvira había.entregado ya al/ 
admjnistrador Gil. García de su parte de Cardos, se halló que Elvira só- 
lo debía 12 fanegas y ' 8  celemines, que, a 3 maravedís la faneg?,"sepnd 
que oy vale en esta dicha v i l l a " ,  montaban 38 maravedís. En este pu~to, 
como puede verse, las cuentas son un modelo de imprecisión y mal hacer. 
Terrazgos de Cardos, de la parte de los sobrinos, de 1.390-94 = 
54 fanegas de trigo, más 13 fanegas y media de 1.395, más 53 fanegas / /  
del pan de La Povedilla, que Elvira recibió de García González por e l g  
ño 94. Total, 116 fanegas y media. Quitando 20 fanegas y 20 celemines/ 
del 96, y 18 fanegas del 97, que Gil García recibió de la parte de ElvL 
ra, ésta debía a los menores 77 fanegas y 10 celemines, que, S 6 mara- 
. d$s la fanega, según era el precio alcaraceño de 1.397, montaban 467 - 
.,- -1xairedís. 
\ < .  El total que los menores reclamaban a su tía quedaba en 2.145 E 
ravedís. 
( 193 ) Ibid. Cuentas presentadas por Elvira Sánchez de los gastos que ella ha- 
bía hecho por sus sobrinos: 
La mitad que les correspondía pagar de las mandas testamentarias 
de Inés de Villena, abuela de los menores; 395 maravedís que la difunta 
mandaba pagar a Juan López Aragonés para saldar su deuda con él, más 40 
maravedís a Pedro Sánchez Acemilero, más 10 maravedís a Martín nieto de 
doña Sol. 8 florines para la pintura de su tumba, y 5 doblas de una al- 
fombra para la misma tumba.( 5 doblas = 355 maravedís ). Total a pagar/ 
por este concepto: 400 maravedís de los 800 que importaba. 
Recibo de García González de Elche, reconociendo que los menores 
debían a doña Elvira'1.676 maravedís, 7 dineros y 3 meajas. 
Por las mandas y deudas del testamento de su abuelo, Garcí Fe- 
rrández de Villodre, que montaban 9,880 maravedís, correspondía pagar a 
los menores 4.940. 
100 maravedís ( dos doblas y media moriscas y 1 castellana) que/ 
Elvira pagó por sus sobrinos a Mencía García, mujer de Alfonso Rodri - 
guez de Valladolid, por una deuda que Gil Ferrández de Villodre tenía / 
con su primer marido, Domingo Yáñez. 
250 maravedís pagados a Juana Fernández, por una deuda que Pedro 
Fernández de Villodre, tío de los menores, tenía con su marido, Sáncho/ 
López de Lobera. 
Todos los maravedís que Elvira reclamaba en estos conceptos mon- 
taban 7.316, 7 dineros, y 3 meajas. Quitando los 2.145 que debía a sus/ 
sobrinos, quedaban 5.17l.maravedís, 7 dineros y 3 meajas. Aún quedaba , 
además, hacer cuenta del trigo, casas y dineros que una parte había re- 
cibido de la otra en las heredades que tenían en tierras de Cuenca, el/ 
en castillo de Alvarháñez, Abengoza y Olmedilla. 
( 194 ) mid. Cuentas de gastos presentadas por Elvira Sánchez el martes 3 de/ . 
septiembre de 1.398, no incluidos en la primera relación de deudas que/ 
la señora reclamaba a sus sobrinos: 
75 maravedís que tocaba pagar a los menores de los 15b que impor 
taban las 150 misas que Pedro Fernández de Villodre mandó decir por el/ 
difunto Juan López, presentando albalá de los capellanes Juan Blázquez/ 
y Domingo García. 
400 maravedís, mitad de 800, de las 800 misas que su tío Gil Fe- 
rrandez de Villodre había mandado decir por el alma de Gonzalo, primo / 
de Juan Ortega, a quien había tomado una mula y mandado que se la paga- 
ran en misas. Presentan Albalá los mismos capellanes y clérigos de San- 
ta María. 
80 maravedís de las 100 missas por el alma de Ferrán Sánchez,tío 
de los menores, y de 60 maravedís que Pedro Fernández de Villodre mandó 
para las monjas de La Alberca. Presenta albalá el procurador de estas / 
monjas, fray Juan. 
100 maravedís que Elvira pagó al escribano Ferrand Ruíz, de la / 
carta del Rey que trajo para que los menores pagasen la deuda que te - 
nían con su tía doña Guiomar de Sandpval. 
325 maravedís de los 650 que Elvira pagó a Juan Martínez, procu- 
rador y capellán de la Orden de la Trinidad del monasterio de Ubeda,por, 
mandas de su padre, GarcZ Ferrández. 
660 maravedís de .ia casa de Abengoza, que Elvira tuvo que dar a/ 
doña Guíomar para pagar su deuda con ella, por 30 florines de oro, a 22 
maravedís cada una = 660. 
750 maravedís, mitad de 1.500 maravedís, que ~lvira a María 
Gutierrez, mujer que fue de Gonzálo Ruiz de la Povedilla, por un cabalb 
y armas que le touió su hermano Pedro Ferrández de Villodre. 
240 maravedís que pagó Elvira a Juan ~arcía del e astil lo por la/ 
teja iitilizada para cubrir la parte que los menores tenían en las casas 
de la cuadrilla de la Sierra, de la caballería de Garcí ~errández. 
Asciende el total de estas nuevas reclamaciones a 2.630 Darave- 
dís. Ouitando los 541 maravedís que Elvira tomó de sus sobrinos para pg 
gar su parte de deuda a doña Guíomar, quedaban en 2.089. 
( 195 ) Ibid. 
( 196 ) Ibid. 
( 197 ) Arch. Hist. Prov. Alhacete. Sección Privilegios. S.N. 1.413-IV-15.Mca 
raz. Se verifica la transacci6n ante el escribano Cacfa m e z .  Son 7 
testigos Alforso Garcfa del Robledo, Juan Martínez de Ceja, y Alfonso / 
Gonzdlez de Ecija, vecinos de la ciudad. 
( 198 ) Ibid. S.F. El escribano Garcfa Xi.m%ez certifica la venta. 
( 199 ) m.- Discursos históricos. .. Paq. 217. 
( 200 ) Juan üarcfa de don Diego aparece, en 1.395, como alcalde por Fbsén EnrL 
queensu heredad de Tinilla. En 1.397 y 1.401 se nos presenta ccm-o al- 
caldeoteniente del corregidor de Alcaraz Alfonso Pérez, bachiller en / 
leyes, que habla sido designado para el cargo por el señor. 
Ver. Arch. Eain. Albacete. Sección PRMLEGIOC. Perqaminos 23 y 20. 
( 201 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm.396. Ver ApQidice docuniental.LXIV. Fol. VII. 
Aunque el documento exmese textmhnmte que la carta de Aifonso 
XI es de " nueue dias de marco de m i l 2  e trezientos e setenta e ocho" , 
nos inclinanios a creer que el escribano que verificó la copia sufriera 
un lapsus, al anitir las palabras " era de ". Si,asf fuera, todo con- 
darla, y pufdiérms datar la orden de don Alfonso dentro de su reinado, 
en 1.340, cosa que nos serfa totalmente inpsible, en caso de atenernos 
a @ fecha que aparece en el inventario de 1.496. 
( 202 ) Arch. Mun. Alcaraz-Num. 396. Ver Apéndice lxcmer~tal.IXIx. Fol. mi. 
( 203 ) Arch. Mun. Alcaraz. m. 14. 1.379-XII-15. Valladolid. 
( 204 ) Arch. F b .  Alcaraz. S.N. 1.287-1-27. Valladolid. 
( 205 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm.396. Ver m c e  Docurriental.LXIX. Fol. 111. 
( 206 ) Bid. Fol. N. 
( 207 1 &id. Fol, iV. Este aocumento estaba hecho en pergamino. 
Arch, Mun, Alcaraz. Num. 13. 1.318-111-28. Valladolid. Ver &e.ndice do - 
cun-ental, docs. n m .  11 y LXIX. 
( 208 ) PR3EL.- Alcaraz .... S. X I I  l .  Pag. 145-148. Transcipci6n de un privile- 
gio rodado de Alfonso X. 1.272-11-28. Murcia ( Arch. IIist. Prov. A- 
cete. Nm. 44. ...." e que eseusen de pecho a sus paniaguados e sus u- 
mos e sus aportellados, sepnd  los eseusaron fasta aquZ Los vezinos de 
Cuenca". 
( 209 i Arch. Mur-. Alcaraz. 396. Ver Apéndice Docurriental. D o c . W X .  Fol. VII. 
" e otro preuil lejo pequenno como e l  rey don Alfonso mcíndb pecPmra los 
m o s  e a Los otros criados de los caualleros. Fecha m - Z l  e trezientos e 
diez e nueue annos". 
( 210 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 396. Ver Apéndice Docurriental. IXD(. Fol. ~111. 
Sinadxxgo, estaban exentos por privilegio de Alfonso X de pagar nwneda 
forera . 
( 211 ) SO- VIDAL, Santiago.- La Baja Edad Media Peninsular .  h la Histo- 
ria Social y econákoica de España y América de Vicens Vives. Bar~lona , 
1.972. Vol 11. Pag. 132-133. 
El mlnh de renta cuya posesi6n obligaba a mantener caballo y/ 
ari~s oscilaba en Castilla, según los distintos obispados, ciudades y 
comarcas, desde los 4.000 a los 12.000 maravedís. Alcaraz estaba, pues, 
entre las más altas. Sus caballeros debían ser acarriodados, aunque m - 
chos de ellos mantendrían caballo sin llegar a estas cotas de riqueza, 
s61o por escapar a los impiaestos. 
( 212 ) Arch .Pihin. Alcaraz. Nm. 396. Ver Ppeidice docmm~tal. Doc.LXiX. Fol. 
VIII. 
( 213 ) VAU)EX)N @.RuQuE.- Una ciudad ..... Yurc ia.  Pag. 12. 
( 214 ) Arch. I h .  Alcaraz. Nun. 338. 1.375-IV-16. Córdoba. 
( 215 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 68. S.A. ¿ 1382 ?- 1 -11. Efadrigal. Ver Apén- 
dice doalm2ntal. Doc. XI. 
Cr-s que este docummto es de i.382 porque en él recokce 'el/ 
rey los derechos de Alcaraz a la posesión del castillo de Las Peñas(c3e- 
recb que no fue expresado por prima vez hasta finales de 1.3811, pe- 
ro tcdavIa esta aquél en manos del Conde de Carridn. Por ello, la carta 
ha de ser forzosamente anterior a febrero de 1.382. 
( 216 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 332. 1.383-111-7. Alcald de Henares. 
( 217 ) VAU)M~N m.- Una ciudad. .. . Murcia. Pag. 10. 
( 218 ) Arch. P h .  Alcaraz. Nm.396. Ver Apéndice documental. LXIX. Fol. VII. 
( 219 ) Arch. m. Alcaraz. Nm. 64. 1.299-VI-15. Burgos. Ver Apéndice Docinirn- 
tal. Doc. 1. 
( 220 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm.396.Ver Apéndice Documental. Doc.LXIX. Fol.XI1. 
( 221 ) Arch. Mun. Alcaraz.S.N. 1.330-VI-24. Traslado del r!oalm2nto de 1.314 
VII- 8. A su vez, este es confimcidn de otro de Sancho IV(1.287 
I- 27). . 
( 222 ) Arch. m. Alcaraz. Nm. 331. Muy deteriorado, el -o fragmento que 
conservams de este docurwnto, no tiene la fecha. Es anterior, no &S- 
tante, con plena seguridad, a 1.382, pues el castillo de Las F&as apa- 
rece aún en poder del conde de Carri6n. Posiblenwte corresmnda a los/ 
alrededores del año 1.376, ya que habla de ciertos agravios que los al- 
caraceños recibían del canendador Ferrbndez Me jía. 
( 223 ) Arch. P Í u n .  Murcia. Cirrt ,  1.405-18 Eras. Fols. 51,52, 60 y 47. Ordenes/ 
de recaudacidn dadas por Enrique 11 y el p m i o  Zag, en Burgos y en Al- 
carazl 1.371) . 
( 224 ) VALDEON EAF3QUE.- C o n f l i c t o s  soc ia les  ... Pag. 136. 
( 225 ) Arch. Elun. Alcaraz. Num. 79. 1.378-XII-7. Illescas. Ver Apéndice docu- 
mtal. Doc. IX. 
( 226 ) VATDEON m.- Confi  i c t o s  sociales..  . Pag. 138. 
( 227 ) Arch. Plun. Alcaraz. Nm. 396.Ver Apéndice Docinirntal.Doc.IXIX. Fol-XIIL 
( 228 ) Arch. P h .  Alcaraz. Nirm. 79. 1.378-XII-7. Illescas. Ver Apéndice Docu- 
mental. Doc. IX. 
( 229 ) VALDEON EWUK3JE.- C o n f l i c t o s  sociales..  . Pag. 38. 
( 230 ) CARIE, C a m m . -  Tensiones y revue l tas  urbanas en León y C a s t i l l a .  Anua- 
rio del Instituto de Investigaciones I;istóricac. Rosario (Argentiria). / 
VIII. 1.965. Pag. 351. 
( 231 ) Arch. Mun. Alcaraz. S.N. 1.245-XI-25, sevilla. Dxmmento transcrito en 
PFJTTEL.- Alcaraz.. .S.XII I  . Pags. 136-139. 
( 232 ) Arch. Mm. Alcaraz. m. 79. 1.378-XII-7. Illescas. Ver A&ce m- 
nwtal. Doc. IX. 
( 233 ) CARIE.- Tensiones y revue l tas  ... Pag. 355. 
VALüE)3N BAiUQE.- La c r i s i s  de l  S. X I V  ... Pag. 170-171. 
( 234 ) VAiDiXXl m.- C o n f l i c t o s  soc ia les.  Pag. 19. 
( 235 ) Bid. Pag. 16. 
( 736 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  79. 1.378-XII-7. Illescac. Ver Ap%dice docu- 
mental. Doc. IX. 
( 237 ) PISKORSKI, W1adimiro.- Las Cortes de C a s t i l l a  en e l  per iodo de t r á n s i t o  
de l a  Edad Media a  l a  Moderna ( 1188-1 520 ) .  Trad. de Sánchez Albornoz. 
Barcelona, 1.930. Pag. 35. 
( 238 ) Bid. Pag. 36-38. 
( 239 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 329. 1.379-VIII-6. Burgos. 
h estas Cortes, los procuradores alcara&s obtuvieron la confirma - 
ci6n de varios privilegios. Arch. Mun. Alcaraz N m .  29 ( 1.387-XII-lo./ 
Alcaraz) . Transcribe este docummto otro de 1 -379-VIII-8. Burg~s. 
( 240 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  9. 1.386-XI- 111. Seqovia. Ver A@ndice docu- 
mtal. Doc. XII. 
Arch. Mun. Alcaraz. Num. 305. hkmrial sin fecha, pidiendo a Carlos 1 / 
la mnfirmaci6n de los privilegios de Alcaraz, en premio a la fidelidad 
de la ciudad d u r e  la guerra de las Canmidades. 
( 24i ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 64. 1.299-VI-15. Burgos. ver-?@-dice d m -  
tal. Doc. 1. 
( 242 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 336. Ver Ape-dice doc. LXIX. Fol. 111 y VIII. 
( 243 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 64. Ver nota 241. 
( 244 ) Arch. Hist. Prov. AUMcete. Carpeta pergaminos Num. 40. Frivilegio .& / 
Alfonso X, concediendo a Alcaraz dos ferias anuales. Ver-la transr-rip 
ci6n en PiWEL.- Alcaraz.  ..S. X I I I .  Pag. 143 y sigs. 
( 245 ) Bid. 
( 246 ) TORRES m.- Documentos de l  s i g l o  X I I I .  Vol. 11. Pag. 172-175. El 20 
cumento dice haber sido hecho en "AZcaraz, a l a  colacidn de San Miguel J 
dom-fngo saZZida misa mayor, como Fuero de Alcaraz manda". 
( 247 ) Arch. M. Alcaraz. Num. 29. 1.387-XII-10. Alcaraz. Ver Fpéndice ~GCU- 
mental. Doc. XIII. 
( 248 ) Arch. !Tm. Alcaraz. Num. 131. 1.377-IX-28. Murcia. Ver Apéndice docu- 
mental. Doc. VIII. 
( 249 ) Arc. Mun. Alcaraz. m. 12. 1.376-VII-15. Segovia. Ver ADéndice docu-- 
mental, Doc. VI. 
( 250 ) Arch. Hist. Pmr. AUMcete. Leg. 11. Libro de copia de privilegios de / 
Chinchilla. Fol. 53 y sigs. 
( 251 ) Henios conservado otra referencia a la confirmación por Alfonso X del o- 
riginal latino de Fernando 111. ( Arch. Mun. Alcaraz. N m .  396. Ver / 
Ppeadice dccum=ntal. Doc. LXIX. Fol. M. 
( 252 ) &¿h. Mm. Alcaraz. N m .  129. Ver nota 232. 
( 253 ) Arch. m. Murcia. A.C. 1.390. Sesión de 1.390-XI-29. Carta de Alca- 
raz, de 19 de riovienbre, sobre tres cargas de quesos que los portazgue- 
ros murcianos habían mlxxgado a unos vecinos de Alcaraz. 
( 254 ) Arch. ETm. Murcia. Cart. Real. 1.352-1382 Eras. Fol. 57. 1.330-XiI-8. / 
Sevilla. Carta de Alfonso X i  sobre ciertas quejas de W c i a  por los a- 
gravios que a sus vxinos y mercaderes inferlan los de Alcaraz. 
( 255 ) Arch. f f m .  Alcaraz. N m .  396. Ver Aphiice d o c ~ t a l . L X I X .  Fol. VII. 
( 256 ) PFGZ%.- Alcaraz ... S. XIII. Pag. 95. 
( 257 ) Arch. Mun. ALcaraz. Num. 87. 1.342-XII-26. Algeciras. Ver Apéndice Do- 
currwtal. Doc. m. 
( 258 ) Arch. Mun. kcaraz. Num. 327. Año 1.382. La Ciltima línea es ilegible . 
Sólo puede verse la era de 1.420, es decir, año de 1.482. 
( 259 ) Arch. FTm. Alcaraz. N m .  396. Ver -ce docurrwtal. Doc. NLHn. LXIX . 
Fol. X i .  
( 260 ) Arch. Mun. Murcia. A. C. 1.380: Fol. 40. Sesi6n 1.381-1-21. Carta de Al- 
caraz. ( Enero, 14 ).  
( 261 ) Arch. Mm. Alcaraz. N m .  288. 1.381-VII-23. Segovia. Pésfnnmnte con- 
servado, este doomento es cmpletamnte ilegible por borroso. 
( 262 ) Arch. Hist. Prov. Albacete. Secci6n PRIVILEGIOC. Pergamino 24. 
( 263 ) Arch. P f m .  Alcaraz. Num. 331. La fecha se ha perdido en la parte des - 
truida del docmwnto, del que s610 c o n s ~ s  un pequ&o fragmmto. S g  
bre su datación, ver la nota 222. 
C o ~ s  el ncmbre de un herrero mro que vivía en Alcaraz a / 
principios del siglo XiV: Abraham. Ver 'POi?RES FWt?iES.- Documentos de l  / 
s i g l o  XIII. Vol.11 . Pag. 172. El nwcio~do personaje aparece m tez 
ti9 en la carpa del castillo de Pliego. 
( 2,64 ) El 25 y 26 de rnarzo de 1.393, los vecinos de Alcaraz Juan Pkrtínez de/ 
BeMnte y Esteban Sánchez, carniceros, se capraten a pagar al m- 
ro nairciano Juan Martínez de Mayorga 20 florines de o m  del cuño de A- 
ragón, por la factura de dos pares de " fojas de armas". ( Arch. Mun. / 
Murcia. A. C. 1.394. Fol. 175- 177). 
( 265 ) Es numerosa la bibliografía nacional y extranjera al respecto. Valgan / 
m botón de muestra, los siguientes trabajos: 
FERRANDIS TDRRES, ~0~6.- Alfombras hispano-moriscas, t i p o  Holbein. Ar- 
chivo Español de Arte. Vol. XV. 1.942. Pag. 103-111. 
KUMIEL, E2nest.- Maurische teppische aus Alcaraz. "PANTHEON" X. 1.930. 
PIiETEL i%KiN, Aure1io.- Notas p intorescas sobre l a s  alfombras de Alca- 
r a z  en l o s  comienzos de l  s i g l o  XVI. "AL-BACIT", revista de Estudios U- 
bacetenses'! N m .  O. Albacete. Agosto, 1.975. 
( 266 ) Arch. Hist. Prov. Albacete. Sección PiUVlIEGIOS. Pergamino 23. 
( 267 ) Arch. Mm. Alcaraz. Num. 11. 1.379-VIII- 12. Burgos. 
( 268 ) PFGZ%.- Alcaraz. ..S. XIII. Pag. 47 y siguientes. 
( 269 ) ROLIDIL, Jean.- Les fueros d'Alcaraz e t  d-Alarcón. Paris, 1968. P. 298. 
( 270 ) Arch. Phin. Alcaraz. N m .  87. 1.342-XII- 26. Algeciras. 
( 271 ) Arch. Mm. Alcaraz. Nim. 13. 1.318-111- 28. Valladolid. Este doanrento/ 
traslada otro de 1.292-111- 1. Burgos. Ver Apéndice -tal. 11. 
( 272 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  64. 1.299-VI-15. Burgos. Ver Fpéndice Docunw- 
tal. Doc. 1. 
( 273 ) Arch. Hist. Prov. Albjcete. Lq.  11. Libro de copia de privilegios de / 
Chinchilla. Fol. 53 y sigs. Proceso de Chinchilla contra el portazguero 
de Balazote. 
( 274 ) Arch. Mun. Murcia. A. C.. 1.396. Fol. 40-41. Carta del'Rey ( 1.394-XI- 
5. Wdim del Campo) . Al concejo de Pwcia, sobre ciertos bienes que / 
los vecinos de aquella ciudad habían secuestrado a los de AlcZaZ, en / 
represalia por otro secuestro anterior llevado a cabo por el corregidor 
Ruy L6pez de Mdoza. 
( 275 ) Ar&. Hist. Prov. Albacete. PRIVTLM;IOS. Pergamino 23. 
( 276 ) Bid. Pergamino 24. 
( 277 ) Arch. Mun. Alcaraz. Wm. 79. 1.378-XII-7. Illescas. Ver ApEndice docu- 
mental. Doc. IX. 
( 278 ) PiElEL.- Alcaraz ... S. XIII. Pag. 106. 
( 279 ) LADE33 WSADA, M. A-.- Andalucía en el siglo XV. Bib. REYES WiDLICOS. 
C.S.I.C. Madrid, 1.973. Pag. 61 y sigs. 
( 280 ) Arch. F a i n .  Peñas de San Pedro. N m .  34. 1.428-X-25. Valladolid. Trans 
cribe un documento de Alcaraz ( 1.305-VII-25). 
( 281 ) T O R m  m.- Documentos ... Siglo XIII. Vol. 11. Pag. 172-175. 
( 282 ) Arch. Hist. Prov. Albacete. Carp. Pergmninos. N m  12. 1.330-VI-24. Al- 
caraz . 
( 283 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 118. 1.376-XI-22. Alcaraz. Traslado de un do- 
cumento de 1.338-111-1. i ~ s  alcaldes eran Diego Sbichez, hijo de San- 
cho Díaz de Buctamante, Juan Mpez de Zambrana, García.Ximénez de Mme- 
ra y Juan Sánchez. Testigos firmantes, P l a r t h  de B e h n t e  y Alfo; 
so SlnchezdeAlfam. 
( 284 ) Arch. M. Peñas de San Pedro. Num. 34. 1.428-X-25. Valladolid. Trans- 
cribe un domwnto de aquella fecha. 
( 285 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  79. 1.378-XII-Illescas. Ver Fpendice hxumn - 
tal. Doc. IX. 
( 286 Arch. ~~. Alcaraz. Num. 14. 1.379-XiI-15. Valladolid. 
II 11 II " 11. 1.379-VIII-12. Burgos. 
Arch. Hist. Prov. AUMcete, Seccidn PRNILEGIOS. Pergamino 23. 
( 287 ) Arch. m. Alcaraz. Num. 29. 1.387-XiI-X. Alcaraz. Ver Apénüice dccu- 
mental. m XII. 
( 288 ) Arch. M. Alcaraz. Num. 36. 1.381-VIII- 20. Segovia. 
( 289 ) Airch. Mun. Peñas de San Pedro, Mrm.34. 1.428-X-25. Valladolid. Trasla- 
da un documento dado en Alcaraz ( 1.382-IV-28) . 
( 290 ) Ar&-. Mun. Alcaraz. Num. 301. 1.386-XI-18. Segovia. 
( 291 ) Sabarioss610 que en 1.396 eran jurados Ruy Gonzdlez, Juan Garcfa, Pedro 
Xink%ez, Juan Sdnchez, y procurador, Gil Martfnez. (Arch. P f m .  Murcia. / 
A.C. 1.396. Fol. 42. 
( 292 ) Esta es la idea central que preside el estudio de S W Z  ~ E Z , L u i s .  
Nobleza y Monarquía. Puntos de vista sobre la historia castellana del / 
Siglo XV. Vallahlid, Universidad. 1.959. 2a edici6n, corregida y a-
tada en 1.975. 
( 293 ) IADERl QUESADA.- Andalucía en el siglo YV. Pag. 96. 
( 294 ) EWUWE.- Conflictos sociales. Pag. 142 y sigs. 
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( 295 ) Arch. M. Alcaraz. Num. 492. 1.411-VIII-11. Alcaraz. Comida por // 
traslado de 1.432-XI-3 , recogido a su vez en otro hecho en 1.527-IV - 
4, Alcaraz. 
( 296 ) P=.- Apuntes ... Castillo de las Peñas... Pags. 49-59 y 55-58. ~stas/ 
presiones que Alcaraz ejerci6 sobre Las Peñas no wmtituyen una.actii 
tud aislada en su canportamiento respecto a las aldeas de su término.En 
general, es vdlida, cano podrd verse, para todos los casos. 
( 297 )P= m,- Apuntes ... Castillo de Las Peñas... Pag. 47-53. 
( 298 ) Arch. Mun. Las Peñas. N m .  34. 1.398-XII- 16. Illescas. 
( 299 ) P-.- Apuntes ... Castillo de Las Peñas... Pag. 52. 
( 300 ) Ibid. pag. 55. 
( 301 ) Ibid. Pag. 55. 
( 302 ) Ibid. Pag. 53 y sigs. 
( 303 ) Ibid. Pag. 56. 
( 304 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 492. 1.411-VIII-11. Alcaraz. Ver nota 274. 
( 305 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 396. Año 1.405. Ver Apéndice ~ocumental. / '  
Doc. m x .  Fol. VII. 
( 306 ) Arch. Mun. Alcaraz. M. 396. 1.407 y 1.411. Ver m c e  documntal 
Doc. IXIX. Fols. 111 y VIII. 
( 307 ) Arch. Mun. Alcaraz. Km. 16. 1.429-XII-5. EWina del Campo. Ver -1
ce c2oxrenta.l. Doc. m. , 
( 308 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  398. 1.434-VII-5. Convento de Sta. !@ría de / 
mntcalud. 
( 309 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 293. 1.439-XiI-14. Alcaraz. Traslado de una / 
carta de Juan 11 ( 1.432-IV-2. Valladolid ) . 
( 310 ) Crónica del Rey Juan 11. Ed. Bib. Autores Españoles. Dirig. Fbsell. m- 
&id. 1.919. Vol. 11. Pag. 401-402. 
( 311 ) Ibid. 
( 312 ) cZSCXE3.- Discursos históricos.. . Pag. 346 y sigs. 
( 313 ) Ibid. Pag. 247. 1.422-ViI-18. Arévalo. 
( 314 ) Crónica del rey Juan 11. Ed. Cit. vol 11. Pag. 401, 402 y 444. 
sIIAREZ FEIWANDEZ, Luis.- Los Trastámaras de Castilla y Aragdn en el si- 
glo XV. En la Historia de España de l-kdndez Pidal. Vol XV. Madrid. Es- 
pasa Calpe. 1964. Pag. 101. Opina, en canbio, que la donaci6n real fue/ 
de 250.000 florines y 6.000 vasallos pecheros, con las villas de Alca- 
raz, Trujillo y Andújar. Ya estaba hecha la merced. s @ n  este autor , 
desde el 26 de novierrS3re de 1.427. 
( 315 ) Bid. 
( 316 ) Ia)A .- Op. Cit. Pag. 27 y 29. 
( 317 ) ñiANCH E U. Crónica. Pag. 29. 
( 318 Crónica del rey Juan 11. Eü. cit. Pag. 401. 
( 319 ) Arch. Phn. Alcaraz. Num. 293. 1.439-XII-14. Alcaraz. Traslado de una 
carta de Juan 11 ( 1.432-IV-2 .Valladolid) , devolviendo a Alcaraz lec/ 
propios que habla enhrgado la infanta doña Catalina. 
( 320 ) SUAREZ F'ERmtmEz.- Los Trastámara.. .. S. XV. Pag. 117. 
( 321 ) Extrams esta notika de la tésis doctoral, aún inédita, de nuestro / 
buen amigo Mariano Luis de Castro Antolfn, que versa sobre la figura // 
del Adelantado Alonso YdTiez Fajardo. Nuestro agradecimiento por haber-- 
nos permitido utilizar su valioso trabajo. 
( 322 ) SUAREZ FEIFIANDEZ.- Los Trastamara ... S. XV. Pag. 117-118. 
( 323 ) Arch. Mun. Alcaraz Nm. 16. 1429-XII-V. K d i n a  del Camrw>.Ver Apéndice/ 
docmmtal. Doc. XV. Este dcammto está en papel. Sin enbrgo, conser- 
m s  referencia a otro rodado y con sello de p l m ,  dado en idéntico/ 
sentih, que hoy ha desaparecido ya. Ver Apéndice Cmumntal. W X .  FoL 
11. 
( 324 ) =ch. Mun. Alcaraz.m,293. 1.439-XII-14. Alcaraz. Ver Apéndice Docu- 
mental. m. XVIII. 
( 325 ) Ibid. - 
( 326 ) Comcems estas noticias por un traslado de 1.704-XI-10. ( Arch. Mui. M- 
caraz, num. 23. Ver nota 328. 
( 327 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 293. 1.439-XII-14. Alcaraz. Es traslado del dg 
curmx~to de 1.432-IV-11. Ver Apéndice CmumnM. XVIII. 
( 328 ) Comarus este dommnto por un traslado de 1.704-XI-10. ( Arch. Mun. / 
Alcaraz. Num. 23 ) .  En el, la fecha del mi= ( 1.333-V-17.Tole.o) apa 
rece equivocada, pues no existía por entonces ningún rey de n d r e  Juan, 
Sí lo hay, en cambio, en 1.433. Por ello, nos inclbams a creer en un/ 
error del copista, que escribirfa "trescientos", donde debfo escribir / 
"cuatrocientos". La verdadera fecha ha de ser, piles, de 1.433. 
( 329 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 398. Acta de la entrevista celebrada el 5-VII. 
en el mnasterio de San ta  .Marfa entre el Abad y el procurador de Alca- 
raz. 
( 330 ) Ibid. 
( 331 ) Arch. Mun. Alcaraz.Nini.396. Ver &dice Cmumntal. Doc.LXIX. la fecha 
del convenio es de 1.432-X-12. 
( 332 ) CQiXXAEQ. @.Cit. Pags. 28, 50, 164. 
( 333 ) Arrh.Mun. Alcaraz. Num. 130. 1.434-VII-9. Segovia. Ver Apéndice & c t m ~ ~ ~ -  
tal. m. XVI. 
( 334 ) Crónica del  Halconero de Juan 11, Pedro C a r r i l l o  de Huete. Ed. e índice 
J.Mata Carriazo. Espasa-Calp. Madrid. 1946. Pag. 156 y sigs. 
CANCHEZ ALBORNOZ, C1audio.- La España Musulmana. Vol .  11. Madrid.  E . C a l  
pe, 1.973. Pag. 565. Transcr ibe una c a r t a  dada en Huéscar por don RodrL 
go Manrique, que concuerda con l o s  datos de l a  Crónica del  Halconero. 
( 335 ) SALAZAR Y CASTRO, Lu is . -  H i s t o r i a  genealogica de l a  Casa de Lara .  Ma - 
drid, 1697. Vol. 11. Pag. 285. 
( 336 ) Este priviliegio se conservaba, a principios del pasado siglo, en el ar 
chivo del Conde de Balazote, según consta por traslado y relación de 7 
1.830-VIII-14. ( Arch. Hist. Prov. Aibacete. m. Leg. 471. Expediente// 
sobre disfrute de aguas del río Balazote. 1829-30). 
( 337 ) Arch. Mun. Alcaraz. m. 378. Año 1.506. Libro del pleito de Alcaraz / 
con don Rodrigo btmrique, conde de Paredes. 
( 338 ) Relaciones de las villas de Villapalacios y Bienservida. 1.578. 
Relaciones Topogrdficas de los pueblos de España a Felipe 11. Vol. 111. 
Biblioteca Escorial. 
La relación de Villapalacios a f i m  que esta villa estuvo ante- 
riornwte situacJa en Cerro Vico, trasladándose luego, por falta de agua, 
al actual emplazamiento con el n d r e  de Cenillas, que después cambia- 
rla por el que hoy ostenta. Es &te un error £undado quizds en una rna- 
la lectura del bcums~to de Juan 11, pues Viilapalacios se l i d  en un/ 
principio " El Pozo", según h m s  visto anteriomte, siendo Cenilla / 
otra de las aldeas que con ésta fueron cedidas a don Rodriga. 
La relacibn de Bienservida habla de que, junto con ésta, el Co- 
mendador recibi6 otras cuatro aldeas. Ignorarros el fondo de verdad me/ 
m e r a  esconderse bajo estas enrevesadas declaraciones, hechas a mds / 
deunsiglo de distancia de los acontecimientos a que se refieren. Iio / 
que, en todo caso, nos interesa, es el acuerdo existente en todas las / 
fuentes en que Villaverde, Bienservida y Villapalacios pasaron a -S/ 
de Kmrime m recanpensa por la tuna de Huéscar. 
( 339 ) SNLXX% MuLURAS,A~~~~~~.- Historia de mi pueblo ( Villarrobledo). Al- 
bacete, 1.960. Pag. 61. 
( 340 ) &ch. Mun. Alcaraz. Nm. 412. Interrogatorio de testigos en un pleito ,' 
entre Alcaraz y Villarmbledo, en 1.493. La mayor parte coincide en a- 
fimar que la entrega de Villarmbledo a don Rodrigo fue una reccimpensa 
porcuacción de Huéscar. 
SAZAZAR Y CASIRl ( Op. Cit. Pag. 285). 
Veace tanbién, en el Arch. Hist. Prov. ~ c e t e '  ( W.Leg.471 ) . 
un traslado del privilegio de donación, incluido en un expediente sobre 
el disfrute de aguas del río Balazote, de 1.829-30. 
( 341 SXAZAR Y CASIRl. Op. Cit. Pag. 285. 
( 342 sAtKUWL.- Op, Cit, Pag. 61. 
( 343 ) Arch. Hist. Prov. Albacete. Papeles del Marquesado. Juntas de Corralru- 
bio. 1.457. Leg. S.N. Ccsnparese esta wblación con la que el menciona_ 
do dmmento da a las principales localidades del Narquesado. 
( 344 ) Arch. Mun. Alcaraz: Num. 378. Pleito de Alcaraz con el Conde de Paredes 
A s í  se expresa exactarente en 1.506 el procurador alcaraceño. Es 
ta f6mniLa se observa repetidanwte reproducida en múltiples docurrw& 
de fines del S. XV v ccsnienzos del siauiente. Iios alcaraceÍios nwaban/ 
que la donación hub.iera incluido nunca t&o ni territorio alguno, y 
presentaban catio prueba el hecho de que no existieran rmjones diviso--- 
rios que separasen las tierras de estas villas de las de la ciudad. Sin 
embargo, tal opini6n se halla en abierta contradicción con el texto de/ 
un traslado del docune-~to tf!e mnfirmación de la donación ( 1.437-N- 6. 
Roa) hecho en.1.830-N-14, según el cuál, la mced real otorgaba a don 
Rodrigo todos los derechos sobre las tierras, aguas y demás aprovecha-- 
mientos del t&mino de dichas aldeas. ( Arch. ~ist. Prov. Albacete. MLW. 
Leg. 471. Expediente sobre disfrute de aguas del río Balazote.1.829-30). 
( 345 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 396. Ver Apéndice documntal.LXIX. Fol. V. 
( 346 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 423. Libro de pagos del mayordam Diego Ord6- 
ñez de Gamis. Fols 4 y 5. También en 1.453 estaban en poder de Alcaraz, 
que recibía sus rentas de escribanfa y almotacerda. Por entonces, la / 
ciudad tanaba de ellos,en concepto de cuenta de San Miguel, 2.750 mara- 
veas de Ri6par, 2.200 de Paterna, y 3.880 de marra. 
( 347 ) Arch. Mun. Mcaraz. Nm. 374, Pagos del Mayordcnr, Juan de Buitrago. // 
1.455-56. Fols. 54-70. ' 
( -348 ) Ver estos incidentes y agravios de don Rodrigo a Aicaraz: 
Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 423. Pagos del Ilayordam Diego Ordbñez.Fo1.40- 
42. Tanhién en Arch. Mun. AIcaraz. Libro de pagos e ingresos de Juan / 
de Buitrago ( 1455-56). Fol. 22,23, 33. 60. 
( 349 CONZ&EZ JIMENEZ, Manuel.- El concejo de Carmona a f i n e s  de l a  Edad Me- 
d i a .  Pag. 26. 
( 350 ) Todos estos agravios son expuestos por los prccuradores alcaraceños @m/ 
los pleitos que, durante más de 100 años ce,celebrmn. Ver, por ejem- 
. plo, los de 1.493 y 1.506. ( Arch. Mun. Ncaraz. Ninis. 412 y 378 1. 
( 351 SUAREZ Los Trastdmara.. .S. XV.  Pag. 157. 
( 352 ) Ibid. Pag. 128 
( 353 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 336. 1.439-XII-12. Madrigal. Ver Apéndice Docu - 
mental. Doc XXII. 
( 354 ) S W z  FERNANDEz.- Los t rastdmara. .  . S.  X V ,  Pag. 158. 
( 355 ) Arch. Mm. Alcqaz. N m .  336. 1.439-XII-12. Madrigal. ApSndice -
tal. Doc. m 1 .  
1 356 ) Arch. Plun. Alcaraz. m. 293. 1439-XII-IV. Aicaraz. Ver Aphdice m- 
mtal. Doc. XVIII. 
( 357 ) Ibid. 
( 358 Arch.mn.Alcaraz.Num. 336. i.439-MI-12.Madrigal.Ap31die lbcmental /. 
Doc. XVII. ' 
i 359 ) prch. m. Alcaraz. Num. 50. 1.446-XI-22. Martín ML~OZ de las Posadas / 
Ver ApEkndice -tal. Doc. XXII. 
( 360 ) Arch. Plun. Ai&az. N m .  280. 1.481-1-4. Medina del C a n p .  Ver Apéndice 
dmnwntal. Dx. LXV. 
C 361 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 293. 1.439-XII-14. Alcaraz. Ver apéndice docu- 
mental. Doc -1. Traslado de la carta de 1.432-IV-2, por la que Juan/ 
11 devuelve sus propios a Alcaraz. 
( 362 ) Arch. Mun. Aicaraz. N m .  19. 1.442-111-12.T'brdesillas. Ver Apéndice lh- 
cumental. Doc. XX. El derecho a la elección de oficios mur!-icipales no / 
serla devuelto a Alcaraz hasta 1.442. 
( 363 ) Arc. Mun. Alcaraz.Num. 354. 1.440-111-8. Alcaraz. ' 
( 364 ) Arch. m?. Alcaraz. Num. 354. 1.440-111-9.Alcaraz. Femando Díaz de lb- 
rres autoriza el traslado de los referidos artículos del Fuero. 
( 365 ) Arch. Pm. Alcaraz. Num. '21. 1440-XI-18. Alcaraz. Ver FJ3eidic~ Doclanen- 
tal. Ecc. XIX. La magnífica descripcibn que el concejo hace de su situa 
ci6n econñnica, explica por sl: s61a, nuchas de las causas y efectos de7 
la crisis en que la ciudad se encontraba. 
( 366 ) Ibid. 
( 367 ) m TELIX), Pilar.- I n v e n t a r i o . .  . . Duques de F r í a s . .  Vol.11. Doc. 101. 
1.440-X-26. 
( 368 ) Ibid. Vol. 11. Doc. 102- 103. 1.440-X-28 y 1.440-MI-27. 
( 369 ) Ibid, Vol. 11. Doc. 101. 1.440-X-31. AutorizaciBn a Pedro Trujillo. 
( 370 ) Ar&. Mun. Las Pe t i s .  Num. 20. 1.440-111-7. Bonilla de la Sierra. 
( 371 ) S U m Z  FmNAm2Z.- LOS Trastdrnara.. .S. X V .  Pag. 172. 
( 372 ) L h  TEULl. Op. Cit. Vol. 11. h. 20. 
( 373 ) Arch. ,W. Alcaraz. Num. 324. 1.442-X-7. Alcaraz. LUs enviados de L& / .  
Peñas fueron Pedro Sánchez, Juan Mrthez, Gonzálo Sánchez, Bartola16 / 
Lbpez, y Juan Sánchez. Taib jurmto por el concejo alcaraceño, el re- 
gidor Sancho Nogueral. 
219 
( 374 ) m. )m. Alcaraz. Num. 113. Ver Apéndie d o a m m a .  m- m. 
( 375 ) m. m. Aicaraz. Num. 19. V e r  -ice dcamfmtal. m- m- 
( 376 ) FOZ4 EFU3STARBE.- @. C i t .  Pag. 42 y 51. 
tarde, en 1.481, y en vista de l a  i n s a f ; b r i ~  de su wlaza 
miento, e l  convento sería trasladado a otro punto de l a  falda este de17 
cerro de San Cristbbal, a unos 70 pasos de l a  pblaci6nr a l a  que luego 
servirfa de hospital. 
( 377 ) Arch. P!un, Alcaraz. Num.396. V e r  Fpéndice dommmtal. m IXx- 
( 378 ) SAUREZ -EZ.- Los Trastámara ... S i g l o  XV.  Pag. 179-180. 
( 379 ) m.- C o n f l i c t o s  soc ia les ... Pag. 163. 
( 380 ) Arch. M. Alcaraz N m .  12 y 50. 1444-111-13. Avila / 1.446-XI-22. m- 
tín &oz de Las Posadas. V e r  Ppeadice d o a m m a .  W I .  
( 381 ) Ibid. 
( 382 ) Uno de ellos es e l  ya citado (Arch. Mm. Alcaraz. N m .  12) . ~ 1  otro, tam 
b i h  de 13 de marzo, nos es comido s61o por referencias. Nos consta 7 
que no se trata del m i m  docmento, pues ambos a y a c e n  seseñados en / 
distintos folios del inventario de 1.496 ( Apeidice dccwm~tal Doc LIXI, 
Fol. IX y XI). Sabex~s que uno de ellos tenía un sello & p l m  con c e  
tas mradas, en una caja de niadera, y que las cintas del otro eran mrg 
das y blancas. 
( 383 ) Las dos versiones reseñadas en l a  nota anterior, y l a  confimci6n en / 
Mufa2 de Las Posadas. Aún hay otra n u m  confirmci6nr de 1.451- 
-VI-17. Segwia. ( Arch. M. Alcaraz. Num. 139) .En todac ellas coinci- 
den estas cifras d e s ~ ~ ~ ~ a d a s :  200 jinetes y 3.500 peones. 
( 384 ) RX EFC6TARBE.- Op. C i t .  Pag. 28. C i t a  este dccwm~to, aunque atribu- 
yQldole u m  fecha d n e a , d e  1.455-VI-17, y no de 1.451, com3 serfa co- 
rrecto. ( Arch. M. Alcaraz. Num. 139). 
J3iANCH e m.- Op. C i t .  Pag. 31. Tanbién se equivoca en l a  fecha, que/ 
61 supone de 1.455-VI-17. 
Tanto uno corro otro rebajan e l  ncnrin, de peones a 500, cifra nbs 
verosfmil que l a  proporcionada por las cartas originales de don Enrige, 
pero no respaldada docummtaimnte. 
( 385 1 MEFIN3 X W Z ,  &elardo.- Geografía h i s t 6 r i c a  de l a  de Mur= 
c ia ,  desde l a  Reconquista por  don Jaime 1 de Aragón, h a s t a ' l a  época p r g  
sente. Madrid, 1.915. Pag. 228. 
( 386 ) Arch. H i S t .  Prov. Albacete. Leg. S.Num. Papeles del Marquesado. Juntas/ 
de Corralrubio. 1.457-VIII-2. Según los padmnes que las distintas vi- 
l l a s  del Marquesado presentaron en estas juntas, Chinchilla tenía 511 
vecinos; Hellfn,264; JinUlla, 114; Jorquera,82; Alcald del Jticar,l05 ; 
VeSr 42: Tobarra, 103; Sax, 48; Ahmsa, 178: y Yecla, 87. A ~lbacete, 
que se nefl a entregar sus padrones, se l e  estimaron aproximadammte 
nos 450.. 
( 387 1 LM)N m.- Inventar io . .  .Arch.. .D. Frías..  .vol. 11. m. 122. (1.444- 
IX- 13. Toledo). 
( 388 ) Ibid. Vol. 11. Num. 115 ( 1.445-IX- 3. Ávila) . 
( 389 ) =id. Vol. 11. Dx. 101. ( 1.445-MI-10.Toledo). Confirmado después por 
Juan 11. ( 1.446-V-171, y por Enrique ( 1.456-VI-6) . 
( 390 03RXAiX).- @. C i t .  Pag. 28. 
( 391 ) TORRES JF.- Don Pedro Fajardo, Adelantado Mayor de l  Reino de/ . - Murcia. Bib. Catblicos. C.S.I.C. Madrid, 1953. Pags. 29 y 35. 
( 392 1 0 3 N W  JINENFZ, Manuel.- El concejo de Carmona.. . Pag. 291. 
( 393 1 Ii33J T!&m.- Inventario.. . Vol 11. m. 101. 
! 394 ) Arch. m. Alcaraz. MPrrs. 12 y 50. Ver nota 380. 
( 395 ) Ar&. Mun. Alcaraz. N m .  50. 1.446-XI-22. I%.Muñoz de las Posadas ( Se- 
govia) . Ver I\pedice doc~~~ier,.tal. Doc. m 1  .
( 396 ) Arch. Mun. Murcia. Caja 7. Num. 46. 1.477-IV-14. Borrador de una car- 
ta del concejo de Murcia al de Alcaraz, respmdiendo a un --Mento 
sobre las fechorfas de las gentes de mosén Diego Fajardo. 
( 397 ) TORRES k3mS.- Don Pedro Fajardo.. . pag. 39. 
( 398 ) Esta es la opinión general recogida de los testigos de un pleito Ciel a- 
íio 1.493, entre Alcaraz y Villarrobledo. (Arch. Mun. Alcaraz. N m .  412) . 
( 399 TORRES FCMEs.- Don Pedro Fajardo. Pag. 39 y s igs .  
( 490 ) CRONICA del Halconero. E¡. Cit. Pag. 496. 
( 401 ) TORRES FONPES.- Don Pedro Fajardo. Pag. 36-37. 
( 402 ) TORRFL5 FWiTS, Juan.- Las obras de la  catedral de Murcia en el  s ig lo  X V  
y sus maestros mayores. "Muqetana" Km. 30. Año. 1.969. Pag. 16. 
( 403 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 20. 1.447-111-25. Segovia. Ver, Apéndice docu- 
nwtal. Doc. m. 
( 404 ) Arch.Mun. Alraraz. MYn. 396. Ver Apküice Documental.LXiX. Fol. X. 
( '405 ) V i W X N  m.- Conflictos soc ia l e s . .  . Pag. 64-65. Analiza varios ca- 
cosde este bandol'erim nobiliario, tipif icdndolos p=r£ectamente, am/ 
manifestaci6n de la violenta actitud de la nobleza de fines de la M&/ 
Media, frente a los villanos. 
( 405 ) Arch. Eaui. taircia. Ver nota 396. 
( 407 ) Ver 13s diferent& privilegios con que el £uero de Alcaraz refuerza las 
imemidaües y facilidades del mercado sa~nal alcaraceño. 
w3vbIL.- Les fueros ... Pags. 98, 99, 513, 515, 401, 402 y40ler.t~~ otras 
( 408 ) Arch. k. Alcaraz. Sin. Num. 1.447-111-25. Segovia. 
( 409 ) Arch. Mm. Alcaraz. m. 129. 1.450-VIII-19. Segavia. Todos los ofi - 
cios eran anuales, y se elegían el dcmingo siguiente a la celebraci6n / 
de la fiesta de San Miguel. ( T(DüDIL. @.Cit.). 
( 410 ) Arch. M. Alcaraz. Num. 396. Ver Fpéndice doamsntal Dx.LXIX. Fol. X. 
( 411 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  44. 1.447-11-10. Ohedo. 
( 412 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nrnn. 396.Ver Apéndice d m t a l .  Doc.LXIX. 
( 413 ) Ver nota 380. 
( 414 ) LeON T!&m.- Inventario. .. Vol. 11. Doc. 131. 1.449-1-31. Aimgro .  
( 415 ) Ibid. Vol. 11. Doc. 134. 1.450-111-20. Segovia. 
( 416 ) Arch. Mun. LacPeiias. Mrm. 24. 1.450-VI-6. mledo. 
( 417 ) Ibid. 
( 418 ) S m Z  FERNANDEZ.- LOS' Trastámara.. . S .  X V .  Pag. 205. 
( 419 ) Ibid. 
( 420 ) Arch. M. Alcaraz. S. N. 1.451-V-5. Alcala de Henares. 
( 421 ) Arch. m. AlcaTaz. m.129. 1,450-XIII-19. Segovia. Ver aFénüice a- 
nwtal. Doc. XXV, 
( 422 ) LM)N W.- Inventario.. . Vol. 11. Doc. 137. 1.451-111-25. S.L. 
( 423 ) Ibid. Vol. 11. Doc. 47. Debenios atribuir a una confusión en la lectura 
del documznto la versi6n que M n  Tello da de que la donaci6n se refig 
re a Las Pennus de la V i l la  de San Pedro". El original ha de referir- 
se, en realidad, a "la v i l l a  de las .Pennas de San Pedro". 
( 424 ) Q-. Andalucía en el siglo XV.  Pag. 112. 
( 425 ) Arch. Páui. Alcaraz. Mrm.396. Fpéndice Documntal. LXIX. Fol. V. 
( 426 ) Arch. Mun. Peñas de San Pedro. Nm. 24. 1.450-VI-6. Toledo. 
( 427 ) p m  ~ ~ A Z U E L A ,  M. Teresa, y m m, pilar.-'~nventario .del Arch. / 
de 1.0s Duques de Frías. Vol. 1. D M ó n  General deArckiwsy Bibliote 
cas v casa de los DLiques de Frías. Madrid, 1.955. Doc. 2,356, 2.355 y/ 
2.359. 
( 428 ) Arch. Páui. Alcaraz. Sin. Mrm. 1.451-V-5. Alcala de Henarec. Ver e - 
ce. Doc.' m. 
( 429 ) Arch. Mun. Aicaraz. M. 396. Ver Apéndice iXcmental. IXM. Fol. V. 
( 430 ) Arch. Mun. Aicaraz.Mrm. 423.~&ro de pagos del myordaiio Diego Ordóñez/ 
de Gámis. Fol. 30. 
( 431 ) Arch. Mun, Alcaraz. Sin. Mrm. Ver nota 428. 
( 432 ) Arch. Pm. Aicaraz. Mrm. 139. 1.451-VI-17. Segovia. 
( 433 ) Arch. m. Alcaraz. Sin. Nm. Ver nota 428. 
( 434 ) LEON W.- Inventario ... Vol.11. Doc. 139. 1.452-Xi-28. 
- (- 435 ) Ibid. Vol. 11. Doc. 148. 1455-M-18. 
( 436 ) TORRFC FCWIES, Juan.- Fajardo el Bravo. Univ. de W i a .  Nogués. Murcia, 
1.944. Pags. 38 y sigs. 
( 437 ) Arch. Mun. Aicaraz. Mrm. 423. Pagos de mayo* DiegoOrd6ñez de Gamis 
( 1.453-54). Fol. 24. 
( 438 ) Ibid. Fol. 30. 
( 439 ).Bid. Fols. 10, 15, 30. 
( 440 ) Ibid. Fol. 25. 
( 441 ) Ibid. Fol. 22 y 23. 
( 442 ) Ibid. Fols. 6, 13, 23. 
( 443 ) Bid. Fols. 6y7. El myoniam estaba al cuidado de estas piezas. 
( 444 ) Ibid. ESls. 13 y 32. Tanhién se le llama " Sim6n de Sant Benitou. El / 
cabildo hizo mntar un gran tablado en la plaza pública para que pudie- 
se predicar con nbc -dad y mayor audiencia, y le pag6 por hacer- 
lo la cantidad de 2.000 Wavedís. 
( 445 ) Bid. Fols. 12 y 26. 
( 446 ) Bid. Fol. 14. Sabem>s igmhmte, que en 1.456, este mim judío lle- 
v6 a cabo tambiei la recaudación de Alcaraz ( Arch. Mun. Alcaraz. N m .  
374. Pagos de Juan de Buitrago. Pag. 46). 
( 447 I Arch. Mun. Aicaraz. N m .  423. Pagos de Diego Ord6ñez. Fols. 17 y 26. 
( 448 1 Arch. i'4x-1. Alcaraz. Mrm. 374. Libro de pagos del mayo* Juan de B@- 
trago. Fol. 26. Otro pedido 16s fue recaudado en 1.455. C m  pue- 
de verse, estos pedidos eran muy frecuentes. 
(.449 )"Arch. Mun. Alcaraz. Mmi. 423. Pagos de Diego Ordóñez. Fol. 331. Se en-- 
carg6 de recaudarlo Ferráriü Ldpez de Vandelvira . 
( 450 ) .Bid. Fol. 26. 
( 451 TORRES FONITS. Fajardo el  Bravo. Pag. 133-'134. m. 34. 
( 452 ) Arch. Mun. Alcaraz. 423. Libro del mayordm Diego Ord6kz de &ds. / 
( 453 ) Ibid. Fol. 5. En 1.453, Alcaraz recibid de Bogarra, en concepto cie 
Cuenta de San Miguel, 3.880 maravedís. De paterna, 2.200. De Ri6par  , 
2750, y de Sotiiélms 85. 
( 454 ) Arch'. Mun. Alcaraz. Nm. 423. Pagos de Diego Ordbfiez. (1453-54). Fol. 4. 
11 lo 11 " 374, PagosdeJuandeBuitrago. Fo1.3-4. 
( 455 ) Arch. Mun. Alcaraz. Ninri. 423. Pagos de Diego Ord6ñez. Fol. 40. 
( 456 ). ibid. Fol. 42. 
( 457 ) VATD33N B?üüQUE.- Conflictos sociales. .  .. Pag. 160. 
( 458 ) SALAZARY CXSTF0.- Historia.  ..Casa de Lara. Vol. 11. Paq. 285 y sigs. 
( 459 ) Arch. Mun. Alcaraz. M. 423. Pagos de Diego OrdóFiez ( 1453-54).Fols. 
29, 32, 33. 
( 460 ) Ibid. fol. 37. V e a s e  PRI!I'EL.i Noticias sobre el  c a s t i i l o  de Ri6par en 
l a  Edad Media."ALBASrr, Revista de ~studios Albacetenses". Nm. 2. / 
Pag. 11. 
( 461 ) m. m. Alcaraz.m. 423.pagos de Diego ordbñez'. ~oi. 36.  end do de 
Parada se hizo cargo de la torre en ndre del Príncipe de Asturias. 
( 462 ) Ibid. Fol. 38. 
( 463 ) m.- Inventario ... Arch. Duques de Frias. Vol. 11. Coc.58. 
( +4 ) SNWAL MLXEDAS.- Op. Cit. Pag. 62. 
( 465 ) LMXJ TEUO.' Inventario.. . Vol. 11. Doc. 146. 1.455-VI-6. 
( 466 ) Bid. Doc. 148. 1.455-IX-18. Jaén. 
( 467 ) TORRES m, Juan.- I t ine ra r io  de Enrique IV de Cast i l la .  Bib. Feyes,' 
Catblims. C.S.I.C. üniv. de Wcia. Wcia, 1953. Pag. 43. 
( 468 ) B.N. M s .  13.124. Fol. 168 v. 
( 469 ) Arch. Mun. Alcaraz. Mmi. 374. Pagos de JF de ~ui&a~o. ~ol. 21. 
( 470 ) Ibid. Fol 12. 
( 471 ) Arch. Mun. Peñas de San Pedro. Nm. 13 y 14. 
T&i& Torres Fontes ( I t ine ra r io  ... Pag. 49 ) se hace eco de este e 
nwto. ( 1.455-XII-21. Avila) . 
( 472 ) Arch. Mun. Aicaraz. N m .  374. Libro de pagos del mayordcam Juan de i3ui- 
trago ( 1.455-56). 
Parece ser q. estas inquietudes no deslucieron las tradiciona- 
les fiestas de San Juan, en las que se corrieron toros y se hicivon / 
juegos de cañas con sabrosos bampetes con ricas viandas y vinos, que / 
el concejo ofrecía a los caballeros participantes. Arch. M. Alecaz. 
N m .  368. Cuentas de gastos hechos por Juan de Buitrago F a  la mrmri 
nioración del dia de San Juan. 
( 473 ) CASCALES.- Op. Cit. Pag. 255. 1.455- XII-28. Segovia. 
TORRES FDm3S.-Don Pedro Fajardo. Pag. 68 y 69. 
TORRES m . - I t i n e r a r i o  de Enrique IV. Pag. 50. 1.455-XII-29. 
( 474 ) TORRE KxWES.- Don Pedro Fajardo. Pag. 69 y sigs. -e habfa algunos 
d.caraceños en los bandos de ambos prinios  ajard do, no parece que el *E 
cejo interviniera en el conflicto. 
( 475 ) SUAF(EZ ~ E Z . -  Los Trastamara. ..S.XV. Pag. 227. 
( 476 ) m. Alcaraz. ~um.  374. Pagos de Juan de BuitragO (1.455-56) FoL 
22 y 23. ~1 2 & enero de 1.456, el wncejo pagaba a Gil Garcfa de m- 
ca 120 -av&fs por haber ido a Riópar y Paterna, a ver ciertos agra- 
vios hechos en aquellas labores. 
( 477 ) Ibid. Fol. 7. 
( 478 ) Ibid. Fols. 33 y 60. 
( 479 ) Bid. Fol. 59 y sigs. 
( 480 ) Eran estos peones: Ferrando de La Matilla, Alfonso de melo(de 
dilla) , Pedro W z ,  zapatero, Diego Lozano, Diego de La Torre, Alfon- 
so Vallestero, Alfonso Eermjo, Lope de Coronado, Sancho de Las Peñas , 
~uan Esteban de Cazorla, Alfonso de Porras ( de Cazorla), Juan de Orte- 
ga ( De la Canaleja), Gil Garcfa, otro de igual &re, Alfonso Sdnchez 
Grueso ( de La Canaleja ) , Gil Garcfa de Buen Vecino, tejedor, Alfon- 
so Garcfa y Alom de Llera ( de Vianos) , Miguel Sánchez, Bartold GE 
cfa ( del Fbbledillo ) ,  Pedro Sdiichez ( del Cilleruelo) Gonzdlo Sánchez 
( del Cilleruelo), Juan Garcfa de la Dueña, Juan Sánckz y Juan Cid (de 
Pwedilla), un hijo de Gonzalo Garcfa de Gbnis, Gonzalo de Aznatoraf, / 
Pedro de las Tejederas, y Femando de Ayna. 
Arch. Mun. Alcaraz. Num. 374. Pagos de Juan de Buitrago. Fols. 54-57. 
( 481 ) Bid. Fol. 62 y 63. 
.%KPHOU Carlos.- Castillos de España. Valencia, 1.932.Pagl91. 
( 482 ) Arch. l b .  Alcaraz. Num. 374.Pagos de J. de Buitrago. Fol. 60. 
( 483 Bid. Fol. 60. Sellamaban estos dos vecinos de Letur Antonio de Segaria 
y Bartola& Mreno. 
( 484 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 374. Pagos de J. Buitrago. Fols. 60, 61, 62, 
63, 64, 65, 67, 70. 
( 485 Bid. Fol. 52. 1.456-x-14. 
( 486 ) Bid. Fol. 26; 
( 487 h TELLO.- Inventario.. . . Vol. 11. Doc. 146. 1.455-VI-6. Córdoba. 
( 488 ) si la carta en que mique IV se nuestra preocupado por la actitud de / 
Alcaraz es de 22-dicianbre, es ldgiw pencar que los sucesos que la rro- 
tivaron tuvieran ccmienzo ya un mes antes, o quince días, al menos. 
( 489 ) Ver el análisis del significado polftiw de la voz " m i d a d "  que hace 
MARAVALL, J. Antonio.- Las comunidades de Castilla."Rev. de Occidente". 
Madrid, 1.970. Pag. 93 y sigs. 
( 490 1 Arch. Mun. Alcaraz. Num. 30. 1.456-XII-22.Palencia. Ver &&-&ice h-- 
mental. Doc. m 1 .  
( 491 TORRES FWk3.- Don Pedro Fajardo.. . Pag. 69 
( 492 ) Bid. 
-, Mecen ~iego de.- Memorial de diversas Hazañas. Ed. J. M. Carria 
zo. Espasa-Calpe. Madrid, 1.941. Pag. 46. 
( 493 TORRES iDJiFS.- Don Pedro Fajardo. Pags. 66 y 73. 
( 494 ) TORRES m, Juan.- Estudio sobre la  Crónica de Enrique I V  del Doctor 
Galíndez de Carvajal. C.S.I.C. y univ. de Murcia. m~ia~1.946. P.129. 
( 495 1 .SdUROü.- Op. Cit. Pag. 19. 
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( 496 TDRRES FCNiW.- Estudio de l a  Crónica de Galíndez. .. Pag. 136. 
( 497 ) Arch. Hist. Prov. Albacete. Leg. sin num. Juntas Corralrubio, 1.457. 
( 498 ) Ibid. 
( 499 ) Bid. 
( 500 ) TORWS FüNiE3.- Estudio de l a  Crónica de Galíndez. Pag. 129 y sigs. 
( 501 ) TORRES F0NTES.- Fajardo e l  Eravo. pag. 72 y 73. 
( 502 ) TORRES F0NTES.- Estudio de l a  Crónica de Galíndez ... Pag. 136-137. 
( 503 ) Ibid. 
( 504 ) TCRRES F0NTES.- Fajardo e l  Bravo. Pag. 75 y sigs. 
( 505 ) TORRES F0NTES.- Don Pedro Fajardo. Pag. 79.y 80. a 
( 506 ) TORRES F0NTES.- Fajardo e l  Bravo. Pag. 176. Doc. 51. 1.458-VIII-20. 
( 507 . )  Ibid. Pag. 153-54. .Doc. 41. 1.458-VI-4.Jaén. La tregua debfa expirar 
el 31 de m o  de 1.458. 
( 508 ) VZGQ?A.- Memorial de d iversas hazañas. Ed. c i t .  Pag. 49. 
SP;LAZAR Y CRSlT0.- Cp. Cit. Vol. 11. Pag. 333. 
( 509 ) iKWlE.- Estudio de l a  Crónica de Galíndez ... Pag. 132. 
( 510 ) Arch. Mm. Alcaraz.Num. 396. Ver I\peidice iBcmental. Doc. IXM. 
( 511 ) Ver l+&dice Doclmnental. Docs. XVi y LXI. 
( 512 ) TDRWS FüNiE3.- Don Pedro Fajardo. Pag. 80. 
( 513 ) Arch. F5.m. Al.caraz. Num 437. 1.459-VI-4. Alcaraz. Alfonso Alvarez de I- 
ranzo aparece, entre otros testigos, en un convenio ganadero de Alcaraz 
con Chinchilla. 
( 514 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 437. 1.459-VI-1. Alcaraz. 
( 515 ) Dmmmtos diversos relacionados con este convenio con Chinchilla: 
Arch. Mun. Alcaraz. Nurns. 437, 456 y 392. Fines de mayo y ly4 de junio 
de 1.459. 
( 516 ) Arch, Páui. Alcaraz. Niñn. 437. 1.459-VI-4. Alcaraz. Acta notarial de / 
la ,avenencia celebrada en Alcaraz, ante el juez alcaraceño Gonzalo U- 
pez de Belvas y el chinchillano Alfonso Ferrdndez de Alarcón. Vistas / 
las pruebas aportadas por los procuradores de a s  cabildos, el conve- 
nio qoe se firnd ante tales jueces puede resunirse en los siguientes / 
puntos : 
lo/ lus vecinos de adxs deberfan vivir en "amorío e buena z,ecindad". 
2O/ b s  de Alcaraz podrían pasar por tierras de Chinchilla, aprove- 
chando sus riquezas, cuando quisieran, debiendo ser destruidas las vere 
das y limitaciones -estas a su paso. 
3"/ ios de Chinchilla podrfan pasar por tierra de Alcaraz, &lo por / 
una vereda mcada por este concejo. 
4O/ Para evitar los conflictos surgidos frementemnte entre ganade- 
ros y caballeros de sierra de a m b s  partes, se establece la cantidad a/ 
pagar por los pastores de cada una de ellas en tierra de la otra, según 
nf3m-o de cabezas y clase de ganado. 
5O/ ios ganados de Chinchilla en tierra de Alcaraz podrán salir de la 
vereda 5610 para penioctar , siguiendo su camino a la siguiente mañana. 
6O/ Si, mnio era frecuente, los ganaderos de Chinchilla carprasen re- 
ses en tierra de Alcaraz o en las villas que ahora p o d a n  los Manriq~e 
o Pacheco, tendrían un plazo de 6 dias desde la axpra para inmmrar-- 
se con ellas a la vereda. 
7O/ Si, en ti- de nieve, los pastores de &chilla tuvieran p// 
wrtar ramas para el ganado o w a  el fiaego en tierras de Alcaraz, o si 
por la misma causa se vieran irnrwilizados en la vereda durante unos / 
días, los alcaraceños lo Dennitirfan, por ser raz6n justa. 
8O/ A su paso por la vereda, los ganados de Chinchilla respetarían vi- 
ñas, trigos y demds cultivos, especialrrente en la "Caiiada del Revella- 
do", propio de Alcaraz . 
gO/ Los de Chinchilla podrían abadonar la vereda para abrevar, si no 
hubiese agua en ella, y a recoger el ganado que hubiera escapado. 
lo0/ M h s  partes se perdonaban los agravios nutuos anteriores al dia 
4 de junio. 
11°/ Las cbs ciudades se carpnm&m a que sus vacinos y caballeros / 
de sierra respeten el acuerdo, y a castigar a los trasgresores. 
12"/ Mbas ciudades se ratifican en lo amrdado, aclaran% que m tra 
ta de m entre Aicaraz y Chinaiilla, exclusivamnte, y que no se7 
extiende a las dends pcblaciones del Marquesado. 
( 517 ) Arch. M. Aicaraz.   un. 38. 1.460-Em?m- 30: Madrid. 
( 518 ) Ver diver- pleitos surgidos a este respecto en 1.493 y 1.506. 
Arch. m. Alcaraz. Num. 412 y 378. 
( 519 ) Arch. m. Alcaraz. Num. 412. 1.493. Alcaraz y La esa de Ecbntiel. . / 
Pleito ganadero contra Villarmbledo. 
Esto era antes de ser entrega el viejo "Robledillo" 4 conde / 
de Paredes, cuando sus pastores acuüían a las mstas del Guadalmena. 
( 520 ) Bid. Por este libro conocerms gran cantidad de noticias acerca de / 
las mestas alcarawias, a las que tenían obligación de acudir los gana- 
dos de todas las villas del temino, indepndientes o no de Alcaraz, a 
cabio del derecho de aprovechar las hierbas y aguas del misno. 
D e e s  de Que Juan Pachew canprara Viliarrobleüo, y con el fin 
de que sus vasallos no tuvieran pretexto para dejar de llevar sus reses 
a las wtas alcaraceñas, el concejo de la ciudad orden6 que se trasla 
daran las reuniones desde los Horcajos del Guadalmna a Villa&, prz 
meramente, y , no estando suficientemnte cerca de los lugares del Mar- 
qués, niando que se hiciera otra en Lezuza. Pero los de Villarmbledo / 
tanpco quisieron acvdir a ella. 
Las villas del Corde de Paredes seguían trayendo sus rebañas, / 
aunque a regañadientes siempre, a las mstas del Horcajo, tras un falli . 
do intento de mciparse y hacer msta por seprado en El Masegoso , 
cerca del Padrón, tierra de Alcaraz. 
La principal msta alcaraceña, la de los Horcajos del miadalmena, 
se celebraba dos veces al año, en Santa María de Agosto y San Cebrfan,/ 
acudiendo allí ganado lanar y cabrío. 
Bajo la domúlaci6n del Maqués de Villena, El Bonillo y Villarro 
bledo hicieron dos mstas, que Alcaraz mider6 sienpre ilegales. La 7 
primera apenas tuvo importancia, y ac& por extinguirse pronto, pero / 
la segunda wnoci6 un oran auge a partir de la década de los ochenta, y 
en. 1.493 ya era fuerte e importante. 
( 521 ) TORRES EmmS.- Eririque IV y la frontera de Granada. Las treguas de 1458, 
1460, y 1461. H a n i r n a j e  al urof. Carriazo. Sevilla, 1.973. Pag.359-362. 
( 522 ) Arch. Mun. Alcaraz. Sin. Num. 1.460-111-1. fhcirid. Ver d-- 
tal. m. XXVIII. 
( 523 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num.126. 1.460-111-1. Madrid. 
( 524 Arch. Mun. Alcaraz. Mrm.11. 1.460-III-15.AnSvalo. Ver Ppéndice Docmnen- 
tal. Doc. XXIX. 
( 525 ) Juan Idpez de Maruecos aparece ccrrp teniente del corregidor Alvarez de 
Iranzo, el 1. de junio de 1.459. Ver Arch. Mun. Alcaraz. Ncnri. 392. 
( 526 lADERD QuESAnA.- Andalucra en el  s i g l o  X V .  Pag. 113. 
( 527 ) .Arch.Mun.Alcaraz. Nim. 11. Ver Apéndice ikcmental. DOC. )(XIX. 
( 528 ) Ibid. 
Tanbién RaA ERXTARüE ( %.Cit. Pag. 28 )nos ofrece este docmriento, ha- 
ciendo notar, con sobrada razbn, e l  constante estado de a l m  de los  / 
al~araceiio~. Sin a&irgo, se equivoca en las líneas siguientes, a l  de- 
cir que, poco W s  de 1.460 circuld por Aicaraz l a  not ic ia  de que l a  
reina habfa dado l a  ciudad al conde de Carri6nr su prinio: referencia e 
ta que corresponde el  s ig lo  anterior. 
( 529 ) Arch. Mm. Alcaraz. N m .  7. 1.460-V-30. Ver m c e  docmmtall)oc.XXX 
( 530 ) Arch. Mun. W c i a .  Cart. Real. 1.391-1.412. Fo1,5. 1.461-1-28. Por en- 
tonces, e l  corregidor no estaba en Alcaraz, sino en l a  guerra. im repre 
sentaba en e l l a  su alcaide o teniente, Juan Martínez de Segovia, ,que 7 
aparece junto al rfprocurador s-índfco de Za dZcha cibdad e común deZZa e 
de s u  t ierra", Juan Ruíz de Alcald. 
( 531 ) TORRES w.- Fajardo el  Bravo. Pag. 174. m. 50. 1.462-1-15.Madrid. 
( 532 ) Ibid. Pag. 172, Doc. 48. 1.461-111-17. Segovia. 
( 533 ) -Z.- Los Trastdmara en el  s ig lo  XV.Pag. 244 y sigs. 
( 534 ) Arch. Gen. Sinrancas. R.G.S. 11. 1.392. Ver Pgéndice docmental.Doc.lXIIL 
( 535 ) S U m z  EmwWDEz.Los Trastárnara.. . . . .Siglo X V .  Pag. 244-254. 
( 536 ) Arch. M. Murcia. Cart. Reals.1.453-78. Fols. 156-157. Ver Apéndice / 
lkammtal. DOC XXXI. 
( 537 ) Ibid. 
( 538 ) TORRES FüME3.-  Es-tudio de la crónica de Galíndez. .. Pag. 500-501. 
( 539 ) IAEK).- Andalucía en e l  s ig lo  X V .  Pag. 115. 
( 540 ) HE(3HOS DEL CCNDESTAElW MIGUEL LUCAS DE IRANZO. Ed. J.M.Carriazo. Espasa 
Calpe. Madrid, 1.940. Pag. 267. 
TORRES EU?iES.- El Príncipe don Alfonso. Depart. H i s t .  de España. üniv. 
de W c i a .  Nogués. Murcia, 1.971. Pag. 65. 
( 541 ) Todas las noticias que mnocerr>s acerca de este asedio nos han llegado/ 
a través de docummtos posteriores, p le i tos  cas i  sierpre,  que enfrenta- 
ron a Alcaraz con los  m i q u e  o con el  f isco real. Ninguno de e l l o s  da 
l a  fecha exacta. Tan &lo uno ( A.H.N. CONSEJOS.Leg.27.910. ~um.l4)0+ 
ce alg-ums ideas, daMsiado wntradictorias,  por o t r a  parte, en las de- 
claraciones de los  tes t igos  de un proceso que en 1.536 t m  l a  ciudad / 
contra el conde de Paredes. Otro ( Arch. Mun. Alcaraz. Num. 377 ), so- 
bre c le r to  p le i to  que en 1.513 sigui6 el  cabildo contra el f isco real , 
inserta una carta de Enrique IV, dada a prinieros de octubre de 1.465,en 
l a  que se hace m c i 6 n  de aquellos sucesos. Pero son las cbservaciones/ 
que h a m s  en algunos detal les  del p r i m r o  de los  dichas sunarios l a s  
que ;los permiten fechar el acontecimiento hacia los  primeros m t o s  de 
l a  gu-sra c i v i l  o,quizb con myor probabilidad, aún antes, en el tenso/ 
p e r i d o  de rebeldía nobi l iar ia  que pmcedi6 a l a  Junta Avila. 
( 542 ) A.H.N. YJNSETOS. Ieg.27:910. Nm.14. I n ~ a t o r i o  de tedtigos en un / 
plei to  h IUcaraz y el  COI-& de Paredes, en 1.536. 
( 543 ) SZuAmR Y aS!rR3.- Historia .... casa de Lara. Vol. 11. Pag. 328. 
eee este autor, err6mammte, que don Diego v i d a  aún en 1.474.Cita a 
Palencia . Sin anbargo, dicho cronista no m c i o n a  su n d r e  ni una sg 
/ 
la vez en este año. Por ello, darrios validez a la afll-rnacibn del -
to del A.H.N., al que nos hem>s referido- 
A.H.N. ENSEZOs. Leg. 27.910. NUln. 14. Ver 542. 
m. Alcaraz. Num 96. 1.466-V-29.AréVal0. Ver Apéndice do- 
-tal. m. XXXVII. La Solanilla aparece -da todsvía, en este / 
siguiente año, d o  el concejo @a privilegios para repoblarla. 
A.H.N. C O N S m .  Iieg. 27910. W. 14. 
*ch. m. Alcaraz. m. 378. Pleito entre Alcaraz y el Conde de Pare 
des. Los procuradores alcarac&os insisten mchas veces en éste y o-- 
tros d m t o s  en la importancia se los daños sufridos en el ataque, / 
ecpeciaimmte a causa del robo de ganado. 
v%Em.- Conflictos sociales. Pag. 150 y 158-60. 
Todas estas acciones con propias del bandidaje nobiliario que ca 
sitodos los magnates practivaban por entonces. El robo de ganados y har 
ciendas, la usurpacidn de tierras y jurisdicciones, el intento de s6n- 
brar la confusión entre los daninios de realengo y los suyos propi os... 
'' a fin de juntar los tdrrrinos dellos con los tdminos de los otros Zu- 
gares que tienen juntos con ellos.... con entincibn que por discurso de 
tienpo querrán dezir e alegar 'Los dichos tdrrrinos ser suyos ".... con / 
d e m e s  ya típicos, de los que el concejo salmmtino se quejaba en el/ 
año 1.453. 
Arch. Hist. Nac. a3NSEJOs. Leg. 27.910. Num. 14. Ver notas 542 y 545. 
Arch. General Simancas. R.G.S. 1. 3323. 1.477-XII-23. Sevilla. 
Arch. Mun. Alcaraz. Mni. 334. 1465-VI-30. Ver Apéndice docmental. Doc. 
XXXII. 
Ibid. Al referirse a esta carta. m EFGTARBE (@.Cit. Pag.30) confun- 
de al Príncipe Alfonso yAlfonso XI, atribqérdola a este últirro. 
Arch.M.Alcaraz. Num. 10. 1465-VIII-7 .Valladolid. Ap?kdice docummtal. 
m. XXXIII. 
Arch. Mun. Alcaraz. Num. 377. Libro del pleito entre Alcaraz y el fisco 
reai en 1.513. !í'ranscribe el docutmto de 1.465-X-5.01med0, que serfa / 
confirmado luego por los Reyes Catblicos en 1.475-IV-15. Valladolid , y 
1.476-IX-20.TordesillasI y por Juana la Loca en 1.511-VI-20.Sevilla. 
Arch. Mun. Alcaraz. Num. 378. Año 1.506. Pleito de Alcaraz y R.Manri- 
Arch. Mun. Alcaraz. Num.340. 1.465-XiI-10.Avila. 
Io1A ERXTARBE ( üp. Cit. Pag. 30) se equivoca al considerar a don W i -  
que m autor de esta carta. Debiera haber pensado el Cronista que mal/ 
pudiera don Enrique dirigirse a don Pedro Manrique, su enemigo, en tér- 
minos tan amistosos; o haber visto al pie del dommnto la firrria de Her_ 
msilla, seaetario de don Alfonso. 
Arch. M. Alcaraz. Num. 340. 1.465-XII-X. Avila. Esta actitud aqresi- 
M de don Pedro Manrique no constituye un caso excepcional en el proce- 
der de la nobleza castellana de la época. V&r nota 546 . 
Arch. Mun. Alcaraz. Num. 378. 1.506.Pleito de Alcaraz--con R. Manrique. 
Los procuradores alcaraceños, buscando concitarse la sinpatía de 
los Reyes, presentan la acción de don Pedro Manrique, con toda razbn, / 
m un acto de rebeldía mtido por una caballero desafecto a b a q u e  
IV, y la resistencia de la ciudad, cmm una nuestra de afeccidn a la/ 
causa de &te, cosa que ya se ajusta menos a la realidad. 
Arch. m. Alcaraz. Num.65. Ver Apéndice bxnental .  Doc. XXXV. 
Arch. Mun. Alcaraz. Num. 396. Ver A&dice Eocumental. Doc.LXiX, Fol. X. 
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( 559 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nuri. 51. 1.465-XII-7. Avila. 
( 560 ) VALDCN m.- Conf l i c tos  sociales..  .Pag. 140. 
Se sumaban al hambre y la crisis los desastres de un nuevo brote epidé- 
mico e? Cactilla. 
( 561 ) Arch. Mun. Alcaraz. Mm. 19. 1.465- deteriorado el rws-dia 8. 
( 562 ) Arch. m. Alcaraz. Num. 76. Ver &&dice DOCUWXItal. Doc. XXXIV. 
( 553 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 65. Ver Apéndice DOCUWXItal. Doc. XXXV. 
( 564 ) TORRES m.- El  P r í n c i p e  don Alfonso. Pag. 10. 
( 565 ) Arch. &. Alcaraz. Mni. 65. Ver Apéndice Examental. Doc. M. 
( 566 ) TORRES FONm.- Don Pedro Fajardo. Pag. 99. 
,( 567 ) HECHOS DEL CONDESTABLE MIGUEL LUCAS DE IRANZO. Ed. Carr iazo. Pag. 299. 
( 568 ) Arch. Mun. Alcaraz. Ncni. 96. Ver Apéndice doamental. Doc. XXXVII. 
( 569 ) PEREZ PARFJA, Esteban.- H i s t o r i a  de l a  pr imera fundación de Alcaraz y  / 
mi lagroso 6parecimiento de Nuestra Señora de Cortes. Valencia, 1.740. 
Pag. 71. %se% esta carta con fecha 1.466-m-19. Palencia. 
TORRE FWiEs.- El  P r í n c i p e  don Alfonso. Pag. 118. Opina que esta fecha 
.es falsa, y que'bien pudiera corresponder a 1.466-XI-19.Palencia. 
( 579 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 71. 1.466-XII-VII. Avila. 
í 571 ) Arch. Mun. Alcaraz.. NLnri. 396. Ver -ce Dcammtal. Doc W X .  
( 572 ) Arch. Mun. Alcaraz. 69. Ver Ap&dice dmmwntal. I?oc.XMNIII. 
( 573 ) HECHGS DEL CONDESTABLE.... Pag. 357. 
'IDRRFS FxXmS.- Don Pedro Fajardo. Pag. 104. 
( 574 ) ENRIQUEZDELCASTiLLOr Diego.- Crónica de l  r e y  don Enrique, e l  cuar to de 
es te  nombre. Ed. Bib. Auto2-e~ Ecparioles. 1.919. Vol. LXX. Pag. 178. 
Don Alfonso m i 6  en Card&sar a dos leguas de Avila. 
. ( 575 ) Ibid. Pag. 182. ... !'como ya e l  maestre don Juan Pacheco se vido paqffico en su maes- 
tradgo, por que e l  Papa gelo h m f a  confinado, suplicd a l  Rey que l e  / 
diese e l  t f t u l o  de Marqués de Villena a su h i jo  primogdnito, don D.iego/ 
Ldpez Pacheco ". 
( 576 ) SAiAZAR Y c?STRD.- Op. Cit. Vol. 11. Pag. 334. Ccmpra de Villapalacios 
y Biemservida, 
( 577 ) Arch. Hist. m. -te. m. Leg. 471. Eqxiiiente sobre disfrute de 
aguas del rio Balazote. Ver nota 336. 
( 578 ) TORRES ?KwE%.- Don Pedro b ajar do. Pag. 116. 
( 573 ) CUAFTE~ Y HUEXUA, ~a1tasar.- El  pacto de l o s  Toros de Guisando. Bib. / 
Reyes Católicos. C.S.I.C. Madrid, 1.952. Pag. 139. 
( 580 ) VAI.DEX EGUWU3.- C o n f l i c t o s  soc ia les  ... Pag. 171-172. 
( 581 ) Arch. lului. Alcaraz. Num. 63. Ver Fgénlice docmental XXXIX. 
( '582 ) Ibid. 
( 583 ) VAiDECN E?AFWüE.- C o n f l i c t o s  sociales..  . Pag. 164. 
( 584 ) TELU3.- I n v e n t a r i o  ,.. Arch ... Duques de Fr ías.  Vol. 11. Num. 419. 
( 585 ) W E X 3 N  EARKU3.- C o n f l i c t o s  soc ia les.  .. Pag. 164. 
( 586 ) Ibid. Pag. 170-172. 
( 587 ) Ibid. Pag. 171. 
( 588 ) m ,  Pilar.- I n v e n t a r i o  .... Duques de Fr ías.  Vol.11. Doc. 628. // 
1.469-V-30. El rey encarga a Pachecx> de reunir tropas Y saneter a las / 
cúbditos rebeldes del Arcedianazgo. Es lógico, pies , que mcaraz / 
estuviera en deservicio del mnarca, ya que, de lo contrario, ella mis- 
ma se habría encargado de reducir los focos m e n t e s .  
( 589 ) Ninguno de los escacos documentos que de esta &oca consemams nos da/ 
la más mínima referencia al daninio de Alcaraz por la Princesa de Astu- 
rias, ni t a n p x x ~  los posteriores aluden al misno, por lo que juzgms / 
poco menos que imposible que doña Isabel llegara a ser seiiora de la ci: 
dad. 
( 590 ) LEON T'EUQ.- Inventario... Vol. 11. Doc. 628. 
( 591 ) L A D W  QUESADA.- Andalucía en e l  s i g l o  XV. Pag. 123. 
( 592 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 13. Ver pgeidice doc~~mtal. Doc. XLI. 
( 593 ) Arch. Mun. Alcaraz. Mmi. 19. Ver Apéndice dmmental. Doc. XL. 
( 594 ) LEX3N m.- I n v e n t a r i o  ... Vol. 11. Doc. 93. 
( 595 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 280. Ver Apéndice documntal. Doc. WN. 
( 596 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. Vol. X. 2.534. 1.493-M-19. Barcelona. So- 
brecarta de un doxmnto de Isabel la Católica, de 1.476-X-7.m. So- 
bre las condiciones de dependencia de Villanueva respecto a Alcaraz. 
( 597 ) Arch. Hist. Nac. OSUNA. Leg. 1.730. Num. 2. Ver Ap&üice ihxmntal. / 
Doc. XLiI. Según parece, el prinier concierto de trueque de klcaraz/ 
por el Infantado podría haberse hecho una semana antes, el 20 de sep- 
tiembre, en Segovia. (TORRES ECMtES.- I t i n e r a r ' i o  de Enrique IV. P. 237. 
( 598 1-Arch. Hist. Nac. OCUNA. Lq. 1.727. m. 15. Ver m c e  doamental. / 
Doc. XLIII. 1.470 - X -11. Madrid. 
( 599 ) Arch. Hist. Nac. OCUNA. Leg. 1.730. Num.2, y 3. 1.470-IX-27. Be-&,/ 
1.470-X- 25 y 27. Madrid. 
( 600 ) Ibid. 
( 601 ) LADm QUESADA.- Andalucía en e l  s i g l o  XV. Pag. 128. 
( 602 Crónica de l o s  muy poserosos don Fernando e  doña Isabe l ,  r e y  e  r e i n a  de 
C a s t i l l a ,  de León, e tcé te ra .  Ed. Bibl. Autores Esp. Madrid,l919. vol. / 
LXX. Pag. 294. 
Sin anbargo, no parece que la cesián se llevara a cabo fomlmente, aun_ 
que sí de hecho, algo más tarde. 
( 603 TORRES FOt?E3.- Don Pedro Fajardo. Pag. 170. 
( 604 ) Bid. Pag. 120. 
( 605 ) Arch. l4.m. Alcaraz. Mrm. 50. Ver Ap&dice Dmmental. Doc. XXII. 
( 606 ) Ver, sobre esta donacibn: 
PvrrJIR.-Crónica de l o s  muy poderosos don Fernando y  doña Isabel.Pag.249. 
TORRES ECMtES.- Don Pedro Fajardo. Pag. 170. 
( 607 ) Arch. Hist. Nac. OSUNA. Leg. 1.730. Num.2. y Leg.1.727. Mrm.15. Ver A- 
péndice documental. Docs. XLiI y XLiII. 
( 608 ) W E C N  m.- C o n f l i c t o s  soc ia les ... Pag. 171- 172. 
( 609 ) Arch. Hist. Nac. CCNSEJOS. Leg. 27.910. m. 14. Sumario del pleito en- 
tre Alcaraz y el CoMLe de Paredes. Año 1.536. Todos los testigos inte - 
rrcgados coinciden en la creencia de que Alcaraz había sido de realengq 
2 30 
al mnos hasta que, en 1.473, don Martín de  Guzn6n recibi6  l a  alcaidfa.  
( 610 ) TORRES FCNí"S.-Don Pedro Fajardo. Pag. 170. 
Ambos fueron vasal los  de Juan Pacheco, no de su hi jo .  Sólo don Martfn / 
de Guzmán levantó el pendón de  éste, una vez mierto el Maestre, y ello/ 
mtiv6enpartelasublwaci6n alcaraceña de 1.475. 
( 611 ) GONZALEZ JIMhlEZ.- El concejo de Carmona. .. Pag. 134. 
( 612 ) VAiDDX RUüQU3.- Conflictos sociales ... Pag. 172. 
( 613 ) TORRES FUIWiE, Juan.- La conquista del Marquesado de Villena e,i el  r e i -  
nado de los Reyes Católicos. C.S.I.C. " H i s p a n i a " .  1.953. Madritl. P. 50 
( 614 ) Ar&. Gen. Simancas. R.G.S. Vol. IV. 2.016. G i l  Rodriguez Nogueml'sus 
tituyd a l  regidor mirciano Alvaro de  Arróniz, al f ren te  de la akuaidfa7 
de Yecla, por orden d e l  Marqués, según se daraiestra por carta pa ter ior ,  
de 1.485-XI-27, dada en Alcalá de Henares. 
TELU).- Inventario... Vol. 11. Doc. 20. Por o t r a  parte, sab- / 
que Pedro Noguerol fiae nmbrado a lcaide  de l a  for ta leza  de M e r a ,  en / 
1.441, por Juan Pacheco. 
( 615 ) Arch. Gen. Simaiicas. R.G.S. 1. 818 . Ver Apérdice Documental. Doc.LiIL 
( 616 ) Ibid. 
( 617 ) Arch. Gen. Simancas.R.G.S. 1. 900. Ver Apérdice doam~~1t.1. Doe. LIV. 
( 618 ) Ver nota 614. 
( 619 ) LEON !ELLO.- Inventario. ... Vol. 11. Doc. 425. 1.471-XI-24. -id. 
( 620 ) V A I m m  RUüQU3.- Conflictos sociales.  ... Pag. 171- 174. 
( 621 ). Ibid. Pag. 172. 
( 622 ) Arch. Hist. Nac. CXNSFJOS. Lq. 27910. Mmi. 14. Ver nota 609. Uno de / 
los tes t igos  guardaba el  horrexio  culo de la ejecucibai en t re  SUS 
recuerdos de infancia. Así l o  dice en 1.536. 
( 623 ) SALAZAR-Y CASTR3.- Op. Cit.  Vol. 11. Pag. 335. 
( 624 ) ENRIQUEZ DEL CASTILTB, Diego.- Crdnica del rey don Enrique el  cuarto.Ed. 
Cit. Pag. 207. . . . . "acaescib que don Pedro Manrique, hi jo  del conde 
de Paredes, siguiendo las p i s d s  e bol l ic ios  de su padre, f izo cierto 
trato con algunos vasallos de Alcaraz, que l e  dZesen entrada en la  && 
dad. E fecho, fue una noche secretamente y entrd dentro, pensando apo- 
derarse de la cibdad s in  contradiccibn alguna. Pero Juan de Haro, que 
estaba aZlC por e l  Muestre, como vi6 la  gente de a caballoypeones que 
allC eran entrados, e conoscidaZatrayci6n de los que los a>fan metidq 
retrúxose con los suyos a una fortaleza que estuba a un cabo de la % 
dad, donde se defend.i6 varoni &ente ". 
SAI~ZAR Y USCKI ( op. cit. Vol. 11. Pag.355) se equivoca en la data - 
ci6n de estos acontecimientus, que él supone ocurridos en 1.470. Habl&' 
m i &  d e l  cerco y del proyecto de boda en t re  los dos hijos de Haro y 
Manrique. 
( 625 ) Consúltense, acerca de estos acontecimientos: 
TORRES FuwS.- Don Pedro Fajardo .... Pag. 171. 
T O ~  =.- Estudio de l a  crónica de Galíndez... Pag. 406. 
( 626 ) TORRES FuwS.- Don Pedro Fajardo ... Pag. 172. 
( 627 ) Es posible que la represidn a que se refiere el t e s t i g o  de la nota 622, 
se d ie ra  después d e l  fracaso del alzamiento. Aunque no parece -m-- 
derse así de  sus palabras, es natural que, después de transcurridos - 
tos años, su mtzmria flaqueara. 
( 628 ) TORRES EWIE.: Don Pedro Fajardo ... Pag. 172. 
( 629 ) Por ccmpra, como Villapalacios y ~ienservida, o por 1- m, e 
par* 
( 630 ) Arch. Hist. Nac. CONSEJOS. Leg. 27.910. m. 14. pleito de Al.raz con- 
tra el conde de Paredes, en 1.536. ios testigos no se de a- 
do, acerca de si el aljibe se hizo en esta ocasión, o decpie, cuando 7 
don Pedro tard Ri6par por segunda vez. Uno de ellos, que trabajó en la/ 
excavación, recuerda que fue en la primera ocupación. 
( 631 ) Ibid. m caca de este testigo vivió don Martín durante los dos años de 
su corregimiento, cosa que coincide con lo que sabeni3s por otros corduc 
tos y m n  las afirmaciones de casi todos los que lo conocieron. Estos 7 
suelen describirlo cum corregidor del Rey. M i 6  suceder, en efecto, a 
Juan de Haro, en 1.471, recibiendo mds tarde, en 1.473, el na-rbramiento 
por parte del wstre cum alcaide de la fortaleza. 
El libro de acuerdos del ayuntamiento de 1.477-78 ( Arch. Mun.$ 
caraz, nm. 415. Fol. 11) recuerda que don Martín fue corregidor de Al- 
caraz . 
C 632 ) LEON !CEL,Lü.- Inventario.. . .  Num. 282. 1.473-XII-31. Alcaraz. 
( 633 ) Arch. Hist. Nac. CONSEJOS: Leg. 27910.m. 14. 
~ ~ m m . -  Noticias sobre el c a s t i l l o  de Kiópar en e l  Edad Media. "AGBA- 
SIT. Revista de Estudios Albacetensestt. Num. 2. Pag. 14. 
( 634 ) Arch. bn. Alcaraz. Num. 44l.Acuerdos mayo-agosto.l.514. Fol, 9. 
( 635 ) ~~ l3Xí"S.- Don Pedro Fajardo ... Pag. 172. 
( 636 ) Bid. Pag. 123. 
( 637 ) LECAI m.- Inventario..  . . Num. 282. 1.473-XII-31. Alcaraz. 
( 638 ) Arch. Hist. Nac. CONSFJOS. Leg. 27.910. Num. 14. Algunos de los testi- 
gos, ya viejos, son protagunistas de aquellos acontecimientos. Otros, / 
son los hijos de los mísips. 
( 639 ) Ibid. ibs testigos dicen que Mntoya era vecino.de Behnte, lo que se/ 
confirma por docunentación posterior. 
Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 3.331. 1.477-XII-24. Sevilla. 
( 640 ) m, Gen. Simancas. R.G.S. 1. 3.331. 1.477-XII-24. Sevilla. 
( 641 ) P=.- Noticias sobre e l  c a s t i l l o  de Riópar. ... Pags. 17 a 20. 
( 642 ) Arch. Hist. Nac. CONSEJOS. Leg. 27.910. Num. 14. 
( 643 ) Ibid. 
( 644 ) Arch. Gen. Suriancac. R.G.S. 1. 3.331. 1.477-XII-24. Sevilla. El cura/ 
de Rlópar obtiene de los Reyes Católicos una ejecutoria para proceder / 
contra Mntoya por ciertos dineros que le robó cuado fue alcaide. 
( 645 VALDXN m.- Conflictos sociales.  Pag. 173- 74. 
( 646 ) PREiEL.- Noticias' sobre el c a s t i l l o  de Riópar en l a  Edad Media. Pag. 18. 
( 647 ) Ibid. Pag. 18 y 19. 
( 648 m z ,  Andrés de.- Memorias del reinado de los  Reyes Católicos.Esf+ 
dio de Gánez Mrem y Carriazo. Madrid, 1.962. Pags. 28-29. 
( 649 ) &ch. ~ist. Nac. CONSEJOS. Leg. 27.910. Num. 14. Pleito de Alcaraz y el 
Conle de Paredes. 
Muchos de los interrcgados parecen apuntar a este hecho m c a ~  
Sa de la rebelión. ios alcaraceños @an soportar el d u o  disi-- 
do del Maestre, pero no el declarado apayo al Marqués por parte del al- 
cwlde de su fortaieza, que equivalía a integrar a la ciudad, cam &a// 
nds de las psesicnes por 61 hezadadís, m 1- &minios de Diego Lbpez. 
( 650 ) WUPA, Mmh D-.-Crónica de los Reyes Catójicos. Ed. y Estudio deJ. 
de Mata Carriazo. "Revista de Filología EsdIiolaw. Anejo VIII. -id , 
1.972. Pag. 14. 
( 651 ) Arch. Mm. Alcaraz. m. 109 y 405. 1.475111-2. Olmsdo. 
( 652 ) Arch. Mm.' Alcaraz. Mni. 405. A c t a  & la tan de posesión de Lezuza. 
S610 -una parte, en la que no figura la fecha. En &io, in_ 
aerta un traslado de la carta de 2 de niano, por la que los reyes daban 
a Alcaraz la posesión de Lezuza. 
( 653 ) pLLIUl', J. H. y otros.- Revoluciones y rebeliones de la  Europa moderna. 
Pbdrid, 1.972. Piag. 12. 
(' 654 ) vAImA.-Crbnica de los  Reyes Catblicos. Ed. Cit. Pag. 14. 
( 655 ) !lOñmS lQirES.- La conquista del Marquesado ... Pags. 56 y 57. 
( 656 ) Bid. Pag. 49 y sigs. 
CoMdltese W i é n  el Don Pedro Fajardo, del mim autor. Pags. 133,34 
y 37, para analizar el -to polítim en que se producen estos a- 
cimientos, y para amccer otros aspectos militares de la rebeli6n. 
( 657 ) VALERh,- CrQiica & los Reyes Catblicos. Pag. 115. . . . . " l o  qual e l  a l c ~ d e  a gmn pFiesa fiao saber c l  Marquds de 
VilZena, suplicándole prestmnmte le  soooll.is8eJ ~ e r t e f i c h d o l e  que s i  
as{ no lo  hiciese estaba en muy grand peligro". 
( 658 ) 'XXRJE -.- Conquista del Marquesado .... Pags. 50 y 51. 
( 659 ) Arch. M. Alcaraz. Mm. 219. Ver W c e  -tal. Doc. XLIV. 
( 660 ), Arch. Hist. Nac. COEJSEJOS. Iag. 27.910. m. 14. Pleito coa. R . M w  
A s l  lo afirnian algums testigog. 
( 661 ) SAUUAR Y m.- Op. Cit. Coincick en todo cm atas afinnacionss que 
nos + llegado por divemos ccnductoe. 
( 662 ) Arch. Hist. Nac. CCNSEJOS. Lq. 27.910, Nun. 14. Algums testigos afir- 
man haber visto allf a don M q o . . . .  "e e l  dicho don Pedro e sus her- 
manos, con gente de la dicha e n c a n i d a  de Segura". 
( 663 ) VALERA.- Crbnica de los  Reyes Catblicos. pag. 15. Segdn este cronista, 
arrtes incluso que don Fkxkigo Manrw. 
( 664 ) Arch. Hm. Alcaraz. Nun. 67. Ver A#&ice doamatal. Doc. XLVi. 
( 665 ) vAImA.- Crbnica de los  Reyes Catblicos. Pzq. 15. 
( 666 ) mFtl?ES JXxmS.- Don Pedro Fajardo. ..Pag. 130 
( 667 .) T O m  EU?i'ES.- La conquista del Marquesado .... Pag. 54. 
( 668 ) PLEGAR.- Crónica de los muy al tos  e muy poderosos don Fernando e doña 
sabe1 .. . Pag. 266-267. 
( 669 ) Ver nota ,665. 
( 670 TüimES FWl"iE.- Don Pedro Fajardo. Pag. 135. BANDO DEL ADELANTADO. 
" Mandan los señores Adelantado y concejo desta m u y  noble 61 muy/ 
leal cibw de h r c i a  que' todos los que son cwntiosos para tener cava- 
220s y imms vayan con e l  dicho señor Adelantado a l  socorrci de la cib- 
dad de Alcaraz por sus p e r s m  misms, qien tenga cavallos, quien no. 
E los que tienen cavallos no los den a las personas que son contiosas , 
salvo a otros @e no fueren contiosos, en pena a qual quier que alguna/ 
destus cosas pasare, que llevcrrán de pena dos mil2 maravedfs, los qua- 
les  tienen fecho juramento de los no soltar. E s i  aZguMs personas t i e -  
nen alguna justa cabsa para non ir  aZM, vayan a Xego ~ i q u e h e  y Antón 
Saorfn, regidores, y a C Z Z  Cdmez Pinar, alcalde, los cuales, oZdas -SUS 
escusas, les  nmndarán l o  que deven fazer cerca de su ida. P por que lo 
sepan todos rnunobon que se pregonuse así. plíblicmente. 
Murcia. 1.475-IV-22. 
( 672 ) Arch. Hist. Nac. CONSEJOS. m. 27.910. Num. 14. Este testigo era en- 
ces vecino de Ri6par. 
( 672 ) m.- Don Pedro Fajardo ... Pag. 136. 
( 673 ) CASCAtES.- Op. Cit.  Pags. 265 y 411. 
( 674 ) Arch. Hist. Nac. CKNWC6. is~. 27.910. Num. 14. 
( 675 ) VALERA.- Crónica de los Reyes Católicos..Pag. 16. 
( 676 ) Ibid. Pag. 16. 
( 677 ) Arch. Mun. Wcia. A.C. 1.475-V-13. Eh esta fecha l l egó  a Eíircia la no- 
ticia, a través de una carta d e l  Fdelantado. 
( 678 ) VAERA.- Crónica de los Reyes Católicos. Pag. 16. 
" E l  Marquds de ViZZena, como quiera que de la  pdrd.ida de Alca- 
paz oviese grand enojo, tovo grand esperanpa de la recobrcir con la  ve- 
da del Rey de Portogal a Plasencia, e por eso no proveyb en sus cosas 
tanto quanto l e  cunplfa. Teniendo grad confianza en sus fortalezas, 
las quales proveyb quanto pudo". 
( 679 ) CAS3LES.- Op. Cit. Pag. 265. 
( 680 FWlES.- La conquista del Marquesado. Pag. 57 y sigs.  
( 6 8 1  1 Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 1.085. VerZqshiicedoamental.Doc.Lv1. 
( 682 ) Arch. Gen. Sirancas. R.G.S. 1. 689. 1.475-X-15. Valladolid. 
( 683 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 606 y 607. VerFge id icedoammtbL DOC 
L. 
m. m. Alcaraz. m. 49. ver Api%dice docmental MPn. XLM. 
Esta*conesión contravenía grawmmte anter iores  ordenes d e  las/ 
reyes, que en Valladolid, a 15 de a b r i l  de 1.475, habfan dado la renta/ 
del mostreqozi al concejo de Alcaraz, quitdndola a G i l  Nogueral, servi- 
dor d e l  Marques de Villena. 
( 684 1 Arch. Mun. Aicaraz. Num.119. Ver Fgeidice doamental. Doc. N. Este do 
cmmto es la confinnación por Fenianca0 el Católid de pr ivi legios  dados 
a l  caer la for ta leza ,  ya que l o s  or ig inales  habfan s ido tan bien guarda - 
dos, en una Wveda de la igles ia ,  que ya no pudieron encontrarse. 
( 685 ) Ibid. Logicawnte, los alcaracefm, que esperaban recibir grandes mer- 
cedes, exageraban l a  cuantía de l o s  gastos y daños sufridos al servicio 
de los reyes, cam m i &  aumentaban la  duración d e l  asedio hpxsto a 
don Martín, diciendo de duro siete meses, cuando en realidad, apenas SI 
llegó a, dos. 
( 686 ) ELWCH E ILtA.- Op. Cit.  Pag. 31. 
( 687 Arch..Mun. A l c a r a .  Num. 52. Ver Ppedice documnt.1. Doc . L n i i .  Ver/ 
en el Pgéndice dmmmtal, 10s doc. XLV, XLVI ,  y XLM, por ej. 
( 688 7 Arch. Mun. Alcaraz. m. 50. Ver Zqshiice dccumental m. XXII. 
( 689 Arch. Mun. Alcaraz. Mñn. 3. Acuerdos 1.526-27. Fols.19 y 26. 
n 11 II 
II 11 
" 440 " 1.513-14. Fols. 20,21,28. 
II 
II II 
" 370 " 1.518-19. 
II " 445 " 1.517-18. Fols.30 y 69. 
Entre otras, cmoccms la  de San Andres, que aparece en doam?ntos de / 
1.518; la  üe Santa Lucfa, cuyos prebostes eran,en 1.517, Francisco de// 
Alcald y Diego de Llerena. Otra era la de la  Concepción, que m n t r a -  
nios en 1.513, y l a  de San Nicasio, que posefa una ermita ya en ruinas / 
en 1.526. Cuando e l  22 de mvienbre de 1.513 llegaba a Alcaraz Mon- 
so Rmxo de Herrera, visitador y vicario general del cardenél Cisneros, 
se asanbraba de que " en esta cibdad uy muchos espitaZes de muchas co- 
fradkías, e muchos deZZos n i  acojan vobres n i  se fazen como se deufan / 
fazer", par lo gue prcpda  reunirlos todos en dos " e que aquSZZos fue 
sen muy bien proveydos". T d i é n  se habla de l a  cofraüía de Cortec. 
NO suelen ser asociaciones de tipo profesional, sino más bien de 
organizaciones de carácter religioso y social , pero estan influidas de 
un fortísim sentido corporativo, que las hace tan peligrosas cam los/ 
mims @os, que, por otra parte, Lmbién existen - está ccmpmba- 
do- a fines del siglo XV. y principios del XVI. 
i3i.ü. Sobre la  rep.ración de l a  ermita de San &que y San Nicolás, y / 
sohre algunas cofradías y conventos, ver PRETEL MARibí, Aure1io.- Arqui - 
t e c t o s  d e  Alcaraz  a p r i n c i p i o s  del s i g l o  X V I .  Pub. I.N.B. "AndrésdeVan_ 
delvira. Aibacete, . l .  975. 
Arch. M. Alcaraz. M. 415. Acuerdos. Oct.l477+4wzo 1478. Fol. 22.E1 
concejo prohibe e l  uso de armas a las familias P a l a m q ~  y D'Oabn, bajo 
pcnademerte y confiscacibn. 
Ibi'd. Fol. 20. Tenda tímbién poder para desterrar a los vecinos. 
Arch.Mun.Alcaraz. Nun. 4 5 3 . Z c ~ x d o s % p t . ~ .  1,493. Fol. 3. D O C E  
cinos piden licencia al-ayuntamiento para poder llevar sendos m e s .  
-Son inncnnerables los doclñnentos del Archivo de Alcaraz, y del R.G.S, - 
hre todo, que nos hablan de estos incidentes, mds o menos sangrientos , 
que van desde e l  vulgar robo, a la lucha entre familias rivales, pasan- 
do p r  asesinatos de diversa m t i ~ c i ó n .  
TDRREC FCNl'ES.- Conquista del  Marquesado.. . Pag. 92. Habla de una car- 
t a  de perü¿h de los Reyes a los vecinos de Alcaraz ( 23-XII-1.477) , que 
nosotros no hemoc p&i&3 localizar, pero que a buen segmc~ debi6 exis- 
tir, puec la gran cantidad de miertes y heridas que se derivaron del E 
vimiento de 1.475 l a  harfa necesaria. Sbams que par entonces se die- 
ron otras similarec a los distintoc lugarec rebelados contra e l  Marqiaés. 
Veatios, pr ejanplo, un fragmento de 1a.dirigida a Villena e l  22 de a- 
gosto de 1.476, gie n x q e  SOLER GiUCIA, Jo.4 Marfa ( La r e l a c i ó n  de V i  
l l e n a  de  1.575. instituto de ~studios Alicantinos. C.S.1.C. Alicante , 
1.974. Pag. 324 y sigs). 
..?.aviendo voZuntad de nos servir e de se reduzir a nos, e que - 
mkndonos dar Za obidienqia que nos eran tenidos e obtigados, e para e 
tofazer, Zss fue forpdo de se mover a las m a s  centra giertos nues- 
tros rebeMes e de nuestra opinibn contra eZZos, por que en otra manera 
non se pod-ta nin se pudo fazer, de Za quaZ se siguieron muertes e robos 
e otros muchos males e dapnos e t m a s  e ynjurias e detictos". 
Tanbién UDEXl QUESADA ( Andalucía en el s i g l o  XV. pag. 146 ) / 
nienciona diversas cartas de perdón otorgadas a varias ciulades andalu- 
zas, can el fin de pacificar los biinios e inpedir l a  forrriación de 
&S y bmda5as. 
Ver l a  nota anterior. 
Arch. Mun. Alcaraz. Amados O c t . 1 . 4 7 7 ~ 0  1.478. Fol. 5. 
En minas anteriores ( Capltulo de poblacidn y grupos sociales, en la/ 
prhera parte del estudio) harPs hecho reftxmcia a estas fanilias. Co- 
mo dijinrw, en e l  siglo XV nr, quedan ya indicios que pennitan afirmar / 
la presencia de aquellos ilustres apellidos en'Alcaraz. E5i &io, los/ 
Mdez de SotaMyor conservan aún una iq6rtante cantidad de bienes in- 
muebles. 
( 698 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 243. Pados del mayordcfm Diego Orddñez de Gd- 
mis ( 1.453- 54). Ebl. 30. Luis MQdez de Soimqmr, señor de El Car- 
pio, tenía en 1.454 abmdantes fincas urbanas en Alcaraz. i3I algunas de 
sus casas solfan alojarse los corregidores de la ciudad durante su man- 
dato. 
Vease -i&n la deferencia con que el coricejo --en 1.478, 
a la fanilia de Diego de SotaMyor ( Arch. M. AIcaraz. Mm. 415.m- 
dos .)e. 1477- Marzo 1.478. Fol. 21 ) . 
( 699 ) No es preciso hacer referencia aquí a adquiera de los xnk&ms de es- 
ta fanilia, ples suelen apareaer en la mayor parte de los lil-m & a- 
cuerdos. 
( 700 ) P m  EiIARIN.- Arquitectos de Alcara. . .S. XVI. Pag. 16-18. 
( 701 ) pIm"EL.- Alcaraz....S. XIII. Pag. 102-103. 
( 702 ) Arch. M. Aicaraz. hñni. 415. Acuerdos Oct.1477-Mano 1.478. Fol. 3. En 
1.477, por ejenplo, los regidores y adddes solían celebrar la6 n?!unio- 
res en el convento de Santo Daningo. Hay ab fda~~ te s  testdIcd09 en S- 
brci>s posteriores. ' I  
( 703 ) Arch. Mun. Aicaraz. Mnn. 396. Ver m c e  -tal. Doc. IXM. 
( 704 ) Ejemplos de esta generosidad son frecuentfsimos en los libros de acuer- 
dos. Ver, cam botón de nuestra, el de Oct.1477-Mano 1.478. Fo1.5 y 20 
Aprincipios de 1.478, el concejo da sueldo a un santero, para que no se 
apague la 1-a del a n w m t o  de San Francisco. Tarbién eq significa% 
va la fuerte subvenci6n xtnmicipal a un hospital que los reiigiosos ad- 
ministraban en la ciudad, y las facilidades dadas a los ~ 0 0 s  para/ 
predicar en ella y en su tierra una M a  papal que / 
fondos para la conversión de rrynfieZes e guineoe". No debe extranar es 
ta úItima referencia, pies entcaices era ya miy wrriente, se* -- 
qué~, la posesi6n de esclavos negros, pmceüentes de Guinea o Seregan- 
bia, que entraban en el Reino por los puertos ardaiuoes. 
SOñRD2üES ViiYU, Santiago.- La Baja Edad Media Peninsular. En la Histo- 
ria de España y Ameica social y eanúnica dirigida por Vi- Vives. / 
Vol. 11. Pag. 291. 
( 705 ) Arch. Mun. Aicaraz. Nun. 119. 1.475-III-01medo. Contenido en una Score- 
carta de Fernando el Catblico ( Ver ZqSrdice doamental. Doc. m.). 
( 706 ) SOEiFWWS VíWL.- Op. cit. Pag. 250. Ofrece un expresivo mapa de Klein, 
sobre las cañadas y puertos reales. 
( 707 ) MERIN0 A L W Z . -  Geografía Histórica. ... Pag. 215. 
- ( 708 ) Arch.Mun. Alcaraz. Num. 415. Acuerdos Oct.1.477-Marzo 1.478. Fols.2,7, 
16,17,18,20,etc. Herbajes en Alcaraz de ovejas, vacas, ~ c a c  y potros. 
( 709 1 Ibid. Fol. 20. Registra la entrada de 'un rebaño de 800 cabezas de ovi- 
no y cabrfo, prccedentec de Medina del C a n p ,  a principios de 1.478. JBc 
traiio herbaje, en tierras tan alejadas de Castilla la Vieja, cuyas pas= 
tores solfan transhumar hacia Extremadura y mtes de Toledo. 
( 710 Arch. W. Al-. Mnn. 415. Acuerdoc 1.477-78. Fo1.7. i3I odubre de/ 
1.477, el cabildo tuvo que prohibir que se m a s e n  en el ce- 
menterio de la iglesia de San Pedro. 
( 711 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 405. Acta de la tana de posesibai de Iawa. / 
S.F. ¿ 1.475 ?. No conserva la fecha, pero sf un traslado de la carta / 
de 2 de mzo, por la que los Reyes daban iezuza a Alcaraz. 
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( 712 Arch.Mun.Alcaraz. Nini. 119, Ver apéndice doammtal; DOC. m. 
( 713 ) Arch,Mun.Alcaraz. Nums. 67 y 109 bis. 1.475-IV-6 y 11.Valladolid. 
( 714 ) Arch. Min. Alcaraz. N-. 49,66 y76. Ver &&-dice -tal. Mirns.XLVli, 
XLVIII, y XLM . 
( 715 ) &ch. Min. Almaz. N m .  415. Acuerdos 1.477-78. 
( 716 ) ibid. F'ols. 9,10,12, 19, etc. 
( 717 ) ibid. Fol. 15. En noviebre de 1.477 salió elegido procurador S- 
co Alonso Pal-. mtre los candidatos no afortunados se encontraba, 
por la 'a de Santa María, un tal Pedro Sabuco, antepasado sin 
& del Sabuco, el más grande quizS de los genios del Xvl ale 
raceño . 
( 718 ) Bid. Fol. 24. 
( 719 ) iWDIL.- Les fueros .... Ver los apartados referentes a la elección de 2 
f icios .p.micipales. 
De cuanquier manera, la ordenanza no simpre, se cunpli6 al pie de la le 
tra. Con el ti-, la elección se hizo el prirrier dcniingo después de 7 
San Miguel, o en otra fecha próxim, siempre en septieribre u octubre. 
( 720.) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 11. 1.989. .Año 1.479-IX-27. Trujillo. 
( 721 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  415. Acuerdos 1.477-78. Fol. 25. Sesión de 22/ 
de febrerq de 1.478. 
( 722 ) Arch. Gen. Simmcas. R.G.S. 1. 3.331. A& 1.477-XII-24. Sevilla. 
( 723 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nun. 415. Fo1.5. Salvo la fugaz referencia a Garcfa 
de Busto, a la que aludirerios más tarde, no se menciona otro corregidor 
en todo el libro. 
( 724 ) Bid. Fol. IX. Sesión de 10 de oct*re de 1.477. 
( 725 ) *id. -tos .y otros ndres aparecen en diferentes sesiones. 
. ( 726 ) P-. Alcaraz.. . S. XIII. Pags. 47- 51. 
( 727 ) UmE, Marfa del Caniw.- El concejo medieval castellano-leonés. Insti- 
tuto de Historia de España. Buenos Airec. 1.968. 
( 728 ) Ello no significa, sin mbargo, que este cargo no fuera casi sierrpre dg 
tentado por algunos de los principales dirigentes de la ciudad. 
( 729 ) Arch. Mm. Alcaraz. Ncan. 415. Acuerdos 1.477-78. Fol. 24. 
( .73D ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 1.475-IX-27. S.L. 
( 731 ) Arch. Cm. Simancac. R.G.S. 1. 898. 1.476-1-31. BurgOS. 
( 732 ) Ilrch. Gen. Simancas. R. G. S. 1. 1.398. Ver ApSdice Docuriental. LVlL 
( 733 ) Arch. Gen, Simancas. R.G.S. XiI. 2.082. 1.495-V-7. Madrid. 
( 734 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 2.816. 1.477-X-7. Jerez. 
( 735 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 818. Ver ApSdice Lbamntal. LIII. 
( 736 ) Arch. m. Alcaraz. Mm. 49. Ver A&-dice &cunr?ntal . Doc. XLIX : 
( 737 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 900 . Ver Apendioe cbmmntal. LiV. 
( 738 ) Ardi. Gen. Sjnx3ncas. R. G. S. 1. 1.085. Ver Fgeidioe cbtxam~tal. LVI. 
( .739 ) A&. Gen. Simancas. R. G. S. 1. 818. Ver Apéndice &amenta l .  LIII. 
( 740 ) Arch. Gen. S-. R.G.S. 11. 3.428. 1.480-V-12. 
( 741 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1. 999. 1.476-111-25. Tordesillas. 
( 742 ) Arch. Gen. Simancac. R.G.S. , 11, 352. 
( 743 ) B i d .  1. 3428. 1.480-V-12. Toledo. Por citar sólo uno de los m x h s  e- 
jenp1os que el  R.G.S. nos ofrece. 
( 744 ) B i d .  1, 3169. 1.477-XII-3. Sevilla. P le i to  de M. de Hontanar y P.de 
los  Continentec. 
Ibirj. 11, 69. 1.478-1-13. Plei to  de A d r &  Cbnzdlez y DiegodeArcayoe. 
( 745 ) B i d .  1, 900. Ver -ice domwntal. Doc. m. 
( 746 ) Arch. Gen. Siniancas. R.G.S. 1, 875. Ver mce &cumental Doc.,XLV. 
( 747 ) Ibid. 
( 748 ) Arch. m. Alcaraz. m. 66. Ver Apéndice docmintal.  Doc. XLViI. 
( 749 ) Ibid. 
( 750 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nm. 415. Acuerdos. ..'0ct.1477- Marzo 1.478. 
Desde luego, en septidre de 1.477 no estaba ya en Alcaraz, y 'ni si- 
quiera se menciona su rxmhre en el  libro, que empieza por esas fechas. 
( 751 ) TORRES FWIE5.- Canquista del Maqms~&.  . . . Pag. 69. 
( 752 ) Arch. Wun. Alcaraz. Num. 415. Acuerdos. 1477-78. 
( 753 ) N i  La mds l igera  referencia a él paede encontrarse en el ya citado ii- 
bro de acuerdos, y en el  nat&ramciento de su sucesor no se dan instruc- 
ciones para taniarle l a  residencia. 
( 754 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1, 2669. Ver Apéndice U t a l . D o c .  LX. 
( 755 ) B i d .  1, 606-607. Ver Ppedice doammtal. Doc. L. - 
( -756 ) Ver nota anterior.  
( 757 ) Arch. Wun. Alcaraz. Msn. 360. 1.508-111-12. Burgos. 
Con es ta  fecha confirma Juana l a  Loca varias carta= de l o s  R e y a  
Catblims, dadas den Toledo ( 1.502--11-24) , y Granada ( 1.499-XI-6 ) , 
por las que se ordena el traspaco de esta mced hecha a Gonzalo Chac6n 
a mnos de su nieto  hcndnim Gonzalo Chacbn, h i j o  de Juan Chacbn, A- 
delantado y Capitán Mayor de m c i a .  
( 758 ) Arch. Ilun. Alcara. Num. 415. Oct-1477-Mano 1478. Fol 2. Se- 
si6n 10 de octubre. 
( 759 ) Arch. Gen. SiiMnca~. R.G.S. 1. 2.669. Ver d-tal.Doc. U.' 
( 760 Ibid. 
( 761 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nun. 415. Acuerdos. 1.477-78. Fol. 2.( Oct. 10 ) .  
( 762 ) IADEW) QESXA.- Andalucía en el siglo XV.  Pag. 140. 
Dé hecho, en varias de las cartas que l o s  Reyes dirigen a Alca- 
raz en estas fechas, amenazan con requerir l a  intemenci6n de don Pedro 
Er r ique ,  en caso de que sus ordenes no fueran clpoplidas punixmhmte. 
El  mi- noble actúa tanbién amo agente intimidador en el caso de c- 
tras pmblaciones andaluzas cercanac. 
( 763 1 Arch. Mun. Alcaraz. Num. 415. 2Lcuerdos 1.477-78. Fol. 8. ( O c t .  22 ). 
( 764 ) mod. Los regidores y alcaldes se reunen solos, y no aparece siquiera / 
un teniente de mrregidor,  n i  se hace m c i 6 n  a su existencia. 
( 765 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 11. 820. Ver -tal. Doc.IX.11. 
( 766 ) m. m. siniancac. R.G.S. 11. 2.049. 1.479-~1-2. mledo. 
II II II " 11. 3.104. 1.480-111-27. Toledo. 
Juan Pérez tuvo que recurrir a medidas de fuerza para obligar a l o s  al- 
caraceños a pagar ciertas cantidades por orden .de los Reyes. 
( 767 ) Arch. Gen. Sirmncas. R.G.S. Vol. 111. 263. 1.480-113-26. Medina del / 
CEniipo. Prórroga del corrqimiento de Juan Pérez. 
( 768 ) Arch. Gen. Simancas. R. G. S. Vol.111. 3.575. 1.484-X-23. Sevilla. 
( 769 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. Vol.111. 2.531, 2.534, 2.422 y 2.463. 
( 770 ) Arch. Ca. Simancas. R.G.S. Vol. IV. 2.107, 2.131, 2.132, 2102. 
( 771 ) Vid. nota anterior. 
Arch. Gen. Shcac. R.G.S. IV. 2.107. Ver Apéndice documental. L m .  
( 772 ) Arch; C m .  Simancas. R.G.S. 1. 606. Ver Fgéndice &mtal. Doc. L. 
( 773 ) Arch. Mun. Alcaraz. N m .  49. Ver Fpéndice dcamental. Doc. XLIX. 
(774) Arch. Gen. Siniancas. R.G.S, 1, 1.684. 1.476. S.F. 
( 775 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1 , 2.116. 1.477-III-29-Maririd. 
( 776 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 11. 3.104. 1.480-111-27- Toledo. 
El doctor Rodrigo Maldonado, regidor de Salamanca, catedrStiw de la LJ- 
niversidad y letrado del Concejo Real, fue un eminente personaje de la 
corte de los Reyes CatSlicos, de quienes fue erhj&r en Portugal y / 
Francia. 
I 
( 777 ) Arch.Gen. Simancas. R.G.S. 11. 2.049. 1.479-XI-2. T ~ l e d o .  
( 778 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 11. 2.728. 1.480-111-4. T o l e .  
TORRFS ECWiZ3.- Conquista del Marquesado. Ap. Doc. N m .  11 y IV. Ver / 
las capituiaciones de 1.476 y 1.480, que otorgaron estos lugares al / 
-6s. 
( 779 Ver las referencias señaiadas en la nota anterior. 
( 780 ) Arch. Mun. Aicaraz. Num. 76. Ver Fpéndice ciccumntal. m. XLVIII. 
( 781 ) Ibid. 
( 7E2 ) LADERO QüESAiX.- Andalucía en el siglo XV. Pag. 144-145. 
( 783 ) VALERA.- Crónica de los Reyes Católicos ... Ed. cit. Pay. 16. 
( 784 ) Arch. Hist. Nac. Ieg. 27910. fY3NSFJOS. Mui. 14. Pleito de 1.536 entre/ 
Aicaraz y el Conde de Paredes. 
( 785 m.m. ~lcaraz. m. 415.   cuerdos 1.477-78. Fol. 16. 
( 786 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 280. Ver Ap6nd2ce dr>cumEntal. l)oc. LXV. 
Seq-ún los de El Bonillo, ellos mimos ayudaron el ce'm de Alcara y 
en el de algunas localidades del término. 
( 787 ) TORRFS FCNIFS.- Conquista del Marquesado.. . Pags. 53-57, 63, 70, etc. 
( 788 ) Arch. Mun. Alcaraz. Num. 280. Ver Apéndice docummtal. m. LXV. 
( 789 ) Ibid. 
( 790 ) Ibid. 
( 791 ) Ibid. 
( 792 ) Ibid. 
( 793 ) Arch. m. Alcaraz. Num. 405. Acta de la tama de p.sesión de Lezuza. La 
fecha se ha perdido en la parte destruida del dcammto. Juan de Vandel - 
vira era por entonces procurador sindico del aymtmliento rwoluciona- 
rio de 1.475. 
SAIüXOU CARRERES.- Castillos de España. Pag. 196. Opina que este cas- 
tlllo de Lezuza no fue derribado, c a r ~  otros, por voluntaü expresa de / 
caaña Isabel, que en cédula dada en Medina, a 4 de enero de 1.481, orde- 
nb su concwación. El docwrento de igual fecha del Arch. M. Alma/ 
que insertamios en el Fgedice mcmentai ( m. TXV no justifica esta 
afirmación. Es posible que existiera o- dcanwnto, hay perdido, O que 
Sarthou se equ i~que ,  p s  nos consta que no mej6 la documentación 
rectamnte. 
( 794 ) m. Gen. Simancac. R.G.S. 1, 2.011.veiFpéndice doam~~~tal. Doc LIX. 
( 795 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1, 675. Ver -03 -tal.Doc. LI. 
( 796 ) Arch. Mun. Alcaraz. Mni. 280. Ver Apéndice ckcmfental. Doc. m- 
( 797 ) Arch. Gen. SYiiancas. R.G.S. X I ,  2534. 1.493-M-19. Barcelona. Contig 
ne carta de 1.496 ( Oct.-7. 'i'oro ) ,  en la que se confim estas condi- 
ciones, capituladas en 1.475, con arreglo a los usos que Villanueva te- 
nía de tianpos de Enrique IV. 
( 798 ) Así lo manifiestan algunos testigos del pleito que en 1.536 sW~ Al- 
caraz contra el Conde de Paredes. ( A.H.N. CONSEJOS.Leg.2.7910.~cnn.14). 
( 799 ) Arch. Mm. Alcaraz. Mm. 280. Ver A&xlice dccummtal. Doc. IXV. 
( 800 ) SAKlMXr m.- Castillos de España. Pag. 196. 
GlRXA SOLANA, Enrique.- blunera por dentro. Albacete, 1.974. Paq.30. 
( 801 ) Pmmf., MMUN, A.- Notas sobre la historia medieval de Punera."ALrBACIT, 
Rarista de Estidios Albacetenses". Mnn. O. Albacete, 1.975. 
( 802 ) Arch. Gen. Sinancas. R.G.S. 1. 786. Ver Ppéndice docurental. Doc. LII. 
( 803 ) TORHES ECNES.- Conquista del Marquesado. .. Cita este docummto (pag.69 
diciendo que es del R.G.S. No hermc podido encontrarlo en los índices, 
pero debe existir, sin duda. 
( 804 ) Arch. Hist. Nac. CXNSJOS. m. 27.910. Mm. 14. Pleito de Alcaraz y el 
Conde de Paredes, en. 1.536. 
Según SAZAZAR Y 0 ( Op.Cit, pag. 377), don Pedro tanS Cotillas,SAn 
Vicentey Ri6par, y los conservó, en espera de p los Rqyes decidieran 
- q& se haría con ellos. La realidad es que los omp6 con intenci6n cla- 
rlsima de donarlos a sus daninios. 
( 805 lDRRES FCNTES.- Coqufsta del -... Paq. 64. 
( 806 ) Ftesentimientn, porque lce Padieco habían scmetido a Villarrobledo a la/ 
jwisdicción de Eiehmte, hacie-dole perder el villazgo. 
( 807 ) SAND(XIAL EILILLERAS.- 9. Cit. Pag. 73. Transcribe el docurento. 
( 808 ) Ibid. Pag. 74-76. Expresa que Juan 11 . . . "ovo apartado e e x s e  
do de la juredic~ibn de la ciudad de Alcamz essa dicha v i l l a ,  e la  ovo 
fecho v i Z k  por S{ ,  e f i ~ o  merped della a l  maestre don Rodrigo M a d -  
que,eZ qiul dicho maestre dez fs  la  ovo vendido a don Juan Pacheco , 
maestre que fue de Santiago, y e l  dicho maestre d i z  que Za ficoaldea de 
la  v i l l a  de BeZmonte, e que despuls que é l  fallescib,  e l  marqués de V i -  
llena, su hijo,  subced.¿6 en e l  señorto de la dZcha v i l la" .  
Estas cartas serían confinmias aún por Carlos 1. y su madre, en 
Valladolid, a 2 de marzo de 1.518. 
( 809 1 Ibid. Pags. 49, 64 y 67. 
Con evidente exageración afirma Sandoval que en los ccmienzos del siglo 
tenía Villarroble& 400 vecinos, y que el ritnio de @lamiento se acelg 
rb a partir de 1.450. 
- ( 810 Arch. M. Alcaraz. Mm. 280. Ver Ppéndice dmmental. DOC. m. 
( 811 ) Arch. Mun. Alcaraz. NiPn. 415. Acuerdoc 1.477-78. Fol. 6. Aprobacibn de 
los oficiales de El -110. 
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( 812 ) Arch. Mun. Alcaraz. Nipn. 280. Ver Apéndice docurriental. m. m. 
( 813 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 11. 3.124. Apéndice dcxxrmtal.IXnr. 
( 814 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 111. 51. 1.480-IX-11. PWEna del C. 
( 815 ) Arch. Mun. Alcariz. m. 280. Ver Apéndice docmental. DOC. m. 
( 816 Arch. Gen. Simancas. R.G.S. XI. 2.534. 1.493-IX-19. Earcelora. Sobre 
carta de la carta de 1.476-X-7. Toro. 
( 817 ) C 0 m . -  Avance.. . . Pag.. 28. 
( 818 'IORRES FWmEs.- Conquista de l  Marquesado .... Pags. 118-130. 
( 819 ) Arch. Mun. Alcaraz. m. 52. Ver Apémiice docurriental. Doc. LVIII. 
( 820 ) Arch. Gen. Simancas. R.G.S. XI. 2.534. 1.493-IX-19. Barcelona. 
( 821 ) Ver nota anterior. 
( 822 ) Las  querellas de tipo ewdmico entre la poblaci6n de Villanimm y el / 
cabildo alcaraceño, junto con el ansia creciente de independencia que / 
animaba a los villanos, iba a dar lugar durante el medio siglo siquien- 
te a una serie de disputas innumrables, que en 1.525 culminarían con / 
una rebelidn armada de los vecinos de la villa contra la autoridad de / 
la ciudad, y w n  la represi6n subsiguiente por parte de ésta. 
( 823 ) ~~ m.- Conquista de l  Marquesado .... Pag. 130 y sigs. 
( 824 ) La lucha entre el amendador de Villanueva, que tenía poder 410 dentro 
de dicha villa, y las autoridades de Alcaraz, serd un capítulo intere 
santísimo en la historia de la atanizaci6n del término alcaraceño, en / 
los Wtims años del siglo XV y primeroc del XVI. 
( 825 ) Arch. Mun. Aicaraz. Ninrrc. 384 y 386. Marzo de 1.512. Se trasladan es- 
tos dcxmnmtos antiguos. 
Aprovedmms esta ocasien para deshacer el error de inprenta, que pudie- 
ra equivccar al l-r, acerca de la datación de la merced alcaraceña a 
Munera. La fecha del primitivo docuwnto es de octubre de 1.247, no de 
1.244, m aparece en nuestras Notas sobre l a  h i s t o r i a  medieval de Mu- 
nera ( pag. 86 ).  Es correcta, pues la fecha de la página 87 del mi-/ 
artículo,.así m la de su wnfinnación, el 3 de agosto de 1.272. 
( 826 ) Ver nota anterior. 
( 827 1 Ibid. 
( 828' ) Arch. M. Alcaraz. Mni. 415. Acuerdos 1.477-78. Fols.2,7,16,17,18,20 , 
6, 10, 12, etc. 
H m s  consultado todos los libros del Archivo, hasta 1.530, apro 
-te, y poderios decir que dichas características apenas varían 7 
en este lapso de t i enp .  El concejo centralizaba la administraci6n de / 
la riqueza forestal, los pastos y el agua del temino, se beneficiaba / 
de las multas en él cobradas, y daba o negaba el permiso necesario para 
el establecimiento de mlinos, batanes, e incluso de explotaciones a@ 
colas en todo el territorio. 
( 829 ) Esta campaña emprendida en los primeros años del siglo XVI y finales / 
del anterior, llega a su apogeo hacia los primeros años veinte, y puede 
estudiarse a través de las niñnersas referencias que prcporcionan los a- 
cuerdos micipales. El sistem anpleado era el reparto gratuito de - 
celas entre los colonos, con la obligaci6n de penmnecer en sus tierras 
y de mtener un mlnimo de producción, adgnds de entregar al ayuntarni% 
to una parte de la cosecha, cuando las hambres, entonces tan corrienteg 
lo hicieran necesario. 
( 830 ) Arch. Plaui. Aicaraz. m. 44. 1.447-11-10. Olmedo 
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( 831 ) w, la resistencia observada a aceptar las w los 
hacían de juros sobre estos inpiestqs a sus protegidos y eF&keS. 
( 832 ) Ver mta 520. Scbre estos intentos de los pieblos del término de sepa- 
rarse de la m t a  alcaraceña. Ver W i é n  nota 516. 
( 833 ) PREIEL.- Apuntes.. .Castillo de las Peñas. ... Pag. 73- 76. 
Este planteamiento indepdentista, que se da tanbien en el caso 
de PMera, Uzuza y El Bmillo, fue hábilmente explotado por los veci- 
nos de Las Peñas de San Pedro, princi-te, debido a su mayor patar 
cia econ6nica y su lejanía respecto a la me-li. 
( 834 ) Arch. Mun. Aicaraz. Mmi. 119. Ver &&dice docmientel. Doc. N. 
( 835 ) m. m. Alcaraz. Mm. 109. 1.475-111-11. Valladolid. 
11 11 M N 67 1.475-111-6. Valladolid. Ver Apéndice Q 
cumental. Doc. %VI. 
( 836 ) Arch. MXI. Alcaraz. Mni. 377. Pleito de Aicaraz contra el fisco red.  / 
InwIpora el traslado del privilegio de 15 de abril de 1.475, ratifica- 
do en Tordesillas, el 20 de septidre de 1.476, y vuelto a umfinnar / 
m% tarde por Juana la m, en Sevilla, el 20 de junio de 1.511. El / 
libro del pleito que nos ha conservado estos traslados es Ctel año 1.513 
( 837 ) Ver nota anterior. 
( 838 ) Arch. Mun. Alcaraz. Mni. 415. Acuerdos 1.477-78. Fols. 3, 5, 15. 
( 839 ) ibid. F'ols. 6 y 15. 
I 
( 840 ) Bid. Fol. 15. 
( 841 ) ibid. Fol. 15. Con Aicaraz contaba W i é n  su arrabal. El dipitado ese 
vo en Alcaraz unos tres nieses. 
4 842 ) A lo largo de1.últi.m cuarto del siglo, y en el primero del siguiente , 
son nmwmcos los pleitos que por esta causa curgieron entre Alcaraz y 
sus aldeas - especialmente Las Peñas y Villanueva- , que algunas ve- 
ces se negaron a pagar la "Cuenta de San Miguel", y pretedieron esta- 
blecer el mnapolio de sus reqectivcs ayuntamientos sobre algunos re- 
cursos del término cercano a q l l a s  poblaciones, como los rfos, en el 
caso de Villanueva, o la grana, en el de Las Peñas. 
Sobre pendencias con Villanueva pueden verse como nuestra: 
Arch.M. Alcaraz. Mm. 417. Acue- 1.490. Fo1.6. 
II II 11 " 418 " 1.494-95. 
Il 0 II " 424 " 1.498 
Zara el caso de Las Peñas, ver P=.- Apuntes ... Castillo de las Pefías. 
Pag. 66 y sigs. 
( 843 ) Arch. Mun. Alcaraz. Mm. 389. 1.483-VI-29. 
a) u M " 323. 1.483-V -12. Designación del pesquisidor 
Ferrhi Pérez de Wmeal. 
( 844 ) SALAZAR Y CASTRl.- Op. cit. Pag. 334. 
( 845 ) Durante mds de cinwta años, las relaciones de Alcaraz y los condes / 
de Paredes serían aún -te tirantes. i ~ s  enfrentamientos eni 
tre los vecinos de las villas manriqueñas y los de lac de la ciudad s e  
rfan nmsfsimos, y a mudo deedmcarfan en sangrientos incidentes, 
prisiones, secuestros, anmazas de unos oficiales a otros, etc. 
En 1.507, durante el periodo de anarquía que sigui6 a la mierte de Fe- 
lipe el Herrr~co, el wnde intentarfa, una vez más, apoderarse de la ciu 
dad, ayudado por su pariente Pedro Fa jardo. Su fracaso abrió' una n d  
etapa de recrudecimiento en los mutuos agravios entre arbs partes. 
Ver el pleito que en 1.506 enfrentaba al wncejo y al de Paredes, en/ 
Arch. ?km. Aicaraz. Num. 378. 
Arch. Mm. Alcaraz. Eknn.323. Ver Apéndice doairental. Doc LV. 
II II 1 " 415. Acuerdos 1.477-78. 
11 ,o II 
" 132. Ver Apéndice -tal. Doc W. 
Arch. H i s t .  Nac. CONCETOS. 27.910. Km. 14. P le i to  de Alcaraz yelConde 
Año 1.536. Incluye carta de 1.477-1-15. 
Arch. M. Alcaraz. Num. 408. 
A d d s  de los  p le i tos  ya mcionados  de 1.506 y 1.536, hay otros  frag- 
m i s  p s t e r i o r e s  y anteriores a éstos,  a s í  ccem varias docenas de car 
tas, en que se hace referencia a dichas querellas,  en el Arch.Mun. de 7 
Alcaraz. Ehtre e l los ,  cabe destacar el l i b r o  de suniario del proceso se- 
guido entre Alcaraz y el  Conde, en 1.535, en el  que el  pesquisidor EY* 
cisco Rodriquez de La Seca condenó a l  Conde a destierro, multa de la000 
maravedís y pago de costas: y a otras  peilac proporcionales a una m- 
tena de sus vasallos y servidores. 
SAZAZAR Y ci+STR2. @.Cit. Vol. 11. Pag. 337. 
Arch. H i s t .  Nac. CENSEOS. Leq. 27.910. PleitodeAlcaraz y el  C. de Pa- 
&s. Esta e r a  la versión de l  Conde y sus parciales. 
Ibid. Ver l a  carta que encabeza e l  sumario. 
Ibid. 
Ibid. Esta carta va incorporada en los  p r imros  fo l ios  de l  surnario,por 
un traslado hecho en Alcaraz, el 16 de ju l io  de 1.509, junto con el / 
traslado de o t r a  de 30 de odubre de 1.496, por l a  que don Juan, Prínci -
pe de Asturias y señor de Alcaraz, l a  confinnaba en Burgos. ' 
Relación de Y e s t e .  
Arch. Hist. Nac. 03NwOS. Leg. 27.910. Num 14. 
P= wxm, A.- Noticias sobre el  c a s t i l l o  de Riópar en l a  Edad Media. 
"AL-BASIT" Num. 2. Pag. 21. 
Arch. M. Alcaraz. Num. 323. Ver Ppéndice doanier~tal. Doc LV. 
mRRE.5 n3mES.- La conquista del Marquesado .... Pag. 96. 
B i d .  Pag. 122. Transcribe el texto del convenio. 
Arch. M. Alcaraz. Num. 415. Mas 1.477-78. Fol. 21. En l a  sesión 
de 24 de enero ds 1.478, el ayuntaniento recibe l a  annniicación de la / 
senteriiia que daba P i n i l l a  al Conde. 
TORHEC KNtES .- Conquista del  Marquesado. pag.' 96. 
Arch. Gen, Sirramas. R.G.S. 1. 3323 . 1.477-XiI-23. Sevilla. 
FONTES.- La conquista del Marquesado ... Pag. 133. 
B i d .  Pag. 138 y sigs.  Transcribe el texto del acuerdo. 
Ibid. 
Tres d ías  despiés, el 4 de rnarzo de 1.48C, los reyes escribían a Alca- 
raz,ordenar& el & n e j o  y algunas personas particulares, c p  ha- 
bían tenido abaqadas las salinas de Cot i l las ,  P i n i l l a  y Bogarca, las/ 
devolviesen al Marqués, en virtud de l a  capitulación establecida entre/ 
éste y los  soberaii. Temienlo , a l  parecer, que sus o- encontra- 
r ían resistencia,  amnazaban varias veces a 106- m-clmplieran los / 
reales mandamientos con prendas, prisiones y mnfiscaciones. 
LEX3N TELL0.- Inventario ..... Vol. 11. m. 596, 599, 600. M w  4, 
yo 20, ju l io  27 y miabre 17, de 1.480. D i w s a s  provisiones y nx@ 
rimientos de los reyes, exigiendo al conde de Paredes que, de acuerdo / 
can las condiciones de la capitulacidn firmada por el Marqués, entrega- 
se a &te las salinas de Pinilla, Cotillas y Bogma. 
( 866 ) SAIAZAR Y CPSlT0.- Op. Cit. Vol. 11. Pag. 340. 1.482-V-20. CbrdOb. 
( 867 ) *ch. Mun. Alcaraz. Nun. 415. Acuerdos 1.477-1478. Fol. 1. 
- 
( 868 ) Arch. m. Aicaraz. Num. 132. Ver Apéndice -tal. Doc. m. 
( 869 ) Arch. Mun. Alcaraz. m. 415. Acuerdod.477-78. Fol. 4. 
( 870 ) Ihid. 
( 871 )-ibid. Fol. 7 y 8. 
( 872 ) m.  un. Alcaraz. m. 132. ver Aphi ice  cbamntal - m. m. 
( 873 ) Arch. Mun. Alcaraz. m. 415. Acuerdos 1.477-1478. Fol. 18. 
( 874 ) Arch. Km. Aicaraz. Nun. 389. 1.483-VI-29. mcaraz?. Fraqmentos de la 
sentencia. m. 323. ( 1.483-V-12), 490 ( 1.483-V-5). Sentencias del 
bachiller Feryand Pérez. 
( 875 ) Arch. M. Alcaraz. m. 490. 1.483-V-6. Alcaraz. Sentencia contra las 
villas del Conde situadas en suelo de la ciudad. En lo referenta a R i 6  
par, ver PlWiEL ( Not ic ias . .  . . c a s t i l l o  de Riópar. .  . . Pag. 22-23). 
( 876 ) 1-m m, TirrPteo.- I nd ice  del  Archivo Munic ipal  de Cuenca. / 
Vol. 1 de l a  colección de documentos conquenses. Pub. bajo la dirección 
de A. González Palencia. Cuenca, 1.930. Pag. 156. 
~ ~ L E R  m m . -  La Relación de V i l l e n a . .  . .Pag. 356-57. m. LXXIII. 
( 877 ) Arch. m. Alcaraz. Nun. 411. IkuerdoS 1.477-78. Fol. 4. 
( 878 ) Bid. Fol. 6. 
( 879 ) LaDEEK) QUESADA, Miguel Angel.- La ciudad Medieval.  Vol .  11 de l a  H is to -  
r i a d e  S e v i l l a  que d i r i g e  Morales Padrón. Pub. univ. Sevilla. 1.976. Pag 
147. 
( 880 ) Arch. m. Alcara. Mni. 411. Acuerdos 1.477-78.. Fol. 14. 
( 881 ) Bid. Fol. 24. 
( 882 ) ibid. Fol. 25. 
( 883 Bid. Fol. l- y 23. Don Pedro y Aicaraz se enfrentan por el derecho a/ 
juzgar un caso de hanicidio ametido en la Unbrfa de Mmte. Un cuadri- 
llero de la Herniandad ccbra 250 maravedís por perseguir durante 5 días/ 
a un malliechor. 
( 884 ibid. Fol. 4. 
( 885 ) Ibid. Fol. 6. 
( 886 ) ibid. Fol. .12. 
( 887 Bici. Fols. 11 y 12. 
( 888 ) Bid. Fol. 14. Los de Mntiel dijeron.. . . . "que les  pZazfe e plaze de 
estar en ' h e n a d a t  con la dicha ~ i b d a d  como antigua mente la tenfan. E 
la cibdad les  r e s p o d d  que les plaze de guardar la dicha hermandad co- 
mo antigua mente se guardaba, con tanto que e l  concejo de la dicha vi- 
2i.u de Montiel e de sus aldeas e común por su parte e esta dicha Cibdad 
asy mismo supliquen a l  Rey e al maestre de Santiago don Alonso de C+ 
M8 que manden dar su carta e confimapibn que asy mismo tengmz herm~n 
dad esta pibdad e su t ierra e la dicha v i l l a  de Montiel e su codn,zmos 
e otros, que non se puedan vedar de una parte a la  otra la saca de di- 
cho pan, e que s i  auZa Za dicha pratisidn en otra m e r a ,  que non m- 
pie a esta &dad tener hemndad con e l los  nin La quiere. E que Za de- 
hesa de la Sierra que esta dicha pibdad tiene, sea sienpre guardada,que 
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non &tren en eZZa los de la  dicha viZla de ~ o n t i e ~ " .  
LADEI~O QUESAI1A, Miguel Angel.- C a s t i l l a  y l a  c o n q u i s t a  d e l  r e i n o  de Grg 
nada. Pub. Univ. de Valladolid. 1.967. Pag. 135. 
Bid. Pag. 253. 
Bid. Pag. 255 y 256. 
Ibid. Pags. 229, 232, 243, 249, 258, 261, 266, 272, 274, 284, 299, 302. 
Sobre la aportaci6n alcaraceña a la guerra de Granada. 
T O R ~  m?ms.- Don Pedro  Fa j a rdo .  Pag. 187. 
Arch. m. Alcaraz. Num. 305. 1.496-VI-5. Almazán. El Príncip 
ca que sus paüres le han concedido la ciudad, y pide obediencia para si1 
represa-, Juan Velázquez . 
Pronto, los correyidores, plenarrente afianzados en el cargo, c m a -  
rlan a alnisar de sus atrihciores, embolsfindose las penas de los juegos, 
&ando a sus oficiales entre los vecinos ( cosa prohibida por las or 
denanzas) , y obligando mediante coacci6n a los regidores y alcaldes a 7 
acceder a sus ~eticiones de librarnientos de los fondos Dbblicos: inter- 
firiendo en S& decisiones, y ordenándoles, a veces, cokiderar& bajo/ 
arresto. Todo ello, a pesar de las abundantes quejas de la poblaci6n , 
que a me-do llegaron hasta los reyes, motivando la condena de algunos/ 
oficiales, dentro y fuera del rmrco de los juicios de residencia. 
Por su parte, los regidores, alcaldes y caballeros de sierra, a- 
busaban tanbién de sus prerrogativas en el cumplimiento de sus oficios, 
dejándose cobornar, cobrando multas excesivas, ddndose a sí m i m  suel- 
dos que rebacaban en mucho lo permitido por las ordenanzas, y cobrando/ 
dietas y gastos de reprecentaci6n exorbitantes cuando el concejo los co 
misionaba para una misi6n. ios libros de acuerdos de los Gltims &os 7 
delsiglo XV y prinieros del siguiente, y las cartas reales de las mis- 
mac fechas que se conservan en el archivu de la ciudad, estan llenos de 
pmtestas de la poblaci6n contra la opresi6n a que la smtlan los ofi- 
ciales del ayuntamiento, sianpre deseosos de encontrar un mtivo para / 
imponer desproporcionadas sanciones, o de ser encargados de un viaje / 
por cuenta de la ciudad, del que solían extraer saneados beneficios.El/ 
nepotism, y la corrupci6n se hicieron nofioales, y las autoridades muni- 
cipales cayeron cada vez más en la ccarplacencia con el poder. Así fue / 
perdiQdose la vitalidad.re~lucionaria y el tradicional espíritu inde- 
prdentista que caracterizaron en la ciudad en los ti- finales de / 
la Edad Media . 
m los primeros años del siglo XVi encontranios ya establecido el nuevo/ 
procediniiento, iqmesto paulatina, pero rdpidammte, en los finales del 
mterior. ios aspirantes a oficiales, que hablan de ser forzosamente ca 
balleros, salían el día de San Miguel a "hacer alarde", mstrando a to-- 
dos que estaban en posesion de caballo y armas. El daningo siguiente se 
procetLIa a la elección por los regidores de las personas que habrían de 
sustituirlos, en una larga sesi6n que se prolongaba habituaimmte hasta 
altas horas de la mxirugada. io mimo se hacía para proveer los demdc / 
cargos del concejo. 
CarP es natural, la corrupción y la intriga eran inevitables, y/ 
&poder municipal se vi6 mbc que nunca vinculado a los miaros de al- 
gunas familias, que dentro o fuera de la corporación, dirigían la polí- 
tica local, aten-te supervisados por un corregidor celoso del orden 
y del servicio de los reyes. 
Ecperams que pronto salga a la luz un pequeño trabajo nuestro , 
ya tenninado, sobre este interesante proceso de asimilación de la nnuiL 






1.299 .  J u n i o ,  1 5 .  B u r g o s .  FERNANDO I V  RECONOCE LAS MEXCE- 
DES QUE DISTINTOS REYES HABIAN CONCEDIDO A LOS VECINOS DE ALCARAZ / 
EXIMIENDOLOS DE PECHAR. Arch. Mun. k l c a r a z .  Num. 6 4 .  
Don F e r r a n d o  por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s i i e l l a ,  de Toledo,de 
León,de G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Iahen, de l  Algarbe, e / 
sennor de Molina, a todos l o s  (ilegible por deterioro). . .alcaldes, jurados, j u e  
zes, j u s t i c i a s ,  merinos, a lguaz i les ,  maestres, comendadores, e todos l o s  o-tros7 
apor te l lados  de l a s  v i l l a s  e de l o s  lugares de nuestros regnos que es ta  mi c a r  
t a  vieren, s a l u t  e grac ia:  Sepades que l o s  caua l le ros  e l o s  omnes buenos que 7 
moran dentro de l  cerco de l o s  muros y en Alcaraz se me enbiaron q u e r e l l a r  e d i  
zen que e l l o s  teniendo p r i u i l e i o s  e ca r tas  de l o s  reyes onde y o  uengo e !es y o 7  
confirmé, en que non pechen ninguna cosa e t  o t r o s s i  que non sean pendrados s i n o  
por  su debda conoscida o por  f i a d u r a  que e l l o s  mismos ayan fecho, que ay algu- 
ncs que l e s  peyndran e l e s  cogen l o  que l e s  f a l l a n  e g e l 0  venden en nuestros l u  
g í r e s  do acahescen por  razón que muestran c a r t a s  sobre e l  conceio de AlcarazT 
seel ladas con su s e e l l o  de Alcaraz e signadas de l o s  escriuanos pub l i cos  dese / 
mesmo l ü g a r  en que faze mencion que obl igaua a todos a que1 debdo o debda a p r c  
gón llamado segund ,que,es vso e costunbre de su lugar ,  & p o r  t a l e s  ca r tas  como/ 
ésta e test imonios que parecen que dan l o s  escr iuano a mengua de lo  que l o s  d e l /  
a r raua l  an de pagar e de pechar, que por  esta razón que l e s  pendran non auiendo 
e l l o s  a pechar n i n  f a z e r  ninguva fazendera a e l l o s  segunt d icho es, e t  po r  es ta  
razón que pterden e menoscaban mucho de l o  suyo. Ot ross i  d i zen  que l e s  peyndran 
por  que pechen en l a s  soldadas de l a s  j u s t i c i a s  que l e s  y o  enbío a l l á  e t  és to  / 
gue l o  nunca ouieron por  vso n i n  por  costunbre f a s t a  oy de pagar e de pecharn i  
de fazer  o t r a  fazendera ninguna en es ta  razón, segund d izen  sus p r i u i l e i o s ,  e t /  
que me pedíen por  mersed de que mandasse yo 10 que tou iesse  por  bien, por  que / 
vos mando v i s t a  es ta  mi c a r t a  a cada vnos de uos en ues t ros  lucares que pues/ 
e l l o s  t a l e s  p r i u i l e i o s  e c a r t a s  t i e n e n  de l o s  reyes onde yo uengo e confirmadas 
de mí, que non consintades a ningún cogedor n i n  sobrecogedor n i n  a o t r o  ningüno 
que l e s  tome ninguna cosa de l o  suyo, maguer muestren c a r t a s  seel ladas con e l  / 
s e e l l o  de Alcaraz n i n  tes t imon io  de escriuano p ú b l i c o  sobre e l l o  en que se faze 
mensión que e l  c o n ~ e i o  se o b l i g a r o n  todos a l  debdo a pregón llamado segund que 
es vso e constunbre de su l u g a r ,  e t  sy en l a s  d ichas c a r t a s  e test imonios non / 
fueren puestos nonbres algunos de l o s  moradores süso dichos esc r ip tos  de sus m& 
nos o e l  nonbre o e l  s e e l l o  de l  su procurador, e t  sy alguna cosa o penaras l e s /  
ou ieren tomado por  es ta  razón, que ge l0  fagades luego t o r n a r  b ien  e conpl ida - 
miente s i n  o t r o  detenimiento ninguno, en guisa que l e s  non mengue ende ninguna/ 
cosa.Et ncn fagades ende a l  p o r  ningilna manerp n i n  uos escusedes l o s  vnos por  / 
l o s  o t r o s  ds l o  c o n p l i r  es to  que y o  mando.. ( i l eg ib le  por deter2oro). .!OS p r i -  
ros  o e l  pr imero a que es ta  mi c a r t a  pr imera mente fue re  mostrada so pena delos 
m i l 1  marauedís de l a  moneda nueua a cada vno que d i z e  en l a s  ca r tas  e en 16s - 
p r i u i l e i o s  que e l l o s  t i e n e n  en es ta  razón. E t  non l o  dexedes de fazer por  car- 
t a s  qus,uos muestren que con t ra  és ta  sean, e sy l o  a s í  non queredes c o n p l i r  co- 
mo sobre d icho es , mando a l o s  dichos moradores e a l  su procurador o a l  que e s  
t a  mi c a r t a  niostrare o e l  t r a s l a d o  d e l l a  f i rmado de escriuano p ú b l i c o  que e n p l a  
ze a l .conceio por  sus personeros e a l o s  o t r o s  por  sus personas que paresc.ades/ 
ante mí o q u j e r  que y o  sea a nueue d i a s  so pena de c i e n t  marauedís de l a  moneda 
nueua a cada vno, e t  de como uos enplazare e para qual d i a  e como conpl ides es- 
t o  que d icho es mando a l o s  escr iuanc púb l i cos  do es to  acahesciere que l e s  den 
tes t imon io  d e l l o  por  que y o  sepa en como l a  conpl ides e mande y o .  10 que t o u i e e  
por b i e n  e f a l l a r e  por  derecho. E t  non fagan ende a l  so l a  d ichq pena, s i  non , 
mando a l  procurador de l  d icho c a b i l d o  que me l o  enbíe d e z i r  po r  ~ u ' c a r t a  see l l -  
d a  de su s e e l l o  , tan  b i e n  de l  conpl imiento que f u e r e  fecho a l o s  escriuanos / 
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commo a los otros e en todo l o  a l .  E t  desto l e s  mandé dar es ta  car ta  seellada/  
con mio seel lo  de plomo, dada en Burgos quinze dias de junio era de mill e t r e -  
zientos e treynta e s i e t e  annos. Yo( un nombre i l e g i b l e )  l a  f i z  e sc r iu i r  por / 
mandado del Rey e del Infante don Enrrique su tu tor .  
11 
1.318. Marzo, 28. Valladolid. ALFONSO XI CONFIRMAAALW ALGUNOS/ 
PRIVILEGIOS ANTIGUOS Y LE CONCEDE EL SIEDMO DE LAS RENTAS REALES. ~ r c h .  Mwl. AL 
caraz. N w n .  13. 
Sepan quantos es ta  car ta  vieren como yo don Alfonso, por l a  gracia / 
de Dios rey de Cast ie l la ,  de Toledo,de León,de Gal l iz ia ,  de Seui l la ,  de Córdoua 
de Murcia, de Iahen e del Algarbe e sennor de Mol ina,  yo e l a  reyna donna María 
mi auuela e el  infante don Iohan e el  inf fante  don Pedro mios t i o s  e mios tuto- 
res ,  viemos vna car ta  del rey don Ferrando mio padre que Dios perdone escr ip ta /  
en pargamino de cuero e seellada con su see l lo  de plomo fecha en e s t a  guisa: 
Sepan quantos esta car ta  vieren commo yo don Ferrando por l a  gracia de Dios / 
rey de Toledo, de León, de Gall izia,de Seui l la ,  de Córdoua, de Mursia, de Iahen 
del Algarbe e sennor de m01 ina,  vi vna car ta  del rey don Sancho mio padre, que/ 
Dios perdone, fecha en es ta  guisa: Don Sancho por l a  gracia-de Dios rey de Cas- 
t i e l l a ,de  Toledo, de León, de Gall izia,  de Seui l la ,  de Córdoua, de Mur~ ia ,  de / 
Iahen e del Algarbe, a los  caualleros e a lo s  omnes bonos que moran dentro de / 
los  muros de l a  v i l l a  de Alcaraz, s a lu t  e yrasia.  Vi uestra car ta  que me enbias 
t e s  con Sancho Díaz de Bustamante, j u s t i c i a  por mi y en Alcaraz, e entendí muy7 
bien lo  que en e l l a  d i z í a ,  e t  a l o  que me enbiastes dezi r  que touiese por bien 
que ouiessedes e l  siedmo de todos.lospechos e pedidos que a m i  d i e r ~ n  en Alca- 
raz e en su termino segund dizen uuestros priuilegios e l o  auíen los  de Cuenca, 
digo uos que lo  tengo por bien, e t  por uos fazer mas merpd e por que l a  v i l l a /  
se  pueble meior e por que estedes bien guisados e me podades meior se ru i r  quan- 
do fuere menester en aquello que uos yo mandare, tengo por bien que l o  que to@ 
redes de e s t e  siedmo que l o  partades ent re  uos daquí adelante, ca como quierque 
dizen los uuestros priuilegios que yo que parta e s t e  siedmo en aquellas cosas / 
que fueren mas mio seruic io  e pro de l a  v i l l a ,  e tengo que e s t a  es vna de l a s  / 
cosas que mis mio seruis io  será ,  e por razón que l a  v i l l a  e s t é  más guardada e / 
s e  pueble meior. E t  mando e deffiendo que ninguno non sea osado de uos contra- 
l l a r  es to  que yo mando ca qual quier que lo  f i z i e s se  a él  e a lo  que ouiesse / 
me tornaría por e l l o ,  e demás pecharme ya l a  pena que dize en e l  preuil legio / 
que de mi tenedes en es ta  razón. Dada en Burgos primero dia de F<arso era de mill 
e trezientos e treynta annos. Yo Alfonso Rodriguez Chantre de Cibdadt l a  f i z  / 
escreuir  por mandado del Rey.. -Roy Díaz. -Al fonso Pérez. - Iohan PErez. 
E t  por que los caualleros e los  omnes bonos que moran dentro de l a  v i l l a  de Al 
caraz me enbiaron pedir merced, yo e1 sobre dicho roy don Ferrando,con conseio7 
e.Lon otorgamiento de l a  reyna donna María mi madre e del Infante don Enrriquel- 
mi t í o  e mio tu to r ,  e por fazer bien e merced a los  dichos caualleros e omnes / 
bonos que moran dentro de los muros de l a  v i l l a  de Alcaraz,otorgoles e c o n f i r  
moles esta carta e t  mando que vala bien e conplida miente ass i  como sobre dicho 
es e t  deffiendo firme miente que cogedores nin sobre cogedores nin arrendadores 
nin pesqueridores nin otros ningunos non sean osados de l e s  y r  nin de l e s  pasar 
contra es ta  merced que l e s  yo fa jo  por ninguna manera, ca qual quier quelo f i -  
ziesse pecharme ya l a  pena que en el  dicho pr iu i legio  dize e a los  dichos caua- 
l l e ros  e omnes bonos todo quanto danno e menos cabo por ende r e ~ i b i e s s e n  dobla- 
do, e demás a él  e a lo  que ouiesse me tornaría por e l lo .  E t  desto l e s  mandé // 
dar esta mi car ta  seellada con mio seel lo  de plomo. D & s n  Yd-laciolit quinze / 
dias de marco, era de mill e trezientos e treynta e quatro annos. Te1 Gut ier ra  
Jus t ic ia  Mayor de Casa del Rey e amo del Infante don Pedro l a  mandó por manda- 
do del Rey e del Inffante don Enrrique su t i o  e su tu to r ,  e yo Pedro Xíménez / 
l a  f i z  e sc r iu i r  en el  anno primero que el  rey sobredicho regnó. Te1 Gut iér ra  
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Iohan García, García Pérez. 
Et agora l o s  caua l le ros  e l o s  omnes bonos que moran den t ro  de l o s  muros de l a  VL 
l l a  de Alcaraz enbiaron me p e d i r  merced que l e s  mandasse conf i rmar  l a  dicha c a r  
t a  e que l e s  mandasse anparar e def fender  con e l l a .  E t  y o  e l  sobredicho r e y  don 
Alfonso, con consenso e con otorgamiento de l o s  dichos mios tu to res ,  con f f i rmo / 
gel0 e mando que l e s  uala e l e s  sea guardada e mantenida, segund que meior e mds 
conpl ida miente l e s  fue  guardada. e mantenida en t ienpo  de l  r e y  don Sancho mio / 
auuelo e de l  rey  don Ferrando mio padre que Dios perdone e en e l  mío f a s t a  aquí. 
.Et  de f f iendo  f i rme miente que ninguno non sea osado de l e s  y r  n i n  de l e s  passar 
contra e l l a  en ninguna manera, ca qual q u i e r  o quales q u i e r  que l o  f i z i e s s e n  o/ 
contra e l l a  l e s  passasen pechar me ya l a  pena en e l  p r i u i l l e g i o  que e l l o s  t i e -  
nen en esta razón se cont iene cada vno, e a l o s  caua l le ros  e omnes bonos que mo- 
ran  dentro de l o s  muros de l a  v i l l l a  de Alcaraz o a quien es ta  c a r t a  mostrare / 
p o r  e l l o s  todo e l  danno e e l  menos cabo que por  ende rec ib iesen  doblado. E t  so- 
b res to  mando a l o s  a lca ldes  e a l  juez de Alcaraz que agora son e serán de aquí / 
adelante que anparen e def f iendan a l o s  dichos caua l le ros  e omnes bonos en to -  
do esto que d icho es e non consientan a ninguno que l e s  passe con t ra  e l l o . E t  sy 
alguno o algunos con t ra  e l l o  l e s  passare o q u i s i e r e  passar que l e  peyndran por / 
l a  pena sobre dicha que se cont iene en e l  d icho p r i u i l l e g i o  a cada vno e que l a  
guarden para fazer  d e l l a .  l o  que y o  mandare, e que fagan enmendar a l o s  dichos / 
caual leros e onnes bonos todo e l  danno e menoscabo que por  ende rec ib iessen  do- 
blado,et non fagan ende a l  por  alguna manera, s i  non, a l o s  cuerpos e a quanto / 
ouiessen me t o r n a r í a  por  e l l o .  E t  desto l e s  mandé dar  es ta  mi c a r t a  seel lada cm 
mio s e e l l o  de plomo. Dada en V a l l a d o l i t ,  X V I I I  d ias  de marco , era de m i l 1  e t- 
z ientos e ~ i n q u e n t a  e seys annos. Yo Garcí Ferrández l a  f i z  e s c r i u i r  po r  map 
dado del  Rey e de l o s  sus tu to res .  Iohan Ferrández. Pedro Rendal, Fernán Mar t í -  
nez. Alfonso Pérez. 
11 1 
1.318. Octubre, 1. San Clemente. SANCHO JiMENEZ DE LANCLARES,TENIENTE 
FA EL ADELANfi1IENl'O DE WXCIA POR DON JUAN MANüEL, SENTENCIA UN PROCESO ENTRE / 
LOS CONCEJOS DE ALCARAZ Y ALARCON. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 493. 
Sepan quantos esta c a r t a  de sentencia v ie ren  como y o  Sancho Ximénezde 
Lanclares, Adelantado Mayor por  don Juan , h i j o  de? I n f a n t e  don Manuel, en l a  su 
t i e r r a  que é l  ha en e l  regno de Murcia, juez a r b i t r o  adb i t rador  tomado por  l o s  
consejos de Alarcón e'de Alcaraz en razón de l a s  cont iendas e quere l las  que eran 
en t re  e l los .sobre  depar t imiento de l o s  terminos e de l a s  prendas que sobre esta 
razón heran fechas de l o s  vnos a l o s  ot ros,  sobre l a s  quales cont iendas de l o s  
terminos e quere l las  de terminos paress ieron ante mí de l a  vna p a r t e  Fernánd / 
Martínez e Garcí Pérez e Mar t ín  G i l ,  personeros de l  concejo de Alarcón, e de l a  
o t r a  par te  Garcí Fernández e Gómez Pérez e Iohan Ferndndez e Sáncho Fernández , 
personeros del  concejo de Alcaraz, con conpl idas ~ e r s o n e r í a s  de l o s  dichos con 
cej0s.E yo e l  d icho juez  , v i s t o  en como l o s  dichos personeros me p i d i e r o n  que7 
yo sopiesse verdad en omes buenos que e l l o s  ante mí presentaron e l a  sopiesse / 
por  mí por  quantas par tes podiesse , e que l e s  l i b r a s s e  l a s  dichas contiendas / 
de l o s  terminos e quere l las  de prendas como f a l l a s s e  de derecho o tov iesse por/ 
b i e n  segund e l  poder a mi dado e otorgado por  l o s  dichos concejos segund mas / 
conpl ida mente se cont iene en l a s  ca r tas  de l o s  conpromisos que enesta razón / 
fueron fechas, e o t r o s y  v i s t o  vna c a r t a  del  dicho don duan en que me f i z o  espe- 
c i a l  mandamiento que l e s  l i b r a s s e  e s t e  p l i t o  e l  thenor  de l a  qual c a r t a  es es- 
t e  que se sigue: De mi , don Iohan, h i j o  de l  I n f a n t e  don Manuel, Mayordomo Ma- 
y o r  de l  Rey e Adelantado Mayor de l  regno de Murcia, a vos Sancho Ximénez de La! 
c la res ,  mio vassa l lo  e adelantado por  mí en l a  mi t i e r r a  que y o  he en e l  dicho/ 
regno, salud como aaquél que qu ie ro  b ien  e en quien mucho f i o .  Bien sabeis en / 
como l o s  caual leros e l o s  omes buenos de Alcaraz que fueron agora conmigo a tic 
r r a  de Murcia hablaron conmigo en razón de l a  cont ienda que es e n t r e  l o s  de / 
Alarcón e e l l o s  sobre razón de l o s  terminos , e de como l e s  d i x e  que thenía / 
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por  b ien  que vos se l o  l ibrassedes.  Mando vos l o  asy por  que vos mando que ponga 
des p lazo a l o s  vnos e a l o s  o t r o s  que enbíen caua l le ros  e omes buenos de sus / 
lugares que vengan a vn l u g a r  do entendieredes que cunple para ésto, e que t r a y  
gan elrecabdo que tov ie ren ,  e ved l o  e l i b r a l d o  por que es ta  cont ienda no sea eE 
t r e  e l l o s  syno buena abenencia asy como deve ser.E non fagades ende a l  po r  n i n -  
guna manera e seruirme hedes en e l l o .  Dada en e l  c a s t i l l o  de Garci thnnoz d iez /  
d ias  de j u n i o  hera de m i l l  e t r e z i e n t o s  e c i n q u n t a  annos.Yo Alonso Pérez l a  / 
f i z  e s c r i u i r .  E yo, sabida l a  verdad por quantas par tes  l a  pude saber, e por /  
q u i t a r  de contiendas e de dannos , por  e l  poder a mi dado por  l o s  dichos conce- 
j o s  e por  todas l a s  razones sobredichas , en e l  nonbre de Dios s e n t e n ~ i a n d o  e / 
juzgando, mando l o s  mojones para e l  depar t imiento de l o s  tgrminos de Alarcón e / 
de Alcaraz, que sean e l  pr imero en l a  Cabecuela de l  E s p a r t o s i l l a  de l a  Coxcoja / 
que es tá  cerca de l  camino que va de Balacote a San Clemeynte, en e l  qual mojón / 
par ten termino l o s  de Alarcón e de Alcaraz e de C h i n c h i l l a .  E dende adelante e l /  
mojón que está e n t r e  e l  d icho mojón del  Espar tos i l  l a  e de l  mojón que está'  en l a /  
o r i l l a  de l  Monte Moreno, segund se sigue adelante, e dende e l  d icho mojón que e 5  
t á  en l a  o r i l l a  de l  Monte Moreno hazia Minaya, e dende adelante derecha mente al 
mojón que e s t d  en l a  Retarnosayentre es te  d icho mojón de Monte Moreno e de l a s  / 
Fuessas, e dende adelante derecha mente a l  mojón de l a s  Fuessas en e l  camino de 
Sant Clemeynte e de Munera, e dende adelante a l  mojón que está en l a  L o s i l l a  de l  
Calderon$i l lo ,  e dende adelante derecha mente a l  mojón que e s t d  cerca de l a s  c l a  
queras del  cabo de hazia Sant Clemeynte, e dende adelante derecha mente a l  o t m  
mojón que está en e l  Romeral, e dende a l  o t r o  mojón en e l  camino que va a l  Ro- 
b l e d i l l o  e a l  Provencio dayuso del  a l c o r  haz ia e l  Provenpio, e dende a l  mojón / 
que está ayuso de l  r í o  Záncara encima de l  Prado Ancho, e dende adelante e l  r í o  / 
Záncara ayuso f a s t a  e l  camino que va de V i l l a r e j o  Ruuio a Las Mesas, e e n t r e  es- 
t o s  dichos mojones hay o t r o s  enmedio derecha mente de l o s  vnos a l o s  o t r o s .  E 
estos d i u h o s  mojones mando que sean f i rmes e valederos para syenpre jamás en d e  
part imie-nto de l o s  dichos terminos so l a  pena de l o s  d i e z  m i l l  maravedís que en 
l o s  conpromisos se cont iene,  que l o s  peche qual q u i e r  de l o s  dichos concejos que 
con t ra  e l l o  v in ie ren ,  e pechada l a  pena o no pechada, en cabo que sea f i rn ie  e v a  
ledero todo l o  sobre dich0.E por  que esto sea f i r m e  e Don venga en dubda mandé / 
fazer dos car tas  en vna thenor  par t idas  por  abaxo e seel ladas con l o s  s e e l l o s  / 
de l o s  dichos concejos e con e l  mío e signadas de l  s igno de Domingo Pérez, e s c r i  
uano p ú b l i c o  de Alcaraz, e que va lan amas o qual q u i e r  d e l l a s  que paresca en tg 
do t ienpo. 
Pronunciada e dada fue es ta  sentencia en Sant Clemeynte en presencia de l o s  d i -  
chos personeros*primero d i a  de otubre hera de m i l l  e t r e z i e n t o s  e ginquenta e / 
seys ann0s.E destos fueron l o s  presentes que se ay acer taron Matheo Pérez,clér i-  
go de Sant Clemeynte e Pero García de l  Olmo e Rodrigo M a r t í n  Yannez vezinos de / 
Sant Clemeynte, e Sancho López e Roy Gómez de Heredia e Ruy García e Fernand Nú- 
nnez cr iados de Sancho Ximénez, e A lva r  González h i j o  de Goncalo Gómez, e Pero / 
Mar t ín  f i j o  de don domingo de Pero Miguel, e don Al fonso de Munera e Pero Mín - 
guez de Lezuza e Esteuan Díaa de Montaluanejo, e Juan García de Alcannavate, e( 
García h i j o  de Pero García de l  c a s t i l l o  de Garci Munnoz, e Domingo Pérez e s c r l -  
uano. Yo Domingo Pérez escr iuano de Alcaraz e s c r i u í  es ta  c a r t a  de s e n t e n ~ i a  a/ /  
ruego e pedimiento de l o s  sobre dichos personeros e por  mandamiento de l  d icho / 
Sancho Ximénez f i z e  aquí es te  mio signo en test imonio.  
1.342. Diciembre, 26. Alqeciras.ALFON.9 X I  ORDENA A LAS AUMRIDADES / - - - - - - . 
DE AL- QUE HAGAN CUMPLIR CIERTOS PRIVILEGIOS FAVORABLES A LOS GANADEROS DE 
LA.VILLA. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 87. 
Don A l f f o n s o  por  l a  g rac ia  de Dios r e y  de C a s t i e l l a ,  de Toledo, de Le- 
ón , de G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua , de Murcia, de lahen, de l  Algarbe, e / 
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sennor de Molina, a los  alcaldes' e al  juez de Alcaraz, a los  que agora y son o / 
serán de aquí adelante e a qual quiera o a quales quiera de uos a quien e s t a  / 
nuestra carta fuere mostrada, s a lu t  e gracia. Sepades que e l  concejo de y de la /  
dicha v i l l a  se  nos enbió quere l lar  e dizen que'com quiera que uos mostraron vna 
nuestra car ta  que vos enbiamos en l a  qual se  contiene que a i t  que algunos omnes/ 
de y de la dicha v i l l a  con poder e fuerca que han que toman e entran e labran en 
l a  defessa e s i e r r a  e exidos que el  dicho concejo a contra su voluntad, e que de 
grand tienpo a acti qüe ha seydo guardada para los sus ganados e para l a s  otras. /  
cosas que son menester, e t  d iz  que como quier que vos'mostraron l a  dicha nuestra 
carta e vos pidieron e afrentaron que mandásedes a los  que entran e toman e la'- 
bran en l a  dicha defessa e s i e r r a  que dexasen de labrar  en e!la por que los  gang 
dos pudiesen pacer e fuese vsada l a  dicha defessa e s i e r r a  e exidos segunt su v- 
so de muy grant tienpo acá, que lo  non quis ies tes  fazer  nin conplir ,  e t  en eso / 
diz que el dicho concejo que rescibe grant agrauio e que pierde e menoscaba mu- 
cho de lo  suyo por e s t a  razón. E t  enbiaron nos pedir merced que mandasemos so - 
bresto lo que touiesemos por bien, por que uos mandamos v i s t a  es ta  nuestra car- 
t a  que veades l a  o t r a  dicha nuestra carta que el  dicho concejo vos mostrara que/ 
vos enbiamos nos en es ta  razón, e conplid l a  en todo segunt que enella s e  cont ig  
ne en lo  que conplida non fue con fuero e con derecho contra aquéllos que entra- 
uan e tomauan e labrauan en l a  dicha defessa e s i e r r a  e exidos de y del dicho 1 2  
gar de Alcaraz como dicho es.  E t  los vnos n i n  los  otros non fagades ende a l  por/ 
ninguna manera so pena de l a  nuestra merced e de c i en t  marauedís de l a  moneda / 
nueua cada vno de uos. E t  s i  non, por qual quier o quales quier de uos los o f i  - 
c ia l e s  por quien finca és to  de l o  non conplir ,  mandamos al  dicho concejo o a l /  
su procurador que vos enplaze que parescaaes ante nos do quier que nos seamos / 
del dia que vos enplazare a quinze días so l a  dicha pena de los  c ient  maravedís/ 
de l a  moneda nueua a cada vno a dezi r  por qual rdzón non conplades nuestro mandc 
do. E de como vos es ta  nuestra car ta  fuere mostrada e l a  cunplieredes mandamos a 
qual quier escriuano público que para és to  fuere llamado que de ende a l  que vos/ . l a  mostrare testimonio signado con su signo por que nos sepamos en como conpla- 
des mi mandato. E t  non fagades ende a l  so l a  dicha pena. La car ta  leida datgel& 
Dada en el  real de l a  cerca de sobre Algezira, veynte e seys dias de dezienbre , 
era de mil1 e trezientos e ochentq annos. Yo Ferrand Martínez de l a  Cámara l a  / 
f i z  escreuir  por mandado del Rey. 
1.376. Ju l io ,  15. Segovia.- WfíA JUANA MANL'E'L ORDENA AL C@ENDAWR DE 
VILLANUEVA QUE CESEN LOS ABUSOS QUE SUS OFICIALES Cm CONTRA LOS ALCARACmOS 
Arch. Mun. AZcaraz. Num. 91. 
Donna Iohana por l a  gracia de Dios reyna de Castiel la e de León a UDS/ 
Sancho Ferrández Mexía, comendador de Villanueua cerca de Alcaraz, e a qual qu6r 
o a quales quier comendadores que fderen de aquí adelante en el  dicho logar, e / 
al  conceio o f i c i a l e s  e omnes buenos del dicho logar de Villa Nueua e a qual quier 
o quales quier de vos que e s t a  mi carta vieredes, s a lu t  e gracia: Sepades que el  
conceio e o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  m i  v i l l a  de Alcaraz se  me enbiaron que- 
r e l l a r  e dizen que quando el  Rey mio sennor dió el  dicho logar de Villa Nueua a 
l a  Orden de Sanctiago, que mandó dar su carta por l a  qual mandó e ordenó que e l /  
comendador que fuese en el  dicho logar de Villanueua que non entrase a portadgar 
en termino de l a  dicha v i l l a  de Alcaraz n i n  tomase portadgo saluo en el  dicho l o  
gar de Villanueua e fuera del fas ta  l a s  eras que son cerca del dicho 1,ogar e non 
más. E t  agora que vos e l  dicho comendador e c o n ~ e i o  e o f i ~ i a l e s  del dicho logar/ 
de Villanueua que non queredes vsar con el dicho conceio e o f i c i a l e s  *.Alcaraz/ 
segund que l o  el  Rey mandó nin queredes cunplir  l a s  dichas sus car tas  que él  maE 
dó dar en es ta  razón, por que dizen que quando el  dicho sennor Rey o yo nos,aue- 
mos de se ru i r  de l a  dicha v i l l a  de Alcaraz, que a vuestros vezinos deila e de / 
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su termi?o- por  no pagar en l o s  dichos s e r u i ~ i o s  que van morar a l  d icho l o g a r  de 
Vi l lanueua, e t  que por  quanto l o s  vezinos de l a  d icha v i l l a  l e s  echan algunas / 
quantías de marauedís que paguen en l o s  dichos s e r u i c i o s  p o r  l o s  bienes que de- 
xan en l a  dicha v i l l a ,  que vos e l  d icho comendador e o f i c i a l e s  de l  d i cho  l o g a r /  
de Vi l lanueua que prendedes e tomades l o s  bienes que f a l l a d e s  de quales q u i e r  / 
vezinos de Alcaraz y en e l  d i cho  l o g a r  o en o t r a s  par tes  quales q u i e r a  e t  que / 
entregades en e l l o s  a l o s  sobredichos que a s í  se van a morar a l  d icho l o g a r  de 
l o s  quales echan,demandan e derraman en l o s  d ichos s e r u i c i o s  segund d icho  es,et 
eso mismo vos e l  d icho comendador que tomades portadgo en termino de l a  d icha / 
v i l l a  de Alcaraz e s a l l i d e s  a l lende  l a s  eras de l  d i cho  l o g a r  non guardando n i n /  
cunpl iendo l a  d icha c a r t a  de l  Rey e sentencia que é l  mandó dar  en e s t a  razón, e 
que enesto se r e  i b e  grand agrauio e danno. E t  enbiaron me p e d i r  merced que man 
dase sobre es to  f o que l a  mi merced fuese, e t  sabed que vo lun tad  e merced es 7 
de l  Rey e mía que quales q u i e r  omnes de l a  d icha v i l l a  de Alcaraz e de su t e r m i  
no que se pasara! a morar a l  d icho l o g a r  de Vi l lanueua desde e l  d i a  que e l  Rey1 
d i 6  e l  d icho l o g a r  a l a  Orden, que todos que paguen e pechen en l a  d icha v i l l a  
de Alcaraz por  l o s  bienes que en e l l a  dexaron.asi como pagauan e pechauan quan- 
do en e l l a  morauan, e que non sean escusados d e l l o  sa luo aque l los  que morauan / 
en e l  d icho l o g a r  de Vi l lanueua en e l  d i a  que e l  Rey l a  d i o  a l a  d icha OrdenPor 
que vos mando que cost r ingades e apremiedes a qual  q u i e r  o quales q u i e r  vezinos 
de l a  dicha v i l l a  e de su termino que se fueron a morar a l  d i cho  l o g a r  de Villa 
nueua desde e l  d i a  que l a  e l  Rey d i ó  a l a  Orden o se fue ren  de, aquí adelante , 
que paguen e pechen con l o s  de l a  dicha v i l l a  de Alcaraz en todos l o s  pechos e/ 
s e r u i c i o s  que ou ie ren  a pagar e a pechar. E t  por  e s t a  mi c a r t a  mando a l  d i cho  / 
conceio e o f i c i a l e s  e omnes buenos de Alcaraz que l e s  echen e derramen a l o s  s o  
b re  dichos en l o s  dichos pechos e s e r u i c i o s  l o  que l e s  cop ie ra  a pagar por  l o s /  
'bienes que tou ie ren  en l a  d icha v i l l a ,  e t  o t r o s s i  mando a uos e l  d i cho  comenda- 
dor  e t  a quales q u i e r  comendadores que fueren de aquí  adelante en e l  d i cho  l o -  
ga r  de Vi l lanueua que non portadguedes en e l  termino de l a  d icha v i l l a  de Alca- 
r a z  n i n  cojades n i n  cojades portadgo en o t r a  par te ,  sa luo en e l  d i cho  l o g a r  d e l  
V i l lanueua f a s t a  l a s  eras de l  que son cerca de l  d icho l o g a r  segund en l a  c a r t a /  
de sentencia de l  Rey se cont iene.  E t  l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades ende a l  
. . ( i legible por deter ioro) .  . de l a  merced de l  d icho sennor Rey e mía. E t  ~ i e r t s  
seed que s i  l o  a s í  non fazedes que e l  Rey e yo a uos (iZegibZe) nos tornaríemos 
por  e l l o .  Dada en Segouia quinze d ias  de j u l l i o ,  e ra  de m i l 1  e qua t roc ien tos  e 
quatorze annos. Yo l a  Reyna. 
1.376. J u l i o ,  15. Segovia. DOm JUANA MANUEL ORDENA A TODOS LOS C O N g  
J O S  DEL REINO QUE PERMITAN A LOS VECINOS DE ALCARAZ LA SACA DE PAN. Arch. Mun. 
Alcaraz. IVwn. 12. 
Donna Iohana por  l a  g r a c i a  de Dios reyna de C a s t i e l l a  e de León, a 11 
todos l o s  c o n ~ e j o s ,  a lca ldes,  merinos, a l g u a c i l e s  e o t r o s  o f i c i a l e s  quales q i P r  
de todas l a s  cibdades e v i l l a s  e logares de l o s  regnos de l  Rey mi sennor e t  a / 
qual q u i e r  o a quales q u i e r  de uos a quien es ta  mi c a r t a  fuere mostrada o e l  / 
t r a s l a d o  d e l l a  signado de escr iuano públ ico,  s a l u t  e g rac ia :  Sepades que e l  c o ~  
c e i o  e o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  m i  v i l l a  de Alcaraz me enbiaron d e z i r  que 
por  l a  grand mengua de l a s  aguas que oganno ouo en l a  t i e r r a  que non cogieron / 
pan ninguno en l a  d icha v i l l a  e que estan en grand menester de pan para su man- 
tenimiento, e que quando e l l o s  van o enbían a algunas cibdades e v i l l a s  e loga-  
res  a conprar pan para l l e u a r  a l a  dicha v i l l a  que ge l0  non consentides conprar  
n i n  sacar dende. E t  enbiaron me p e d i r  merced sobre es ta  razón .Por que vos man- 
do de p a r t e  de l  Rey mio sennor e de l a  ( aquC, una palabra i l eg ib le  por es tar  / 
roto e l  papel) que l o s  vezinos de l a  dicha v i l l a  fueren o enbiarena vna de l a s /  
dichas cibdades e v i l l a s  e logares a conprar pan, t r i g o  e ~ e u a d a  para su mante- 
nimiento, que gel0 dexedes conprar e sacar dende para leuar a l a  dicha v i l l a , / /  
dando e l los  fiadores.que lo  non lieuen a o t ra  parte saluo a la ,d icha  v i l l a  pa- 
ra su mantenimiento. E t  los vnos nin los otros non fagades ende al  por ninguna/ 
manera so pena de l a  merced del dicho sennor Rey e mía e de mill marauedís a ca 
da vno de uos para l a  su cdmara, nin lo  dexedes de a s í  fazer por quales auier  
ordenamientos que entre vos otros tengades fechos de non, dar saca de pan n i n  pcr 
otra razón alguna. Dada en Segouia quinze dias de j u l l i o ,  e ra .de  mill e quatrg 
cientos e quatorze annos.' Yo l a  Reyna. 
1.377. Enero, 23. Valladolid. DOW JUANA WL DEFIENDE A LOS VECI- 
NOS DE ALCARAZ DE LOS ABUSOS DE LOS C O A D O R E S  DE LA ORDEN DE SANTIAGO. Arch. 
Mun. AZcaraz. Nm. 23. 
Donna Iohana por l a  gracia de Dios reyna de Cast ie l la  e de León, al  / 
conceio e of ic ia les  e omnes buenos de l a  mi v i l l a  de Alcaraz, Salud e g ra~ ia :Sg  
pades que vi vuestra petición en que me enbiastes dezi r  el  mal e danno que vos/ 
otros e los del vuestro termino recebides de los  caualleros e comendadores de la 
Orden de Sanctiago que conbusco coniarcan e delas fuercas e dannos que dellos r g  
cebides de cada día,que quitan a los vuestros vezinos lo  suyo.como non deuen e t  
otrossi  que entran en el  vuestro termino a labrar e fazer l o  que quieren, e e l /  
pan e el  víno que cogen en el  vuestro termino que l o  passan por fuerca a l a  d i -  
cha Orden e lo  non diezman nin pagan derechos algunos nin pechan por e l los  se  - 
gund solían fazer,  maguer yo enbié sobresto mis car tas  al  Maestre de Sanctiagol 
e a Ferran Mexía comendador de Segura en que l e s  enbié dezir 'por e l l a s  que non/ 
vos f iziessen estos agrauios e dannos nin los  consintiesen fazer ,  e t  que l e s  / 
fueron mostradas e fueron requeridos por vuestros procuradores que dexasen l o  / 
que vos tenían tomado del vuestro termino, molinos e o t ras  cosas, e non f i z i e l -  
sen sacar fuera al  termino de l a  Orden el pan e el  vino que se  cogiese en el  / 
vuestro termino, e vos fazer enmienda a vos e a los vuestros vezinos de los o - 
t ros  agrauios que vos tenían fechos, e que lo  non queríen nin quieren fazer.  E t  
que me pidíades por merced que vos pusiere en e l l o  algund remedio e vos guarda- 
s e  e defendiese. Sabed que a m í  non plaze que los de l a  Orden nin otros algunos 
vos fagan agrauio nin darino a vos nin a los vuestros vezinos nin vos tomen cosa 
alguna, e vos otros non gel0 deuedes consentir nin gel0 consintades. Por que 1 
vos mando por esta m i  car ta  que non consintades a los de l a  Orden nin a otros / 
algunos que vos-fagan mal nin danno a vos nin a los vuestros vezinos nin vos tc 
men cosa alguna nin de los vezinos contra vuestra voluntad, e t  o t ros i  que vse - 
des conellos en todo és to  segund que vsastes en tienpo del rey don Alfonso que/ 
Dios perdone e non en ot ra  manera, e t  non fagades ende al  so pena de l a  mi mer- 
ced e de seiscientos marauedís de l a  moneda vsual a cada vno de uos por quien / 
finca de lo  asy fazer e conplir. E t  de como es ta  mi car ta  vos fuere-mostrada e 
l a  conplieredes mando so l a  dicha pena a qual quier escriuano público que para/ 
és to  fuere llamado que de ende al  que vos l a  mostrare testimonio signado con su 
signo por que yo sepa en como conplides mi mandado. Dada en Valladolid, veynte/ 
e t r e s  días de enero, era de mill e quatrocientos e quinze annos..Yo l a  Reyra. 
1.377. Septiembre, 28. Murcia. EL ADELANTAD3 DE MURC~,DON JUAl.J .SAN- 
CHEZ MANUEL, DA UNA CARTA DE SEGURO PARA QUE LOS MERCADERES DE ALCARAZ PUEDAN A 
CUDIR A SU A D " c A M I m  SIN TEWR A SER DESFWAWS. Arch. Mun.Alcaraz. ~m..Z?i 
A los onrrados el  conceio e alcalldes e alguazil e o f i c i a l e s  e omnesl 
buenos de l a  vi 1 l a  de Al caraz, de m í  don Iohan Sánchez Manuel , conde de Carrión 
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e t  Adelantado Mayor de l  Regno de Murcia e t  Mayordomo de l a  Ynfanta donna Leonor 
f i j a  de l  Rey mi sennor, sa lud como aquel los para quien quer r ía  que d iese Dios / 
mucha onr ra  e buena ventura. Fago uos saber que me dexieron e cope pgr  ~ i e r t o  / 
en como vos l o s  mercadores e merchantes e recueros de l a  dicha v i l l a  e de su / 
termino que non osauan aquí v e n i r  con sus mercadorías por  que non fuesen enbar- 
gados, e t  ésto por  razón de l  enbargo e toma de marauedis que vos e l  d icho con - 
c e i o  fez ies tes  en l o s  marauedís que yo he de auer y en e l  d icho l u g a r  de l a  mer 
ced que me f i z o  mi sennora l a  reyna, e t  ésto por  razón con l a s  azémilas que f u e  
r o n  antes tomadas por  quanto sacauan pan. E t  l o s  a lmoxar i fes de l a s  aduanas de/ 
aquí de Murcia pedieron me por  merced que yo que vos enbiase mi c a r t a  de a s s e g l  
ramiento en esta razón por  que podiesedes v e n i r  e yr e e s t a r  saluos e seguros / 
con todas vuestras mercadorías, e t  yo toue l o  por  b ien.  E t  yo por es ta  mi c a r t a  
vos asseguro a vos e atodos l o s  mercadores e merchantes e recueros que q u i s i e -  
redes v e n i r  aquí a l a  cibdad de Murcia o a l  su regno con todas vuestras mercade 
r í a s  e con quales q u i e r  o t r a s  cosas que quis ieredes o q u i s i e r e n  t r a e r  en qual / 
q u i e r  manera o sacar que vengades e vengan saluos e seguros con todo 10 sobre / 
d icho e s i n  r e c e l o  ninguno. E t  prometo vos que yo n i n  o t r o  por mí n i n  por  mi 1 
mandado n i n  por  o t r a  persona alguna non vos sea fecho enbargo n i n  prendado n i n /  
tomado ninguna cosa de l o  vuest ro p o r  l a  dicha razón n i n  por  o t r a  razón alguna, 
n i n  vos faré n i n  mandaré f a z e r  o t r o  mal n i n  enojo n i n  desaguisado alguno a s s i  / 
de estada commo de venida commo de tornada n i n  vos pascar6 n i n  y r é  n i n  mandaré/ 
yr n i n  passar con t ra  todo l o  que dicho es aquí en l a  d icha cibdad n i n  fuera de- 
l l a  n i n  en o t r o  l o g a r  deste Regno por  l a  dicha razón n i n  por  o t r a  razón alguna/ 
de como d icho es, sa luo s i  non fuere  por vuest ra debda conoscida para que sea - 
des demandados ante quien de derecho deuierades con fuero  e con derecho; ca sy 
uos e l  dicho conceio alguna cosa tomastes o enbargastes o mandastes tomar o en- 
bargar, vos sereder t a l e s  que daredes l o g a r  por  que y o  cobre l o  mío, e t  q u a n t o l  
po r  es ta  razón vos n i n  vuestros vezinos non dexedes de v e n i r  con l a s  dichas meE 
cadorias e leuar  de ay o t r a s  cossas quales q u i e r  s i n  r e c e l o  e enbargo alguno de 
como d icho es. E t  es to  vos qu ie ro  tener  e guardar e obseruar todo en l a  manera/ 
que dicha es. E t  por  que desto seades c i e r t o s e n b i o  uos esta mi c a r t a  see l lada  / 
con mío s e e l l o  en que escreuí  mi nonbre. Fecha veynte e ocho d ias  de se t ienbre  
era de m i l l  e quatroc ientos e quinze annos . Yo e l  Conde. 
1.378. Diciembre, 7. I l l e s c a s .  LA REINA CONESTA A.VARIAS PETICIONES 
DE ALCARAZ SOBRE DIVERSOS ASUNTOS. Aroh. Mun. AZcaraz. N w n .  79. 
Yo l a  Reyna fago daber a l  conqeio e l o s  o f i c i a l e s  e omnes buenos de / 
l a  mi v i l l a  de Alcaraz que v i  vuestras pe t i c iones  que me enbiastes con Sáncho / 
Ferrtindez de Au i lés  e con Domingo Gómez de Quesada vuestros mandaderos e j u r a  - 
dos de l a  dicha v i l l a ,  e t  entendí muy b ien  todas l a s  razones que por  e l l a s  me / 
enbiastes dez i r .  E t  a l o  que me enbiastes d e z i r  en razón de Vi l lanueua que e n b i  
auades conel los vuestras pe t i c iones  a l  Rey mio sennor en que l e  enbiauades pedir 
por  merced que vos mandase tov'nar aquel l u g a r  por  l o s  males e dannos que por  é l  
r e ~ i b í e d e s ,  e t  que me p idfedes bor merced que yo que v iese  e s t e  fecho con el Rey 
mio sennor, sabed que yo qrie l o  v í  con é l  e l e  pedí merced s o b r e l l o  que vos l o /  
mandase tornar ,  e t  é l  dfxcri,? que qclíinto agora que se non podía fazer .  E t  a l o  1 
que me enbiastes d e z i r  que por  e l  pedido que vos y o  echaua de cada anno que era 
cinquenta m i l l  marauedís que esa v i l l a  e su termino que se despoblaua e que l o /  
non podiades c u n p l i r  por  muchas razcnes segund que por  l a  vuest ra p e t i c i ó n  más/ 
l a r g a  mente me l o  enbiastes recon ta r  por menudo, e t  que me p idíedes por  merced 
que ouiesse p i a d a t  de uos o t r o s  e mandase s o b r e l l o  l o  que l a  mi merced fuese  E t  
Dios sabe que en estos annos pasados que vos l o  eché fue  con l o s  grandes menes- 
te res  que t e n i a  que l o  non podía escusar, mas b ien  sabedes que en es te  anno non 
vos l o  he pedido n i n  es mi vo luntad de vos l o  echar oganno, pero dende en ade - 
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l a n t e  s i  me fuese menester non podré escusar de me s e r u i r  de vos e de l o s  o t r o s /  
de l a s  mi.s v i l l a s ,  pero en t a l  manera será que vos o t r o s  l o  podades b i e n  c u n p l i r  
e pasar, e s i  de l  todo l o  pudiese escusar,seed b i e n  c i e r t o s  que vos l o  non echa- 
ré .  E t  o t r o s s i  a l o  que me enbiastes d e z i r  en razón de l o s  jurados que' agora y / 
son en esa v i l l a ,  que me p idíedes por  merced que l o s  non t i r a s e  pues que l o s  yo/ 
auía fecho merced de l o s  o f i c i o s  e t  non qu is iese  qureer  l o s  dez i res  de algunas / 
personas, sabed que mi merced e vo luntad es de gelos non t i r a r  n i n  mudar, s ino /  
que l o s  tengan e ayan segund que f a s t a  aquí l o s  han t e n i d o  e vsen d e l l o s  de / 
aquí adelante, ca y o  non tengo de q reer  a o t r o s  algunos sa luo  ende que yo enten- 
d i e r e  que cunple a mi s e r u i ~ i o  e p r o  e poblamiento desa v i l l a .  E t  o t r o s s i  a l o  / 
que me enbiastes d e z i r  que esa v i l l a  e l o s  que en e l l a  beuides que estades b ien/  
abenidos e en paz e en sosiego e muy aparejados por  s e r u i c i o  de l  Rey mio sennor/ 
e mío, Dios sabe que desto me p laze  a mi mucho e t  mando vos que a s i  l o  fagades / 
de aquí adelante e t  en e l l o  faredes s e r u i c i o  a l  Rey mio sennor e a mi e prouecho 
de uos ot ros.Et  o t r o s i  sabed que l o s  dichos vuest ros mandaderos que me d i x i e r o n /  
de vuest ra p a r t e  qae esa v i l l a  que es tá  en f ron te rahde  moros e t  que está muy mal 
cercada e mal reparada e t  que todos en comunal que entendedes que por  es ta  razón 
acaesciendo que fuese guerra de moros que r e s ~ i b i r í e d e s  grand danno por  e l l o ,  e t  
que me p idíedes por  merced que la'mandase cercar  e r e p a r a r  a cos ta  de esa v i l l a /  
e de su termino, e t  y o  entendiendo que és to  que es s e r u i c i o  de Dios e de l  Rey / -  
mío sennor e mío e t  a p r o  e a guarda de vos otro; t o u e l o  por  b i e n  e t  po r  ende / 
mando vos que de l  d í a  que e s t a  mi c a r t a  vos f u e r e  mostrada .faSra en f i n  de l  'mes 
de se t ienbre  pr imero que verná que será en l a  e ra  de m i l l  e qua t roc ien tos  e d i e z  
e s i e t e  annos ayades cercado e reparado l a  d icha v i l l a  en aque l la  manera que c u ~  
p l a  a s e r u i c i o  de l  Rey mio sennor e mío e p ro  e guarda de todos vos otro5,so pe- 
na de l a  mi m e r ~ e d  e de l o s  cuerpos e de l o  que auedes. E t  a l o  que me enbiastes 
d e z i r  en fecho de l a  al jama de l o s  j u d í o s  desta v i l l a  que son pocos e pobres, l o  
vno con l o  que pechan a l  Rey mio sennor e a mí e l o  a l  que non han bienes a lgu-  
nos, e t  que por  esta razón son pérd idos e se van a b e u i r  a o t r a s  par tes  e se de2  
puebla esa v i l l a  de mala manera l o  qual non e ra  mi s e r u i c i o  n i n  p r o  desa v i l l a  , 
e t  que me p idíedes que ouiesse p i a d a t  de esos pocos que y biuen, sabed que quan- 
t o  a l o  que e l l o s  pechan a l  Rey mio sennor y o  non tengo que ver  en e l l o ,  que l o s  
sus repar t ido res  jud íos  l o  repar ten,  e t  así ,  l i b r e n  l o  con e l l o s  en guisa que / 
non l e s  fagan agrauio alguno. E t  de lo  de l a  cabeca que a mi pechan de cada anno, 
mi merced es que l o  paguen en aque l la  manera que l o  suelen pagar.Et en razón d e l  
pedido, sabed que mi merced es de ge l0  non echar n i n  g e l 0  echaré en quanto l o  y o  
pudiere escusar de aquí adelante por  que l o  e l l o s  puedan c u n p l i r  mejor  e b iuan / 
en esa v i l l a .  Dada en Yl lescas,  s i e t e  d ias  de dezienbre, e ra  de m i l l  e qua t ro  - 
c ien tos  e d i e z  e seys annos. Yo l a  Reyna. 
1.382. A b r i l ,  1. T o r d e s i l l a s .  ,M 1 ENTüEGh AL CONCEJO DE ALCARA2 EL 
CASTILLO DE LAS P m  DE SAN PEDRO, QUE HABIA ESTADO EN PODER DEL CONDE DE G+ 
RRION. Arch. h n .  Alcapaz. Nun. 43. 
Don Iohan por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i e l l a ,  de León, de Toledo , 
de G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Jahen, de l  Algarbe, de A l g e z i  
ras, e sennor de Lara e de Vizcaya e de Molina, a l  concejo, a lca ldes,  a l g u a z i l  , 
caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  v i l l a  de Alcaraz, s a l u t  e 
grac ia.  Sepades que vimos vuestra p e t i c i ó n  que nos enbiactes p o r  l a  qual  nos en- 
b ias tes  d e z i r  de como pasara p l e y t o  e n t r e  vos o t r o s  e e l  procurador  d e l  vuest ro/  
c a s t i e l l o  de l a s  Pennas de Sant Pedro que se auían alcado seyendo desa d icha v i -  
l l a  e d2 SU j u r i d i c i ó n ,  e t  sobresto que l o s  nuestros oydores d i e r o n  sentencia en 
e1,dicho p l e i t o  en que mandaron que e l  d icho c a s t i e l l o  que fuese entregado a 1 
esa d icha v i l l a  e t  que l o s  vezinos e moradores de l  d i cho  c a s t i e l l o  fuesen a vue2 
t r o s  enplazamientos e l lamamientos a s i  comolos o t r o s  lugares  desa d icha v i l l a , e t  
eso mesmo que e l  Rey nuestro padre e l a  Reyna nuestra maare que Dios perdone que 
vos f i z i e r o n  dar sus ca r tas  en que mandaron que e l  d icho c a s t i e l l o  que fuese de- 
sa d icha v i l l a ,  e t  que por  quanto e l  conde de Car r ión  e l o s  vezinos del  d icho / 
c a s t i e l l o  non vos q u i s i e r o n  c o n p l i r  l a s  dichas car tas  e sentencia,que e l  d icho / 
Conde e vos o t r o s  que nos l o  enbiastes mostrar  e t  que nos vos mandamos dar  vna / 
nuestra c a r t a  en que mandamos que l o s  vezinos e moradores de l  d icho c a s t i e l l o  de 
l a s  Pennas e e l  d icho c a s t i e l l o  que fuesen desa dicha v i l l a  e que fuesena vues- 
t r o s  enplazamientos e l lamamientos e f i z i e s e n  todas l i s  cosas que l e s  mandásedes 
que fuesen nuestro s e r u i c i o  as í  como l o s  o t r o s  lugares desa d icha v i l l a ,  pero / 
que era nuestra merced que e l  d icho Conde que tou iese  e l  d icho c a s t i e l l o  algund 
t ienpo, e que después vos l o  mandaríamos to rnar .  E t  que estando e l  fecho en e s t a  
manera, que e l  conceio de l  d icho c a s t i e l l o  vos enbiara d e z i r  que en e l  mes de fe 
b re ro  que agora pasó que Al fonso Yannes Fajardo, Adelantado de l  Regno de Murcia; 
que f u e  a l  d icho l u g a r  de Las Pennas por mandado de l  d icho Conde por  que pusiese 
sasiego e n t r e  l o s  de l  d icho c a s t i e l l o  e e l  alcayde que en é l  estaua por  e l  d icho 
Conde, d iz iendp  que non estauan b ien  abenidos, e non seyendo e l l o  asy. E t  que e n  
trando e l  d icho Al fonso Yannez en e l  dicho c a s t i e l l o ,  que e l  d icho a lca ide  que/ 
f i z o  c e r r a r  l a  puer ta de l  e que f i z o  j u n t a r  conceio, e que non quiso que e l  d i -  
cho Al fonso Yannez fuese en é l ,  e que e l  d icho alcayde que mostró a l  d icho con- 
c e i o  vna c a r t a  de l  d icho conde que l e s  d i x i e r a  de su p a r t e  que l e  ayudasen a / 
prender e matar a l  d icho Al fonso Yannez, e que e l  d icho conceio que d i x i e r o n  que 
l o  non f a r í a n  en ninguna manera. E t  que estando en és to  que ouo quien desengannó 
a l  d icho Al fonso Yannez e que omnes c i e r t o s  que l o  descolgaron de l a  penna ayuso 
e que se fue. E que l o s  vezinos de l  dicho c a s t i e l l o  por  miedo que ouieron de l  d i  
cho Conde por  que non c o n s i n t i e r a n  en l a  muertedel d icho Adelantado,sacaron a l  / 
d icho alcayde de l  d icho c a s t i e l l o .  E t  que vos e l  d icho conceio caua l le ros  e o f i -  
c i a l e s  que enbiastes vuest ros mandaderos a l  d icho c a s t i e l l o  e que asosegastes a/ 
l o s  vezinos e moradores de l  como cunple a nuestro se ru ic io .E t  que nos p idíedes / 
por  merced que pues e l  d icho Rey nuestro padre e l a  Reyna nuestra madre que Dios 
perdone mandaron que e l  d icho c a s t i e l l o  fuese desa d icha v i l l a  e eso mesmo fuera  
dada sentencia sobre110 por  l o s  nuestros oydores, que fuese nuestra merced de / 
uos l o  mandar ent regar  e de q u i t a r  a l o s  vezinos e moradores de l  d icho c a s t i e l l o  
e l  p l e y t o  e omenaje que por  é l  ten ían  fecho a l  d icho Conde.Sabet que nos p laze  / 
. d e l l o  e por  esta nuestra c a r t a  mandamos a l  conceio de l  d icho c a s t i e l l o  e a l o s  / 
vezinos e moradores de l  que vos entreguen e l  d icho c a s t i e l l o  e que sean desa d i -  
cha v i l l a  segund que l o  fue  en l o s  t ienpos pasados antes que se alcase, e t  que / 
vayan a vuestros enplazamientos e l lamamientos e fagan todas l a s  cosas que vos / 
e l  d icho conseio, caual leros,  escuderos e o f i c i a l e s  e omnes buenos l e s  mandare- 
des que fueren nuestro se ru ic io ;  ca nos por  es ta  nuestra c a r t a  o por  e l  t r a s l a d o  
d e l l a  signado de escriuano p ú b l i c o  quitamos a l  conceio vezinos e moradores de l  / 
d icho c a s t i e l l o  e a cada vno d e l l o s  e l  p l e y t o  e omenaje que por  é l  ten ían  fecho 
a l  d icho Conde en qual q u i e r  manera e l o s  damos por  l i b r e s  e q u i t o s  de l .  Por que 
vos mandamos que pongades t a l  recabdo en e l  d icho c a s t i e l l o  por que es té  b ien  / 
guardado como cunple a nuestro s e r u i c i o .  E t  l o s  vnos e l o s  o t r o s  non fagades en- 
de a l  por alguna manera so pena de l a  nuestra merced e de l o s  cuerpos e de quan- 
t o  auedes. Dada en O t e r d e s i e l l a s  pr imero d i a  de a b r i l ,  era de m i l 1  e quatroc ien-  
t o s  e veynte annos. Nos e l  Rey. 
i 1.382 ? (S.A.) Enero, 11. Madi-igal. JUAN 1 CONESTA A VARIAS PETI- 
CIONES DE ALCARAZ , DISCULPANWSE POR NO PODER DEVOLVER UN PRESTAMO..Arch. Mun. 
Alcaraz. m. 68. 
Don Iohan, por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i e l l a ,  de León, de S e u i l l a  
de Córdoua, de Murcia, de Iahen, de l  Algarbe, de A lgez i ra ,  e t  sennor de Lara e / 
de Vizcaya, a l  conceio e o f i c i a l e s  e omnes buenos de Alcaraz, sa lud e gracia.F+ 
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zemos saber que vimos vuestras pe t i c iones  que nos enbiastes,  e a l o  que nos en- 
b ias tes  d e z i r  que nos que vos enbiamos mandar que nos prestásedes t r e y n t a  e s i e -  
t e  m i l l  marauedís e que l o s  ouiesedes de l  t e r c i o  pos t r imero  de l a s  a lcaualas de- 
sa v i l l a  deste anno que agora pasó e t  que agora l o s  nuestros recabdadores que d c  
mandan l o s  dichos marauedís d e l  d i cho  t e r c i o  post r imero,  e t  que nos p id iedes  por  
merced que vos mandásemos que vos entregasedes de l o s  d ichos marauedís que nos / 
prestastes.  Sabed que por  l o s  grandes menesteres que nos han reqrec ido  que manda 
mos l i b r a r  l o s  dichos marauedís de l  d i cho  t e r c i o  post r imero a nuestros v a s a l l o s 7  
de l  sueldo que ouieren de auer, e t  po r  t a n t o  Ron l o s  podedes agora auer en e l  / 
d icho t e r c i o ,  pero adelante nos Dios qtieriendo cataremos donde se pague. O t r o s i  
a l o  que nos enbiastedes d e z i r  como vos o t r o s  acedes p r e u i l l e g i o s  de l o s , r e y e s  / 
onde nos venimos confirmados de nos en que se con t iene  que todos l o s  vezinos d e  
sa dicha v i l l a  que mantouieren caua l los  e armas que sean escusados de non pagar 
monedas, e t  o t r o s i  que tenedes eso mesmo p r e u i l l e g i o s  en que se con t iene  que l o s  
vezinos que moraren en l o s  o t r o s  lugares de Riópal  e de C o t i l l a s  que sean f r a n  - 
queados de non pagar pechos n i n  monedas n i n  o t r o s  t r i b u t o s  algunos, e que l o s  d i  
chos p r e u i l l e g i o s  que vos fueron  guardados f a s t a  e s t e  anno que agora pas6 e t  que 
s i  a s i  ouiese.de pasar que l o s  vezinos de l a  d icha v i l l a  non manterníen caua l los  
n i n  armas para nuestro s e r u i c i o  e t  o t r o s i  que l o s  dichos lugares que se despoblo 
r ían ,  e t  que nos p idíedes por  mersed que mandásemos que vos fuesen guardados l o s  
dichos p reu i l1eg i .o~ .  Sabet que nos tenemos por  b i e n  e es nuestra mersed que vos/ 
sean guardados segund l o  fueron en t i e n p o  de l  Rey nues t ro  padre que Dios perdone 
e t  mandamos dar  nues t ro  a l u a l á  para l o s  nuestros contadores que l o  pongan en l o  
saluado de l a s  nuestras ren tas  por  que se guarde a s í  de a q i  adelante e a nos non 
sea puesto des tuer to  por  e l l o .  O t r o s i  a l o  que nos enbiastes p e d i r  po r  merced / 
que enbiásemos mandar a l  conde don Iohan Sánchez Wanuel que vos entregase e] v u e r  
t r o  c a s t i e l l o  de Las Pennas de Sant Pedro, sabed que por  algunas cosas que cun - 
p len  a nuestro s e r u i c i o  que es nuestra m e r ~ e d  que e s t é  agora a s i  de l a  guysa que 
está, e t  nos Dios queriendo vos l o  mandaremos en t regar  muy ayna, ca entendemos / 
que es derecho que vos sea entregado, pues es vuestro. Dada en Madrigal,  honze / 
d ias  de enero. Yo Iohan Sánchez l a  f i z  e s c r e u i r  por mandado de l  Rey. 
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1.386. Noviembre, 3. Segovia. JUAN 1 AUTORIZA AL CONCETO DE ALCARAZ P& 
RA HACER HERMANDAD CON LOS DE CIUDADES Y VILLAS DE LA COvfARCA. Arch. Mun. 
AZcaraz. Num. 9. 
Don Iohan por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i e l l a ,  de León, de Por togal  
de G a l l i z i a  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Iahe!i, de l  Algarbe, de Algez i -  
ra ,  e sennor de Lara, de Vizcaya e de Molina, a l  concejo, a lca ldes,  a l g u a z i l ,  o- 
f i c i a l e s  e omnes buenos de Alcaraz. sa lud e g rac ia .  Sepades que vimos l a  p e t i  - 
c i 6 n  que nos mostraron ues t ros  procuradores que ac2 enbiastes a l  nuest ro ayunta- 
miento que nos fazemos agora aquí en segouia, e t  a l o  que nos enbiastes d e z i r  / 
que nos pedíades por  merced que vos diésemos l i c e n c i a  por  que vos o t r o s  pudiéra- 
des fazer  hermandat con l a s  cibdades e v i l l a s  e logares desa comarca, l o  qual s e  
r í a  nuestro s e r u i c i o  e p r o  e defendimiento de vos otros,sabed que a nos p laze de 
uos d a r  l i c e n c i a  e poder para f a z e r  l a  dicha hermandat, e t  por  es ta  nuestra ca r -  
t a  vos damos l i c e n c i a  e poder por  que fagades vuestra hermandat con todas l a s  / 
cibdades e v i l l a s  e logares  de l o s  nuestros regnos que son en es ta  comarca desa/ 
v i l l a  de Alcaraz en l a  manera que vcs o t r o s  entendiéredes que sea a nuestro ser-  . 
u i c i 0 . e  a prouecho e defendimiento desa aicha v i l l a .  E t  desto vos mandamos dar  / 
esta nuestra c a r t a  f i rmada de nues t ro  nonbre e see l lada  con e l  nues t ro  s e e l l o  de 
l a  por ida t .  Dada en Segouia, t r e s  d ias  de nouienbre, anno de l  n a s ~ i m i e n t o  d e l  / 
Nuestro Saluador Ihesu X r i s t o  de m i l l  e t r e z i e n t o s  e ochenta e seys.annos. Yo 12 
han Sánchez l a  f i z  e s c r i u i r  po r  mandado de nuestro sennor e l  Rey. Yo el Rey. 
'1.387. Diciembre, 10. Alcaraz. CARTA DEL C3NCEJO A UN MERCADER ALCARA 
CEf40, CONí'ENIENM) LAS FRANQUEZAS QUE LE ASI!3TEN CCMO'VECINO,PARA EVITAR QUE S S  
MOLESrADO EN EL EJERCICIO DE SU PROFESION. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 29. 
A todos quantos es ta  c a r t a  v ie ren  que Dios o n r r e  e guarde de mal. Nos 
e l  conceio e t  caua l le ros  e t  escuderos e o f i c i a l e s  e onnes buenos de Alcaraz vos 
enbiamos mucho sa ludar  como aquel los para quien mucha onr ra  e mucha ventura qug  
rrfemas. Sabed que e l  Rey don Al fonso que Dios perdone por  nos f a z e r  merced nos 
o to rg6  por  su p r j u i l l e g i o  se l lado  con su s e l l o  de plomo pendiente que todos l o s  
vezinos e nioradores desta d icha v i l l a  e de su termino que sean f rancos e que no 
den montadgo n i n  portadgo desde Ta io  acá en ningún l u g a r  de su sennorío synon / 
en Toledo e en S e u i l l a  e en Murcia, en e l  qual p r i u i l e g i o  es tá  vna c lausu la  que 
d i z e  asy: E t  mandamos que todo vezino de Alcaraz que non de montadgo n i n  porta< 
go desde Taio acá en ningund l o g a r  de nuestro sennorío synon fuere  en Toledo e/ 
en S e u i l l a  e en Murcia, l a  qual c lausu la  fue sacada 'del d icho p r i u i l e g i o  por  / 
auctor idad de Sancho Rodríguez, a l c a l l d e  de Alcaraz, e l  qual p r i u i l e g i o  es con- 
f i r r a d o  de l  r e y  don Sancho e t  de l  r e y  don Ferrando e t  de l  r e y  don Al fonso que / 
f i n 6  sobre l a  Cerca de G i b r a l t a r ,  e l o  conf irmó en V a l l a d o l i t ,  e t  es conf irmado 
de l  r e y  don Enrr ique que Dios perdone, e t  agora es conf irmado de nuestro sennor 
e l  r e y  don Iohan que Dios mantenga segund se cont iene por  vna su c a r t a  se l lada /  
con su s e l l o  de plomo colgado en f i l o s  de seda bermeja e verde e blanca e ama- 
r i e l l a  que d i z e  en es ta  manera: Sepan quantos es ta  c a r t a  v i e r e n  como nos don 12 
han por  l a  g rac ia  de Dios r e y  de C a s t i e l l a ,  de León, de Toledo, de Gal i z i a ,  de/ 
S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Iahen, de l  Algarbe, de Algez i ra,  e t  sennor / 
de Lara, de Vizcaya e de Molin?, po r  fazer  b i e n  e merced a l  c o n ~ e i o  de Alcaraz 
otorgamos l e s  e confirmamos l e s  todos l o s  buenos fueros e buenosvsos e buenas / 
costunbres que han e t  l o s  que oüieron de que vsaron e t  acostunbraron-en t i e n p o  
de lo-S reyes onde nos venimos e en e l  nuest ro f a s t a  aquí.  E t  o t r o s i  l e s  otorga-  
mos e t  confirmamos todos l o s  p r i u i l e g i o s  que t i e n e n  de l o s  reyes onde non veni -  
mos o dadas e c o n f i h a d a s  de i  r e y  don Enrr ique nues t ro  padre e t  de l  r e y  don A l  
fonso nuestro auuelo que Dios perdone, syn t u t o r í a ,  que l e s  va lan e sean guarda 
dos segund que meior e más conpl ida mente l e s  v a l i e r o n e  l e s  fueron guardados / 
en t ienpo  de l o s  dichos reyes nuestro padre E nues t ro  auuelo e t  en e l  nues t ro  / 
f a s t a  aquí. E t  defendemos f i r m e  mente por  esta vuest ra c a r t a  o por  e l  t ras lado /  
d e l l a  signado de escriuano p ú b l i c o  que alguno n i n  algunos non sean osados deles 
yr n i n  passar con t ra  e l l o s  n i n  con t ra  p a r t e  d e l l o s  en n ingund. t ienpo por  gelos/ 
quebrantar n i n  menguar en ningana manera. E t  sobres.to mandamos a todos l o s  con- 
ceios, a lca ldes,  jurados, juezes, j u s t i ~ i a s ,  merinos, a lguaz i les ,  Maestres de / 
l a s  Ordenes,priores, comendadores e soscomendadores, alc.aydes de l o s  c a s t i e l l o s  
e casas f u e r t e s  e t  a todos l o s  o f i c i a l e s  e apor te l lados  de todas l a s  cibdades e 
v i l l a s  e logares de nuestros regnos, a l o s  que agora son o serán de aquí ade lan  
t e  e t  a qual q u i e r  o a quales q u i e r  d e l l o s  que l e s  anparen e def iendan en todo/ 
con es ta  merced que l e s  nos fazfmos e t  que l e s  non vayan n i n  passen n i n  cons ien  
t s n  yr n i n  passar con t ra  e l l a  n i n  con t ra  p a r t e  d e l l a  so l a  pena que en l o s  d i -  
chos p r i u i l l e g i o s  c a r t a s  e mercedes e t  s e n t e n ~ i a s  e c o n f i r m a ~ i o n e s  se cont iene, 
e t  demás a e l l o s  e a !o que ouiessen nos tornaríamos por  e l l o .  E t  demás por  / 
qual q u i e r  o quales q u i e r  por qu ien f i n c a r e  de l o  asy f a z e r  e c o n p l i r  mandamos/ 
a l  omne que l e s  es ta  nuestra c a r t a  mostrare o e l  t r a s l a d o  d e l l a  signado(de es - 
cr iuano púb l i co )  como d icho es que l o s  enplaze que parezcan ante nos do qu ie r /  
que nos seamos de l  d i a  que l o s  enplazare a quinze días so pena de seys c ien tos /  
marauedís desta moneda vsual a cada vno, a d e z i r  po r  qual razón non conpl ides / 
nuestro mandado. E t  desto les-mandamos dar es ta  nuestra c a r t a  seel lada con nuez 
. t r o  s e e l l o  de plomo colgado. Dada en l a s  co r tes  de l a  muy noble cibdad de Bur - 
gos, ocho d ias  de agosto, e ra  de m i l 1  e quatro c ien tos  e d i e z  e ' s i e t e  annos. Yo 
Alfosnso Sánchez escriuano l a  f i z  e s c r i u i r  por  mandado de l  Rey. Diego Ferrández, 
v i s t a .  Iohan Ferrández. E t  commo Mar t ín  G i l ,  recuero, és te  a quien es ta  nues- 
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t r a  c a r t a  mandamos dar  es vezino morador en l a  d icha v i l l a  de Alcaraz e faze a- 
qu í  vez indat  a s e r u i c i o  e merced de nuestro sennor e l  Rey, p o r  que vos requer i -  
mos de p a r t e  de l  d icho sennor Rey e t  vos rogamos de l a  nuestra a todos e a cada/ 
vno de uos do q u i e r  que e l  d icho M a r t í n  G i l  acaeciere en vuestros lugares e SurL 
d ic iones con sus mercadurías e cosas suyas, que l e  guardedes e fagades 'guardar 1 
l a  dicha franqueza e t  non l e  tomedes a é l  n i n  a l o s  sus omnes n i n  consintades / 
tomar n i n  demandar montadgo n i n  portadgo por  l a s  mercadurías que leuare  e t r o x i g  
r e  é l  o l o s  sus omnes, e t  faredes en e l l o  derecho e l o  que deuedes, e t  nos gra- 
desser vos l o  hemos. E t  por  es ta  nuestra c a r t a  damos poder conp l ido  a l  d icho Mar 
t i n  G i l  o a qual q u i e r  omne suyo que vos l a  mostrare que vos pueda r e q u e r i r  e a- 
f r o n t a r  a cada vno de uos en vuest ros lugares que l e  guardedes e fagades guardar 
l a  dicha franqueza. E t  para que sobresta razón vos pueda f a z e r  enplazamiento O / 
enplazamientos para ante l a  merced de l  d icho sennor Rey que parezcades en l a  SU/ 
c o r t e  a l  plazo e so l a  pena que en l a  dicha su c a r t a  se cont iene,  e f o t r o s i  para/ 
que sobresta razón pueda f a z e r  con t ra  uos e con t ra  cada vnos de uos p res tac ión  O 
prestaciones e t  todas l a s  o t r a s  cosas e t  cada vna d e l l a s  que nos mesmos podr ía - 
mos fazer  presentes seyendo. E t  desto l e s  mandamos dar  es ta  nuestra c a r t a  s e e l l a  
da con e l  n u e s t r o ~ s e e l l o  de cera colgado e signada de l  s igno de Pero Sánchez 7 
nuestro escriuano. Test igos que fueron presentes a l a  d icha a u c t o r i d a t  e t  v i e r o n  
l a  dicha c lavsu la  en e l  d icho p r i u i l e g i o  contenida e t  o t r o s í  l o s  o t r o s  dichos / 
p r i u i l e g i o s  e t  l a  d icha c a r t a  de merced e conf i rmación de nues t ro  sennor e l  Rey: 
Pedro Aluarez f i j o  de Gómez Aluarez e Iohan Garcia de l a  Por te ra  e Iohan García/ 
texedor, e G i l  López e Pero Sánchez escriuanos. Fecha en Alcarazdiez d ias  de de- 
zienbre, anno del  nassimiento de l  Nuestro Saluador Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e , t rez i  
tos  e ochenta e s i e t e  annos. Yo Pero Sánchez, escr iuano p ú b l i c o  de Alcaraz, f u y  
presente a l o  sobre d icho con l o s  dichos t e s t i g o s  e v i  l o s  dichos p r i u i l e g i o s  e/ 
c a r t a  de conf irmagión de nuestro sennor e l  Rey, e f i z  aquí e s t e  mio s igno en te? 
t imonio ( SIGNO NOTARIAL). 
XIV 
1.396.Abri1,6. S e v i l l a .  ENRIQüE 111 ESCRIBE AL CONCEJO DE MLJRCIA SOBRE 
CIJPJOS  ROS DE LETUR QUE HCMBRES DE ~ ~ C I A  WI N ASALTADO Y EN TIE- 
RRAS DE ALL4RAZ. Arch.  Mun. Murcia. A. C. 1.396 . FOZ. 46.' 
uon Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i e l l a ,  de León, de Tole- 
do de G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Jahen, de l  Algarbe, de A l -  
gezira, e sennor de Vizcaya e de Molina, a l  concejo, caua l le ros ,  escuderos, o f i -  
c i a l e s  e omnes buenos de l a  c ibdad de M u r ~ i a ,  s a l u t  e g rac ia .  Sepades que e l  c o n  
c e j o  e caual leros e escuderos e o f i c i a l e s  e.omnes buenos de l a  v i l l a  de Alcaraz/ 
se me enbiaron q u e r e l l a r  deziendo que agora puede auer c inco  meses poco más o / 
menos t ienpo que pasando por  termino de l a  d icha v i l l a  dos moros de Letur ,  l u g a r  
de l a  Orden de Santiago, con sus mercaderías a l i b r a r  su fazienda, que fueron / 
salteados e fu r tados  e n t r e  Riopal,  aldea de l a  d icha v i l l a ,  e e l  d icho l u g a r  de/ 
Letur ,  e fueron leuados a esa cibdad. Por l o s  quales dichos dos moros d izen que 
l e s  t i enen  prendados e presos en e l  d icho l u g a r  de L e t u r  o t r o s  dos Xr i s t ianos ,  / 
sus vezinos, d iz iendo  que son cuenta e recabdo de l o s  dichos dos moros, pues f u e  
ron  salteados en su termino, e t  d izen que agora que an sabido que l o s  malfecho - 
res  que asy f u r t a r o n  e leuaron l o s  dichos moros, que son vezinos desa dicha s i b -  
dad e que 70s vendieron a o t r o s  omnes eso mesmo vezinos desa d icha cibdad, por  / 
l o  qual me p i d i e r o n  por  mercet que l e s  mandase dar  vna mi c a r t a  para vos por  que 
fuese fecha pesquisa sobre e l l o  e l e s  mandase dar  e en t regar  luego l o s  dichos 1 
dos moros con l a s  costas que sobre e l l o  auían fechas, e pasasen con t ra  l o s  dichos 
mal fechores e encubridores segúnd f a l l a s e n  por  derecho.Eyo veyendo que me p i d í -  
an derecho toue l o  por  b ien,  por  que vos mando que luego v i s t a  e s t a  mi c a r t a  f a -  
gades pesquisa e sepades l a  ve rda t  por  quantas par tes  pudieredes quien o quales/ 
fueron l o s  que l o s  dichos moros a s í  f u r t a r o n  e vendieron e o t r o s í  qu ien e quales 
personas l o s  conpraron,et sy  por  e l l a  f a l l á r e d e s  que l o s  d ichos moros son en po- 
der  de l o s  vezinos desa d icha ~ i b d a d ,  que l o s  tomedes e l o s  enbiedes e l o s  ent*  
guedes luego a l  concejo de l a  d icha v i l l a  de Alcaraz. E t  o t r o s i  que entreguedes 
en bienes de l o s  que f a l l á r e d e s  que a s í  f u r t a r o n  e leuaron  l o s  dichos moros por /  
l a s  c0stas.e dannos e menoscabos que l a  d icha v i l l a  ha fecho o f i z i e r e  en e s t a  / 
razón e l o s  vendades segunt f u e r o  e de l o s  maravedís que v a l i e r e n  que entregue- 
des a l  d icho consejo de l a  d icha v i l l a  de l a s  d ichas costas e dannos e menosca - 
bos. E t  o t r o s i  vos mando que pasedes con t ra  l o s  dichos omnes que a s i  f a l l á r e d e s /  
que f i z i e r o n  e l  d icho f u r t o  a l a s  o t r a s  penas que f a l l á r e d e s  por  f u e r o  e p o r  de- 
recho. E t  non fagades ende a l  po r  alguna manera so pena de l a  mi merced e d e d e z  
m i l l  maravedis para l a  mi cámara. E t  de mas por  qual q u i e r  o quales q u i e r  de vos 
por  qu ien f i n c a  de l o  a s i  f a z e r  e c o n p l i r  mando a l  omne que vos e s t a  mi c a r t a  / 
mostrare que vos enplaze que parezcades ante mi de l  d i a  que vos enplazare f a s t a /  
quinze d ias  pr imeros s igu ien tes  so l a  dicha pena a cada'vno a d e z i r  p o r  qual  r a -  
zón non conpl ides mi mandado, e t  mando so l a  d icha pena a qual  q u i e r  escr iuano / 
p ú b l i c o  que para és to  fue re  llamado que de ende a l  que l a  mostrare tes t imon io  / 
signado con su signo por  que y o  sepa en como se cunple l o  que y o  mando. Dada en 
l a  muy noble c i b d a t  de S e u i l l a ,  s e i s  d ias  de a b r i l ,  anno d e l  nascimiento de nuez 
t r o  Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e t r e z i e n t o s  e nouenta e seys annos. E t  e n t r e g a t  
l o s  dichos moros a l  d icho concejo de Alcaraz sy en su termino f u e  fecho e l  male- 
f i c i o  o l o s  de l  d icho l u g a r  de L e t u r  l e s  t i enen  tomados l o s  dichos c r i s t i a n o s  / 
de l a  manera que d icha es. Yo Iohan Al fonso l a  f i z  e s c r i b i r  po r  mandado de nues- 
t r o  sennor e l  Rey. Pedro LÓpez. Petrus S a n c t i i  legum doctor .  Pedro G6mez legum - 
doctor .  
1.429. Diciembre, 5. Medina del  Campo. JUAN 11 CONCEDE EL TITULO DE / 
CIUDAD A LA VILLA DE A L W .  Arch. Mun. Atcaraz. Nwn. 16. 
Don Iohan por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i l l a ,  de León, de Toledo,de 
G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Iahen, de l  Algarbe, de A lgez i ra ,  
e sennor de Vizcaya e de Molina, po r  fazer  b ien  e mersed a l a  mi v i l l a  de Alca - 
r a z  e a l  concejo, a lca ldes,  a l g u a z i l  , regidores, caua l le ros ,  escuderos, e omnes 
buenos de l a  d icha mi v i l l a ,  e t  entendiendo que cunple asy a mi s e r u i c i o ,  es mi/  
merced que l a  d icha mi v i l l a  sea c i b d a t  de aquí adelante e aya nonbre e t í t u l o  / 
de.s ibdat ,  e todas l a s  preheminensias e p re r roga t iuas  que han e de qce gozan l a s  
o t r a s  cibdadec de mis regnos, e sea llamada de aquí adelante l a  p i b a t  de Alcaraz, 
l a  qual qu ie ro  que de aquí adelante por  s ienpre e s t é  e quede para l a  Corona Real 
de mis regnos,segund que cada vna de l a s  o t r a s  mis cibdades de l o s  mis regnos:Et 
sobre e j t o  mando a l o s  duques, condes, r i c o s  ommes, maestres de l a s  Ordenes, pri- 
ores, e a l o s  o t r o s  de l  mi Consejo e oydores de l a  miAudiencia e a lca ldes  e n o t c  
r i o s ,  e t  a l  m i  mayordomo mayor e a l o s  mis contadores mayores e a l o s  a l g u a z i l e s  
e o t r o s  o f i c i a l e s  de l a  mi Corte, e a todos l o s  o t r o s  mis súbdi tos e na tu ra les  / 
de qual q u i e r  estado o condición, preheminencia o d i g n i d a t  que sean, e a qual / 
qu te r  o quales q u i e r  de l los ,  que l o  guarden e cunplan e l o  fagan guardar e con- 
p l i r  en todo e por  todo, segund e por  l a  forma e manera que en es ta  mi c a r t a  / 
se contiene,et que non vayan n i n  pasen n i n  consientan y r  n i n  pasar con t ra  e l l o  / 
n i n  con t ra  p a r t e  del10,sobre l o  qual mando a l  mi chance l le r  e n o t a r i o s  e a l o s  / 
o t r o s  que están a l a  t a b l a  de l o s  mis s e l l o s  que den e pasen e l j b r e n  e s e l l e n  / 
mis ca r tas  e p r i u i l l e g i o ,  l a s  que menester ou ieren en es ta  ra2ón.E l o s  vnos n i n  
l o s  o t r o s  non fagades a l  po r  alguna manera SO pena de l a  mi merced e de d i e z m i l l  
maravedís a cada vno para l a  mi cámara. Dada en Medina de l  Canpo, c inco  d ias  de/ 
dezienbre, anno de l  nascimiento de l  Nuestro Sennos Ihesu X r i s t o  de m i l l  e qua t ro  
c ien tos  e veynte e nueue annos. Yo e l  Rey. Yo e l  d o t t o r  Fernando Díaz de,Toledo, 
oydor e r e f r e n d a r i o  de l  Rey e su s e c r e t a r i o  l a  f i z e  e s c r i u i r  po r  su mandadq. 
. 'NI  . 
1.433. Julio,9.Segovia. JUAN 11 ORDENA A DON RODRICKI MANRIQUE QUE NO 
SE VALGA DE SU NCMBRAMIEWrO DE CAPITAN PARA OBLIGAR A ALCARAZ A DARLE SOLDADOS. 
Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 130. 
Yo e l  Rey enbío mucho sa ludar  a uos don Rodrigo Manrique comendador// 
de Segura como aquél de quien mucho f i o .  Fago vos saber que por  p a r t e  de l  conse 
j o  e a lca ldes,  a l g u a z i l ,  reg idores,  caua l le ros  e escuderos de l a  c i b d a t  de A l c s  
raz  me fue  fecha r e l a c i ó n  deziendo que b ien  sabía mi merced c6mo enbié mi c a r t a  
a l a  dicha ~ i b d a t  por  l a  qual d i z  que l e  enbié mandar que se ayuntasen con vos/ 
para r e g i s t r a r  l a  ent rada a l o s  moros enemigos de l a  nuestra santa f é  c a t 6 l i c a ,  
de l o  qual d i z  que me han enbiado s u p l i c a r  cerca d e l l o  escreuiendome c i e r t a s  / 
cabsas por  que se abían mouido a l o  s u p l i c a r ,  después de l a  qual  s u p l i c a c i ó n  / 
d i z  que vos e l  d i cho  comendador l e s  enbiastes mandar de mi p a r t e  que pusiesen / 
escuchas e ata layas e a ta jadores  efi c i e r t o s  lugares,  e que sabr ía  mi merced que 
en l a  dicha cibdad nunca se acostunbró poner l a s  d ichas escuchas e ata layas e 5 
tajadores, e que toda v í a  fueron en e l  v a l l e  de Segura e en Yeste, e de l o s  de l  
d icho v a l l e  e de l  d icho l u g a r  de Yeste, po r  que son francos de pastos e mone- 
das e a lcaualas e o t r o s  quales q u i e r  t r i b u t o s ,  l o  qual  d i z  que toda l a  v i d a  a- 
costunbraron poner de l o s  d ichos iugares e que son deuidos a e l l o s  por  s e r  f r a c  
cos como d icho es, que esa d icha c ibdad nunca acostunbró poner l a s  dichas escu- 
chas e ata layas e ata jadores en l o s  t ienpos pasados, e sy agora l a  d icha ~ i b d a d  
l o s  o v i e r e  de poner, que s e r í a  cabsa de despoblamiento delTa e ' s u  t i e r r a .  Por / 
ende que me pedían por  merced que mandase que e l l o s  non pusiesen l a s  dichas a t s  
layas e escuchas e a ta jadores  que vos e l  d i cho  comendador l e s  enbiades mandar, 
antes, que fuesen puestas e pagadas por  l o s  d ichos lugares  de Segura e su v a l l e  
e de Yeste. La qual  d icha p e t i c i ó n  y o  mandé r e m e t i r  a l o s  mios contadores mayo- 
r e s  para que l a  viesen e me enbiasen d e z i r  l o  quelos parez ie ra  que sobre110 yo/ 
deuía mandar fazer ,  l o s  quales me enbiaron d e z i r  que y o  t e n í a  manda-do l i b r a r  / 
cada d ía  sueldo para t r e y n t a  almogauares que tengap l o s  alcaydes de Yeste e de/ 
Segura para l a s  dichas guardas, que parecer ía que l a  d icha c ibdad non l a s  deue/ 
poner saluo sy en su termino de l a  d icha c ibáad fuesen menester para su guardz/ 
e de su t i e r r a ,  l o  qual  v i s t o  en e l  mi Consejo f u e  acordado que se deuía fazer /  
asy. E t  y o  l o  toue por  b i e n  por  que vos mando que de aquí  adelante non apremie- 
des n i n  cost r ingades a l o s  vecinos de l a  dicha cibdad.de Alcaraz a que pongan / 
l a s  dichas escuchas e a ta layas  e ata jadores.sa luo quando f u e r e  menester en t e r /  
mino de l a  dicha c ibdad e para guarda e defensión d e l l a  e de su t i e r r a .  E t  non/ 
fagades ende a l  so pena de l a  mi merced. E t  de como 6 s t a  mi c a r t a  vos fue re  mos 
t rada  e l a  conpl iéredes, mando so l a  d icha pena a qual  q u i e r  escr iuano p ú b l i c o 7  
que para és to  fue re  llamado que de ende a? que vos l a ' m o s t r a r e - t e s t i m o n i o  s i g -  
nado con su s igno por  que y o  sepa en como cunpl ides mi mandado. Dada en l a ' c i b  
d a t  de Segouia, nueue d ias  de j u l l i o ,  anno de l  N a s ~ i n i e n t o  de l  Nuestro Sennor 7 
Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e q u a t r o ~ i e n t o s  e t r e y n t a  e qua t ro  annos. Yo e l  Rey. Yo / 
Diego Romero l a  f i z  e s c r e u i r  po r  mandado de nues t ro  sennor e l  Rey. 
XVI 1 
1.439. . ~ i c i e m b r e ,  12. Madrigal.  JUAN 11 REFRENDE AL COMXJO DE.ALCA 
RAZ POR NO HABER PERMITID3 QUE EL DELEGADO DEL SPRINCIPE DE ASnmIAS nmARA FOr 
SESION DEL SmORIO DE LA CIUDAD. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 336. 
Yo e l  Rey enbío mucho sa ludar  a vos e l  consejo, a lca ldes,  a lguazi1, rg 
gidores, caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  c ibdad de Alca - 
raz  como aquel los de quien mucho f i o .  Ya sabedes que y o  oue fecho merced a l  Pm 
~ i p e  don Enrr ique mi muy caro e muy amado f i j o  pr imo g é n i t o  heredero en l o s  mis 
regnos de esta c ibdad e su t i e r r a  e vos enbié mandar que l o  ouiésedes e r e s c i g  
sedes por  sennor d e l l a  segund que más l a r g a  miente se cont iene en vna mi c a r t a  
que en esta razón l e  y o  mandé dar, l a  qual como qu ie ra  que vos fue  por  su pa* 
presentada d i z  que non l a  auedes conpl ido, antes d i z  que cer ras tes  l a s  puer tas 
de esa ciDdad e vos pos is tes  s o b r e l l o  en armas .non queriendo r e s c e b i r  n i n  aco- 
ger  n i n  aposentar en e l l a  n i n  en sus arrauales a Al fonso Alvarez de Toledo mi/ 
contador e escriuano de cdmara que e l  d icho p r í n c i p e  mi f i j o  a l l á  enbió con su 
poder. E yo so mucho marau i l l ado  de vos f a z e r  t a n  grand osadía e a t r e u i m i e n t o l  
en menos p r e c i o  de l a  d icha mi ca r ta ,  e mayor mente sobre merced por  mi fecha/ 
a l  d icho p r í n c i p e  mi f i j o  que es e deue s e r  contado conmigo vna e esa misma / 
persona, e l o  que y o  a é l  d i  e do s ienpre queda en l a  Corona Real de mis reg- 
nos e en e l  d icho p r í n c i p e  mi f i j o  como heredero e sucesor d e l l o s .  Sobre l o  / 
qual yo mandé dar  mi c a r t a  de segunda j u s i ó n  para vos, por  que vos mando que/ 
luego que vos fuero  mostrada l a  cunplades e esecutedes con e f e t o  por  manera / 
que sobre és to  yo non aya de ser  más requer ido n i n  encjado n i n  vos aya de man- 
dar  m6s e s c r i u i r  sobre l lo ,  por  que as í  cunple a mi s e r u i s i o  e b ien  desa c ibdad 
e.de todos vosotros. En o t r a  manera sed c i e r t o s  que yo aur ía  d e l l o  mucho más / 
sent imiento de quanto pensar podades e que mandaré prouer s o b r e l l o  rigurosamen- 
t e  con t ra  vuestras personas e bienes segund que en l a  d icha mi c a r t a  de segun- 
da j u s i ó n  se cont iene. E sobresto dad f e  e qreencia a l  d icho Al fonso Aluarez / 
de Toledo todo l o  que de mi p a r t e  vos d i r á .  Dada en l a  v i l l a  de Madrigal,  doze 
dfas de dezienbre de! anno de X X X I X .  Yo e l  Rey. Yo e l  d o t t o r  Fernando Díaz de/ 
Toledo, oydor e r e f r e n d a r i o  de l  Rey e su sec re ta r io (1a  f i z  e s c r i u i r ) p o r  su mac 
dado. . 
1.439. Diciembre, 14. Alcaraz. T R A C D  DE UNA C.ARTA DE JUAN 11 
(1.432. A b r i l ,  2. Valladolid) DEV0LVIEM)O AL CONFEO DE A L W Z  CIERTAS RENTAS/ 
QUE LE HABIAN SIDO CECUFSTRADAS. Arch. Mun. AZcaraz. N m .  293. 
En l a  c ibdad de Alcaraz, lunes catorze d i a s  de l  mes de dizienbre,anno 
de l  nascimiento de l  nues t ro  saluador Ihesu X r i s t o  de m i l i  e quatroc ientos e / 
t r e y n t a  e nueue annos e s t e  d í a  en l a  cámara de l  concejo de l a  dicha cibdad,an 
t e  Ferrando de Perata l ,  a l c a l d e  en l a  d icha cibdad e su t i e r r a ,  en presencia 7 
de mí Al fonso Díaz de Montoro, escriuano p ú b l i c o  de l a  d icha cibdad, e de l o s /  
t e s t i g o s  yuso esc r ip tos ,  paresc ió Juan de Valera, r e g i d o r  de l a  dicha cibdad / 
e s t e  anno presente, e t  mostró e presentó ante e l  d icho a l c a l d e  vna c a r t a  d e l /  
Rey nuestro Sennor e s c r i p t a  en papel e en f i n  d e l l a  f i rmada de su nonbre e se- 
l l a d a  con su s e l l o  de cera colorada en l a s  espaldas segund que por  e l l a  pares- 
s í a  , e l  tenor  de l a  qual d icha c a r t a  d i z e  efi es ta  guisa: Don Iohan por  l a  g r g  
E i a  de Dios r e y  de C a s t i l l a ,  de León, de Toledo, de G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de/ 6rdoua, de Murcia, de Jahen, de l  Algarbe, deAlgezira, e sennor de Viscaya e / 
de Molina, a vos e l  concejo, caual leros e escuderos, reg idores  e omnes buenos/ 
de l a  c i b d a t  de Alcaraz, s a l u t  e grac ia.  Sepades que v i  l a  p e t i c i ó n  que me en- 
b ias tes  por  l a  qual me enbiastes d e z i r  que a l  t i enpo  que esa d icha cibdad era/  
v i l l a  e de l a  mi Corona Real auía e ten ía  ~ i e r t o s  propios en l o s  quales auían/ 
p a r t e  l o s  que mantenían armas e caual los,  e t  por  cavsa de aque l la  renta,  avn / 
que era poca, l o s  mantenían, e l o s  o t r o s  m a r a u ~ d í s  f i n c a b l e s  eran para pagar/ 
s i e r t o  s a l a r i o  a l o s  r e g i d o r e i  e o f i c i a l e s  de l  concejo para sus menesteres e / 
nescesidades, en posesión de l o  qual s ienpre dezides que es tou is tes .  E después 
quando y o  f i z e  merced desa cibdad seyendo v i l l a  a l a  I n f a n t e  donna Cata l ina  , 
que vn su fazedor e recabdador encomencó a f a z e r  l a s  ren tas  que e l l a  auía en-- 
esa cibdad e e n t r e  e l l a s  que quiso tomar e arrendar  e tomó e arrendó por l a  d i  
cha In fante algunas de l a s  vuestras rentas e propios,  e que l e  fue contradicho 
por Iohan G a r ~ í a  de l a  Duenna vuestro pagador que a l a  sazón era, e que l o  en- 
b ias tes  q u e r e l l a r  a l a  d icha I n f a n t e  e e l l a  respondió que en breue entendía / 
ser  en esa d icha c ibdad e que vos p roue i r ía ,  e después v ino  a esa dicha c i b  - 
dad e vos tornó vuestros propios e rentas,  e t  que vos mandó que vsedes del la  s e  
gund que antes auíades vsado. E después quando yo mandé tomar esa dicha v i l l a 7  
para m i  corona como l o  era  antes que fuese dada a l a  dicha Infante,que los mis/ 
recabdadores que tomaron para m í  todas l a s  rentas e derechos que l a  dicha Infan 
t e  auía en esa dicha sibdad e su t i e r r a ,  e abueltas de aquellas dezides que d i  
zen que tomarán vuestras rentas e propios e t  que farán execución en vuestros 
nes por e l l a s  diziendo que pues el  recabdador e fazedor de l a  dicha Infante los  
tomó e ocupó vna vez, que avn serán dexados, que e l los  que l a s  quieren e pueden 
tomar para m i .  E t  que si vos otros ouiessedes de dexar los  dichos vuestros pro- 
pios e rentas que s e r í a  de mi deseruisio e grand danno desa cibdad, e que non/ 
avrá tantos omnes de cauallo por s e r  l a  t i e r r a  áspera.e costosa e non tener / 
con qué los  mantener, e t  que allende de los  marauedís,pedidos e monedas,avría- 
des de derramar pechos de cada vn  anno para conplir  vuestros menesteres e nes- 
sesidades, l o  qual non podría conplir  esa t i e r r a  por lo s  muchos trabajos e me- 
nesteres e nescesidades en que es tá  e grandes dannos que ha rescebido fa s t a  a- 
gora. E t  que me pediades por merced que sobre110 vos quisiese proueer como l a  / 
mi mersed fuese mandando vos confirmar vuestros preui l le jos  e buenos vsos e coz  
tunbres e rentas e propios e que vsedes dellos segund que f a s t a  aquí avedes vsa- 
do e vsauades ante que e s t a  dicha ~ i b d a d  fuese dada a l a  dicha Infante, defen - 
diendo e mandando a mi recabdador que  agora e s  e a los que fueren de aquí ad&; 
t e  que non se entremetan a vos tomar nin ocupar vuestras r en tas -e  propios e de- 
rechos nin a fazer execución en vuestros bienes por causa del lo ,  e yo toue l o  / 
por bien, e por es ta  m i  car ta  mando al  mi recabdador que agora es e fuere de / 
aquí adelante que non toma nin s e  entremetan de tomar l a s  dichas rentas e pro- 
pios desa dichd cibdad nin fagan execusión en vuestros bienes por e l los ,  ca m i /  
entensión non fue nin es de tomar a esa dicha cibdad l a s  dichas sus rentas e / 
. 
propios. E t  non fagan ende a l  por alguna manera so pena de l a  m i  merced e de / 
diez mil1 marauedís para l a  mi cámara a cada vno por quien fincan de l o  asy fa-  
zer e conplir ,  e demás mando al  omne que l e s  es ta  mi car ta  mostrare que los en- 
plaze que parescan ante m í  en l a  mi Corte do quier que yo sea'del día que los / 
enplazare fas ta  quinze días primeros siguientes so l a  dicha pena a cada vno, a 
dezir  por qual razón non cunplen mi mandado. E t  de como es t a  mi carta l e s  fuere 
mostrada e los vnos e los  otros f a  cunplieredes mando so l a  dicha pena a qual I 
quier escriuano público que para és to  fuere llamado que de ende al  que gela moz 
t r a re  testimonio signado con su sygno por que yo sepa en como se  cunple mi man 
dado. Dada en l a  noble v i l l a  de Valladolid, dos dias de a b r i l ,  anno del nasci 7 
miento de Nuestro Sennor Ihesu Xristo de Mil1 e quatrocientos e treynta e dos / 
annos. Yo el  Rey, Yo e l  bachi l ler  Diego Díaz de Toledo l a  f i z  e sc r iu i r  por ma; 
dado de nuestro sennor e l  Rey. E t  en l a s  espaldas de l a  dicha car ta  estaua es / 
cripto:  Acordada en consejo r e l a to r ,  e vna sennal que dezía: Registrada. 
E t  mostrada e presentada l a  dicha car ta  del dicho sennor Rey por el dicho Juan/ 
de Valera, regidor, en l a  manera que dicho es ,  luego e l  dicho Juan de Valerayre 
gidor de l a  dicha ~ i b d a t ,  dixo que por quanto e l  concejo de l a  dicha cibdat e 7 
él asy como regidor del la  s e  entendía aprouechar de l a  dicha car ta  del sennor / 
Rey, e él tenía que l a  dicha car ta  original  podría s e r  perdida o fecha menos / 
por fuego o por agua o por robo o por otro caso foratuyto,  por ende dixo que / 
pedía e pidió a l  dicho alcalde que diese l icencia  e su ac tor idat  a mi el  dicho/ 
Alfonso Díaz, escriuano, para que de l a  dicha car ta  original  del dicho sennor / 
Rey pudiese sacar vn traslado o dos o más los  que e l  dicho Juan de Valera regi- 
dor de l a  dicha cibdad menester ouiese e nescesarios l e  fuesen e gelos diese / 
signados con mi signo, e t  al  t a l  traslado o traslados yo asy sacase o f i z i e se  / 
sacar de l a  dicha car ta  original  del dicho sennor Rey e l a  diese signados con / 
mi sygno interpusiese su aetoridad e decreto judicial  e mandase que valiese e / 
f iziesen f e  donde quiera que pareciesen bien asy e tan conplida mente como l a  / 
dicha car ta  original  del dicho sennor Rey f a r í a  paresciendo. E t  luego .el dicho/ 
alcalde dixo que oyó l o  que dezía el  dicho Juan de Valera regidor, e que era / 
presto de fazer e conplir  en el dicho caso aquello que deuía fazer de derecho , 
e en cunpliendo lo  luego el  dicho alcalde tomó l a  dicha carta del dicho sennor/ 
Rey en sus manos e cato l a  e axsaminola e vídola e dixo que por quanto l a  di- 
cha'carta original  del dicho sennor Rey era sana e firmada de su nonbre e s e l l a  
da con su s e l l o  de cera colorada e non rota n i n  cancelada nin rasa n i n  en nin - 
gún lugar del la  sospechosa, antes parescía s e r  auténtica e dina de toda f é ,  por 
ende dixo que mandaua e mand6 e daua e di6 l icencia a m í  e l  dicho escriuano pa- 
ra que de l a  dicha car ta  oreginal del dicho sennor Rey pudiese e pueda sacar e/  
fazer sacar vn t raslado o dos o más, quales e quantos el  dicho Juan de Valera , 
regidor, quisiese e menester ouiese, e que al  t a l  t ras lado o traslados que yo / 
e l  dicho Alfonso díaz escriuano sacase o f i z i e s e  sacar de l a  dicha car ta  o r ig i -  
nal del dicho sennor Rey e l e  diese signados con m i  signo a l  dicho Juan de Vale 
r a ,  regidor de l a  dicha cibdad, que e l  dicho a lca lde  interponía e ,interpuso en7 
e l los  e en cada vno del los  su actoridad e decreto judicial  e mandaua e mandó / 
que valiesen e f iz iesen f é  e valan e fagan f e  donde quiera que parescieren bien 
asy tan conplida mente como l a  dicha cartd original  del dicho sennor Rey fa r í a /  
paresciendo. E el  dicho Juan de Valera, regidor de l a  dicha cibdat,  dixo que l o  
pedía signado para guarda del derecho de l a  dicha cibdat e suyo en su nonbre,a 
l o  qual fueron tes t igos  presentes Aluar Ruiz de Córdoua e Alfonso de Huepte e/ 
Diego López de Toledo escriuano, vezinos de l a  dicha cibdat. Va escr ip to  en - 
t r e  renglones o dize avn e o dize se  , e enmendado o dize paresca ser.  Non l e /  
enpesca. E t  yo e l  dicho Alfonso Díaz de Montoro, escriuano suso dicho, fuy p r c  
sente el  día de l a  dicha actoridad que el  dicho alcalde l e  di6 para l o  que di -  
cho es,  en vno con los  dichos tes t igos ,  e por l a  dicha l icencia  e actoridad a/ 
mi dada e otorgada por el  dicho alcalde,  de l a  dicha car ta  nr ig inal  del dicho/ 
sennor Rey, punto por punto segund que en l a  dicha car ta  del dicho sennor Rey/ 
s e  contenía, e l o  concerté con e l l a  e es s i e r t o ,  sacado , que va escri.pto en / 
es tas  dos fo jas  de papel de quarto de pliego escr ip tas  de amas partes a más de 
es ta  plana en que va mio signo, e en fin. de cada vnd plana va sennalado de l a /  
vna rúbrica de m i  nonbre. E t  por ende f i z e  aquí e s t e  mio sygno en testimonio. 
Alfonso Días escriuano públ i c o ( S 1 ~ ~ 0  NOTARIAL Y RUBRICA). 
XIX 
1.440. Noviembre, 18. Alcaraz. MEMORIAL DE PETICIONES DIRIGIDAS AL / 
REY POR EL CONCEJO DE ALCARAZ,SOBRE DIVERSOS ACUNTOS ECONOMICOS. Arach. Mun. AL 
caraz. m. 21. 
Muy a l t o  e muy poderoso príncipe, rey e sennor: e l  concejo, a lca ldes ,  
regidores, cauall eros,  escuderos ,, of ic ia les  e omnes buenos de l a  cibdad de Alc& 
raz, omille mente e con deuida reuerencia besamos vuestras manos e nos encomen- 
damos en vuestra merced, l a  qual plega saber que l a  dicha cibdad de Alcaraz e / 
el  concejo del la  e los que en e l l a  biuen e los  lugares de su t i e r r a  han seydo / 
e son muy fatigados e desipados de velas e rondas e atalayas e atajadores e / 
guardas e de l ieuas de pan e de los  pedidos e monedas e pechos e t r ibutos  e de/ 
l a s  o t ras  cosas en que vuestra sennoria se  ha querido s e r u i r  de l a  dicha cibdad 
e de los que en e l l a  biuen e lugares de su t i e r r a ,  por t a l  vía que nos e l  dicho 
concejo de l a  dicha cibdad e los dichos lugares estamos adebdados de muchas e / 
grandes contías de maravedis, e para pagar l a s  dichas debdas e para nuestras / 
-nesgesidades que de cada d i d  se nos han reqrescfdo e reqrescen avemos nescesa- 
r i a s  e grandes contías de maravedís, l a s  quales se r í a  grand trabajo e mucho da 
nno de l a  dicha cibdad e de los  dichos sus lugai-es sy por lo s  pecheros que en 7 
l a  dicha cibdad e t  en los dichos lugares bien s e  ouiese de pagar por pecho o dg 
rrama, e avn l a  quenta de Sant Miguel1 que s e  so l í a  derramar por los dichos pe- 
cheros que era para l a s  dichas nescesidades de nos el  dicho concejo sy agora s e  
ouiese de derramar por los vezinos de la dicha cibdad e de los  lugares subditos 
a e l l a  non se  podría pagar saluo con mucho trabajo e con grand danno e deserui- 
c io  de l a  dicha cibdad e de los  dichos lugares, asy por l a s  ynmensas fat igacio- 
nes que auemos rescebido de muchos e grandes trabajos con deseo l inpio  de con - 
seruar e guardar vuest ro s e r u i c i o  en todas cosas, como por  s e r  qu i tados a l a  d i  
cha cibdad muchos de l o s  lugares de su t i e r r a  en l o s  quales ay tan tos  vezinos e 
pecheros como en 1.a d icha cibdad, l o s  quales non pueden pechar n i n  c o n t r i b u i r  / 
en l a  dicha quenta de Sant M i g u e l l ,  po r  ser  asy apartados e cabeca por  sy, e / 
avn por  quanto l o s  propios que ha e t i e n e  l a  d icha c i b d a t  estan enbarga.dos por /  
p a r t e  de l  P r í n ~ i p e  nuestro sennor. Por ende, muy v i r t u o s o  e esc la resc ido  sennor, 
omil lemente suplicamos a vuest ra muy a l t a  sennoría que a vuest ra merced plega / 
de nos dar l i c e n c i a  para que podamos poner sysa f a s t a  en c o n t í a  de quaren tam' l l  
marauedís de cada vn anno que nos son nescesarios para s a t i s f a c e r  e pagar l a s  / 
debdas que asy deuemos e para l a s  dichas nescesidades que de cada vn d í a  asy se 
nos han reqresc ido e reqrescen e reqrescerán de aquí adelante, e en esto,muy Y- 
l u s t r e  e magní f ico sennor, será conseruado vuestro s e r u i c i o  e e l  b i e n  común d e l  
l a  dicha cibdad e de l o s  dichos sus lugares,  e a nos en e l l o  faredes mucha mer- 
ced. E l  soberano Sennor Dios conserue vuestro r e a l  estado con acres$entamien-- 
t o  de mayores regnos e sennoríos e vos de v i t o r i a  de vuest ros enemigos. E desto 
enbiamos a vuestra muy a l t a  sennoría e merced es ta  nuestra p e t i c i ó n  f i rmada de/ 
l o s  nonbres de algunos de nos l o s  dichos a lca ldes,  reg idores,  e omnes buenos de 
l a  dicha sibdad, e signada de l  signo de Al fonso Díaz de Montoro, nuest ro e s c r i -  
uano de l a  nuestra cámara. Fecha d i e z  e ocho días de l  mes de nouienbre; anno / 
de l  nascimiento de l  nuest ro Saluador Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e quatroc ientos e quc 
ren ta  annos. Firma de los o f i c ia les  y signo del escribano. 
1.442. Marzo, 12. T o r d e s i l l a s .  EL PRINCIPE DE ASTURIAS, DON ENRIQJE, 
DEWELVE A SU CIUDAD DE ALCARAZ EL DERECHO DE KMBRAK SUS PROPIOS OFICIALES Y 
LA POSESION DE SUS RENTAS DE PROPIOS. Arch. &IZ. Alcaraz, N w n .  19. 
Don Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios p r í n c i p e  de As tu r ias ,  f i j o  pr imo / 
gén i to  heredero de l  muy a l t o  e esc la resc ido  p r í n c i p e  muy poderoso mi sennor e / 
padre e l  r e y  don Iohan de C a s t i l l a  e de León, a l  concejo , alca ldes,  a l g u a z i l ,  
regidores, caual leros,  escuderos, c f i c i a l e s  e cmnes buenos de l a  mi cibdad de// 
Alcaraz mis vasal l os ,  sa lud e g rzs ia .  Bies sabedes conano' a l  t i e n p o  que Al fonso 
Aluarez de Toledo mi contador mayor tomó l a  posesión desa d icha cibdad por  mí , 
por  algunas cosas que a e l l c  l e  mouieron suspendió a l a  d icha cibdad de l a s  d i -  
chas a l c a l d í a s  e a lguazi ladgo e reg imientos e de c i e r t a s  rentas que se dezían / 
pertenescer a l o s  propios desa d icha ~ i b d a d  f a s t a  t a n t o  que y o  mandase ver  s i  / 
l a s  dichas cosas p e r t e n e s ~ e n  a m N s í  commo a sennor de l a  d icha c ibdad ,~erca  de 
l o  qüal alegaron c i e r t a s  razones a n t e l  d o t t o r  A r i a s  a quien yo cometí l a  dicha/ 
causa, a s i  por  p a r t e  de l a  d icha sibdad deziendo l e  pertenece todo l o  sobredi- 
cho, como por  e l  mi procurador f i s c a l  deziendo pertene e r  a mi l a  p rou is ión / /  
de l o s  dichos o f i c i o s  e y o  poder l f u a r  s i n  cargo alguno f as dichas rentas,  e / 
fue  contendido e n t r e  l a s  dichas par tes  a n t e l  d icho d o t t o r  f a s t a  t a n t o  que d i ó  / 
sentencia i n t e r l o c u t o r i a  en e l  d icho negocio en que r e c i b i ó  a l a s  par tes a l a  / 
prueua, por  raz6n de l o  qual y o  mandé dar  mi c a r t a  para G i l  Rodriguez de Casa - 
vegase e l  b a c h i l l e r  Iohan Mart ínez Guerrero, vezino desa cibdaa, que rec ib iesen  
l o s  t e s t i g o s  que por  cadd vna de l a s  dichas par tes  fuesen presentados para en / 
prueua de su entención, l a  qual prouanca fecha l a  enbiasen cerrada e se l lada  a! 
t e  mí por que y o  l a  mandase a b r i r  e ve r  por manera que se f i z i e s e  cunpl imiento/  
de j u s t i c i a .  E fecha l a  d icha prouanca fue t r a i d a  ante m7 en l a  manera suso d i -  
cha, e por Alfonso de Córdoua, mi vasa l lo ,  procurador desa d icha cibdad, me f u e  
supl icado que pues era absente e l  d icho d o t t o r  A r i a s  mi juez comisario, que yo/ 
mandase cometer e l  d icho negocio en e l  estado que estaua a una buena persona / 
que l o  determinase e f i z i e s e  cunpl imiento de j u s t i c i a ,  e y o  mandé cometer e l  d i  
cho negocio e causir a l  l i c e n c i a d o  Pero Díaz de Toledo, mi a l c a l d e  de l a  mi casa, 
para que resc ib iese  en s i  e l  d icho negocio en e l  estado en que estaud e abr ie -  
se l a  dicha probanca e f i z i e s e  l o  que con derecho fuese, e l  qual d icho l i c e n c i a  
do mi a lca lde  r e s c i b i ó  en s i  l a  conquer ic ión de l  d icho negocio en e l  estado en1 
que estaua, e a b i e r t a  por  é l  l a  d icha prouanca a supl icancas de l  d icho Al fonso/  
de Córdoua, procurador desa dicha cibdad por  e s c u s a r e  q u i t a r  l a  d icha cibdad / 
de gastos e despensas e deuates e contiendas, yo mandé ver  e l  d icho negocio a / 
l o s  de l  mi Consejo, l o s  quales acatando l o  que más cunp l ía  a mi s e r u i c i o  e a / 
b ien  desa d icha cibdad, auiendo considerac ión e r e s p e t t o  de algunos t raba jos  / 
que esa d icha c ibdad auía auido, dec lararon que yo por  f a z e r  b ien  e merced a l a  
dicha c ibdad-e a vos o t r o s  e por  re leuación de l o s  dichos t raba jos  deuía mandar 
dexar a l a  dicha cibdad l i b r e  e desenbargadamente l o s  dichos o f i c i o s  de a l c a l -  
d ías e alguazil.adgo e reg imientos e rentas sa luo l a  mar t in iega  e portadgo e es- 
c r iuan ías  e penas e calopnas e omezi l los por  quanto per tenescía a l  sennorío e / 
o t r o s i  l a  yan ta r  s i  l a  y ha o auer deue. E yo por  f a z e r  b i e n  e merced a vos e l /  
d icho concejo mandé dar  esta mi c a r t a  por  l a  qual do l i c e n c i a ,  facu l tad ,  poder 
-e ac to r idad  a l a  dicha cibdad para que non enbargante l a  d icha suspensión fecha 
por  e l  dicho Alfonso Aluarez mi contador mayor de l o s  dichos o f i c i o s  e rentas / 
puedan poner e pongan l o s  dichos a lca ldes e a lguaz i les ,  reg idores e procurador/ 
e caua l le ros  de s f e r r a  e l o s  o t r o s  o f i c i a l e s  acostunbrados segund e por  l a  f o r -  
ma e manera que primero l o s  ponían antes de l  t i enpo  de l a  d icha suspensiÓn,guar 
dando l a s  leyes e es ta tu tos  e costunbres de l a  d icha c ibdad que en t a l  caso d i? 
ponen, e que puedan l e u a r  l a s  dichas rentas sa luo e l  d i cho  portadgo e m a r t i n i e -  
ga e escr iuanías e penas e calopnas e omezi l los e yan ta r  que reseruo para mí a- 
Sy Como cosas per tenescientes a l  sennorío de l a  d icha cibdad e a mí commo sen- 
nor  de l la .  E que non sea puesto en e l l o  n i n  en cosa alguna n i n  en p a r t e  d e l l o  / 
enhargo n i n  c b n t r a r i o  alguno agora n i n  de aquí adelante en algund t ienpo,  e que 
l a s  personas que as í  fueren puestas e deputados en l o s  dichos o f i c i o s  puedan v- 
s a r  e ysen d e l l o s  l i b r e  e desenbargada mente s i n  cont ienda n i n  c o n t r a d i c i ó n  a l -  
guna saluo en e l  caso que yo proueyere a l a  d icha c ibdad de cor reg idor  a s u p l i -  
cac i6n de vos o t r o s  o de l a  mayor p a r t e  de vos o en e l  caso que yo entendiere / 
que cun l e  a l  mi s e r u i c i o  e a buena gouernación e reg im ien to  de l a  d icha cibdad, 
l o s  qua!es dichos a lca ldes,  a l g u a z i l  e reg idores e procurador e o t r o s  o f i p i a l e s  
puedan gozar e gozen e auer e ayan l o s  s a l a r i o s  e ren tas  e esenciones e preheml 
nencias e p re r roga t iuas  e l i b e r t a d e s  que acostunbraron auer e gozar e gozaron e 
ouieron l o s  a lca ldes,  a l g u a z i l ,  reg idores e o t r o s  o f i c i a l e s  que fueron en l a  d l  
cha cibdad antes de l  t i enpo  de l a  dicha suspensión. E a l c o  e q u i t o  l a  d icha su? 
pensión puesta por  e l  d icho Al fonso Aluarez mi contador mayor en todo l o  sobre/ 
d icho e en cada cosa e p a r t e  d e l l o ,  saluo en l a s  cosas por  mí exceptuadas. Dada 
en l a  v i l l a  de Tordes i l l as ,  doze días de marco, anno de l  Nacimiento de l  Nuestro 
Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e quatroc ientos e quarenta e dos annos. Yo e l  P r i n  
cipe: YO Francisco Ramírez, s e c r e t a r i o  de l  P r í n c i p e  nuestro sennor, l a  f i z  es- c r i u i r  por  su mandado. 
1.442. Marzo, 12. Tordes i l l as .  EL PRINCIPE DE ASTüRIAS AUTORIZA AL / 
CONCEJO PARA REPARTIR ENTRE LOS VECINOS UNA DERRAMA DE 6.000 MARAVEDIS NECESA- 
RIOS PARA CUBRIR ALGUNAS NECESIDADES URGFBES. Arch. Mun. ALcaraz. Nwn. 113. 
Don Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios Pr ínc ipe  de As tu r ias ,  f i j o  pr imo / 
gén i to  heredero de l  muy a l t o  e muy esc la rec ido  p r í n s i p e  muy poderoso sennor m i l  
sennor e padre e l  r e y  don Iohan de C a s t i l l a  e de León, a l  concejo j u s t i c i a  e a l  
caldes , a lguaz i les ,  regidores., caual leros,  escuderos, o f i ~ i a l e s  e omnes buenos 
de l a  mía cibdad de Alcaraz mis vasal los,  sa lud e gras ia.  Sepades que >li vuestm 
P e t i c i 6 n  que con Alfonso de Córdoua me enbiastes p o r  l a  qual dezides que segund os gastos <despensas que l a  d icha  cibdad ha fecho en es te  t i enpo  pasado por  / 
causa de l a s  disensiones que ha auido en estos regnos de l  r e y  mi sennor, e a s i /  
mesmo l o s  marauedís que me ou is tes  a dar en e l  s e r u i c i o  que me ou is tes  fecho, e 
:onsiderando o t r a s  muchas cosas que auedes cunp l ido  para l a s  necesidades que a l  
d icho concejo han ocur r ido ,  l a  d icha cibdad non t i e n e  a l  presente maravedís a l -  
gunos deque se pueda socor re r  para c u n p l i r  e  pagar muchas cosas necesarias que/ 
han menester. Sobre l o  qual  me enbiastes p e d i r  merced que vos mandase dar mi / 
c a r t a  de l i c e n c i a  para que pudiésedes f a z e r  r e p a r t i m i e n t o  de alguna quant ía  de/ 
maravedís para l o  que d icho es. E y o  toue l o  por  b ien,  e  por  es ta  mi c a r t a  vos/ 
do l i c e n c i a  e facu l tad ,  poder e a t t o r i d a d  para que podades. f a z e r  e fagades re-  
par t im ien to  e repartades seys m i l l  maravedís e s t e  presente anno de l a  data des 
t a  mi c a r t a  para l a s  dichas necesidades, e l  qual d i cho  r e p a r t i m i e n t o  fagades 7 
por todas e cada vna de l a s  personas que en t a l  caso han acostunbrado con t r ibu -  
y r  e  pagar, a  l a s  quales dichas personas e a cada vna d e l l a s  mando que paguen / 
l o  que as í  l e s  cup ie re  de l  d icho repar t im ien to  a quien vues t ro  poder para e l l o /  
ou iere.  De l o  qual mandé dar  es ta  mi c a r t a  f i rmada de mi. nonbre e se l lada  con / 
mi s e l l o ,  dada en l a  v i l l a  de Tordes i l l as ,  doze d ias  de marco, anno de l  nasc i -  
miento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e  qua t roc ien tos  e quarenta e dos 
annos. Yo e l  P r inc ipe .  Yo Francisco Ramirez de Toledo, s e c r e t a r i o  de l  P r ínc ipe /  
nuest ro sennor, l a  f i z e  e s c r i u i r  por  su mandado. 
1.446. Noviembre, 22. Mar t ín  Muñoz de l a s  Posadas. EL PRINCIPE DON/ 
ENRIQUE CONFIRMA SUS AMTRIORES JURAMWrOS DE NO ENTREGAR LA CIUDAD DE ALCARAZ 
A JUAN PAMECO. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 50. 
Don Enr r ique  por  l a  g r a c i a  de Dios P r í n c i p e  de As tu r ias ,  f i j o  pr imo / 
gén i to  heredero de l  muy a l t o  e muy esc la resc ido  p r í n c i p e  e poderoso r e y  e sen- 
nor  mi sennor e l  r e y  don Juan de C a s t i l l a  - e  de León, a l  concejo, a lca ldes,  a l -  
guazi les , regidoes, caua l le ros ,  escuderos, o f i c i a l e s  e omes buenos de l a  mi / 
~ i b d a d  de Alcaraz mis vasal l o s  que agora son o serdn de aquí adelante e a cada/ 
vno de vos sa lud e grac ia.  B ien sabredes que yo mandé dar  vna c a r t a  f i rmada de 
mi nonbre e se l lada  con mi s e l l o  , e l  thenor de l a  qual es e s t e  que se sigue: 
Don Enrr ique por l a  g r a c i a  de Dios p r í n c i p e  de As tu r ias ,  f i j o  primo gén i to  h e r g  
dero de l  muy a l t o  e muy esc la resc ido  e muy poderoso mi sennor padre e l  r e y  don/ 
Juan de C a s t i l l a  e  de León, a l  concejo a lca ldes  e a l g u a z i l e s  e reg idores e caug 
l l e r o s  e escuderos, o f i c i a l e s  e omes buenos de l a  mi c ibdad de Alcaraz mis vasa 
l l o s ,  sa lud e grac ia.  Sepades que v i  vna p e t i c i ó n  que me enbiastes por  l a  q u a l 7  
dezíades que por  muchas par tes  e d iuersas mansras vos es d icho que mi merced ha 
dado esa dicha mi c ibdad a Juan Pacheco mi c r iado ,  e  que s i  a s i  fuese s o i s  mu - 
cho maraui l lados por  me querer  desposeer de vna cosa t a n  especia l  como esa d i -  
cha cibdad es asy en f o r t a l e z a  como en c a u a l l e r í a ,  en que ay dozientos de caua 
110 e t r e s  m i l l  e  qu in ien tos  peones, e  que yo l a  deuo tener  guardada para l a  mi 
merced, quanto más que en esas comarcas e l  que t i e n e  l a  d icha cibdad es sennor 
e t i e n e  l o  mejor de l  canpo, e  nunca fue  s ino  de l a  Corona Real o  de reyna o de/ 
Pr ínc ipe,  e  sennalada mente sabiendo mi merced que Al fonso Al ~ a r e z  de Toledo mi 
contador mayor por  v i r t u d  de mi poder f i z o  juramento en mi dnima que nunca yo / 
vos d a r í a  n i  enajenar ía a persona alguna, por  cabsa de l o  qual en esa cibdad d e  
z ís tedes que ay grand escdndalo, sobre l o  qual me pedistedes por  merced que vos 
mandase remediar ,por manera que seades seguros de s e r  míos, confirmando e l  d i -  
cho juramento en mi dnima p o r  e l  d icho Al fonso Aluarez en es ta  p a r t e  fecho.Et / 
por que mi entención nunca f u e  n i n  es agora de a p a r t a r  de mí l a  dicha cibdad n i  ' 
t a l  cosa so lo  porpensamiento me pasó, soy mucho marau i l l ado  de vosotros en dar/ 
f e  a l o s  t a l e s  s i n i e s t r o s  e vo lun ta r iosos  dez i res ,  e  deuedes pensar mayor.mente 
segund l o s  t ienpos presentes que estas cosas e o t r a s  semejantes no las".sienbran 
n i  d izen sa-m desean b u t l i c i o s -  e  escdndatos e &iscurctias:"~n des- 
s e r u i c i o  de l  Rey mi sennor e mío, e  p o t t u r b a r  l o s  coracones de aque l los  que por  
l e a l t a d  guardades e avedes de guardar l o  que buenos e l e a l e s  vasal .10~ se perte-.  
neciere, por  ende, e  por  que entendades e l  amor e vo luntad que yo he de acrecec 
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t a r  esa d icha mi gibdad e l a  no sep'arar de mí, antes de l a  tener  e guardar e a/ 
vosotros a s i  mesmo para mi agora e de aquí adelante por  manera que jamas no se- 
a separada de l a  Corona Real de C a s t i l l a ,  po r  es ta  mi c a r t a  conf i rmo e aprueuo/ 
e l  d icho juramento que e l  d i t h o  Al fonso Aluarez en l a  d icha razón en mi anima / 
f i zo ,  segund e en l a  manera e forma que en é l  se cont iene,  e' demds j u r o  por  e l /  
nonbre de Dios e por  es ta  sennal de + en que corpora l  'mente pongo mi mano dere- 
cha, e por  l a s  palabras de l o s  Santos Euangelios onde q u i e r  que mis l a r g a  mente 
están esc r ip tos ,  e prometo por  mi f é  a s i  como p r í n c i p e  f i j o  pr imo g é n i t o  herede 
r o  de l  d iho  Rey mi sennor que f a s t a  oy no he dado l a  d icha c ibdad n i  de aquí a- 
de lante l a  daré a persona alguna de qual q u i e r  estado, cond ic ión  O preheminen-- 
c i a  o d ign idad que sea en ninguna n i  alguna manera,cabsa n i  razón que sea o s e r  
pueda. E s i  l a  d i e r e  o en qual q u i e r  manera l a  apar ta re  o enajenare, que l a  t a l  
dacibn, apartamiento o enajenación no va la  e que vos o t r o s  l o  podades de fecho/ 
con t radez i r  e l o  r e s i s t i r .  E s i  por  enganno l a  d icha c ibdad o vosotros fueredes 
tomados por  causa de l a  d icha dación o apartamiento o enajenación, sea en s i  / 
ninguno e de ningund v a l o r ,  e que vos podades r e u e l a r  e a l c a r  reueldes e a lce -  
des s i n  pena alguna e s i n  enbargo de qual q u i e r  p l e i t o  e omenaje que en e s t a  / 
razón ouierades fecho, por  quanto e l  t a l  d icho p l e i t o  e omenaje s e r í a  por  voso- 
t r o s  fecho por  enganno o por  miedo o por  fuerca. E q u i e r o  que y o  vos pueda t o  - 
mar e tome para mi e que vos o t r o s  seades mios agora e para s ienpre  jamás, e / 
que muertes o quales q u i e r  o t r o s  dannos que sobre110 se rec resc ie ren  vos no sea 
inputada cu lpa n i  por  e l l o  n i  po r  cosa alguna n i  p a r t e  d e l l o  cayades en pena n i  
en penas algunas. Por f i rmeza de l o  qual vos mandé dar  es ta  m i ' c a r t a  f i rmada de 
mi nonbre e se l lada  de mi s e l l o .  Dada en l a  noble c ibdad de Au i la ,  t r e z e  d iasde 
marco, anno de l  nazimiento de Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e quatroz ien-  
t o s  e quarenta e qua t ro  annos. Yo e l  Pr ínc ipe.  Yo Francisco Ramírez de Toledo , 
s e c r e 4 a r i o  de l  P r ínc ipe ,  l a  f i z  e s c r i u i r  por  su mandado. E agora por  quan- 
t o  en l a  d icha c a r t a  suso incorporada y o  no f i z e  mención n i  se e s p e c i f i c ó  que/ 
no dar ía  n i  enajenar ía l o s  lugares e t i e r r a  e termino e juredici6n.desa d icha / 
cibdad, me enbiastedes p e d i r  por  merced que vos mandase dar  o t r a  mi c a r t a  por  / 
donde fué~edes  c i e r t o s  e seguros que no he dado n i  daré ningunos n i  algunos l u -  
gares de l a  d icha t i e r r a  e j u r e d i c i ó n  e te'rmino desa d icha cibdad. E por  que mi 
merced e vo luntad fue que e l  d icho seguro e juramento que vos y o  f i z e  p o r  l a  d i  
cha mi c a r t a  suso encorporada se entendiese asy a l a  d icha t i e r r a  e termino e 7 
j u r e d i c i ó n  desa d icha c ibdad como a l a  d icha cibdad, por  estac.mi c a r t a  c o n f i r -  
mo e aprueuo e l  d i cho  juramento que e l  d icho Al fonso Aluarez en mi ánima f i z o  / 
quando tomó para mí l a  posesión desa d icha cibdad segund e en l a  manera que en/ 
é l  se cont iene, e asy mesmo l a  dicha mi c a r t a  suso encorporada e e l  juramento/ 
que yo en e l l a  f i z e  , e l  qual qu ie ro  e mando que v a l a  e se ent ienda asy p o r  l a /  
dicha t i e r r a  e termino e j u r e d i c i ó n  desa d icha c ibdad 'como por  e l l a  mesma. E a/ 
mayor abondamiento por  es ta  d icha c a r t a  j u r o  por  e l  nonbre de Dios e por  es ta  / 
sennal de + en que corpora l  mente pongo mi mano derecha, e por  l a s  palabras de/ 
l o s  Santos Euangelios do q u i e r  que son , e prometo por  mi f é  a s í  como f i j o  p r i -  
mo gén i to  heredero de l  d icho Rey mi sennor que manterné e c o n p l i r 6  todo l o  con- 
ten ido  en l a  d icha mi c a r t a  suso encorporada, asy por  l a  d icha t i e r r a  e termino 
e j u r e d i c i ó n  como por  esa d icha cibdad. E s i  con t ra  e l l o  o con t ra  qual  q u i e r  E2 
sa o p a r t e  d e l l o  q u i s i e r e  s e r  en qua lqu ie r  t i enpo  e manera, vos mando e do po& 
conp l ido  que l o  podades de fecho r e s i s t i r  segund e por  l a  v í a  e forma e con , las  
fuercas e f i rmezas e c laúsu las  que en l a  d icha mi c a r t a  suso encorporada se c o n  
t i e n e  e faze mención, l a  qual como dicho es qu ie ro  e mando que v a l a  asy para l a  
d icha t i e r r a  e termino e j u r e d i c i ó n  como para l a  d icha cibdad. Por f i rmeza de lo  
qual vos mando es ta  mi c a r t a  f i rmada de mi nonbre e see l lada  con mi see l lo .  Da- 
da en e l  mi 1 ugar de M a r t í n  Muñoz de l a s  Posadas, a veynte e dos d;as de nou ien  
bre, anno del  Nascimiento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e q u a t r o c i e n  
tos  e quarenta e seys annos. Yo e l  Pr ínc ipe.  Yo Ruy G o n ~ d l e z  de Llerena, se - 
c r e t a r i o  de nuestro sennor e l  Pr ínc ipe,  l a  f i z e  e s c r i u i r  por  su mandado. 
, X X I I I  
1.447. Febrero, 10. Olmedo. EL PRINCIPE AUTORIZA AL MAYORKM3 DE AL- 
RAZ A METER EN LA CIUDAD VINO DE FUERA PARA CELEBRAR @ FIESTA DE SAN JUAN.Arch 
Mun. Alcaraz. Num. 4 4 .  
Don Enrr ique por  l a  g rac ia  de Dios P r í n c i p e  de As tu r ias ,  f i j o  primo / 
gén i to  heredero de l  muy a l t o  e muy poderoso r e y  e sennor mi sennor e padre e l  / 
r e y  don Juan de C a s t i l l a  e de León , a l  concejo e a lca ldes  e a l g u a z i l  e reg ido-  
res  e caual leros e escuderos o f i c i a l e s  e omnes buenos de la  mi c i b d a t  de Alcaraz, 
salud e g rac ia  . Sepades que v i  vuest ra p e t i c i ó n  que me enbiastes por  l a  qual / 
me f e z i s t e s  r e l a c i ó n  d iz iendo en como esa d icha c ibdad t i e n e  por  c a r t a  e p reu i -  
l l e j o  de l  Rey mi sennor que en e l l a  e vna legua en derredor  non se pueda meter/ 
n i n  meta v ino  de fuera saluo c i e r t a  forma e en c i e r t a  manera, segund más l a r g a  
mente se cont iene en vnas ordenanzas que sobre l a  d icha razón en l a  dicha vues- 
t r a  p e t i c i ó n  v i n i e r o n  esc r ip tas ,  e t  que agora por  vosotros auida considera$iÓn/ 
que en l a  f i e s t a  de l  Senncr Sant Juan Bau t i s ta  l o s  caua l le ros  desa dicha cibdad 
acostunbran caualgar por  l a  mannana e jugar  cannas e fazer o t r a s  solenidades a/ 
l a  dicha f i e s t a  conbin ientes, 'e  que por  non auer en esa d icha cibdad buenos v i -  
nos, que avedes acordado que e l  mayordomo que agora es o e l  que será de aquí / 
adelante desa dicha cibdad pueda meter e meta d i e z  arrouas dé b ino  blanco e non 
más para l a  dicha f i e s t a ,  segund e por l a  forma que en vues t ro  ayuntamiento e / 
cámara acordáredes; por  ende que me pedíades por  merced que vos mandase dar li- 
cencia para que pudiésedes meter e l  dicho v ino  o proueer como l a  mi merced fue-  
se. E t  yo, acatando ser  l a  f i e s t a  tan  sennalada e vuest ra p e t i c i ó n  se r  jus ta ,  
toue l o  por bien. Por ende, por  es ta  mi c a r t a  mando a l  mayordomo que agora es / 
de l a  dicha cibdad o a l  que ser8 de aquí adelante e n e l l a  que pueda meter e meta 
en l a  dicha c i b d a t  para e l  t a l  d i a  de Sant Juan l a s  d ichas d i e z  arrouas de b ino  
blanco que asy dezides que son necesarias e non más, és to  non enbargant l a s  d i -  
chas ordenancas. Pero es mi merced que s i  e l  d icho mayordomo que agora es o e l /  
que fuere de aquí adelante de l a  dicha c i b d a t  más e a l lende  de l a s  dichas d iez/  
arrouas met iere en e l l a ,  que i n c u r r a  por  e l  l o  en aque l las  penas contenidas en/ 
l a s  dichas ordenancas por  l a  d icha cibdad ordenadas. E non fagades ende al.Da- 
da en Olmedo a d iez  dTas de febrero,  anno de l  nascimiento de l  nuest ro Sennor / 
Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e qua t roc ien tos  e quarenta e s i e t e  annos. Yo Al fonso 66- 
mez de Ferrdn, s e c r e t a r i o  de l  P r ínc ipe  nuestro sennor l a  f i z  e s c r i u i r  po r  su / 
mandado. 
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1.447. Marzo, 25. Segovia. EL PRINCIPE DON E N R I W  EXIME DE PECHAR AL 
JAMA Y TRIBUTOS A LOS PRIMEROS C I N m A  MOROS QUE SE ASENTASm EN ALCARAZ.AF~% 
h n .  Alcaraz. Nwn. 20. 
Don Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios p r í n c i p e  de As tu r ias ,  f i j o  primo / 
gén i to  heredero de l  muy a l t o  e muy esc laresc ido p r í n c i p e  e poderoso Rey e sen- 
nor  m? sennor e l  r e y  don Juan de C a s t i l l a  e de León, a l  concejo, j u s t i c i a ,  r e g i  
dores, caual leros,  o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  mi cibdad de Alcaraz que ago- 
r a  son o serdn de aquí adelante e a cada vno e qual q u i e r  de vos s a l u t  e g r a c i a  
Sepades que a mí es fecha r e l a c i ó n  que en esa d icha c ibdad s o l í a  aver aljama de 
moros e t  que por  al jama pagauan cada anno c i e r t o s  maravedís de pedido e o t r o s  / 
t r i b u t o s ,  e t  que por  p e s t i l e n c i a s  e o t r o s  t raba jos  f a l l e s c i e r o n  gran p a r t e  de - 
110s f a s t a  que quedaron muy pocos, e t  por  que e l  gran cargo que s o l í a n  pechar / 
l o  non podían c o n p l i r ,  se ouieron de y r  a b e u i r  a o t r a s  par tes,  de manera que / 
non biue,ningund moro en esa dicha cibdad, l o s  quales l e  han fecho e fazen mu- 
chas menguas por  que todos eran o f i c i a l e s  de que se l e  seguía mucho onor e pro; 
e t  que algunos se vern ian a b e u i r  a esa dicha cibdad, sa luo que se rescelan que 
l e s  demandaran l o s  dichos pechos e t r t b u t o s .  E t  y o  queriendo que esa dicha c i b -  
dad sea mejor  poblada, por  l a  más noblescer de o f i c i a l e s ,  mi merced e voluntad/ 
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es que los moros que de aquí adelante a e l l a  se  vinieren a morar e beuir non p g  
chen nin contribuyan saluo por sus faziendas, segund e en l a  manera que patian 
e contribuyen los otros vezinos desa dicha mi cibdad, fas ta  que el  número d e b s  
t a l e s  moros sea cinquenta casados e dende ar r iba .  Por que vos mando que rescibg 
des quales quier moros que a esa dicha cibdad se  vinieren avezindar e t  non con- 
syntades que pechen nin l e s  sean demandados pechos nin pedidos nin otros t r ibu-  
tos algunos por cabeca de aljama, saluo cada vno por su fazienda segund pechan/ 
los otros vezinos desa dicha m i  cibdad, fas ta  que sea conplido el  numero de los 
dichos'cinquenta casados segund dicho es,  e t  que sobresto non sean prendados / 
nin fatigados. E t  non fagades ende al por alguna manera so pena de l a  mi mer- 
-&ed e de diez mill maravedís a cada vno por quien fincare de lo  asy fazer e c o ~  
p l i r  para l a  mi cámara. Dada en l a  mi cibdad de Segouia, veynte e cinco dias de 
marco, anno del nascimiento del Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mill e quatro&L 
tos e quarenta e s i e t e  annos. Yo el  Príncipe. Yo Ruy Goncález de Llerena secre- 
t a r i o  de nuestro sennor el  Príncipe, l a  f i z e  e sc r iu i r  por su mandado. 
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1.450. Agosto 19. Segovia. EL PRINCIPE DON ENRIQUE DEWELVE AL CONCE 
JO DE ALCARAZ su DERECHO AL N O M R R A M I ~  DE LOS CARGOS MUNICIPALES Y DESTITUYE 
A LAS PERSONAS POR EL DESIGNADAS ANTERIORMENTE. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 129. 
Don Enrrique por l a  gracia de Dios príncipe de Asturias, f i j o  primo- 
génito heredero de1 muy a l t o  e muy esclarecido príncipe e muy poderoso rey e / 
sennor mi sennor e padre el  rey don Iohan de Cast i l la  e de León, al  concejo,jus 
t i c i a ,  regidores, caualleros,  escuderos, of ic ia les  e omnes buenos de l a  mi cib- 
dad de Alcaraz mis vasallos, salud e gracia. Sepades que vi vuestra petición / 
que me enbiastes, e a lo  que de vuestra parte me dixeron vuestros mensajeros e/  
a l o  que dezides que por yo auer mandado que los regimientos desa dicha mi cib- 
dad e su t i e r r a  e el  escriuanía e mayordomía e procuración del dicho concejo d e  
sa dicha mi cibdad fuesen~perpetuos e non se  posiesen de cada anno segund lo  te 
níades de costunbre, se  vos han seguido e esperades que se vos siguirán muchos/ 
dannos e escándalos en esa dicha mi cibdad e su t i e r r a  sy non mandase que los / 
dichos regimientos e escriuanía e mayordomía e procuración desa dicha mi cibdad 
non fuesen perpetuos, saluo que de cada anno los posiesedes segund l o  solíades/  
acostunbrar, pidiéndome por merced que asy lo  quisiese fazer e mandar, en l o  / 
qual vos f a r í a  bien e merced e qui tar ía  los dichos debates e escándalos e biui-  
ríades en paz. E yo auiendo voluntad que todos biuades en paz e sosiego e por / 
vos fazer bien e merced touelo por bien e mandé dar esta mi carta para vos so - 
bre l a  dicha razón en l a  forma en e l l a  contenida, por l a  qual mando e defiendo/ 
a los regidores e al  escriuano del concejo e al  mayordomo e procurador que yo / 
mandé poner para que touiessen los dichos oficios perpetua mente por todas sus/ 
vidas de l a  dicha mi cibdad e su t i e r r a  que non vsen de los dichos oficios nin/ 
de alguno dellos,  e t  mando a vos el  dicho concejo e ju s t i c i a s  e of ic ia les  que / 
luego que esta mi carta vos fuere mostrada juntos en vuestro concejo segund / 
vuestra costunbre pongades por regidores que r i j an  esa dicha mi cibdad e su t i c  
r ra  e escriuano de concejo e mayordomo e procurador buenas personas f iables  ve- 
zinos desa dicha cibdad,desde el  dia que los  posiesedes f a s t a  vn anno conplido/ 
e dende en adelante en cada vn anno asy mismo nonbredes e pongades otros de ca- 
da vn anno segund e por l a  forma e manera que antes yo mandase que fuesen los / 
dichos regimientos e escriuanía e mayordomía e procuración perpetuos los acos-- 
tunbrauades nonbrar e poner. E t  por esta mi carta do facultad e poder conplido/ 
a los regidores e escriuanos e mayordomos e procuradores que en cada vr, anno / 
nonbráredes e posiéredes para que puedan regi r  es ta  dicha mi cibdad e su t ie -  
rra faziendo primera mente en el  dicho concejo como por vos fueren nonbrados l a  
solepnidad e juramento que se requiere en t a l  caso que guardarán mi seruicio e/  
conplirán mis car tas  e mandamientos e t  do vieren que qual quier cosa trabtan o 
fazen o quieren t r a b t a r  e fazer. en q u a l l q u i e r  manera en mi deseru ic io  qual  // 
q u i e r  o quales q u i e r  personas de qual q u i e r  estado preheminencia o d ign idad o/ 
p re r roga t iua  que sean me l o  f a r á n  saber por  sus personas o por  su c i e r t o  manda 
do e non serán e n e l l o  n i n  darán l o g a r  a e l l o  n i n  l o  consen t i rán  a todo su l e a  
poder antes s ienpre  serán en l a s  cosas que entendieren s e r  conpl ideras a mi seL 
u i c i o  e a l  p ro  e b i e n  desa d icha mi cibdad e su t i e r r a  e de l o s  vezinos e mo- 
dores d e l l a .  E as í  fecho e l  d icho juramento l o s  rescibades a cada vno d e l l o s  a 
l o s  dichos o f i c i o s  de regimientos e escriuan7.a e mayordomía e procurac ián de / 
cada vn anno e t  l o s  ayades por  mis reg idores e escr iuano e mayordomo e procura 
dor desa dicha mi c ibdad e su t i e r r a  por  vn anno e non más e vsedes con e l l o s 7  
en l o s  dichos o f i c i o s  durante e l  d icho t ienpo  de vn anno por  que asy los*non-. 
bráredes e posiéredes e l e s  recudades e fagades r e c o d i r  con todos l o s  derechos 
e s a l a r i o s  a l o s  dichos o f i c i o s  per tenescientes e l e s  guardedes e fagades guar  
dar  todas l a s  honrras e franquezas e l i b e r t a d e s  e p re r roga t iuas  e vnidades que 
han seydo e.son e deuen ser  guardadas a l o s  o t r o s  mios reg idores  e escriuanos/ 
e mayordomos e procuradores que han seydo de l,a d icha mi c ibdad e su t i e r r a . E t  
l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  po r  alguna manera so pena 
de l a  mi merced e de d i e z  m i l l  maravedís a cada vno de vos por  qu ien f i n c a n  de 
l o  asy fazer  e c o n p l i r  para l a  mi cámara. E t  de como es ta  mi c a r t a  vos fue re  / 
mostrada e l o s  vnos e l o s  o t r o s  l a  conpl iéredes mando so l a  d icha pena a qua l /  
q u i e r  escriuano p ú b l i c o  que para es to  fue re  llamado que de ende a l  que vos l a /  
mostrare test imonio sygnado con su signo por  que yo sepa en como se cunple mi/  
mandado. Dada en l a  noble c ibdad de Segouia, d i e z  e nueue días de agosto, anno 
de l  nascimiento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e ,qua t ro  c ien tos  e c i n  
quenta annos. Yo e l  Pr ínc ipe.  Yo Diego Ar ias  de Au i la ,  s e c r e t a r i o  de nues t ro7  
sennor e l  Pr ínc ipe,  l a  f i z e  e s c r i u i r  por  su mandado. 
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1.451. Mayo, 5. A l c a l á  de Henares. EL PRINCIPE DON ENRIQUE DESMIEN- 
TE LOS RUMORES EXISTENES DE QUE EL HüBIERA m G A D O  ALCARAZ Y EL CASTILLO DE 
LAS PE%lS A JUAN PACHECO. Arch. Mun. AZcaraz. Sin hkm. 
Don Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios P r í n c i p e  de As tu r ias ,  f i j o  primo/ 
gén i to  heredero de l  muy a l t o  e esc la resc ido  p r í n c i p e  muy poderoso mi sennnorl  
e padre e l  r e y  don Juan de C a s t i l l a  e de León, a vos e l  c o n ~ e j o , a ~ c a l d e s , a l g u ~  
z i  1, reg idores ,caual l  eros ,escuderos , o f i p i a l e s  , e omnes .buenos de 1 a mi c i  bdadl  
de Alcaraz mis vasal los,  e a cada vno de vos que e s t a  nuestra c a r t a  viéredes. 
Salud e grac ia.  Sepades que a mí es fecha r e l a c i ó n  que algunas personas desa / 
cibdad que non desean mi s e r u i c i o  n i n  b ien  de l a  d icha c ibdad e de l o s  vezinos 
e moradores d e l l a  han dicho, difamado e leuantado que y o  quer'ía fazer  merced / 
desa cibdad e de l  l o g a r  de l a s  Pennas de Sant Pedro a l  mi b i e q  amado don Juan/ 
Pacheco, Marqués de V i l l e n a ,  mi mayordomo mayor e de l  mi consejo, de l o  qual / 
soy maraui l lado de l a s  t a l e s  personas querer l e u a n t a r  l a s  semejantes cosas e t /  
asy mismo de vos o t r o s  en dar  f e  a e l l o ,  ca sed ~ i e r t o s  que mi vo luntad nunca/ 
fue n i n  es de dar  n i n  daré a l  d icho Marqués de V i l l e n a  n i n  a o t r a  persona a lgu  
na esa dicha cibdad n i n  e l  d icho l o g a r  de l a s  Pennas de Sant Pedro, antes l a 7  
ent iendo guardar e tener  para mí e para l a  Corona Real destos regnos. Por ende 
yo vos mando que sy l a s  t a l e s  personas que l o  t a l  han difamado,dicho.e leuanta 
do están en esa dicha c ibdad o l o s  pudiéredes auer, l o s  prendades1.e .f;agades 7 
prender e me l o s  enbiedes presos a buen recabdo a sus cos,tas por  que l o s  y o  / 
mande c a s t i g a r  como cunple a mi s e r u i c i o  e o t r o s  non se at r2uan fa.zer l o s  S%+ 
jante.  E t  por  que vos o t r o s  seades c i e r t o s  e seguros qyeyo non fad.merced18a 
daré l a  dicha c ibdad n i n  e l  d icho l u g a r  de l a s  Pennas de S w t  P e d r o g i n  o t r a  / 
cosa alguna de l a  t i e r r a  d e l l a ,  y o  por  l a  presente vos seguro e c e r t i f i c o  e j u  
r o  por  mi f e  a s i  como p r í n c i p e  f i j o  primo g é n i t o  de l  d icho r e y  mi sennor que 7- 
non f a r é  merced de l a  d icha c ibdad n i n  del  d icho l u g a r  de l a s  Pennas n i n  l o  dg 
r é  a l  dicho Marqués de V i l l e n a  n i n s a  o t r a  persona alguna, n i n  l o  enajenaré en / 
manera alguna, antes l o  ent iendo guardar e t e n e r  para mí e para l a  Corona Real/ 
destos regnos, por  f i rmeza de l o  qual vos enbío es ta  mi c a r t a  f i rmada de l  mi / /  
nonbre e se l lada  con mi s e l l o .  Dada en A lca lá  de Henares a c inco  d i a s  de mayo , 
anno de l  nascimiento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e qua t ro  c i e n t o s  e 
cinquenta e vn annos . Yo e l  Pr ínc ipe.  Yo Iohan de Córdoua, escr iuano de c8r@ 
r a  del  P r ínc ipe  nuestro sennor, l a  f i z  e s c r i u i r  por  su mandado. 
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1 .456 .  D i c i e m b r e ,  2 2 .  P a l e n c i a  . ENRIQUE IV DESlrlIENE LOS RUMO- 
RES DE QUE EL FUERA A CEDER ALCARAZ A CIERTAS PERSONAS Y DEPLORA LOS ALBOROTOS 
ACAECIDOS EN LA CIUDAD CON TAL MOTIVO. Arch. Mun. AZcaraz. N m .  30. 
Yo e l  Rey enbío mucho sa ludar  a vos e l  concejo, co r reg idor ,  reg idores  
caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  mi cibdad de Alcaraz co- 
mo aquél los que p r e c i o  e de quien mucho f í o .  Yo he sabido que de d i e z  o doze d i  
as a esta p a r t e  en esa cibdad ha av ido algunos a lboro tos  e mouimientos d iz iendo  
que y o  auia fecho merced desa c ibdad a algunas personas, e t  sobre e l l o  l o s  p r i n  
c i p a l e s  desa c ibdad e l a  mayor p a r t e  de l a  comunidad d e l l a  syn e l  mi c o r r e g i d o r  
se ayuntaron en e l  monesterio de Santo Domingo desa cibdad, e t  d i z  q u e . a l l i  se/ 
acordauan por  e l l o s  algunas cosas non conpl ideras a mi s e r u i c i o  n i n  menos a l  / 
b i e n  desa cibdad. Soy marau i l l ado  de quien t a l  cosa leuan tó  e mucho más de vos/ 
o t r o s  dar a e l l o  f e  e t  por  cabsa d e l l o  f a z e r  e l  t a l  mouimiento. Sed c i e r t o s  que 
yo non he dado n i n  ent iendo dar esa cibdad a persona alguna n i n  avn l o  he pensa 
do, antes l a  ent iendo t e n e r  e ' t e r n é  s ienpre en mí e para mi corona r e a l .  Por e n  
de, segurad vuestras voluntades e como buenos e l e a l e s  vasa l los  mios escusad e? 
tos  mouimientos e estad a l o  que.aveys fecho e fazeys e estad en toda paz e so- 
siego e reposo e mirad de guardar esa cibdad para mi s e r u i c i o  e t  no'n dedes b g a r  
que en e l l a  e n t r e  ningund c a u a l l e r o  n i n  persona poderoso syn mi mandado. En t o -  
das l a s  cosas vos j u n t a d  e conformad con e l  mi c o r r e g i d o r  desa c ibdad e syn é l /  
non vos apartedes a fazer l o s  t a l e s  mouimientos e ayuntamientos por  que asy / 
cunple a mi s e r u i c i o  e a b i e n  desa cibdad e en és to  non conviene que fagades o- 
t r a  cosa n i n  tengades o t r a  manera de aquí adelante, c e r t i f i c a n d o  vos que av ré  / 
muy grand enojo e sen t im ien to  de vos o t r o s  e syn dubda proueeré en e l l o  por  t a l  
forma que a l o s  culpados sea c a s t i g o  e a o t r o s  exenplo. E sobre todo és to  y o  fc 
b l é  más l a r g a  mente con Gerónimo de Virués mi posentador que l a  presente l i e u a .  
Dad l e  f e  e qreencia e poned en obra l o  que é l  de mi p a r t e  vos d i r á .  Dada en l a  
c i b d a t  de Palencia a veynte e dos d ias de d iz ienhre ,  anno de cinquenta e seys . 
Yo e l  Rey. Por mandado de l  Rey, A luar  Gómez. 
1 .460 .  M a r z o , l .  M a d r i d .  ENRIQUE IV ORDENA A ALCARAZ QUE PUEBLE /. 
LAS FORTALEZAS ARANEONADAS DE SU TERMINO PARA QUE NINGUN CABALLERO PODEROSO LO - 
GRE OCUPARLAS. Arch. h n .  AZcaraz. Sin Num. 
Don Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i l l a ,  de León, de Tole-  
do, de G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Iahén, de l  Algarbe, de / 
Algezi ra,  e sennor de Vizcaya e de Molina, a l  concejo, co r reg idor ,  alcaldes,aJ- 
guazi les,  reg idores,  caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  c i b -  
dad de Alcaraz e.a cada vno de vos salude grac ia.  Sepades que a mi es fecha r e -  
l a c i ó n  que en l a  t i e r r a  e comarca desa cibdad ay algunas f o r t a l e z a s  que non es- 
tan  pobladas n i n  ay quien ponga recabdo en e l las,en l a s  quales d i z  que esa dirha 
cibdad s o l í a  poner alcaydes e l a s  dichas f i r t a l e z a s  estauan por  e l l a ,  e t  que esa 
dicha cibdad pagaua l a  tenencia a l o s  alcaydes que en e l l a s  estauan. E po r  quan 
t o  por cabsa de l a s  dichas fortalezas e s t a r  yermas a m í  s e  podría recrecer de- 
seruicio e a esa dicha cibdad e su t i e r r a  mucho danno, m i  merced es que l a s  di-  
chas fortalezas s e  pueblen e aya alcaydes en e l l a s  segund que en el  tienpo pa- 
sado s e  acostunbró, por lo  qual mandé dar es ta  mi car ta  para vos por la. qual \os 
mando a todos e a cada vno de vos que luego en vno con el  m i  corregidor pongds 
en l a s  dichas fortalezas alcaydes que las  guarden e tengan por l a  dicha cibdad 
e l e s  dedes l a  tenencia e s a l a r i o  que por e l l o  solíades dar segund e por l a  f o c  
ma e manera que se  solían poner, e a los  alcaydes que asy pusieredes sean bue - 
nas personas f iables  e t a l e s  que guarden mi seruicio e el  pro común e bien desa 
cibdad e su t i e r r a ,  recibiendo del los el pl i t o  omenaje e seguridad que los o b ~ s  
alcaydes fazen por los cas t i l l o s  e fortalezas que tienen,por manera que l a s  d i -  
chas fortalezas estaen a buen recabdo e ninguno non s e  pueda apoderar dellas / 
por que a m í  non recresca deseruicio nin a esa t i e r r a  mal n i n  danno alguno. E 
los ?nos nin los otros non fagades n i n  fagan ende al  por alguna manera so penal 
de l a  mi merced e de diez mill maravedís a cada vno de vos por quien fínca de / 
l$ asy fazer e conplir para l a  mi camara. E demás mando al  omne que vos es ta  mi 
car ta  mostrare que vos enplaze que parezcades ante mí.en l a  mi Corte do quier / 
que yo sea del dia que vos enplazare fas ta  quinze días primeros siguientes sola 
dicha pena a cada vno so l a  qual mando a qual quier escriuano público que para/ 
es to  fuere llamado que de ende al  que vos l a  mostrare testimonio signado con su 
signo por que yo sepa como conplides mi mandado. Dada en l a  v i l l a  de Madrid,prL 
mero dia de marco, anno del Nascimiento del Nuestro Sennor Ihesu Xristo demill 
e quatrocientos e sesenta annos. Yo el  Rey. Yo Aluar Gómez de Cibdad Real ,seqrg 
t a r io  de nuestro sennor el  Rey,la f i z e  e sc r iu i r  por su mandado. 
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1.460. Abri 1 ,  15. Arévalo. ENRIQUE IV SE QUEJA DE LAS TüRBüLENCIAS / 
PROVWADAS EN ALCARAZ POR LOS RUMORES DE QUE EL CONDESTABLE VENIA A TCMAR LA/ 
CIUDAD. Arch. Mun. ALcaraz. N m .  11. 
Yo el Rey enbío mucho saludar a vos el  conceio, j u s t i c i a ,  regidores,/ 
caualleros, escuderos, o f i c i a l e s ,  e ommes buenos de l a  cfbdad de Alcaraz como a 
quellos de quien mucho f io .  Fago vos saber que a m í  es  dicho que por cabsa que1 
mi condestable vino los otros dias a l a  fortaleza de Montizón diz que vos otros 
vos alborotástedes diziendo que venía a tomar esa m i  cibdad por que vos era d i  
cho que yo l e  fazía merced de l l a ,  e que fezístedes s a l i r  dende al  logar tenien- 
t e  del m i  corregidor, de l o  qual yo soy mucho marauillado e del lo  he auido mu- 
cho enojo por que ya por otro semejante escándalo que é s t e  que auíades auido / 
vos . au ía  dado e vos tenedes m i  f e  e palabra real que l a  non daría nin enajena- 
r í a ,  lo qual vos deuía bastar e non fazer cada dia semejantes escándalos que r g  
dundan en deseruigio mío e danno desas comarcas e non se  sigue dello pro n i n  v- 
t i l i dad  a esa dicha m i  cíbdad e vezinos de l l a ,  segund l o  qual es de qreer que / 
es te  escándalo e alboroto que agora de nueuo fezístedes sea por otros respectos 
algunos más que por és te .  Por ende, por que m i  voluntad es de tener e guardar / -  
esa dich2 mi cibdad para m í  e para l a  mi Corona Real como vna de l a s  principaks 
de mis regnos e asy syenpre he mirado e miraré por e l l a ,  yo vos mando que vis ta  
l a  presente dexedes toda manera descándalo o alboroto que sobresta razón en esa 
m i  cibdad aya, e sy algunas novedades auedes fecho non l a s  continuedes más,e tg 
dos seades conforme con e l  buen regimiento e paz e sosiego desta dicha mi c ib  - 
dad e su t i e r r a  para l a  tener e guardar para mi seruicio e fauorescades a l a  mi 
jus t ic ia  de manera que los  malbiuientes e delinquentes non ayan logar,  l o  qual/ 
vos terné en seruicio e lo  contrari 'o faziendo yo auría mucho enojo e mandaría / 
proueer contra vosotros como contra aquellos flue alborotan e lleuantan pueblos/ 
en deseruicio de su rey e sennor natural e menos cabo de su cibdad, ca por l a /  
presente vos prometo' para m í  e para l a  mi Corona Real como dicho es.Dada en l a /  
v i l l a  de Areualo a quinze dias de a b r i l ,  anno del nascimiento del Nuestro Senor 
Ihesu Xristo de mill e quatro cientos e sesenta annos. Yo el  Rey. Yo Aluar Gc 
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mez de Cibdad Real, seqre tar io  de nuestro sennor el  R'ey, l a  f i z  e s c r i u i r  por su 
mandado. 
XXX 
1.460. Mayo, 30. S. L. ENRIQUE IV PIDE AL CONCETO DE ALCARAZ INFOM- 
CION SOBRE LA SITUACION CCMARCAL, Y LE ORDENA PONER EN GUARDIA A'SUS FORTALEZAS 
PARA EVITAR CJJE CABALLERO PUDIERA APODERARSE DE ELLAS. Arch.b@n.AZcaraz . 
N m .  7. 
Yo el  Rey enbío mucho saludar a vos e l  conceio,corregidor, a lca l ldes ,  
alguazil , regidores ,caual le ros ,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  m i  / 
cibdad de Alcaraz como aquellos que prescio e de quien mucho f i o .  Fago vos sa- 
ber que v i  vuestras peticiones e l e t r a s  que me enbiastes e,aquéllas entendidas, 
yo vos entiendo prestamente mandar proueer e socorrer como cunple a mi seruic io  
e a bien e pro común e guarda desa cibdad. En tanto,  yo vos ruego e mando, sy / 
plazer e seruic io  me deseays fazer ,  pongays buena guarda e recabdo en esa cib- 
dad e en l a s  for ta lezas  del la  por manera que todo es t é  guardado como cunple a / 
mi seruic io ,  e t  por vía que cauallero nin persona alguna s e  non pueda apoderar/ 
de l la  nin en t i e r r a  del la  syn mi l icencia e especial mandado, en l o  que me fa- 
reys mucho plazer e seruicio.  E t  escreuidme toda uya l a s  cosas como están e p& 
san a l l á  por que l o  yo sepa e prouea como cunple a mi seruicio. Fecha X X X  dias/  
de mayo de LX. Por mandado del Rey, Aluar Gómez. 
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1.463. Octubre,l4. ~ a e z a .  TRASLADO DE UNA CARTA DE E N R I W  IV ORDENAN- 
W A LOS CONCEJOS DEL REINO QUE PROCEDIESEN A EMBARGAR LOS BIENES DE LOS VECI- 
NOS DE ALCARAZ , A CAUSA DE CIERTOS DESMANES QUE ESTOS HABIAN CCMETIDO CONi'RA / 
SU CORRE(;IDOR, LOPE DE MAYORGA. Arch. Mun. Murcia. Cart. ReaZs.1.453-1478. FoZs 
156-157. 
Este es traslado de vna carta de nuestro sennor el  Rey escr ip ta  en p& 
pel e firmada de su nonbre e sellada de su s e l l o  de cera colorada en l a s  espal- 
das e firmada de otros nonbres segund por e l l a  parescía, su thenor de l a  qual / 
es e s t e  que se  sigue. Don Enrrique por l a  gracia de Dios rey de Casti l la,de Le- 
ón, de Toledo, de Galizia,  de Seui l la ,  de Córdoua, de Murcia, de Jaén, del Al - 
garbe e t  4lgezira,e sennor de Vizcaya e de Molina, a todos los  concejos ,correg~ 
dores, alcaldes e alguaziles,  regidores, caualleros,  escuderos, o f i c i a l e s  e om- 
nes buenos de todas l a s  cibdades e v i l l a s  e lugares de los  mis regnos e senno- 
r íos ,  asy realengos como abadengos, y ordenes e sennoríos e otros quales quier/  
mis vasallos e subditos e naturales de qual quier estado oacondición que sea, y 
cada vno o qual quier de vos a quien esta mi car ta  fuere mostrada o su traslado 
signado de escriuano público, salud e gracia. Sepades que yo soy ynformado que/ 
algunos vezinos e moradores de l a  cibdad de Alcaraz e su t i e r r a  han fecho e co- 
metido en deseruicio mío t de l a  mia jus t i c i a  contra Lope de Mayorga, m i  corre- 
gidor en l a  dicha cibdad,e contra o t ras  c i e r t a s  personas algunas cosas ynormes/ 
e feas,  e por que yo he mandado al  dicho Lope de Mayorga que esecute en e l l o s  e 
en sus bienes l a s  penas que de razón e jus t i c i a  devieren padesqer por que a e- 
l l o s  sea castigo e a los  que l o  oyeren exenplo por que no s e  atreuan a fazer  l o  
t a l  nin semejante, e a m í  es fecha relación que los  t a l e s  de1,inquentes avían / 
alcado todos sus bienes e ganados en algunas desas cibdades e v i l l a s  e lugares/ 
e sus terminos. Por ende mandé dar esta mi car ta  para vos otros e para cada vno 
de vos, por l a  qual vos mando a todos e a cada vno e qual quier de vos que lue- 
go que por el  dicho Lope de Mayorga mi corregidor o por quien su poder ouiere / 
fueredes requeridos non rescibades nin acojades en esas dichas cibdades e viTks 
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e.lugares.ni,nFen alguna d g l l a s  n i n  enYsus ter,-minos e j u r i d i c i y n e s  ningunos n i n /  
algunos bienes n i n  ganados n i n  o t r a s  c o s a i  algunas' de l o <  vezinos e moradores1 
de l a  dicha cibdad e su t i e r r a ,  e s i  ress ib idos  l o s  avedes l o s  tengades en se - ' 
quest rac ión de m a n i f i e s t o  puestos por  ynuen ta r io  ante escr iuano p ú b l i c o  e en p g  
der  de. buenas persona4 11 anas e abonadas, y non recudades con e l  l o s  a persona / 
alguna syn m i ' l i c e n e i a  e especia l  mandado, de l a  d i f h a  sequestrac ión e ynuen- 
tario'me Cnbiedes tes t imon io  signado deescriuano p ú b l i c o  por  que yo s o b r e l l o d  / 
mañde;proueer como cunple a mi s e r u j c i o .  E l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades / 
en% a l  so Ipena.de l d  mi"krged,e de-.y- iuagión de, l o s  o f i ~ i o s  e de confi.sca@n 
de odos"vúestros ,bienes para - l a  'mi cámara e f i s c o ,  l o s  quales desde agora para 
e s t o n ~ e s  -e 'de-,entons&s para agora he por  -conf iscados e -apl icados a l a  d icha mi/ 
camara e - f i s c o  .dee los  qu6 l o  c o n t r a r i o  ' f i i i e r e d e s  .Fecha en l a  muy noble c i  bda'd/ 
de ~ d ~ 0 u i . a  a veynte e 'ci'nco d i a s  de set ienbrp,  anno de l  nascimiento.de Nuestro/ 
Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e quatr;o,cientos e sesenta e t r e s  annos. Yo e l  Rey . 
~ o ~ A 1 , f o n s o  de ,Badajoz, 'secye,tario .de8, ~ ü e s t r o  Sennor e l  Rey l a  f i z  e s c r i u i r  por /  
su mandado. E en l a s  espaldas de l a  d icha c a r t a  estauan e s c r i p t a s  dos sennales/ 
que dezía l a  vna regida,  e l a  o t r a  Chancel ler.  Fecho e sacado fue  es te ' t ras la -  
do de l a  dicha c a r t a  o rdg ina l  en l a  noble pibdad de Baeca, a ca to rze  d ias  de O- 
tubre, anno del  nascimiento de Nuestro Saluador Ihesu X r i s t o  de M i l 1  e quatro - 
c ien tos  e sesenta e t r e s  annos. Test igos que fueron presentes e v ie ron  e oye- 
ron., l e e r  e c o n q r t a r  e s t e - d i c h o  t r a s l a d o  e 1,a d icha c a r t a  d p l d i c h o  sennor Rey 
o reg jna l  onde fue's6cad0, Jiego canb'iador e, RodrJgo espec>ero vezinos' e mo,rado- 
resNde l a ' d i c h a  cibdab de Baesa, e Nunno dle ~ a c e t o .  E y o  Juan Rodríguez de Xe - 
rez  escriuano del  Rey nuestro sennor e n o t a r i o  p h l i c o  en l a  su c o r t e  e en t o  - 
dos sus rcgnos p sennor;íos 9 escr iuano p ú b l i c o  dq ,la ,nob,le c ibdad d e  Baeca en 1 
noicon . lo$ dichos 3estJgos presente fúy , a l  l e e r  e ~ o n c e t a r  deste d icho A r a s l a - .  
do ' ion l a - d i c h a  -car ta  p r e g i n a l  6nPe fue: sacado t r a n ~ c r i t o ~ ,  e so tes . igo ,e  por,, 
ende i f i z ,aqq  '4, es te  mio s igno e ~ . ~ t e s t i m o n i p .  <Y,uan- Rodríguez esr?riuano del  Rey . . 
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Yor 61" ~ é y " i n b í o  -m"r$o si iúdar,.a vos e l  con~e jd , .  al~caldesL, algu-azil ,- 
regid8t-&. . caua l leos ,  é s ~ u $ e ~ o i ,  b f i d a l j 3  é,lomnes bueno< de, l a  S j b d a d  de Alcfi ' 
r a i  como,pquéllos 'q<e amh erL$ré-$io e4 de, quieri f i o .  Fagq vós- saberJ.que v i .  vues- - 
t r a  l e t r a  que me %nbi.?st.es con egtds vuestros mensajeros por  r e l a c i o n  de l o s  1, 
quales he sabido l a  forma que t o u i s t e s  en>me r e s c e b i r  e j u r a r  por  vuest ro r e y  e 
sennor, e,n 10 qual f e z i s t s s  l o  que depíades, e y o  v o s - l o  tengo en muy sennalado 
s e r u i c i o  e vos eneiendo f a z e r  por  e l l o  mercedes e a%y v o  ruego, e mando sy p la -  
zer  'e' s e r u i c r o  me deseays f a z e r  comor buenos e l e a l e s  vasal l o s  l o  querays asy 1 
continua: e queráys mucho m i r a r  por  l a s  cosas que cunpl.an4a m1 s e r u i c i o  e, a l a  
buena guarda e paz e sosiego e gouernaciÓn.,desa.dicha,cibdad. E ce rcarde  l a s  / 
cosas que'con l o s  dichos yuest ros mensajeros me enbi,astes supl ' icar  y o  vos mando 
responder a e l l a s  segund vereys por  c i e r t o s  c a p í t u l o s  f i rmados de mi nonbre que 
vos enbío, e qreed que mi vo luntad es de m i r a r  por  esa c ibdad e por  l o s  vezinos 
d e l l a  enmanera que biuays en toda paz e sosiego e j u s t i c i a  e non seays agrauia- 
dos segund q u e  f a s t a  aquí l o  aveys sydo, e desto sed c i e r t o s .  Por ende vos o t m  
asy mismo t raba jad  en l a s  cosas que cunplan a mi s e r u i c i o .  Del mi r e a l  cerca / 
de Va l lado l id ,  t r e y n t a  d'ias de j u n i o ,  anno de l  Nascimiento de Nuestro Sennor hg 
su X r i s t o  de m i l l  e qua t roc ien tos  e sesenta e c inco  annos. Yo e l  Rey. Pcr mandg 
do del  Rey, Hermosi l la .  
X X X I  1 1  
1.465. Agosto, 7. Val lado1 i d .  DON ALFONSO PIDÉ A SU CIUDAD DE ALCARAZ 
CINCUFNTA JINETES. Arch. Mun. AZcaraz. N w n .  10. 
Yo e l  Rey enbío mucho sa ludar  a vos e l  concejo, a lca ldes,  a l g u a z i l  , 
regidores,  cauaJleros, escuderos, o f i f i a l e s  e onbres buenos de l a  cibdad de A l -  
caraz commo aquel los que p resc io  e de quien mucho f i o .  Fago vos saber que yo fa 
go j u n t a r  l a s  más gentes de caual lo(unas paZabras borradas), e p o r  que yo con- 
f í o  de vos o t r o s  segund que me seru ís  e l a  vo luntad que tenedes de me s e r u i r  / 
que avreys p l a z e r  de enb ia r  alguna gente de caua l lo ,  y o  vos ruego e mando sy  pl& 
zer  e s e r u i c i o  me deseays f a z e r  que luego me enbiedes c inquenta de c a u a l l o  de- 
sa cibdad de buenos onbres e b i e n  armados, e fazed l o s  a l l á  pagar de mis ren tas  
sueldo de vn mes con que vengan, e venidos y o  l e s  mandaré pagar e l  sueldo que 2 
u i e r e n  de auer de l  t i e n p o  que estouieren en mi s e r u i c i o ,  en l o  qual mucho p1.a - 
zer  me fareys.  Dada en V a l l a d o l i d  V I 1  de agosto de LXV. Yo e l  Rey. Yo Iohan Fe- 
rrández de Hermosi l la ,  s e q r e t a r i o  de l  Rey Nuestro Sennor, l a  f i z  e s c r i u i r  po r  / 
su mandado. 
1.465: Octubre, 10. Arévalo. DON ALFONSO COMüNICA A ALCARAZ LA TREGUA 
ESTABLECIDA EN LA GlJERpA CONTRA ENRIQUE IV, ORD- SEA RESPETADA. Arch. &n. 
AZcaraz. N w n .  76. 
Don Al fonso por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i l l a ,  de León, de Toledo 
de G a l l i z i a ,  de s e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Jaén, de l  Algarb@, de A l g e z i  
r a ,  de G i b r a l t a r ,  e sennor de Vizcaya e de Molina, a l o s  perlados, duques, con- 
des, marqueses, r i c o s  omnes, maestres de l a s  ordenes, p r i o r e s ,  e a l o s  de l  mi / 
Consejo e oydores de l a  mi Avdiencia, a lca ldes,  n o t a r i o s  e o t r o s  j u s t i c i a s  de / 
l a  mi casa e c o r t e  e C h a n c i l l e r í a  e a l o s  comendadores e subcomendadores, a l c a y  
des de casas f u e r t e s  e l l a n a s  e t  a todos l o s  concejos, a l ca ldes ,  a lguaz i les ,  re 
gidores, caual leros,  escuderos , o f i c i a l e s  e ommes buenos de l a  cibdad de Alca- 
r a z  e de todas l a s  cibdades, v i l l a s  e logares de l o s  mis reynos e sennoríos e a 
cada vno de vos, sa lud e grac ia.  Sepades que yo entendiendo que cunple asy a mi 
s e r u i c i o  e a paz e sosiego de mis reynos e por  e u i t a r  e q u i t a r  d e l l o s  l a s  gue- 
r ras ,  fuercas e robos, muertes, escándalos e o t r o s  males e dannos en e l l o s  aca- 
escidos e escusar adelante l o s  que se podrían segui r ,  d i  poder cunp l ido  a don / 
Diego Hurtado de Mendoca, Marqués de S a n t i l  lana, conde de l  Real, e a don Aluaro 
de Estúnniga, Conde de Plasencia, J u s t i c i a  Mayor de C a s t i l l a ,  para que e n t e n d i g  
sen en l a s  cosas presentes e mandasen e determinasen cerca de l o s  escándalos e/ 
cosas presentes aque l lo  que entendiesen ser  conp l ide ro  a s e r u i c i o  de Dios e / 
mío e a b ien  e paz e sosiego de mis reynos e a e u i t a c i ó n  e sedación de l a s  d i -  
chas guerras e males e dannos presentes, l o s  quales dichos marqués e conde por /  
v i r t u d  de l  poder por  mí a e l l o s  dado e otorgado d ie ron  e pronunciaron c i e r t a  d g  
c l a r a c i ó n  e sentencia e determinación su thenor  de l a  qual es es te  que se s i g u e  
Nos don Diego Hurtado de Mendoca, Marqués de San t i  11 ana, Conde de l  Real, e / 
don Al  uaro destúnniga Conde de Plasencia, J u s t i c i a  Mayor de C a s t i l l a ,  por  v i r -  
t u d  de l  poder e a c t o r i d a d  a nos dado e otorgado sobre l o s  negocios presentes ,/ 
mandamos , sentenciamos e pronunciamos e declaramosque den t ro  de seys d ias  p r i -  . 
meros s igu ien tes  que se c u n p l i r á n  e l  jueues primero que v iene que serán d i e z  d i  
as deste presente mes de o tubre  en que estamos, cada vna de l a s  par tes derrame7 
toda l a  gente de armas e de p ie,que t i e n e  ayuntada, quedando a cada vna de l a s /  
par tes setec ientos roc ines  l o s  quales puedan tener  en l o s  logares e par tes  que/ 
cada vna de l a s  par tes l o s  q u i s i e r e  tener. I t e n  mandamos, sentenciamos e pro- 
nunciamos que se faga sobreseymiento e cesación de guerra general en todo e l  
no e que todas l a s  cosas de guerra estén sobreseydas en e l  estado en que agora/ 
están syn que se faga guerra de vna par te  a o t r a  n i n  de o t r a  a o t r a  de oy d i a  / 
desta sentencia e pronunciación f a s t a  en f i n  de l  mes de febre ro  pr imero s i g u i -  
t e  de l  anno primero que v iene de m i l l  e quatroc ientos e sesenta e seys annos. E 
sy algund c a u a l l e r o  o cap i tán  o gente p a r c i a l  de alguna de l a s  par tes quebranta 
r e  es te  d icho sobreseymiento e cesación de guerra faz iendo alguna guerra O fue1  
, sa o robo o toma e l a  o t r a  p a r t e  f u e r e  con t ra  e l l a  para ge l0  r e s i s t i r  e ofender 
que l a  p a r t e  de donde fuere  e l  t a l  quebrantador de l  d icho sobreseymiento non se 
mueua por  sy n i n  por  o t r o  su p a r c i a l  a fauorescer o defender a l  t a l  caua l le ro  O 
cap i tán  o gentes de su p a r t e  que f u e r e  mouedor o quebrantador de l  d icho sobresg 
ymiento e cesación de guerra, antes que todas e cada vna de l a s  par tes seyendo/ 
requeridos se jun ten  con t ra  e l  t a l  quebrantador de l  d icho sobreseymiento e cesa 
s i ó n  de guerra para l o  r e s i s t i r  e f a z e r  todo mal e danno. I t e n  mandamos e sen- 
tenciamos e pronunciamos que en todas l a s  cibdades e v i l l a s  e logares del  Reyno 
dexen e n t r a r  a todos l o s  vezinos e moradores d e l l a s  que se derraman en es te  de- 
rramamiento de gente e han seydo parc ia les  de l a  vna p a r t e  e de l a  o t r a  e l e s  / 
dexen e s t a r  en e l l a s - l i b r e  mente dando f ianzas e faz iendo e l  juramento e s o l e p  
n idad que l e s  demandaren que durante su estada en l a  t a l  c ibdad o v i l l a  O l o -  
gar  que non fa rán  n i n  t r a t a r á n  n i n  serán en t r a t a r  n i n  f a z e r  mal n i n  danno a h 
t a l  c ibdad o v i l l a  o l o g a r  n i n  en que aqué l la  sea rebe l lada  con t ra  aquél por / 
quien agora está, e que sa ld rán  d e l l a  cada que ge l0  mandaren, e t  que durante su 
estada non l e s  prendan n i n  l e s  enpachen su s a l i d a  cada que d e l l a s  qu is ie ren  sa- 
l i r  con todo l o  suyo que en e l l a s  metieren. Fecha e dada en e l  canpo cerca de / 
Montejo, termino e j u r e d i c i ó n  de l a  v i l l a  de Areualo, sábado c inco  d ias  de o tu -  
bre, anno del  Nascimiento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e quatroc ien-  
tos  e c inco annos. E l  Marqués e Conde e t  e l  Conde don Aluaro. 
E t  por que mi merced e vo luntad es que l o  contenido en l a  dicha sentencia e/ 
dec larac ión sea guardado e conp l ido  e executado con e fec to ,  mandé dar es ta  mi / 
c a r t a  para vos,por l a  qual vos mando que veades l o  contenido en l a  dicha senten 
c i a  e pronunciación que desuso -va encorporada e l a  guardedes e cunplades e exe- 
cutedes e fagades guardar e c u n p l i r  e executar con e f e c t o  en todo e por  todo s e  
gund que e n e l l a  se cont iene por  e l  d icho t ienpo  de aquí a en f i n  de l  mes de f e -  
b re ro  pr imero que v iene de l  d icho anno de m i l l  e qua t roc ien tos  e sesenta e seys 
annos, e t  en guardando l o  e conpl iendo l o  fagades guardar e c o n p l i r  e l  d icho so 
breseymiento e cesación de guerra e todas l a s  cosas de l a  guerra tengades en e f  
estado en que agora están syn f a z e r  n i n  ynouar cosa alguna n i n  p a r t e  d e l l a s  por  
que asy cunple a mi s e r u i c i o  e a b i e n  e paz e sosiego de mis regnos. E t  que l o /  
fagades pregonar todo asy p u b l i c a  mente por l a s  placas e mercados e o t r o s  luga- 
res  acostunbrados p o r  pregonero e por  ante escr iuano públ ico,  po r  que venga a / 
n o t i c i a  de'todos e d e l l o  non puedan pretender  ynorancia. E t  sy  alguna o algunas 
personas e gentes ten ta ren  de l o  quebrantar en alguna manera durante e l  dicho / 
t ienpo, procedades con t ra  sus personas a pena de muerte e a p e r d i c i ó n  de todos/ 
SUS bienes para l a  mi cámara e f i s c o .  E t  l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades e n  
de a l  por  alguna manera so pena de l a  mi merced e de p r i u a c i ó n  de l o s  o f i c i o s  e 
de conf iscac ión de l o s  bienes de l o s  que l o  c o n t r a r i o  f i z i e r e n  para l a  mi cáma- 
ra. Dada en l a  v i l l a  de ¿ Aréualo?, d iez  d ias  de otubre, anno de l  nascimiento / 
de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e quatro c ien tos  e sesenta e f i nco  anos. 
Yo e l  Rey. Yo Lope García de Arcarasso, s e c r e t a r i o  de nuestro sennor e l  Rey, l a  
f i z e  e s c r i u i r  po r  su mandado. 
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1.465. Octubre, 26. Arévalo. DON ALFONSO CCbIüNICA A ALCARAZ NOTICIAS/ 
SOBRE LA WCA DE LA GUERRA Y LA TREGiJA ESTABLECIDA. Arch. Mun. AZcaraz. N w n .  6 S  
Yo e l  Rey enbío mucho sa ludar  a vos e l  concejo, j u s t i c i a ,  reg idores , 
caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e ommes buenos de l a  c ibdad de Alcaraz como a- 
que l los  que amo e p resc io  e de quien mucho f i o .  Fago vos saber que después que/ 
de l a  noble v i l l a  de Valladolid vos enbié not i f icar  el  estado de los  fechos de/ 
aca e de c6mo yo mandaua a l legar  toda l a  gente de cauallo e de pie que en aque- 
l l a s  partes yo tenía tengo mía e de los perlados e caulleros e ricos ommes / 
que estan en m i  corte e seruis io  para yr  a dar l a  bata l la  a don Enrrique mi an- 
tecesor e sus parciales con confianca muy grande que yo tenía e tengo en Nuesb.0 
Sennor Dios e en el  Apóstol Santiago mi patrdn e defensor e en l a  ju s t i c i a  e -  
dad de m i  cavsa e en el  buen esfuerco de los grandes caualleros e gentes que / 
conmigo han estado e están que yo avería vencimiento contra mis deseruidores, e . 
como e l  dicho don Enrrique sopo l a  grand copia de gente e pertrechose a r t e l l e -  
r i a s  que para l o  poner en obra yo tenía presto, e é l  e los  que con él  estauan , 
conosciendo l a  gran ventaja que l e s  yo tenía,  especial mente por que como l a  / 
más de l a  gente suya avía venido a él  engannada por palabras e cosas non verda- 
deras que l e s  enbió dezi r  por que l e  veniesen ayudar, después que ouieron cono? 
sido mi jus t i c i a  e los malos e detestables propósitos del dicho don Enrrique e/ 
de sus parciales,  l a s  más de l a s  gentes, non podiendo l o  s o f r i r  e por non se r  / 
en favor de sus errores s e  apartaron del e de su conpannía e se  boluieron a sus 
t i e r r a s  en t a l  manera que el  dicho don Enrrique e los  que con é l  estauan se  pa r  
t ieron de donde estauan con pura nescesidad e temor e s e  vinieron a l a  v i l l a  de 
Medina del Canpo e dende a Olmedo, e yo como sope de su partida vine a es ta  vi- 
l l a  de Aréualo e traxe conmigo al  muy reuerendo padre Arcobispo de Toledo e al  
Marqu6s de Villena e Maestre de Alcántara e los  condes de Plasencia e Benauente 
e Alua de.Liste e Miranda e a don Pedro de Velasco f i j o  mayor del Conde de Haro 
e a l  reuerendo padre obispo de Coria e a otros perlados e caualleros del mi Con 
se jo ,  e en l a  v i l l a  de Valladolid mandé quedar a l  Almirante m i  t í o  e a l  mi Con- 
destable de Cast i l la  e a los  condes de Santa María e de Buendía e Ribadeo e V i 1  
conde de Palacios e a otros caualleros conellos e al  general padre Obispo de LE 
go con los oydores de l a  mi Audiencia e con el  arca e se l los  de m i  Chancellería 
para ministrar  l a  ju s t i c i a  a todos los que ende vinieren, e en l a  cibdad de Pa- 
lensia mandé quedar a los  condes de Castanneda e Osorno e a otros caualleros e/ 
sus principales conellos, e en l a  cibdad de Burgos al  general padre Obispo de / 
Burgos e al  mi adelantado Iohan de Padil la,  e en el  m i  regno de Gall izia al  Con 
de de Lemos e a otros caualleros con é l ,  e en el  Principado de Asturias de Ouie 
do al  Conde de Luna e a lo< caualleros de l a  t i e r r a  que están a mi seruic io ,  e/ 
. en t ier ra . .  .( aquZ hay una lZnea ilegible por una rotura ) .  . otros caualleros / 
míos conellos e gentes principales en las  montannas de Vizcaya e Guipúzcoa, e 5 
sy por l a s  o t ras  cibdades de mis regnos he proueido de otros perlados e caua l l e  
ros e gentes segund cunple a m i  seruicio. E yo como he dicho soy venido a esta/  
dicha v i l l a  de Aréualo en seguimiento del dicho don Enrrique e non me entiendo/ 
apartar  propósito fas ta  del todo lancar a él  e a todos sus parciales fuera de / 
mis regnos e sennorfos, e por asuplicación de don Pedro Ferrández de Velasco, / 
conde de Haro, m i  Camarero Mayor e del m i  Conseio, e a grandes instancias del / 
dicho don Enrrique yo otorgué sobreseymiento de guerra f a s t a  e! f in  del mes de/ 
febrero primero que viene del anno de sesenta e seys, conosciendo se r  asy con- 
plidero a m i  seruicio e por fablar  e comunicar con vosotros e con l a s  o t ras  c ib  
dades e v i l l a s  e logares e caualleros de mis regnos que conmigo están e a mi 7 
seruicio l a s  cosas para adelante conplideras a m i  seruic io  por que l e  plaziendo 
a Dios yo me entiendo pasar por Santa María desa parte de los  puertos, el  qual/ 
dicho sobreseymiento vos enbié notyficar por o t ra  car ta .  E por que me es dicho/ 
que por parte del dicho m i  antecesor e de sus parciales s e  dizen e publican mu- 
chas cosas afirmando que yo e los perlados e r icos omnes e caualleros e grandes 
de mis regnos que conmigo están tratamos con él  e l o  dexamos en e l  Regno e otns 
muchas cosas fauor suyo, l o  qual non es nin plega a Nuestro Sennor Dios que sea 
nin qreays que yo nin e l los  nos retraeremos vn solo punto a t r á s  como por m í  e / 
por e l los  tanto conplidero a seruicio de Dios e mío e bien e reparo de los  di- 
chos mis regnos, e fas ta  de todo punto los l i b r a r  de l a  aborrecible seruidutire 
e tyrano regimiento del dicho don Enrrique,e l legar  al  f i n  e próspera conclusi5n 
que por m í  e por todos los  que aman m i  seruicio s e  desea, e conseguir el  loable 
e santo propósito que yo e los dichos grandes de mis regnos tenemos para procu- 
rar  la reformación e henmienda de los males e ynjus t ic ias  pasados en l a  c o n s e c  
ción de mi estado rea l ,  e todas l a s  o t ras  cosas que convienen e son necesarias 
al bien de mis súbditos e naturales e a l a  paz e sosiego e tranquilidad de los/  
dichos mis regnos e sennoríos. Lo qual todo deliberé de vos mandar escreuir  por 
que sepades l a  verdad de l a s  cosas que a1 presente s e  ofrescen e l o  que adelan- 
t e  sobreveniere toda vía vos 10 not i f icaré  por que l o  sepades como es razón. E 
por tanto yo vos ruego e mando que continuando l a  lea l tad  que me avedes guard5 
do fasta agora toda vía estedes firmes en m i  seruicio e en fauorescer e ayudar 
a la  jus t ic ia  de mi cavsa, pues verdadera mente aquélla es de Dios más que de b s  
onbres, e non dedes f é  nin qrédito a las cosas que por parte del dicho don En- 
rrique vos son o fueren enbiadas dezi r  e se  dixieren por sus secaces e parcialos 
ca todo su estudio es derramar zizannas e nueuas echadizas e non verdaderas e / 
ofrecer mercedes de cibdades e vil  l a s  e logares e juros e cosas de l a  mi Corona 
Real a f in  que por cobdicia s e  aparten de mi seruicio los  perlados e caualleros 
e gentes e cibdades e v i l l a s  e logares que me siruen e siguen, l o  que todo yo / 
espero que VOS otros deshechareys . . . ( IZegibZes por rotura cinco o s e i s  pala- 
bras).  . . desea mds e l  seruigio de Dios e el  mío e bien común de mis regnos e / 
sennoríos que non l a  v t i l  idad part icular,  e asy vos ruego e encargo que l o  fago 
des segund l a  grand confianca que de vosotros e de vuestra grand lea l tad  yo te? 
go. E sobresto mandé a l  portador de l a  presente que fos fablase mds larga mente 
de mi parte. Dadle conplida fe.  Dada en l a  v i l l a  de Aréualo, veynte e seys dias 
de otubre, anno de L X V .  Yo el  Rey. Por mandado del Rey, Lope Garcfa. 
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1.465. Diciembre, 10. Avila. DON ALFONSO ORDENA A DON PEDRO MANRIQüE/ 
NO CAUSE MAS D m S  A LA CIUIW) DE ALCARAZ , (JJE ESTA A SU .SERVICIO.Arch.Mun. 
Alcaraz. N w n .  340. 
El Rey. Don Pedro Manrique: A m í  es  fecha relación por parte del con- 
cejo de l a  cibdad de Alcaraz diziendo de c i e r tos  males e dannos que l a  dicha / 
~ i b d a d  e vezinos del la  he de su t i e r r a  ha rescebido de vos auiendo estado como/ 
estd a mi seruicio. Por ende, yo vos mando sy plazer e s e r u i ~ i o  me deseades fa- 
zer, vos ayades bien de aquí adelante con l a  dicha cibdad e vezinos della con / 
tal  manera que no resciba más fatigaciones nin males nin dannos de los que fas- 
ta aquí ha rescebido pues que l a  dicha cibdad e vezinos del la  estan en m i  serui  
cio, con lo  qual me fareys agradable seruicio e plazer. De l a  noble cibdad de7 
h i l a  a X dias de dizienbre de LXV. Yo el  Rey. Por mandado del Rey, Hermosilla. 
1.466. Mayo, 29. Arévalo. EL PRINCIPE DON ALFONSO CONCEDE FRANQUEZA / 
A CikWOS JUDIOS, MOROS O CRISTIANOS ACUDAN A VIVIR EN ALCARAZ Y SUS ARRABALES/ 
Y A U3S QUE ALLI VIVIERAN YA. Arch. Eihcn. AZcaraz. Nwn. 96. 
Don Alfonso por l a  gracia de Dios rey de Cas t i l l a ,  de León, de Toledo 
de Gall izia,  de Seuil la.  de Córdoua, de Murcia, de Iahen, del Algarbe, de Alge- 
z i ra ,  de Gibraltar ,  e sennor de Vizcaya e de Molina, acatando l a  lea l tad  e amor 
del concejo, j u s t i c i a ,  regidores, caualleros, escuderos, o f i c i a l e s ,  escuderos / 
of ic ia les  e t  omnes buenos de l a  noble cibdad de Alcaraz, general mente todos b s  
vezinos e moradores del la  han mostrado e muestran de cada dia cerca de mi serui  
gio e estado real asy en el  tienpo que yo era príncipe como después que por7 
l a  gracia de Dios fui  ressebido por rey e sennor destos mis regnos e sennoríos 
e por los muchos e grandes e buenos e especiales e sennalados seruicios que me/ 
han fecho e fazen de cada día ,  e en alguna enmienda e remuneración dellos,  e / 
por ennoblecer e honrrar e poblar e que sea más poblada e ennoblescida l a  dicha 
qbdad e alcacar e arrauales de l l a ,  e por que l a  dicha cibdad me l o  enbi6 asy 
p l icar  e pedir por merced por Pedro Ferrández de Alcaraz m i  escriuano de cdmara 
vezino desa cibdad su procurador, quiero e mando e e s  mi merced e voluntad que/ 
todas l a s  personas asy Xristianos como judíos e moros que agora moran e mora- 
ren en l a  dicha cibdad e alcacar e arrauales que son juntos cerca del la  con l a  
Solanil la por que es tá  quemada, sean francos, quitos e esentos de pagar nin pe- 
char e que non paguen nin pechen nin contribuyan en los  mis pedidos e moneda f o  
rera que a m í  como rey e sennor natural se  suelen e deuen pagar, e t  yo manda6 
echar e r epa r t i r  en los  dichos mis regnos e sennoríos segund los reyes mis ante 
cesores l o  mandaron echar e r epa r t i r  en los mis regnos e sennoríos c o m  de 107 
que s e  acostunbrase echar e r epa r t i r  en e l los  por m í  de aquí adelante, afy por 
m i  mandado como a suplicación de los procuradores de l a s  cibdades e v i l l a s  de/. 
los dichos mis regnos, asy para l a s  necesidades e guerras e leuantamientos de- 
l l o s ,  de lo  que al  presente ocurre o adelante pudiere ocurr i r  como en o t r a  / 
qual quier manera, por tienpo de veynte annos que comencan e s e  entiendan desde 
el  anno que yo mandare echar e r epa r t i r  los  dichos pedidos e monedas e dende en 
adelante contando cada vegada que los yo o los  reyes que después de m í  vinieren 
los mandaren echar e r epa r t i r  en los  dichos mis regnos e sennoríos fas ta  s e r  / 
conplido el  dicho tienpo de los dichos veynte annos de que l e s  yo fago l a  dicha 
merced e en qual quier manera los  ayan de pagar, l i b r e  mente e syn enbargo nin/ 
contrarío alguno. E t  mando a los mis arrendadores e recabdadores mayores e re- 
cebtores e o t ras  quales quier personas que en qual quier  manera touieren cargo/ 
de regebir e cobrar por m i  mandado o por los  reyes que despues de m i  vinieren / 
los dichos pedidos e moneaa forera que non demanden a l  dicho concejo e vezinos 
e moradores asy Xristianos como judíos e moros que biuen e moran e moraren en/ 
l a  dicha cibdad e alcágar e arrauales della con l a  dicha Solanil la de los di-- 
chos pedidos e monedas e moneda forera nin cosa al  de l lo  en todos los  dichos / 
veynte annos que l e s  yo mandare echar o r epa r t i r  o lo s  reyes que despues de m í /  
vinieren, e que tomen e l  traslado desta m i  carta signado descriuano público e 
4 i legible  por arruga ).. fuere de aquí adelante que reciban e pasen en cuenta/ 
a los dichos mis recabdadores mayores e recebtores que fueren de los  dichos pe- 
didos e monedas e moneda forera los  maravedís que montaren e copieren de pedi- 
do en cada vno de los dichos annos que fuere echado e repart ido por los dichos/ 
mis regnos fas ta  s e r  conplidos los  dichos veynte annos desta merced que l e s  yo 
fago. E mando a los  mis contadores mayores que cada e quando arrendaren qualesl  
quier monedas e moneda forera del Arcedianadgo de l a  dicha cibdad de Alcaraz,a- 
rrienden con condición que sean saluados que non paguen l a s  dichas monedas e 
neda forera todos los  vezinos e moradores de l a  dicha cibdad e alcácar e arraua 
l e s  del la  con l a  dicha Solanil la de los veynte annos como dicho es,  e que por7 
l a  dicha franqueza non l e  puedan poner nin pongan descuento alguno en todo e l  
ch0 tienpo. E asy mismo que pongan e asienten en los mis l ibros  e n6minas de l o  
saluado el  traslado desta mi carta signado de escriuano público e den e otor - 
guen e l  original  sobre escr ip ta  e librada dellos al  concejo de l a  dicha cibdad/ 
o al  su procurador en su oonbre para que por virtud de l l a  gozen desta merced / 
que l e s  yo fago en todo el  dicho tienpo de los veynte annos. E sy l a  dicha cib- 
dad quis iere  sacar mi car ta  de p r iu i l l e jo  desta merced que l e s  yo fago, gela / 
den e l ibren l a  más firme e bastante que menester ouieren para que l e s  sea guar 
dada l a  dicha merced entera mente, el  qual dicho p r i u i l l e j o  mando a l  m i  chanci- 
l l e r  e notarios e a los otros of ic ia les  que están a l a  tabla de los mis se l los /  
que den e l ibren e pasen e se l len ,  l o  qual todo vos mando que asy fagades non / 
enbargant quales quier leyes e hordenancas e premáticas sanciones asy fechas e/ 
hordenadas por los reyes mis antecesores como por m í  que en contrario de l o  / 
contenido en esta mi car ta  sea o s e r  pueda, con l a s  quales e con cada vna de&s 
auiendo l a s  aquí por escr ip tas  como sy de palabra a palabra aquí fuesen ynser- 
t a s  e encorporadas, yo de m i  proprio motíuo e c i e r t a  ciencia e poderío real ab 
soluto de que en es ta  parte quiero vsar e vso, dispenso con e l l a s  e con cada 7 
vna del las  e l a s  abrogo e derogo quedando en su fuerca e vigor para adelante . 
E sobre és to  vos mando que non atendades nin esperedes o t ra  .mi carta n i n  manda/ 
miento n i n  segunda jus ión  por quanto esta es m i  del iberada ent inci6n e volun- 
tad por que entiendo que asy cunple a m i  seru ic io  e a l  pro e b ien común de los /  
dichos mis regnos. Et  l o s  vnos n i n  l os  otros non fagades n i n  fagan ende a l  por 
alguna manera so pena de l a  m i  merced. Dada en l a  v i l l a  de Aréualo a veynte e/ 
nueue dias de mayo , anno del  nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu X r i s to  de mm 
e quatro cientos e sesenta e seys annos. Yo e l  Rey. Iohan Ferrdndez de H e m s i -  
l l a ,  secretar io del Rey nuestro sennor, l a  f i z  e s c r i u i r  por su mandado. 
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1.467. Marzo, 15. Ocafía. DON ALFONSO CONFIRMA A ALCARAZ SUS NWIGUOS/ 
PRIVILEGIOS SOBRE MlNTAZCO DE GANADOS, EN AGRADECIMIEMü A LA FIDELIDAD DE LA / 
-CIUIW). Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 67. 
Don Alfonso por l a  gracia de Dios rey de Cas t i l  l a ,  de Leán, de Gall  i- 
zia, de Seuil la, de Cárdoua, de Murtia, de Jahen, del  Algarbe, de Algezira, de/ 
G ib ra l t a r  e sennor de,Vizcaya e de Molina, fago saber a vos l o s  mis contadores1 
mayores que por par te  del  concejo, just ic ia,regidores,  caualleros, escuderos, 2 
f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  muy noble ~ i b d a d  de Alcaraz me fue fecha re la -  
c i6n diziendo que antigua mente l a  dicha cibdad auía e leuaua en cada vn annol 
e l  derecho del montadgo de todos l o s  ganados que entrauan e pasauan por e l  t e r -  
mino de l a  dicha ~ i b d a d  de Alcaraz, e que de algunos t ienpos a esta parte, non/ 
auiendo quien l o  res i s t i e re ,  l a s  personas que tenfan arrendado eT seru ic io  e 1 
montadgo de l os  ganados de mis regnos en cada vn anno apropiaron a su arrenda- 
miento e l  dicho derecho del  montadgo de l o s  dichos ganados que entrauan e pasa- 
uan por e l  termino de l a  dicha cibdad e l o  cogían e leuauan non seyendo suyorin 
de l a  dicha su renta n i n  l o  podiendo n i n  deuiendo fazer. E t  que me suplicaron e 
pid ieron por merced que cerca del'lo l e s  proueyese de remedio mandando que daquf 
adelante ouiesen e leuasen dicho derecho del montadgo de l o s  dichos ganados se- 
gund que antigua mente l o  auTan e leuauan, o l e s  proueyese como l a  mi merced IÜg 
se. E t  yo acatando l os  muchos e buenos e lea les  e sennalados seruiq ios que e l  / 
dicho concejo e o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  dicha cibdad de Alcaraz me han / 
fecho e fazen de cada dya, l o s  quales son muy s ie r tos  e notor ios,  e t  en alguna1 
enmienda e-remunerafián de l los  e de l a s  pel-didas e gastos que por mi seru ic io  / 
han resceuido, touelo por b ien e por l a  presente sy nescesario es l es  fago nue- 
uamente merged del dicho derecho del  montadgo de l os  ganados que entraren e v i -  
nieren e pasaren por e l  termino de l a  dicha cibdad de Alcaraz para que agora e/ 
de aquí adelante l o  cojan e ayan e l ieuen en cada vn anno por j u ro  de heredad/ 
por syenpre jamás con facu l tad  de l o  poder vender e dar e donar e t rocar  e can- 
b i a r  e enpennar e enagenar e fazer d e l l o  l o  que quis ieren con todas e quales / 
qu ier  personas e yglesias e monasteriose o t ras  quales qu ier  personas, con tan to  
que non sean de fuera de mis regnos syn m i  l i c e n c i a  e especial mandado. Por que 
vos mando que l o  pongades e asentedes asy en l o s  mis l i b r o s  e nóminas de l a s  / 
mercedes e juros de heredad e en l o  saluado de l los  e t  l e s  dedes e l ibredes mi / 
carta de p r i u i l l e j o  sy nescesario l e s  fuere e l a s  o t ras  mis cartas e sobre car- 
tas l as  más f irmes e fuertes que menester ouieren para que l a  dicha cibdad de 1 
Alcaraz o quien de l l a  ouiere cabsa o razán ayan e l ieuen e l  dicho derecho del / 
montadgo de l os  dichos ganados que pasaren e entraren e v in ie ren por e l  termino 
de l a  dicha cibdad de Alcaraz por j u ro  de heredad para syenpre jamás, e t  para / 
que l os  pastores e rabadanes e mayorales e sennores de ganados e otras personas 
que entraren e v in ie ren e pasaren con sus ganados por e l  termino de l a  dicha / 
cibdad de Alcaraz den e paguen e recudan a l a  dicha ~ i b d a d  o a l  que por e l l a  l o  
ouiere de aver con todo e l  dicho derecho de l o s  dichos ganados segund dicho es, 
este presente anno de l a  data desta m i  car ta  e dende en adelante en cada vn an- 
no por j u ro  de heredad para syenpre jamás segund que antigua mente l o  aufa e le 
uaua por v i r t u d  desta dicha mi car ta  o de su t raslado sygnado de escriuano pú- 
b l i c o  syn ser sobre escr ip to  n i n  l ib rado de vos otros, e car ta  de pago del con- 
c e j o  de l a  dicha c ibd fd  o de quien su poder ou iere,  con l o s  quales recabdos / 
mando que l e s  non sean demandados o t r a  vez. E t  o t r o s i  vos mando que cada e quan 
do ouiésedes de arrendar  l a  ren ta  de s e r u i c i o  e montadgo de l o s  dichos mis reg- 
nos pongades por saluado e l  d icho derecho de l  d icho montaago de l o s  dichos gan& 
dos que entraren e v i n i e r e n  e pasaren por e l  termino de l a  d icha cibdad ... (i& 
gibZe por deterioro) ... e condiciones con que arrendades l a  d icha  r e n t a  e faga- 
des e l  d icho arrendamiento syn e l  d icho derecho del  d icho montadgo de l o s  d i c b  
ganados que entraren e v i n i e r e n  e pasaren por  e l  termino de l a  dicha cibdad e / 
l o  dexedes para e l  d icho concejo de l a  dicha cibdad de Alcaraz e t  para que 101 
puedan arrendar e arr ienden commo cosa propia de l  d icho concejo a l a s  personas1 
e por  l o s  presc ios que q u i s i e r e n  e por  b ien  tou ieren.  E t  mando a l o s  arrendado- 
res  e recabdadores mayores que agora son o serán de aquí adelante de l  se ru i *  
e montadgo de l o s  ganados de mis regnos deste d icho presente anno que non p idan 
n i n  demanden e l  d icho derecho de l  dicho montadgo de l a s  personas que en t ra ren  e 
v i n i e r e n  e pasaren con sus ganados por  e l  termino de l a  dicha cibdad e l o  dexen 
para e l  dicho concejo deste d icho anno, e faz iendo l o  mando a l o s  mis contadaes 
mayores de l a s  mis rentas que l e s  resc iban e pasen en cuanta l o  que por buena/ 
verdad fuere  sabudo que v a l i e r e  e l  d icho derecho del  d icho montadgo de l o s  d i -  
chos ganados es te  d icho presente anno. Ot ros i  vos mando que tomedes e l  t r e s l a d o  
desta mi c a r t a  sygnado de escriuano púb l i co  e l o  pongades e asentedes en l o s  / 
dichos mis l i b r o s  e sobrescriuades es te  m i  o reg ina l  e ge l0  dedes e tornedes SO- 
b r e s c r i p t o  e l i b r a d o  de vos o t r o s  por que mejor l e s  sea guardada e conpl ida es- 
t a  merced que l e s  yo fago, l a s  quales dichas mis ca r tas  de p r i u i l l e j o  e ca r tas /  
e sobre ca r tas  que l e s  asy diéredes e l i b r á r e d e s  mando a l  mi Chancel ler e nota-  
r i o s  e a l o s  o t r o s  mis o f i c i a l e s  que están a l a  t a b l a  de l o s  mis s e l l o s  que li- 
bren e pasen e se l len .  E t  non l e s  descontedes desta dicha merced chance l le r ía  / 
n i n  diezmo de t r e s  n i n  de quatro annos. n i n  o t r o  derecho alguno por  quanto l o s  / 
marauedís que aqué l lo  monta e avn más e l  d icho concejo gastó en mi s e r u i c i o ,  de 
que es mi merced que l e s  non sea demandada quenta n i n  razón alguna, l o  qual vos 
mando que asy fagades e cunplades non enbargant quales q u i e r  leyes e ordenancas 
e premáticas sanciones de mis regnos, n i n  l a s  leyes que d izen que se non faga / 
merced de j u r o  de heredad nueua mente, n i n  o t r o  qual q u i e r  enbargo o inpedimen- 
t o  que contra e l l o  sea o se r  pueda, con l o  qual de mi c i e r t a  c i e n c i a  e p rop io  / 
motu dispongo e l o  abrogo e derogo en quanto a es to  atanne quedando en su f u e r -  
ca e v i g o r  para adelante. E t  por  es ta  dicha mi c a r t a  mando a l o s  pastores e r& 
badanes e sennores de ganados e mayorales e o t r a s  personas que en t re ren  e v i *  
ren  e pasaren con sus ganados por  e l  termino de l a  dicha cibdad de Alcaraz que 
den e paguen e recudan e fagan dar  e pagar e r e c o d i r  a l  d icho concejo de l a  d i -  
cha c ibdad de Alcaraz o a l  que l o  ou ie re  de aver por  é l  con e l  d'icho derecho / 
de l  d icho montadgo que asy ant igua mente s o l í a n  l e u a r  e coger e recabdar e t  que 
ge l0  den e paguen es te  d icho presente anno e dende en adelante en cada vn anno 
para syenpre jamás por  v i r t u d  desta d i c @  mi c a r t a  o de l  d icho su t r a s l a d o  syg- 
nado(de escriuano púb l i co )  commo dicho es syn s e r  sobresc r ip to  n i n  l i b r a d o  de / 
vos l o s  dichos mis contadores e su c a r t a  de pago o de l  que l o  ou ie re  de aver / 
por  e l l o s ,  con l o s  quales recabdos manao que l e s  non sean demandados ot ra 'vez, /  
c e r t i f i c a n d o l e s  que l o  que de o t r a  guisa d ie ren  e pagaren que l o  perderán e l e s  
non será r e s c i b i d o  por  pagado. E t  por  esta mi c a r t a  do poder ac to r idad  e f a c u l -  
t a d  a l  d icho concejo o a l  que su poder ou ie re  para que l e s  puedan tomar e tomen 
quales q u i e r  ganados por  descaminados s y  l e s  non d ie ren  e pagaren e l  d icho d e r g  
cho de l  dicho montadgo e l o s  puedan vender e f a z e r  d e l l o s  l o  que q u i s i e r e n  como 
de cosa suya propja, e t  sy l o s  dichos mayorales e pastores e rabadanes e senno- 
res  de ganados e o t r a s  personas que ouieren de pagar e l  d icho derecho de montad 
go de l o s  dichos ganados l o  non' d ie ren  n i n  pagaren n i n  q u i s i e r e n  dar  n i n  pagar/ 
a l  d icho c o n ~ ~ l a 4 i c h a .  cibdad o.a quien. l o  ou ie re  de aver p o r - e l l o s  segúd 
que en esta dicha mi cart.a se cont iene. por esta dicha mi c a r t a  mando e do po& 
conpl ido a l  dicho c o n ~ e j o  o a l  que l o  o v i e r e  de aver por  é l  e a todos quales / 
q u i e r  mis j u s t i c i a s  asy de l a  mi casa e c o r t e  e chance l le r ía  commo de todas l a s  
o t r a s  cibdades e v i l l a s  e logares de l o s  mis regnos e sennoríos e a cada vnos/ 
e qual q u i e r  i l e l l o s  que fagan e manden fazer  ent rega e esecucibn en e l l o s  e en/ 
sus bienes do q u i e r  que l o s  f a l l a r e n  e l o s  vendan e rematen en p ú b l i c a  almoneda 
segund por  maravedís de l  mi aver  e maravedis que v a l i e r e n  entreguen e fagan l u e  
go pago a l  d icho concejo de l a  d icha c ibdad o a l  que l o  o v i e r e  de ayer  por  61 7 
de l  d icho derecho de l  d i cho  montadgo con l a s  costas que a su cu lpa f i z i e r e n  en/ 
l o  cobrar. E t  y o  por  es ta  c a r t a  fago sanos e de paz l o s  bienes que por  esta/  
razón fueren vendidos a quales q u i e r  personas que l o s  conpraren pDr syenpre j a -  
mds. E t  sy bienes desenbargados non l e s  f a l l a r e n  l e s  prendan l o s  cuerpos e l o s /  
tengan presos e b i e n  recabdados en su poder e l o s  non den sue l tos  n i n  f i a d o s  / 
fasta que ayan fecho pago d e l  d icho derecho con l a s  d ichas costas segund dicho/ 
es, para l o  qual todo l e s  do mi poder conp l ido  con todas sus inc idencias,  emer- 
gencias e conexidades. E t  l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagan,ende a l  po r  alguna / 
manera so pena de l a  mi merced e de p r i u a c i ó n  de l o s  o f i c i o s  e con f i scac ibn  de 
l o s  bienes de l o s  que l o  c o n t r a r i o  f i z i e r e n  para l a  mi camara e f i s c o .  E t  demás 
por  qual q u i e r  o por  quales q u i e r  por  qu ien f i n c a r e  de l o  asy fazer  e c o n p l i r ,  
mando a l  o m e  que l e s  esta d icha mi c a r t a  mostrare que l o s  enplaze que parescan 
ante mí en l a  mi Corte do q u i e r  que yo sea de l  d i a  que l o s  enplazare f a s t a q u n  
ze días primeros s igu ien tes  so l a  d icha pena, so l a  qual mando a qual q u i e r  es- 
c r iuano  púb l i co  que para es to  f u e r e  llamado que de ende a l  que l a  mostrare tes -  
t imonio sygnado con su sygno por  que y o  sepa en c o m  se cunple mi mandado. Da- 
da 'en l a  v i l l a  de Ocanna a quinze d ias  de marco, anno de l  n a s ~ i m i e n t o  de Yuesbo 
Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e qua t ro  c ien tos  e sesenta e syete annos. La qual 
dicha merced de l  montadgo de l o s  ganados fago a l  d i cho  concejo de l a  d icha c i b -  
dad de Alcaraz segund d icho  es t a n t o  que l o  non puedan vender n i n  t r o c a r  n i n  / 
canbiar  n i n  permutar n i n  dar  n i n  donar con i g l e s i a  n i n  monasterio n i n  persona / 
de orden n i n  de r e l i g i ó n  n i n  con o t r a  persona alguna destos mis regnos n i n  de / 
fuera  de l los ,  sa luo que e s t a  e f i nque  syenpre para p r o p i o  de l  d i cho  concejo. E t  
sy caso fuere  que en algund t i e n p o  l o  d ie ren  o vendieren o t rocaren  o canbiaen 
en qual q u i e r  manera c o m o  d icho es, po r  e l  mismo fecho se buelua e to rne  para/ 
mí con l a s  o t r a s  mis ren tas  e pechos e derechos de l a  d icha c ibdad e su t i e r r a .  
Yo e l  Rey. Yo, Iohan Ferrdndez de Hermosi l la ,  sec i -e tar io  de l  Rey nuestro s e n m  
l a  f i z  e s c r i u i r  po r  su mandado. 
XXX 1 X 
1.468.  Diciembre, 25. Casarrubios. ENRIQUE IV E ISABEL LA CATOLICA Cg 
M I C A N  A ALCARAZ M ESTIPULADO EN EL PACI'U DE GUISANDO Y ORDENAN,EN CONSEClFN 
CIA, QUE LA CIUDAD JURE POR HEREDERA A LA PRINCESA. Arch. Mun. AZcaraz. Num. 63 
Don Enrr ique por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i l l a ,  de Lebn, de Tole- 
do, be G a l l i z i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de Iahén, de l  Algarbe, de / 
Algez i ra,  de G i b r a l t a r  e sennor d e  Mol i n a  e de Vizcaya, a l  concejo, a lca ldes,  
a l g u a z i l  e reg idores,  caua l le ros ,  vezinos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  c i b -  
dad de Alcaraz. Salud e Gracia. B ien sabedes l a s  d ibys iones e mouimientos e es- 
cándalos acaescidos en estos mis regnos de quatro annos a es ta  p a r t e  e l o s  muy/ 
grandes e yn to le rab les  males e dapnos que de l  l o  se han seguido a todos mis sub- 
d i t o s  e na tu ra les  e vniversalmente a toda l a  cosa púb l i ca  de mis regnos, e como 
q u i e r  que en estos t ienpos pasados yo s ienpre he deseado e procurado e t r a b a j a -  
do de l o s  a t a j a r  e q u i t a r  e dar  paz e sosyego en estos d k h o s  regnos, non se / 
ha podido dar en e l l o  asyento n i n  conclusyon f a s t a  agora que p o r  l a  g rac ia  de / 
Dios l a  muy y l u s t r e  pr incesa donna Ysabel mi muy cara e muy amada hermana se v i  
no a ver conmigo perca de l a  v i l l a  de Cadalso donde yo estava aposentado donde/ 
fueron ajuntados con nos o t r o s  l o s  muy reuerendos padres don Al fonso C a r r i l l o  / 
Arpobispo de Toledo, primado de l a s  Espannas, Cancel ler  mayor de C a s t i l l a ,  e / 
don Al fonso de Fonseca Arcobispo de S e u i l l a ,  e don Iohan Pacheco, Maestre de l a  
Caua l le r ía  de Santiago, e don Al fonso de Estúnniga conde de Plasencia mi j u s t i -  
c i a  Mayor, e l o s  condes de Benabente, de " iranda e Osorno, e e l  Adelantado Y a p  
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de C a s t i l l a  e l o s  reuerendos padres obispos de Burgos e de Coria, e Gómez Man- 
r r i q u e  su hermano, todos de l  mi Consejo, en l a s  quales dichas v i s t a s  estando e!! 
de presente e l  reuerendo padre don Antonio de Beneris, obispo de León, legado / 
de nuestro muy Santo Padre, l a  dicha princesa mi hermana me reconosció por  su / 
rey  e sennor na tu ra l  de todos estos regnos e sennorfos e me o to rg6  e f i z o  l a  O- 
bedienc ia e reuerencia que me deuía e me prometió e j u r 6  de me aver  e tener  e 2 
bedescer e segu i r  en todos l o s  d ias  de mi v ida  c o m o  a su r e y  e sennor n a t u r a l  
e asy mismo l o s  dichos Arcobispo de Toledo e Maestre de Santiago e Conde de O s y  
no e Adelantado e l o s  dichos obispos de Burgos e Cor ia  e Gómez Manrique e cada 
vno d e l l o s  me reconosgieron por  su r e y  e sennor n a t u r a l  e me otorgaron e f i z i e -  
r o n  l a  dicha obediencia e prometieron de me aver e tener  e obedescer por  SU / 
r e y  e sennor n a t u r a l  en todos l o s  d ias  de mi v ida  e no a o t r a  persona alguna e 
de me s e r u i r  e segu i r  b ien  e l e a l  e verdadera mente c o n o  buenos e l e a l e s  vasa- 
110s e subditos na tu ra les  mios, de l o  qual todo me f i z i e r o n  juramiento e p l e y t o  
e omenaje puntual e solepne mente. E yo mouido por e l  b ien  de l a  dicha paz e S? 
syego e vnión de l o s  dichos mis regnos e por h e b i t a r  toda mate r ia  e escándalo e 
dybysión d e l l o s  e por  e l  grand debdo e amor que syenpre obe e tengo con l a  d ida  
pr insesa mi hermana, e por  que e l l a  está en t a l  hedad que mediante l a  g r a c i a  / 
de Dios puede luego casar e aver  generación en manera que estos dichos mis reg-  
nos non queden syn aver en e l  l o s  leg í t imos  subcesores de nuestro 1 i n a j e ,  de - 
terminé de l a  r e c e u i r  e tomar e l a  receuí  e tomé por  pr incesa e mi pr imera h e r g  
dera e subcesora destos dichos mis regnos e sennoríos, e por  t a l  l a  j u r é  e non- 
b r6  e y n t i t u l é  e mandé que fuese r e c i b i d a  e t  nonbrada e t  jurada por  l o s  sobre / 
dichos perlados e grandes e caba l le ros  que ende estauan e por  todos l o s  o t r o s  / 
de mis regnos e por l o s  procuradores de l a s  cibdades e v i l l a s  d e l l o s  por  p r i n -  
cesa e mi pr imera heredera destos dichos mis regnos e por  reyna e sennora de- 
110s para después de mis días, e l  qual d icho juramento luego f i z i e r o n  l o s  d i  - 
chos perlados e grandes e caba l le ros  que asy ende estaban, par.a l o  qual todo,el 
dicho Legado por  l a  av to r idad  de l a  Santa Sede Apos tó l i ca  r e l a x 6  todos e quales 
q u i e r  juramentos que en c o n t r a r i o  desto sobre l a  d icha subcesibn e sobre l a s  o- 
t r a s  cosas suso dichas estouiesen fechos por  quales q u i e r  perlados e grandes e l  
cibdades e v i l l a s  e o t r a s  quales q u i e r  personas destos mis regnos e sennoríos / 
en qual q u i e r  manera, dispensando sobre todo e l l o s  plenariamente e ynterponien-  
do a e l l o  su av to r idad  e decreto. E luego yo me b o l u í  a l a ' d i c h a  v i l l a  de Cada- 
ha lso ( Una o dos pakbras i legibles  por rotura de2 documento) l a  d icha p r ince-  
sa mi hermana e e l  d icho Maestre de Santiago e l o s  o t r o s  per lados e grandes que 
conmigo estauan, l o  qual todo acordé de vos n o t i f i c a r  por  que es raz6n que l o  / 
sepades e dedes muchos loo res  e grac ias a Nuestro Sennor que asyn plogo de po- 
ner  estos regnos en vn ión e en toda paz e concordia, por  que vos mando que a c g  
tando l a  l e a l t a d  e f i d e l i d a d  que me debedes c o n o  a vuest ro r e y  e sennor natu- 
r a l ,  luego vos reduzcades a mi obediencia e me reconoscades e juredes por  vues- 
t r o  r e y  e sennor. na tu ra l .  E por  quanto yo a s u p l i c a c i b n  de l a  dicha pr incesa mi 
hermana con acuerdo de l o s  dichos perlados e grandes que conmigo estaban mando/ 
dar  mis car tas en que se cont iene que remi to e perdono a todos e quales q u i e r  / 
perlados e canónigos e personas que han estado fuera  de mi o b e d i e n ~ i a  todos l o s  
crímenes e d e l i t o s  pasados veniendo e l l o s  a l  d icho mi s e r u i c i o  e obediencia e / 
entregando me e faziendo me entrega todas l a s  ciudades e v i l l a s  e lugares e f o y  
ta lezas que mantienen ocupadas o por  su cavsa con su fabor  e ayuda me están re 
beladas, l o s  de a l lende  l o s  puertos dentro de quinze días pr imeros s igu ien tes  e 
l o s  de Andaluzía e de l  Reyno de Murcia dentro de t r e y n t a  d ias,  l o  qual l e s  man- 
do que asy l o  fagan e cunplan dentro de' l o s  dichos terminos so pena de caher / 
por  e l l o  en mal caso e de perd imiento de todos sus bienes e vasa l los  e v i l l a s /  
e logares e heredamientos e o f i c i o s  e mersedes e maravedís que en mis l i b r o s  / 
t ienen, e que todo e l l o  faziendo e l l o s  l o  c o n t r a r i o  por  e l  mismo fecho sea con- 
f iscado e apl icado para l a  mi cámara e f isco,  l a s  quales dichas mis ca r tas  por  
mi mandado han seydo e son pregonadas e publ icadas e f i x a s  en l u g a r  p ú b l i c o  en/ 
l a  dicha mi cor te .  Por ende, vos o t r o s  faz iéndo lo  asy den t ro  de l  d icho termino 
yo por  esta mi c a r t a  remi to  e perdono a esa d icha c iudad e a l o s  grandes e otris 
quales q u i e r  personas vezinos e moradores d e l l a  e a cada vno de vos e d e l l o s  tg 
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dos l o s  crimenes e d e l i t o s  pasados de l  caso mayor a l  menor ync lus ibe .  E o t rosy/  
vos mando que luego v i s t a  es ta  mi c a r t a  jun tos  en vues t ro  Cabi ldo segund que l o  
avedes de vso e de costunbre juredes a l a  d icha pr incesa mi hermana por  p r ince-  
sa e mi pr imera heredera e subsesora en estos d ichos mis regnos e sennorfos en 
l a  forma suso contenida. E l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  
por  alguna manera so pena de l a  mi merced e de caher por  e l l o  en malcaso e de/ 
perder todas vuestras v i l l a s  e logares e vasa l los  e f o r t a l e z a s  e heredamientos/ 
e bienes e o f i c i o s  e todos equa les  q u i e r  maravedis que en qual  q u i e r  manera en/ 
l o s  mis l i b r o s  tenedes, l o  qual  todo vos o t r o s  l o  c o n t r a r i o  faz iendo y o  por  e l /  
mismo fecho desde agora para entonce con f i sco  e a p l i c o  e he por  conf iscado e a- 
p l i c a d o  para l a  mi cdmara e f i s c o  syn o t r a  sentencia n i n  dec la rac ión  alguna, e 
demás por  qual q u i e r  o quales q u i e r  de vos por  qu ien f i n c a r e  de l o  asy f a t e r  e/ 
c o n p l i r  ~ n d 0  a l omne que es ta  d icha mi c a r t a  mostrare que vos enplaze que pa- 
rescades ante mi en l a  mi c o r t e  do q u i e r  que y o  sea, e l  concejo p o r  vuest ro p r o  
curador e l o s  caba l le ros  e o f i f i a l e s  e l a s  o t r a s  personas synaulares personal 7 
mente, desde e l  d i a  que vos enplazare fasta quinze d i a s  pr imeros syguientes / 
so l a  d icha pena a cada vno so l a  qual  mando a qual  q u i e r  escr ibano p ú b l i c o  / 
que para és to  fue re  llamado que de ende a l  que vos l a  mostrare tes t imon io  signa 
do con su s igno por  que y o  sepa en c o m o  se cunple mi mandado. E t  y o  l a  d icha 7 
Princesa donna Ysabel pr imera heredera e subcesora en estos d ichos regnos e se- 
nnoríos de C a s t i l l a  e d e  Lebn para después de l o s  d i a s  de l  muy a l t o  e muy.poderg 
so r e y  mi sennor e hermano vos ruego e mando que por  s e r u i p i o  de l  d i cho  sennor 
r e y  e mío vos o t r o s  fagades e cunplades e pongades luego en obra todo l o  que / 
Su A l teza  por  es ta  ca r ta .vos  enbía mandar, c e r t i f i c a n d o  vos que en e l l o  me fa- 
reys agradable p l a z e r  e s e r u i c i o .  Contrar io ,  abre gran enojo e sen t im ien to  y / 
daré todo fabor  e ayuda para esecutar  en l a s  personas o bienes l a s  penas-en que 
por  e l l o  yncurr ieredes.  Dada en l a  v i l l a  de Casarrubios veynte e c i n c o  d ias  / 
de l  mes de set ienbre,  anno de l  nascimiento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de 
m i l 1  e quatroc ientos e sesenta e ocho annos. YO e l  Rey. Yo l a  Princesa ( FIRMA 
Y SELLü DE AMBOS). Yo Iohan de Ouiedo, s e c r e t a r i o  de l  Rey nues t ro  sennor l a  / 
f i z  e s c r i u i r  por  su mandado. 
1.469. Junio, 5. Cbrdoba. ENRIQUE IV-CONCEDE A ALCARAZ SI1 MER- 
CADO FRANCO SEMANAL. Arch. Mun. AZcarae. Num. 1 9 .  
Dpn Enr r ique  por  l a  g r a c i a  de Dios r e y  de C a s t i l l a ,  de Leon, de Tole- 
do, de G a l l i z i a ,  de Murcia, de Iahén, de l  Algarbe, de A lgez i ra ,  de G i b r a l t a r  e 
sennor de Vizcaya e de Molina, p o r  f a z e r  b i e n  e merced a vos e l  c o n c e j o , j u s t i p i  
reg idores ,  caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  c i  bdad de Alca 
raz  por  l o s  muchos e buenos e l e a l e s  e sennalados s e r u i c i o s  que vos o t r o s  me 7 
avedes fecho e fazedes de cada d i a  e t  f i z i e r o n  vuest ros ante pasados vezinos de 
esa cibdad a l o s  reyes de g l o r i o s a  memoria mis progeni tores,  e t  en alguna en- 
mienda e remunera~ ibn  d e l l o s ,  e t  por  que esa d icha c ibdad de aquí  adelante me- 
j o r  se pueble e ennoblezca mds e sea mejor  proueyda e abastescida de l o s  mante- 
nimientos e cosas nescesarias, tengo por  b ien  e es mi merced'que agora e t  de a- 
qu í  adelante para syenpre jamds aya en e l l a  por  e l  d i a  de l  jueues de cada sema- 
na vn mercado f ranco  e t  que todas e quales q u i e r  personas de fuera p a r t e  que a 
esa dicha c ibdad e a l  d i cho  mercado v i n i e r e n  vayan e vengan l i b r e  e seguramen 
t e  e t  .que non puedan ser  n i n  sean en l a  venida a l  d i cho  mercado e estada en é l 7  
e tornada a sus casas presos n i n  detenidos n i n  enbargados e l l o s  n i n  sus bienes/ 
n i n  mercaderías que leuaren e t r a x i e r e n  n i n  cosa alguna de l o  suyo por  debda / 
n i n  debdas algunas que e l l o s  deuan e sean obl igados a dar  e pagar a mí de l a s  / 
mis rentas e pechos e derechos e a,  o t r a  qual q u i e r  persona o personas en qual / 
q u i e r  manera n i n  por  fuerca que ayan fecho n i n  por  prendas n i n  represar ias  a' 
gunas que de vnos consejos a o t r o s  e de vnas personas s ingu la res  a o t r a s  sewan 
fecho e fagan. E t  o t ro  s i  que los  que asy al  dicho mercado de fuera parte vi- 
nieren que non pagueR nin l e s  sea demandado nin leuado de l o  que en e l  dichome- 
cado el  dicho dia del jueues de cada semana vendieren n i n  de cosa alguna del107 
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alcauala nin o t ro  derecho alguno nin sobre110 los  traygan a p l i t o  n i n  rebuelta/ 
. ca yo los fago l ib res  e quitos e esentos de l o  pagar e quiero e mando que l e s  / 
non sea demandado nin leuado. E t  por esta m i  car ta  o por su traslado signado de 
escriuano público mando a los  ynfantes, duques, perlados, condes, marqueses, ri- 
cos omnes, maestres de l a s  brdenes, comendadores e t  a los del m i  Consejo e oyd? 
res de l a  m i  Abdiencia, alcaldes e notarios e o t ras  ju s t i c i a s  quales quier dela 
m i  casa e corte e Chancellerfa, e a todos los  concejos, alcaldes,  alguaziles,re 
gidores, caual leros,  escuderos, of ic ia les  e omnes buenos de todas l a s  ci bdadesi 
e v i l l a s  e lugares de los mis reynos e sennoríos e a o t ras  quales quier perso - 
nas mis vasallos e sdbditos e naturales de qual quier estado o condición, prehg 
minencia o dignidad que sean, e a losmis thesoreros, recabdadores, arrendadores 
f i e l e s  e cogedores e recebtores e o t ras  quales quier personas que cogen e recak 
dan e han e ovieren de coger e de recabdar e s t e  anno que s e  c i t a  desta m i  car- . 
t a  e de aquf adelante en cada vn anno en renta o en fieldad o en o t r a  qual q u e r  
manera l a s  mis rentas de l a s  dichas mis alcaualas e o t ros  pechos e derechos de/ 
l a  dicha ~ i b d a d , e  a cada vno dellos , que guarden e fagan guardar es ta  merced / 
e ~ r c a d o  franco que yo a s í  a esa dicha cibdad do,, e que non demanden nin l i e -  
uen nin consientan de demandar nin leuar a l a s  personas de fuera parte que non 
fueren vezinos desa cibdad que a l  dicho mercado vinieren alcauala nin o t ro  d e r e  
cho alguno de l o  que as i  en el  dicho mercado . . . ( i l eg ib le  por mtuul). . . a o- 
t r a s  quales quier personas de qual quier estado o condición, preheminencia o / 
dignidad que sean que a 61 vinieren, e que en l a  venida a l  dicho mercado nin en 
l a  estada en 61 nin en l a  tornada a sus casas los  non prendan nin prenden nin / 
f ieran n i n  maten nin l i s i en  n i n  tomen nin enbarguen nin consientan prender nín 
matar n i n  l i s i a r  nin tomar nin enbargar sus bienes e mercaderías nin cosa algu- 
na de lo  que asy a l  dicho mercado traxieren por debda nin debdas algunas que d e  
uan e sean obligados'a dar a l a s  dichas mis rentas nin a o t ra  qual quier perso 
na nin personas algunas en qual quier manera n i n  por prendas nin por r e p r e s a a s  
que de vnos concejos a otros e de vnas personas a o t ras  se  ayan fecho o fagan , 
nin l e s  fagan nin l e s  consientan que l e s  sea fecho o t ro  mal n i n  dapno nin desg 
guisado alguno contra derecho, mas que en todo vos guarden e fagan guardar es ta  
merced que yo del dicho mercado franco vos fago, e que vos non vayan nin pasen/ 
nin consientan y r  nin pasar contra e l l o  agora nin de aquí adelante en tienpo a l  
guno nin por alguna manera, cabsa nin razón n i n  color que sea o se r  pueda, ca 7 
yo por esta mi carta vos fago merced del dicho mercado franco segund dicho es  e 
tomo e rescibo en m i  guarda e so mi seguro e anparo e defendimiento real a to- 
das e quales quier personas que al  dicho.mercado fueren e vinieren e en 61 es to  
uieren e a todos sus bienes e mercaderías e cosas que leuaren e truxieren, e l  
qual dicho m i  seguro e todo l o  en esta carta contenido mando a los alcaldes e o 
t r a s  jus t ic ias  quales quier de l a  dicha mi casa e cor te  e Chancillería, desa d 1  
cha cibdad e de l a s  o t ras  cibdades e v i l l a s  e logares de los dichos mis reynos 
que luego fagan pregonar publicamente por los mercados del las  por pregonero e / 
ante escriuano público por que todos lo  sepan e guarden a s í  de aquí adelante e 
dello non podades nin puedan pretender ynorancia, e t  fecho el  dicho preg6n, s i /  
alguna o algunas personas contra e s t e  dicho mi seguro o l o  en es ta  m i  car ta  con 
tenido fueren o pasaren, que pasen e procedan contra e l los  e contra sus bienes 
a l a s  mayores penas ceuiles e creminales que fa l laren  por derecho como contra/ 
aquéllos que quebrantan seguro puesto por car ta  e mandado de su rey e sennor na 
tura l .  E t  otrosy por esta dicha mi carta mando a los  mis contadores mayores 7 
que pongan P asienten el  traslado del l a  en los  mis l ibros  e nóminas de lo  sa l -  
uado e que sobre escriuan e den e tornen el  original  a l a  parte desa ribdad / 
por que esta merced que yo del dicho mercado franco vos fago agora e de aquí a- 
delante vos sea cunplida e guardada, e que s i  nescesario es vos den e l ibren s o  
brello mi carta de preui l le jo  e l a s  otras mis cartas las  mas firmes e bastantes 
que las  pidiéredes e oviéredes menester, l a  qual dicha mi carta de preuil lejo e 
car tas  e sobre car tas  que vos a s i  dieren e l ibraren e es ta  m i  car ta  mando a l  m i  
chancil ler  e notarios e a lo s  o t ros  mis o f i c i a l e s  que estan a l a  tabla de los/ 
mis se l los  que l ibren e pasen e se l len ,  l o  qual todo l e s  mando que a s i  fagan e/ 
cunplan s in  'sobre110 me requerir  nin consultar nin esperar o t ra  mi carta n i n  / 
mandamiento, non enbargante quales quier leyes e hordenancas fechas por el  rey/ 
don Iohan mi sennor e padre que Dios aya e por m í ,  nin quales quier leyes e h o ~  
denan~as  del m i  quaderno de l a s  a l  cabal as para que s e  non pueda dar mercado +an 
o alguno n i n  fazer  o t ra  suel ta  nin quita alguna de l a s  mis rentas de l a s  mis aT 
caualas e pechos e derechos, nin o t ras  quales quier leyes e hordenancas e p r d  
t i c a s  sanciones de mis reynos que en contrario sean, ca yo de mi propio motu e 
c i e r t a  g n c i a  e poderío real absoluto de que en .esta parte como rey e sennor / 
quiero vsar e vso, dispenso con e l l o  e lo abrogo e derogo en quanto a és to  / 
atapne, e quiero e es m i  mersed e del iberada voluntad que. s in  enbargo alguno l o  
as( fagan e cunplan. E los  vnos nin los  otros non fagan ende a l  por alguna mang 
ra so pena de l a  mi merced e de diez mill marauedís para l a  mi camara a cada 1 
no que lo  contrario f i z i e re .  E demds mando a l  omne que l e s  es ta  mi car ta  mostra 
r e  que los enplaze que parescan ante mf en l a  mi cor te  do quier que yo sea &T 
dia que los  enplazare a quinze dias primeros siguientes so l a  dicha pena so l a /  
qual mando a qual quier escriuano público que para es to  fuere l l a ~ d 0  que de / 
ende a l  que l a  mostrare testimonio signado con su signo por que yo sepa en como 
s e  cunple mi mandado. Dada en l a  muy noble cibdad de Cárdoua a cinco dias de jg 
nio, anno del nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mill e quatrocien- 
tos e sesenta e nueve annos. Yo e l  Rey. Yo Iohan de Ouiedo secre tar io  del Rey/ 
nuestro sennor l a  f i z e  e sc r iu i r  por su mandado. 
XLI 
1.469. Junio, 5. Cárdoba . ENRIQUE IV CONFIRMA SUS PRIVILEGIOS AL CON -
m0 DE ALCARAZ. Arch. Mun. AZcaraz. Nwn. 13. 
Don Enrrique por l a  gracia de Dios rey de Cas t i l l a ,  de León, de Tole 
do, de Gall izia,  de Seui l la ,  de Cárdoua,, de Murcia, de Jahen, del Algarbe, de/ 
Algezira, de Gibraltar  e sennor de Vizcaya e de Mol ina. Por quanto yo f i z e  mer- 
ced e di mis car tas  de p r iu i l l e jos  e o t ras  prouisiones a vos el  concejo, jus t i -  
c i a ,  regidores, caualleros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  cibdad de 
Alcaraz asy para que es ta  cibdad s e  non pudiese enajenar nin dar nin apartar  de 
l a  m i  Corona Real c o n o  de o t ras  mercedes que vos yo f i z e  asy seyendo príncipe/ 
como después que por l a  gracia de Dios subcedí en estos mis reynos, e t  por que 
m i  merced es que l a s  mercedes e pr iu i l le jos  que asy de m i  tenedes e vuestros / 
buenos vsos e costunbres en todo vos sean cunplidos e guardados, por l a  presen- 
t e  los  confirmo e los aprueuo e r e t i f i c o  e he por firmes e valederas l a s  &has 
InercedeS e car tas  e p r iu i l l e jos  e o t ras  prouisiones que yo asy seyendo príncipe 
e después que reyné vos d i  e todos vuestros buenos vsos e costunbres, e quiero/ 
e mando que vos valan e sean guardados agora e de aquí adelante para syenpre j& 
más en todo e por todo segund que en e l los  s e  contiene e segund e en l a  formal 
e manera que vos fueron guardados f a s t a  aquí. E t  por es ta  m i  carta o por su / 
t raslado signado de escriuano público mando a los ynfantes, duques, perlados, / 
condes, marqueses, r icos omnes, maestres de l a s  Hordenes, por sus comendado- 
res e a los del m i  Consejo e oydores de l a  mi Abdien~ia,  alcaldes e o t ras  jus- 
t i c i a s  quales quier de l a  mi Casa e Corte e Chancillería, e a los subcomendado 
res,  alcaydes de los c a s t i l l o s  e casas fuertes e l lanas e a todos los concejosT 
alcaldes,  alguaziles,  merinos, regidores, caualleros, escuderos, o f i c i a l e s  e o- 
m e s  buenos de todas l a s  cibdades e v i l l a s  e logares de los  mis reynos e senno 
r íos  que agora son e serdn de aquí adelante aue vos guarden e fagan guardar es- 
ta confirmaci6n que yo de los dichos vuestros preui l le jos  e mercedes que de m í /  
auedes e de vuestros buenos vsos e costunbres vos fago en todo e por todo s e  
gund que enesta mi car ta  s e  contiene, e que vos non vayan nin pasen nin consie l  
tan yr  n i n  pasar contra e l l o  n i n  contra cosa alguna nin parte del lo  en tienpo/ 
alguno nin por alguna manera. E t  los  vnos nin los otros non fagades n i n  faganl 
ende al  por alguna manera so pena de l a  mi merced e de diez mill maravedis para 
l a  m i  cdmara a cada vno que ¡o .contrario f i z i e re .  E de más mando a l  omne. que / 
vos esta mi carta m s t r a r e  que vos enplaze que parescades ante m i  en la.mi cor- 
t e  do quier que yo sea del dia que vos enplazare fas ta  quinze dias primeros si- 
guientes so 18 dicha pena so l a  qual mando a qual quier escriuano público que / 
para ésto fuere llamado que de ende a l  que vos l a  mostrare testimonio signado / 
con su signo por que yo sepa en c o m  se cunple m i  mandado. Dada en l a  nobledb 
dad de Cdrdoua a cinco dias de j ~ n i o ,  anno del nas~imiento de Nuestro Sennor 7 
Ihesu Xristo de mill e qutrogientos e sesenta e nueue annos. Yo e l  Rey. Yo Io- 
han de Ouiedo secre tar io  del Rey nuestro sennor l a  f i z  e sc r iu f r  por su mandada 
XLI 1 
1.470. Septiembre,27 y Octubre,8. Belmonte y Madrid. CONCIERTO FNi'RE 
ENRIQUE IV Y WRQESES DE VILLENA PARA TROCAR LA WSESION DE ALCARAZ FOR i.4 
DEL INFANTADO. A r c h .  H & t .  N u c .  OSUNA. Leg. 1.730. Eq. 2. 
Conoscida cosa sea a todos los que l a  presente vieren como yo don / 
Enrrique por l a  gracia de Dios rey de Cast i l la  e de Ledn, de Toledo; de Gali- 
zia,de seui l la ,  de Cbrdoua, de Murcia, de Iahgn, del Algarbe, de Algezira, de / 
Gibraltar e sennor de Vizcaya e de Molina, e t  yo donna Juana de Luna condesa de 
Santesteuan e marquesa de Villena, f i j a  de don Juan de Luna, conde que fue de / 
Santesteuan e nieta del y lus t r e  e auy magnífico don Aluaro de Luna, maestre que 
fue de Santiago e Condestable de Cast i l la ,  muger que soy de don Diego Ldpez Pa- 
checo marqués de Villena, conde de Santesteuan, m i  sennor e marido, por quantol 
somos convenidos e ygualados en vno de fazer troque e canbio e permutaqidn en / 
esta guisa: que vos l a  dicha condesa me desdes e traspasedes a m i  .el dicho se- 
nnor rey l a s  vuestras v i l l a s  de Alcocer e Val de Oliuas e Salmerdn que s e  l la -  
man e l  Infantadgo de Huete e los  cas t i l l o s  e forta1eza.s e t i e r r a s  e vasallos e/  
juridición ceuil e creminal a l t a  e baxa mero e misto ynperio del las  e todos / 
sus terminos e rentas e pechos e derechos e todas l a s  o t ras  cosas pertenescien- 
t e s  a l  sennorio del las ,  e t  que yo e l  dicho sennor rey de e traspase a vos l a  d i  
cha condesa donna Juana por l a s  dichas v i l l a s  del Ynfantadgo e todas l a s  o t r a s 7  
cosas suso dichas l a  mi cibdad de Alcaraz e su t i e r r a  e lo s  c a s t i l l o s  e f o r t a l g  
zss del la  e los vasallos e ju s t i c i a ,  juredicidn ceuil e creminal a l t a  e baxa , 
mero e misto ynperio, e todas l a s  sus t i e r r a s  e teminos ,  d i s t r i c t o  e ter r i to-  
r io ,  montes e prados e pastos, r ios  e fuentes e aguas corrientes,estantes e ma- 
nantes, todas l a s  rentas e pechos e derechos e portadgos e t e rc i a s  e por todas/ 
l a s  o t ras  cosas a mi pertenescientes en l a  dicha ~ i b d a d  e su t i e r r a  e a l  senno- 
r i o  del l a ,  l o  qual todo traspaso. a vos l a  dicha condesa donna Juana por sw avos 
v t i l  e prouechoso e por que por me serui r  vos plaze de l a s  trocar conmigo el  d i  
cho sennor rey don Enrrique por l a  dicha mi cibdad de Alcaraz e por los dichos7 
sus cas t i l l o s  e fortalezas e t i e r r a s  e rentas e t e rc i a s  e otros derechos e por/ 
l o  o t ro  suso dicho. E t  yo e l  dicho sennor rey e t  vos l a  dicha condesa somos con 
venidos e ygualados por mis mensajeros e t rac tantes  que yo a vos enbi6 que nos7 
ygualaron e conwenieron que yo e l  dicho sennor rey e vos l a  dicha condesa ouie- 
semos de fazer e f i z i é sems  e fagamos el  Qicho troque e canbio e pennutacidn.i&!r 
ende yo e l  dicho Rey don Enrrique de m i  c i e r t a  ciencia e sabeduria por que / 
cunple a s i  a m i  s e r u i ~ i o  otorgo e conosco que troco e permuto e canbio a vos / 
l a  dicha condesa donna Juana de Luna l a  dicha mi cibdad de Alcaraz e su t i e r r a  
e los  cas t i l l o s  e fortalezas del la  e los vasallos e juredicidn ceuil e creminal 
a l t a  e baxa mero misto ynperio del l a  e todas l a s  rentas e martiniegas e yanta- 
res e escriuanias e portadgos e terc ias  de l a  dicha cibdad e todos los otros p g  
chos e derechos a m i  en l a  dicha cibdad e su t i e r r a  e a l  sennorfo della perte- 
' nescientes en qual quier manera por las  dichas v i l l a s  de Alcocer e Val de Oli- 
uas e Salmerón que se  dize el  Ynfantadgo, e vos do por e l l a s  l a  dicha mi cib- 
dad de Alcaraz con todo lo  suso dicho para vos e vuestros f i j o s  e herederos e 
subcesores e para aquél o aquellos que de vos o del los  d e r e n  causa por juro & 
heredad para syenpre jamás para l o  dar e donar e canbiar e trocar e enajenar e 
fazer dello e en e l l o  e de cada cosa dello como de cosa vuestra.............. ....... E demás desto yo el  dicho sennor Rey prometo e seguro a vos l a  dicha con 
desa donna Juana que YOS daré e f a ré  dar m: car ta  de preui l le jo  sellado con mi7 
se l lo  de plomo fuer te  e firme deste dicho troque e canbio e permutación que / 
con vos fago de l a  aicha cibdad de Alcaraz e de los  c a s t i l l o s  e for ta lezas  de- 
l l a  e de todo l o  o t ro  suso dicho que vos yo do en e l  dicho troque, por lo  quall  
todo asy tener e guardar e conplir  como en es ta  mi car ta  s e  contiene obligamos 
a nos mismos e a los dichos nuestros herederos e subcesores e a nuestros vasa- 
110s e v i l l a s  e logares e for ta lezas  e rentas e todos los otros nuestros hereda 
mientos e bienes muebles e rayzes avidos e por aver. E t  por que es to  sea firme7 
e non venga en dubda otorgamos desto dos recabdos en vn thennor para que cada / 
vna de nos l a s  dichas partes tenga el  suyo, firmados de nuestros nonbres e syg- 
nados del escriuano público deyuso escripto,  que fueron fechos e otorgados por/ 
el  dicho sennor Rey en !a v i l l a  de Madrid a ocho dias de otubre e t  por l a  dicha 
condesa e marquesa donna Juana de Luna con l icencia del dicho marqués e conde / 
su marido en l a  v i l l a  de Belmonte a veynte e s i e t e  dias de setienbre,  anno del/  
nasciniento del Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mil1 e quatrocientos e se tenta l  
annos. Testigos que fueron presentes e .vieron firmar e otorgar los dichos con- 
tractos al  dicho sennor Rey, e l  mayordomo Andrés de Cabrera, e Ferrando de Parg 
ja ,  Adelantado Mayor del Reyno de Galizia,  e e l  licenciado Antón flÚnne,z de Cib 
dad Rodrigo e Agostín despíndola, todos del consejo del dicho sennor Rey. Yo eT 
Rey ( Rtíbrica de Enrique IV ). E yo Iohan de Ouiedo escriuano de cdmara del di-  
cho sennor Rey e su secre tar io  e notario público en todos los  sus reynos e se- 
nnoríos fuy presente en vno con los  dichos tes t igos  e vy firmar e otorgar a l  / 
dicho sennor Rey e l  troque e canbio contenido en e s t e  contrato segund e por la /  
forma e manera que en é l  s e  contiene, el qual va escr ip to  en cinco fo jas  con e g  
t a  en que va m i  signo e de baxo en cada plana va vna sennal de mi nonbre, e por 
mandado e otorgamiento del dicho sennor Rey puse aquí e s t e  mi signo ata1 en t e z  
timonio de verdad. Iohan de Ouiedo (signo notariul) .  Testigos que fueron preseE 
t e s  quando l a  dicha donna Juana de Luna, marquesa de Villena, condesa de Santez 
teuan demand6 l icencia a l  dicho don Diego López Pacheco Marqués de Villena, con 
de de Santesteuan su marido, para fazer e otorgar e l  dicho troque, e t  quando eT 
dicho marques gela di6 e otorg6, e vieron ay firmar su nonbre a l a  dicha marqug 
sa e condesa e otorgar todo l o  suso dicho: Don 66mez de Miranda prior de Osma,e 
Tristdn Daca criado del Maestre de Santiago, e t  yo Diego Goncdlez de Porras es- 
criuano del Rey nuestro sennor e su notario público en l a  su cor te  e en todos / 
los sus regnos e sennoríos fuy presente en vno'con los dichos tes t igos  quando / 
l a  dicha condesa e Marquesa pidió l a  dicha l icencia  a l  dicho Marqués e gela é l /  
di6, e u+ aquí firmar su nonbre a l a  dicha marquesa e otorgar e l  dicho troque e 
canbio contenido en e s t e  contrabto segund e por l a  forma e manera que en é l  se/ 
contiene,el qual va escr ip to  en seys fojas de papel de pliego entero con és ta  / 
en que va m i  signo, e en f i n  de cada plana va vna sennal de mi nonbre,en t e s t i  
monio de l o  qual por ruego e otorgamiento de l a  dicha marquesa e condesa f i z  
quf e s t e  ni0 Signo ( Signo de Dfego ~onzdZez ) .  Yo l a  Marquesa ( ~ i m a  ).
XLI 11 
1.470. Octubre, 11. Madrid. ENRIW IV R E C M  LE SEAN ENRECiAI1AS LAS 
VILLAS DEL lNFANTADO SEGUN LO ACORDADO EN EL TRLTEQUE DE ESTAS POR LA CIUDAD DE/ 
A L W '  QCiY EL HABIA ACORüADO CON LA Mi\RQUESA DE VILLENA. Arch. Hist. Nacional . 
OSUNA. Leg. 1 .727.  Nm. 15. 
Don Enrrique por l a  gracia de Dios rey de Cas t i l l a ,  de León, de Tole 
do, de Galizia, de Seuil la,  de Córdoua, de Murcia, de Jahén, del Alegarbe, de A l  
gezira e t  sennor de Viscaya e de Holina, a los  concejos, alcaldes,  alguaziles , 
regidores, caualleros, escuderos, o f i c i a l e s  e t  omnes buenos de l a s  v i l l a s  de A l  
coser e Valdoliuas e Salmerón e l a  Puente de Sant Pedro e t  el  Vi l lar  del Ladrón 
. e t  sus t i e r r a s  que s e  dize e l  Ynfantadgo & a  cada vno de vos e t  a l  alcayde del 
c a s t i l l o  e fortaleza de l a  dicha v i l l a  de Salmerón, salud e gracia. Sepades que 
donna Juana de Luna, marquesa de Villena, condesa de Santesteuan, muger de don/ 
Diego López Pacheco marqués de Villena conde de Santesteuan, por algunas causas 
e t  ratones que a e l l o  l e  mouieron, en especial por que l e  yo f i z e  merced de la /  
cibdad de Alcaraz e su fortaleza con sus rentas e pechos e t  derechos, me dex6 1 
e t  renuncio e t  traspasó todo e l  sennorío e posesyón e derecho que tenía a es- 
t a s  dichas v i l l a s  & s u s  t i e r r a s  e jus t ic ia  e juridición c iu i l  e criminal a l t a  e 
baxa e mero misto ynperio e t  rentas e pechos e t  derechos e t  penas etcalonnas 1 
pertenecientes al  sennorío de l a s  dichas v i l l a s  e sus t i e r r a s ,  e t  asy mismias 
t e rc i a s  de l a s  dichas v i l l a s  e t  de sus t i e r r a s  segund que de todo e de cada co- 
sa del lo  lo  e l l a  tenía e poseya e t  l e  pertenecía e l o  touieron e poseyeron e l  1 
conde don Juan su padre e t  e l  Maestre de Santiago don Aluaro de Luna su ahuelol 
segund que és to  e o t ras  cosas mas larga mente en e l  contracto que l a  dicha mar- 
quesa me f i zo  e t  obligó de l o  que dicho es se  contiene. E t  por que mi merced / 
e voluntad es de tomar l a  posesyón real corporal actual desas dichas v i l l a s  e t l  
de l a  dicha fortaleza de Salmerón e l a  dicha jus t i c i a  e juridición c iu i l  e c r i -  
minal a l ta '  e baxa e mero misto ynperio de todo e l l o  e de l a s  sus rentas e t  pe - 
chos &derechos e t  de l a s  dichas terc ias  yo enbfo a l l a  a Iohdn de Valladolid , 
mi criado e repostero, para que l o  resciba todo por m í  e para m i  l o  tenga en / 
quantomi voluntad fuere. Por ende yo vos mando que luego vis ta  es ta  mi car ta ,  / 
syn ot ra  luenga n i n  tardanca alguna e syn me mds requerir  nin consultar sobre- 
110 n i n  atender o t ra  m i  car ta  nin mandamiento nin jusión, dedes e otorguedes al  
dicho Iohan de Valladolid l a  posesión real actual desas dichas v i l l a s  e t  de ca- 
da vna del las ,  e l e  entreguedes luego las  varas de l a  ju s t i c i a  c iu i l  e criminal 
de l las  e de cada vna del las  e t  de sus t i e r r a s  e t  l e  recudades e t  fagades recu- 
d i r  con l a s  dichas terc ias  e t  con l a s  rentas e t  pechos e t  derechos e t  o t ras  qua 
l e s  quier cosas a l  sennorío desas dichas v i l l a s  pertenescientes para que lo  7 
tenga todo por m i  e t  para m í  en quanto mi voluntad fuere,  ca yo por l a  presen- 
t e  l e  do poderío e facultad para e l l o  e.asy mismo para poner en su lugar y en/ 
m i  nonbre o f i c i a l e s  en l a  dicha jus t ic ia  e juridición. E t  yo por l a  presente / 
vos ynibo a vos los dichos alcaldes e alguazil del poderío que tenedes para lo  
vsar fas ta  aquí e t  vos mando que non vsedes mds .desos dichos of ic ios  so l a s  pe- 
nas en que cahen aquellos que vsan de oficios públicos non teniendo juridición/ 
nin facultad alguna para e l lo .  E t  otrosy mando al  alcayde de l a  dicha fortaleza 
de Salmerón que luego que con es ta  m i  carta fuere requerido lo  de e t  entregue / 
a l  dicho Iohan de Valladolid mi repostero con todos sus pertrechos e t  armas e t  
bastimientos e t  l o  apodere en l o  a l t o  e en l o  baxo del a toda su voluntad, e l  / 
qual faziendo lo  e cunpliendo l o  asy, yo por l a  presente l e  alco e suelto e q c  
to  vna e dos e t r e s  vezes qual quier pleyto e omenaje que por e l  dicho c a s t i l l o  
e fortaleza tenga fecho a m i  o a l a  d i ~ h a  marquesa de Villena o al  dicho mapés 
de Villena su marido o a o t r a  qual quer persona en qual quier manera, e t  l o  do/ 
por l i b r e  e quito a él  e a su l i n a j e  para syenpre jamás. E t  los vnos nin los o- 
t ros  non fagades ende a l  por alguna manera so pena de l a  mi merced e de caer / 
por e l l o  en mal caso e t  de perder los cuerpos e t  quanto avedes. E t  mando so pe- 
na de l a  m i  mer~ed e t  priuación del of ic io  a qual quier escriuano público que/ 
para és to  fuere llamado que de ende a l  que vos l a  mostrare testimonio sygnado / 
con su sygno por que yo sepa commo cunplís mi mandado. Dada en l a  v i l l a  de Ma- 
drid a honze dias de otubre, anno del nas~imiento del Nuestro Sennor Ihesu Xris 
t o  de mil1 e quatrocientos e setenta annos. Yo el  Rey. Yo Iohan de Ouieds sec rc  
t a r i o  del Rey nuestro sennor l a  f i z  escr iu i r  por su mandado. 
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1.475. Marzo, 15. Medina de l  Campo. LOS REYES CATOLICOS ORDENAN A m- 
Dos SUS NOBLES Y CONCEJOS LEALEC (JlE AYUDEN A SUS CAPITANES EN EL SOCORRO A LA/ 
CIUDAD DE ALCARAZ; AMENAZAllA POR LAS FUERZAS DEL MARQUES DE VILLENA. Conocemos/ 
es te  documento por un traslado (1 .536 .  ~ ~ o s t o ,  11. ~ Z c a r a z )  .Areh. .Mun. Akaraz. / 
h. 219 . 
Don Fernando e donna Isabe l  po r  l a  g r a c i a  de Dios r e y  e reyna de 
C a s t i l l a ,  de León, de Toledo, de C i c i l i a ,  de S e u i l l a ,  de Córdoua, de Murcia, de 
Ja6n, de l  algarue, de A l j e z i r a ,  de G i b r a l t a r ,  p r f n c i p e s  de Aragón e sennores de 
Vizcaya e de Molina, a l o s  ynfantes,  duques, condes, marqueses e r i c o s  omnes,ma_ 
es t res  de l a s  Ordenes, p r i o r e s ,  comendadores e subcomendadores, alcaydes de l o s  
c a s t i l l o s  e casas fuer tes e l l anas ,  e a todos l o s  concejos, a lca ldes,  alguaziles 
regidores, caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s ,  omes buenos ansy de l a s  cibdades / 
de Toledo e de Quenca e Cibdad Real e de Murcia, Lorca e Cartajena e de todas/ 
l a s  o t r a s  cibdades e v i l l a s  e lugares de l  Arcobispado de Toledo e de l o s  ob is -  
pados de Córdoua e Ja6n e Cuenca e de l  Reyno de Murcia e de l a  Orden de Sant ia-  
go que son en l a s  p rou inc ias  de C a s t i l l a  e de León, como de l o s  o t r o s  mis rey- 
nos e sennoríos, e a quales q u i e r  nuestros vassa l los  que de nos an e t i e n e n  t e -  
nencia e acostamiento, e a o t r a s  quales q u i e r  personas nuestros súbdi tos e na- 
t u r a l e s  de qual q u i e r  estado o condición, preheminencia o d ign idad que sean, e/ 
a cada vno de vos a quien es ta  nuestra c a r t a  f u e r e  mostrada o e l  t r a s l a d o  de114 
sa lud e gras ia.  Sepades que por  que nos somos ynformados que por  cavsa que e l  / 
c o n ~ e j o ,  j u s t i c i a ,  reg idores,  escuderos, cava l le ros ,  o f i c i a l e s  e omnes buenos / 
de l a  cibdad de Alcaraz, guardando l a  l e a l t a d  e f i d e l i d a d  que nos deven e son 2 
bl igados como a sus reyes e sennores natura les.  nos d i e r o n  l a  obediencia e a l -  
r o n  pendones por  nosotros e en nues t ro  nonbre se a lca ron  por  nos e para nues- 
t r o  s e r u i c i o  con l a  d icha cibdad, e t i enen  cercado en e l  c a s t i l l o  e f o r t a l e z a /  
d e i l a  a don Mar t ín  de Guzman, que l a  t i e n e  e con e l l a  en nuestro desseru ic io  / 
es td  algado e revelado, e algunos cava l le ros  desas comarcas e de o t r a s  par tes / 
en desseruici.0 nuestro se an movido e quieren mover con t ra  l a  d icha c ibdad para 
fazer descercar l a  d icha f o r t a l e z a  e apoderarse de l a  d icha cibdad. E por  que / 
de l o  t a l  a nos se podr fa  s e g u i r  mucho desseru ic io  e grand escandalo e danno / 
a nos como a r e y  e reyna e sennores, en l o  que ¿era n e ~ e s a r i o ?  proueer e reme- 
d ia r ,  nos enbiamos a l l d  con nuestras ca r tas  e poderes a l  reuerendo padre don A- 
lonso de Fonseca obispo de A v i l a  e oydor de l a  nuestra Abdiencia e de l  nuestro/ 
Consejo con c i e r t a  gente de nuestra guarda e de su casa para que anparen e de- 
f iendan a l o s  de l a  d icha sibdad e que no consienta n i  de l u g a r  que por  perso- 
nas n i  persona alguna por  cavsa de l o  suso d icho l e s  sea fecha guerra n i  o t r o  / 
mal n i  danno alguno, e para que f i z i e s e  o t r a s  cosas conp l ide ras  a nuestro ser- 
u ig io ,  e t  p o r  l a s  dichas nuestras ca r tas  e poder vos enbiamos a mandar que to-  
dos vos conformd'sedes con 61 e quando vos r e q u i r i e s e  l e  acudiésedes e l e  d i é s e  
des todo fauor  e ayuda que oviese'menester segund que mds l a r g a  mente en l a s  / 
dichas nuestras ca r tas  e poderes es . E agora sabed que por  que l o  suso dicho/ 
mejor se pueda fazer e c o n p l i r  e executar nuest ra merced es que e l  Maestre don 
Rodrigo Manrque j u n t a  mente con e l  d icho sennor a l l a  e s t u v i e r e  e cada vno por/ 
s i  l o  puedan hazer, po r  que vos mando a todos e a cada vno de vos que quando e l  
dicho Maestre don Rodriqo Manrr ique e e l  d icho Obispo O qual q u i e r  d e l l o s  fue- 
ren  a esas dichas cibdades e v i l l a s  e lugares l o s  rescibades e acojades en ellas 
con todas l a s  gentes de c a v a l l o  e de p i é  que con e l l o s  e con qual q u i e r  d e l l o s  
fuere, e l e s  dedes e faqades dar  luego buenas posadas en que posen syn d ineros/  
e viandas e l a s  o t r a s  cosas que menester ouieren, o por  sus d ineros a pregios / 
razonables; e e o t r o s y  que cada e qual por  e l l o s  o por  qual q u i e r  d e l l o s  o por  
sus personeros e reg idores l e s  acudades e vos juntedes todos poderosa mente con 
e l l o s  o con qual q u i e r  d e l l o s  con toda l a  gente de c a v a l l o  e de p i e  que enesas 
dichas cibdades e v i l l a s  e lugares ay, e v e n i r  l o s  nuestros vasa l los  con l a s  / 
lancas que de nos tenedes de tenencia e acostamiento e vayades con e l l o s  e con 
qual qu ier  del los  e con l a  persona o personas que vos e l l o s  o qudl qu ier  del l os  
ma~daren a secorrer a l a  dicha ~ i b d a d  e l os  anparar e defender para que no r e c i  
ban n i  l es  sea fecha guerra n i  danno e a hazer l a s  otras cosas que l e s  nos ran- 
davamos fazer, e que por vuestras personas e conpañas, gentes e armas, l e s  de& 
e fagades dar para e l l o  e cada cosa de l l o  todo fauor e ayuda que vos p id ie ren e 
ouieren menester. E otrosy que para e l l o  l e s  enbiedes e l e s  fagades enbiar toda 
e qual quier  gente de caual lo e de pie, armas e pertrechos e bastimientos e l a s  
otras cosos que vos p id ie ren e demandaren e enbiaren ped i r  e demandar a l o s  1u- 
gares e a l as  plazos e so l a s  penas que e i l o s  o oual qu ier  de l los  vos l o  dixe- 
ren e mandaren o enbiaren mandar de nuestra parte, l a s  quales penas nos por l a  
presente vos ponemos. E o t r o  sy que cerca d e l l o  fagades e pongades en obra to- 
das l a s  otras cosas que e l l o s  o qual qu ier  de l los  de par te  nuestra vos dixeren/ 
e mandaren e enbiaren dez i r  e mandar 'como s i  nos vos l o  dixeremos e mandaremos, 
syn.poner en e l l o  escusa alguna n i  d i lac ión,  e l e s  dedes en todo l o  que vos d i -  
xeren f e  e creencia como a nuestras personas mismas, e que en l o  suso dicho n i /  
en cosa alguna n i  parte d e l l o  enbargo n i .cont ra  alguna l e s  non pongades n i  con- 
sintades poner, ca nos por l a  presente l es  cometemos para e l l o  nuestras vezes e 
l es  damos poder conplido a e l l o s  e a cada vno de l los  para todo e l l o  e cada cosa 
e parte de l l o  esecutar e fazer esecutar l as  penas que por e l l o s  vos fueren puez 
tas en l os  que remisos e ynobedientes fueredes en vuestros bienes con todas sus 
yncidencias e dependensias. Al qual dicho Maestre don Rodrigo Manrrique nos por 
l a  presente mandamos so pena de l a  nuestra merced e de cahep por e l l o  en mal c~ 
so e de confiscación de todos sus bienes para l a  nuestra camara que faga e c u r ~  
p la  l o  suso dicho non enbargando qual quier  confederación o capi tu laci6n'o ami2 
tad o tregua o sobreseimiento de guerra o parentesco que con quales qu ier  persg 
nas de qual qu ier  estado o condición, preheminencia o dignidad que sean tengan 
e ayan fecho con quales qu ier  p l e i t o s  e omenajes e vínculos e fuercas e firme- 
zas e penas e obligaciones, asy por. v i r t u d  de declaracián por e l  Maestre de Ca- 
la t rava o por don Aluaro de Estúnniga p r i o r  de Sant Juan e en o t r a  qual qu fer  / 
manera por donde l o  ansi no deva fazer e conpl i r .  E nos por . la  presente l o  rg 
vocamos e escusamos e anulamos e l o  avemos e dams por de ningUn e fec to  e vdor 
e l e  alcamos e quitamos ta les  juramentos e p l e i t o s  e omenajes e queremos que / 
por e l l o  no yncurra n i  pueda y n c u r r i r  ansi en pena n i  calupnia n i  o t r o  caso a l -  
guno por que en l o s  t a les  p l e i t o s  e omenajes e confederaciones e treguas se de- 
v i 6  e deve entender e es tar  nuestras personas de presencia real ,  e sy nos o t r a  
cosa rnanddsemos. E l o s  vnos n i  l os  otros no fagades n i  fagan ende a l  por alguna 
manera so pena de l a  nuestra merced e de pr ivación de l o s  o f i c i o s  e confisca-- 
c i6n  de l o s  bienes de l o s  que l o  cont rar io  f i z i e ren  para l a  nuestra camara e/ 
de perder e que por e l  mismo fecho ayan perdfdo e pierdan todos e quales qu ier  
fauores que en nuestros l i b r o s  an e t ienen de merced de por v ida e j u r o  de he- 
redad o enotra qual qu ier  manera, l o  qual todo e l l o  l o  cont rar io  faziendo nos / 
p o r S l a  presente desde agora confiscamos e aplicamos para l a  nuestra cdmara e / 
f isco syn o t r a  sentencia n i  declaragián alguna. E d d s  mandamos a l  ome que / 
vos esta nuestra car ta  mostrare o e l  dicho t raslado sygnado como dicho es que / 
vos enplaze que parezcades .ante nos en l a  nuestra co r te  del  dPa que vos enpla- 
zare hasta quinze dias primeros siguientes so l a  dicha pena so l a  qual mnda- 
mos a qual qu ier  escriuano públ ico que para ésto fuere llamado que de ende a l  / 
que vos l a  mostrare testimonio sygnado con su sygno por que nos sepamos en como 
se cunple nuestro mandado. Dada en l a  v i l l a  de Medina del Canpo a quinze dias / 
del mes de mayg, anno del  nascimiento de Nuestro Salvador Ihesu X r i s to  d e n i l l  
e quatrocientos e setenta e cinco annos. Yo e l  Rey, Yo l a  Reyna. Yo Alfonso de/ 




1.475. Marzo, 31. Valladolid. LOS REYES CATOLICOS IlAN EL ~IIRXEGIMIEN- 
29~1 
lü DE LA CIUDAD DE ALCARAZ A DIEGO DE MADRID. Arch. Gen. Simancas. R.G.S. I , 
Iiwn. 875. FOZ. 329.' 
Don Ferrando e donna Ysabel por l a  gracia de Dios e t  cétera. A VOS / 
e l  reuerendo don Alfonso de Fonseca obispo de Auila, del  Nuestro Consejo, nuez 
t r o  capitdn de l a  gente que en nuestro seru ic io  nos mandamos es tar  en l a  'noble 
e l e a l  cibdad de Alcaraz, e a l  concejo, alcaldes, alguaziles, regidores, cauang 
ros, escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  dicha cibdad e a cada vno de vos 
a quien esta nuestra car ta  fuere mostrada, salud e gracia. Sepades que enten - 
diendo ser asy conplidero a nuestro s e r u i ~ i o  e a l a  execucibn de l a  nuestra j u z  
t i c i a  e a l  pro e b ien e paz e sosiego desadicha cibdad, nuestra merced e vblun 
tad es que Diego de Madrid, nuestro cr iado e vasallo, tenga por nos e l  o f i c i o  
de corregimiento e judgado desa dicha cibdad con l a  j u s t i c i a  e j u r i d i c i b n  ceu i l  
e cr iminal  e con l os  o f i c i o s  de alcaldías e alguaziladgo del la,  tanto quant0 / 
nuestra merced e voluntad fuere, por que vos mandamos a todos e a cada vno de / 
vos que luego v i s ta  esta nuestra car ta  syn o t r a  luenga n i n  t a r d a n ~ a  alguna e t  / 
syn sobre110 nos requer i r  n i n  consul tar  n in  esperar o t ra  nuestra car ta  n i n  man- 
damiento, juntos en vuestro concejo segund que l o  avedes de vso e de costunbre, 
ayades por nuestro juez e corregidor desa cibdad a l  dicho Diego de Madrid e l e /  
dexedes e consyntades l i b r e  mente vsar e exercer e l  dicho o f i c i o  de l a  dicha / 
nuestra j u s t i c i a  e ju red ic ibn  ceu i l  e cr iminal  desa dicha cibdad e-tener l o s  d i  
chos o f ic ios  de alcaldías e alguaziladgo de l l a  e t  conp l i r  e executar en e l l a  l a  
nuestra j u s t i c i a  por sy e por sus o f i s i a l e s  e lugar tenientes que es nuestra / 
merced en l os  dichos o f i c i o s  e en su lugar pueda poner e ponga, l o s  quales pug 
da poner e qu i t a r  e mouer e subrogar o t r o  o otros en su lugar  cada que 61 q u i e  
r e  e entendiere que a nuestro seru ic io  e a l a  execucibn de l a  nuestra j u s t i c i a /  
cunple, e oyr e l i b r a r  todos l os  p l i t o s  e causas ceui les e cr iminales que en / 
esa dicha cibdad e su t i e r r a  estdn pendientes, comentados e mquidos, e de a q u i l  
adelante se comencaren e mouieren, e aver e leuar l os  dineros e sa lar ios  acos- 
tunbrados e a l os  dichos o f i c i o s  pertenescientes, e fazer e faga quales qu ier  / 
pesquisas en l as  causas de derecho permisas e t  todas l as  otras cosas a l  dicho / 
o f i c i o  concernientes e qué1 entendiere que a nuestro seru ic io  e t  execucibn de / 
l a  nuestra j u s t i c i a  e t  pac i f i cac ión  desa dicha cibdad cunple, e t  que para vsar/ 
e exercer e l  dicho o f i c i o  e conp l i r  e executar l a  nuestra j u s t i c i a ,  todos vos / 
juntedes e conformedes con é l  por vuestras personas e con vuestras gentes e ar-  
mas e l e  dedes e fagades dar todo e l  fauor e ayuda que vos p id ie re  e ouieke me_ 
nester, e que en e l l o  enbargo n i n  contrar ío alguno l e  non pongades n i n  consynt t  
des poner, ca nos por esta dicha nuestra carta l e  rescebimos e avemos por res- 
bid0 a l  dicho o f i c i o ,  e l e  damos l a  posesión e quasy posesion del e poder e a k  
tor idad para l o  vsar e exercer e conp l i r  e executar l a  nuestra j us t i c i a ,  en c* 
so de que por vos o t ros  n i n  alguno de vos non sea rescebido. E t  ot rosy por esta 
nuestra carta a qual qu ier  persona o personas que t ienen l a  vara de l a  j u s t i c i a  
e de los  dichos o f i c i o s  de alcaldías e alguaziladgo desa dicha cibdad que lue- 
go las  den e entreguen a l  dicho Diego de Madrid nuestro corregidor e t  non vsen/ 
más de los  dichos o f i c i os  syn nuestra l i cenc ia  e mandado so l a s  penas en aue o 
en los  que ysan de o f i c i o s  que non t ienen poder n i n  j u r i sd i cc i6n  alguna, ca nos 
por esta nuestra car ta  l o s  suspendemos e avems por suspendidos de l o s  dichos/ 
of ic ios.  E otrosy es nuestra merced que sy e l  dicho Diego de Madrid nuestro co- 
r regidor entendiere ser conplidero a nuestro seru ic io  e a execucibn de l a  nues- 
t r a  j u s t i c i a  e a l a  paz e sosiego desa dicha cibdad que quales qu ier  caualleros 
e personas vezinos de l l a  o de fuera par te  que en e l l a  estdn o a e l l a  v in ieren / 
salgan del l a  e que non entren n i n  estén en e l l a ,  que é l  gel0 pue'da mandar e maE 
de de nuestra parte e l os  faga s a l i r  fuera desa dicha cibdad e que vengan e se 
presenten personal mente ante nos segund que é l  v i e re  que más cunple a nuestro/ 
seruicio, a l os  quales e a quien é l  l o  asy mandare e a cada vno de l los  por es- 
t a  nuestra carta mandamos que syn escusa alguna luego salgan desa dicha c ibdadl  
e que non entren n i n  estén enel la n i n  en l as  leguas e derredor d e l l a  que él l e s  
mndare, e t  que vengan e se presenten ante nos personal mente a l  plazo o plazos 
e por e l  tienpo o tienpos e so  l a s  penas segund e en l a  manera que é l  gel0 dL 
xere e mandare de nuestra parte, l a s  quales penas l e s  nos ponemos e l e  damos po_ 
der conplido para l a s  executar en l a s  personas e bienes de los  que remisos e y- 
nobedientes fueren. E t  otrosy por esta nuestra car ta  mandamos a vos e l  dicho / 
concejo e omnes buenos desa dicha cibdad que desdes e fagades dar e pagar a l  / 
dicho nuestro corregidor o a l  que el  dicho su poder ouiere cada día que asy es/ 
nuestra merced que tenga e l  dicho of ic io  maravedís para su sa la r io  e manteni - 
viento, los quales l e  dad e pagad de los propios e rentas de l a  dicha cibdad sy 
los  y ouiere, e sy no, en defecto dellos,  los  repartades ent re  vos segund que/ 
en t a l  caso avedes acostunbrado de r epa r t i r  por los  o t ros  corregidores que han/ 
seydo desa dicha cibdad, para los  dichos quales maravedís aver e cobrar de vos/ 
otros .e de vuestros bienes e vos fazer sobre1 l o  todas l a s  prendas e premias e / 
execuciones e ven~iones  de bienes que se  requieran, e t  para vsar e exercer e l  / 
dicho of ic io  e conplir  e executar la dicha nuestra ju s t i c i a ,  por esta nuestra / 
car ta  l e  damos poder conplido con todas sus yncidencias e dependencias e merge! 
ciqs e conexidades. E t  los  vnos nin los otros non fagades nin fagan ende al por 
alguna manera so pena de l a  nuestra merced e de priuación de los  of ic ios  e de/ 
conf isca~ión de los bienes de los que l o  contrario f iz ieren  para l a  nuestra cd- 
mara e f isco.  E demás mandamos al  omne que l e s  esta nuestrs. car ta  mostrare que/ 
los  enplaze que parescan ante nos en l a  nuestra cor te  do quier que nos seamos , 
del dia que los enplazare fas ta  quinze dias primeros siguientes a dezir  porqual 
razón non cunplen mi mandado, so  l a  dicha pena, so  l a  qual mandamos a qual q&r 
escriuamo público que para és to  fuere llamado que de ende a l  que vos l a  mostra- 
r e  testimonio signado con su signo por que nos sepamos en como s e  cunple nues- 
t r o  mandado.. Dada en l a  mi noble v i l l a  de Valladolid a treynta e vn dias del / 
mes de marco, anno del nascimiento del Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mil1 e / 
quatrocientos e setenta e cinco annos. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna. Yo Alfonso de A- 
u i la  secretario del Rey e de l a  Reyna nuestros sennores, l a  f i z e  e sc r iu i r  por / 
s u  mandado. Registrada, Diego Sdnchez. 
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1.475. Abril, 6. Valladolid. LOS REYES CATOLICOS CONFIRMAN VARIOS PRI 
VILEGIOS DE ALCARAZ EN RECONOCIMIENTO WR LA FIDELIDAD DE LA FOBLACION, QiJE  SE^ 
HABIA ALZADO C X M R i  EL MARQUES DE VLLLENA. Arch; Mun. AZcaraz. N w n .  67. 
Don Ferriando e donna Ysabel por l a  gracia de Dios rey e reyna de Caz 
t i l l a ,  de León, de Toledo, de Seci l ia ,  de Gal l iz ia ,  de Seui l la ,  de Córdoua, de/ 
Murcia, de Iahén, del Algarbe, de Algezira, de Gibraltar ,  príncipes de Arapón e 
sennores de Vizcaya e de Molina. Por quanto por parte de vos el  concejo, justL 
c ia ,  regidores, caualleros, escuderos, of ic ia les  e onbres buenos de l a  noble e/ 
leal  cibdad de Alcaraz a nos' es fecha relación que vos otros de l a r ~ o s  tienpos/ 
acá tenedes por merced el  derecho del mntadgo desa dicha cibdad de los  reyes de 
gloriosa memoria nuestros progenitores e que asy mismo el  sennor rey don Enrri- 
que nuestro hermano que santa gloria aya, por los muchos e buenos e lea les  ser-  
uicios que esa dicha cibdad l e  fizieron,vos f i zo  merced de vna f e r i a  e mercado 
franco, e asy mismo que esa ~i bdad e los vezinos del l a  fuesen francos e 1 ibres/  
e quitos e esentos de pagar e contribuyr en los pedidos e monedas segund que / 
mds larga mente er: l a s  car tas  e prouisiones que e l los  vos mandaron dar $e con- 
nen. E t  que agora vos recelais  que por el  dicho senFor rey nuestro hermano ser/  
pasado desta presente vida l a  merced que de l o  suso dicho vos f izo  non vos ser5 
firme n i n  vaiedera, e nos suplicastes e pedistes por merced vos mandásemos c o ~  
firmar l a  dicha merced e l a s  car tas  e prouisiones que del la  thenedes e kos man- 
dar dar nuestra carta para que de aquí adelante vos fuesen guardadas. Lo qual / 
por nos visto,  por vos fazer bien e merced, acatando los muchos e buenos e l e a  
les s e r u i ~ i o s  que vos otros nos avedes fecho e fazedes de cada dia ,  especialme! 
t e  por que vos otros con toda lealtad e f idelidad vos a l ~ a s t e s  con esa cibdad/ 
para nuestra Corona Real e nos distes l a  obidiencia que nos deufades e heradesl 
obligados e nos reconoscistes e ovistespor vuestros rey e reyna e sennores na- 
turales e alcastes pendones por nos o t ros  e avedes tenido e tenedes cercado en/ 
l a  fortaleza desa cibdad a don Martfn de Guzndn que en e l l a  contra nos está a l -  
cado e reuelado, poniendo por e l l o  vuestras personas e faziendas a todo ar r isco 
e peligro, e en alguna hemienda e renuneragibn d e l l o  e en equiualencia e s a t i s  
faci6n de las  costas e gastos que en e l  dicho sytyo avedes fecho e fazeys, e 7 
por que e l  reuerendo padre obispo de Avila, del nuestro Consejo, en nonbre e 1 
por v i r t ud  de los  poderes que de nos t i ene  asy vos l o  otorg6 e prometi6 e juró, 
touimos l o  por bien e por l a  presente vos confirmamos e aprouams e avemos.por/ 
firmes e valederas l a  dicha merced que del dicho'derecho del montadgo tenedes e 
l as  mercedes que asy e l  dicho sennor rey don Enrrique nuestro hermano a esa d i -  
cha cibdad f i z o  de l a  dicha esenci6n de pedido e monedas e'de l a  dicha f e r i a  e/ 
mercado franco e l as  dichas sus cartas que d e l l o  tienedes e vos mandd dar, e que 
remos que de aqui adelante para syenpre jamás vos valan e sean guardadas en t o  
do e por todo segund e por l a '  forma e manera que en l a s  dichas cartas e otras 7 
prouisiones que d e l l o  theneis asy e segund por l a  manera e forma que en tienpo/ 
del dicho sennor rey don Enrrique nuestro hermano fas ta  aqui vos han seylo vsa- 
dos e guardados. E t  por esta nuestra car ta  o por su t raslado signado de escr i -  
uano público mandamos a l a  princesa donna Ysabel nuestra muy cara e muy amada / 
f i j a  , e a l os  ynfantes, duques, condes, marqueses e r i cos  omnes. maestres de / 
las  Ordenes por sus comendadores e a l os  del nuestro Consejo e oydores de l a  / 
n w s t r a  Avdiencia, alcaldes e notar ios e otras j u s t i c i a s  quales quier  de l a  / 
nuestra casa e cor te  e.changellerfa:e a l os  subcomendadores, alcaydes de l o s  / 
c a s t i l l o s  e casas fuertes e llanas. e a todos l os  concejos, alcaldes, alguazíks 
regidores, caualleros, escuderos, o f i c i a l e s  e ames buenos de todas l a s  cibda- 
des e v i l l a s  e logares de l o s  nuestros reynos e sennorfos,e a l os  nuestros the 
soreros e recabdadores e arrendadores e rgebtores ,  f i e l e s  e cogedores e o t ras7 
qyales quier  personas que ovieren de coger e de recabdar e cogen e recabdan B s  
nuestras rentas de l a s  nuestras alcaualas e pedidos e monedas e otros pechos e/ 
derechos de esa dicha gibdad e de otras quales quier  personas a quien 10 en es- 
t a  nuestra carta contenido atanne o atanner puede o a cada vno del los que vos / 
guarden e fagan guardar esta confirmagibn que nos en l a s  dichas cartas e pro- 
uisyones que de 10 suso dicho tenedes vos fazemos en todo e por todo segund / 
que en esta carta se contiene. E que vos non vayan n i n  pasen n i n  consyentan y r  
n i n  pasar contra e l l o  agora n i n  de aquf adelante en ningund t ienpo n i n  por a l  
guna manera, causa n in  razán que sea o ser pueda, non enbargante l a  d i d a  reuo- 
cación asy por e l  dicho sennor rey nuestro hermano en l as  Cortes de Sancta Maria 
de Nieua fechas de l as  mergedes e fe r i as  e mercados francos e esenciones que 61 
di6, n i n  otras quales qu ier  leyes e ordenancas que en cont rar io  desto sean, ca 
nos por l a  presente de nuestra c i e r t a  c iencia mouidos a e l l o  por l as  causas su- 
so dichas e por otras a nuestro seruigio conplideras, dispensamos que se non e;
tienda n in  estienda en quanto a esto atanne, e que syn enbargo alguno esta d i -  
cha confirmaci6n que nos vos f a z m s  de l o  suso dicho agora e de aquí adelante/ 
ynviolable mente por syenpre jamás vos sea conplida e guardada. Et  por estame? 
t r a  carta mandamos a l os  nuestros contadores mayores que pongan e asyenten e l  / 
traslado de l l a  en los  nuestros l i b r o s  e vos sobre escriuan e den e tornen e l  o- 
r i g i n a l  e sy necesario vos fuere vos den e l i b r e n  sobre110 nuestra carta de / 
p r i u i l l e j o  e confirmagi61-1 l a  más f i rme e bastante que les  pidieredes e oviere- 
des menester, l a  qual esta nuestra car ta  mandamos a l  nuestro changeller e nota- 
r i o s  e a los  otros o f i ~ i a l e s  que estdn a l a  tabla de los  nuestros Sellos queas 
den e l i b r e n  e pasen e sellen. Et  l o s  vnos n i n  los  otros non fagades ende a l  / 
por alguna manera so pena de l a  nuestra merced e de perdigibn de los  o f i c i o s  e/ 
de con f i sca~ ión  de los  bienes de l os  que l o  cont rar io  f i z ie ren para l a  nuestra1 
cdmara. E demás mandamos a l  omiie que les  esta nuestra car ta  mostrare que l o s  en 
plaze que parezcan ante nos en l a  nuestra corte do quier  que seamos del d ia 7 
que los  enplazare a quinze dias primeros siguientes so l a  dicha pena so l a  qual 
mandamos a qual quier  escriuano público que para esto fuerellamado que de ende/ 
a l  que l a  mostrare testimonio sygnado con su sygno por.que nos sepamos en como 
' secunple nuestro mandado. Dada en l a  noble v i l l a  de Valladolid a seys dias de 
b r i l ,  anno del nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mill e quatrocien 
tos  e setenta e cinco annos. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna. Yo Ferrand Núnnez, secre- 
t a r i o  del Rey e l a  Reyna nuestros sennores l a  f i z  escreui r  por su mandado.. 
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1.475. Abril, 15. Valladolid. A PETICION DEL CONCFJO Y VECINOS DE AL- 
CARAZ, LOS REYES CATOLICOS REVOCAN EL NCMBRAMIENIO DE DIETA3 DE MADRID CCM) CO- 
RREGIDOR DE LA CIUDAD. Arch. Mun. AZcaraz. Ntmr. 66. 
El Rey e l a  Reyna. 
Por quanto nos, entendiendo s e r  conplidero a nuestro seruicio,  ouimos 
prouehido e prouheimos de o f i c io  de corregimiento e juzgado de l a  cibdad de/ 
Alcaraz a Diego de Madrid para que l o  é l  touiese e vsase e exerciese quanto / 
nuestra merced e voluntad fuese, e t  agora por parte de l a  dicha cibdad nos fue/ 
suplicado e pedido por mer~ed que, pues l a  dicha cibdad estaua en toda paz e s o  
siego e no avía menester corregidor, a nuestra merced pluguiese de mandar sus- 
pender del dicho o f i s i o  de corregimiento e l e  mandar que por virtud de los  podg 
res  a 61 dados para vsar del dicho of ic io  l o  no-usase e exerciese. E nos toui- 
ros l o  por bien, e por l a  presente suspendenios del dicho o f i c io  de corregimien- 
t o  e judgado de l a  dicha cibdad a l  dicho Diego de Madrid, e que tenemos.e manda 
mos que no vse del dicho o f i c io  en cosa alguna por virtud de los poderes que 
asy l e  mandamos dar. E mandamos a l  dicho concejo e omnes buenos que caso que k s  
sean presentados lo no resiban a l  dicho o f i c io  ni vsen con é l  en 61, saluo con 
l a  ju s t i c i a  de l a  dicha cibdad segund que fas ta  aquí l o  han fecho, e que por l o  
asy fazer no cayan n i  yncurran en pena a l g ~ n a ,  por quanto e s to  es l o  que cunple 
a nuestro seruicio.  Fecha en l a  noble v i l l a  de Valladolid, quinze dlas de ab r i l  
de mill e quatrocientos e setenta e cinco annos. Yo el  Rey. Yo l a  Reyna.'Por / 
mandado del Rey e de l a  Reyria, Diego de Santander. 
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1.475. Abril, 15. Valladolid. LCS REYES CATOLICOS A U i ü R I L W  AL CONCF- 
JO DE ALCARAZ PARA DERRIBAR LA FORTALEZA DE LA CIUDAD. Arch.Mun. Alcaraz. Nzm. 76 
Don Ferrando e donna Ysabel por l a  gracia de Dios rey e reyna de Cas- 
t i l l a ,  de León, de Toledo, de S i c i l i a ,  de Galizia,  de Seui l la ,  de Cordoua, de / 
Murcia, de Jahén, del Algarbe, de Algezira, de Gibraltar ,  príncipes de Arag6n , 
sennores de Vizcaya e de Molina. Por quanto por-parte de vos e l  concejo, a lca l -  
des, alguazil ,  regidores, caualleros,  escuderos, o f i c i a l e s  e onbres buenos d e B  
noble e leal  cibdad de Alcaraz'nos es fecha relaci6n diziendo que por que de/ 
l a  dicha cibdad ningún cauallero nin otra persona non s e  apodere e toda vía es- 
t e  llana e a nuestro seruic io ,  a nuestra merced pluguieie de mandar que l a  for- 
taleza que en l a  dicha cibdad ay s e  derribe,  l o  qual por nos v is to ,  por que l a /  
dicha cibdad s e  pueble e ennoblezca mds e e s t é  al  dicho nuestro seruicio,  toui- 
mos lo  por bien, e por l a  presente damos l icencia a vos e l  dicho concejo e on- 
bres buenos para que podades derribar e derribedes l a  dicha fortaleza e l a s  tg 
rres  e f u e r ~ a s  del la ,  con tanto que dexedes e l  muro sano para que l a  dicha c ib -  
dad quede e e s t é  por aquella parte cercada segund por l a s  o t ras  est6,  e por es 
t a  nuestra carta o por su traslado signado de escriuano público mandamos a vos7 
e l  concejo e onbres buenos de la dicha cibdad e su t i e r r a  que todos vos junte- 
des e l a  derribedes luego como l a  ouieredes tomado de poder de don Martfn de / 
Guzmdn e de las  otras personas que la tienen reuelada e ocupada, e tengades l a s  
cauas e los otros edeficios que en e l l a  estdn fechos pQr manera que l a  dicha / 
fortaleza quede l l ana  e syn defensa a l a  dicha cibdad, quedando en e l l a  e l  mu- 
r o  segund dlcho es. Ca nos por l a  presente vos damos para e l l o  l i cenc ia  e poder 
e facultad, e por l a  presente mandamos a quales qu ier  caualleros e personas de/ 
aual qu ier  ley, estado, condicidn , preheminengia e dignidad que sea que .en l a /  
icha ftbdad a nuestro seru ic io  e en o t ra  qual qu ier  manera estdn, que vos de- 
xen e constentan fazer  der r ibar  l a  dicha fo r ta leza e que en e l l o  inpedimento a l  
gUn0 vos no pongan, por que.asy cunple a nuestro seruic io.  E l o s  vnos n i n  l o s  2 
t r os  non fagades n i n  fagan ende a l  por alguna manera so pena de l a  nuestra mer- 
ced e de pr iuacibn de l o s  o f i c i o s  e confiscacibn de l os  bienes de l o s  que l o  / 
cont rar io  f i z i e r e n  para nuestra cámara. E mbs mandamos a l  omne que l e s  esta 1 
nuestra carta mostrare, que l e s  enplaze que parescan ante nos en l a  nuestra / 
Corte do qu ier  que nos seamos del  d i a  que l o s  enplazare a quinze dias prime- 
ros siguientes so l a  dicha pena so l a  qual mandamos a qual qu ier  escriuano pú- 
co que para esto fuere llamado que de ende a1 que l a  mostrare testimonio signa 
do con su signo por que nos sepamos en c m  se cunple nuestro mandado, Dada en7 
Valladolid, quinze dias de a b r i l ,  anno del Nascimiento del Nuestro Sennor Ihesu 
X r i s to  de m i l 1  e quatrocientos e setenta e c inco annos. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna 
Yo, Diego de Santander, secre tar io  del  Rey e de l a  Reyna nuestros sennores, l a /  
f i z  escreuir por su mandado. 
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1.475. Abr i l ,  15. Valladol'id. LOS REYES RECONOCEN A ALCARAZ SUS DEBE 
O S  A LA RENTA DEL GAUADO MD-, QUE HABIA DISFRUTAM) UN CRIADO DEL IWRQ@% 
. DE VIL=. A ~ c h .  Mun. A í h w a x .  Iñon. 49. 
Don Fernando e donna Ysabel por l a  gracia de Dios rey  e reyna de Cas- 
t i l l a ,  de Lebn,.de Toledo, de S i c i l i a ,  de Gal iz ia,  de Seui l la,  de Cbrdoua, de / 
Murgia, de Jahen, del Algarbe, de Algezira, de Gibra l ta r ,  pr fncipes de Aragbn , 
sennores de Vizcaya e de Molina, a l o s  alcaldes e o t ras  j u s t i c i a s  quales quier/ 
de l a  noble e l e a l  cibdad de Alcaraz e a cada vno o qual qu ier  de vos a quien / 
esta carta fuere mostrada o e l  t raslado de l l a  sygnado de escriuano público, sa- 
l ud e gracia. Sepades que por par te  del  concejo, just ic ia, '  regidores, caual le-  
ros, escuderos, o f i c i a les ,  e onbres buenos de l a  cibdad de Alcaraz nos es fecha 
re lacibn diziendo que en l a  dicha fibdad se faze vna mesta de l o s  ganados e que , 
los  mostrencos que de aquello quedauan era propio de l a  dicha cibdad, de laqual 
dicha mesta e derechos'della d i z  que e l  sennor rey  don Enrrique nuestro sennor 
que Santa Glor ia aya, no l o  podiendo n i n  deuiendo fazer de derecho, ovo fecho/ 
e f i z o  merced a vn vezino de l a  dicha fibdad que se llama Juan de Busto, e que/ 
despues, por f i n  de aquel, d i z  que f i z o  merced a Diego de Llerena, criado del /  
Marques de Vi l lena.  E nos suplicaron e pid ieron por merced que, pues e l  dicho / 
derecho del dicho ganado mostrenco pe r tenes~ fa  a l a  dicha cibdad e i n i us ta  men 
t e  l e  fue quitado, a nuestra merfed pluguiese de gel0 mandar to rnar  e r e s t i t u -  
y r  o como l a  nuestra merged fuese. E nos touimos l o  por bien, por que vos mandg 
mos que ayays vuestra ynformaci6n gerca de l o  suso dicho e asy avida sy f a l l d r g  
des que e l  dicho derecho del dicho ganado mostrenco era de l a  dicha cibdad e an 
tiguamente l o  so l fa  leuar, e i n i us ta  e no deuida mente l e  fue quitado por e l  dT 
cho sennor rey don Enrrique, gel0 torneys e res t i tuyays  a l  dicho concejo e a l  7 
su procurador e mayordomo en su nonbre, e que no consyntades n i n  dedes lugar a/ 
que e l  dicho Diego de Ljerena n i n  o t r a  persona alguna que por v i r t u d  de l as  ta-  
les  .mercedes l o  tome n i n  ocupe n i n  l l e u e  las  rentas del lo,  ca nos por l a  presen 
t e  vos damos poder conplido para e l l o  segund e como dicho es. E l os  vnos n i n  b s  
otros non f a g t i á ' a ~ ~ m d e  a l  poralguna-manera so pena de l a -mes t ra  me1 
. ced e de l a  pr iuasi6n de l os  o f i s i o s  e confiscafián de l os  bienes de l os  que l o  
' cont rar io  f i z ie ren para l a  nuestra cdmara. E demds mandamos a l  onbre que les  e s  
t a  nuestra carta mostrare que l o s  enplaze que parescan ante nos en l a  nuestra / 
cor te  do quier  que nos seamos del d ia  que l os  enplazare a quinze dias primeros 
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s igu ien tes  so l a  dicha pena so l a  que1 mandamos a qual q u i e r  escriuano púb l i co /  
que para ésto fuera llamado que de ende a l  que l a  mostrare tes t imon io  signado / 
con su signo por que nos sepamos-en como se cunp le*nues t ro  mandado. Dada en l a  
v i l l a  de V a l l a d o l i d  , quinze d i a c  de a b r i l ,  anno de l  nascimiento de Nuestro Se- 
nnor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e quatroc ientos e' setenta e c inco  annos. Va e s c r i p t o /  
sobre raydo o d i z  v i l l a  de V a l l a d o l i d .  Vala. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna. Yo Diego / 
de Santander s e c r e t a r i o  de l  Rey e de l a  Reyna nuestros sennores l a  f i z e  escre- 
u i r  por S U  mandado. 
1.475. Agosto, 8. Val lado1 id .  LOS REYES DAN A DON CdNZALO CHACON LA / 
RENTA DE PORTAZNI DE LA CIUDAD DE ALCARAZ. Arch. Gen. Simancas. R. G.S. I , 606. 
FOZ. 561. 
Don Fernando e donna Ysabel, e t  cétera.  Por f a z e r  b ien  e merced a vos 
e l  comendador Goncalo Chacón nuestro Mayordomo e contador mayor e de l  nuest ro / 
Consejo, por  l o s  muchos e buenos e l e a l e s  s e r u i c i o s  que nos avedes fecho e f a z g  
des de cada d ía  e en alguna enmienda e remuneración d e l l o s ,  por  l a  presente vos 
fazemos merced de todo- l o  que montare e l  portadgo de l a  c ibdad de Alcaraz e su/ 
t i e r r a  demis de l o s  m i l l  e qu in ien tos  maravedís que en é l  t i e n e  Diego de B u i t r a  
go nuestro escriuano de cdmara si tuados, por  quanto es nuestro e pertenesce a 
nos, e es nuestra merced que l o s  aya e cobre de l  segund se cont iene en vna car -  
t a  de merced que d e l l o s  t i e n e  de l  sennor r e y  don Enr r ique  nuestro hermano, e l  / 
qual dicho portadgo e todo l o  que montare e r i n d i e r e  desde oy d i a  de l a  data / 
desta nuestra c a r t a  en adelante para s ienpre jamds demds de l o s  dichos m i l l  e / 
quin ientos maravedís que e l  dicho Diego de Bu i t rago  t i e n e  s i tuados en é l ,  quere 
mos e es nuestra merced que sea vuestro e de vuestros herederos e subcesores /T 
después de vos e de aquél e de aquel los que de aquél e d e l l o s  que de vos o de- 
110s ouieren cabsa para l o  vender e dar e donar e t r o c a r  e canbiar,  enpennar e 
enajenar e fazer  de l  e en é l  commo de cosa vuestra p rop ia  e q u i t a  e desenbarga- 
da con todas e quales q u i e r  personas, tan to  que non sean de fuera de nuestros 1 
regnos e sennoríos, syn mas l i c e n ~ i a  e mandado. E t  por  ésta nuestra c a r t a  o por  
e l  t ras lado  d e l l a  sygnado de escriuano públ ico,  mandamos a l  concejo, a l ca ldes  , 
a l g u a z i l ,  regidores, caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s ,  e omnes buenos de l a  cib 
dad de Alcaraz e su t i e r r a  e a o t r a s  quales q u i e r  personas a quien atanne o ate 
nnere l o  en esta nuestra c a r t a  contenido, e a cada vno d e l l o s  que vos recudan e 
fagan r e c u d i r  con e l  d icho portadgo de l a  d icha c ibdad de Alcaraz e su t i e r r a  / 
con l o  que ren ta re  e r i n d i e r a  de mds de l o s  dichos m i l l  e qu in ien tos  rnaravedísl 
que e l  d icho Diego de Bu i t rago  en é l  t i e n e  si tuados, e s t e  presente anno e dende 
en adelante en cada vn anno para s ienpre jamds. E t  que podades poner e pongades 
por  guardas para que resc iban e recabden e l  d icho portadgo a l a  persona o p e r s g  
nas que vos o quien vuest ro poder ou iere quis ieredes,  p o r  que l a  persona o per-  
sonas que l o  non pagaren puedan tomar e tomen por  descaminados l a s  bes t ias  e / 
mercadurías que leuaren, damos vos poder conpl ido para que podades arrendar  e a 
rrendedes e l  d icho portadgo por  e l  t ienpo o t ienpos, p r e c i o  o orec ios,  que vos/ 
quisieredes, e l e s  dar  e dedes vuestra c a r t a  de recudimiento e ~ o d e r  para l o  / 
r e s c e b i r  e recabdar e dar  c a r t a  o ca r tas  de pago d e l l o  en cada vn anno por  s i e n  
p re  jamis, e f a z e r  e fagades en e l l o  o en cada cosa d e l l o  todo l o  que q u i s i e r e -  
des e por  b ien  touieredes, ca nos vos fazemos e vos damos l a  posesión de l  d icho 
portadgo e para l o  r e s c e b i r  e recabdar avn que por  e l  .dicho concejo non seades/ 
resc ib ido  a l a  posesión del .  E s i  para l o  que d icho es fauor  e ayuda ouieredes/ 
menester, mandamos a l o s  duques, condes, marqueses, r i c o s  omnes, maestres d e l a s  
Hordenes, p r io res ,  comendadores e subcomendadores ,alcaydes de l o s  c a s t i l l o s  e / 
casas fuer tes e l l a n a s ,  e a todos l o s  c o n ~ e j o s ,  a lca ldes,  a lguaz i les ,  reg idores 
e caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s ,  e omnes buenos asy de l a  dicha cibdad de A l  
caraz commo de todas l a s  o t r a s  ~ i b d a d e s  e v i l l a s  e logares de l o s  nuestros req- 
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nos e sennoríos e a cada vno dellos que vos l a  den e fagan dar e que vos non / 
pongan nin consientan poner enbargo nin contrarío alguno. E mandamos a nuestros 
contadores mayores que pongan e sienten el traslado de e s t a  nuestra carta en / 
los nuestros l ibros  e vos den e tornen es te  original  sobrescripto e librado de- 
110s. E sy vos e los dichos vuestros herederos e subcesores en algund tienpo / 
tienpo quisidredes vuestra car ta  de preuilegio, que vos l a  den e fagan dar, e / 
las  otras nuestras car tas  e t  sobrecartas que l e s  pidieredes e menester ouiere- 
des, las  quales mandamos a nuestro mayordomo e chanceller e. notarios e a los / 
otros nuestros o f i c i a l e s  que estdn a l a  tabla de los nuestros se l los  que l ibren 
e pasen e sellen.  E los vnos nin los otros non fagades nin fagan ende al por a l  
guna manera so pena de l a  nuestra merced e de priuación de los oficios e confis 
cación de los bienes de los que l o  contrario f iz ieren  para l a  nuestra cdmara. E 
demás mandamos al  omne que vos esta mi carta mostrare que vos enplaze que p a r o  
cades ante nos en l a  nuestra cor te  do quier que seamos del dia que vos enplaza- 
re enquinze dias primeros siguientes so l a  dicha pena, so l a  qual mandamos a // 
qual quier escriuano público que para esto fuere llamado que de ende al que l a /  
mostrare testimonio sygnado con su signo, por que nos sepamos en commo se  cun- 
ple nuestro mandado. Dada en l a  v i l l a  de Valladolid a ocho dias de agosto, anno 
del nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mil1 e quatrocientos e seten- 
t a  e f inco annos. Yo el  Rey. Yo l a  Reyna. 'Yo Alfonso Dauila, secre tar io  del / 
Rey e de l a  Reyna nuestros sennores, l a  f i z e  e s c r i u i r  por su mandado. Fue so- 
' bre escripto en l a s  espaldas de l a  dicha car ta  es to  que se  sigue. Concejos, a l -  
caldes, regidores, caualleros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  cibdat 
de Alcaraz e de l a s  o t ras  cibdades e v i l l a s  e logares del Rey e Reyna nuestros 
sennores e o t ras  quales quier personas desta otra parte en esta carta conteni- 
da: ved esta dicha carta del Rey e Reyna nuestros sennores desta o t ra  parte es- 
cr ip ta  e cunplid l a  en todo e por todo segund en e l l a  s e  contiene e sus a l te-  
zas por e l l a  vos los enbían a mandar. Registrada, Diego Sdnchez. 
1.475, septiembre, 27.-Palencia. DORA ISABEL AUTORIZA AL CONCEJO DE / 
AL- PARA TOMAR LOS BIENES DE LAS PERSONAS QUE SE MANTIENEN REBELDES EN LAS ' 
FORTALEZAS DE VILLANUEVA Y MUNERA. Arch. Gen. Simancas. R. G. S. 1, Nwn. 675. 
FsZ. 635. 
Donna Ysabel, e tcé tera .  Por l a  presente doy poder conplido al concejo 
jus t i c i a ,  regidores, de l a  noble e muy leal  cibdad de Alcaraz para que puedan / 
tomar e tomen por su propia abtoridad todos e quales quier bienes muebles e ra 
zes e semouientes de todas e quales quier personas que estan rebeldes contra e f 
seruicio del Rey mi sennor e mío dentro en la; fortaleza;  de Villanueua de Alca- 
raz e de l a  v i l l a  de Munera e de cada vna del las ,  sabida l a  verdad, quién son las 
personas que estdn en l a s  dichas fortalezas e cada vna del las  que estdn en el  / 
dicho nuestro deseruicio e biuen con el  marqués de Villena, e podades tomar e 
tomedes los dichos bienes e cada cosa dellos por do quier e en qual quier logar 
que los fal ldredes,  e los podades vender e vendades a quales quier persona o 1 
personas e por los precios e quantías de maravedís que vosotros quisiéredes e / 
por bien touieredes e por almoneda e por ante escriuano público e en otra quall  
quier manera que vosotros entendiéredes que cunpla. E de los maravedís que los/  
dichos bienes e cada cosa dellos valieren dedes e paguedes sueldo a l a  gente a- 
sy de cauallo commo de pie que estdn en el cerco de l a s  dichas fortalezas e de/ 
cada vna dellas.  E por es ta  mi car ta  fago sanos e de paz para agora e para todo 
tienpo e para sienpre jamás todos los dichos bienes e qual quier cosa e parte / 
dellos a qual quier o quales quier personas que los conpraren para que e l los  e 
los que dellos vinieren e cada vno e qual quier dellos ayan los  dichos bienes e 
gozen dellos commo de cosa suya propia, 'los quales dichos bienes de los  sobre / 
dichos e de cada vno dellos es mi merced que l e s  sean tomados e vendidos segund 
e en l a  manera que d icha es por  quanto han seydo e son rebeldes e des leales por  
segu i r  e l  p a r t i d o  de l  adversar io  de Portogal e  de l  d i cho  marqués de V i l l e n a  en/ 
deseru ic io  nuestro e menosprecio de su fama e honrra e con t ra  l a s  ca r tas  e man- 
damientos que e l  Rey mi sennor e yo mandamos dar  e dimos con t ra  todos e quales/ 
q u i e r  caual leros e personas que siguen e l  p a r t i d o  de l  d i cho  adversar io  e a sus/ 
secaces e parc ia les ,  que dentro de c i e r t o  termino e so c i e r t a s  penas en l a s  d i -  
chas car tas4con ten idas  dexasen de segu i r  a l  d icho adversar io  e a l o s  dichos sus 
secaces e parc ia les  e v in iesen  a nos s e r u i r  e  s e g u i r  c o m o  a su r e y  e reyna e 
sennores como eran obl igados segund l a s  leyes destos mis regnos l o  disponen,lo 
qual l a s  dichas personas que asy estan rebeldes en l a s  dichas f o r t a l e z a s  e en / 
cada vna d e l l a s  en deseru ic io  de l  d icho Rey e mi0 non han quer ido n i n  qu ie ren  / 
fazer ,  perseuerando en su r e b e l i ó n  e des lea l tad  han estado e estdn rebeldes c o n  
t r a  e l  d icho mi s e r u i c i o  en l a s  dichas f o r t a l e z a s ,  por  l o  qual e l l o s  e cada vno 
d e l l o s  han perd ido todos l o s  dichos sus bienes e son por  e l  mesmo caso c o n f i s c a  
dos e apl icados para l a  mi cámara, e  es mi m e r ~ e d  e vo luntad que sean tomados e 
vendidos para l a  paga de l  d icho sueldo segund e en l a  manera que d icha es, para 
l o  qual do poder conp l ido  a vos e l  dicho concejo, j u s t i c i a ,  regidores, 'con t o -  
das sus ync idencias e dependencias e mergencias, anexidades e conexidades. ,E sy 
para tomar e ocupar l o s  dichos bienes e cada cosa e p a r t e  d e l l o s  ov iéredes me- 
nes te r  fauor e ayuda, por  esta mi c a r t a  mando a todos l o s  vezinos e moradores / 
de l a  dicha cibdad de Alcaraz e a elos consejos, j u s t i c i a s  e reg idores,  o f i c i a -  
l e s  e omnes buenos de todas e qua lesqu ie r  v i l l a s  e lugares  de su comarca que s e  
yendo e l l o s  o qual q u i e r  d e l l o s  por  vos para e l l o  requeridos, vos l o  den e f a - '  
gan *dar conpl ida mente de guisa que podades f a z e r  executar  todo l o  suso d icho e 
cada cosa d e l l o .  E t  l o s  vnos n i n  l o s  ó t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  po r  / 
alguna manera so pena de l a  mi merced e de p r i u a ~ i ó n  de l o s  o f i c i o s  e de confis- 
cac ión de l o s  bienes de l o s  que l o  c o n t r a r i o  f i z i é r e d e s  para l a  mi cámara. E / 
demás mando a qual q u i e r  escr iuano púb l i co  que para é s t o  fue re  llamado que de / 
ende a l  que vos l a  mostrare tes t imon io  signado con su s igno por  que yo sepa en/ 
c o m o  se cunple mi mandado. Dada en l a  c ibdad de Palenc ia a veynte e s i e t e  d ias  
de l  mes de set ienbre,  anno de l  nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de / 
m i l 1  e quatroc ientos e setenta e c inco  annos. Yo l a  Reyna. Yo Al fonso Dau i la  / 
s e c r e t a r i o  de l a  Reyna nuestra sennora, l a  f i z  e s c r i u i r  por  su mandado. Regis- 
trada, Diego Sdnchez. 
1.475. Noviembre, 16. Va l lado l id .  DO!?A ISABEL DEWELVE AL CONCEJO DE/ 
ALCARAZ ALGUNOS LUGARES HABIAN SIM) SUYOS AN'rES DE PERTENECER AL MARQüES DE 
VILLENA, RECONQUISTAWS RECIE- POR LAS TROPAS DE LA CIUDAD. Arch. Gen.- 
mancas. R.G.S. I, Num. 786. FOZ. 704.  
Donna Ysabel, e tcé te ra .  A l  concejo, a lca ldes,  a l g u a z i l ,  reg idores,  c g  
ual leros;  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  noble c ibdad de Alcaraz que 
agora son o serán de aquí adelante e qual q u i e r  o  quales q u i e r  de vos a quienes 
esta nuestra c a r t a  f u e r e  mostrada, sa lud e grac ia.  Sepades que v i  vna p e t i c i 6 n /  
po r  laqua l  me enbiaron f a z e r  r e l a c i ó n  que l o s  lugares de V i l l a  Nueua, E l  Bonillo 
,Munera e Lezuza, termino e t i e r r a  desa dicha cibdad, de que e l  rey don Iohan / 
mi sennor e padre de g l o r i o s a  memoria cuya dnima Dios aya ovo fecho merced de- 
110s a l  maestre don Iohan Pacheco e l o s  apar tó e l o s  ex imió de l a  j u r i d i c i á n  e . 
j u s t i c i a  c e u i l  e  c r i m i n a l  de l a  d icha cibdad a l t a  e baxa e mero e m is to  y n p e r i ~  
l o s  quales dichos lugares e l  d icho maestre touo en su v i d a  e l o s  ovo por  su he- 
redad e l  marqués de V i l l e n a  su f i j o .  E t  que asy por  e l  d i cho  marqués e s t a r  en / 
mi deseru ic io  commo por  l o s  dichos lugares aver seydo de l a  d icha cibdad, que/ 
l o s  tomastes e ganastes a vuest ra costa e m is ión  e l o s  to rnas tes  e sometistes a 
l a  dicha .$ibdad, por  ende que me suplic8uades que a mi p luguiese d e l l o  e vos / 
confirmase e f i z i e s e  merced de l o s  dichos lugares e mandase que syenpre fuesen 
de l a  dicha cibdad e l a  j u s t i c i a . e  j u r i d i c i ó n  de l los ,  segund que l o  eran antes 
que e l  dicho r e y  don Juan f i z i e s e  merced d d l l o s  a l  d icho maestre, e que s o b r e b  
vos proueyese commo l a  mi merced fuese. La pua l  d icha vuestra p e t i c i ó n  por  mi / 
v is ta ,  e o t r o s y  por  quanto l a  dicha merced que asy ouo fecho e l  d icho r e y  don / 
Juan a l  d icho maestre de l o s  dichos lugares fue  fecha en agrauio e p e r j u y z i o  de 
l a  dicha cibdad,' e t  o t r o s y  acatando e considerando l o s  muchos e buenos e l e a l e s  
e sennalados s e r u i c i o s  que s ienpre  esta cibdad e caua l le ros  d e l l a  f i z i e r o n  a / 
l o s  reyes de g l o r i o s a  meBoria mis progeni tores e vosotros nie avedes fecho e fa- 
zedes de cada d ia ,  asy c o n o  por  vos fazer  b ien  e merced, toue lo  por  b ien  e por  
l a  presente de mi c i e r t a  c i e n c i a  vos conf irmo l o s  dichos lugares e vos fago me: 
sed de l los ,  e me plogo e p laze  l a  toma que d e l l o s  f i z i s t e s  para esa dicha c i b  - 
dad e para l a  Corona Real de mis regnos, e l a  aprueuo e vos seguro e prometo / 
por  su f e  e palabra r e a l  commo reyna e sennora que non mandáré t o r n a r  a l  dicho/ 
Marqués en ningund t ienpo  l o f  dichos lugares n i n  alguno d e l l o s  n i n  l o s  apar ta ré  
n i n  ex im i ré  de l a  d icha c ibdad n i n  de l a  dicha Corona Real por  ninguna cavsa nh 
necesidad que sea o s e r  pueda, mas que de aqu'i adelante para siempre jamds l o s /  
dichos vuestros lugares queden con esa dicha cibdad, ca yo por  esta mi c a r t a  r e  
uoco e canso e anulo e do por  ninguna e de ningund v a l o r  l a  dicha merced que 
e l  dicho r e y  don Juan mi sennor e padre asy f i z o  a l  d icho maestre de l o s  dichos 
lugares e qual q u i e r  c a r t a  de p r e u i l e g i o  e o t r a s  c a r t a s  e prouis iones que so- 
b re  e l l o  l e  ovo dado e todo l o  en e l l a s  contenido e cada cosa e p a r t e  d e l l o ,  e/ 
qu iero e es mi merced e vo luntad que por v i r t u d  d e l l a s  e l  d icho marques su f i j o  
n i n  sus herederos e subcesores n i n  o t r a  persona alguna non ayan n i n  puedan aver 
n i n  tener  en ningund t ienpo  l o s  dichos lugares n i n  alguno d e l l o s  quanto a l a  po 
sesión ni.n quanto a l a  propiedad, e caso que tomen posesidn o fagan o t r o  ab to7  
alguno , que t a l  no sea n i n  pueda ser  dicha posesión, e que todo t ienpo  esa d i -  
cha cibdad e vezinos e moradores d e l l a  ayades l o g a r  de tomar para vos l a  dicha/ 
cibdad e para l a  d icha Corona'Real de mis regnos syn por  e l l o  caer n i n  y n c u r r i r  
en pena n i n  calonna alguna. E o t r o s y  vos mando que defendades e anparedes a l o s  
dichos lugares paya mT e para l a  d icha m i  Corona Real en caso que vos sean mos- 
tradas e presentadas quales q u i e r  ca r tas  o prouis iones e p r i u i l e g i o s  de l  dicho/ 
r e y  don Juan que ouiese dado e d iese asy a l  d icho maestre c o m o  a l  d icho mar- 
ques su f i j o  en qual q u i e r  manera, l a s  quales vos mando que non cunplades n i n /  
fagades l o  que en e l l a s  es esc r ip to ,  n i n  por  v i r t u d  d e l l a s  l e s  dexedes n i n  con- 
sintades tomar n i n  a d q u i r i r  posesión alguna n i n  f a z e r  o t r o  abto que en vuest ro 
per juyz io  e de l a  d icha mi Corona Real sea, avn que vos l o  y o  enb'ie mandar por /  
quales q u i e r  mis ca r tas  por  pr imera e segunda j u s i d n  n i n  commo q u i e r  que en / 
e l l a s  se contenga, que l o  yo mande de mi p r o p i o  motu e c i e r t a  c i e n c i a  e poderfo 
r e a l  e absoluto e que cunple asy a mi s e r u i ~ i o  e a l  b i e n  e paz e sosyego de mis 
regnos, n i n  o t r a s  quales q u i e r  c laúsu las  e fuercas e f i rmezas 6 obl igac iones e/ 
derogaciones , ca y o  de agora para entonces l a s  reuoco e canso e anulo e do por  
ningunas e de ningún v a l o r  l a s  dichas mis ca r tas ,  e dec la ro  non proceder de mi/ 
vo luntad e vos r e l i e u o  e do por  l i b r e s  e q u i t o s  de quales q u i e r  penas e casos / 
que en e l l a s  sean contenidos. E t  mando a l o s  duques e marqueses e condes e ri- 
cos omnes, maestres de l a s  Ordenes por  sus comendadores e subcomendadores, a l -  
caydes de l o s  c a s t i l l o s  e casas f u e r t e s  e l l a n a s  e a l o s  de l  mi Consejo e oydo- 
res  de l a  mi Audiencia e a lguaz i les ,  a o t r a s  j u s t i c i a s  quales q u i e r  de l a  mi c g  
sa e corte,e ChancellerTa e a todos l o s  concejos, corregidores,  a lca ldes,  algua 
z i l e s ,  regidores, caual l e r o s ,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de todas l a s 7  
cibdades e v i l l a s  e logares de l o s  mis regnos e sennorfos que agora son o serdn 
de aquf adelante e a cada vno d e l l o s  e a o t r a s  quales q u i e r  personas mis vasa- 
110s e-subdi tos e na tu ra les  de qual q u i e r  estado e condicidn, preheminencia o / 
d ign idad que sean a.quien es ta  mi c a r t a  fue re  mostrada, o e l  t r a s l a d o  d e l l a  / 
sygnado de escriuano públ ico,  que l o  asy guarden e cunplan e l o  fagan guardar e 
c o n p l i r  e que non vayan n i n  pasen n i n  consientan y r  n i n  pasar con t ra  e l l o  n i n  / 
con t ra  p a r t e  d e l l o  en ningund t i e n p o  n i n  por  alguna manera, e que cada e quando 
por  vos .la d icha c ibdad o por  vuest ra p a r t e  fueren requeridos, que vos den e fa 
gan dar  para l o  suso d icho todo e l  fauor  e ayuda que l e s  p id ie redes  e menester7 

redes, e fazer e otorgar quales quier car tas  de arrendamiento que cerca dello / 
cunpla con quales quier penas, fuercas e promesas que menester sean, e recebit-/ 
e recabdar todos los  maravedís e o t ras  cosas por que l o  asy arrendásedes e dar/ 
carta o car tas  dello,  para que sy necesario fuese cerca de l o  suso dicho poda- 
des fazer e fagades en juyzio e.fuera del todos los  actos e dil igencias que me- 
nester  sean de s e  fazer e recebir  e recabdar 1.bs dichos bienes, frutos e rentas 
dellos E t  sy para lo  suso dicho fauor e ayuda ouiésedes menester, por esta mi / 
carta mando al  congejo, alcaldes,  alguazil ,  regidores, caualleros,  e scuderos , '~  
f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  dicha cibdad de Alcaraz e su t i e r r a  e de o t ras  7 
quales quier cibdades e v i l l a s  e logares de los  mis reynos e sennoríos que-so- 
bre e l l o  fueren requeridos que vos l o  den e fagan dar e que vos non pongan n i n /  
consientan poner en e l l o  nin en parte dello enbargo nin contrarío alguno, por / 
quanto asy cunple a mi seruicio.  E t  los  vnos(nin los o t ros)  non fagades nin fa- 
gan ende al  por alguna manera so pena de l a  mi merced e de priuacidn de los of i  
cios e de confiscacidn de los  bienes de los que l o  contrario f iz ieren  para l a 7  
m i  cámara e f isco.  E t  demás mando al  ome que l e s  es ta  mi car ta  mostrare q u e b s  
enplaze que parescan ante m í ,  e tc .  Dada en l a  muy noble v i l l a  de Valladolid, trg 
ze dias de dizienbre, anno del nascimiento del Nuestro Sennor Ihesu Xristo de / 
mil1 e quatrocientos e setenta e cinco annos. Yo l a  Reyna. Yo Alfonso de Auila, 
secre tar io  de nuestra sennora l a  Reyna, l a  f i z  e sc r iu i r  por su mandado. Regis- 
trada, Diego Sánchez. 
1 '  
LIV 
1.476. Enero, 31 . Burgos . LA REINA ORDENA RESTI lUIR  SUS BIENES A LOS/ 
HIJOS DE RUY GONZALEZ DE LLERENA, QUE HABIAN SEGUIM) AL MARQUES DE VIL= Y A- 
HORAACATABANA LOS MONARCAS. Arch. Gen. Simancas. R.G.S. 1, Nwn.900. Fol. 13. 
Donna Ysabel, e t c .  A vos el  concejo, j u s t i c i a ,  regidores, caualleros 
escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  noble e muy l ea l  cibdad de Alcaraz,sg 
lud e gracia. Sepades que e l  licenciado Juan de Llerena e Rodrigo de Llerena e 
Alfonso de Llerena, f i j o s  de Ruy GonzSlez de Llerena, vezinos desa cibdad, aca- 
tada l a  lea l tad  que nos debían s e  reduzieron a m i  seruic io  e ouidiencia e me f i  
zieron juramento e pleyto omenaje de aquí adelante en todo guardar mi seruicioT 
e el  pro e bien común desa cibdad, por l o  qual mi merced fue e es de l e s  perdo- 
nar e remitir  quales quier penas en que e l los  yncurrieron por aver estado fas ta  
aquí contra mis car tas  e mandamientos en l a  conpannía del Farqués de Villena, e 
de l e s  mandar r e s t i tuy r  e tornar sus bienes e faziendas que por cabsa dello l e s  
estaneitrados e tomados,e que de aquí adelante e l los  l i b r e  mente entren e esten 
en esa cibdad en sus casas e b i e f i s  e faziendas. Por que .vos mando a todos e a/ 
cada vno de vos que de aquí adelante dexedes e consyntades l i b r e  mente a los di 
chos licenciado Juan de Llerena e Rodrigo de Llerena e Alonso de Llerena sus 7 
hermanos e a cada vno delbs ent rar  e e s t a r  en esa dicha cibdad en sus casas e / 
bienes e faziendas, e que l e s  non tomedes nin ocupedes los  dichos bienes e fa- 
zienda nin cosa alguna de lo  suyo nin l e s  fagades nin consintades fazer mal nin 
danno alguno, antes los  t ra tedes  bien como a seruidores míos, ca yo por l a  prg 
sente los  tomo en m i  guarda e seguro e so m i  hanparo e defendimiento rea l ,  e sy 
de los dichos sus bienes tenedes entrados e tomados gelos rest i tuyades e torne- 
des e gelos fagais luego tornar-e  r e s t i tuy r ,  e que en e l l o  non l e s  pongades nin 
consintades poner enbargo n í n  contrario alguno, l o  qual vos mando que asy cun- 
plades e fagades syn sobre e l l o  me requerir  nin consultar  n i n  esperar o t ra  mi/ 
car ta  n i n  mandamiento, non enbargante qual quier secrestacidn o secyestaciones, 
enbargo o enbargos que por mis car tas  e mandado o en o t r a  qual quier manera en/ 
los dichos sus bienes o en qual quier pante del los  e s t é  puesto nin qual quier / 
merced o mercedes que del los  o de qual quier dellos o de qual quier parte delbs 
qual quier persona o personas ayan fecho, ca yo por l a  presente alco e quito l a .  
- t a l  s e c r e s t a ~ i d n  o s e c r e s t a ~ i o n e s ,  enbargo o enbargos, e reuoco e do por ninau- 
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nos e de ningún v a l o r  e d e t o  l a  t a l  merced o mercedes. E sy l o  asy f a z e r  e cun- 
p l i r  luego non quis iéredes,  por  esta mi c a r t a  ruego e mando a don Rodrigo Man- 
r r i q u e  mi primo, maestre de Santiago, o mando a don Pedro Manrr ique su f i j o  e/ 
a l o s  a lca ldes e o t r o s  j u s t i c i a s  quales q u i e r  de esa dicha c ibdad e a cada vno/ 
d e l l o s  que sobre e l l o  fueren requer idos que luego l o s  fagan r e s c e b i r  en esa d i -  
cha cibdad e r e s t i t u y r  e t o r n a r  l o s  dichos sus bienes e faziendas e que non c o n  
s ien tan  n i n  den l u g a r  que en e l l o  l e s  sea puesto enbargo n i n  c o n t r a r i o  a1guno.E 
l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  po r  alguna manera so pena 
de l a  mi merced e de p r i b a c i ó n  de l o s  o f i c i o s  e de con f i scac ión  de l o s  bienes/ 
de l o s  que l o  c o n t r a r i o  f i z i e r a n  para l a  mi cámara. E demás mando a l  omne que / 
vos esta mi c a r t a  mostrare que vos enplaze que parezcades ante mí en l a  mi Cor- 
t e  do q u i e r  que yo sea de l  d í a  que vos enplazare f a s t a  quinze d ias  pr imeros SE 
guientes so l a  dicha pena so l a  qual mando a qual q u i e r  escr iuano p ú b l i c o  que / 
para ésto fuere llamado que de ende a l  que l a  mostrare tes t imon io  signado con / 
su signo por  que yo sepa en commo se cunple mi mandado. Dada en l a  muy noble / 
cibdad de Bilrgos a t r e y n t a  e vn d ias  de enero, anno de l  nascimiento de l  Nuesbo 
Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l 1  e qa t roc ien tos  e setenta e seys annos. Yo l a  Reyna. 
Yo Alonso Dabi la, s e c r e t a r i o  de l a  Reyna nuestra sennora, l a  f i z  e s c r i u i r  por  / 
su mandado. E en l a s  espaldas: Iohannes Epíscopus Sigonzensis. Gonzalo Chacón. 
iegistrada, Diego Sánchez. 
1.476.Febrero,14. Zamora. FERNANDO EL CATOLICO ORDENA A D3N PEDRO bL4N 
RIQUE QüE M E  A SU ALCAIDE DE RIOPAR DEJE DE MOLESTAR A LOS LABRADORES DE  AL^ 
CARAZ QUE TRABAJAN CERCA DE AQUELLA VILLA. Arch. fin. AZcaraz. Nwn. 323. 
El  Rey. 
Don Pedro Manrrique: A mí es fecha r e l a c i ó n  que e l  alcayde de Riópal  
l i e u a  ter razgos a l o s  vezinos de Alcaraz que lab ran  en termino de l a  d icha c i b -  
dad, non teniendo t í t u l o  n i n  derecho alguno. Yo vos ruego e mando sy p l a z e r  e / 
s e r u i c i o  me deseays fazer  mandeys a l  dicho alcayde que non l i e u e  n i n  demande l o  
t a l ,  pues que non es derecho, por  que l o s  labradores que l a b r a n  en e l  d icho t e r  
mino non resc iban agrauio n i n  danno e non se me enbíen más a quexar, en l o  qual  
me fareys s e r u i f i o  e p lazer .  De Camora a X I I I I  d ias  de febre ro  de LXXVI. Yo e l /  
Rey. 
1.476. A b r i l ,  16. 'Madrigal. LOS REYES DAN A GCMEZ DE MERODIO, CRIADO 
DE DON RODRICa MANRIQIJE, LOS 10.000 MARAVEDIS QüE GIL NOGEROL TENIA SIWADOS EN 
ALCARAZ. Arch. Gen. Simacas. R.G.S. 1, N w n .  1.085. FOZ. 226. 
Don Ferrando e donna Ysabel, e tc .  Por quanto nos enbiamos mandar e / 
mandamos por  nuestras c a r t a s  f i rmadas de nuestros nonbres e se l ladas  con nueslro 
s e l l o  q-ue ningunos n i n  algunos caua l le ros  n i n  f i j o s  dalgo n i n  o t r a s  personas / 
non estouiesen en conpannía de l  aduersar io  de Por togal  n i n  de l o s  caua l le ros  / 
sus secaces n i n  l o s  s igu iesen  so pena que por  e l  mismo fecho oviesen perd ido e/ 
perdiesen quales q u i e r  heredamientos e maravedís de j u r o  de heredad e de por  v i  
da que touiesen e tengan sytos en l a s  nuestras rentas de l o s  nuestros regnos e/ 
.sennoríos e quales q u i e r  o t r o s  bienes asy muebles c o m o  rayzes e semouientes / 
que ouiesen e tou iesen en qual q u i e r  manera, demás e a l lende  de l a s  o t r a s  penas 
en l a s  dichas nuestras c a r t a s  contenidas, e p o r q u a n t o  nos somos informados que 
G i l  Noguerol, vezino de l a  noble c ibdad de Alcaraz, non curando de l a  l e a l t a d  e 
f i d e l i d a d  que nos deuía n i n  de l a s  penas en l a s  dichas nuestras ca r tas  conteni -  
das e en l a s  leyes de nuestros regnos e s t a b l e s ~ i d a s ~ h a  estado e es tá  en nuestro 
deseru ic io  con don Diego López Pacheco, marqués de V i l l e n a ,  s igu iendo l a  o p i a n  
de l  d i c h o d u e r s a r i o  de Por togal  , por  l o  qual ha perd ido  e meresce perder  todos 
e quales q u i e r  bienes e maravedís de j u r o  de heredad e de por  v ida  que en l o s  / 
dichos nuestros l i b r o s  t i ene ,  l o s  quales nos por  l a  presente confixcamos e a p l l  
camos a nos e a l a  nuestra cámara e f i x c o ,  pues que a nos pertenesce. Por l a  d i  
cha razón e por  f a z e r  b i e n  e merced a vos Gómez de Merodio, c r i a d o  de nuestro / 
b ien  amado maestre don Rodrigo Manrique, nuest ro primo, por  l o s  muchos e buenos 
e l e a l e s  e sennalados s e r u i ~ i o s  que nos avedes fecho e fazedes de cada d i a  e en 
alguna enmienda e remuneración d e l l o s ,  nuest ra merced e vo lun tad  es que ayadesl 
e tengades de nos por  merced e s t e  presente anno e dende adelante en cada. vn an- 
no para en toda vuestra v i d a  l o s  d i e z  m i l l  maravedís que e l  d icho G i l  Nogueral/ 
auía e ten ía  por  merced de j u r o  de heredad de l  sennor r e y  don Enr r ique  nuestro/  
hermano que Santa G l o r i a  aya asentados en l o s  sus l i b r o s ,  e vos sea acudido con 
e l l o s  a vos e a qu ien vues t ro  poder o u i e r e  deste pr imero d i a  de enero deste p r e  
sente anno de l a  data desta nuestra c a r t a  e dende en adelante en cada vn anno7 
para en toda nuestra v ida ,  ca por  es ta  nuestra c a r t a  mandamos a l o s  nuestros 1 
contadores mayores que q u i t e n  e ry,esten de l o s  dichos nuestros l i b r o s  l o s  d i - -  
chos d iez  m i l l  maravedís de j u r o  de heredad a l  d icho G i l  Noguerol que asy t i e n e  
de l  d icho r e y  don Enr r ique  nues t ro  hermano e l o s  pongan e asyenten a vos e l  d i -  
cho Gómez de Merodio para que l o s  ayades e tengades de nos por  merced en cada1 
vn anno para en toda vuestra v ida  sytuados sennalada mente en l a s  rentas de l a s  
a lcaualas de l a  c ibdad de Alcaraz donde l o s  dichos d i e z  m i l 1  maravedís estauan/ 
sytos e saluados a l  d icho G i l  Noguerol, e vos den e l i b r e n  nuestra c a r t a  de p r i  
u i l l e j o  e l a s  o t r a s  nuestras c a r t a s  e sobre c a r t a s  que menester ouiésedes para7  
que vos sea acudido con l o s  dichos d i e z  m i l l  maravedís e s t e  d icho  presente anno 
e dende en adelante en cada vn anno para en toda vuestra v ida  p o r  l o s  arrenda- 
dores e f i e l e s  e cogedores e o t r a s  quales q u i e r  personas que cogen e recabdan e 
han e ouieren de coger e de recabdar l a s  rentas de l a s  a.lcaualas de l a  d icha / 
cibdad de Alcaraz donde asy es tan  sytuados e nonbrados l o s  dichos d i e z  m i l l  ma- 
r a v e d í ~ ,  l a s  quales dichas nuestras c a r t a s  de p r i u i l e g i o  e ca r tas  e sobre car- - 
t as  que vos ansy d i e r e n  mandamos a l  nuest ro c h a n c e l l e r  e n o t a r i o s  e a l o s  o t r o s  
nuestros o f i c i a l e s  que están a l a  t a b l a  de l o s  nuestros s e l l o s  que vos den e l i  
bren e pasen e s e l l e n  syn enbargo de q d e s  q u i e r  leyes e ordenancas de nuestros 
regnos que en c o n t r a r i o  sean o s e r  puedan, con l a s  quales nos dispensamos e l a s  
abrogamos e derogamos en todo quanto a es to  atanne o atanner puede. E t  l o s  vnos 
n i n  l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  por  alguna manera so pena de l a  / 
. nuestra merced . Dada en l a  v i l l a  de Madrigal a d i e z  e seys d ias  de a b r i l ,  anno 
de l  nascimiento de l  Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e qua t roc ien tos  e se- 
ten ta  e seys annos. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna. Yo Alonso de A v i l a ,  s e c r e t a r i o  del 
Rey e de l a  Reyna nuestros sennores, l a  f i z e  e s c r i u i r  por  su mandado. Regis t r f i  
da, Diego Sánchez. 
1.476. Agosto, 1. Segovia. :;CMBRAMIENTO CCMO OIDOR Y CONSEJERO REAL A 
FAVOR DEL MCHILLER DIEGO GONZALEZ DE MONTIEL, VECINO DE ALCARAZ. Arch. Gen. Si - 
mancas. R.G.S. 1, N w n .  1.398. FOZ. 558. 
Donna Ysabel po r  l a  g r a c i a  de Dios, e tc .  Por f a z e r  b i e n  e mercedavos 
e l  b a c h i l l e r  Diego Goncáiez de Mont ie l ,  vezino de l a  noble e l e a l  c ibdad de A l -  
caraz, acatando vuestra s u f i c i e n c i a  e l i b e r a l i d a d  e c i e n c i a  e conciensia, e por  
l o s  muchos e buenos e l e a l e s  s e r u i c i o s  que me avedes fecho e f e z i s t e s  asy a l  1 
muy y l u s t r e  e esc la res f ido  r e y  mi sennor padre cuya ánima Dios en su Santa G l c  
r i a  resc iba  como asy mismo a l o s  reyes mis hermanos de g l o r i o s a  memoria cuya a 
nima Dios aya de quien f u i s t e s  su oydor e vno de su Consejo, tengo por b ien  e 7 
es mi ,merced que agora e de aquí adelante en toda vuestra v ida  seades oydor de 
l a  Abdiencia de l  Rey mi sennor e mía e de su Consejo e mío e que ayades e goze- 
des e que vos sean guardadas todas l a s  honrras e g rac ias  e mercedes e franque-/ 
zas e l i b e r t a d e s  e preheminencias e dignidades e p re r roga t iuas  e esensiones e / 
ynmunidades e todas l a s  o t r a s  cosas e casa vna d e l l a s  que l o s  o t r o s  de mi con- 
c e j o  e de l a  mi abdienc ia han e gozan e l e s  son e deuen s e r  guardadas. E por  e 5  
t a  mi c a r t a  o por  su t r a s l a d o  sygnado de escriuano púb l i co ,  mando a l o s  in fan-  
tes, duques, condes, p e r l  ados , marqueses, r i c o s  omnes , maestres de l a s  Ordenes1 
por  sus comendadores e subcomendadores e a l o s  del  mi Consejo e oydores de l a /  
mi Abdiencia e a lca ldes  e n o t a r i o s  e o t ros  j u s t i c i a s  e o f i c i a l e s  quales q u i e r  / 
de l a  mi casa e c o r t e  e chance l le r ía ,  e a l o s  mis ref rendadores e r e l a t o r e s ,  s e  
c r e t a r i o s  e escriuanos de cámara e a l o s  alcaydes de l o s  c a s t i l l o s  e casas f u e r  
tes  e l l a n a s  e a todos l o s  concejos, corregidores,  a lca ldes,  a lguaz i les ,  r e g i r  
dores, caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de todas l a s  sibdades / 
e v i l l a s  e logares de mis regnos e sennoríos e a cada vno d e l l o s  que de aquí/  
adelante vos ayan e resc iban e tengan por  vno de l o s  oydores de l a  Abdiencia e 
Consejo de l  Rey mi sennor e mía e vsen con vos en l o s  dichos o f i c i o s  e vos de- 
xen e consyentan e s t a r  e e n t r a r  en e l  d icho Consejo e vos guarden e fagan guar  
dar  todas l a s  cosas suso dichas e cada vna d e l l a s  que a l o s  o t r o s  oydores de l a  
A b d i e n ~ i a  de l  d icho Rey mi sennor e mía e de l  nues t ro  Consejo son e deuen ser  / 
guardadas, t a l e s  e t a n  conpl ida mente, en guisa que vos non mengue ende cosa / 
alguna, ca yo por  esta m i ,ca r ta  vos resc ibo e be por  ressebido por  vno de l o s  / 
oydores de l a  d icha Abdiencia e de l  d icho Consejo e vos do poder en nonbre d e l 1  
Rey mi sennor para vsar  de l o s  dichos o f i c i o s  e de cada vno de l los .  E o t r o s y  es 
mi merced que ayades e tengades de l  Rey mi sennor e de mi cada anno con e l  dcho 
o f i c j o  de oydor t r e y n t a  m i l l  maravedís e ocho escusados f rancos de pedido e mo- 
nedas e moneda f o r e r a  e que sean descontados e rescebidos con t ra  qual q u i e r  c o ~  
c e j o  ogibdad o v i l l a  o l o g a r  donde fueren nonbrados l o s  dichos escusados t r e *  
t o s  maravedís por  e l  pedido de cada-vno d e l l o s  en cada vn anno que ouieren e se 
echaren l o s  dichos pedidos e monedas segund que l o s  han e t i enen  l o s  o t r o s  mis/ 
oydores que de mí han e t i e n e n  l o s  semejantes maravedís de q u i t a ~ i ó n  e escusa- 
dos, e por  esta dicha mi c a r t a  mando a l o s  mis recabdadores mayores que vos l o s  
pongan e asyenten en l o s  mis l i b r o s  e nóminas de l a s  qu i tac iones  e que vos li- 
bren l o s  dichos t r e y n t a  m i l l  maravedís de q u i t a c i ó n  en es te  presente anno de / 
l a  data desta mi c a r t a  desde pr imero d i a  de enero de l  d icho anno e de aquí ade- 
l a n t e  de cada vn anno segund e quando l i b r a r e n  a l o s  o t r o s  oydores de l  d icho / 
Rey mi sennor e mios sus yntereses que de l  Rey mi sennor e de mí t ienen,  e o- 
t r o s y  que vos den e l i b r e n  mi c a r t a  de p r e u i l e g i o  para que de aquí adelante aya- 
des e tengades en cada vn anno l o s  dichos escusados de l o s  dichos pedidos e mo- 
nedas segund d icho es sytos e puestos por  sa luo en quales q u i e r  cibdades, v i l h s  
e logares de l o s  mis regnos e sennoríos donde l o s  vos quis iéredes más aver e te 
ner  e nonbrar, e que vos pongan e asyenten en l o s  dichos mis l i b r o s  e l  t r a s l a d o  
desta mi c a r t a  e vos den e tornen e l  o reg ina l  po r  que por  v i r t u d  d e l l a  ayades e 
'gozedes desta d icha merced que vos yo fago, l a  qual d icha c a r t a  de p r e u i l e g i o  / 
de l o s  dichos ocho escusados que l o s  mios o f i c i a l e s  mayores vos d ie ren  mando a l  
mi chance l le r  e n o t a r i o s  de l  d icho r e y  mi sennor e mios e a l o s  o t r o s  o f i c i a -  
l e s  que estan a l a  t a b l a  de l o s  mis sell los que l i b r e n  e pasen e s e l l e n  e que / 
cerca de l o  suso d icho vos den e l i b r e n  c a r t a  de p r e u i l e g i o  l o  más f u e r t e  e fir 
me e bastante que l e s  p id ie redes  e menester ouieredes, segund que a l o s  o t r o s  / 
oydores de l a  mi Abdiencia e Consejo l a s  dan e acostunbran dar. E l o s  vnos n i n /  
l o s  o t r o s  non fagades ende a l  por  alguna manera so pena de l a  mi merced e de / 
d i e z  m i l l  maravedís para l a  mi cámara a cada vno por  qu ien f i n c a r e  de l o  asy fa- 
zer  e c o n p l i r .  Dada en l a  c ibdad de Segouia pr imero d í a  de l  mes'de agosto, an- 
no de l  nascimiento de l  nuest ro Saluador Ihesu X r i s t o  de m i l l  e quatroc ientos e/ 
setenta e seys annos. Yo l a  Reyna. Yo Diego de Santander, s e c r e t a r i o  de l a  Rey 
na nuestra sennora, l a  f i z  e s c r i u i r  por su mandado. 
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1. 476. Octubre, 6. Toro. ISABEL LA CATOLICA ESCRIBE A A L W  SOBRE/ 
CIERTAS QüETA,? RECIBIDAS DE VILLANLTEVA. Arch. Mun. AZcrzraz. N m .  52. 
Donna Ysabel por l a  gracia de Dios reyna de Cas t i l l a ,  de  León, de Tu- 
ledo, de Seci l ia ,  de Portogal, de Gal l iz ia ,  de Seui l la ,  de Córdoua, de Murcia , 
de Iahén, de los Algarbes, de Algezira, de Gibraltar ,  princesa de Aragón e sen- 
nora de Vizcaya e de Molina, a vos el concejo, j u s t i c i a ,  regidores. caualleros, 
escuderos, of ic ia les  e omnes buenos de l a  muy noble e muy lea l  cibdad de Alca- 
raz e a cada vno e qual quier de vos a quien es ta  mi car ta  fuere mostrada, 0 el 
traslado dela signado de escriuano público, salud e gracia. Sepades que el  con- 
cejo, jus t ic ia ,  o f i s i a l e s  e omnes buenos de Villa Nueua de l a  Fuente me enbia- 
ron fazer relasión por su petición deziendo que al  tienpo que e l los  se  reduzie- 
ron a mi seruicio e obediencia vos otros reparti-stes en l a  dicha v i l l a  treynta 
e cinco mill maravedís, f ez i s t e s  que los pagasen, e vos obligastes de gelos fa- 
zer dar e pagar e de gelos destomar de las  alcaualas e otros pechos e derechos/ 
de la dicha v i l l a ,  e diz que fas ta  agora non avedes querido n i n  queredes dar k s  
nin pagar l e s  los dichos treynta e cinco mill maravedís nin gelos destomar en / 
l o  qual diz que e l los  han rescibido e resciben mucho agrauio e dapno, e me su- 
plicaron por merced que cerca del lo  con remedio de jus t i c i a  l e s  proueyese o c o  
mmo la mi merced fuese, e yo touelo por bien, por que vos mando a todos e a ca- 
da vno de vos que luego vis ta  esta car ta  dedes e paguedes'a los  dichos concejo/ 
e omnes buenos de l a  dicha Villa Nueua los dichos treynta e cinco mill marave- 
dís bien e conplida mente en guisa que l e  non mengue ende cosa alguna, e non f g  
gades ende al  por alguna manera so pena de l a  mi merced e de diez mill marave- 
dfs a cada vno para 1 s  mi cgmara. Pero s i  contra és to  que dicho es alguna cosa 
quisiéredes dezir  e alegar,  en guarda de vuestro derecho, por que l o  asy non dg 
uades fazer e conplir ,  por quanto el  dicho concejo e omnes buenos dizen que vo- 
sotros soys concejo e todos vnos e partes en e l  fecho e que a l l á  non podría a l -  
cangar conplimiento de jus t i c i a ,  por lo  qual a mi pertenesce del lo  csnoscer, e 
por esta mi carta vos mando que del dia que vos fuere leyda e notificada enwe? 
t ro  concejo sy podiéredes se r  avidos e sy non ante vuestros alcaldes e vn r e g i  
dor dela dicha ~ i b d a d  por manera que venga a vuestra ju s t i c i a  e dello non poda- 
des pretender ynorancia fas ta  quinze dias primeros siguientes parezcades ante / 
m i  en el mi Consejo a lo  dezi r  e mostrar por que vos yo mande oyr con el  dicho/ 
concejo e omnes buenos e l  libramiento e determinación sobre e l l o  todo lo  que / 
l a  mi merced fuese e s e  f a l l a r e  por derecho. E demás mando a qual quier escriug 
no público que para és to  fuere llamado que de ende a? que gela mostrare testirno 
nio signado con su signo por que yo sepa en como se  cunple mi mandado. Dada en 
l a  cibdad de Toro a seys dias de otubre anno del nascimiento del Nuestro Sennor 
Ihesu Xristo de Mil1 e quatrocientos e setenta e seys annos. Yo l a  Reyna. Yo / 
Fernando Aluarez de Toledo, secre tar io  de nuestra sennora l a  Reyna l a  f i ze  es- 
c r i u i r  porsu mandado. 
LIX " 
- 1.477. Marzo, 9. Madrid. MS REYES ORDENAN A ALONSO MANUEL, JUSTICIA/ 
MAYOR DE LAS VILLAS Y LUGARES DEL MARQLEMK), QüE PONCA PAZ ENTRE LAS CIUDADES/ 
DE ALCARAZ Y CHINCHILLA, ENEMISTADAS POR CIERTOS ROBOS Y PRESIONES HECHOS DE U- 
NA A OTRA PARTE, C O  CONSECUENCIA DE LA GüERRA. Arch. Gen. Simmcas. R. G. S.  I, 
Nm. 2.011. FOZ. 428. 
Don Fernand0.e donna Ysabel, ecétera. A vos el  doctor Alonso Manuel 
del nuestro Consejo, recebtor e j u s t i c i a  mayor de l a s  v i l l a s  e logares del Mar- 
quesado que están reduzidas a nuestra Corona Real, salud e gracia. Sepades que/ 
el  concejo, j u s t i c i a ,  regidores, cavalleros, e escuderos, o f i c i a l e s  e omnes / 
buenos de l a  muy noble e muy leal  cibdad de Alcaraz nos f iz ieron relación por/ 
su petición que en el  nuestro Consejo presentaron, diziendo que al  tienpo que / 
l a s  v i l l a s  e logares del dicho Marquesado estaban en nuestro deseruicio, en e l /  
lugar de Vallesteros, que es t r e s  leguas de l a  dicha sibdad de Alcaraz, vna ma- 
nnana, antes que el  alua fuese, fueron todos robados e prendidos en sus casas / 
e metidos en l a  yglesia del dicho lugar Vallesteros, e todas sus casas puestas/ 
a saco mano, faziéndoles grandes ynjurias,  por t r e s  capitanes que vinieron con- 
t r a r ios  a l a  sazón, vno de l a  cibdad de Chinchilla, e o t ro  de l a  v i l l a  de Alba- 
ce te ,  e o t ro  de l a  v i l l a  de Xorquera, con ~ i e r t a s  gentes de cava110 e peones,de 
forma que fueron todos pecheros e sus mujeres e f i j o s ,  de manera que l a  dicha/ 
cibdad no pudo s e r  avisada para lo  remediar, por l a  qual cabsa diz que l e s  roba 
ron todas sus faziendas e los  ganados mayores que en el  canpo tenían,  vaqueri- 
nos e yeguas e todas sus bes t ias ,  azémilas e asnos, l o  qual todo diz que a jus- 
t a  estimación podía valer trezientos mill maravedís e dende a r r iba ,  de l o  qual/ 
diz que se  ovieron quexado ante nos, e diz que nos ovimos mandado dar vna car ta  
en forma de jus t i c i a  , dándole vn juez comisario, e l  qual juez diz que prose - 
diendo en l a  dicha cabsa en forma devida de derecho, que di6 sus car tas  de edi-  
t o  por las  quales diz que fueron citados e llamados los  dichos capitanes e jen- 
tes  de l a  dicha cibdad e v i l l a s  que el  dicho robo f iz ieron,  los quales asy l l a -  
mados por su edi to  e pregones diz que en su contumacia e rebeldía diz que fue- 
ron condenados e dada sentencia contra e l los  por virtud de l a  qual diz que el  / 
dicho juez di6 su mandamiento en forma devida para fazer represarias en los b i e  
nes de los dichos capitanes e jentes de l a  dicha cibdad e v i l l a s ,  e en efe to  dg 
l l o s ,  sy non pudiesen s e r  auidos, sy pudiesen fazer  e s e  f iz iesen l a s  t a l e s  re- 
presarias en los bienes de los  vezinos de l a  dicha cibdad de Chinchilla e delas 
dichas v i l l a s  de Albasete e Xorquera. E diz que los  vezinos del dicho logar Va- 
l les teros ,  siguiendo l a  via ordinaria del derecho,fizieron prendas e represarias 
en c ier tos  vezinos de l a  dicha cibdad de Chinchilla por l o  que en e l l a  entró / 
del dicho robo', e luego en continente commo los terminos de l a  dicha cibdad de 
Alcaraz sean grandes e alcancen los f ines suyos a los de l a  dicha cibdad de / 
Chinchilla, luego los  vezinos de l a  dicha cibdad de Chinchilla diz que f iz ieron 
represarias de vezinos de l a  dicha fibdad de Alcaraz en muchos ganados por su / 
propia abtoridad e contra todo derecho syn nuestra l icencia  e especial mandado/ 
la qual dicha represaria e l los  non pudieron fazer  de derecho. Los quales vezi- 
nos de l a  dicha cibdad de Alcaraz, por non dar lugar a más rompimiento e por e- 
v i t a r  todos escándalos e males, avn que l a  dicha cibdad de Alcaraz pudiera bien 
remediarlo, todo lo  cesaron fas ta  tanto que por nos fuese v is to ,  en l o  qual diz 
que sy asy oviese a pasar e non lo  mandásemos remediar e proveer, que e l los  r e  
c ib i r ían  grande agravio e danno, e nos suplicaron e pidieron por merced que s e 1  
ca dello con remedio de jus t i c i a  l e s  mandásemos proveer commo l a  nuestra merfed 
fuese . E nos ovimos lo  por bien, por que vos mandamos que luego fagades s o l t a r  
e del ibrar  quales quier personas que por cabsa de 10 suso dicho estan presos de 
l a  vna parte a l a  o t r a  e de l a  o t r a  a l a  o t r a  e revoquedes e dedes por ningunos 
quales quier recabdos e obligaciones que cerca desto se  ayan fecho, e fagades / 
tornar e r e s t i tuy r  quales quier ganados e byenes que a esta cabsa fueron toma- 
dos para que sean dados e tornados a cada vno de l a s  dichas partes l i b r e  e de- 
senbargada mente, e es to  fecho , llamedes e oyades l a s  partesaquién atanne, e / 
ayays vuestra ynformación cerca del dicho robo que asy los dichos capitanes f i -  
zieron e los vezinos del dicho lugar de Vallesteros todos e quales quier gana- 
dos e o t ras  cosas que fa l láredes  en quales quier cibdades, v i l l a s  e logares de/ 
ese dicho Marquesado e sus comarcas, de los que asy dichos capitanes tomaron e 
robaron al dicho lugar gelo fagades tornar e r e s t i tuy r  a cuyos son , bien e con 
plidamente e syn costa alguna, para lo  qual sy n e s ~ e s a r i o  es vos damos poder 7 
conplido por es ta  nuestra carta con todas sus yncidencias e-dependencias e mer- 
gen~iaseanexidades .  E los vnos nin los otros non fagades ende al por alguna / 
manera so pena de l a  nuestra merced e de diez mill maravedís para l a  nuestra c& 
mara. E demás mandamos al  omne que l e s  es ta  nuestra car ta  mostrare, que vos en- 
plaze que parezcades ante nos en l a  nuestra c o r t e  de l  d i a  que vos enplazare a/ 
quinze días pr imeros s igu ien tes ,  sc l a  qual d icha pena mandamos a qual q u i e r  / 
escriuano púb l i co  que para és to  fuere llamado que de ende a l  que ves l a  mostrc  
r e  tes t imon io  sygnado con su sygno por  que nos sepamos en commo se cunple nuez 
t r o  mandado. Dada en l a  v i l l a  de Madrid a nueve d i a s  de l  mes de marco, anno cid 
nascimiento del  bluestro Sennor Ihesu X r i s t o  de mi11 e qüatruc ientos e s e t e n t a l  
e s i e t e  annos. Va e s c r i t a  e n t r e  renglones o d i z  a l a  o t r a ,  o d i z  gelos. Yo e l 1  
Rey. Yo l a  Reyna. Yo Fernánd Aluarez de Toledo, s e c r e t a r i o  de l  Rey e de l a  / 
Reyna nuestros sennores, l a  f i z e  e s c r i u i r  po r  su mandado. Rodericus doctor.12 
hannes doctor .  Registrada, Diego Sánchez. 
1.477. Septiembre, 9. S e v i l l a .  DORA ISABEL NCMBRA A TXRCIA DE BUSTO/ 
CORREGIDOR DE ALCARAZ. Arch. Gen. Simancas. R. G.S. I, i h .  2669. FOZ. 464. 
Donna Ysabel po r  l a  g r a c i a  de Dios reyna de C a s t i l l a ,  de León, de Tg  
ledo,de S e c i l i a ,  de Por togal ,  de G a l i z i a  e de S e u i l l a ,  de Córdoca, de Murcia , 
de Jahén, de l o s  Algarbes, de Algezira,de G i b r a l t a r ,  pr incesa de Aragón e sen- 
nora de Vizcaya e de Molina, a vos e l  concejo, a lca ldes,  a lguaz i? ,  reg idores , 
caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  noble o lea¡ ciDdad de / 
Alcaraz e a cada vno e qual  q u i e r  de.vos a quien es ta  mi c a r t a  f ~ e r e  mostrada, 
sa lud e grac ia.  Sepades que por  algunas causas e razones que a e l l o  me mueuen 
conpl ideras a mi s e r u i c i o  e a l  b ien  e paz e sosiego desa d icha cibdad, e por / 
que l a  mi j u s t i c i a  sea en e l l a  executada e l o s  del inquentes sean punidos e caz  
t igados,  es mi merced que e l  ccmendador García de Busto tenga por  mí e l  c f i c i o  
de cor reg idor  desa d icha c ibdad e su t i e r r a  con l o s  o f i c i o s  de j u s t i c i a  e j u r l  
d i c i ó n  a l t a  e baxa, c e u i i  e c r i m i n a l ,  pero m is to  i n p e r i o  d e l l a .  Por ende y o w s  
mando que luego v i s t a  es ta  mi c a r t a  syn o t r a  luenga n i n  tardanca n i n  escusa a l  
guna ayades e recebades a l  d icho ccmendador García de Busto por  mi juez e c o r r g  
g i d o r  en esa d icha c ibdad e su t i e r r a  e l e  dexedes e consyntades l i b r e  mente 1 
sar  de l o s  o f i c i o s  de j u s t i c i a  e j u r i d i c i ó n  a l t a  e baxa, ~ e u i l  e c r i m i n a l ,  e / 
p u n i r  e c t i s t iga r  l o s  del inquentes e o y r  e l i b r a r  todos l o s  p ley tos  e causas cg 
u i l e s  e c r im ina les  que en esa d icha sibdad estan pendjentes, comentados e mou i  
dos, e de aquí adelante se comencaren e rnouieren,por sy e por  sus logares te-  
n ientes , l o s  quales es mi merced que pueda poner e ponga en l o s  dichos o f i @ s  
e l o s  q u i t a r  e mouer en su l u g a r  o t r o  o o t r o s  cada que q u i s i e r e  e entendiere l .  
que cunple a mi s e r u i c i o .  E l e  recudades e fagades r e c u d i r  con l a  q u i t a c i ó n  e 
derechos e s a l a r i o s  a l o s  dichos o f i c i o s  anexos e per tenescientes,  e l e  dexe- 
des e consintades l i b r e  e desenbargdda mente f a z e r  e qüe faga quales q u i e r  pez 
q ~ i s a s  en l a s  casos de derecho preuis tas.  E que para c o n p l i r  e executar l a  mi/  
j u s t i c i a  e para l a s  o t r a s  cosas conpl ideras a mi s e r u i ~ i o ,  que todos vos con- 
formedes con E l  e por  vuest ras personas 2 con vuestras gentes e armas l e  deys l  
e fagays dar  todo e l  fauor  e ayuda que vos p i d i e r e  e o u i e r e  menester por que / 
e l  d icho comendador García de Busto mejor pueda c o n p l i r  e executar ¡a dicha mi 
j u s t i c i a .  Es mi mercea de suspender e por es ta  mi c a r t a  suspendo de l o s  o f i f i s  
de a l c a l d í a s  e a lguaz i ladgo  e j u s t i c i a  e j u r i d i c i ó n  a l o s  que l o s  t ienen,  e k s  
mando que como por  e l  d icho comendador Garsía de Busto mi c o r r f g i a o r  fueren! 
requeridos l e  den e entreguen l a s  uaras de l a  j u s t i c i a  e non vsen más de l o s  / 
dichos o f i c i o s  durante e l  t i e n p o  que ansy t o u i e r e  por  mí e l  d icho o f i ~ i o  de c 2  
r reg im ien to  e judgado, so l a s  penas en que cayen l o s  que vsan de o f i c i o s  para/ 
que no t ienen  p o d e r n i j u r i d i c i ó n .  E o t r o s y  es mi merced e v o l u ~ t a d  que sy e l  / 
dicbcomendador García de Busto mi co r reg idor  v i e r e  e entendiere que cunple a 
mi s e r u i s i o  e a l  b i e n  e paz e sosi'ego de l a  dicha s ibdad que quales q u i e r  per-  
sonas e caua l le ros  que en e l l a  estan o v i n i e r e n  de fuera  p a r t e  que non esten 1 
en l a  d icha c ibdad n i n  en su t i e r r a  n i n  en l a s  leguas ev derredor  d e l l a ,  que / 
g e l 0  pueda mandar e  mande de mi p a r t e ,  a  l o s  qua les  e  a  cada vno d e l l o s  mando / 
que commo pd r  e l  d i cho  comendador Garc ía  de Busto l e  f u e r a  d i c h o  e mandado de / 
mi pa r te ,  se sa lgan desa d icha c ibdad  e  non e n t r e n  en e l l a  n i n  en l a s  leguas en 
de r redo r  d e l l a  a  l o s  p lazos e  so l a s  penas segund que p o r  e l  d i c h o  comendador / 
Garc ía  de Busto mi c o r r e g i d o r  l e s  f u e r e  d i c h o  e  mandado, l a s  qua les  pueda execy  
t a r  en l a s  personas e  b ienes de l o s  que remisos e  y n ~ b i d i e n t e s  fue ren .  E es m i /  
merced e  mando que dedes e  paguedes a l  d i c h o  comendador Garc ía  de Busto  mi co- 
r r e g i d o r  en cada vn d i a  de todo e l  t i e n p o  que p o r  mí e l  d i c h o  o f i c i o  t o u i e r e  O- 
t r o s  t a n t o s  maravedís commo aveys dado e  pagado a  l o s  o t r o s  mis  c o r r e g i d o r e s  / 
que d e l a  d i cha  c ibdad han seydo, l o s  qua les  l e  dad e  pagad de l o s  maravedís e  / 
segund e  po r  l a  forma e  manera que l o s  dades e  pagades a  e l l o s ,  para  l o s  qua les  
d ichos maravedís aver  e  c o b r a r  de vos o t r o s  e  para f a z e r  s o b r e l l o s  todas l a s  / 
prendas e  premias que se r e q u i e r e n  e  para l a s  o t r a s  cosas conten idas en e s t a  mi 
c a r t a  l e  doy poder c o n p l i d o  con todas s u s - i n c i d e n c i a s ,  dependencias, e  mergen- 
c i a s  e  conexidades. E l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  p o r  
alguna manera so pena de l a  mi merced e  de p r i u a c i ó n  de l o s  vues t ros  o f i c i o s  e/ 
de c o n f i s c a c i ó n  de vues t ros  b ienes para l a  mi csmara. E demás mando a l  omne que 
vos es ta  mi c a r t a  mos t ra re  que vos enplaze f a s t a  qu inze  d i a s  pr imeros s igu ien -  
t e s  so l a  d i cha  pena, so l a  qua l  mando a .qua l  q u i e r  esc r i uano  p u b l i c o  que para/  
é s t o  f u e r e  l lamado que de ende a l  que vos l a  mos t ra re  t e s t i m o n i o  signado con su 
s igno,  por  que y o  sepa commo se cunp le  mi mandado. Dada en l a  muy nob le  e  muy / 
l e a l  c ibdad de S e u i l l a ,  nueue d i a s  d e l  mes de se t i enb re ,  anno d e l  nasc im ien to  / 
de Nuest ro  Sennor Ihesu  X r i s t o  de m i l 1  e  q u a t r o c i e n t o s  e  s e t e h t a  e  s y e t e  annos. 
E l  qua l  d i cho  o f i c i o  de c o r r e g i m i e n t o  es mi  merced que tenga e l  d i c h o  Garc ía  de 
Busto  po r  termino de vn anno c o n p l i d o  p r imero  s i g u i e n t e  desde e l  d i a  que p o r  / 
vos o t r o s  fuere  resceb ido  a  é l .  Yo l a  Reyna. Yo Ferrand A luarez de Toledo, se- 
c r e t a r i o  de l a  Reyna nues t ra  sennora, l a  f i z  e s c r i u i r  p o r  su mandado. R e g i s t r a -  
da, Diego Sánchez. 
1.477. Noviembre, 28.. S e v i l l a .  LOS REYES ORDENAN A DON PEDRO hMIQUE 
QUE NO LLAME GENTES DE ALQWAZ PARA SERVIRLE EN SUS BANDERIAS, SINO SOLO PARA / 
GUERRA DE MOROS. Arch. Mun. AZcaraz. Nm. 132. 
Don Ferrando e  donna Ysabel po r  l a  g r a p i a  de D ios  Rey e  Reyna de C a q  
t i l l a ,  de León, de Toledo, de S e p i l i a ,  de Por toga l ,  de G a l i z i a ,  de S e u i l l a ,  d e l  
Cdrdoua, de Murcia,  de Jahén, de l o s  Algarbes, de A l g e z i r a ,  de G i b r a l t a r :  p r í n -  
c i p e s  de Aragón e  sennores de Vizcaya e  de Mol ina,  a  vos don Pedro Manrr ique / ' 
conde de Paredes, n u e s t r o  v a s a l l o  e  de nues t ro  Consejo, s a l u d  e  g r a c i a .  Sepades 
que e l  concejo,  a l c a l d e s ,  a l g u a z i l ,  r eg ido res ,  c a u a l l e r o s ,  escuderos, o f i c i a l e s  
e  ommes buenos de l a  nob le  e  l e a l  c ibdad de A lca raz  nos f i z i e r o n  r e l a c i ó n  p o r  / 
su p e t i c i ó n  d i z i e n d o  en como p o r  vues t ra  p a r t e  l e s  f u e  n o t i f i c a d a  vna nues t ra  1 
c a r t a  f i rmada de n u e s t r o  nonbre e  s e l l a d a  con n u e s t r o  s e l l o  p o r  l a  qua l  l e s  en- 
biamos mandar que p o r  quanto l o s  moros enemigos de n u e s t r a  Santa Fe Ca td l yca  / 
ent rauan en es tos  nues t ros  reynos e  av ían fecho al.gunas quemas e  robos e  y n t o l g  
r a b l e s  dannos, e  que p o r  non e s t a r  esa f r o n t e r a  guarnepida de gente  non a v í a  / 
qu ien  g e l 0  guarden, p o r  l o  qua l  se auía  seguido a  nos d e s e r u i c i o  e  en a q u e l l a  / 
t i e r r a  grand danno, p o r  ende que de aquí  ade lan te  vos 0uiese.n e  tou iesen  p o r  su 
c a p i t á n  e  que vos tou iesedes cargo de l a  d i c h a  f r o n t e r a ,  e  que para que enten- 
diésedes en l a s  cosas c o n p l i d e r a s  a  nues t ro  s e r u i c i o  concedimos poderes que pa- 
r a  e l l o  vos mandamos dar ,  de l a  qua l  d i z  que vos so e s t a  c o l o r  de c a p i t a n í a  l la 
mades a - l o s  vez inos de l a  d i c h a  c ibdad  que vayan a  vues t ros  bandos e  p a r c i a l i d g  
des e  a  o t r a s  cosas que son en nues t ro  d e s e r u i c i o ,  en l o  qua l  d i z  que s i  asy  o- 
u i e s e  a  pasar que el!os r e c i b i r í a n  mucho a g r a u i o  e  que a  nos se s e g u i r í a  mucho/ 
d e s e r u i c i o  e  en a q u e l l a  t i e r r a  mucho danno, e  nos s u p l i c a r o n  e  p i d i e r o n  p o r  meL 
sed cerca d e l l o  con j u s t i c i a  l e s  proueyesemos como l a  nues t ra  m e r ~ e d  fuese, e  
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nos touimos lo  por bien, e por quanto al  tienpo que vos proueimos de l a  dicha / 
capitanía non fue ~ u e s t r a  yntención de vos proueher del la  para que a los vezi- 
nos de l a  dicha cibdad llamásedes para bandos nin asonadas nin para o t ras  que / 
en nuestros reynos acaescan, saluc solamente para l a  guerra de los  moros quando 
se  ouiese de fazer  o para defender l a  t i e r r a  del los  o sy.por o t ra  justa cabsa / 
nos lo  enbiáremos expresamente mandar que s e  junten con vos, e non en ot ra  mane 
ra ,  e que sobre110 los  non prendedes nin prendades nin fatiguedes nin fagades / 
danno alguno, ca nuestra merced e voluntad es que l a  dicha capitanía non se  en- 
tienda saluo cono dicho es.  E non fagades ende al  por alguna manera, so pena de 
l a  nuestra merced. Ddda en l a  muy noble e muy ieal  cibdad de Seuil la a veynte e 
ocho dias de nouienbre, anno del nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu Xristo del 
mil1 e qudtro cientos e setenta e s i e t e  annos. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna. YO Luis/ 
Gómez, secre tar io  do1 Rey e de !a Reyna nuestros sennores, l a  f i z  escreuir  por 
su mandado. 
1.478. Ju l io ,  11. Sevi l la .  FERNANDO EL CATOLICO NC&lBRA A JUAN DE PRG- 
ANO, COTJTINO DE Sü CASA, PESQUISIDOR ENCARClADO DE ABRIR INFORMACION S O B E  CIER- 
TOS ESCAN0ALX)S OCURRIDOS EN ALCARAZ. Arch. Gen. Simancas. R.G:'S. 11, Num. 820. 
FOZ. 116. 
Don Ferrando e tc .  A vos Juan de Proanno contino de l a  m i  casa, salud 
e gracia. Sepadcs que a mi es fecha relación que algunas personas de l a  @dad 
de Alcaraz de vn anno a es ta  parte han fecho o tentado fazer algunos mobimien- 
tos e escándalos e otros ynsultos e males e dapnos en l a  dicha cibdad en grand 
d e s e r u i ~ i o  nuestro e mucho danno de l a  república de l l a ,  por l o  qual es mi mer- 
ced e voluntad de l o  mandar punir-e cas t igar  por que todo l o  sbso dicho cese e 
los de l a  dicna cibdad esten e biuan en toda paz e sosiego commo cunple a m i  / 
s e r u i ~ i o  E cofiando de vos e l  dicho Juan de Proanno, contino de mi casa, que/ 
sois t a l  persona que bien f i e l  e d i l igente  mente fareys l o  que por m i  vos fue- 
r e  mandado e encomendado, mandé dar esta dicha mi car ta  para vos sobre e l l o ,  / 
por l a  qual vos.mando que vayades a l a  dicha cibdad de Alcaraz e a o t ro  qual 1 
quier lugar donde vos entendiéredes que cunple e fagays pesquisa e ynquisición 
cerca de To suso dicho e vos ynformeys e sepades l a  verdad por quantas vias e 
manera niejor e más cunplida mente l a  pudieredes saber, quíen e quales perso / 
nas scn las  que han fecho o tentado fazer los díchos escándalos e mouimientosl 
e l a s  otras cosas suso dichas en l a  dicha cibdad desde el  tienpo d, 0 vn anno a- 
cá, e quién e quales personas son l a s  que han dado consejo fauor e ayuda para 
e l lo ,  e por ante escriuano público,la qual dicha pesquisa e ynquisición por 1 
vos fecha e la verdad sabida de todo e l l o ,  vos mando que contra l a  persona o / 
personas que en lo  suso dicho fa l láredes  culpantes e contra sus bienes del los l  
e cada vno dellos procedades por todo rigor de fecho a l a s  mayores penas ceui- 
les  e criminales que fa l iáredes  por fuero e por derecho por vuestra sentencia1 
o sentencias asy ynterlocutorias comu d i f in i t ivas ,  l a s  quales e cada vna de- 
l l a s  lleguedes e fagades l l ega r  a deuida execución con tanto quanto por razón 
e por derecho deuades. E t  mando a quales quier persona o personas de quien en- 
tendiéredes se r  yn fo r~ado  e saber l a  verdad cerca de l o  suso dicho que vengan/ 
e parescan ante vos a vuestros llamamientos e enplazamientos a los plazos e so 
l a s  penas que vos de mi parte l e s  pusiéredes, l a s  quales e cada vna del las  yo/ 
por esta dicha mi car ta  l e s  pongo e he por puestas e vos do poder e facultad / 
para las  executar en e l los  e en los  dichos sus bienes del los  e de cada vno de- 
110s. E t  otrosy por es ta  dicha mi carta vos mando que todos e quales quier / 
bienes asy muebles como rayzes de l a s  dichas personas que por l a  dicha pesqui- 
sa fal láredes culpantes secrestedes e faga'des secres tar  en poder de personas / 
l lanas e abonadas vezinos de l a  dicha cibdad para que los  tengan en secresta- 
ción e de manifiesto e non acudan con e l los  nin con cosa alguna dellos a ningg 
nas . n i n  algunas personas syn mi l i c e n c i a  e especia l  mandado, a l a s  quales d i -  
chas personas e a cada vna d e l l a s  por esta dicha mi c a r t a  l e s  mando que l o s  / 
rec iban  en l a  dicha secrestac ión . E t  o t rosy  vos mando sy alguna o algunas per. 
sonas de l a s  que por  l a  d icha pesquisa f a l l d r e d e s  cu lpantes estouieren fuera  7 
de l a  d icha cibdad, l o s  fagades apregonar por  sus terminos segund forma de de- 
recho para que dentro de l  termino que por vos l e s  f u e r e  asignado vengan e pa- 
rescan ante vos personal mente. E sy en e l  d icho termino que por  vos l e s  fue-  
r e  asignado non v i n i e r e n  n i n  parescieren procedades con t ra  e l l o s  e con t ra  sus 
bienes segund en t a l  caso deuierades de derecho. E para f a z e r  l a  dicha pesqui 
sa e y n q u i s i c i ó n  vos do e asigno termino de c i e n t  d ias,  l o s  quales dichos 7 
c i e n t  d ias  co r ran  desde e l  d i a  que comencaredes f a s t a  en adelante e que a y d s  
e leuedes de s a l a r i o  para vuest ro mantenimiento en cada vn d i a  de l o s  dichos / 
c i e n t  d ias  t r e z i e n t o s  maravedís, e e l  escr iuano por  ante quien pasare ochenta/ 
maravedíscada vno de l o s  dichos c i e n t  dias,que son por  todos t r e y n t a  e ocho 1 
m i l l  maravedís, l o s  quales dichos t r e y n t a  e ocho m i l l  maravedis mando que vos/ 
sean pagados de l o s  propios de l  concejo de l a  d icha cibdad, e en ... (una pala 
bra i l eg ib le  )... d e l l o s ,  faga e l  dicho concejo r e p a r t i m i e n t o  de l o s  dichos 7 
maravedís segund e por  l a  v í a  e forma que en semejantes casos l o s  suelen e a- 
costunbran fazer .  E t  es mi merced e vo luntad que durante e l  t i enpo  de l o s  d i -  
chos c i e n t  d ias  que vos y o  asy do e asigno para f a z e r  l a  d icha pesquisa que e z  
t e n  suspensos e por  e s t a  dicha mi c a r t a  suspendo e he por  suspendidos l o s  o f i -  
c i o s  de a l c a l d í a s  e a lguazi ladgo de l a  d icha c ibdad para que vos e l  d icho Juan 
de Proanno con t ino  de mi casa durante el, d icho t i e n p o  tengades l o s  dichos o f i  
c i o s  e vsedes d e l l o s  por  vos e p0.r vuestros lugar ten ien tes  e no o t r a  persona / 
alguna. E tomedes l a s  cavsas e p l i t o s  asy c e u i l e s  como c r im ina les  que estan / 
pendientes en l a  dicha c ibdad en e l  estado en que l o  f a l l d r e d e s ,  e asy mismo / 
l o s  quepudieren de aquí adelante durante e l  d icho t i e n p o  , e l o s  podades aca- 
bar  e determinar por  vuest ras sentencias asy y n t e r l o c u t o r i a s  como d i f i n i t i v a s /  
e l a s  l l e g a r  a deuida e s e c u ~ i 6 n  e efecto,  t a n t o  quanto con fuero  e con derecho 
deuades. E mando a l a s  personas que agora t i e n e n  1 os dichos o f i c i o s  de l a  d i -  
cha ~ i b d a d  e a cada vna d e l l a s  que luego que por  vos para e l l o  fueren requer i -  
dos vos den e entreguen l a s  varas de l a  j u s t i c i a  e non vsen mds delos dichos / 
o f i c i o s  n i n  de alguno d e l l o s  durante e l  t i enpo  dicho, en que y o  l e s  suspendo/ 
d e l l o s ,  por  quanto y o  l o s  y n i b o  e he por yn ib idos  so pena de caher e y n c u r r i r l  
en aquel las penas que cahen e yncurren l o s  que vsan de o f i c i o s  para que non / 
t ienen  poder n i n  facu l tad .  E sy para fazer  l a  dicha pesquisa e y n q u i s i c i ó n  e 
secutar  l o  suso d icho ouiérades menester fauor  e ayuda, por  es ta  dicha mi ca r  
t a  mando a l  concejo, j u s t i c i a ,  regidores, caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s ,  e 7  
ommes buenos de l a  dicha c ibdad de Alcaraz que se j u n t e n  con vos e vos den e/ 
fagandar todo e l  fauor  e ayuda que l e s  p id iéredes e ouiéredes menester para e- 
l l o  so l a s  penas que de mi p a r t e  l e s  inpusieredes, l a s  quales yo por  l a  prese; 
t e  l e s  pongo e he por  puestas. Para l o  qual todo que d icho es e para cada vna/ 
cosa e p a r t e  d e l l o  do poder conp l ido  a vos e l  d icho Juan de Proanno con todas/ 
sus ynciden$ias, dependencias, e mergencias, anexidades e conexidades. E t  l o s /  
vnos e l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  por  alguna manera so pena de l a  
mi merced.ilelo qual vos mandé dar  esta d icha mi c a r t a  f i rmada de mi nonbre e / 
se l lada  con mi s e l l o ,  dada en l a  muy noble ~ i b d a d  de S e u i l l a ,  honze d ias  de Jg 
l l i o  , anno del  nascimiento de Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de M i l 1  e quatro*? 
tos  e setenta e ocho annos. Yo e l  Rey. Yo Al fonso de Av i la ,  s e c r e t a r i o  de l  / 
Rey nuestro Sennor l a  f i z  e s c r i u i r  por su mandado. Rodericus Doctor.  R e g i s t r g  
da, Diego Sbnchez. 
1.478. Diciembre, 3. Córdoba. DONA ISABEL ORDENA A LOS ALCALDES DE/ 
CASA Y CORTE Y OTROS JUSTICIAS DEL REINO QUE C;UARDEN CIERTA SENTENCIA DADA / 
CONTRA I W S  VECINOS DE ALCARAZ POR ROBO. Arch. Gen. Simancas. 11, Nwn. 1.392. 
FOZ. 104. 
Donna Ysabel por l a  g r a ~ i a  de Dios reyna de Cas t i l l a ,  de León, de Tg 
ledo, de S e ~ i l i a ~  de Portugal, de Galizia, de Seuill.a, de Córdoua, de Murcia,/ 
de Jahén, de los Algarues, de Algezira, de Gibraltar ,  e princesa de Aragón e / 
sennora de Vizcaya e de'Molina, a lo s  alcaldes e o t ras  ju s t i c i a s  qualesquier 
de l a  mi casa e Corte e Chancellería, e a todos los corregidores, alcaldes e 2 
t r a s  jus t ic ias  quales quier asy de !a cibdad de Alcaraz commo de todas -las O- 
t r a s  cibdades e v i l l a s  e logares de los mis regnos e sennoríos e a cada vno de 
vos ante quien esta mi car ta  fuere mostrada, o el  traslado del la  sygnado de e? 
criuano público, salud e gracia. Sepades que Ferrand González Seuillano vezino 
dela dicha cibdad de Alcaraz me f i zo  relación por su petición diziendo que pug 
de aver diez e seys annos poco más o menos tienpo qué1 yendo.por vn camino re- 
al  que va de Valdepennas a l a  dicha cibdad de Alcaraz saluo e seguro, salieron 
a é l  Juan de Bustamante e Pedro de Baena e Juan de Matute e Juan de Alcaraz de 
l a  dicha cibdad armados a cauallo,  e que l e  robaron fas ta  en quantia de c in  - 
quenta mill maravedís poco más o menos en dinbros e en mercaderías, e que asy 
mismo robaron a otros c ier tos  vezinos de l a  dicha cibdad.que con él  yban c ient  
mill maravedís poco más o menos en dineros e mercaderías, e que l e s  touieron / 
atados en vna syerra vna noche, e que después él  s e  vino a !a dicha cibdad e / 
que se  quexó dello a l a s  ju s t i c i a s  de l l a ,  los quales diz que f iz ieron su procg 
so contra e l los  en forma deuida e dieron sentencia en que los  condenaron a pe- 
na e a rest i tución de todo l o  que a él  e a los  otros robaron, e que después g 
cd, por l a  poca jus t i c i a  que ha auido en estos mis reynos no ha seydo esecuta- 
da l a  dicha sentencia en e l los ,  e que agora es venido a su noticia que los di-  
chos Juan de Bustamante e Pedro de Baena e Juan de Matute e Juan de Alcaraz,sg 
cretamente e a f i n  que l a  m i  j u s t i c i a  no sea en e l los  exsecutada ganaron vna / 
carta de perdon del sennor rey don Enrrique mi hermano que Santa Gloria ayayde 
todas e quales quier muertes de omnes e robos que ouiesen fecho e cometido, en 
l o  qual diz que sy asy ouiese de pasar, que él rescebiría grande agrauio e da- 
no. E me suplicó e pidió por merced cerca del lo  con remedio de jus t i c i a  l e  / 
proueyese, mandando l e  dar mi car ta  para que l a  dicha sentencia que contra los 
sobre dichos fue dada en todo fuese conplida e esecutada o commo l a  mi merced/ 
fuese. E yo toue lo  por bien, por que vos mando a todos e cada vno de vos en / 
vuestros lugares e juridiciones que veades l a  dicha sentencia que asy diz que/ 
contra los dichos Juan de Bustamante e Pedro de Baena e Juan de Matute e Juan/ 
de Alcaraz sobre razún de lo  suso dicho fue dada, e sy l a  dicha sentencia es / 
t a l  que pasó e es pasada en cosa judgada l a  cunplades e esecutedes e fagades / 
guardar e conplir e esecutar e t r e r  e trayades a deuida exsecución con efecto/ 
en sus personas e bienes en todo e por todo segund que en e l l a  s e  contiene, / 
quantoe como con fuero e con derecho deuades, guardando l a  ley de Briliiesca / 
que en e s t e  caso fabla. E los  vnos nin los  otros non fagades nin fagan ende al 
por alguna manera sopena de l a  mi merced e de diez mill maravedís para l a  mi / 
cámara. E demás mando a l  omne que vos es ta  m i  car ta  mostrare que vos enplaze / 
que parezcades ante mi en l a  mi cor te ,  do quier que yo sea,  del dia que vos e! 
plazare fas ta  quinze dias primeros siguientes so l a  dicha pena, so l a  qual man 
do a qual quier escriuano público que para és to  fuere llamado que de ende al / 
que vos l a  mostrare testimonio sygnado con su sygno por que yo sepa en commo / 
s e  cunpl6 m i  mandado. Dada en l a  cibdad de Córdoua, a t r e s  dias de dizienbre , 
anno del nacimiento de Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mill e quatrozientos e / 
setenta e ocho annos. Yo l a  Reyna. Yo Juan Ruiz del Cast i l lo ,  secre tar io  de l a  
Reyna nuestra sennora l a  f i z  e sc r iu i r  por su mandado. Registrada, Diego S á n h z  
L X I V  
1.480. Marzo, 28. Tol edo. LOS RE'iiES OTORGAN SEGlJRO A LA VILLA DE EL/ 
BONILLO, PARA QUE NO RECIBA DANO DE LOS DE ALCARAZ. Arch. Gen. SZmancas. R. G. S 
Num. 3 . 1 2 4 .  Foz. 3 2 5 .  
Don Ferrando e donna Ysabel, e tc .  A l  nues t ro  J u s t i c i a  Mayor e a l o s /  
a l ca ldes  e o t r a s  j u s t i c i a s  quales q u i e r  de l a  nuestra casa e c o r t e  e Chance- 
l l e r í a  e a todos l o s  co r reg idores  e as is ten tes  e a lca ldes ,  a l g u a z i l e s  e o t r a s /  
j u s t i c i a s  quales q u i e r  asy de l a  cibdad de Alcaraz e d e l  B o n i l l o  e de todas / 
l a s  o t r a s  cibdades e v i l l a s  e logares de sus comarcas e de todas l a s  o t r a s  cib 
dades e v i l l a s  e logares de l o s  nuestros reynos e sennorfos que agota son o se 
r á n  de aquí adelante , e a cada vno e qual  q u i e r  de vos a quien es ta  nues t ra  7 
c a r t a  fue re  mostrada o e l  t r a s l a d o  d e l l a  sygnado de escr iuano púb l i co ,  sa lud  e 
grac ia.  Sepades que e l  concejo, a l ca ldes  e omnes buenos de l  d icho l o g a r  de E l  
B o n i l l o  nos enbiaron f a z e r  r e l a c i ó n  por su p e t i c i ó n  que ante nos en e l  nues- 
t r o  consejo f u e  presentada d iz iendo  que e l l o s  se temen e rece lan  que por  que- 
l l o s t a n  enbiado e ent ienden enb ia r  a l a  nuestra Cor te a p rocura r  algunas co- 
sas que l e s  cunple para e l  b i e n  e p r o  común de l  d i cho  l o g a r  e vezinos del ,  de/ 
fechoe con t ra  todo derecho e j u s t i c i a ,  e l  concejo, reg idores,  caual leros,  e s c g  
deros, o f i c i a l e s  e omnes buenos de l a  d icha c ibdad de Alcaraz e algunas perso- 
as syngulares d e l l a  l e s  querrdn matar, f e r i r  o l i s i a r ,  prender o enbargar O fa 
ze r  o t r o  mal e danno o desaguisado alguno en sus personas e de sus mugeres e 7 
f i j o s  e c r iados  e en sus bienes e ganados, en l o  qual  d i z  que sy  asy pasase, / 
que e l l o s  e cada vno d e l l o s  r e s c i b i r í a n  grand agrau io  e danno. E t  nos s u p l i c a -  
ron  e p i d i e r o n  por  merced que sobre e l l o  l e s  proueyésemos de remedio con j u s t l  
~ i a ,  mandándolos tomar a e l l o s  e a sus mugeres e f i j o s  e.sus c r iados  e a sus / 
bienes so nuestra p r o t e c i ó n  e anparo e defendimiento r e a l  o como l a  nuestra / 
merced fuese. E t  nos touimos l o  por  b i e n  e por  e s t a  nues t ra  c a r t a  o por  e l  / 
d icho su t r a s l a d o  sygnado commo dicho es tomamos e rescebimos so nuestra pro- 
t e c i ó n  e so nuestra guarda e anparo e defendimiento r e a l  a l  d icho concejo e o!
nes buenos e a sus mugeres e f i j o s  e omnes e c r iados  e apaniaguados e asus b i e  
nes , e l o s  aseguramos de l  d icho concejo, reg idores,  caual l e r o s ,  escuderos, o f T  
c i a l e s  e omnes buenos de l a  d icha cibdad de Alcaraz e de o t r a s  quales q u i e r  7 
personas que ante vos l a s  dichas nuestras j u s t i c i a s  o an te  qual q u i e r  de vos / 
nonbraren o dec lararen para que l o s  non f i e r a n  n i n  maten n i n  prendan n i n  pren- 
den n i n  tomen n i n  ocupen n i n  enbarguen n i n  manden f e r i r  n i n  matar n i n  l i g i a r  / 
n i n  fazer  o t r o s  ningunos males n i n  dannos n i n  desaguisados algunos con t ra  ra-  
zón e j u s t i c i a ,  por  que vos mandamos a todos e cada vno de vos en vuest ros l o -  
gares e ju red ic iones  que cunplays e guardeys e fagays guardar e c o n p l i r  es te /  
d ichonuestro seguro e todo l o  en é l  contenido, e t  l o  fagays asy pregonar p ú b l i  
ca mente por  l a s  placas e mercados e o t r o s  logares acostunbrados desas d ichas7  
cibdades e v i l l a s  e logares por  pregonero e ante escr iuano públ ico,  po r  manera 
que todos l o  sepan e ninguno d e l l o s  non pueda pretender  ynorancia. E fecho e l /  
d icho pregón, sy e l  d icho concejo, reg idores,  caua l le ros ,  escuderos, o f i c i a l e s  
e omnes buenos e o t r a s  personas quales q u i e r  de l a  d icha c ibdad de Alcaraz / 
queante vosotros serán nonbradas pasaren con t ra  e s t e  d icho nuestro seguro, que 
vos l a s  dichas j u s t i c i a s  paseys e procedays con t ra  e l l o s  e con t ra  cada vno de- 
110s e sus bienes a l a s  mayores penas c e u i l e s  e c r i m i n a l e s  que f a l l á r e d e s  por /  
fuero e por  derecho c o m o  con t ra  aquél los que quebrantan e passan seguro pues- 
t o  por  c a r t a  e mandado de sus reyes e sennores na tu ra les .  E t  l o s  vnos n i n  l o s /  
o t r o s  non fagades n i n  fagan ende a l  por  alguna manera , so pena de l a  nuestra/  
merced e de d i e z  m i l l  maravedís para l a  nuestra cámara a cada vno que l o  con- 
t r a r i o  f i z i e r e ,  e t  demás mandamos a l  omne que vos es ta  nues t ra  c a r t a  m o s t r a r e l  
que vos enplaze que parescades ante nos an l a  nuestra c o r t e  do q u i e r  que nos / 
seamos de l  d i a  que vos enplazare fasta XV d ias  pr imeros syguientes so l a  d icha 
pena so l a  qual mandamos a qual q u i e r  escr iuano p ú b l i c o  que para és to  fue re  / 
llamado que de ende a l  que vos l a  mostrare tes t imon io  sygnado con su sygno por  
que nos sepamos en como se cunple nuestro mandado. Dada en l a  muy noble c i b -  
dad de Toledo a veynte e ocho d ias  del  mes de de marco, anno de l  n a s ~ i m i e n t o  / 
de Nuestro Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e qua t roc ien tos  e ochenta annos. Va es- 
c r i p t o  sobre raydo en dos logares, o d i z e  B o n i l l o  , v a l a  e non enpesca. Yo e l /  
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Rey. Yo 18 Reyna. Yo Diego de Santander, s e c r e t a r i o  de l  Rey e de l a  Reyna nuez 
t r o s  sennores, l a  f i z  e s c r e u i r  po r  su mandado. Don Sancho Petrus L icenc ia tus .  
Alfcnsus Andrés doctor.  Registrada, Diego Sánchez. 
LXV 
1.481. Enero, 4. Medina de l  Campo. ISABEL LA CATOLICA 0RDENA.QUE LA/ 
VILLA DE EL BONILU SE FNREGUE A LA JURISDICCION DE ALCARAZ. Arach. Mun. AZca- 
paz. Nwn.. 280. 
Donna Ysabel po r  l a  g r a c i a  de Dios reyna de Cas t i l l a , .de  León, de A- 
ragóri, de S e ~ i l i a ,  de Toledo, de Valencia, de G a l i z i a ,  de Mal lorcas,  de Seuilia 
de Cerdenia de Córdol;a, de Córcega, de Murcia, de Jahén,de l o s  Algarbes, de l  / 
Algez i ra,  de G i b r a l t a r ,  condesa de Barcelona e sennora de Vizcaya e de M o l i n a l  
duquesa de Atenas e Neopatría, condesa de Rosel lón e de Cerdania, marquesa de/ 
Or is tán  e de Gociano, a vos e l  concejo, j u s t i c i a ,  reg idores,  jurados, o f i c i a -  
l e s  e ommes buenos de l  l o g a r  de l  B o n i l l o ,  sa lud e grac ia.  B ien sabedes como / 
p l i t o  se ha t r a t a d o  ante mí en e l  mi Consejo e n t r e  vos o t r o s  e vuest ro p r o c u r g  
dor  en vues t ro  nonbre de l a  vna p a r t e  e e l  concejo, j u s t i c i a ,  reg idores,  caua- 
l l e r o s ,  escuderos, ' o f i c i a l e s ,  e omnes buenos de l a  noble c ibdad de A l c a r a z e s u  
prccurador en su nonbre de l a  o t r a ,  sobre razón que e l  procurador de vos e l  d i  
cho concejo, po r  vna p e t i c i ó n  que ante mí en e l  mi Consejo en vuest ro nonbre / 
presentó d i x o  qué1 me n o t i f i c a u a  commo avía más de quarenta annos que e l  ser;- 
nor  Rey don Iohan mi padre de g l o r i o s a  memoria que aya Santa G l o r i a  f i z o  mer- 
ced a l  sennor r e y  don Enr r ique  mi hermano que aya Santo Parayso,seyendo p r í n c i  
pe,de l a  dicha c ibdad de Alcaraz e de sus terminos e de l a  v i l l a  de V t i e l  con/ 
su t i e r r a  e termino e con su j u s t i c i a  e j u r e d i c i ó n  a l t a  e baxa, c e u i l  e c r i m i -  
n a l  e mero mis to  ynper io ,  para que l a  pudiese dar  a don Iohan Pacheco su dona3 
e vasal lo ,  e asy misrco para que pudiese apar ta r  e apar tase de l a  j u i e d i c i ó n  e/ 
sennorío e sugebción e termino de l a  d icha c ibdad de Alcaraz a e s t e  d icho l o -  
gar  para que l o  pudiese dar  e d iese  por  j u r o  de heredad para syenpre jamás a l /  
d icho Iohan Pacheco con todo su termino e j u s t i c i a  c e u i l  e c r i m i n a l e  rentas e l  
pechcs e derechos e con todas l a s  o t r a s  cosas per tenessientes a l  d icho 1 o g a r . l  
de l  B o n i l l o  comno más l a r g a  ment.e se contenía en l a  d icha c a r t a  de merced d e l /  
d icho sennor r e y  don Iohan por  v i r t u d  de l a  qual e l  d icho sennor r e y  don E n r r l  
que seyendo p r ínc ipe ,  acatando l o s  muchos s e r u i c i o s  que e l  d icho don Iohan Pa- 
checo l e  av ía  fecho e f a z í a  de cada d í a  e en hennienda e remuneración d e l l o s /  
l e  f i z i e r a  g r a c i a  e merced e donación por  j u r o  de heredad para s ienpre  jamás / 
dese d icho l o g a r  e l e  apar tó e ex imió de l a  d icha c ibdad de Alcaraz e de su / 
j u r e d i c i ó n  para que fuese por  sy e sobre sy commo l a r g a  mente se contenía en/ 
l a  dicha c a r t a  de merced que sobre e l l o  avía pasado por  v i r t u d  de l  qual e l  d i -  
cho don Iohan Pacheco av ía  av ido  e aprehendido l a  posesión e sennoríc dese d l  
cho l o g a r  e de todo su termino, de l a  dicha j u s t i c i a  e de l a s  ren tas  e pechos/ 
e derechos dé1,en que es to i i i e ra  e poseyera p a c i f i c a  e q u i e t a  mente en faz de / 
l a  dicha cibdad de Alcaraz por  mas t i e n p o  de t r e y n t a  e seys annos, e que des- 
pués que e l  Rey mi sennor e y o  subcedfmos en estos nuestros reynos por  r e y  e / 
reyna e sennores de l los ,  e t  don Diego López Pacheco, f i j o  de l  d icho don Iohan, 
marqués que fue  de V i l l e n a ,  estaua apoderado dese d icho l u g a r  e l e  t e n í a  en / 
nuestro deseru ic io ,  que vos o t r o s  por  s e r u i c i o  nuestro vos a lcas tes  con é l  e / 
vos substax is tes de l  sennorío de l  d icho Duque a cuya cabsa vosotros pus is tes  / 
vuestras personas e faz iendas a todo r i s c o  e p e l i g r o  de muerte e r e s c i b i s t e s  / 
muy grandes males e dapnos e gastos ansy en e l  cerco de l a  d icha cibdad de A l -  
caraz comno en f a z e r  cauas e t r a e r  espías e t  escuchas a v i lest ras propias cos- 
t a s  e espensas, asy mikmo en cercar  a Munera ques cerca dese d icho -1ogar e / 
en l o s  gastos que en e l l o  f i z i e r a d e s  dando e pagando sueldos a l a  gente de l a / :  
d icha cibdad e de don Pedro Manrr ique e para e l  cerco de V i l l a  Nueua, que. la  / 
t e n í a  cercada l a  d icha cibdad, e quando e l  d icho don Diego López Pacheco pasó/. 
314 
l a  v i a  de Carauaca que oviérades de pagar e pagastes mucha gente de p i e  e de/ 
cauual lo, de l o  qual todo resc ib iérades muchos dapnos e costas e robos por  s e y  
u i c i o  nuestro e por  se r  de l a  nuestra Corona Rea1,e por  que ese d icho l o g a r  e- 
r a  apartado e ten ía  j u r e d i c i ó n  por  sy e sobre sy en e l  t i enpo  que e l  d icho / 
duque l a  poseya. E me sup l i cas tes  que pues erades reduzidos a mi s e r ~ i c i o ,  t o -  
uiésedes j u s t i c i a  e j u r e d i c i ó n  a l t a  e baxa, c e u i l  e c r i m i n a l ,  e mero mysto yn- 
p e r i o  por  vosotros e sobre vosotros segund l a  teníades quando vos a lcas tes  por  
nuestra Corona Real quando e l  d icho duque a l a  sazón que era marqués vos t e n í a  
e poseya, con t a n t o  que l a s  apel lac iones fuesen ante l o s  a lca ldes  o r d i n a r i o s  / 
de l a  dicha cibdad de Alcaraz, l o  qual todo yo vos av ía  otorgado e concedido , 
e que pusiésedes a lca ldes  e a l g u a z i l  e escriuano e t  pregonero e f o r c a  e p i c o t a  
e cepo e cadena e l a s  o t r a s  ens in ias  de mi j u s t i c i a  e que vos o t r o s  pudiésedes 
pazer l a s  yeruas con vuestros ganados e beuer l a s  aguas e rocar  e aprouechar l  
vos de l a s  cosas de vso e común de l o s  terminos de l a  d icha c ibdad segund que/ 
fazíades antes que fuese fecha merced a l  dicho duque dese d icho logar ;  e que / 
mandé a l o s  a lca ldes e a lguaz i les  de l a  d icha cibdad que se non entremetiesen 
en cosa alguna de l a  dicha j u r e d i c i ó n  dese d icho logar ,  segund más l a r g a  mente 
se contenía en vna c a r t a  de merced que sobre110 vos d í  e mandé dar.E que al le^ 
de desto por mi c a r t a  vos av ía  enbiado c e r t e f i c a r  commo e l  d icho duque se a v í a  
reduzido a l  s e r u i c i o  de l  Rey mi sennor e mío e que av ía  cedido e renunciado en 
nos todo P1 derecho que ten ía  a ese logar ,  e que v i s t o  e acatado e l  z e l o  que 1 
vos o t ros  avíades ten ido  e teníades a mi s e r u i c i o ,  que y o  d e l i b r é  que vosct ros 
queddsedes perpetua mente para l a  nuestra Corona Real, e que non solamente éz  
to ,  mas que yo vos pro-metiera e asegurara de vos f a z e r  otras- mercedes c o m o  / 
más l a r g a  mente parescía por l a  dicha mi c a r t a  que a vosotros fue dada por  e l /  
b a c h i l l e r  Iohan López, mi promotor f i s c a l ,  e que con t ra  és to  l a  d icha c ibdad / 
de Alcaraz vos ha ydo e v iene asy echando vos e mandando vos echar pechos e d g  
r r a m s  sobre vos o t ros ,  e prendiendo e mandando prender algunos regidores e v g  
z inos dese d icho l o g a r  e faz iendo vos o t r a s  oprisyones e c i e r t o s  c o n t r a r í o s  a 
l a s  dichas merpedes e a l o  contenidp en l a s  dichas c a r t a s  e cesyon e t respaso  
miento que e l  d icho duque asy f i z o .  Por ende, que me enbiauades s u p l i c a r  e pe- 
d i r  por  merced vos mandase f a z e r  conpl imiento de j u s t i c i a  cerca desto e c o n f i r  
mar l a s  dichas c a r t a s  mandando vos dar sobresto mi p r e u i l l e g i o  en deuida forma 
ynponiendo perpetuo s i l e n c i o  a l a  dicha cibdad que jamás en t ienpo  alguno non/ 
vos molestase n i n  quietase n i n  fa t igase en cosa alguna n i n  vos fuese n i n  pasa- 
se contra l a s  dichas mis ca r tas  n i n  con t ra  cosa algunas de l las ,  e que en tan-  
t o  que e l  d icho p r e u i l l e g i o  auíades vos mandase anparar e defender e dar  m i c s  
t a  de anparo e de defendimiento de l a  posesyon en que cerca d e l l o  avedes esta-  
do e estauades, e so grandes penas con t ra  aquel los que fuesen o pasasen con t ra  
l o  contenido en l a s  dichas car tas,  con t ra  l o  qual po r  o t r a  p e t i c i ó n  que e l  p r g  
curador de l a  d icha cibdad de Alcaraz en e l  d icho nonbre ante mí en e l  mi Con- 
s e j o  presentó d i x o  que non deuía mandar f a z e r  cosa alguna de l o  por  vosotros / 
d icho e pedido n i n  con t ra  l o s  dichos sus par tes av ía  l o g a r  de derecho e e ra  tg 
do ninguno, l o  vno por  que vos o t r o s  non erades par tes para p e d i r  l o  por  voso- 
t r o s  pedido segund e por  l a  v i a  e forma que l o  pedis tes,  e por  que vos o t r o s  1 
non pedis tes a l o s  dichos sus par tes venia e l i c e n c i a  que para l o  suso d icho / 
ante todas cosas deL9érades p e d i r  syendo sus vasa l los  e estando so j u r e d i c i ó n  e 
dominio ve1 casy por  l o  qual todo l o  fecho e cabsado por  vos o t r o s  e ra  ninguno 
e vos o t r o s  caystes e y n c u r r i s t e s  en l a  pena de l o s  cinquenta avreos estables-  
c ida  en l a  l e y  con t ra  aquél los que non piden l a  d icha venia e l i c e n c i a  en e l  / 
caso que p e d i r  se deue, en l a  qual me p i d i ó  que vos mandase condepnar; e por  / 
que vos o t r o s  estando ayuntados en forma de concejo a canpana repicada segund/ 
. que l o  aveys de vso e de costunbre vos desystystes e p a r t y s t e s  de l a  d icha c a y  
t a  por  vos o t r o s  de mí ganada e de todos l o s  actos por  v i r t u d  d e l l a  f e c h o s e j y  
ras tes  e promet is tes de non procurar  en algund t ienpo  n i n  por  alguna manera de 
vos apar ta r  n i n  exsemir de l a  dicha cibdad de Alcaraz e de s ienpre  e s t a r  so / 
su j u r e d i c i b n  segund que ant igua mente avíades estado e segund que es to  e dras 
cosas mds por  ystenso se contenían en l a  e s c r i p t u r a  que cerca d e l l o  avía pasa- 
do, l a  qual an te  mi t e n i s  presentada, e l  qual d i cho  desyst imiento e promesa e/ 
jurqinento obstante vos obos non pud is tes  p e d i r  n i n  s u p l i c a r  l o  suso d icho n i n /  - para e l l o  fuestes partes, e e ra  todo ninguno, e que por  l o  aver  pedido e aver/ 
quebrantado e l  d i cho  juramento, vos o t r o s  caystes en grandes Penas e Por e l  / 
mesmo fecho p e r d i s t e s  todos nuestros bienes e fue ron  ap l i cados  a l a  mi cdmara, 
e por que l a p e t i c i ó n  que cerca de l o  suso d icho pr imera mente en su per juyz io /  
presentastes nunca fuera  n o t i f i c a d a  a l o s  dichos sus par tes  para que viesen sy 
l e s  conp l ía  l e t y g a r  o i o n  n i n  para responder a e l l a  fue ron  c i tados  n i n  llamrrbs 
por  l o  qual l o  por  vosotros fecho e ra  ninguno, e por  t a l  ' p id ió  s e r  dado e vos/ 
o t r o s  condepnados en costas, e por  que l o  por  vosotros sup l i cado  e fecho 'cerca 
de l o  suso d icho era ynepta mente pedido e fecho, non r i c t e  n i n  r e c t e  n i n  en / 
forma deuida de derecho, non guardando l a  orden j u d i c i a l  que l o s  derechos en / 
t a l  caso disponen que asy e ra  ninguno e por  que l a  d icha mi c a r t a  a vos o t r o s /  
dada en su p e r j u y z i o  que pedís s e r  confirmada e dado p o r  mi p r e u i l l e g i o  e ra  / 
ninguno e era s u b r r e t i c i a  e ganada con r e l a c i ó n  syn ies t ra ,  d i z iendo  que vos a- 
víades alcado de l  sennor ío de l  d i cho  duque e por  e l l o  avíades puesto vuestras/ 
personas e faziendas a grande a r r i e s c o ,  e avíades r e s c i b i d o  o t r o s  dapnos, s e -  
yendo e l  c o n t r a r i o  l a  verdad d e l l o ,  por  que e r a  n o t o r i o  que p o r  a l  t i enpo  que/ 
por  e l  Rey mi sennor e por  mí se a lcaron,  vos o t r o s ,  po r  e s t a r  cerca de l a  di; 
cha cibdad e s i n  fue rca  alguna,sy estouiérades a l a  o p i n i ó n  d e l  d icho duque e/ 
non conforme a l a  d icha gibdad, estáuades a grand p e l i g r o  suyo por  que vos fi- 
z i e r a  grand danno segund a v í a  fecho a l a s  f o r t a l e z a s  de V i l l anueua  e Munera, e 
por  esta cabsa, consyderando que b ien  vos venía en e s t a r  j u n t o  con l a  d icha 1 
cibdad, fuestes a e l l a  e l e  sup l i cas tes  que pues an t igua  mente erades suyos e/ 
estáuades so su dominio e j u r e d i c i ó n ,  que l e s  p luguiese de vos non f a z e r  danno 
e que vos defendiesen e anparasen de  quales q u i e r  personas que dapno vos q & i g  
sen fazer ,  e por  que vuestra vo luntad era de e s t a r  por  e l l o s  e so su j u r e d i -  
c i ó n  e s e r  suyos e guardar e c o n p l i r  sus ca r tas  e mandamientos segund que a n t i  
gua mente l o  fazíades, e pagar e c o n t r i b u y r  en l a s  cosas para l a  guerra nesce- 
sa r ias  todo l o  que l o s  d ichos sus par tes  vos mandasen asy c o m  l o s  o t r o s  l o -  
gares a l a  dicha c ibdad so jeb tos  , por  l o  qual cesaron de vos f a z e r  danno e / 
vos defendieron e anpararon e enbiaron en vuest ra defensión mucha gente de p i e  
e de caua l lo  a su costa p o r q u e  más seguros estouiésedes e non resc ib iésedes / 
dannos e fuésedes suyos e estouieredes por  e l l o s  p a c í f i c a  mente segund an t igua  
mente vos tenían, e pus ieron cerco a l a s  dichas f o r t a l e z a s  de Vi l lanueua e Mu- 
nera que estauan cerca a vos o t r o s  e d e l l a s  podríades r e s c i b i r  danno e l o s  d i -  
chos sus par tes  non vos podían tener  por  cabsa d e l l o  p a c i f i c a  mente syn tomar/ 
e d e r r i b a r  l a s  dichas f o r t a l e z a s ,  l a s  quales tomaron e derr ibaron,  en l o  qual /  
gastaran mXs de dos cuentos de maravedís, e que puesto que algGn algamiento o 
substación o gasto f i z i é r a d e s ,  que s e r í a  por  su mandado e por  q u e l l o s  conoscig 
sen que estáuades a m i s e r u i ~ i o ' e  a mandamiento e gouernación e jugebción suya/ 
segund que an t igua  mente estáuades e continuauades e cunpl fades aque l lo  que a/ 
e l l o s  auíades prometido, e que l o  fa r íades  qua t ro  o c i n c o  meses después que l o s  
dichos sus par tes  se a lgaron  por  mí estando vos o t r o s  a gouernación e mando e/ 
so gouernación de l a  d icha sibdad segund que l o  suso d icho  e o t r a s  cosas mds / 
l a r g a  mente en l a  d icha su p e t i c i ó n  se contenían, por  l a s  quales razones en l a  
d icha su p e t i c i ó n  contenidas, e por  que cada vna de l  l a s  reduzidas a su propio/  
e fecto e p rop6s i to  f a l l a r í a  que deuía dar  todo l o  procesado p o r  ninguno e con- 
depnar a vos o t r o s  e a l  d icho vues t ro  procurador en vues t ro  nonbre en l a  d icha 
pena de l o s  dichos pinquenta aureos en vno con l a s  costas a l o  menos por  l a s  / 
más peren to r ias  de l los ;  f a l l a r í a  que deuía dar  por  l i b r e  e q u i t o  a l a  d icha / 
. pibdad de todo l o  por  vos o t r o s  pedido e supl icado, reuocando l a  d icha c a r t a  / 
por  mí a vos o t r o s  dada en quanto de fecho pasó, condepnando vos para que ago- 
r a  e de aquí adelante por .  s ienpre  jamás queddsedes e estouiésedes so l a  j u r e d i  
c i ó n  c e u i l  e c r i m i n a l ,  a l t a  e baxa e mero mis to  ynper io ,  de l a  d icha ~ i b d a d  e 7  
so l a  sugebción e dominio o ve lcasy d e l l a  segund que an t igua  mente estáuades y 
estays , poniendo vos perpetuo sy lenp io  que agora e de aquí adelante perpetua- 
ente para s ienpre jamás non procurdsedes de vos esymir n i n  a p a r t a r  de l a  j u r e -  
d i c i ó n  de l a  dicha c ibdad segund que l o  teníades ju rado  e prometido, e que so/ 
t a l  c o l o r  non echásedes en ese d icho l o g a r  pechos n i n  derramas algunas so gran_ 
des penas, e que nos supl icauan que asy l o  mandase pronunciar  condepnando vos/ 
en qual q u i e r  de l o s  sobre dichos casos en l a s  costas e negando l o  p e r j u d i c i a l  
que todo aque l lo  que non negando a l a  dicha c ibdad e a é l  en su nonbre podía/ 
e puede parar  per ju i zyo ,  dezía e pedía en todo segund que en l a  dicha su p e t i -  
c i ó n  se contenía e en l o  nescesario e conp l ide ro  ynploraua mi r e a l  o f i c i o  a l  / 
caso pertenesciente, e sobre todo podían ser  fecho a l a  d icha cibdad e a é l  en 
su nonbre todo conpl imiento de j u s t i c i a  dando por  ninguno todo l o  procesado e/ 
fecho e cabsado por  vos o t r o s  cerca de l o  suso dicho,condepnando vos en l a  p g  
na de l o s  dichos cinquenta avreos en vno con l a s  dichas costas. Sobre l o  q u a l l  
po r  amas l a s  dichas par tes  fueron presentadas p i e r t a s  e s c r i p t u r a s  e dichas e / 
al legadas o t r a s  c i e r t a s  razones por  sus pe t i c iones  cada vna en guarda de su / 
derecho f a s t a  t a n t o  que concluyeran e por  l o s  de l  mi Consejo fue  av ido e l  dicho 
p l i t o  por  concluso. E t  por  quanto por vna e s c r i p t u r a  de tes t imon io  signado de 
escr iuano p ú b l i c o  presentado por  procurador de l a  d icha cibdad de Alcaraz pa- 
resse por  c i e r t o  requer imiento que por  p a r t e  de l a  d icha cibdad vos fue  fecho 
por  v i r t u d  de vna c a r t a  que e l  Rey mi sennor e yo l e s  mandamos dar  para que / 
aque l la  conpi iendo luego s i n  escusa n i n  d i l a c i ó n  alguna vos par t iésedes e de- 
s i s t iésedes  de vna mi c a r t a  que yo vos mandé dar  e d í  para que fuésedes v i l l a /  
e touiésedes j u r e d i c i ó n  apartada por  vos o t r o s  e sobre vos o t ros ,  e r e s t i t u y e -  
sedes a l a  dicha c ibdad l a  dicha posesión dese d icho l o g a r  de l  B o n i l l o  e de l a  
d icha j u s t i c i a  c i u i l  e c r i m i n a l  d e l l a  e manddsedes luego d e r r i b a r  e derr ibase-  
des vna p i c o t a  e f o r c a  que avíades puesto,e asy mesmo parece commo luego yncon_ 
t i n e n t e  conpl iendo l o  contenido en e l  d icho requer imiento l o s  a lca ldes  e r e g i -  
dores e jurados que a l a  sazón eran en e l  d icho l o g a r  e l o s  ommes buenos del  / 
por  sy mesmos e por  todos vos o t r o s  que absentes erades a boz de conpejo e ca- 
da vno d e l l o s  por  sy que de su p rop ia  vo luntad non ninguno d iscrepante que por  
s e r  ob id ien tes  a l a  dicha c ibdad e guardando l o  por  vos o t r o s  jurado en vnos / 
cap í tu los  a l  t i enpo  que d i s t e s  l a  obidencia a l  Rey e a mi e a l a  dicha cibdad/ 
en nuestro nonbre conmosuperiora de vcs o t r o s  guardando l a  f i d e l i d a d  e l e a l t a d  
que erades obl igados de guardar a l a  dicha c ibdad commo buenos e l e a l e s  E a n t i  
guos vasa l los  d e l l a ,  que vos par t íades e desystyades e p a s t i s t e s  e desys t i s tes  
de l a  dicha mi c a r t a  por  vos o t r o s  ganada e de todos l o s  actos por  vos o t r o s  / 
fechos sobre110 e l o  dauades e d i s t e s  todo por  ninguno e de ningund e f e c t o  e / 
queríades e vos p l a z í a  de e s t a r  por  l a  d icha f ibdad commo e de l a  forma e mane 
r a  que de antes que l a  d icha c a r t a  de mí ganásedes estauades, tornando e dexan 
do e res t i tuyendo  l a  dicha posesión e sennorío a l a  d icha c ibdad e l a  d icha7  
j u s t i s i a  a l t a  e baxa, mero m i s t o  ynper io  deste d icho l u g a r  por  quanto dex is tes  
que conos$íades e confesauades e otorgauades que l a  d icha mi c a r t a  avíades ga- 
nado e ynpetrado e fue  ynpetrada e ganada por  ynpor tun idad e avn non seyendo / 
todo e l  d icho concejo dese d icho l o g a r  a e l l o  sa luo algunas s ingu la res  perso-. 
nas, e que l o  que a vos o t r o s  conplac iera e s t a r  a l a  gouernación e ~ n d 0  de l a  
dicha cibdad, e gozar de todos sus terminos commo todos l o s  o t r o s  vasa l los  de/ 
l a  dicha cibdad,' e poniendo en obra e e f e c t o  e l  d icho p a r t i m i e n t o  e desystinkn- 
t o  de todos l o s  dichos actos e de l a  dicha mi ca r ta ,  dex is tes  que mandáuades a 
Mar t ín  de Bódalo, j u rado  dese d icho l u g a r  e a Iohan García e l  Nieto,  vez inos l  
dé l ,  que luego derr ibasen l a  d icha p i c o t a  e f o r c a  que teníades fecha e puesta, 
l o  qual luego por  l o s  suso dichos asy se av ía  fecho e conpl ido,  e commo l o s  d i  
chos Mar t ín  de Bódalo, jurado, e Iohan García e l  N i e t o  derrocaron l a  d icha f o c  
ca e ~ i c o t a  segund por  vos o t r o s  l e s  era mandado, l o s  dichos procuradores de / 
l a  cibdad de Alcaraz d ixe ron  que l o  ponían por  tes t imon io  e sy nescesario con- 
p l i d e r o  era a l  derecho de l a  cibdad de nueuo tomauan e tomaron l a  posesyón de l  
d icho l o g a r  e de l a  d icha j u s t i c i a  c e u i l  e c r i m i n a l  e mero mis to  y n p e r i o  con 5 
nimo e y n t e n ~ i o n  de l a  a d q u i r i r  e ganar para l a  dicha cibdad para s ienpre ja -  
más, segund que és to  e o t r a s  cosas más l a r g a  mente en l a  d icha e s c r i p t u r a  de / 
test imonio se cont ienes l o  qual e todo l o  o t r o  por  amas l a s  dichas par tes d i -  
cho e a l legado e presentado en e l  d icho p l i t o , p o r  l o s  de l  mi Consejo v i s t o  e / 
e conmigo sobre110 platycado,fue acordado que yo deuía mandar dar es ta  mi car  
t a  para vos otros e para cada vno de vos en l a  dicha razón. E yo toue l o  por 7 
bien emande dar esta m i  c a r t a  para vos otros e para cada vno de vos en l a  dcha 
razón, por l a  qual vos mando a todos e a cada vno de vos que agora e de aqui/ 
adelante para syenpre jamhs seades de l a  dicha cibdad de Alcaraz e sogebtos a/ 
e l l a  coma sus vasallos e de su juredición e obedescays e cunplays sus car tas /  
e mandamientos, e t  andedes con e l los  en las  o t ras  cosas segund e como l o  han/ 
fecho e fazen los otros logares que son de l a  dicha cibdad e l o  fez is tes  e a- 
costunbrastes fazer antigua mente antes que fuesedes apartados e exemidos de la 
dicha cibdad, non enbargante qual quier exemición e apartamiento que1 Rey mi / 
sennor e yo o qual quier de nos ayamos fecho dese dicho logar de l a  dicha cib- 
dad e su juredición nin quales quier cartas que sobre e l l o  ayamos dado, ca yo/ 
por l a  presente aviendo l a s  a quí por ynsertas e encorporadas como sy de pala  
bra a palabra aquí fuesen puestas, l a s  reuoco e canso e anulo e l a s  he e dopcr 
ningunas e de ningún valor e efecto e rest i tuyo e torno a ese dicho logar a l a  
dicha cibdad de Alcaraz e su juredici6n segund e coomodeantes estaua e es mi/ 
merced e f ina l  entinción e deliberada voluntad que s in  enbargo alguno de aquf/ 
adelante vosotros seades de l a  dicha cibdad e su t i e r r a  e juredición e sogebbs 
a e l l a  segund e como l o  erades antes que del la  fuésedes exemidos apartados/ 
segúnd dicho es ', sobre l o  qual vos mando que me non requirades nin consulte- 
,des mhs, por que esta es m i  determi-nada voluntad, e sy l o  asy fazedes e conplir 
non queredes, por es ta  dicha m i  carta o por su traslado signado de escriuano / 
público do poder conplido a l a  dicha cibdad de Alcaraz e vezinos del la  para / 
que l i b r e  mente puedan vsar del sennorío del dicho logar e vos costrennir e a- 
premiar a e l l o ,  e sy para e l l o  fauor e ayuda ovieren menester asy mismo por es- 
t a  dicha mi car ta  mando al  príncipe don Iohan mi muy caro e muy amado f i j o  e a 
los perladm duques, marqueses, condes, ricos omnes, maestres de l a s  Ordenes / 
por sus comendadores e subcomendadores? alcaydes de los  c a s t i l l o s  e casas fue1  
tes  e l lanas e a los de m i  Consejo e oydores de l a  mi Abdiencia e alcaldes de- 
l a  mi casa e cor te  e Chancil lería,  e a todos los  concejos, j u s t i ~ i a s ,  regido- 
res ,  caualleros, escuderos, o f i c i a l e s  e omnes buenos de todas l a s  cibdades e/ /  
v i l l a s  e logares destos dichos mis reynos e sennoríos e a o t ras  quales quier / 
personas mis vasallos subditos e naturales de qual quier ley,  estado,condi~ibn 
preheminencia o dignidad que sean que para e l l o  por parte de l a  dicha cibdad / 
de Alcaraz fueren r equer ida  que gel0 den e fagan dar e que en e l l o  nin en par 
t e  dello l e s  non pongan nin consientan poner enbargo nin contrario alguno. E 7 
los vnos nin los otros non fagades n i n  fagan ende al  por alguna manera so pena 
de l a  m i  merced e de priuasi6n de los  oficios e de conf i sca~ ión  de los bienes/ 
de los que.10 contrario f iz iéredes  e f iz ieren  para l a  mi cámara, e demas mando 
al  omne que vos es ta  mi car ta  mostrare qce vos enplaze que parezcades ante m i /  
en l a  m i  Corte do quier que yo sea del dia que vos enplazare fas ta  quinze dias 
primeros siguientes so l a  dicha pena so l a  qual mando a qual quier escriuano / 
público que para és to  fuere 1 lamado que de ende al  que vos l a  mostrare testimo 
nio signado con su signo por que yo sepa erl como s e  cunple mi mandado. Dada 7 
en l a  noble v i l l a  de Medina del Canpo a quatro dias del mes de enero anno del/ 
nascimiento del Nuestro Sennor Ihesu Xristo de mil1 e quatrocientos e ochenta/ 
e vno annos. Yo l a  Reyna. Yo Diego de Santander secre tar io  de l a  Reyna nuestra 
sennora l a  f i z  e sc r iu i r  por su mandado. 
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1.485. Diciembre, 8. Alcalh de Henares. LOS REYES ORDENAN RESTITVIW 
SUS BIENES A PEDRO NOGUEROL Y JUAN SEVILLANO, CULPABLES DE CIERR3.S A L B O m  / 
HABIDOS ENALCARAZ AL INi'iNAR EL CORREGIDOR PRENDER AL MCHILLER RW DIAZ. 
Arch. Gen. Simancas. R.G.S. N, Nwn. 2.107. FOZ. 140. 
üon Fernando e donna Ysabel e cétera.  A vos mosen Fernando de Talave 
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ra nuestro corregidor de l a  cibdad de Alcaraz e a vuestro logar teniente en el 
dicho of ic io  e a los  alcaldes e o t ras  jus t ic ias  quales quier de l a  dicha cib- 
dad, salud e grasia. Bien sabedes en como por cabsa del alboroto pasado en 
sa cibdad, acaescido al  tienpo qhe vos el  dicho nuestro corregidor por nuestro 
mandado prendistes al  bachil ler  Ruy Diaz ouimos enbiado a esa dicha cibdad a / 
Dia Sánchez de Quesada, contino de nuestra casa, para que f i z i e s e  pesquisa de- 
110 e procediese contra los culpantes segund que és to  e o t ras  cosas más larga- 
mente en vna nuestra car ta  de comisión que sobre e l l o  mandamos dar s e  contiene, 
e l  qual dicho Dia Sánchez fue a l a  dicha ~ i b d a d  e f i zo  l a  dicha pesquisa.sobre 
l o  suso dicho, e por que por l a  dicha pesquisa resultaron culpantes Pedro No- 
guerol e Iohan Seuillano, vezinos de l a  dicha cibdad, p ro~ed i6  contra e l los  e/ 
l e s  secrestó sus bienes e l e s  derribó l a s  casas de sus moradas e truxo e pre- 
sentó l a  dicha pesquisa al  nuestro Consejo. E por parte de los dichos Pedro No 
guerol e Iohan Seuillano nos fue suplicado e pedido por merced que pues quelbs 
auían rescebido asaz castigo en el derribamiento de l a s  dichas sus casas e en/ 
l a s  costas que auían fecho, a nuestra merced pluguiese de l e s  mandar tornar e/ 
r e s t i tuy r  los dichos sus bienes, alcánzales qual quier enbargo e secrestaci5nl 
que en e l los  estouiese puesto o commo la  nuestra merced fuese. La qual dicha / 
pesquisa v is ta  en el  nuestro Consejo fue acordado que por quanto los dichos Pg 
dro Noguerol e Juan Seuillano auían rescebido grandes dapnos en las  casas que/ 
l e s  auían seydo derribadas e en l a s  costas que auían fecho e es to  l e s  bastaual 
en pena de l o  que auían fecho, que nos l e s  deuíamos mandar tornar e r e s t i tuy r l  
los dichos sus bienes e que deuíamos mandar dar es ta  nuestra carta en l a  dicha 
razón. E nos touimos lo  por bien, por que vos mandamos que luego restituyades 
e tornedes e fagades r e s t i tuy r  e tornar a los  dichos Pedro Noguerol e Juan Se- 
uil lano todos e quales quier bienes muebles e rayzes que el  dicho Dia Sanchezl 
l e s  secrestó por cabsa e razón de lo  suso dicho e dadas a quales quier perso- 
nas enquienes fueron secrestadas, que luego ge l a s  rest i tuyan e tornen syn coy 
t a  alguna, ca nos por esta nuestra carta al~amos qual quier enbargo o secres- 
tación que en los dichos sus bienes les  es puesto por el  dicho Dia Sánchez o/ 
por otra qual quier persona, e que en e l l o  ynpedimento alguno l e s  non pongades 
n i n  consintades poner. E los vnos nin los otros e cetera.  Pena de X , M  marave- 
dis.  Dada en Alcalá de Henares a ocho dias del mes de dizienbre, anno de M -
1111 L X X X  V annos. Yo Luys del Cast i l lo ,  escriuano. 
1.487. Mayo, 13. Córdoba. LOSREYESCATOLICOS ESCRIBEN A LOS CONCEJOS 
DEL ~~ DE MOmIEL SOBRE CIERTOS QUEBRANI'AMIENTOS DE LA HERMANDAD DENUNCIA- 
DOS POR ALCARAZ. Arch. Mun. AZcaraz. Num. 125. 
Don Fernando e donna Ysabel, por l a  gracia de Dios rey e reyna & Cas 
t i l l a ,  de León, de Aragón, de Seci l ia ,  de Toledo, de Valencia, de Galizia, de7 
Mallorcas, de Seui l la ,  de Córdoua, de C6rqega, de Murcia, de Jahén, de los Al- 
garbes, de Algezira, de Gibraltar ,  condes de Barcelona e sennores de Viscaya / 
e de Molina, duques de Athenas e de Neopatría, Condes de Ruysellón e Serdanial 
marquese de Oristan e de Gosiano, a vos los concejos, alcaldes,  alguaziles,  
f i c i a l e s  e omnes buenos de l a s  v i l l a s  e logares del Canpo de Montiel e Torre / 
de Juan Abad e a cada vno de vos, salud e gracia. Sepades que el  concejo, jus- 
t i c i a ,  regidores, caualleros,  escuderos, o f i c i a l e s  e ommes buenos de l a  cibdad 
de Alcaraz nos enbiaron hazer relación por su petición diziendo que e l los  t i e -  
nen con vosotros hermandad e comunidad en el  paser e cor tar  e beuer l a s  aguas/ 
envuestros terminos, e vos otros en los suyos, syn pagar'derechos algunos por/ 
e l l o  l a  vna parte a l a  o t r a  n i n  l a  otra a l a  o t r a ,  l o  qual diz que se  ha vsado 
en los tienpos pasados de diez e de veynte a treynta e quarenta annos a es ta  / 
parte, e diz que agora nueua mente vos otros aveys yntentado e yntentays de / 
quebrantar l a  dicha hermandad e comunidad e de los prendar en vuestros'termi- 
nos leuando l e s  penas e o t r o s  derechos e hachaques e puniendo o t r a s  ynpus ic io -  
nes con t ra  ' la  dicha hermandad e leyes de nuestros reynos, en l o  qual d i z  que / 
han resc ib ido  e ress iben agrauio e dapno. E a cerca d e l l o  nos enbiaron supl'kar 
e p e d i r  por  merced con remedio de j u s t i c i a  l e s  mandásemos proueer o como l a  / 
nuestra merced fuese, e nos touimos l o  por bien, por  que vos mandamos que de 5 
quí  adelante guardeys e fagays guardar a l a  d icha c ibdad e vezinos d e l l a  l a  / 
dicha hermandad e comunidad asy e segund e por  l a  forma e manera que en l o s  / 
t ienpos pasados hasta aquí ge la  aveys guardado, e que con t ra  e l  thenor  e forma 
desto non l e s  pidays n i n  demandeys derechos algunos, n i n  l e s  ynpidays e l  pa- 
c e r  e c o r t a r  e beuer l a s  aguas en l o s  dichos vuest ros terminos. E sy eerca de- 
l o  suso d icho ocurrente alguna debda, mandamos a Juan Cabrero, nuest ro corre-  
g i d o r  de l a  dicha cibdad, e a l  comendador Ferrando Díaz de Ribadeneyra, gouer- 
nador de l a s  v i l l a s  e logares de l a  p rou inc ia  de Cas t i l l a ,que  amos e dos j u n t a  
mente l o  veane determinen segúnd e como de derecho deuan,para l o  qual sy nescg 
s a r i o  es l e s  damos poder conp l ido  con sus ync idensias e dependencias e mergen- 
s ias ,  anexidades e conexidades. E l o s  vnos n i n  l o s  o t r o s  non fagades n i n  fagan 
ende a l  por  alguna manera so pena de l a  nuestra merced e de d i e z  m i i l  maravedís 
para l a  nuestra cámara. E mandamos a l  o n e  que vos es ta  nuestra c a r t a  mostra- 
r e  que vos enplaze que parescades ante nos en l a  nuestra Cor te do q u i e r  queros 
seamos del  d i a  que vos enplazare f a s t a  quinze d ias  pr imeros syguientes so l a /  
dicha pena, so l a  qual mandamos a qual q u i e r  escr iuano p ú b l i c o  que para ésto/  
fue re  llamado que de ende a l  que ge la  mostrare tes t imon io  synado de su syno 1 
por  que nos sepamos en coro se cunple nuestro mandado. Dada en l a  cibdad de / 
Cbrdoua, a t r e z e  d ias  de l  mes de mayo, anno de l  nascimiento de l  Nuestro Salua- 
dor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e qua t roc ien tos  e ochenta e sye te  annos. Yo Iohan Al -  
fonso del  C a s t i l l o ,  escr iuano de cámara del  Rey e de l a  Reyna nuestros senno- 
res, l a  f i z  e s c r e u i r  po r  su mandado con acuerdo de l o s  de l  su Consejo. 
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1.488. Octubre, 13. V a l l a d o l i d .  LOS REYES PIDEN AL CONCEJO DE ALCA- 
RAZ QUE MANDE SUS PRC€üRAüORES A LA JUNTA DE LA H E W A D  QUE SE CELEBRARA EN/ 
TORDESILLAS. Arch. Mun. Alcaraz. Nwn. 116. 
El  Rey e l a  Reyna . Concejo, co r reg idor ,  a lca ldes,  a lguaz i les ,  r e g i  
dores, caual leros,  escuderos, o f i c i a l e s ,  e omnes buenos de l a  cibdad de Alca- 
raz.  Nos tenemos acordado e mandado que se faga l a  j u n t a  de l a  fermandad en l a  
v i l l a  de Tordesy l las en f i n  de l  mes de nouienbre pr imero que v iene deste pre- 
sente anno. Por ende, nos vos mandamos que para e l  d icho t ienpo  enbieys a l a  / 
dicha v i l l a  vuestros procuradores s u f i c i e n t e s  e b ien  ynformados con vuestro po t  
der bastante, para que esten e resydan en l a  d icha j u n t a  e fagan e otorguen en 
vuestro nonbre todas l a s  cosas que de nuestra p a r t e  l e s  serán dichas e manda- 
das, conpl ideras a nuestro s e r u i c i o  e a l  b ien  e p ro  común de nuestros reynos , 
segund e por  l a  forma e manera que f a s t a  aquí se ha fecho e otorgado en l a s  o- 
t r a s  juntas pasadas, l o  qual vos tenemos en s e r u i c i o .  De V a l l a d o l i d ,  a X I I I  de 
o tubre  de LXXXVIII annos. Yo e l  Rey. Yo l a  Reyna. Por mandado de l  Rey e de l a /  
Reyna, Fernando Al  uarez. 
1.496. Agosto, 1. EL CONCFJO DE ALCARAZ FIACE SACAR I W A R I O  DE / 
LOS -S Y PRIVILEGIOS C0NSERVAM)S EN EL ARCA DE LA CIUDAD, AL EFECTO DE 
HACERLOS CONFIIlMAR POR EL PRINCIPE DON JUAN,.W SmOR.krch. Mun.Alcarax.Nm.39B 
En l a  muy noble e muy l e a l  cibdad de Alcaraz, pr imero d i a  de l  mes de 
agosto, anno de l  nascimiento de Nuestro' Sennor Ihesu X r i s t o  de m i l l  e q u a t r o l  
c ien tos  e nouenta e seys annos, es te  d i a  a l a s  puertas del  to rno  de l  convento/ 
de l a s  monjas de Sant; S p í r i t u s  de l a  dicha cibdad, estando presentes 10s v i r -  
tuosos sennores e l  l i cenc iado  Francisco de Molina, c o r r e g i d o r  e j u s t i c i a  mayor 
en l a  dicha i i b d a d  e su t i e r r a  por e l  muy a l t o  e muy esc la resc ido  e l  P r ínc ipe /  
don Juan nuestro Sennor, e  Juan Sánchez de Mesto e Alonso Ruiz de Córdoua, e  / 
Fernando Sánchez de Val lesteros,  reg idores de l a  d icha cibdad, l o s  dichos sen- 
nores co r reg idor  e reg idores en nonbre de l a  dichp ~ i b d a d  d ixeron que por  ra-  
zón que por  su mandado y o  Pedro'de Cuenca, escriuano de cámara del  Rey nuestro 
sennor e su n o t a r i o  púb l i co  en l a  su Corte e en todos l o s  sus reynos e senno- 
r í o s  e escriuano púb l i co  en l a  dicha cibdad, e  en presencia de l o s  dichos sen- 
nores j u s t i c i a  e reg idores yo auía fecho e sacado vn ynven ta r io  de todos l o s  / 
p r i u i l l e j o s  e mercedes e 1 iber tades e fue ro  e hordenancas de l a  dicha cibdad / 
que están dentro en e l  arca de l a  dicha cibdad, l a  qual dicha arca esta dentro 
en e l  d i c b m o n e s t e r i o  . E por  ende d ixeron que por  quanto a l  d icho Juan San-- 
chez de Mesto, reg idor ,  l a  cibdad l o  e ~ b i a u a  por  su procurador a s u p l i c a r  a  Su 
Al teza del  d icho sennor P r í n c i p e  l e s  mandase conf i rmar  a es ta  dicha c ibdad l o s  
dichos p r e u i l l e j o s  e fue ro  y  hordenancas e vsos e costunbres que es ta  d i c h a @ -  
dad t i e n e  e en l a  d icha arca estan. E que mandauan e manda a m i d  d icho Pedro 
de Cuenca, escriuano, que de l  d icho ynven ta r io  que asy auía fecho de l o s  dichos 
p r e u i l l e j o s  e franquezas e mercedes e l i b e r t a d e s  e conf irmaciones d e l l o s  f e  - 
chas por  l o s  reyes de g l o r i o s a  memoria a es ta  dicha cibdad e a l o s  pobladores/ 
d e l l a  sacase o f i z i e s e  sacar vn t ras lado  r e l a c i ó n  por  o u i a r  e escusar l a  mucha 
e s c r i p t u r a  sy l o s  dichos p r e u i l l e j o s  e e s c r i p t u r a s  se ouieran de sacar, s a l u o l  
s o l a  mente poniendo en l a  d icha r e l a g i o n  e t r a s l a d o  l o  sus tanc ia l  de cada pre-  
u i l l e j o  para que e l  d icho t r a r l a d o  e l  d icho Juan de Mesto l l euase  a mostrar e/ 
presentar  ante Su A l teza  e l  d icho sennor Pr ínc ipe  e ante l o s  de su muy a l t o  / 
Consejo. E y o  e l  dicho Pedro de Cuenca, por  v i r t u d  de l  mandamiento a mi fecho/ 
por  l o s  dichos sennores co r reg idor  e reg idores de l a  dicha cibdad, f i z  sacar / 
vn t ras lado  de l  d icho ynven ta r io  de l o s  dichos p r e u i l l e j o s  e l i b e r t a d e s  e es- 
c r i p t u r a s  e conf irmaciones que en l a  dicha arca de l a  dicha cibdad estan por  / 
r e l a c i ó n  , que su tenor  de l  qual d icho t r a s l a d o  es e d ize  en l a  manera que se/ 
sygue : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folio T I .  
Vn p r e u i l l e j o  rodado de l  r e y  don Juan ahuelo del  P r ínc ipe  don Juan nues- 
t r o  sennor por  d qual paresce que Su A l teza  f i z o  cibdad a Alcaraz e l a  e n t i t u  
1ó denonbre de c ibdad y l e  confirmó sus p r e u i l l e j o s ,  con vn s e l l o  de plomo pec 
d i e n t e  en f i l o s  de seda de co lores.  
Vna conpusyción en pargamino, l a  fecha honze d ias  de set ienbre,  f e r a  de / 
m i l l  e  t r e z i e n t o s  e cinquenta e t r e s  annos, sobre l o s  terminos de l a  Horden de 
Sanctiago e esta cibdad, e  dando sobre110 sentencia a r b i t r a r i a  e n t r e  V i l l anue-  
ua e Mont ie l .  
E o t r o  p r e u i l l e j o  en pargamino con vn pedaco de cera con c i e r t o s  f i l o s  / 
verdes e blancos de seda del  Rey don Sancho, en que prometió de no dar  l a  c i b -  
dad a persona alguna. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  en pargamino rodado de l  r e y  don Al fonso sobre l a  nier- 
ced de dos f e r i a s  que otorgó a l a  cibdad, fecho a s i e t e  d ias  andados del  mes ! 
de marco de m i l l  e  t r e z i e n t o s  e seys annos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  de l  r e y  don Alfonso de despar t imiento de l o s  términos / 
de Alcaraz e de l a  Horden e de l o s  o t ros  logares que t ienen  fermandad, e de c g  
mola cibdad ha de dar  vna defesa que es l a  Syerra V i e j a ,  e  todas l a s  o t r a s  ti01 
denes o t r a  defesa, l a  fecha de l  es a veynte e quatro d ias  de j u l l i o ,  f e r a  de / 
m i l l  e  quatroc ientos e cinquenta e t r e s  annos. Tiene vn s e l l o  de plomo con cas 
t i l l o s - e  leones pendiente en f i l o s  de seda amar i l l os  e colorados e blancos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  de e n t r e  l a  cibdad de Alcaraz e l o s  términos e mojones/ 
de l a  Horden de Sanctiago e.de l a  fermandad de Mont ie l .  La fecha de l  mierco les 
seys d ias andados de mayo,  fera de m i l l  e  t r e z i e n t o s  e veynte e quatro. Tiene 
vn s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  de seda a m a r i l l a  e  colorada. 
E vna sentencia en pargamino con vn s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  de/ 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folio V. 
E o t r a  c a r t a  d e l  r e y  don E n r r i q u e  en j u r o  de no a p a r t a r  e s t a  q ibdad  de l a  
Corona Real. 
E o t r a  c a r t a  d e l  r e y  don Fernando en que mandaua a  l o s  d e l  canpo de Von- 
t i e l  que t o u i e s e n  l a  conformídad desta  ~ i b d a d  en p a s t a r  e  yaze r .  
E o t r a  c a r t a  de l a  reyna donna Ysabel en que manda a  l o s  l oga res  de l a  / 
Horden que no l l e u e n  ynpos i c i ones  asy mismo conforme a  l a  d i c h a  c a r t a  d e l  ya- 
qe re  'pas tar .  
E  o t r a  c a r t a  d e l  p r í n c i p e  dbn E n r r i q u e  de perdón a  l o s  que fue ron  en e c 6  
des ta  c i bdad  a  A lonso de Gayas. 
E o t r a  c a r t a  d e l  P r í n c i p e  don En r r i que ,  que l o s  o f i c i o s  sean annales e  no 
perpetuos.  
E vna c a r t a  de aniojonamiento e n t r e  e s t a  c i bdad  e  l a  v i l l a  de Segura e  su/ 
encomienda. 
E vna cédu la 'de  c a p í t u l o s  d e l  r e y  don Juan en que se c o n t i e n e  que avn que 
l a  t enenc ia  t o u i e r a n  a lgunos c a u a l l e r o s  de l a s  f o r t a l e z a s  de l a  d i cha  c ibdad  , 
que l o s  v a s a l l o s  e  j u r e d i c i ó n  quedasen para  l a  d i c h a  c ibdad,  e  se en t i ende  pa- 
r a  R iópa l  e c o t i l l a s .  
L vna c a r t a  d e l  r e y  don E n r r i q u e  que c o n f i r m a  t o d o  l o  que con f i rmó  seyen- 
do p r í n c i p e .  
E vna c a r t a  d e l  r e y  don E n r r i q u e  en que f a b l a  de c i e r t o s  moros que toma- 
r o n  de Huéscar. 
E  o t r a  c a r t a  d e l  r e y  don Alonso, fermano de l a  reyna  donna Ysabel ,  en que 
f a b l a  d e l  montadgo de l o s  ganados desta  c ibdad.  
E o t r a  c a r t a  d e l  Rey e  l a  Reyna que no pueda n inguno conp ra r  pan pa ra  v e n  
der .  
E vna c a r t a  d e l  ñey e  de l a  Reyna en que manda que no puedan s e r  l lama-  
dos l o s  des ta  c i b d a d  so c o l o r  de c a p i t a n í a ,  s a l u o  c o n t r a  l o s  moros. 
E vn a b t o r i z a m i e n t o  s ignado de esc r i uano  de c i e r t a s  l e y e s  de f u e r o .  ... . ..... .. .... .. ... Folio VI. 
E vna c a r t a  d e l  Rey e  l a  Reyna nues t ros  sennores en que mandaron d e r r i b a r  
e l  a l c á c a r .  
E vna c a r t a  d e  comis ión  de l o s  d ichos sennores r e y  e  reyna en que manda- 
uan que e l  c o r r e g i d o r  que a  l a  sazón f e r a  faga c i e r t a  yn fo rmac ión  sob re  l a  sa- ' 
ca  de l a  madera. 
E vna c a r t a  a n t i g u a  de l a  reyna donna Juana en que mandó que pud iesen fa- 
z e r  ba l sas  en l o s  t y n t e s .  
E vna c a r t a  d,el Rey e  Reyna nues t ros  sennores de c o n f i r m a c i ó n  de l o s  p re -  
u i l l e j o s  e  o f i c i o s  de a l c a l d í a s  e  r e g i m i e n t o s  e  a l g u a z i l a d g o  e  c a u a l l e r í a s  e  J 
e s c r i u a n í a s  e  vsos e  cos tunbres .  
E  vna p e t i c i ó n  f i rmada  de c i e r t o s  nonbres.  
E vna sen tenc ia  a r b i t r a r i a  sobre  ~ i e r t a s  cosas de e n t r e  e s t a  c i bdad  de / 
A l c a r a z  e  l a  c i bdad  de C h i n c h i l l a .  
E vn proceso d e l  amojonamiento desta  c i bdad  e  l a  v i l l a  de L i e t o r .  
E vna e s c r i p t u r a  de poses ión d e l  B o n i l l o .  
E  l a  poses ion de Lezuza. 
E l a  poses ión de Munera. 
E vn  yns t rumento  con vna merqed d e l  r e y  don Juan. 
E vn  amojonamiento de l o s  te rminos des ta  c i bdad  con l a  v i l l a  de L e t u r .  
E  vna c a r t a  d e l  P r i í n c i p e  n u e s t r o  sennor pa ra  que se f i z i e s e  r e p a r t i m i e n -  
t o  sob re  c i e r t o s  gastos .  
E  vna c a r t a  d e l  r e y  don Juan sobre  l o s  ped idos e  monedas,del s a l a r i o  que/ 
au ían  de aue r  l o s  cogedores. 
E vna sen tenc ia  d e l  B o n i l l o  quando quedó p o r  a ldea  desta  c ibdad,  f i rmada/  
de l a  Reyna n u e s t r a  sennora e  s e l l a d a .  
E vna e s c r i p t u r a  de e n t r e  l a  Horden d e l  P r i o r a z g o  de Sant Juan, fecha en/ 
Santa Mar ía  d e l  Monte. 
. . . . . . . . . . . : . . . . . . . . Fo Zio VII. 
E otro p r e u i l l e j ~  pequenno como el  rey don Alfonso mandó pechar a los a- 
mos e a los otros criados de los caualleros,  fecha mill e trezientos e diez e/ 
nueue annos, con vn  s e l lo  de cera con vnas trencas. 
E otro preuil lejo del rey don Fernando en que confirmó todos los preui l lg  
jos que dieron los antepasados. Fecha cinco de junio, fera de mill e trezien- 
tos e quarenta e t r e s  annos. Con vn s e l lo  de plomo pendiente en f i l o s  de seda/ 
a colores. 
E otro preuil lejo pequenno ent re  l a  Horden e Alcaraz, con t r e s  se l los  de/ 
cera. fecha doze dias de otubre ae mill e auatro cientos e dos annos. r - ~ <  - 
E otro preuillejo. pequenno con vn s e l io  de p i o ~ o  de cómo dio el rey don / 
Fernando a Alcaraz a Orcera e su t i e r r a .  Fera de mill e dozientos e veynte an- 
nnos. 
E otro preui l le jo  de vna convenencia fecha por mandado del rey don Alonso 
sobre la yguala ent re  caualleros e escuderos, e cómo no pueden fazer ayuntanien 
to los vnos syn los otros.  Fecha nueue dias de marco de mill e trezientos e / 
setenta e ocho annos. 
E otro preui l le jo  del rey don Enrrique que es confirmación de l a s  franqug 
zas e l ibertades de Alcaraz. Fecha mill e quatrocientos e cinco annos, con vn /  
s e l lo  de plomo pendiente en f i l o s  de seda a colores. 
E otro preui l le jo  de conpusyción de ent re  Alcaraz e Alarcón con c ier tos  / 
se l los  de cera. 
E otro preui l le jo  que no paguen moneda forera fidalgos ni duennas n i  don- 
ze l las ,  con vn s e l l o  de plomo con f i l o s  de seda a colores. Fera de mill e t re-  
zientos e treynta. 
E otro  preui l le jo  que no sean prendados los  pastores ni sus ganados synol 
por sus propias debdas, que es del rey don Alonso. Fecha.en l a  fera de mil1 e/ 
trezientos e setenta e t r e s  annos. Con vn s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  de 
seda a colores. 
E otro p r iu i l l e jo  del rey don Alonso, que los que viuieren de los muros/ 
adentro que no pechen-avn que no mantengan cauuallos. La fecha fera de mill e/ 
trezientos e diez annos. Con vn s e l l o  de plomo con f i l o s  de seda a colores. 
E'otro preui l le jo  del rey don Juan, que no paguen moneda los que touie- 
ren cauallos e potros. La fecha en el  anno de mill e quatro cientos e s i e t e ;  
Con vn s e l lo  de plomo pendiente en f i l o s  de seda a colores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~oZio VIII. 
E otro preui l le jo  pequenno del rey don Alonso en que manda que no paguen 
portadgo los pobladores de Alcaraz, con vn s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  / 
de seda a colores. La fecha en l a  fera  de mill e dozientos e nouenta e dos. 
E o t ro  preui l le jo  del rey don Pedro de confirmación de l a  merced que f izo  
e l  rey don Alonso a los caualleros de Alcaraz que non paguen t r ibuto  alguno . /  
saluo en hueste e en moneda forera.  La fecha de fera  de mill e trezientos e o- 
chenta e nueue, con vn s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  de seda a colores. 
E o t ro  preui l le jo  del rey don Alonso que los caualleros de Alcaraz non pa 
guen moneda forera.  La fecha en l a  fera de mill e trezientos e veynte e cinco/ 
annos, con v n  s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  de seda a colores. 
E otro preui l le jo  rodado de c i e r t a s  franquezas del rey don Alonso que f i -  
zo a los caualleros de Alcaraz. La fecha del en Segouia, en lunes de j u l l i o  en 
l a  fera de mill e dozientos e nouenta e quatro annos. Tiene caydo el  se l lo .  
E otro preui l le jo  confirmatorio del rey don Enrrique, visahuelo de l a  Rey 
na nuestra sennora, de los  preui l le jos  e vsas e costunbres de l a  cibdad de Al- 
caraz. La fecha del en el  anno del nascimiento de mill e trezientos e nouenta/ 
e vno. Con vn s e l l o  de plomo pendiente en f i l o s  de seda de colores. 
E vna carta de robra de cómo Alcaraz conpró de los moros a vn logar que / 
se  dize Syerra con sus terminos. La fecha en l a  fera  de mill e trezientos e / 
seys annos. 
E otro preui l le jo  viejo comido de ratones que es traslado signado de e s e  
uano que s e  dezía Domingo Pérez escriuano. Fecho en l a  fera de mill e trezien- 
t o s  e cinquenta e dos annos. .................... Folio IX. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  de l  r e y  don Fernando de que f i z o  merced a Aicarzz delas 
pennas de l a s  tahure r ias ,  e l  qual está conf irmado de l  r e y  don Fernando e de l a  
reyna nuestros sennores. 
E o t r a  conf i rmación del  d icho p r e u i l l e j o  dado por  e l  p r í n c i p e  don Juan / 
nuestro sennor. La fecha dé1 en e l  anno de m i l l  e  qua t roc ien tos  e nouenta e s e  
ys  annos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  de l  r e y  don Fernando con vn s e l l o  de cera quebrado, con 
vna c i n t a  de f i l o  a  co lores,  en que manda que ninguno no sea miierto n i  j u s t i -  
c iado syn ser  oydo e vencido. La fecha de l ,  f e r a  de m i l  1  e t r e z i e n t o s  e t r e y n  
t a  e s i e t e  annos. 
E vn t r a s l a d o  de vna c a r t a  de l  rey  don Enr r ique  de conf i rmación de l o s  1 
p r e u i l  l e j o s  de Alcaraz. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  de l  y n f a n t e  don Alfonso, f i j o  de l  r e y  don Fernando, do/ 
f i z o  merced a Alcaraz de Touarra por  que q u i t ó  a Alcaraz a V i l l a  Nueua e a 6 0 1  
gagí. La fecha dé l ,  f e r a  de m i l l  e  dozientos e ochenta e dos annos.Tiene caydo 
e l  s e l l o .  
E vn t r a s l a d o  d i  vna convenencia que f u e  fecha e n t r e  don Pelayo Pérez con 
l a  cibdad de Alcaraz de l  despar t imiento de l o s  terminos e n t r e  A lca raz -e  Segura 
La fecha ocho d ias  de agosto, f e r a  de m i l l  e  doz ientos e ochenta e nueue annos 
E vn j u r o  que f i z o  e l  p r í n c i p e  don Enrr ique,  en pargamino, de como j u r ó  e 
conf i rmó l o  que Alonso Aluarez de Toledo conf i rmó e j u r ó  a es ta  cibdad. Es l a /  
fecha dé1 en e l  mes de marco de quarenta e qua t ro  annos. Tiene vn sel1.o met ido 
en vna caxa de madera con vnas c i n t a s  moradas. 
E vn p r e u i l l e j o  en pargamino del  r e y  don Alonso encorporado en o t r o  en la 
t i n  de l  r e y  don Fernando su padre. Es l a  fecha en e l  mes de agosto, f e r a  de / 
m i l l  e  dozientos e nouenta e dos annos. Tiene vn s e l l o  de plomo pendiente con/ 
f i l o s  de seda a co lores.  Contiene en sy que no paguen l o s  pobladores de Alca- 
r a z  portadgo en todo e l  reyno, sa luo en Toledo e S e u i l l a  e  Murcia. 
E o t r o  sy vn p r e u i l l e j o  que está fue ra  de l a  d icha arca en poder de vno / 
de l o s  cibdadanos de l a  d icha cibdad, de l a  esención e franqueza que esta c i b -  
dad t i e n e  de pedidos e monedas, confirmado por  e l  r e y  don Fernando e l a  reyna/ 
donna Ysabel nuest ros sennores, padre e madre de l  P r í n c i p e  nuestro sennor. .................... Folio X. 
E l a s  e s c r i p t u r a s  que se f a l l a r o n  en e l  arca de l a  c ibdad de p r e u i l l e j o s /  
e  confirmaciones en papel e  o t r a s  e s c r i p t u r a s  en papel son l a s  s igu ien tes :  
Vna conf i rmación de l  r e y  don Alonso, fermano de l a  sennora reyna donna Y- 
sabe1 en que j u r ó  que no s e r í a  qui tada esta c ibdad de l a  Corona Real. 
E vna c a r t a  de l  p r í n c i p e  don Enrr ique en que mandó que fuesen mudados l o s  
ayuntamientos de jueues a vyernes. 
E c i e r t a s  leyes de fuero  abtor izadas sygnadas de l  sygno de Alonso Díae de 
Montoro. 
E vna c a r t a  del  r e y  don Juan en que mandó que toda uya r e s c i b i e r e n  por  s e  
nnor a l  p r í n c i p e  don Enrr ique.  
E vna c a r t a  de l  p r í n c i p e  don Enrr ique en que mandó que no ouiese t r i b u t o /  
en esta cibdad de moros e jud íos .  
E o t r a  c a r t a  de l  p r í n c i p e  don Enrr ique en que conf i rmó que no s e r i a  apar- 
tada esta c ibdad de l a  Corona Real. 
E o t r a  c a r t a  de l  P r í n c i p e  conforme a l a  sobre dicha. 
E vna p e t i c i ó n  que l a  c ibdad f i z o  a l  P r í n c i p e  don Enrr ique.  
E vna dec la rac ión  de mojones e n t r e  es ta  c ibdad e l a  encomienda de Segura. 
E vn tes t imon io  que tomó G i l  García sobre l a s  a r r o t u r a s  que f a z í a n  de nug 
uo en l a  defesa de Turruchel .  
E vna c a r t a  de l  r e y  don Enr r ique  de c i e r t o s  escusados que algunos escude- 
ros  desta cibdad tenían.  
E vna c a r t a  de l  r e y  don Juan, cedula,que tou iese  t í t u l o  esta cibdad de / 
c i  bdad de-Alcaraz. 
.................... Fol<o XI. 
O t r o  p r e u i l l e j o  d e l  r e y  don Fernando, que no sean prendados l o s  vez inos / /  
de A1ca raz . s~  no p o r  sus p r o p i a s  debdas. La fecha, f e r a  de m i l l  e  t r e z i e n t o s  e  
t r e y n t a  e  s i e t e  annos. Con vn s e l l o  de $era  con vna t r e n c a  verde e  co lo rada  e/ 
azul, 
E  o t r o  p r e u i l  l e j o  d e l  r e y  don Fernando sob re  V i  1  l a  Nueua e  sobre  l o s  amo- 
j o n a m i e n t o ~  de todos l o s  té rminos.  La fecha, d i e z  e  ocho d i a s  de f e b r e r o  de / 
m i l l  e  doz ien tos  e  ochenta  e  vn annos: 
E o t r o  p r e u i l l e j o  d e l  r e y  don Fernando de l a s  f ranquezas,  con vn s e l l o  de 
plomo pend ien te  en f i l o s  de seda a m a r i l l o s  e  co lo rados .  La fecha  veynte  e  c i n -  
co d i a s  de nou ienbre ,  f e r a  de m i l l  e  doz ien tos  e  ochenta  e  nueue annos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  d e l  r e y  don Juan en que f a b l a  que no tome nad ie  l a  Sye- 
r r a  V i e j a ,  con vn s e l l o  de plomo pend ien te  en f i l o s  de seda c o l o r a d a  e b lanca/  
e  morada. Fecha, f e r a  de m i l l  e  q u a t r o ~ i e n t o s  e  d i e z  e  s i e t e  annos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  de como l a s  Pennas son sugebtas a  A l c a r a z ,  dado p o r  sefi 
t e n c i a  de l o s  oydores.  Con vn s e l l o  de plomo. La fecha dé1 en e l  mes de agosto  
f e r a  de m i l l  e  q u a t r o c i e n t o s  e  d i e z  e  nueue annos. 
E vn t r a s l a d o  de vn p r e u i l l e j o  que sean f r a n c o s  l o s  vez inos  de A l ca raz  de 
montadgo e  pa r tadgo  de T a j o  acá, Fecha en e l  mes de d i z i e n b r e ,  f e r a  de m i l l  e/ 
t r e z i e n t o s  e  ochenta  e  seys annos. T iene  vn s e l l o  de c e r a  pend ien te  en vna c i f i  
t a  negra.  
E  o t r o  p r e u i l l e j o  d e l  p r í n c i p e  don En r r i que ,  que non e n a j e n a r í a  a  l a  c i b -  
dad a  persona a lguna.  Con vn s e l l o  me t i do  en vna caxa de p a l o  pend ien te  en vna 
c i n t a  b lanca  e  morada. Fecha tre-ze d i a s  de marco de m i l l  e  q u a t r o c i e n t o s  e  q u g  
r e n t a  e  q u a t r o  annos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  rodado d e l  r e y  don A lonso en que no paguen syedmo de los  
pechos d e l  Rey. Fecha, veyn te  e  s y e t e  d i a s  de enero,  f e r a  de m i l l  e  t r e z i e n t o s  
e  veyn,te e  c i n c o  annos. .................... FoZio XII. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  pequenno en pargamino de cómo f u e r o n  puestos  a l c a l d e s  / 
a r b i t r o s  e n t r e  l o s  te'rminos de A l c a r a z  e  de l a  Horden. Fecha, f e r a  de m i l  1 e / 
t r e z i e n t o s  e  vn annos. T iene  vn s e l l o  de ce ra .  
E  o t r o  p r e u i l l e j o  d e l  r e y  don Alonso que no paguen l o s  de A l c a r a z  s a l u o  / 
moneda f o r e r a ,  con vn s e l l o  de c e r a  quebrado p e ~ d i e n t e  de vnas c i n t a s  amari lhc,  
lecha d i e z  e  s i e t e  d i a s  de mayo, f e r a  de m i l l  e  t r e z i e n t o s  e  sesenta  e  s i e tean -  
nos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  pequenno en pargamino d e l  r e y  don Fer rando que no sean/ 
prendados l o s  bueyes e  b e s t i a s  de arada p o r  n inguna persona. Fecha qu inze  d i a s  
de nou ienbre ;  f e r a  de m i l l  e  d o z i e n t o s  e  t r e y n t a  e  ocho annos. T iene  vn s e l l o /  
d e ~ e r a  quebrada. 
E vn t r a s l a d o  de vn p r e u i l l e j o  d e l  r e y  don Juan con f i rmado  en que f a b l a  / 
que l e s  f a z í a  merced de l o s  pechos e  t r i b u t o s  e  carga con que l e  heran o b l i g a -  
dos. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  d e l  r e y  don Fernando que f a b l a  que l o s  vez inos de A l ca -  
r a z  no puedan s e r  prendados s a l u o  p o r  debda p r o p i a ,  s e n t e n c i a  o  marauedís d e l /  
Rey. Fecha t r e s  d i a s  de a b r i l  de m i l l  e  q u a t r o z i e n t o s  e  t r e y n t a  e  qua t ro .  Con/ 
vn s e l l o  de Fera  grande. 
E o t r o  p r e u i l l e j o  rodado d e l  r e y  don A lonso c o n f i r m a t o r i o  de muchas cosas 
de l a s  que A l c a r a z  ha p o r  f b e r o  asy  de términos como de q u i n t o s .  Fecha f e r a  de 
m i l l  e  doz ien tos  e  c i nquen ta  e  dos annos. Con vn s e l l o  de plomo pend ien te  en / 
f i l o s  de seda a  c o l o r e s .  
Folio XIII. .................... 
E vn t e s t i m o n i o  de .las s e n t e n c i a s  que d i ó  e l  l i c e n c i a d o  Yepes, de c i e r t a s  
cosas que q u i t ó  que es tauan  ocupadas. 
E vn  proceso d e l  amojonamiento de l a  ~ i b d a d  de A l c a r a z  e  l a  v i l l a  de Yes- 
t e .  
. E vn e n b o l t o r i o  de s e n t e n c i a s  d e l  b a c h i l l e r  de Monrrea l  . 
E vna c a r t a  d e l  r e y  don Juan que mandaua que fuesen amigos c i e r t o s  f i d a l -  
gos desta Eibdad. 
E vn t ras lado  de vna c a r t a  de l  rey 'don  Juan sobre c i e r t a s  monedas e sobre 
l a s  t e r c i a s  e sa l inas.  
E vna c a r t a  de l a  reyna donna ~ e o n O r  de l a s  mercedes e p r e u i l l e j o s  de A l -  
caraz. 
E vna c a r t a  del  r e y  don Enrr ique, ahuelo de l a  reyna nuestra sennora, s o  
b r e  c i e r t a s  quere l las  que d i ó  un j u d í o  sobre c i e r t o s  marauedís. 
E vna c a r t a  de l  p r í n c i p e  don Enrr ique en que mando que l o s  o f i ~ i o s  desta/ 
c ibdad que estauan suspendidos por Alonso Aluarez, en que d i 6  por  sentencia / 
fuesen de l a  cibdad. 
E vna robra de dos m01 inos que heran de Alualadejo de l a  Syerra, que l o s /  
d i o  a. Alcaraz. 
E vn t ras lado  de vna c a r t a  de l  rey  don Juan e conf i rmación de l o s  p reu i -  
l l e j o s .  
E vna sentencia a r b i t r a r i a  dada en t re  l o s  mojones de Alcaraz e C h i n c h i l l a  
E zna c a r t a  de l  r e y  don Enrr ique en que prometió de tener  esta c ibdad oa- 
r a  su Corona Real. 
E vna c a r t a  de l  r e y  don Juan cdmo d i o  por aldea de Alcaraz, l a  qual es / 
sentencia. 
E o t r a  c a r t a  c o n f i r m a t o r i a  de l  rey  don Juan de l a  v i l l a  de V i l l a  Nueua,en 
que mandó e n t r e g a l l a  a Alcaraz. .................... Folio XIV. 
E vna sobrecar ta de l a  s e n t e n ~ i a  que se d i o  sobre V i l l a  Nueua, que fuese 
de Alcaraz. 
E vna c a r t a  de l  Rey don Enrr ique de cdnio l a  ,reyna nuestra sennora fue j u -  
rada por  pr incesa. 
E vna c a r t a  de l  Consejo de l a  Santa Ynquis ic ión en que mandan a l o s  y n q u i  
s ido res  que tornen l a  ropa e paguen l a s  posadas. 
E o t r a  c a r t a  del  r e y  e reyna nuestros sennores, esecu to r ia  de l a  senten- 
c i a  que se d i o  con t ra  l o s  vezinos de Nont ie l  que mudaron l o s  mojones. 
E o t r a  c a r t a  d e l  r e y  don Fernando e l a  reyna donna Ysabel de prorrogaci6n 
de l  corregimiento p i r a  Juan de Burgos. 
E o t r a  c a r t a  del  r e y  e de l a  reyna en que mandauan l a  forma que se ha de/ 
tener  en e l  repar t im ien to  de l  agua. 
E o t r a  c a r t a  de l  r e y  e reyna ynser ta l a  l e y  r e a l  para que l o s  que gozan / 
de l o s  terminos c o n t r i b u i a n  en l o s  muros. 
E estas ~ i n c o  c a r t a s  de a r r i b a  estan enbueltas en vn e n b o l t o r i o .  
E l a s  t r e s  ca r tas  de l  p r í n c i p e  nuestro sennor, l a  vna de conf i rmacidn de/ 
l o s  juegos para l a  cibdad, e l a  o t r a  de l a  mar t in iega  e que no l e s  sea deman- 
dada renta,  e l a  o t r a  de l  alcanzamiento sobre l a s  armas. 
Fecho e sacado fue  e s t e  dicho t r a s l a d o  de l  d icho ynven ta r io  de l o s /  
dichos p r i u i u i l l e j o s  e mercedes e conf irmaciones e hordenancas e leyes de fue-. 
ro, en l a  dicha c ibdad de Alcaraz en e l  suso d icho d i a  e mes e anno suso dicho, 
e1 qual  d icho t r a s l a d o  f i z  sacar y o  e l  d icho escr iuano por  mandado de l o s  d i -  
chos sennores, e e l  d icho Juan Sánchez de Mesto, reg idor ,  d i x o  que l o  suso d i -  
cho segund que ante mí auía.. .... .................... Folio XV. 
....p asado l o  p i d í a  e p i d i d  por  t e s t i g o s  a l o s  presentes, rogando que fuesen/ 
d e l l o  tes t igos .  E yo d i  ende é s t e  segund que ante mí oasó que fue  fecho e pasó 
en l a  dicha cibdad de Alcaraz en e l  suso d icho d i a  e mes e anno suso dicho. A/ 
l o  qual fueron t e s t i g o s  presentes e l  reuerendo Ruy Alonso de l  C a s t i l l o ,  p r i o r /  
de l  conuento de l a s  dichas monjas, e Miguel Sdnchez su mayordomo de l  d icho con 
uento,. e e l  l i ceng iado  Pedro López de Belmas e e l  B a c h i l l e r  Bon i fac io ,  a l c a l d e  
en l a  dicha c ibdad de Alcaraz. 
Va testado o d ize  e, e t  e s c r i p t o  e n t r e  renglones do d i z e  f ranco.  
E t  y o  e l  d icho Pedro de Cuenca, escriuano de cámara de l  r e y  nuestro sennor e / 
n o t a r i o  púb l i co  en l a  su c o r t e  e en todos sus reynos e sennoríos, e escriuano/ 
púb l i co  en l a  d icha sibdad de Alcaraz, que v i  fazer  e poner por ynuen ta r io  l a s  
dichas e s c r i p t u r a s  e p r i u i l l e j o s  e mercedes que en e l  arca de l a  d icha cibdad/ 
que está dentro de l  convento de l  monesterio de l a s  monjas de Sanc t i  S p í r i t u s /  
de l a  dicha cihdad estauan, e l a s  v i  e pasé e puse por  ynven ta r io  por  r e l a c i ó n  
l o  sus tanc ia l  d é l l a s  por  mandado de l o s  dichos sennores , j u s t i c i a  e reg idores 
e de pedimiento de l  d icho Juan Sánchez de Mesto, r e g i d o r ,  saqué e s t e  t ras lado /  
de l  dicho y n v ~ n t a r i o ,  e l  qual  po r  ocupación f i z  e s c r e u i r  e l o  concer té e v i  / 
cierto,que va e s c r i p t o  en estas s i e t e  f o j a s  de p a p d  de p l i e g o  entero,  a mas/ 
es to  desta plana en que va puesto mi sygno. E en f y n  de cada vna f o j a  va vna / 
de l a s  r ú b r i c a s  de mi nonbre. ( A ~ u Z ,  una palabra i l eg ib le  por deter ioro) .  . .fi z 
aquí es te  mi s igno en test imonio,  
(SIGNO NOTARIAL Y RUBRICA). 
NOTA,- Cono puede observarse. algunos de los privilegios reseñados en el 
inventario presentan una fecha que claramente se ve equivocada. Debe atribuir- 
se ello, en nuestra opinión, a errores cometidos por el escribano en su lectu- 
ra o en la transcripción de los mismos. 
LXX 
1.511 . Junio, 14. S e v i l l a .  FERNANDO EL CATOLICO CONFIRMA CIERTAS / 
MEKCEDES Y EXENCTONES C(MRTAilAS A LA CIUDAD DE ALCARAZ CCMO PREVIO A LA FIDELI 
DAI) DFMXl'RADA .U. 1.fV.iWTAR SUS PENDONES CO?JTRA EL MARQUES DE VILLENA EN 1.4757 
Arrh. Mun. Alcnrqz. N m .  119. 
Concertadores y escriuanos mayores de l o s  p r i u i l l e g i o s  e c o n f i r m a c i ~  
nes e contadores mayores: Diego de Sotomayor en nonbre d e l  concejo, j u s t i c i a ,  
e reg idores e vezinos de l a  ~ i b d a d  de Alcaraz me h i z o  r e l a c i ó n  que en t ienpo  / 
de l  sennor don Enr r ique  mi hermano que santa g l o r i a  aya algunos caua l le ros  d e l  
tos  reynos estauan reuelados e apartados de su s e r u i c i o  e q u i s i e r o n  tomar e o- 
cupar l a  dicha cibdad, e que e l l a  con mucha l e a l t a d  se defendid e l e s  r e s i s t i ó  
e h i z o  grandes gastos por  se defender e guardar l a  d icha c ibdad para l a  Corona 
Real, e que l o s  vezinos d e l l a  s u f r i e r o n  muchos males e dapnos e robos, e que / 
don Pedro Manrr ique cercó l a  d icha ~ i b d a d  e se l a  defendieron,  e que por  l o s  / 
dichos s e r u i c i o s  y en enmienda e equ iva lenc ia  de l o s  dichos dapnos e robos e / 
perdidas e gastos, e l  d i cho  sennor r e y  don Enr r ique  concedió p r i u i l l e g i o  a l a /  
dicha cibdad para que todos l o s  vezinos d e l l a  asy l o s  que heran a l  presente c g  
mo l o s  que fuesen dende en adelante para syenpre jamás e b i u i e r a n  de l a s  t e r -  
cas adentro fuesen f rancos,  q u i t o s  e esentos de todos e quales q u i e r  pedidos e 
monedas que por  el dicho sennor r e y  e por l o s  reyes que después dé1 subsedfe- 
sen en estos' reynos fuesen echados e r e p a r t i d o s  con que él e e l l o s  se qu is ie -  
sen s e r u i r  de sus subdi tos e na tu ra les  como más l a r g o  paresce por  l a  c a r t a  de l  
- L icho p r i u i l l e g i o .  E que después quando yo e l a  sennora Reyna donna Ysabel m i /  
muger que Santa G l o r i a  aya subcedimos en estos reynos, d i z  que l a  dicha cib- 
dad continuando su l e a l t a d  fue l a  pr imera que nos reconos t i6  por  reyes e senng 
res e a lgaron pendones en e l l a  e cercaron l a  f o r t a l e z a  que t e n í a  don Mar t ín  de 
Guzmán con t ra  mi s e r u i s i o  e l a  t u v i e r o n  cercada syete meses. E que en e l  d icho 
cerco se pus ieron a muchos p e l i g r o s  e pus ieron sus presonas a todo r i s c o  e pe- 
l i g r o  de muerte, que se l e s  s i g u i e r o n  grandes gastos e pel-didas, e que seyen- 
do nos de l o  siiso d icho ynformados confirmamos e aprouamos e l  d icho p r i u i l l e -  
g i o  e merced de l  d icho r e y  don Enr r ique  e annedimos en l a  d icha merced se ten ta  
vezinos que avía en e l  a r raua l ,  e d e l l o  dimos a l a  d icha c ibdad c a r t a  de p r i u l  
l l e g i o  con m i l 1  marauedís de l  diezmo e chance l le r ía ,  e l  qual  d icho p r i u i l l e g i o  
fue Dor nos confirmado por  v i r t u d  de l  qual d i z  que se descontaron a l a  dicha/ 
cibdad e a l o s  dichos setenta vezinos del  a r r a v a l  t r e z i e n t o s  e quarenta e vn / 
m i l 1  E ocho c ien tos  e veynte e seys marauedís que l e s  cabfan a pagar de vn pe 
d ido  de que nos quisimos s e r u i r ,  e que e l  d i cho  p r i u i l l e g i o  se met ió  en vna 7 
bdveda de l a  yglesia de l a  dicha sibdad, e que fas ta  agora no ha parescido por 
no saber donde estaua, a cabsa de lo  qual diz que no l e s  ha seydo guardada a l -  
gunas vezes la dicha franqueza, e que no enbargant que os ha pedido que l e  con 
firmeys el  dicho pr iu i l legio  no lo  aveys querido hazer, diziendo se r  dado a&s 
de las  Cortes de Toledo, que pues el dicho pr iu i l legio  se  auía concedido e con 
firmado por s e r u i ~ i o s  y enmienda de los gastos e pérdidas e dannos que diz que 
fueron en más cantidad de quarenta quentos de marauedís, e l  dicho pr iu i l legio/  
avía pajado en fuersa de contrato oneroso e que segund derecho t a l e s  preuil le-  
gios no podían ni deuían se r  reuocados, ni era de creher que nuestra voluntad/ 
fuese revocar el  dicho pr iu i l legio  por l a  reuoca~ión general por las  Cortes / 
de Toledo. Por ende, que me suplicavan e pedían por merced mandase confirmar / 
el  dicho seruicio mandando que el  dicho pr iu i l legio  e l iber tad  fuese guardada/ 
a l a  dicha ~ i b d a d  e vezinos della e a los setenta vezinos del ar raual ,  e que / 
no les pidiesen ni lleuasen los dichos pedidos ni monedas ni cosa alguna delbs 
e gozasen de las  o t ras  franquezas e l ibertades en el  dicho pr iu i l legio  conteni- 
das no enbargant l a  dicha ley de Toledo e avn que el  dicho pr iu i l legio  en t i e n  
po pasado no fuese guardado a cabsa de no aver parescido e de e s t a r  reuocado . 
E yo acatando lo  suso dicho e por que dello soy cer t i f icado e fue v is to  p o r b s  
del Consejo, tove lo por bien, por que vos mando que confirmeys el  dicho pri-  
u i l legio  a l a  dicha cibdad de Alcaraz e a los dichos setenta vezinos del arra-  
val della e l e  deys carta de confirmación en forma para quc'gozen de l ?  l iber-  
tad e franquezas en él contenidas agora e de aquí adelante para syenpre jamds, 
no enbargant que el  dicho pr iu i l legio  sea dado antes de las  Cortes de Toledo , 
e que en las dichas declaratorias no haga mincidn de l ,  e por virtud del las  es- 
t e  reuocado, ni que el dicho pr iu i l legio  en los tienpos pasados no se  aya guar 
dado, por quanto fue dado e concedido en remuneracibn de los dichos seruicios 
e costas e gastos desuso contenidos, e por se r  dado en equivalenqia dellos no/ 
puede se r  reuocado , que yo vos releuo de qual quier cargo o culpa que sobre / 
e l l o  vos pueda s e r  ynputada. E no fagades ende a l .  Fecho en.Seuil la a catorze 
dias del mes de junio de mil1 e quinientos honze annos. Yo el Rey. Por manda- 
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SANCHEZ DE OUESADA, Día(Pesquisidor) . - 
321,322. 
SANTA M I A  DE MOmLSALUD.-79,216. 





205 a 208,214,221,222,227,230,250, 
251,256,260,268,269,274,304,324. 







SILVA, ~edro de (Correg.-. -118,119. 
SOCOVOS.-116,117. 
PLIEGO, 58. SOCUELMDS. - 166. 
POtEDILLA-46,74,111.135,209,224. SOLANA,La.-193, 
POZUELO, El.- 47. SOLANILIA, LA .-74,128a130,135,228.279. 
PROmO, Juan (Pesquisidor). -175,199, SORIA. -35,206. 
310. SOTA, Gonzalo de la.-150. 
PROVENCIO, El.-106, 249. SOl'UELAM3S. -74,223. 
P l ~ ~  DE SAN PEDRO.-141,289. 
TALAVERA,Femando de (Correg.)175,318. 
QUEJOLA.- 104. TERR1NCHES.-36,80,193. 
TOBARRA.-99,109,116,182,192,220,322,325. 
REOLID.- 74. TOLED0.- 22,78,99,100,157,183,204,221 , 
R1OPAR.- l9,40,43,74,82,105,111al13, 222,238,239,290,312. 
116, 146 a 149,158,181,188,18V92 TOLEW,Arzobispado. - 16 a 18,20,24,32,41 
218,223,224,232,240,244,256,258, 142,157,164,290. 
303,322,323. TORDES1LLAS.-38,90,182,186,228,237,342, 
ROBLEW, El.- 74. 254, 264,265,320. 
RODA La.-16,102,166,181. TORO.-182,183,230,306. 
RODRIGLEZ DE VEW,Jurin(Correg.).-103, TORRE DE JUAN ABAD.-193,194,319. 
104. WRRE PEDRO.-106. 
ROMERA, Pedro (Correp) . -104,108. TORRENUEVA.- 193. 
ROYO, Familia. - 145. TORRIJ0S.-102. 
ROZALEN, Familia.-168. TRAPERO, Fernando. - 104,120. 
TRUJILL0.-73,75,139,144,216,237. 
SABUCO, Familia.-237. TüñRUCHEL.- 106,185,325. 
SAL4MANCA.- 61,107,194,205. 
SAIMERON. - 141,287,289. UBEDA.-42,55,63,128,137,138,149,192. 
SAN CLEMENTE.-15,109,166,248,249. 
338 
VACA, Pedro. - 195. - 
VALDEOLIVAS. -141.287,289. 
. VALERA, Familia.-85,86,168,261 a 263. 
V m R N I . F a m i l i a . - 4 5 . 6 3 . 6 4 .  
VANDELVIRA, ~hilia. -73,164,169,180 , 
239. 






VILLANUEVA DE LA FLENE.-18,20,22,23, 
27 a 36,59,88,94,95,109,114,1.40, 
151,159,166,179 a 184,186,189 1 
190, 203,204,230,240 a 242, 250, 
253, 298,299,306,314,316,321,322 
325,327. 





VIIJAR DEL LADR0N.-141,289. 
VILLARROBLEDO. -14,15,81,109,LZ1,140, 
151,187,190,218,226,240,249. 







209-a 211, 248. 
YANEZ- FAJARDO(Ade1antados y capitanes 




ZAG EL LEVI, judio.-55,212. 
ZAMBRANA, Familia.-51,64,215. 
W R A .  -303. 
ZANCARA, ~io.-14,15,249. 
LAYAS, Alfonso de ( Corregidor).-100, 
102,103,110,323. 


